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maria as providências necessárias, nes- 
se sentido. O senhor José oBnitácio 
“informou a Comissão de que o mon- 
tante das emendas, que receberam pa- 
recer’ favrável, relativas a usas hi- 
cCroeétricas no D. N. P, M., atinge 
a quase novecentos milhões de cruzel- 
ros O senhor Presidente ponderou 
que, diante da necessidade de.s? sye 
mentarem também as verbas de outrós 
órgão: do Ministério da Agricultura, a 
Cornissão deveria examinar o assunto 
Com certo espilorí 
- Com certo espírito de restrição, ncres. 
cectundo que uão estranhou o vuito 
do crantitativo anunciado, pel relator 
Em seguida, teceram considerações so- 
bro » matéria os senhores Ranier 
Mazzi, Manoel Novaes, Clóvis Pes 
taua. Ultimo de Carvalic e o relator. 
P ossev. indo no same das emendar 
oferecidas ao subanexo do Ministério 
da Agricultura, n Comissão aprovou as 
de números: 1.401,.1.421, 1,422, 1,457, 
1.441, 1.450, 1,454, 1.405; e com sube- 
menda as de números: 1,390 (com Cr$ 
» 500.000,00), 1.385 (com CrS ...cc a 
1.500.000,00), 1.296 (itens 1 e 2, respec- 
tivamente com Crs 3.000.000,00. e Cr$ 
1.500.000,00), 1.397 (com Cr$ ..c..os 

1.500.000,00) 1.309 «com CrS scese 
24.000,000,00), 2.403 “com Cr$ ...... 
. 1.000.000,00 para cada item), 1,427, 
(item 2, com Crs 3.000.000,00), 1.430, 
(com Cr$ 2.000.000,09), 1.739 (com Cr$ 
30.090.000,00), 1,438 (com Cr$ c.s 
15.000.000 09), 150 (com CrS seses: 
7.009.000,00), 17446. (com Cr$ s....... 
1.000.00000) 1.753 (itens 1 e 2, res- 
pectivamente com CrS 1.000.000,00 e 
CrS 20.000.000,00), 1.449 (itens 3 a6, 
com os quantitativos do orçamento’, 
1.455 (item 2, com Crê 400.000,03). 
1.456 (com Crs 5.000.00,00), 1,467 
(com Crs 3.000.600,09), 1.469 (com CrS 
1.000.000,00). Foram rejeitadas as 
emendas: 1.391 a 1,394, 1.308, 1.409, 
1.402, 1.405, 1.406, 1.427 «tem 1), 


-~ am e u a mem 


1.429, 1.431 a 1.433, 1.435, 1.408, 2,439, 


1.440, 1.442, 1443, 1 448 (itens 1 a 3), 
1,750 (itens 3a 5) 1.451 & 1.458, 1,456 
a 1.482, 1.468, 1.471 a 1.475 1.479 e 
1.480 (contra as votos dəs senhores 
Guilhermino de Oliveira e Ultimo de 
Carvalho): e por intrincirem as. nor- 
mas as de números: 1,407, 1,408. 1,447, 
1 464, Foratn consideradas em outras 
as emendas: 1.415, 1.448 (itens 4 à 6), 
1.470 e 1.476 a 1,478, Foi adiada a vo- 
tação das emendas | 443 (itens 2 e 2), 
1,455 (item 1) e 1.463, e transferida 
para o Minitério da Vinção e Obras 
Públicas, parte do Departamento Na- 
cional de Obros contra as Séras a 
emenda n.º 1 «44, For aprovada ainda, 
com CrS 3 002.00000 a emonda 1 437. 
Na discussão do. matéria, fizéram uso 
da palavra em diversas oportunidades 
os senhores, Lourival Almeida, Emival 
Caiado João Agrinina, Osvaldo Lima 
Trilho, Milten Brancão cnagas Padri 
gues, Getúlio Moura, Joaquim Ramos. 
Jocelino Carvelho, Leita Neto, Ranieri 
Mazzilli, "atasor da Receita, e o rela- 
tor. As vinte e quatro haras tolencer- 
rada a reunião e. pasa constar, cu, 
“Ancvolo José Varella, Sesvetário, la- 
vrei. a presente ata, que, depois de lida 


e anrnvada, será acsinada pel. senhor! 


Presidente - 


De Legislação Social: 
e ATA DA 17º REUNIÃO 


As quatorze horas e trinta minutos 
do dia vihte e um de azôsto de mil 
movecentos e cinguenta e sete, na 
Sala Sab'no Barroso, reuniu-se a Co- 
missão de Legislação Social, presen- 
tesYs Senhores Tarso Dutra, Presi- 
dente, Perilo Teixeira, Ivan Bichara, 
Paulo Freire, Nita Costa, Campos 
Vergal, Li-urgo Leite, Último de Car- 
valho e Frota Aguiar. Lida, aprovada 
e assinsda a ata da reun'ão antesor 


e passando à apreclaçãa da matéria 


“DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 


em pauta, foram aprovados os seguin- 


tes pareceres do Senhor Ivan Bicha- | 


ra: contrário ao projeto n.º 2,073-56 
(do Senhor Adília Viana), que altera 
o art. 116 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, tendo o Senhor Frota 


Aguiar votado com restrições; e favye j, 


rável ao projeto n.º 2.469-57 (do Se- 
nhor Plínio Lemos) que proite a par- 
ticipação em lucros de autarquias, 
com emenda supressva do art. 2.º, 
Em seguida, a Sr, Tarso Dutra pase 
sou a presidência dos . trabalhos, na 
forma rezimental, ao Senhor Frote 
Aguiar e, na qualidade de relator do 
aoe número 2.347-A-57 (do Poder 

ecutivo) que eleva para 1% catagõe 
ria o Tribunal Regional do Trabalho 
da 4º Região e cria Juntas de Cone 
cilação - e Julgamento e dá outras 
providências, expl'cou que o despacho 
no requerimenta feito à Mesa pelo 
Senhor Adílio Viana, segundo esclare- 
cimentos da. Presidência da Casa, 
restringe a revisão do assunto, con- 
cedendo-a apenas no que se refere à 
inciusão de uma emenda aprovagu 
pela Comissão e não constante. do 
substitutivo aprovado em reunião ae 
19 de junho último, tanto mais que u 
discussão: do projeto já se acha entere 
rada em plenário. 
aprovada a nova redação do substi- 
tutivo nos têrmos do parecer do Ree 
lator. O Senhor Frota. Aguiar votcu 
com restrições, Nada mais havendo a 
tratar foi encerrada a reunião da 
qual, para constar, eu Luiza Asigau 
de Farias. Secretária, lavrei a presen- 
te nta que, depois de lida e asrovada, 
será asinada pelo Senhor Presiden- 
te. i 


— 


De Saúde 
ATA DA 108 REUNIÃO OHUINA- 


RIA, REALIZADA EM 21 DE 
AGOSTO DE 1957. 


Aus vinte e um dias do mês de 
agosto de mil novecentos e cinquen- 
ta e sete, reuniu-se, às 16,30 nuras, 
na Sala “Bueno Brandão”, sub a 
presidência do Senhor João Machado, 
esta Comissão. Cempareceram os Se- 
nhores Armando Lages, João Fico, 
Plácido Rocha, Ruy Santos, N.ta 
Costa, Luthero Vargas, Lauro Cruz e 
Cunha Bastos, deixando de o fazer 0s 
Senhores Augusto Fúblio, Costa Ru- 
drigues, José Maria, Jaeder Alberga- 
via, Lopo de Casiro, Moreira da Ro- 


cha, Riça Júnior, Saldanha Derzi e 
Taciano de Melo. A uia da reunião 
anteror toi lida e aprovada, sem ob- 
servações. Inicando o expediente O 
Senhor Presidente deu a palavra ao 
Senhor Ruy Santos, que passou a ler 
parecer ao projeto n.º 4.004-A-54 que 
“estabelece normas regulamentares 
da licenciamento. e` propaganda de 
medicamentos, drogas, produtos far- 
macêuticos, químicos, oficinais, desn- 
fstantes c antisséticos, . e dà outras 


providências”, concluindo pela treje'- 
rão Ca emenda n.º 1, aprovação da 
emenda n.º 2 e apresentando emenda 
supressiva ao parágrafo único du ar- 
tigo 1.º, Pôsto em discussão, foi apros 
vado por unanimidade, A seguir O 
Seunvr Jouu Fico leu parecer tavora- 
vel à emenda apresentada ao projeio 
nº 2.036-A-56 que “autoriza o Poder 
Executivo a abrir o crédito espesa 


de Cr$ 500.000,00 destinado a auxiliar 
n Segundo Congresso da Associacão 
Catarinense de Medicina a realizar- 
se em Florianópolis, Estado de Sarta 
Catarina. Pôsto em “discussão foi 
aprovado por unan'midade, Nada 
ma's. havendo a tratar foi encerrada 
a reunião, às 17 horas. E. nara conse 
tar, eu, Rebeca Viana Santos, Secre- 
tária. lavrei a presente ata que, de- 
vois de lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. - 


Em votação, toi] 


A 


(Seção | 


Comissão de Inquérito ! 


Para investigar denúncias dz 
Malversação. pelo Sunerin- 
“tendente do Plano de Valori- 
zação Econômica da Amazô- 
nia, dos Recursos atribuido: 
aquele órgão Federal, de 
1954 a 1957, e de quaisquer 
outras irregularidades na 
administração do mesmo. 
(Resolu-ão nº 101, de 1951) 
CONVOCAÇÃO 


ta Comissão Parlamentar de In- 
quesito está convocada para se reunir, 
amanhã, dia 23 do corrente, às 15 
horas, na Sala “Sabina Barroso” cara 
fazer a sua reunião de instalação, e » 
Ernesto de Assis, Secretário, 


ATA DA 24 REUNIAO 


Aos vinte dias do mês de azôsto do: 
ano de mil novecentos e. cingijenta 
e sete, às quinze horas, na Sala Satie 
na. Barroso, reuniu-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito para apu- 
rar as atividades polít'cas dos gry 
pos Shell e Esso no Brasi), sub n’ 
presidência do Senhor Luther, Var- 
gas, Pres dente. Compareceram os 
Senhores Gabriel Passos, Vice-Bresia 
dente, Aliomar Baleeiro e Dagoberto 
Salles, Relator. Deixaram de comta- 
reter os Senhores Josá Joffilly e Josá 
Miraglia. Lida a ata da reunião ar « 
terior, foi a mesma aprovada unâni- 
memente. Ao inicio dos trabaihos O 
Senhor Luthero Vargas proferiu dis- 
cursa de. posse oue vai publicado 20. 
pé desta ata. Os desutados presen- 
tes . apresentaram sugestões sôbre, 
a maneira como deverá funcionar: 
a Comissão, Ficou del'berajo que s2 
oficiasse ao Senhor Presidente da 
Câmara, solicitando a abertura de 
credito para ocorrer às despesas da 
Comissão; ao Senhor Diretor. Geral 
da Secretaria qa Câmara, requ'sitan- 
do- um taquigrafo; ay Senhor Pres 
dente do Conselho Nacional do Petró- 
leo, solicitando uma relação comple- 
ta das empresas distribuidoras de pe- 
tróleo e derivados, registradas naghe- 
le órzão; ao Senhor Diretor Exeluti= 
vo da Superintendência da Moeda e 
do Crédito  (SUMOC), pedindo uma 
relação das emprêsas petrolíferas que! 
tenham remetido capital para O exte- 
ror e por ultimo, aj Senhor Epitá- 
clo Caô Vinagre, de “O Semanário”, 
convocando-g para prestar depoimen- 
ta no próximo dia 3 de setembro. às 
15 horas, na Sala Sabino Barroso. 
Nada mais havendo a ser tratado, le :: 
vantou-se & reunião. Para constar, eu, 
Mathias Octávio Mendarino, Secratã- 
rio, lavrei esta ata que, depo's de lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, É 

O SR. LUTHERO VARGAS — Ao 
se instalar a Ccmissão Parlamentar , 
de Inquérito para investigar. as ati- 
vidades políticas dos “trusts” petro- 
liferos, no Brasil, baseada em denún- 
cias formuladas na série de. repor- 
tagens que o jornal “O Semanário” 
vem publicando, assinadas pelo jor- 
nalista E, Caó, quero manifestar de 
início cs meus agradecimentos à hon- 
rosa investidura a mim conferida, pe- 
los meus eminentes pares. . 

A época que findou em agôsto de 
1914, fci, segundo Keynes, um ex- 
traordinário 
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ceiro grupo de países menos desenvol 
vidos, que alcançada a independência 
política só podem tê-la completa se 
a democracia econômica fôr efetiva- 
da, transformando assim as liberdas 
des fcrmais e teóricas e a desigual- 
dade entre as classes, . 

A antiga atitude de resignação e 
submissão desapareceu dando lugar a 
um anseio universal para uma vida , 
econômica mais equilibrada. Nunme-. 
roscs economistas e escritores libe- 
rais admitem que é passado o impé- 
rio do capitalismo. Schumpter em seu 
trabalho “Garitalismo, Socialismo e 
Democracia — 1942” assinala a escles . 
rose do capitalismo e seu declínio 
histórico. James Burnham em sua 
obra “Era dos Organizadores”, prevê 
um capitalismo de Estado nas mãos 
dos técnices. Os americanos do nor- 
te, Hansen e Higgins admitem ter a 
economia ocidental chegado a um 
ponto de maturidade: que traz consi- ` 
go umá estagnarão relativa, isto é, 
“ma diminuição do ritmo de seu crese 
cimentc, o que constitui sintoma in- 
quierante.. Em idêntico sentido opina 
Colin Clary, no seu livro The Condi- 
tions cf Eccnomic Progress” — 1940, 
“A. onda inflacionária que ocorre em 
grande número de paises constitui, 
para a sociedade capitalista, perigo 
mortal”. Saídos do conflito mundial 
com perdas materiais e humanas re- 
lativamente pequenas, com um poten- 
cial industrial e reservas de capitais 
acrescidos os Estados Unidos, pude- 
rem; em favor de sua avassaladora 
supericridace econômica e financei- 
ra, impor sua lideranca exaltando a 
temor da revolução social que experie 
mentavam es classes dirigentes: Mat- 
rice Crouzet, em publicação de 1957, 
assinala: “A preponderância ameri- 
cana sucede com efeito àquela que a 
Grã Bretanha exercia no século pas- 
sado: mas não cbstante desta difere; 
enquanto a supremacia britânica tes 
presentava a civilização mais liberal 
e progressiva da época, em que ela, 
por vêzes. ajudava es movimentos le 
kerais e democráticos levantados esa 
tra as. constituições. conservadoras 
que dominavam o continente euroneu, 
os. Fstados Unidos se apoiam, ao cone ` 
trário, nas fôrcas conservadoras do 
murde, nas que se opõem acs moyi- 
memtos de emancivação nacional e - 
social. Assim, continua o citado aie 
tor, 20 mesmo tempo tue se consolis - 
da a estrutura capitalista abalada em 
cada país, a lideransa americana à 
compromete, reforcando as fôrças que 
impedem desabrochar as reformas jn- 
disvensáveis”, 

Necessâriamente, dizemos nôs, esta 
atitude tem sido sômente adotada 
por uma certa camaga dirigente e 
não pelo poyo norte-americano e seus ` 
mais notáveis estadistas ccmo, por 
exemolo, o erande yresidento Prane 
klin Delano Roosevelt, o campeão čas 
iterdades humanas no mundo inter- 
ro: 
A América do Sul, em recente tra- 
balho é apresentada como uma ver. 
dadeira colônia norte-americanas 
européia e registra: “são essencial 
mente os capitais estrangeiros que 
vessuem e exploram as riquezas mis 
nerais, os servicos de utilidade públie 
ca e algumas indústrias que existem, 
Demasiado especializada em alzuns 
produtos de exportação, sua economia 
é frágil, Tcrna-se mister exportar a 
todo preco para parar os juros das 
dividas. Se a exportação enfraqueos, 
a economia do pais se arruina, arras- 
tando a moeda nacional e com ela 
o govêrno, que não tendo condição 
autônoma, nem meio de. nação sôb“e 


À momassr | 08 bancos, deve suportar a vont 
episódio do progresso |gétes e deixá-los orientar a vida Aa 


econômico do homem — o apogeu do | nómica segundo os interêssos dos mese 


mundo liberal-capitalista. Anos mais 


uma depressão eccnômica, de ampli- 
tude inédita a situacão se modificou 
bastante. A humanidade dividida en- 


tre dois mundca, com tipos opostos de 
telvilização, velo & conhecer um ter- rente da 


tarde, após duas guerras mundiais e are 


E então, observa o mesmo ye 
o cliente estrangeiro que emsta 


ou freia a produção, com SUSS Aus 
pras, é que fixa os preços”, É 


O movimento nacionalista decora 
situação de anós guerra, 


cem 0 surto industria? consequente, 
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ê- uma natura! auto-defesa dos paísos 
~ em: fase de desenvolvimento. Não os 
-“impele qualquer sentido exclusivista, 
- -anti-democrático, mas sim o compre- 
-ensível resguardo de sua autonomia 
“que não envolve agravo à participa- 


“ão allenigena, mas que procura fa-' 
< ger reverter ao país os elementos. ay- 
= Eeguradores de seu progresso. O sen- 


tido panamericanista de nossa tradi- 
cão política, bem como as bcas re- 
lações mantidas com os mais diversos 
povos, tém de ser preservados, 

" O surto nacionalista, em nossa ter- 
ta, que se propaga em bases anti-tt- 
- talitárias, quer comunista cu facista, 

foi cutorgado pela revolução brasilei- 
ra de 1930, em mandato expresso, au 
Presidente Getúlio Vargas, .consubs- 
tanciado no programa traçado na en- 
—trevista de São Leurengo: 
„ma êsse que representou o objetio 


das maiores expressões intelectuais do |. 


Brasil consagradas a defesa nacio- 
nai”. Em seu discurso pronunciado 
No Senado, em 3 de julho de 1947, 
pode Getúlio Vargas caracterizar; 
“Tonho a satisfação de afirmar e pro- 
var que me desobriguei integralmente 
da celegação que me foi dada. Volta 
Redonda aí está, produzindo trilhos 
para o Brasil. O Vale do Rio Doce, 
caminho do nosso ferro, voltou a ser 
- nosso, pois o recuperamos a uma con- 
cessão intérnacional. O Instituto de 
Resseguros aí está, para evitar o €s- 
coaments de nossas economias atras 
-vés de companhias estrangeiras. O 


petróleo surgiu ra Bahia, e já atene’ 


- de às necessidades de vários Estados 
do Norte. Hoje, quando nossas pes- 
quisas deveriam - ser intensificadas, 
para se alcançar a evolução Gessa 
- fonte de riqueza e de vida, surgem 
vaticinios sombrios, de que se preten- 
de entregar nesso petróleo à explo- 
ra:ão internacional, . 
Não tenho dados para fazer afir- 
macões  temerárias, Praza aos: ceus 
“que não seja afetada nessa soberania 
e travquilidade. f 
E' bem possível que a fabricação 
de nossa crise, a restricão de meios 
de pagamento, a provicação da uma 
inquietação nas meios econômicos 
cambiais tenham como objetivo de- 
mensira a impossibilidade: financei- 
xa de o govêrno instalar refinarias e 
efetuar pesquisas de petróleo. Não 
desejo ser temerário nos meus Juga- 
mentos, mas conhero, por exterien- 
cia, as lutas que tive de enfrentar 
e sei perfeitamente que. em matéria 
de petróleo tudo que a nossa imapi- 
“AÇÃO possa sugerir é pouco em face 
do que pode acontecer”. i 
A nacionalização das indústrias 
chaves crorreu a có nas chamadss 
&emocracias populares, ccmo em tiu- 
mercsos Aomin paises, Em 1945-46, 
uma sério da leis francesas nac-onali- 
zam as usinas Renault, a Sccicdade 
gos motores Gnome e Thone, 05 
transportes aérecs, o Banco de Fran- 
ca, os 4 maiores estatelecimentos ban- 
cários de depósito. o Banco da Alge- 
rie 34 companhias de seguros, a pro- 
Curãc e distribuicão da eletricidade e 
do sã. as minas de carvão. Na Norue- 
ga forem nacionalizadas as minas na 
maior parte da indústria. eletrotéc.i- 
ca. Na Grā Bretanha o govêrno tras 
“ Palhista de 1946 a 1949, precede a 8 
grandes nacionsiizações: Banco da 
Inglaterra. cabos e comunicações sem 
fio. aviação civil, minas de carvão de 
pedra, transportes internos, eletrici- 
dade, gás, c em 1951 a indústria ão 
aço, A Áustria, em 1946, nacionaliza 
7% emprêsas. bancos sociedades me- 
talúrgicas, petrolíferas, de miméries, 
- ge trarsvories ete, Em 1951, nacio- 
maliza o Irã sua indústria petrolífera 


“e em 1952 a Bolívia sus indústria de | 


minérios. Em linhas gerais assim te 
nos denaru Oo quadro da época cen- 
temporânea. 


A instavração desta Comissão Par- 


lamentar ce Inovárito não objetiva 
propósitos de anim-dyversão a opero- 
gidare benéfica Ro nosso nais de em- 
. prisa estrangeira, nem oferece Aspet 


“progra-. 


to antiam 8 porventura 


tlamericenista que ; 
possa querer admitir qualquer fomen- | 
tador da intranquilidade continental. 


Estamos dispestos todos nós com se- 
renidade a apreciar qualquer ntuação 
lesiva aos Interêsses nacionais, que 
pode mesmo não ser admente um, 


produto de má fé. Ettamos convictos | 


de que superaremos quaisquer dificul- 
dades para. cumprirmos o nosso dever 
de representantes«do povo brasileiro. 

Nesta conjuntura anima-me pes- 
soa:mente não desmerecer a grande- 
ga pioneira da politica de Getúlio 
Vargas cuja. patriótica atuazão vem 
sendo, embora tardiamente, conside- 
rada até pela própria oposição de 
ontem e de hoje, como seu atual lie 
“der há 48 horas passadas, reconhe- 
ceu: “Getúlio Vargas, era um grande 
lider nacional, experiente, categoriza- 
do e representativo”. 


votos para que, nos seus trabalhos, 
possa plenamente «corresponder à ex- 
pectativa do peis, no escopo de sua 


prosperidade e do seu desenvolvimen- 


to econômico; 

Sala: Sabins Barroso, em 20 de 
agórto de 1957, — Luthero Vargas, 
Presidente. 


Mútua Parlamentar . 
FALECIMENTO DE SÓCIOS 


A-Divetaria da Mútua Parlamentar 
comunica o falecimento de seus sô- 
cios: Antonio Augusto Martins e 
Deputado Walter Franco, 


PAGAMENTOS DE PECULIOS 


A Diretoria da Mútua Parlamentar 
comunica cs seguintes pagamentos: 
no dia 6 do corrente mês, do pecúlio 
correspondente ao mutuário Manuel 
Severiano Nunes, na importância li- 
quida de Cr$ 295.130,09, arrecadada 
até o dia 1 de agósto de 1957: no dia 
9 do corrente mês, do pecúlio corres- 
pondente ao mutuário Senador Cesar 
Lacerda de Vergueiro, na importân- 
cia de Cr3 170.009,00, duas partes do 
pecúlio. enforme declaração do ex- 
mutuário: ro mesmo dia, o pecúlio 
correspondente ao mutuário Barto- 
lomeu Lizandro de Albernaz, na im- 
portância. lícuida de Cr$ 25.175,00, 
arrecadada do dia 12 de fevereiro do 
corrente ano, até o dia 9 de agósto 
de 1957 ccomnlemento) e no dia 13 
do corrente mês, do pecúlio. corres- 
pondente ao mutuário Eustáguio Go- 
mes de Mello, na importância líquida 
de Cr$ 28.€025.º0, arrecadada do dia 
i2 de fevereiro d) corrente ano. até 


o dia 9 de agóôsto de 1957 (comple- 
mento). 
ADMISSÃO DZ SÓCIOS 


A Diretoria da Mútua Parlamentar 
comunica a admissão dos seguintes 
sócios: no dia 17 de julho próximo 
passado, Deputados: Praxedes da Sil- 
va Pitanga, José Quintela Caval- 
canti, Geraldo Ildefonso Mascare- 
nhas da Silva e Gastão Vieira de 
Alencar: no dia 12 de agôsto de. 1957. 
a-s seguintes Deputados: Gentil Nas- 
cimento, Huenberto Andrade Amado, 
Jovelyno Emilio de Carvalho, e. Se- 
nadores: Rodrigo de Oliveira Lôbo 
e Mario Motta, 


2.º SESSÃO LEGISLATIVA OR- 
DINARIA DA 3: LEGISLA- 
TURA. | 


“Inicio do Expediente ' 


Nelson Omena 
Plácis, Rocha 
“Secadas Vianna. y 
Praxedes Pitanra 
Antenir de Oliveira 
Monteiro de Barras 
Alicmar Be'eeiro 
Gursel do Amaral 
Jefferson Ge Aguia 
Arino de Mattos 
Pedro Brega (6) 

João Machado (& ; 12) 


tá instalada a Cemissão. Fáco | 


TIN 


© DIÁRIO DO' CONGRESSO NACIONAL (Segãotj 


“Medeiros Netto (8 e 12) 

. Aureo Mello 03) . 

- Gabriel Passos (13). 
Antonio Carlos (13) -.: 
- Fonseca e Silva (5 e 19) — 
"Mario Martins (14) 
“Marcos Parente (£0) 
Lincoln Feliciano (21) 
Frota Aguiar (7, 12 e 21) 
Sérgio Magalhães (16'e 21) 
Luiz Campagnoni (22). 

. Vasconcelos Costa (6 e 22) 


O GRANDE EXPEDIENTE DE 
" HOJE. SERA DEDICADO A CO- 
MEMORAÇÃO DOS ANIVERSA- 
RIOS DE FALECIMENTO DOS 
ESTADISTAS GETULIO VARGAS 


OCORRIDOS A 24 DE AGOSTO 
DE 1954 e 1952. FORAM DESIG- 
-NADOS ORADORES OS SENHO- 
RES DEPUTADOS: AMAURY PE- 
DROSA E ARY PITOMBO, 


Grande Expediente 


Cärmslo de Agostino 
Herbert Levy 
Gurgel do Amaral 
Frota Aguiar 
‘Alfredo Palermo 
Badaró Júnicr 

| Armando Lages 
Waldemar Rupp 
Ameury Pedrosa 
Josué de Sousa 
Cid Campelo 
Raimundo Padilha 
Plinio Lemos 
Gabriel Passos 
Nelson Omegna 
Mário: Martins 


Dagoberto Sales ` 
Miguel Leuzzi 
Castilho Cabral .. 
Esteves Rodrigues 
Fernando Ferrari 
Elias Adsime 
Neiva Moreira 
José Guiomard 
Luiz Garcia 
Pirtugal Tavares 
Gentil Nascimento 


Abguar Batos 
Armando Falcão 
Sérgio Magalhães 
nesto Saboia 

Nicanor Silva 
Chag:s Freitas 
Júlio de Castro Pinto. 
Antônio Carlos 
Pacheco Chaves 
Último, de Carvalho 
Odilon Braga 
“Oscar Corrêa 
Aureo Melo 
Alionar “Ba'eeiro 
Yukishicue Tamura 
Josué de Sousa 
Bilac Pinto 
Alencar Araripe 
Pedro Ersga 

Vasco Filho 
- Dantas Júnior 


Luiz Compagnoni 
Clemente Medrado 
Arruda Câmara 
Felix Valois 

Ivan Bichara 
Lourival de Almeida 
Corria da Costa 
Carvalho Sobrinho 
Unirio Machado 


Lincoln Feliciano 
Medeiros Neto 
Fonseca e Silva 

| Chagas Rodrigues 
Jefferson de Apuiar. 
Leonardo Barbieri 
Broca Filho 
Colombo de Souza 

© Aberto Tores 

' Sr. Presidente: 


Comunico a V. Ex. que permute! 
minha inscrição da Grande Expedi- 


ente con o Deputado Georges Galvão. | 


` Sala das Sessões, de agôsto de 
1957. — Carmelo D'Agostino, 


Br. Presidente: 


Comunico a V. Ex* que permute 


-| mos as nossas inscrições. 


' Sala das Sessões, 9 de ngôsto de 
1957. — Alfredo Palermo, — Coaracy 


f Nunes, 


. Br, Presidente: | . º 
Requeremos a nossa troca de ins- 
rição na lista do Grande Expediente. 
Bila das Sessões, 6 de agésto de 
1057. — Pacheco Chaves. — Coaracy 
Nunes, 

' Sr. Presidente: f 

Comunico a V., Exe que pedrnutel 
minha inscrição no Grande Expedi- 


ente com o Deputado Gabrie] Here 
E AGAMEMNON . MAGALHÃES, | me 


es. ; 
Sala das Sessões. — Colombo de 
Souza, . 

Sr. Presidente: z 

Levo ao conhecimento de V. Ext 
que permutamos nossa vez de ocupar 
a tribuna no Grande Expediente. ' 

Sala das Sessões 12 de agôsto de 
1957. — Fonseca Silva, — Teixeira 
Gueiros, 

Sr. Presidente: : 

Comunico a V. Ex® que permutel 
minha inscrição no Grande Expedis 
ente com o nobre Deputado Carmelo 


Sala das Sessões 13 de ngôsto de 
1957. — João Machado, 


&r. Presidente: , 

Comunico a V. Ex.. que permutei 
a minha ingericão no Grande Expe 
diente com q Deputado João ' Me- 
nezes, 


d'Agostiro, : 


1957, — João Machado, 


Sr. Presidente: 

Comunic, a V. Exº que permute - 
com o Sr, Denutado João Machado- 
a minha inscrição para: falar hoje, 
no Grande. Expediente, ado oy 

Sala dra Sessões, 21 de agósto de 
1957. — Colombo de Souza. - 


122º SESSÃO EM 22. 
DE AGOSTO DE 1957. 


PRESIDÊNCIA DOS SRS. FLORES 
DA CUNHA, 1º  VICE-PRESI. 
DENTE: WILSON FADUL, 1º: 
SECRETARIO. E GODO! ILHA, 
“2º VICE-PRESIDENTE, 


->As 14 horas compareceram os 
Senhores . 


Flores da. Cunha, 
Wilson: Fadul, 
Miguel Leuzzi, 
Amazonas: 
- Antônio Maia — PSD, 
“Aureo Melo, — PTB, 
. Pará: 
João Menezes — PSD. 
Maranhão: . 
Cosia Rodrigues — PSD, 
Ceará: 
Lins Cavalcante -—- PSD, 
Menezes Pimentel — PSD, | 
Virgilio Tavora — UDN. 
- Rio Grande do Norte: 


Creso Bezerra — PSD (15-11-957), - 


. Paraiba: 
Pereira Dniiz — PL, 
Plinio Lemos. — PL, 


Pernambuco: 

Trajano Costa — UDN, . 
Alagoas: : 
Armando Lages — UDN, 
- Aurélio Viana — PSB, 
Segismundo Andrade — UDN, 

Bahin: : 
Joé Guimarães -=e PR,. 
Oliveira Brito — PSD. 

Espirity Santoro 
Nanoleão Fontenele — PSD, 

Rio de Janeiro: 

José Alves — PTB, ré 
Raymundo Padilha — UDN, 
José Müller. 

Distrito Federal: 
Carlos Lacerda — UDN, 
Frota Aguiar — UDN. 


Sala das Sessões 20 de agósto de 


..- Senher Getúlio Monra, 
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- aram a denominar-se Auxiliares € 
Chefes à: Portaria, a lel 3.934, de 
10-12-47, que dispõe sôbre o quadro 

| de Servicores Auxiliaras do Tribunal 
de Conte; da União. cê 


Proposição rejeitadas 
Projeto n.º 2,045-56 — do. Podar 
Judiciário, que reestrutura o Quatro 
do P-ssoel da Secretaria do TAE do 
Coari. , 


De Educação e Cultura 


PAJTA PARA A REUNIÃO DE 
HOJE, 13 DE AGOSTO DE 1958 


Prejeto n.º 2.355-57 — Considera 
e cara em que nescsu o President? 
Getto Vargas, no município de São 
Torja, Estado do R'o Grande do Sul 
come Pairimônio Nacicnal. Autor: 

* Deputado José Talarico, 
Denviado Badaró Júnior. i 

Preto n.º 509-A-55 — Torna ofi-: 
cial em todo o Território Nacional 
a roreha patriótica “Hino do Pe- 
trólen”, de eutorii do coripositar 
brasileiro Sylvio Theodosio de Meh. 
Autor: Deputado Campos Vergal. 
Relator: Deputado Fonseca e Silva. 


DE, FIANÇAS 
DISTRIBUIÇÃO 

Em 7-3-958 l 

Ao Senhor Gecrges Galvão: 


Projeto: n.º 4.089-1958, de -autoris 
do Sentor Leoberto Leal, “que euto- 
- pira o Poder Executivo a abrir, pelo 
. Ministério da Matinha, o crédito es- 
pecial de Cr$ 85.090.000,00, para 
etencer despesas de qualquer natu- 
. reza com o prosseguimento da cons- 
trução e instalação do Instituto de 
"Pesquisas da Marinha”. 
Projeto. nº 1.781-56, “que. extende 
- POS embarca da Marinha de 
. Guerra os benefícios das Leis ns. 
“4.147. e 2.355, de 1950 e 1954, res- 
pectivamente”, de autoria do Poder 
Executivo. ' 
Projeto n.º 2.450-57, de autoria do 
Ç “que abre 
pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas, o crédito especial de Cr$ 
~. 15.000.000,00 para socorrer es viti- 
- mas da explosão de Gramacho, ve- 
- Pificada em Duque de Caxias, Rio 
dá: Janeiro”. 
Em 10-7-1958 
Ao Senhor José Pedroso! 


Projeto n.º 4.205-1958. do Poder 
Executivo, “que. isenta de todos Os 
impostos e taxas federais o Museu 
de Arte Moderna”, ' . 


" 


De Saúde 
DISTRIBUIÇÃO EM. 11-8-58 


An Senhor Deputado Costa Ro- 
drigues: . re 


Projeto n.º -4.249-58 — Autoriza O 
P. Executivo a abrir, pelo M, 
Saúde. n crédito esnecial de Cr$ .- 
“80.000.00000 para auxílio à Sociedade 
Pernambucana de Combate ao Cân-. 
“cer na conclusão das obras de um 
hospital de Câncer. 


Projeto n.º 4.330-38 — Autoriza O 
P. Executivo a abrir, pelo M. da 
Saúde, o crédito especial de Cr$ .. 
3.090.000,00. para ser aplicado . na 
construção do edificio. destinado a 
- abrigar o Berçário ds Liga das Se- 
'- nhoras Católicas da capital de São 
Paulo. EN 
, :- Projeto n.° 3.600-07 — Autoriza o 
COP, E, a abrir, pelo M. da Saúde, o. 
Co eréco especial de (r$ 4.400.009,00, 
“para prosseguimento das obras. do 
Hospital Matogrossense do Penfigo, 


“= com sedo em Campo Grande, Mato |. 


Projeto nº 4.417-58. — Autoriza € 
“o P. Executivo & abrir, pelo Ministé- 


Relator: | 


da; 
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rio da Saúde, o crédito especial de 
Cr$ 2.700,0)000, uestinado à cons- 
trução do Hespital “Santa Terezi- 
nha”, n; Município de Cruz Macha- 
do, Estrdo do Paraná. ` 
Projet) n.º 4.436-hA — Autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pel, Minis- 
tério ds Viação e Obras Púllicas, o 
crédito espezial de Ors 30.000.000,00, 
destinado à construção co novo pré- 
do de Hesvitul São Cristóvão, da 
Cooperativa dos Roderiários Limi- 
inda. s 
Ao Serhor Deputado José Ma- 
vias 


Pojeio n.º 4.539-57 — Autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Minis- 
tério da Saúde, um «crédito especial 
de Cr 2.000.000,00 destinado a 
“Cruzaria Paulista de Assistência aos 
Tubererlos2s” de São Faulo. 

Projeio n.º 4.153-58 — Autoriza o 
Pocer Executivo a abrir, pelo Minis- 
tério dy Seúge, o rrédico especial de 
Cr$ 3.0M.(0000, cestinado à cons- 
trução do Hospital. gos Servidores 
Públicos da cidode do Joño Pessoa, 
Estado da Paraiba. 

Proje:io n.º 4.330-38 — Autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Minis-, 
tério da Saúde, o crédito especial de 
Cr$ 1.700.000,00, para as obras e 
aquisição d2 equipamertos destinados 
à Casa ce Caridade Santa Tereza, da 
cidade do Serre, Estado de Minas. 
Gerais 

Projeto nº 4.435-58 — Autoriza O 
Poder Executivo a abrir, pelo Minis- 
tério da Saúde, o crédiio especial de 


CrS 10.090.00000 pera auxiliar o 
Hospital de Caridade de Cachoeira 


2o. Su, Estião do Rig Grande do 

Sul. , ! 

Ao Senhor Deputado Jcão Mas 
chado: 


Projeto n.º 1.185-58 — Autoriza o 
Poder Jxecutivo a abrir, o. crédito 
especial de Cr$ 1.09%0.07000 destina- 
do ao reaperelhamenty do Hospital e 
Maternidade de. Morretes, Estado d3 
Paraná, e 

Projeto n.º 3.737-58 — Assegura o 
tempo máximo de 53 horas ce servi- 
So semanal aos empregados das 50- 
cledades, emprêses ou firmas cujes 
encargos sejam de natureza burocrá- 
tica, fiscal, técnica, ertística, cientá- 
fica ou de tipo simbar. (Dist. «o 
Senhor Riga Junior). 

Projeto n.º 4.283-58 -= Autoriza 
Poder Executivo a abrir, pelo Minis- 
tério da Saúde, o eréđito especial de 
Cr$. 500.000,90, como auxilio à Santa 
Casa de Misericórdia à Joaima, Es- 
tado de Minas Gera s, ` 

Projeto nº 4.282-58 — Auturiza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Minise 
tério ca Justiça e Negócios Interioa 
res. o crédito especial de Cr$ .... 


| 1.000.002,00. destinadc: q obras de be- 


neficência da Conferência de São 
Vicente de Paulo, de Arassual, Es- 


| tado, de Minas Gerais. 


Projeto n.º 2.166-56 — Dispõe sôbre 
a inscrição previsória no Serviço 
Naciona) de Fiscalização de Medici- 
na e congêneres dos Estados e Tere 
ritórios, para efeito d, exercício da 
profissão-de mécico, dentista, farma- 


fermeira otsteira. “aa 
Projeto n.º 4.203-58 — Autoriza O 
"Poder Executivo a abrir, o crédito es- 
; pecial de Cr$ 1.000.900,00, como au- 
ixilio do Hospital de Caridade de Pale 
meira, Estado do Paranã. . l 
| Projeto n.º 4.434-58 — Autoriza a 
| Poder Executivo a abrir, pelo Minis- 
tério da Saúde, o crédito especial ce 
Cr$ 2.000.000,00, para auxiliar 
“Sanatório Espirita” de Pelotas, Ese 
tado do Rio Grande do Sul. ~- 


Ao Senhor Deputado Luthero | 
Vargass. o > o i 


Projeto n.º 4.202, de 1958 — Au- 


cêutico, veterinário, enfermeiro e en” | 


Depoimento de Epitácio Caó Vinagre, ex-funcionário da Esso e da Shell - 3 de setembro de 1957 


Dis o 


em favor da Conferência de Bão. Vi- 
cente de Paula, entidade mantene- 
dora do Asilo para a Velhice e q8 
Desválidos, com sede em Ribeirão 
Claro, Estado do Paraná. 

Projeto n.º 4.316, de 1958 — Au- 
toriza o Poder iixecutivo a abmzr, 
pelo Ministério da Saúde, o crédito 
especial: de Cr$ 500.000,00, destinado 
à construção da Santa Casa de Ita- 
poranga, no Estado de São Paulo. 

Projeto n.º 906, de 1985 — Au- 
toriza o Poder Executivo a construir 
um Hospital-Maternicade na. cidade 
de Muniz Freire, Estado do Espírito 
Santo, com os recursos globais desti- 
uados a essa finalidade, no Orga- 
mento de 196, anexo, do Ministério 
da Saúde. 


Projeto n.º 1.829, de 1956 — Au- 
toriza o -Pcder Executivo a abrir, 
o Crédito especial de Cr$ 5.000.009,00, 
pera atender a. despesas da Policii- 
nica Central do Rio de Janeiro, 


Projeto n.º 4.317, ce 1958 — Au- 
toriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério, da Eúucação € Cul- 
tua, o crédito espreial ‚Qe ...ses 
Crs 30,000.000,00, destinado & insta- 
lação dos ambulatórios, enfermarias 
e serviços anexos da Faculdade de 
Ciências Médicas, com sede no Dis. 
trito Federal. 


- Ofício n.º 846, de 1958 — Solicita, 
tendo em vista as razões expostas, 
| seja considerata a Associação Médi- 

ca Brasileira, órgão d> utilidade pú- 
Es através da medida legal ca- 
ivel. É 


- Ao Senhor Devutado Cunha 
Bastos: 


Projeto n.º 4.294, de 1958. — Au- 
Itoriza o Poder: Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Saúde, o crédito 
especial de Cr$ 1.000.000,00, destina» 
do às obras de rerorma e ampliação 
do edificio sede da Santa Casa de 
Misericórdia de Lorena, Estzdo de 
São Paulo. 


Projeto n.º 4.389, de 1958 — Au- 
toriza o Poder Executivo a abrir, 
pel, Ministério üa Fazenda, o crê- 
dito especial de CrS 10.000.000.00, 
destinada àa construção do Centrn 
Hospitalar Santa Maria, no Múnici- 
pio de Vitória da Santo Antão, Es- 
tado de Pernambuco. ` 


Projeto n.º 1.727, de 1953 — Manda 
admitir o registro, no Ministro, da 


o| Educação e Culivra, independente. de 


revalidação, os diplomas dos farma- 
cêuticos estaduais, f 


Projeto n.º'4.024, de 1958 — Au- 


toriza o Pocer Executivo a abrir, j- 


pelo Ministéri, da Saúde, o crédito 


especial de Cr$ 10.099.000.90, destina», 


do à ampliação Go Hospital: Nnssa 
Senhora das Mercês. de Sžo João Del 
Rey, em Minas Gerais. a 

Projeto n.º 4.178. de 1958 — Au- 
toriza n Poder Executivo a abrir, 


pel Ministéri, da Educação e Cul- 


tura, o crédito especial. de....... 
Crs 500.009,00, para atender às tes- 
pesas do I Congress, Brasileiro de 


Obstetrizes, a- realizar-se de 25 a 29 


de maio do corrente ang no Rio de 
Janeiro. pc 


rr Albergaria: 


ù Projeto n.º 4.216, de 1958 — Au- 
toriza-o Poder Executivo a abrir, 
pelo. Ministério da Saúde, o crédito 
especial de Crs 5.000.00000. destins- 
do è conclusão e equipament, da 
Santa Casa de Misericórdia do Pará, 
sediada em Belém: l 

Projeto n.º 4.182. de 1958 — Can- 
cedo a subvenção anual Qe srs 
CrS 5.000.060,00, durante três exer- 
cícina, à Cruzada Pró-Infância, «de 
São Paulo. para ser empregada no 
equipamento do seu Conjunto Hos- 


Projeto n.º 4.184, de 1958 —"au- 


torizs o Poder. Executivo a abrir,|., créctit,, especial de Cr$ 1.000 090,00, 


o crédito especial -de Cr$ 1.500.009,00, 


icomo Auzilg ag Rospital. Municipal 


Ao Senhor Deputado Jaeder `- 
| claro aberta a sessão. 


ncme não Consta da Ata. 
toriza o Poder Executivo a abrir, |. 


Agôsto de 1958 ' 


“São Francisco”, de Jundiai; no. Paai 
ranã. R} 
| 
| 


Ao Senhor Devutado Jodo Fico: , 


Projeto n.º 4.198, de 1958 — Au- 
toriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Educação € Cule 
tura, o crédito especial de'....ia 
Cr$ 3.000.000,00, a fim de auxiliar a 
equipar o Hospital Santa Isabel, da 
cidade de Blumenau, Santa Catarina, 

Projeto n.º 3.539, de 1957 — Aus 
toriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Educação € Cul- 
tura, q crédito especial de ... ca 
Cr$ 2.000.000,00 para auxiliar o 
prosseguimento das obras da Hoss 
pital de Pronto Socorro de Belo Ho- 
rizonte. a 

Projeto n.° 4.201, de 1954 — Cons 
cede ao Instituto de Biologia Maris 
nha de São Paulo, a subvenção, 
anual de Cr$ 1.004.000,00. para ma- 
nutenção e desenvolvimento do las 


"|boratório de Bislogia Morinha de 


Sãn Sebastião. * 

Projeto. n.º 4,154, de 1958 — Aus 
toriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Saúde, o crédito 


especial de Cr$ 5.009.90000, destina= 


do à atender às de-pesas com n prcs- 
sesuimenta e conclusão das obras do 
Hosphhl São Vicente de Paula, do 
Itembacuri, Minas Gerais. 


Projeto n.º 4,048, de 1958 — Aus 
toriza o Poder Executivo a abrir, 
Pelo Ministério da Saúde, o. crédito 
especial de Cr$ 2.€00.000 09," destina- 
doa auxiliar a Ç2sa de Caridade de 
São José- de Arassual, Estado de 
Minas Gerais, e NR 

Projeto n.º 1,706. de 1956 — Aus 
toriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Educação €. Cul- 
tura, o crédito especial de «...w 
Crs 1.000.000,90, pira auxiliar a Sos 
ciedade Mdica de Londrina a adquis 
rir sua sece própria, e é i 


Ao Senhor Deputado Moreira 4 
da Eocha: + 


Projeto n.º 4,437, de 1958. — Aus . 
toriza o Poder Executivo a abrir, . 
pelo Ministérin da Saúde, q crâdito 
esnecial de Cr$ 2.000.000."0, destinge | 
da à coistrucão do Hesnital São 
Bento, em Novo Cruzeiro, Estado .de 
Minas Gerc's, e 


Projeto r “ 4.312, de 1958 — Au- 
toriza o Pnder Executivo a - abrir, 
pelo Minictérin da Saúde, n crédito 
esnecial da Cr$ 1.000.000,00, desti- 
nedo à reconstrução e reequipam ne 
to do Hospital Municiral de São 
José, de Joinville, Santa Catarina, 


Reunião de 3 de setembro de 1957 
DEPOIMENTO DO SR. ERITACIO 
~ CAO VINAGRE © - 
O SR: LUTERO VARGAS (Presi= 
dente) — Havendo número legal, de. ` 
id 3 ” Pi 
Peço ao Sr. Secretário que, proceda 
à leitura da Ata, 
(E' lida a Ata). E 
Em discussão a Ata. Eu «desejava 
fazer uma retificação. Foramwnáidos.. 
além da relação das companhias âe 
petróleo, também cs nomes «dos rese 
pestivos diretores. dae e 
-O0 SR. ADOLFO GENTIL — Se- 
nhar Presidente, embora” su tenha 
comparecito à reunião passida, "meu 
O SR. LUTERO VARGAS. (Presl. 
dente) — Não havendo discussio, está 


+" 


E Dm we 


aprovada a Ata, com & retificação da 


E N 
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presença do nobre Deputado Adolfo 
Gentil. 

Pci convocado para o primeiro đe- 
pcimento o jornalista Sr. Epitácio Cad 
Vinagre, a fim de ser verificada a Ves 
racidade das declarações feitas ao jor= 
nal “O Semanário”. S. S? deve tra. 
zer os documentos que possul a esta 
Comissão e prestar seu depoimento. 

Tem a palavra o Sr. Epitácio Caó 
Vinagre. 


O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE 
(Depoimento lido, Obtido pela grava- 
ção) — “Sr. Presidente, Srs. Depu 
tacos, nesta hora em que Aqui com- 
pareço, atendendo ao vosso honroso 
convite para prestar um depoimento 
perante o Parlamento Brasileiro, por 
vós representado nesta Comissão, ainda 
que o queira, não posso disfarçar uma 
ponta de emoção, diante da responsas 
bilidade que para mim tudo isto res 
presenta, 

Quando me dispus a realizar meu 
trabalho jornalístico, através das på- 
ginas desse valoroso órgão da im- 
prensa brasileira que é o “O Sema. 
mário”, não me gp com a Te» 
percussão que êle pudesse ter, eme 
bora avaliasse perfeitamente a extene 
são e a gravidade das denúncias nêle 
contidas, ao ponto de provocar & for- 
mação de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito: logo após publicada a 
terccira reportagem. E esta se conse 
titui em menos de 48 horas, com o 
epoio de mais de 120 Deputados de 
todos os partidos políticos, o que de. 
monstra mais uma vez a vigilância 
e o interésse com que agem os nobres 
representantes dọ povo nesta Casa, 
sempre que estão em jôgo os interês- 
eos do País. Embora ainda bem não 
tenha esta Comissão iniciado seus tra- 
talhos, Senhores Deputados, muita 
coisa têm me perguntado sôbre « sua: 
missão, o que ela vai apurar, para 
que foi constituída, ete., ete. - 

Confesso que a todos tenho respone 
dido que não me. julgo capacitado a. 
fazer qualquer afirmação sôbre até 
onde poderá ir a ação dêste impor. 
tante órgão do Congresso Nacional e 
que resultados advirão dos. seus trae 
balhos. Uma coisa, porém, a-todos 
tenho afirmado com absoluta convic. 
ção: os “trusts” de petróleo tudo fa- 
riam para que ela não existisse... e 
tudo farão para, Pelo menos, reduzir 
no mínimo a publicidade am tôrno 
dela... É 

Outra coisa, porém; absolutamente 
certa — Senhores Deputados — é que. 
já existe grande interêsse por. parte 
do povo em acompanhar os trabaihos 
desta Comissão, como tenho tido opor- 
tunidade de constatar, inclusive atras 
vês da vasta correspondência que che. 
ga diariamente à Redação de “O se- 
manário”, precedente dos mais va- 
rlados pontos do país. f 

Mas. Srs. Deputados, não vim aqui 
para trazer-vos um depoimento adrede 
préparado e sim para reafirmar €s- 
pontâneamente. perante V. Excias, 
tudo que publiquei nas páginas de “O 
Semanário”. sob o título de “Eu vi 
o truste por dentro”. Para isto, es- 
tou, inteiramente à disposição de Vos- 
sas Excelências, podendo esclarecer 
quaisquer pontos de minhas nenún- 
clas ou complementá-las com a exi- 
bição de doumentes que as acom. 
panham. À 

Apenas, para facilitar o rumo de um 
depoimento de quem. não está ateito 
aos trabalhos de uma Comissão Par= 
lamentar de Inquérito — como é o 
meu caso — gostaria de apresentar a 
V. Excias.. tomando-o como nonto 
de partida da minha explanaç >, um 
documento que divulguei na reporta- 
gem publicada pelo “O Semanário” 
na edição de 1º de agôsto último é 
. que resume importante parte dos pla- 
nos de ação política do “trust. vi- 
gando -avessarese do petróleo arasi- 
leiro. Trata se ds wma das.náginas 
da Plana da Acha Política “laborado 
pelo: “trust” da Shell exatamente 
quando q Congresso Nacional discutia 


o Projeto para & formação da Petros 
brás. E' documento da maior relevâns 
cia, que uma vez reconhecido pele 
“trust”, poderá abrir o caminho a 
tada a sorte de investigações que ceras 
tamente esta Comisão poderá fazer 
doravante, 


res Deputados, aparentemente. insig- 
nificante e também publicado na 


base para interessantes investigações. 
Trata-se de um bilhete, escrito de prós 
prio punho, que facilitará a compro. 
vação de sua autentici na qual 
o então Gerente de Relações Públicas 
da Shell confessa o interêsse dessa eme 
prêsa em “abafar” a divulgação de 
determinado . assunto na imprensa. 
Por que, Srs. Deputados, & Shell ques 
ria abafar o referido assunto do cos 
nhecimento público? sômente o aus 
tor do referido bilhete, pessoa de pro- 
jeção nos quadros administrativos do 
“trust” da Shell; poderá: dizê-lo pe. 
rante esta Comissão, Depois disso, 
muita coisa poderá surgir no capítulo 

constante tentativa do “trust” de 
silenciar a imprensa. 


Acho, Srs. Deputados, que o reco. 
nhecimento pelo “trust”, da autenti. 
cidade dêsses dois simples documens 
tos, abre caminho para maiores. ine 
vestigações em têrno da ação nefasta 
dos “trusts” de petróleo em nosso País. 
Dai poderão partir V. Excias. para 
outros capítulos, como o das fraudes, 
do subôrno e das irregularidades de 
tôda espécie praticadas pelos “trusts 
de petróleo, como demonstraram em 
suas denúncias o Deputado Nelson 
Omegna e o Coronel Engenheiro te= 
formado da Aeronáutica Anderson Os- 
car Mascarenhas, que poderão ser aqui 
ouvidos. 

Neste capítulo, Srs. Deputados, mui- 
ta coisa deverá ser denunciada a Vos= 
sas Excelências, secretamente, a f 
de que es investigações necessárias 
não sejam prejudicadas”. 

“E', Sr. Presidente, o que tenho a 
dizer nesta primeira pare dêste de. 
poimento, 


O SR. LUTERO VARGAS (Preste 
dente) — Tem a palavra o nobre 
Deputado Dagoberto Sales. 


O SR. DAGOBERTO SALES —= 
Para -metodizar nossa investigação, 
vou-me permitir fazer umas pergune 
tas preliminares, individualizando ou 
identificando diversos elementos que 
são absolutamente essenciais à tixa- 
ção do depoimento do jornalista Bpi- 
tácio Caó Vinagre. Portanto, minha 
primeira indagação é a seguinte: em 
que caráter e durante quanto tempo 
exerceu V. S3 cargos nas companhias 
de petróleo, no exercício dos quais 
V., Sº teve oportunidade de conhecer 
do intuito, do esfôrco descas compa- 


tica petrolífera do Pais? Esta a pii. 
meira pergunta. . 


O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE 
— Tive oportunidade de conhecer por 
dentro dois grupos, os maiores, aliás, 
que são a Esso e a Shell, como afir- 
mei em minhas reportagens. Primel- 
ramente, na Esso, tive curta passa- 
gem, 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Pode precisar a data, mais exata? 


O SR. FPITACIO CAÓ VINAGRE 
— Cérca de um ano. ` 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Que ano? ' i 


O SR. EPITACIO CAÔ VINAGRE 
— 1946 ou 1947. 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Qual o cargo que V. S3 exerceu? 


O BR. EPITACIO CAÔ VINAGRE 
— Cargo de Assistente dos Editores 
des Publicacões. 

“O SR. DAGOBERTO SALES — 
Assistente...? Es 


nhias em exercer influência na pon 


E' exato 
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O SR. EPITACIO CAÓ VINAGRE 


— Assistente dos Editores das Pubil= 
des — das revistas. 


SR. DAGOBERTO SALES — 


Publicidade, então. 


O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE 
= Não é bem publicidade, mas revista 
Ainda um outro documento, Senho- | de 


relações públicas das companhias. 
O SR. 


= Exatamente.. 
Em 1949 ingresse: na Shell, 
O SR. 


elas? 


o 
De 1949 a que data? 

O SR. EPITACIO CAÓ 
= Até 1955. 

O SR. 
Portanto, quase seis anos. 


mente seis anos, 


O SR. DAGOBERTO SALES — 


Qual o cargo que V, B2 exerceu? 


O SR, EPITACIO CAÓ VINAGRE 
= Ixerci'o cargo de assistente, que 


é função generalizada. 
O SR. 


Assistente de que? Da Diretoria? 


O SR. EPITACIO CAÓ VINAGRE 


-— Assistente, posso dizer, prática. 


mente da Diretoria, porque eu, como 
editor, tembém, de uma das" publica- 
ções, o homem de relações públicas 
do truste. Não digo que era exata. 


mente gerente das relações públicas, 


porque nessa época ainda não cavam 
êsse cargo a brasileiros, embora éstes 
tivessem todo o acesso à-etividade 
dêsse setor. Havia sempre um estrane 
geiro, naquela ocasião, um inglês. Era, 
no caso, um diretor. Hoje, mudaram 
um pouco a política e concederam êste 


esmo cargo a um brasileiro, 
- O SR. 
Portanto, V. 
ano 
Shell. 


com cs assuntos de relações públi- 
departamento des relações públicas. 


O SR. EPITACIO CAÓ VINAGR 
-— Perfeitamente, , 


O SR. DAGOBERTO SALES — 


E teve oportunidade, então, de co- 
nhecer o espírito que orienta êsse de- 


paramento de relações públicas, tanto 


da Esso como da Shell, 


O SR. EPITACIO CAS VINAGRE 
— Exatamente, Tive participação de- 
cistva. Havia duas fases principais em 
que o truste se preparava para a luta 
Pelo petróleo do Brasil. Uma, quando 
se discutia no Congresso o estatuto 
do petróleo. Depois, veio o período 
da formação da Petrobrás, que foi o 
período mais longo, quando tive opor. 
tunidade de privar, como assistente 
que era, da mais íntima ligação com 
os dcis primeiros elementos do truste 
da She. : : 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Então, durante âsse tempo V. &º teve 
Um contato íntimo com os elementos 
que orientevam o Departamento das 
Relações Públicas? i 


O SR. EPITACIO CAO VINAGRE 
» Perfeitamente. i 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
MaL “da Shell que da Esno? 
O SR. EPITACIO CAO VINAGRE 


~— Mais da Shell 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
V. Sa. então, apreendeu bem o ese 
rito que anima 
Relações Públicas 
isso? l 
O SR. EPITACIO CAO VINAGRE 
— Não sel se o têrmo usado por 


dessa companhia. 


DAGOBERTO SALES — 
Editor de revistas de publicidade da 
mesma reportagem aludida, serve de | Bk 


O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE 
S 2847 a 104 NÃo Vere contaio com 
or. EPITACIO CAÓ VINAGRE 

SR. DAGOBERTO SALES — 
VINAGRE 
DAGOBERTO SALES — 
O SR. EPITAC!O CAÓ VINAGRE 


= Seis anos, Do comêço do ano de 
1940 a dezembro de 1955. Práticas 


DAGOBEERTO SALES — 


DAGOBERTO SALES — 
8º esteve durante um 
na Esso e durante seis anos na 
Vosa Senheria teve contato intimo 


cas, porque a publicidade -também era 


o Departamento de que n truste age nesse- dois 


| Absoluta convicção. - 
V. Exa. — “apreendeu”, corresponde ! mi 


Agósto de 1953 4637 


memme pera opere rena manman a, 


exatamente à realidade. Pude sens 
tir, pelo menos. sua ação. seus ver- 
dadeiros objetivos, que não estavam, 
absolutamente, com meus sentimens 
tos. Est. & verdade pura e simples. 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
Uma coisa desejo perguntar: sua 
intimidade ia ao ponto de conhecer 
detalhes confidenciais dessa atuação 
ou V. Sa. apenas percebia êsses de- 
talhes por elementos circunstanc.ais? 


O SR. PPITACIO OAO VINAGRE 
~ Não posso dizer se são contiden- 
ciais. Tenho em minhas mãos — e 
aqui está parte dêles — os planos 
e a correspondência trocados entre 
o truste e sua matriz, inclusive, Sa 
isso são documentos confidenciais eu 
mesmo não posso dizeer. 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Digo confidenciais porque estamos in- 
vestigando as implicações políticas 
dessas atividades. Evidentemente. as 
atividades Políticas das  emprêsas . 
dist- tuidoras dc petróleo. que ce de- 
dicam a êsse comércio, são elementos 
que não podem vir a público, do pon- 
to de vist do interêsse dessas come . 
panhias. E’ atividade eminentemente 
Confidencial. à 


O SB. EPITACIO CAO VINAGRE 
= Que assin é não há dúvida nes 
nhuma. o 


O ER. DAGOBERTO SALES — 
E claro. Entendo assim; é o que me - 
parece óbvio. 


O SR. JOSÉ JOFFILY — Permits 

uma intarrupção? l 

O SR. DAGOBERTO SALES m 
rio. 


O SR. JOSÉ JOFFILY — Creio. 
que o sentido da expressão “confiden- 
cial” d e mais da distribuidora 
dos serviços, da emprêsa. que do jul- 
gamento de terceircs. Uma, emprêsa, 
re.imente, pode julgar confidencial 
matéria que para outros não seja. 
De sorte que acho que a. explicação 
do depoente é satisfatória, porque êle 
não Pode ajuizar do que fôsse con- 
fidencial para a emprêsa, salvo se 
a matéria tivesse a chancela “cone 
tidencial”, . 


O SR. EPITACIO CAO VINAGRE 
De peno acôrdo. 


O SR. DAGOBERTO SALES = 
Quero aprofundar um pouco o sen- 
tido da minha primeira pergunta. 

Se há uma ação no sentido de 
orientar a política de. um país de: 
acôrdo com os interêsses dêsses gru- 
pos econômicos, essa ação pode. Ele 


tuar-se naqueles dois capítulos difes . - 


rentes. O primeiro é aquêle que atra- . 
vés da publicidade influência a opl- 

nião pública e,-por conseguinte o. 
Congresso, o Govérno; o segundo é 

aquêle que se faz diretamente em 

eontoato com elementos renponsáveis 

da política nacional, quer do: Parla- 

mento. quer dos círculos doExecutl- 

Vo. Evidentemante. o primeiro ca- 

pítulo não. está sob essa chancela de -. 
“confidencial”, O segundo sim. 


O SR. DAGOBERTO SALES = 
Fr gostaria. então. de perguhtar a 
Y. Ba. se acha que essa atividade. 
ou melhor, se V. Sa. tem elementon 
para afirmar que essa atividade que 
denunciou, dos crupos petrolíferos. se 
exerce nesses dois capítulos, ou se: 
apenas se cinge ao campo da propa- 
gande. e da publicidade? 


O SR. EPITACIO CAO VINAGRE 
Sr. Dertado, ná coisas que a gente 


afirma aqui e que dificilmente conse- >. 


gue provar. Que o truste usa dos 
há dúvida. 


: tados por V. Exa. 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
tão. V. Sa. tem a convicção de 
capitu- 

los, nesses “dals setores? ha 


O SR. EPITACIO CAO VINAGRE 


nais 


o 


mente da secunda pare da pergua- 
“ta do V. Ea, iio é a ação dos 
trusis natu. uriente subreptícia, nas 
emy aas peliilcas, no próprio Pacia- 
men Brasis co. Wo uma carta once 

o truste coriesca. Está em inglês. 

laio mente. A tradição não me ft! 

puas vel trazer. Mas corfessam aqui 
- Com todas as letras: 

(P.le gravação) “Precisamos. for- 
mar pequenos sruros em coda Casa. 
do Congresso; precisamos educar ès- 

L ERR grupos...” 

Js está escrito cqui. 

O SR. DiGOBERTO SALES . — 
mas. carta é assincda nor quem? 

O SR: EPITÁCIO CLÓ VINAGRE 
— tolo então gerante de Relações 
Púb cas da Shell, 

O SR. ADOLFO GENTIL — Quem 
er. 

O SR.. EPITÁCIO CAÓ. VINAGRE 
Kra JZenty Yarquarson, 
- O SR. DAGOBERTO SALIS = 
Carlo dirisida a quam? 

O 2R. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE 
Dirigida à metriz da Shell em Lon- 
tres: éste documento, a uma filial 
(m Buen, ~ Aires. o 

O CR. JOSÉ MIRAGLIA — Que 
cota tem êsse documento? 
| O SR, EPITÁCIO CAÓ VINAGRE 
— A data, precisamente, Sr, Depu- 
tido não posso dar aqui, mas asse- 
furo qua foi exatamente quando o 
Congresso. discutia o projeto da Pe 
trebris. ` 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
V. £a, tem a cópia fotostática ou 
o original? 

O SR. EPITÁCIO CAÔ VINAGRE 
Tenho cópia. 

- O SR. DAGOBERTO SALES — 
Fotos ática? 

O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE 
= Não. Cópia tieda dos arquivos. 

“O SR. DACGOBERTO SALES — 
Tesa cópia está assinada? 


O SR. EPITÁCIO CAO VINAGRE 
Näo está assinr."a. Fei cópia que me 
fot fornecida dos arquivos do truste 
O SR. ADOLFO GENTIL — Cos 
mo pode V. Sa. saber se tem au- 
"tenticidade essa cópia sem assinatu- 
ra nem nada? 

` O SR. JOSÈ JOFFILY — A decla- 
rarão do depoente invalida tsso, por- 
ave naturclmente . essas  emprêsas 


não transriitida essa correspondência 
- para suas matrizes em Londres ou. 
Neva Iorque. : ; 


. O SR. DAGOBERTO SALES — 
Eu desejava precisar a questão. - 
“Portanto, V. Sa. tem cópia de uma 
carta que lhe .'.zou às mãos em 
que - gerente de relações públicas 
aevi no Brasil se dirigia a outros 
dersrtamentos. e na qual fêz outras 
penderações acêrca de necessidade de. 
deutrinar grupos de Deputados no 
E amento Nacional. Mas V. Exu 


rão tem. a prova da “autenticidade - 


dèsse “ocumento. 


` O SR. EPITACIO CAÓ VINAGRE 

> — Não. S2 a prova da autenticidade 
se cingir a uma assinatura dessa or- 
d:m, evidentemente, não tenho. Con- 

. tudo se V. Exa. permite que eu 
“Gta a autenticidade de um documen- 
“to sêsses, parece-me. -não se -prova 
apenas com a assinatura do srSpOnsá- 

"vet cel» setor. A elaboração do: pla- 
fo tenho na íntegra. Aqui porém. 
< 41 não viria inventar um plano dessa 

` Batureza. ; 

j O SR. DAGOBERTO SALES — 
„Estou de acôrdo com o que Vossa 

| Sm diz — que autenticidade não se 
Prova apenas por uma assinatura. 
Eu deselava, então; que V. Sa. nos 
“a Sornecesco- & cópia dessa carta e ọsS 
elementos: adicionais que permitem 
afirmar-ne à autenticidade Qêsse do- 


| AO BITACIO CAÔ VINAGRE 


Foo io perfeitamente. Sr. Deputado. 
- O SE. DAGOBERTO SALES — 

à nossa Comissão evidente- 
a responsabili- 

juizo só com 


“=. pörque 
"mente egbe O dever, 
de. de estabelecer seu 

- Gocumentos autênticos 


| 


| 


Iremos eier entos outres trazidos por 


De forma que 


ESSO MAMORAL 
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Tena e aaas ae 


e ad 


V. Sa. possa fernecer à Comisszo, 
poço que o faça, para que a Comis- 
são basele seu juizo num documento 
cutêntico. 

O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE 
— Não os trago. neste momento, por- 
que. vii apenas com estas páginas 
qua divulguei na reportagem. de “O 
Semanêrio”, mas no istante que 
V. Exa. quiser eu as trarei. 

O ER. DAGC2BERTO SALES — 
Ponso, na quelidade de Relator, Se. 
nhor pres dente que êste documen- 
w, para ser ap.eciado necessita, evi- 
dentemente, de provas de autenti- 
cidade, ` ` 

O SR. JOSE’ JOFFILY — . Per- 
mita umna olservação, A autentici- 
dade Se comprova ou contesta no 
curso do processo porque, na reali- 
dade, s Comissã, dò Inquérito é órgão 
instituido yara investigar, perquirir, 
anclis-r, pesquisor. O depoente ofere- 
ce determinado cncumento, que pode 
ter autenticidads reconhecida de 
pronto cu autenticidade reconhecida 
no curso do precesso. das investiga- 
ções. porque. naturalmente. "a Co- 
missão deverá intimar o responsável 
por essa companhia a exibir a ccr- 
rerpondência nacuilo que interesca 
essonciclmente à» Comissão, em de- 
terminado período. Então, essa cor- 
respondência vai ou não confirmar 
a autenticidade daquele documento. 
Portanto, é eleriento de autenticida- 
de. de confirmação. É 

Mas existem outros elementos de 
autenticidade. Por exemplo a texto, 
desta carta. cuja cópia revela fatos 
e circunstâncias que por si só cons- 
titusm indício de que não se trata 
“de uma invencionice. Contudo. será. 
isso tudo apurado no curso das in- 
vestizações que estên. a nosso cargo. 
Estartos raui . ra Prquirir, pesquisar, 
analisar nima série de elementos que 
vêm aqui perante a Comissão. No 
momento. temos cs elementos trazidos 
pelo dwoente. e posteriokaente, te- 


pess.as infolicadas direta ou indire- 


tamente. ou vinculadas no curso do| 


processo. T? questão de invee.igação e 
a nós compete enclarecer a origem 
e a pravidade dêste documento . 
O SR. JOSÉ MIRAGLIA — EU 
queria perescentar mais ainda: se 


rito. o8 fatos referidos na carta que 
acaba de ser lida. 
O SR. JOSÉ JOFFILY — Multo 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Quero apenas ponderar ao nobre 
Deputado José Joffily que O depoen- 
te deve ter elementos que nos facilis 
tem êsse trabalho de constatar a au- 
tenticidade, Apenas estou. solicitan- 
do que S. S.* nos forneça os do- 
cumentos que, evidentemente, virão 
encurtar os nossos: serviços. : 

O SR. EPITAC£O CãO VINAGRE 
i> Fá-lo-ei com muito prazer, Senhor 
Deputado. Inclusive a, vamos dizer 
assim, primeira pessoa do truste, que 
naturalmente publicou êste relatório, 
ainda se encontra no. Brasil e poderá 
atender à convocação da nobre Co- 

ssãO: 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Certamente essa pessoa será convo- 
cada. -~ . EL qe 

O SR. EPITACIO CAÔ VINAGRE 
— Posso deixar com V. Ex duas 
cópias apenas da página que faz 
menção do truste na Câmara e no 
Senado.” O. documenta na integra 
entregarei oportunamente, ' 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Portantó, estamos, de acôrdo com ab 
afirmeções do nobre depoente, veri- 
ficando o seguinte: que S.. S> julga 
que a ação dessas comparínias petros 
líferas se exerce nesses dois setores 
que menciona — Q 
cia na. opinião pública 


tos — elas nem podem existir em 


vistas, onde o: truste tira partido- de 


tãm Interêsse em revelar se foi ou|se positivarem, no correr do inguá |cue se divide em grunos 


‘perfeito de penetrar nos meios. mili-. 


setor de influên-| publicações, porquanto t 
e uma ação| pressão de que sendo a gasolina, que 
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analisarmos a forma por que essas 
companhias exercem sua atividade no, 
primeiro setor, o da imprensa. 

Pergtnto, então: tem V. S% conhe- 
cimento dos volumes das verbas des- 
tinadas a financiar a propaganda 
dessas conpanhias, de influenciar a 
opinião pública com os meios de di- 
vulgação, o jornal, o rádio, a tele- 
visão à 

O SR. EPITACIO CAO VINAGRE 
— De moio geral, sim, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Podria mencionar ? 

O SR. EMPTACIO CAÓ VINAGRE 
— Isso é fácil de confirmar, poraus 
as emprêsas que se encarregam . désse 
serviço, as emprêsas de propaganda 
— do Grupo Esso, por exemplo, a 
MacCann Erikson e do Grupo Sheli, 
Standard Propaganda, — não pode- 
rão, absolutamente, negar-se a Tor- 
necer éssos dados. $ 

O SR. PAGOEERTO SALES — 
Mas não tem V. S.* idéia co volume 
das verbas destinadas à puilicicade? 

O SR. EP:ITACIO CAÓ VINAGRE 
— Posso dár um pequeno exeraplo, 
porque o problema é um pouco mais 
complexo, . pois a publicidade dessas 
emprêsas é muito vasta, divido-se em 
várias partes. A grosso modo posso 
dar um exemplo. Ela. começa nesse 
setor de publicidade indireta, que não 
envolve aenas o anúncio comercial 
ae seus produsos, 0 que elas chamam 
de Homes aqui e que são revistas Ge 
penetração em determinadas cama- 
das, ccmo esta; por exemplo. (Eribe). 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Publicações próprias ? E no SE 
O SR. EFITACIO CAÓ VINAGRE 

atamerse. a A 
A mim. me pareço — não estou se» 
gwo, mas a Comussão poderá cons-| 


fa; das nossas leis. cão publicações 
registrados no antigo DIP, a titulo 
de meros boletins. Com a telecância 
havida, depois de sua circulação 
transfcrmaram-se em autênticos .re-| 


sua propaganda indireta. 

O SR. DAGOBERIO SALES — 
São gratúitos essas- publicações ? 

O SR. EPITACIO CAÓ VINAGRE 
— São revistas de distribuição gra- 
túita e visam a público determinado, 
perfeita» 
mente definidos, — estudantes, - mu- 
lheres, etc. 

Aqui, por exemplo, pesso, apa- 
nhando-os nesta coleção, tirar alguns 
exemplares onde se nota o objetivo 


tares, Tôdas elas trazem capas alu- 
sivas a nossas instituições. Aqui está. 
uma. com o. Batalhão de Guardas, 
outra com o Corpo de Bombeiros, 
com a Polícia Militar de São. Paulo, 
Fuzileiros Navais, Polícia Militar do 
Distrito Federal, E a mocidade es- 
colar. Com isso, visa o truste a in- 
fluenciar essas camadas, fazendo re- 
portagens simpáticas aos estudantes, 
no colégio ou na escola tal, aos mii- 
tares e no Congresso Nacional. Não 
tenho aqui o exemplar, mas já o 
truste audaciosamente procurou fa- 
zer reportagens sôbre o mecanismo 
de funcionamento do Congresso, pu- 
piicando reportagens nas - páginas 
desta revista. Aqui se lê: “Impresso 
no Brasil. — 60.000 exemplares. E 
está crescendo muito. 

O SR. DAGOBERTO SALES ~- 
"Sessenta mil exemplares em cinco: 
anos ? 


O SR. FPITACIO CÃO VINAGRE 


— Cada dois meses. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Eu desejaria que V..S.*, agora, como 
elemento que trabalhou nesse De- 
'partamento de Relações Públicas, in- 
formasse qual o intúito preciso dessas 
emos a im- 


“Junto à elementos representativos do/é o grosso do produto vendido por €s- 
Pena quer do Legislativo, quer do|sas cempanhias, como utilidade de 


Executivo. 


consumo forçado, não. há próprias 


Eu gostoria de analisar: separada-|mente um interêsse comercial emfa- 


rd 


dl 


mente éstes dois casos e. entendo queizer propaganda dèsse produto. 


cida 


Por. 


JAR cics 


Pane great 7 MID, ver 07 corr pra, 


cará, 


-netra na instituição para colher 
formações, dados para: fazer uma res 


do Batalhão de Guardas, 
zer, forçam a leitura dessa revista, 
despercebida; ` 


Arósio da 1818 


menta 127 mta, 


se há indícios de autenticidade que|serla necessário preliminarmenteique é de consumo forçado, A propas 


ganda se faz para produtos que não 
são de consumo obrigatório, com os 
quais precisam fazer competição, 
concorrência. Esse o objetivo primors 
dial ca 
tendo, 
Portanto, se há essas publicações, 
gual o intúito delas, de acôrdo com 
9. aue V. Ex* teve oportunidade de 
averiguar, nesses anos de tr m 
lho 18? Re 
O SR. EPITACIO CAÓ VINAGRE 
— Tentarei responder a Vossa Exec» 
lência. 
De fato, embora seja companhia 
que se destira a vender alguns pros 
autos, dentre os ` quais, em grande 
parte, a` gasolina, a revista não pu- 
blica uma coisa sebre gasolina, Se 
V. Ext analisar a revista, verifie 


.O conteúdo dessas revistas se di- 
vice, tambem, em partes distintas. 
Primeiro, o artigo de fundo (sempre 
há um artigo de fundo). É o que se 
chama o “prato de resistência” da 
revista. lsse, trata de modo geral, 
do petróleo. Naturalmente, sempre 
abordando o ângulo da famosa livre 
iniciativa, que éle defende. Depois, 
então, vêm as rerortagens que visam 
a agradar determinada camada. Se 
o truste faz uma revortagem sôbre 
o Batalhão de Guardas, como esta 
aqui (exibe), seu representante 


portagem comum. E reforçam a dise 
ibuição dêsse número nesse setor 
Quer di- 


que poderia. passar 
forçam a leitura, incutindo, evidentes 
mente, não a idéia de que a gaso- 
lina Shell ou Esso é a melhor, mas 
que entregar a exploração do petró- 
leo à Shell ou à Esso é melhor para 


o Brasil. E o que está aqui na re- 
vista, 
ções. : 


É só examinar estas publicas 


Outro ponto importante que eu ja 
esquecendo. mas que vale a. pena res 
saltar" é outro objetivo co truste com 


a: publicação dessas. revistas: gastar 
“dinheiro, porque isto há -em excesso 


nessas. emprêsas: os lucros delas são 
fabulosos; e é uma das maneiros de 
gastar dinheiro, 
anita impostos, como o da renda, 
O SR. -DAGOBERTO SALES — 


propaganda, segundo ens 


Pia 


tentando, inclusive, ` 


Essas despesas são levadas à conta | 


da rubrica de “Despesas Gerais” 2, 


O SR. EPITACIO CAO VINAGRE . 


— Sim, “Despesas Gerais”, que é 
rubrica muito interessante e, como. 
Vossas Excelências sabem, ela influi 


sou técnico no assunto, mas :& Cos 
“missão pederá contar com o cen» 


curso de elementos do UNP e da Pe- 


trobrás, que esclarecerão melhor o 
assunto. ENE: ' i 
Entretanto, não é só através dêsse 
veículo que o truste tenta fuzer sua 
publicidade, que .êles chamam, “insti- 
tucional” ou publicidade branca, que 
influencia, de fato, determinadas ca- 
madas, não há dúvida nenhuma, 
môrmente as menos esclarecidas ` ou 
os estudantes e soldados subalternos. 
As. vêzes, essas companhias fazem & 
publicidade institucional, que não é 
anúncio de óleo lubrificante nem de 
gasolina, gastando somas vultasíssis 
mas, com o duplo objetivo — gastar 


no: assunto: do: prego da gasolina. Não . 


z 
f 


Ginheiro, como eu disse, e influenciar - 


a. opinlão pública. Aqui 
exemplo, uma página de jornal da 
grande imprensa, onde o tryste da 
Esso há oito anos abertamente fasia 
à prepaganda. da-livre iniciativa, que 
hoje alguns jornais fazem. de -outra 
maneira, e 

O SR: DAGOBERTO. SALES '— 
Mas V. 5.3 estã atribuindo esta: pros 
paganda atual da livre iniciativa 8. 


uma ligação com as companhias de. 


“pergunta porque ;nesse- 
assunto que aí está. (o Bonde) pode- 
mos observar a sigla da Essa, mas. 


gasolina ? 
“Faço esta 


nesses outros artigos 


arte car 


“que têm Apare- 


está, por. 


Quarta-feira 18 


ci 


cido na imprensa de todo o País não 
aparece qualquer referência. 

O SR. EPITACIO CAÒ VINAGRE 
— Exatamente. V, .E* sabe que pu- 
blicidade é assunto muito complexo. 
E possível fazer-se publicidade paga 
sem aparecer o nome de ninguém. A 
Shell usa um processo que, não. há 
dúvida, reune habilidade, astúcia, 
etc. Ela, às vêzes, manda para jor- 
nais com os quais têm boas rela- 
ções "mais íntimas com o comando 
geral, artigos onde ela tem o maior 
interêsse politicamente. Nesses arti- 
gos nem o nome da Shell aparece. 

O S&R. DAGOBERTO SALES — 
Mas paga essa publicidade? 

O SR. EPITÁCIO CAÒ VINAGRE 
~ É material de distribuição gratúi- 
ta, Os jornais, naturalmente, que 
recebem verbas grandes de publicida- 
de, dão tratamento melhor é divul- 
gam os artigos. Os outros... 

D. SR. ADOLTO GENTIL — Que 
tipo de artigos ? 


O SR. EPITACIO CAÒ VINAGRE 
= Artigos sôbre a livre - iniciativa, 
por exemplo; sôbre petróleo de modo 
geral, artigos semi-técnicos, mas nos 
quais está sempre uma mensagenzi- 
nha sútil não de propaganda, mas ga 
política da Shell. - 

A Shell usa outro veículo, que é o 
cinema, como meio de propaganda, O 
que faz de maneira perfeita. ' É um 
serviço d2 propaganda que tem O ró- 
tulo pomposo de Filmoteca “ultural 
Shell, com distribuicio a instituições 


de ensino. Isso está no anúncio que 


ela publica chamando a atenção para 
ésse Serviço.. . ; 
O SR. ADOLFO GENTIL — Seria 
interessante que V. S.” respondesse o 
seguirte: é o Govérro do Brasil con- 
tra a livre iniciativa 7 Qual o mal da 
livre iniciativa? É i à 


O SR. EPITÁCIO CAÔ VINAGRE 
=- V, Ex pergunta minha opinião 
pessoal, Sr, Deputado ? A 


-O SR. ADOLFO GENTIL — Vosta 


Senhoria está tratando da livre ini- 


cintiva, por isso pergunto: é o Go- 
vérno contra a livre iniciativa? Hå 
alguém contra R livre iniciativa no 
Brasil? São as nossas perguntas. 


O SB. JOSÉ JOFILLY — Permi- 


ta-me a interrupção, .&:, Presidente. 
Creio que dentro da retina dos nos- 
sos trabalhos, e neste particular pego 
a especial aenção do nobre colega 
Deputado Adolfo Gentil, não podè- 
mos estender nosso interrogatório f 
matéria puramente. subjetiva, abstra- 
ta, como, digamos, perzuntando se O 
depoente é a favor do artigo tal, le- 
tra tal da lei tal, ou então, se êle é 
contrário ao regimp da livre iniciativa 
ou a favor dêle, Creio que nossas 
perguntas, se não quisermos estender 
esta Comissão ao infinito, devem ter 
semyre caráter objetivo. -. ; 

Digamos, numa quêstão como esta: 
a livre iniciativa não é discutida em 
setor algum da atividade econômica, 
Só hå um ponto onde a livre inicia- 
tiva, na: presente conjuntura eco- 
nômica e social do Brasil, está sendo 
discutida — é em relação ao petróleo. 
Ninguém discute a livre iniciativa em 
relação ao trigo, à siderurgia, à pro- 


dução de bens de consumo. Quando| 
se “ala hoje no Brasil em livre inicia-.| 
tiva," ocorre-nos — . automáticamente. 


só um capitulo — é exatamente 
aquêle do petróleo. - 
Se quiséssemos -colocar - 0. problema 


num plano puramente. abstrato, . seria 
uma'maneira "de fugir da realidade 
da conjuntura, que se caracteriza 
pelo seguinte: 8 opinião pública do 


Brasil, nesta hora, está dividida. em 


matéria de livre iniciativa, apenas 
quanto ao setor do petróleo, De sor- 
te qúe qualquer indagação a respeito 
qa vire iniciativa “envolve - necessà- 
riaménte uma tomada de posição em 
relação a essa pergunta, porque nin- 
guém, ou melhor, não há opinião di- 
vidida com relação à carne, se q al 
reito de abater ọ boi deve ser livre ou 
restrito em relação à intervenção do 


stado; © mesmo quanto ao- milho, o 


arroz — não hå o problema de livre 
iniciativa relativamente ao milho e 
ao arroz, etc. A questão está adstrita 
ao preblema do petróleo. 


Por isso, as indagações têm que ad- 
quirir objetividade  imediaia, sob 
pena de nos perdermos em conside- 
rações completamente inúteis. . 

O SR. ADOLFO GENTIL — No 
Brasil, .a quesião da livre iniciativa 
não se restringe apenas ao problema 
do petróleo.. A livre iniciativa tem 
sido combatida fortemente por várias 
emprêsas e órgãos da imprensa. Ve- 
mos, por exempio, o monopólio do 
ferro, pela Companhia Vale do Bio 
Doce; o .Govêrno impedindo que ou- 
tras companhias venham instalar-se 
ro Brasil para explorar qualquer tipo 
de minério. Há. muita coisa, heje, 
além do petrólzo, que a livra iniciati- 
va tem perdido no País. Não vamos, 
agora, cingir-nos apenas à questão 
do petróleo. Há dois grances movi- 
mertos nacionalistas, um querendo 
que o Govérno faça tudô e o outro 
cue nada faça. O Govêrno não pode 
fazer tudo. -Sou contra qualquer mo- 
nopóiio, seja do Govêrno, seja par- 
ticular. É o meu ponto de vista, 


De maneira que se falar que essas 
companhias, Shell, Esso, Te::aco, etc. 
publicam isso ou aquilo, que’ distri- 
huem revistas e falam sôbre investi- 
mentos de modo geral e que estão 
assim atacando a livre iniciativa ou 
a Peirobrás, apenas porque escrevem 
nessas revistas sôbre O Corpo de 
Bombeiros, a Marinha do Brasil ou 
o Exército ? Então temos ou não li- 
berdade de pensamento ? As compa- 
nhias de segures não têm sua revista 
man:al? E os vancos não têm, tam- 
bém? Firmas de indústrias plásticas 
igualmente têm essas revistas. E qual 
o mai desas. firmas ? 


Que a Shell e a Esso faram suas 
revistas e déem de presente 100.090. 
exeriplares não é da conte de niv- 
guér. Existe liberdade neste Pais, 
Não se pode criticar nenhuma com- 
panaia por ter revistas ds propa» 
ganda de seus produtos. O comércio 
é lezitimo, elas pagam seus impostos, 
não estão burlando coisa alguma, 
porcue a lei permite a dedução” de 


FED ra E e A E ea 


sas gerais, Tsso é legal. Não se ve- 
nha dizer que. é para burlar o im- 
pósto de renga, porque e acusação 
muito frontal que também 
pode provar. Esta Comissão de In- 
quérito deve trabalhar para apurar a 
verdade com documentos zutênticos, 


Não. podemos desmoralizar a institu. 


ção das Comissões de Inquérito, 


Se o. nobre depoente tiver razão 
estarei com S. S.?, como todos meus 
cosgas: mas não vamos ficar com 
esta conversa que considero “de per- 
fumaria”. Vamos aos dados concre- 
tos. V. S2 tem que nos entregar os 
dados e nós: vamos examinar a ma- 
téria, a ver se existe. o trustre, que, 
como diz V. S.”, quer acatar com A 
Petrobrás, que é contra isto e aquilo. 


Vamos apurar tudo com dados ho- 


nestos, claros e precisos. | 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Tive muito prazer com a interrupção 
dos: nobres colegas, ` particularmente 
com a do brilhante colega Deputado 
"Adolfo Gentil; Entretanto, Sr. Pre- 
sidente, estou procedendo: a um, ine 
terrogatório absolutamente. objetivo 
e, creto, normal. Não pretendo pole- 
mizar com o depoente. Não estou 
procurando contraditar ou aceitar 
suas: opiniões, mas apenas estou que- 
rendo registrá-las. ~.. 

Portanto, essa pergunta do nobre 
Deputado Adolfo Gentil e estranha 
ao meu interrogatório, € peço que Sua 
Excelência a faça quando lhe couber 
a vez de inquirir.. Não. quero res- 
tringir a Jiberdade de S. Exº dirigir 
perguntas à testemunha. Essa per- 
'gunta, no entanto, excede um pouco 
o intúito do meu interrogatório. Por 
isso é que peço a S. Exº que faça 
"sua pergunta em ocasião oportuna. 


desresas de propaganda como despe- 


não se 


Cr $2.000.000,00. 


Po 


“-— Exatamente, -` 


(Saci A Agôsto ce 1 


958 4C? 


Estou propondo, da maneira mais ob- 
jetiva, fatos e dados que o depoente 
se está prontificando a fornecer, 

O SR. ADOLFO GENTIL — Eu- 
retiro a pergunta, 

SR, DAGOBERTO SALES — 
Sr. Epitácio Caô Vinagre, averigua- 
mos, por suas declarações, que as 
companhias de petróleo gastam ver- 
bas grandes em propaganda de certos 
princípios econômicos, entre os quais 
figura, de forma - predominante, o 
princípio da livre iniciativa. Não 
quero, aqui, investigar, desde Já, os 
intúitos dessa propaganda, porque 
realmente causa espécie que uma 
companhia de finalidade exclusiva- 
mente “comercial, lucrativa, gaste boa 
parte dos seus recursos em fazer pro- 
paganda de princípios gerais, E fato 
realmente estranho € que não se ob- 
serva comumente. As companhias 
fazem propaganda que lhes interessa 
econômicamente, propaganta para 
aumentar sua possibiildade de venda 
e, por conseguinte, possibilicade de 
lucros, Quando uma emprêsa faz pro- 
paganda de um princípio econômico 
ou ideológico estranho a seu comér- 
cio, evidentemente deve haver um in- 
túito qualquer por trás disso. Mas 
e intúito cabe à Comissão inves- 

gar. . 

No momento, apenas queremos co- 
nhecer do montante dos recursos des- 
viados para essa propaganda, da sua 
amplitude. e, principalmente, das per- 
centagens das vernas dedicadas a 
essa propaganda cue é estranha ao 
problema comercial, BELAS 

Portanto, procurando Car um sen- 
tido objetivo ao sed depoimento, peço 
a V. 5.2 que, se lhe fôr possível, cite 
a ordem de grandeza das verbas em- 
pregadas por essas companhias nesse 
gênero de propaganda, não só por 
publicações próprias, como essas que 
S* teve oportunidade de exibir, 
como também por aquelas, pagas a 
jornais, cinemas,: estações de rádio e 
televisão. j 

O SR. EPITACIO CAÒ VINAGRE 
— Sr. Relator, qualquer faita de 
traquéijo de minha parte. é inteira- 
mente desculpável, porque é a pri- 
meira yez que compareço perante 
uma Comissão de Inquérito. Mas eu. 
queria dizer que o St. Deputado José 
Jeffly e V. Ex.S mesmo me priva- 
ram da satisfação dy responder . àj. 
pergunta do nobre Depulado Adolfo 
Gentil. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Não o privamos disso, porque o no- 
bre Deputado Adolfo. Gentil terá 
oportunidade de dirigir perguntas a 
Vossa Excelência. Ê 


O SR. EPITACIO CAÓ VINAGRE 
— Perfeitamente. Contudo, à ligeira 
argumentação que S. Ex. fêz sôbre 
essas revistas eu' queria acrescentar 
uma observação, 

Muitas. outras emprêsas têm tam- 
bém suas publicações. Entretanto, 
nenhuma delas — e isso asseguro e 
provarei no devido tempo — segue 
essa política; nenhuma delas vai fa- 
zer reportagens com organizações 
militares, com o Congresso Nacional, 
etc. São revistas que têm caráter 
completamente diferente e que ape- 
nas se dedicam & seu pessoal, & sua 
eficiência no trabalho e outras coi- 
sas assim. De modo que esta é a ob- 
servação que faço, se me permitem. 

Quanto às verbas, posso dizer que 
(isso conheço mais de perto) embora 
seja verha insignificante, é enorme 
o vulto do que elas gastam durante o 
ano, A Shell, por exemplo, dedica a 
isso, a grosso modo, cérea de css. 


interessante — emprêsas de prona- 
ganda deram colaboração an truse 
(e alguns dos principais clemen as 
dessas companhias. serão. certamina- 
te aqui ouvidos), e a cifra a ère 
respeito chega perto de s.s.s.. 
CrS 300.000.000,00 anuais, - 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
A tôdas as companhias juntas? 


— Sim, 


O SR. DAGOBERTO SALY 
“lgarissno. interessante, 

V. Sa, então tem impressão do 

que essas companhias distrivuidoras 

de petróleo gastam 1105 meios de di- 

vulgação 2 soma de cêrca de... 

Crs 390.009.000,00º es 


O SR. EPITÁCIO CAÓ VINA 


mem a 
GRE 


ral. 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Acna V. “a. que essas somas esião 
contabilizadas? 


O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE 
— Não hã dvida, 


O SR. DAGOBERTO SALTS 
A questão dos balanços das ennnrs 
nhias. Podem ê'es ser averigund:s? 


O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE 
— Podem. 

O SR. DACOBERTO SALES — 
E essa propaganda é feita da mesma 
ferma, ou por outra, é feita em ca- 
réter geral, sôbre princípios econó- 
micos gerais como a livre iniciativa 
e outros? ' 


O SR. EPITÁCIO CAO VINAGRE 
—— Inclysive a propaganda comercial, 
naturalmente. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
V. S8, como homem de publicidade 
rão tem a impressão de que essg 
soma, enorme casta nos meios de di- 
vulgação do Brasil. por essas com- 


& opinião dos próprios órgãos da 
imprensa? Evidentemente os torna 
mais receptivos. aos . interêsses das 
companhias que lhes estão proporcio- 
mando essas somas antais. i 


— A pergunta realmente mere tôda 
a atenę7o. e meditação. inclusive. Se 
com essa soma, com o volume de 
publicidade dessa ordem as comDa- 
nhias . podem influir na própria 
opinião dc: jornain não estou apto & 
responder agora. Mas que com essa 
soma as coriparhias conseruem bo- 
nitos artizos de 
jorne's, defendendo o ponto de vis- 
ta “-*as, não há “ávida nerhuma São 
artigos sôbre a livre iniciativa. ou 
sôbre refinarias. ete. Isso é fácil de 
verificar, HA jornais. que fazem came 
panhas periódicas, constantes, des 
fendendo ponta de vista que, por aca 
so, Por coincidência. vamos: 

dizer, é o de uma companhia dessas: 
. O SR. DAGOBERTO 
Outra pergunta: essas verbas de pu- 
blicidade são dadas indiferantemente 
a todos os jornais ou não são oropore 


ponto d pinça aos interêsses 
essas companhias. 
O SR. EPITACIO CAO VINAGRE 
— Evidentemente os jornais que ese 


civos, mas contrários, não têm essa 
publicidade. Não a recebem. E se 
receberum. por trás está a tentativa, 
sutil audaciosa muitas. vêzes, 


sentir, z 


O SR, DAGOBERTO BALES — 


E Toce melona: Meum fato a êsso 
O Sr Epitácio Caó- Vinarge 


respel 


fa ; ; : -- O próprio O S tem sido 
O SR. DAGOBERTO BALES = Epi 2d Por emprêsas dêsse. tipo. 
Para as publicações próprias Mas .t encontrada, da parte do: 


INAGRE 


Também a grosso modo, aleançan- 
do: tôda a responsabilidade. dessas 
companhias -— que é capitulo muito 


O SR. EPITÁCIO CAÓ V 


tot: -Talvez sela o únics jornal no 
rasi! que não. aceita anúncio . (ne 


O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE 


panhias de certa maneira influencia, 


fundo em muitos 


— Sim. Involvendo publicidade ge- . 


O SR. EPITACIO CAS VINAGRE - 


` 


SALTS ~ 


cionadas àqueles jornais que esposem, | 


posam pontos de vista, não digo Nos. 


de 
tentar influir na opinião do jomal: : 
como: eu próprio tive oportunidade de 


O SR. DAGOBERTO. SALES — - 


O SR. BPITACIO CAÔ VINAGRE | 
emanário 


diretor - dessa: publicação resistência - 


‘anúncio comercial). da Esso. da Shell... 
da General Motores. etc: Apesar dis. 


` praente comerciais, 


| ferulrgdade perfe'ta, 
A gunta de V. Exa. se fôr res. 
` pond 


“repertazem mir 


p 
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S0, representantes- dessas emprésas 
procuram os jornais, para o que vêm 
até iqui os corredores das Casas do 
Congresso. Quando saiu a primeira 
publicada no O 
Semanário, un elemento da Esso 
estéva : iui nos corredores procuran- 
do falar-me. Pi =, quê? 

São êses oS processos do truste. 
O SR. DAGOBERTO SALES 
Muito kem. Sr jornalista Epitácio 
29 Vinagre. Então, de acôrco com 
o cuco V. 3a. teve oportunidade de 
ct'orvar, resultou sua impressão de 
“que essas emprêsas de petróico des 
periem -aalnente . somas muito 
Vu.icias niina publicidade que não 
tem muita relação com intúitos pró- 
de venca de 
seus produt s, A impressão que Vos- 
sa Sa. tem é de que essa publicidade 
é crientada no sentido de propagar 
ser-imentos favoráveis à livrè ini- 
Ciaivi e a ouros pontos de uma 
idenlogia econômica que possam ter 
alguma rel--jo com os interâsses des. 
sas companhias. 

SR. EPITACIO CAÒ VINAGRE 

=- Perfeito. 
C SR. DAGOBERTO SALES — 
V. Sa, estima essa soma em cerca 
de Crs 390.000.000.0 anuais, . 

Esse foi o primeiro setor. Quanto 


8 sezundo setor da atividade dessas 


csiipanhias, destinada a influenciar 
a opinião de membros do Congresso 
© do Executivo. pode V. Exa. citar- 
nos alguns episócios, alguns detalhes 


"OU fatos concretos acêrca dessa atua- 
., Sê? que V. Sa. 


nos declarou existir? 

O SR, EZITACIO CAÓO VINAGRE 
=æ Um dos veículos principais, como 
acabamos de ver, é de fato, essa 
revista. A distribuição ée segura é 
feita até na residência dos próprios 
Srs. Deputados. Ela chega com uma 


a com franqusa. total, 


Tá ser até indelicadeza de Tiri 


[o 
minha 


arte. 
-0g DAGOBERITO SALES — 
Não v. nos ater a isso de indeli. 


- cadeza. São assuntos vitais, que in- 


teressam fundamerte ao País e pre- 


"- elsam ser esclarecidos nos seus me- 


- nores detalhes, V. Sa está aqui na 


qualidade de depoente, submetido 
até q artigos do Código Penal. Vas- 
sa BA não se pode recusa a Tese 


. ponder às perzuntas Ih 
Eirigidas pers que lhe forem 


O SR. EPITACIO CAO VINAGRE 
— Perfeitamente. 


"Os processos: independentemente 


"dessa publicidade paga nos jornais 


em seus órgãos de publicidade instt. 
tucional há a tentativa, a preocupa- 


- ÇÃO constante de fazer amigos. Está 


aqui escrito “amigos intimos”. E’. o 
que diz o truste da Shell. Vou ler 


“UNS pequenos trechos para Vossas 


Ea ainda guant, a essa parte da 
entativa de formar uenos gru 
na Câmara dos Ntados ás 


“Mais adiante, diz o trustes 


(Pela gravação, “Precisamos 

' educar pequenos grupos e fazer 

amigos amigos íntimos; trazê. 

los a nossa confidência: faser 

- amizades mais íntimas — diz 

aqui, =- inspirar-lhes confiança 
em nós e em nossa causa,” 


Com, conseguem bles fazer 18509 
Os processos são sinuoso» muito su- 


. tis. mas âle chegam lá. Diz o truste 


equi (não são palavras minhas). por 


- exemplo, como fazer amigos íntimos, 


Fo que está aqui. 


„ete: 
« 
sentantes em associações de cias- 

, Totary-clube"” etg. 

“Nosso principal público —- diz 
o truste — é nosso sta/f, itto é, 
e meo corpo de empregados. O 
êmo, O staff e o Congresso” 


“Jevemos concentrar 


; estôrços em tôrno désses pontos.” 


O8 processos para, atingir os obje- 


tivos são o8 mais variados pofsívois. 


... atravós de nossos repre. |P 


Seus representantes são membros, 


efetivos. como insinuam aqui, e sei 
que é verdade. de tódas as associa- 
ções de classe — Jóquei Clube, Ro: 
tary? Clube, ete. Asisstem a confe- 
rência; fazem conferências: fazem 
Conierênc:as, muitas vêzes nesses lo- 
cais, E nessas conferências não é in- 
cutida. apenes na genialidade dos 
proprietários > at,umóvel a prefe- 
rências; fazem conferências, muitas 
vêzes nesses lecais, E nessas cenfes 
rências não é incutida apanas na 
mentalidade dos proprietários de au- 
temóvel a preferência pelo luvrificante 
Shell ou Esso;; nesas renriões êsse 
não é o tema, abs 'utamente, 

Portanto, vê V. x" que são êsses 
os métcdos. . 


. Relações com a imprensa les con- 
sideram, per exemplo — mormente o 
truste da Shell, que difere muito em 
seus métodos do truste da Esso (to= 
dos têm o mesmo nbjetivo mas os 
processos são. bem diferentes) — a 
imprensa uma fôrça extraordinária, 
e tentam uma aproximação constan- 
te, permanente com a imprensa; 
tentam fazer relações com elementos 
do primeiro time, digamos assim, 
das redações dos jornais, para Con- 
seguir a tal publicidade branca: ou 


recorrem a boletins de informações 
semi-técnicas. onde entra a mensa- 
gem sutil da l'vre iniciativa ou outra 
coir1 equivalente. Ou até artigos de 
fundo, em oportunidades decisivas, 
quando se discutem assuntos vitais, 
como agora as atenções do Pais se 
voltam para o debate da ques:ão na- 
cionalísta. E 

Então. através dessas amizades, 
conseguem artigos sôbre as vanta- 
gens da livre iniciativa e outras 
coisas semelhames. 

Ds sorte. Sr. Deputado que tem af 
V. Exa. vma idéia geral proces- 
sos utllizaros. yi 

O 8R. DAGOBERTO SALES — 
Mas, quanto a fatos específicos, que 
V. Sa. tenha tido a oportunidade. de 
apreciar curante êsses 7 -de 
trabalhos nessas- companhias n há 
a mencionar? i 

SR. EPITACIO CAÔ VINAGRE 
— EU a V. Exa, se me per- 
mite. qro neste capítulo não se ci- 
tassem nemes, a 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Pelo contrário. Penso que estamos 
aqui aver'guando a verdade e V, Sa. 
tem que fornecer todcs os dados. 

O SR. EPITACIO CAÔ VINAGRE 
— Pois não. . | 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
V. Sa. tem a convicção profunda de 
aue êsses processos são usados e 
V. Sa. como testemunha dêsses fa- 
job tem pobrigação de os mencionar 


JOM O. 
O SR, EPITACIO CAÔ VINAGRE 
— Porfeitamente. . 
E-se capitulo val positivamente des- 
pertar multa impressão, e não se 
cingirá apenas a êste primeiro de- 
polimento meu. Mas as amizades :Ín- 
timas dos trustes são notórias. Sã 
diretores de jornais que têm as mais 
íntimas ligações, e com essas liga- 
ções, não há dúvida que o truste 
consegue o que quer. 9 
.O SR DAGOBERTO SALES — 
Mas. vamos ser mais específicos. Fis 
tam: aqui pesando o depoimento de 
Y. 8º que. como elemento das re- 
lações públicas dessas duas compa- 
nhias. Shell e Esso, presenciou, du- 
rante sete anos, a ação dessas com- 
anhtas que V. Sa. qualifica de no- 
eira aog - interôsses nacionais. En 
gastaria que V. Sa. nos elucidasse se 
durante o tempo de sua atividade 
nessas companhias teve ciiyrtunida- 
de de presenciar uma circunstância 
em que essa inflvência se exerceu 
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dee rm 


O SR. EPITACIO C.iô VINAGRE 
— Diretamente. pessoalmente, não- 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Atribui êse fato a quê? A não estar 
num escalão suficientemente confi- 
dencial dêsses grupos econômicos .ou 
a fato de não ter havido encontros 
ou cportunidates? 

O sR. EPITACIO CAO VINAGRE 
= Pelxs duas coisas. O escalão su- 
perior realmente age nesses setcres e 
não estava à meu alcance 

O SP. DAGOBERTO SALES — 
V So, entãe. não pertencia a êsse 
escalzo surerior dos grupos, ao es- 
calão ma's confidencial? 
- O SR EPITACIO CAÓ VINAGRE 
— O escalão superior que digo é 
apenrs o presidente da. companhia e 
às reuniões de que participavam no 
Gávea Gr'? Clube eu não chegava, 
seu imediato. Até cí eu chegava. Mas 

O SR. ` DAGOBERTO SALES 
Encontros entre presidentes dessas 
Companhias e polit cos influentes em 
nosso Pais V. Sa. não teve oportuni- 
dade de presenciar? 

O SR. EPITACIO CAÒ VINAGRE 
— Não. Mas tive oportunidade de 
presenciar as tentativas constantes 
de cnegar a ê ses elementos, 

O Sk. DAGOBERTO SALES — 
Mas sem resultado, 

O SR. EPTTACIO CAO VINAGRE 
— O resultado não posso absoluta- 
mente definir aqui. i 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Por que disse V. Sa. que não teve 
oportunidade de presenciar nenhum 
contito dessa ordem mas pode sen- 
tir o intúito e as tentativas? Portan- 
to. não chegaram êsses intúitos e 
tentativas, a um resultado, 


O ÍR. EPITACIO CAO VINAGRE 
— Iso R&I porso dizer a V. Exa, por- 
que não sei. A tentativa de chegar a 
essas. pessoas é evidente. Cito ape- 
nas. um exemplo: quando o truste 
realiza uma solenidade de cunho às 
vêzes merament? comercial, como a 
inasuração de um depósito, se é 
numa cidade do interior as autorida- 
des locais são imediatamente, — tô- 
das elas — convidadas, sejam milita- 
res ou civis. Iso é uma tentativa, 
No escalão mais alto, digamos, aqui 
na Capital da República. essa tene 
tativa chega até à Presidência da Re- 
pública. como tive oportunidade de 
demonstrar numa das reportagens, 
E cu estava realmente . dentro . do 
truste e sentia porque éle convidava 
o: Presidente da República ou um 
ministro de Estado. Alguns déstes 
reagiam, porgue viam logo a tenta- 
tiva do truste. Outros não. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Mas, veja bem, não é considerado 
crime ou ato condenável o fato de 
uma alta autoridade da República 
ter relações sociais com um diretor 
dessas companhias. Não é crime, 
Não podemos; em sã consciência. atri- 
tuir de plano intúitos nocivos ou 
prejudiciais ao contato social entre 
elementos da alta: administração e 
diretores dessas companhias. Não 
constitui isso qualquer ato menos 
digno ou menos proveitoso ou pre- 
judicial aos -inierêsses do Pafs, 

O SR. BPITACIO CAO VINAGRE 
o o a i 
Eu queria apenas objetivamente saker 
se houve algum contato que escapas- 
se um pouco dêsse intúlto secial, en- 
tre diretores das companhias e polí. 
ticos de influência no País, Esta a 
pergunta que dirijo a YV., Sa, 

O sr. EPITACIO CAO VINAGRE 
~ Que me fósse dada a oportunida- 
“dede constatá-lo não, Sr. Denutada. 
Agora — se V. Exa. me permite — 
não constitui crime absolutamente o 
contato de uma autoridade com o 
truste. Mas se V. Exa. liga isso, 


Paa tentativa ao capitã, da reco- 


SR. DAGOBERTO SALES —| 


Agôsto de 1958 


fazer. Queremces, neste instante, sô» 
mente proceder à colera de dados. 
sr. Presidente, julgo-me satisfeito, 
no meu questicnário, a 
Agradeço ao depoente as. resposta 
às minhas perguntas, 


O SR, JOSE! JOFFILY — Peço a 
palavra, Sr, Presidente, 


O SR. LUTERO VARGAS (Presie 
dente) — Ten a palavra o nobre 
Deputado José Joffiiy. ' 


O SR. JOSE’ JOFFILY — E:nhor 
Presidente, an:us de entrar na única 
pergunta que vou tazer ao depoente, 
eu queria salentar que a Camara 
des Deputados nos incumbiu, com 
esta Comissão de Inquérito, da ses 
guinte missão: apurar a ingerência 
qe grupos estr: ngeiros na politica do 
petróleo no Basile o uso do puder 
econômico das empsêsas Shell e Esso 


“jem detrimento dos interêsses nacios 


nais, 

Portanto, estames aqui diante de 
wna tarefa especifica apurar a inge- 
rênoia dos gruros Shell e Esso, essa 
ingerência na vida nacional e con- 
traria aos intc.êsses. do Pais. Antes 
de mais nada, devo perguntar po. des 
poente o que S. Se entende por 
grupos Shell e Esso, isto é, se além 
des emprêsas ostensivamente . deno- , 
minadas Shell e Esso há ouiras a 
elas vinculadas. ' 


O SR. EPITÁCIO CAO’ VINAGRE 
— S, Deputaco, com absoluia ses 
gurança, Lao posso responder, por- 
que êsse meçanisnio do truste é muis 
to complicado, O próprio grupo Shell 
e o grupo Esso provarão, inclusive,” 
juridicamente, que não há truste, e 
que se há uma outra emprêsa dela 
dependente em tudo e por tudo, jus 
ridicamente não o é. 


O SR. JOSE’ JOFFILY — Estou | 
satisfeito. 

Sr. Presidente, o Projeto de Res 
solução que. deu vida a esta Comise 
são admite que existam os grupos 
Shell e Esso, E” de supor, portanto, 
pelo Projeto. de Resolução, que essas 
emprêsas estejam vinçuladas a ous 
tras emprêsas. De modo que nossa ' 
missão é, então, apurar o encadega 
mento dessa espiral que, afinal, conse 
titut o grupo Bhell e o grupo Esso, 
Mas se nossa missão é apurar em, 
que consiste essa ingerência contra 
os interêsses nacionais, creio que des 
viamos - começar indagando dêsses 
balanços anuais dos dois grupos, dos 
últimes anos para cá, e sôbre q mon- 
tante de capitais invertidos no Bras 
sil por essas. emprêsas, i 


O SR. LUTERO VARGAS (Pre- 
sidunte) —. Já foram pedidos êsses 
elementos na primeira reunião. 


O SR. JOSE’ JOFFILY —. Sugiro, 
também, que sejam requisitadas as 
atas das assembléias gerais dessas 
emprêsas, dos grupos Shell e Esso, & 
fim de que possamos verificar quais 
as “lretorias que têm sido eleitas 
para essas empresas nos últimos 
anos, porque através delas poderemos 
Feia acer aquilo que não foi escla-. 
recido. 


O SR. LUTERO VARGAS (Pree 
sidente) — Foi pedida a relação dos 
nomes dos diretores, mas as atas não 
foram pedidas, Eae 


E = 
O SR. JOSE’. JOFFILY q- Com 
as. atas das assembléias gerais tere- 
mos um trabalho mais completo é 
poderiamos saber as modificações so" 
fridas por essas duas emprêsas nos ` 
últimos 4 anos, Uma vez de posse 
désses elementos, teriamos og meios - 
e modos de compulsar como, é em- 
pregada essa verba de publicidade, 
E, pelo que explica o nobre;depoen-. 
te, há uma publicidade ostensiva é 


sôbre os memhros fo Congresso Na-| Mendação de “fazer sfnigos” parajoutra discreta, “branca”, uma pum. 
cienal a sobra membros dos cutros | chegar ans objetivos. é algo de - que. | blicidade de interôsses pouco claros, 

| Poderes da República. o em compensação podemos deduzir) De sorte que, naturalmente, Bo - 
O SR. EPITACIO OAO VINAGRE | algum à -- | curso: dos nossos: trabalhos, teremos 
— Não tive. Sr. Deputado. -| O SR. DAGOBERTO SALIS — | oportunidade de faser a análise com- 
O SR. DAGOBERTO SALMS — jMas é inferência que naturalmente |pleta  dêsses. agito ag evidentemente 
verba de despesas ge- 


Não teve oportunidade? 


onbe ao membros desta Comissão: 


descoberta essa 
O pi :3 
f- 
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rais, para saber-se exatamente em 
quanto montam essas despesas com 
a publicidade ostensiva e a publici- 
dade discreta. 

Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR, LUTERO VARGAS (Presi- 
dente) -= Com a palavra o nobre 
Deputado Adolfo Gentil. 

O £>, ADOLTO GENTIL — Eu 
gestaria- de fazer algumas pergun- 
tas ao Sr. Epitácio Caó Vinagre. A 
primeira é: por que motivo se re- 
tirou V. S., inicialmente, da Esso? 

O SR, LUTERO VARGAS (Presie 
dente) — Permita-me, nobre Depu- 
tado Adolfo Gentil, interromper 
apenas um instante para perguntar 
ao nobre Deputado José Joffily. se 
o pedido a que S. Exa. se refere deve 
ser dirigido ao CNP ou diretamente 
às companhias. 

O SR.. JOSE’ JOFFILY — Crelo 
que as atas são publicadas no Diário 
Oficial por fôrça de lei. As atas das 
assembléia gerais, digo. De forma 
que é bastante consegui-lo. 

O.SR. EPITÁCIO CAO’ VINAGRE 
~ V. Exa. me havia perguntado...? 

O SR, ADÓLFO GENTIL = Por 
que deixou V. S2 de trabalhar na 
Esso? . 
O SR, EPITÁCIO CAO’ VINAGRE 
=- E’ muito fácil responder a V. 5.4 
Uma outra oportunidade melhor me 
apareceu. Na Esso eu tinha um em- 
prêégo como outro qualquer. 

O SR. ADOLFO GENTIL — En- 
tão. não houve outro motivo? Foi 
um. emprêgo melhor o único motivo? 

O SR. EPITÁCIO CAO' VINACRE 
— Na Esso não houve outro motivo. 

O SR, ADOLFO GENTIL — E na 
Shell? .. 

O SR. EPITÁCIO CAO’ VINAGRE 
= Da Shell eu não me retirei, Fui 
demitido, 


O SR, ADOLFO GENTIL — Por 
que? . 

O SR. EPITACIO CAO’ VINAGRE 
- Não há nenhuma alegação da 
parte déles, Naturalmente não ne- 
eessitavam - mais de meus trabalhos. 
Essa seria a alegação déles. 

O SR. ADOLFO GENTIL = Ou 
talvez V. 8.º não estivesse também 
correspondendo ao trabalho que de- 
veria estar fazendo, : i 


» O SR. EPITACIO CAO' VINAGRE 
‘= E’ possível, , 

O SR. ADOLFO GENTIL — Como 
obteve V. S.º as cópias dessas oar- 
tas; êsses documentos e fotocópias? 

O SR, EPITACIO CAO’ VINAGRE 
— Chegaram-me às mãos, 
- O SR. ADOLFO GENTIL — Como? 

O SB. EPITÁCIO CAO’ VINAGRE 
— Através de contatos e do meu prô- 
prio trabalho, - : 

O SR. ADOLFO GENTIL — Vossa 
Senhoria então reconhece que Treti- 
rou êsses documentos durante seu 
trabalho; 

O SR. EPITACIO CAO’ VINAGRE 


== “Retirou”, não. Eram fetos que aT 


estavam realmente ao meu alcance 


na minha missão. E muitos me fo- |. 


ram fornecidos. Apenas não poderei 
revelar quem a V., Exa. porque fot 
colaboração anônima. : ; 

DE portanta. E Doi 
gunta é im ante. para que . - 
mos verificar da autenticidade dos 
documêntos, 
ram éles adquiridos, porque se são 
documentos sem - assinatura, alguém 
poderiã escrevê-los, alguém que nem 
fôsse das companhias. i as 


O SR. EPITÁCIO CAO’ VINAGRE | présa 


— V.tExa., nesta investigação . veri- | organização. 


| gre, já, manteve algum entendimen- 


` LFO 
© O SR EPITÁCIO CAO’ VINAGRE, 


Quero - saber como 10, 
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KES 


.O SR. EPITÁCIO CAO' VINAGRE 
4 Se o têrma é êsse.., 

O SR. ADOLFO GENTIL — Uma 
companhia deixa de cperar por con- 
cordata, por falência, porque os só- 
cios a liquidam ou ela é encampada 
por outra companhia, Só existem 
essas fórmulas. l 

O SR, EP. zACIO CAO’ VINAGRE, 
depoente — Então 6€.a terceira tór= 
muiu. 9s sócios chegaram: a um 
acório e desfizram a companhia, 
fundando outra organização, da qual 
não faço mais parte, l 

O 8R. ADOLFO GENTIL — Vos- 
sa Senhoria foi o organizador dessa 
companhia? 

O ŚR. EPITÁCIO CÃO” VINAGRE, 
depoente — Sim, Eu e mais: dois 
sócios, | 

O SR. ADOLFO GENTIL — E foi 
tankém diretor? 

O SR, EPITÁCIO CAO’ VINACRE, 


depoente — Sim. 
GENTIL — De 


O SR. ADOLFO 
quando a quando? 

O SR, “EPITÁCIO CAO’ VINACRE, 
depoente — V. Exa, vai-me perdoar 
que não possa responger com abso- 
luta segurança. Mas é fácil ,consta- 
tar, Possivelmente. de... 

O SR. ADOLFO GENTIL — Sr. 
Presidente, gostaria que êsses dados 
chegassem à Comissão e pediria 
também que o depoerte trouxesse 
também os informes .da pergunta ini- 
cial que formulei. Se erse oragniza- 
ção, Relpu — salvo engano, é o nome 
— solicitou ou teve entendimentos 
com a Esso, Shell ou cutros grupos 
de petróleo, para obtenção de ser- 
viços de propaganda. i 

(e) SR. PETTACIO paor VINAGRE, 
depoente — Responderei agora mes- 
mo a Vossa. Excelência. 

O SR. ADOLFO GENTIL — Vos- 
sa Senhoria respondeu, há pouco, que 
ngo sabia e teria de verificar. : 

. O SR. EPITACIO CAO' VINAGRE, 
depoente — Verificar se obteve. 

-O ER. ADOLFO GENTIL — Não. 
Se tinha mantido relações com essas 
companhias. Foi a pergunta. 


“O SR. EPITÁCIO CAO’ VINAGRE, 
depoente — Respondo que não teve 


mite, não estou autorizado & revelar 
os nomes dos colaboradores anoni- 
mos. ° 


.O SR. ADOLFO GENTIL — se 
são anônimas, não pode revelá-las, 
óbviamente. i 


O SR. EPITÁCIO CAO’ VINAGRE 
— Exato. : 


O SR. ADOLFO GENTIL — Tem 
V. S* outros. docimentes a respei- 
to da ingerência dessas companhias 
Junto no Govêrno ou à política bra- 

eira? 


D aR: "EPITÁCIO CAO’ VINAGRE 
U. ; 


O SR. ADOLFO GENTIL — Só 
tem os que  acebou de entregar à 
Comissão? Duas cópias? 


O SR. EPITÁCIO CAO' VINACRE 
— Não, Tenho documentos que pu- 
bliquei em trabalho jornalístico de- 
nominado “Eu vi o truste por den- 
tro”, Tudo que ali está, nesse tras 
balho jornalístico, encontra-se à dis- 
posição desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito.. 


O SR. ADOLFO GENTIL — En- 
tão, Sr, Presidente, eu requisitaria 
todos ésses documentos para apre- 
ciação da Comissão. 

O SR. LUTERO VARGAS (Presi- 
dente) — V, Exa. será atendido. 

O SR. ADOLFO GENTIL .— Vos- 
sa Senhoria, Sr. Epitácio Có Vina- 


to ou solicitou da Shell ou da Esso 
algum outro trabalho, depois de de- 
las afastado? : 

O SR, EPITACIO CAO’ VINAGRE 


EE -Não, 

O SR. ADOLFO GENTIL — Vos- 
sa Senhoria faz parte de uma orga- 
nização de nome HELPU? 

.O SR, EPITÁCIO CAO’ VINAGRE 


O SR. ADOLFO GENTIL — Vos- 
sa Senhoria declara aqui, perante 
esta Comissão, que nunca. essa or- 
ganização solicitou ` nenhum serviço | 


dessas duas companhias 
o ao o YAn RE 
— E’ vel que a 8 o 
pea s o relações. com essas comnanhias. Se 


vários serviços. 
O SR. ADOLFO GENTIL — Não! |tinha solicitado, possivelmente, mas- 
úe não houve nenhuma ação 


E importante a pergunta. Indago sé | q! 
copa on nio a “firma da qualjde. serviços, isso asseguro. 

«SM fazia pa - TIL == Vos- 
o an PACTO CAO VINAGRE | | a ADO ou D y 
— Posso verificar nos arquivos e res- | -O SR. EPITÁCIO CAO' VINAGRE, 

ponder a V.Exa. depoente — A- emprêsa, 
O. SR, ADOLFO GENTIL — E ob-| O SR. ADOLFO GENTIL — Vossa 
teve o seryiço, s, propaganda, O fim | senhoria era um dos diretoras. 


a que V. SA... X 
O SR. EPITÁCIO CAO’ VINAGRE,| O SR. EPITÁCIO CAÓ. VINAGRE, 
depoente — Posso assegurar, com | depoente — Exato. À 
absoluta certeza Aue DOi — Quan-| O SE. ADOLFO GENTIL — Se- 

y. sa se afastou dessa compa-|nhor Presidente, gostaria de fazer 
na gn. onm | Assina” conrétos om dos 

, absolutamente Go , , 

depot EPTTAGIO CAO VINAGRE, Tani o depoente algo a dar a esta 
'OSR ` GENTIL — Relpu. | Comissão? 

O SR. EPITÁCIO CAÔ VINAGRE, 
depoente — Fatos concretos? 


O SR. ADOLFO GENTIL — Sôbre 
o motivo desta Comissão Parlamen- 
tar de Inquérito. do Ci . 


O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE, 
depoente — Os fatos Concretos que 
tenham são os que. divulguei no meu 
trabalho e que mereceram a formação 
meu enteder, a Comissão de Inqué= 
to, com a assinatura de 120 Dept- 
tados. Estes — parece.me — os fatos. 
concretos. ) I 

} ADOLFO GENTIL —- Na 


depoente — Não me afastei dessa 
companhia. Ela deixou de existir. 
' OSR, ADOLFO GENTIL — Quan- 


EPITACIO CAO’ VINAGRE, 


Em 1956. 
GENTIL — Quais 


0? 
O BR. 


O SR. EPITÁCIO CAO’ VINAGRE, 
depoente — Era uma ) -do pu- 
blicidade, de relações públicas, 

O SR. ADOLFO GENTIL — Por 
que deixou de existir a companhia? | 
-O SR. EPITÁCIO CAO’ VINAGRE 

Porque- não houve sucesso. A em- 
se transformou numa outra 


deve fazer propaganda, 


18-93-1953, que 
“Art 
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das classes. Isso é meramente Subjee 
tivo, porque outros podem pensar dis 
ferentemente. Isso não se conside 
ra fato concreto, de maneira alguma. 
Para que haja um fato concreto, tem 
de haver prova. 'Tôdas as compas 
nhias têm o direito de fazer sua pua 
blicidade e procurar vender seus pros 
dutos, ; 

Há pouco, quando o prezado Colega, 
Deputado Dagobezio Sales, inquiria 
V. S.?, declarava V, S.* que rãa 
havia motivo para que essas compas 
nhias tivessem essas publicações, semi 
se referirem a gasolina e seus produs 
tos. Mas é claro que têm motivos 
pana isto! E’ lógico que o nome Shell, 
Esso ou outro qualquer queira cite 
cular, Todos querem vender sua gasos 
lina, dizendo que a sua é melhor da 
que a outra. Isso é normal, Não se 
venha dizer agora que porque a gas 
solina é produto obrigatório para uso 
de caminhões de automóveis, não se 
"Todos" que- 
rem vender mais que o outro, cada 
qual quer uma fatia maior do mer- 
cado. De maneira que essas afirma- 
ções não me parecem sinceras. 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Permita um aparte. nobre Deputado 
Adolfo Gentil, Gostaria de pergun.. 
tar a V. Ex. se num pósto de ga. 
solina, pedese uma. determinada 
marca ou se pede apenas gasolina, 
do modo geral. y 


O SR. ADOLFO GENTIL — Os 
de gasolina pertencem às dh 
versas marcas — Shell, Esso, Texas, 
Gulf, ete. Quem pára seu automóvel 
ou caminhão num pôsto, sabe a ga» 
solina m está comprando: Por isso 
que s faz a propaganda. M 
O SR. DAGOBERTO BALES 
Portanto, o volume relativo das Vena 
das está submetido apenas a um cris 
lo 6º distribuição e não à vontas 
de do comprador. ' a 


O ER. ADOLFO GENTIL — Como 
“à vontade”? É da 


O SR. DAGOBERTO SALES ma 
Porque êle não pede uma determi 
nada: marca de gasolina, Fe 

O SR. ADOLFO GENTIL — Elo 
pede. No pôsto em que pára, está 
implicitamente pedindo aquela mar- 
ca, O comprador não vai adquirir 
Shell na Esso. nem Esco na Atlantic, 

O SR. DAGOBERTO SALES —= 
Mas não há a nassibilidade de o come 
prador discriminar. - ; 

O SR. ADOLFO GENTIL — Hà 
possibilidade. Daí existirem diversos 
postos. de variadas marcas, 

O SR. DAGOBERTO SALES ~~ 
Perdoeme V. Exº, mas tanto à ga- 
colina Shell, como a Esso, são iguais. 
Não há diferenca entra uma e outra. 

O ER. ADOLFO GENTIL — Isso 
são outros quinhentos mil réis. Quem. 
quer comprar Shell não vai na Esso 
e assim por diante. Elas fazem à 
propaganda, alegando que com sua 
gasolina o carro não ate pinos. que 
tem mais octanas, etc, ete. Quanto à 
isso, permita-mel... f 


O SR. JOSÈ JOFFILY — “em lo 
cença do nobre colega, Em relação 
à pergunta feita fo depoente, está 
automáticamente a vala lei 
que regula as Comissões Parlamenta- 
res de. mounio. que é a 1.579, do: 
. 1.9 As Comissões Parlamen- 
tares de Inquérito. criadas na forma 
do Art. 58 da Constituição Federal, 
terão ampla ação nas pesquisas des- 
tinadas a apuração dos fatos determi 
nados que deram origem à sua for- ; 


único. A criação da Co." 


ficará “se alguém as pôde esorever. ; e e | tos, motivos. vos subjetivos. 
o ag ABOLO, GENTU — Por |, O HR: ADOLTO GENTIL = Trato ang posam vir à ler uma dora en- [miosna Parlamentr de Mquinto de. 
tanto, po V, -8.9 -não o8 retirou pese |= Sii SUS -|trosagem com q ‘que: se pretende ou |pendera de: deliberarão do Plenária 
soalmeñte, bomo. declara, mas TEct=| O BR. EPITACIO CAO’ VINAGRE |s penas. Multa genie pode. penuar | se não for determinada pelo treo 
O AR SERIADO GO: VINAGRE inane voa oraninda. A ap = ou bama, grapan, soma (on ein a PROA A OMME 
— E continuo recebendo, digo-o aj-`O SR. ADOLFO GENTIL — En-|chama V. 8.º querendo intêrferir men protago momenio em que 
o O nara, | | que tos. 


o 
V. Exa. Apenas, se V. Exa, me per- tão foi encampada? . 


ema 


blica ou em ubtecmina- la 


Câmara, numa o 


e “Semanário” 
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mou o n.º 100, resolveu criar a Co- 
m'ssão cde Inquérito... i 
' O SR. ADOLFO GENTIL — Não 
disuio a Comissão, mas os fatos oon- 
cretos. O .Sr. Caó ficou de irazê-los, 
Eu esiou padindo. 

O SR. JOSÉ JOFFILY — No juizo 
do depesnie os fatos ali apontados 
são concretos. No entender do nobre 
colega, não são. O juiz de tudo isso 
será a Ccmissão de Inquérito, na sua 
soberania plenária, Se formos abrir 
uma Controvérsia sôbre o que é fato 
concreto ou não. de:conhecemos dois 
pressupostos: um, que o fato concre: 
to, espacífico, já foi considerado pelo 
Pienário, na sua soberania, que é a 
Câmar des Deputados e, por isso or- 
ganizor-se a Comistão; segundo, aue 
o depcente considero, a juizo dêle, 
que os documentos ali arrolados cons. 
tituam fato concreto, 

Eventucimente, um ce nós — afinal 
nosca missão é do investigadores e 
juizes — pode não considerar fato 
concreto, mas já estã assenta peia 
própria soberania aa Camara. Por 
fim, a Comissão de Inquérito vai emi- 
tir seu juizo e levar novamenta O 
assunt» à soberania do Plenário, que 
é o supremo Juiz da Câmam, dos 
Denutados. 

O SR. ADOLFO GENTIL — En- 
tendo-se que ima Comissão é forma- 


< da, de acôrdo com o Regimento, 
quando fatos concretos são apresen- 


tados. Estou solicitendo — conforme 
de mey direito — do-Sr. depoente, 
os fatos concretos. Se os tem, que 
- apresente à Comissão: ou dados ou 
publicações ou documentos, outros 
quaisauer quê sejam. V. Wz. tem 
- sua trovão, Ens -tamhém tenha a mi- 
nha.. Não vamos discutir. Não so- 
mos aqui a Comissão de Justica. 
Perguntaria mais o secninte on de. 
~ poente — não é bem pertinente, Vos- 
sa Senhoria resmoncerá-se quiser: 
V. S8 declerou hã nouco que o 
: não recebe anúncios, 
. Prepasanda, de quem quer cua seja. 


- O SR. EPITÁCIO CAÔ VINAGRE, 
depoente — Perdão. Não disse de 
quem quer que seia. Disse destas 
"commanhias: Esso, Shell, Genzmal 
Motors, ete. 

,O SR. ADOLFO GENTIL — E que 
tino de anúncios recebe? Não rece- 
be anúncios ou não recebe -anenas 
desses companhias estrangeiras? 


O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE, 
depoente — Especificamente dessas 
companhias estrangeiras. 


O SR. ADOLFO GENTIL — Rece- 
be da companhias nacionais? ! 

O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE, 
depoente — Recebe, 


O SR. ADOLFO GENTIL — Da 
Petrobrás recebe? : À 

O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE, 
depoente — sim, 

> O SR. ADOLFO GENTIL = A 
` Petrobrás paga seu anúncia 14? 
O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE, 
- depoente — Se a Petrobrás quiser 
usar o “Semanário”, 


"O SR. ADOLFO GENTIL — Por. |. 


tanto, o “Semanário” vive também 
. de anúncios e propaganda. 

- O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE, 
depoente — Vou responder a pergun- 
ta; evidentemente sem o traquejo ne- 


— cessário, mas não cabe a mim, por- 


que ... : ; 

-. O SR. ADOLFO GENTIL — Res- 
salvei que não estava obrigado q res: 
ponder.. “ j 

“1 «O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE, 
“0.4 não tenho ligação alguma com 

- O “Semanário”, O seu diretor pode. 
Tá ser inquirido e responderá com 

absoluta convicção. ` E o, 

. O SR. ADOLFO (GENTIL — Be. 

nhor Presidente estou satisfeito. 

O SR. LUTHERO VARGAS, Pre- 
sidente — Deputado José Miraglia, 
deseja. fazer alguma pergunta? 


DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IY 


O SR. JOSÉ MIRAGLIA — Queria leo permitiu que os depósitos fóssem 


perguntar ao depoente o seguinte: 
Quando acabou de ler a carta, pare- 
ce-me que pronunciou o nome de 
| quem o assinava, mas gue na cópia 
inão existia assinatura. É exato q meu 
entendimento? , 

O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE, 
depoente — Aqui está, Sr. Deputado: 
H. Farquharson. Não está assinado, 
“mas, sim, datilografado, 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA — Apena 
isso o que desejava indagar. i 


O SR. LUTHERO VARGAS, Pre- 


| sidente — Antes de encerrar os tra- 


balhos e atendendo ao obletivo do 
Deputado Adolfo Gentil, pediria ao 
depoente, conforme teve oportunida- 
de de demonstrar pessoalmente, que 
citasse -pelo menos os cimentos 
assinades que tem em seu poder, nos 
quais baseou suas entrevistas no “Se- 
manário”, a fira de mostrar que êsses 
documentos são autênticos e cue deve 
fornecer à Comissão, de acôrdo com 


Gentil, 

O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE, 
depoente — . Perfeito. Documentos 
assinados: aqui está um e, na sua 


aparente insignificância, menciona, 
inclusive, como um dos pontos de 
partida. de possíveis investizanões, um: 
bilhete de pessoa suficiente credene 
ciada nes quadros administratives da 
Shell, que dizia o seguinte, à marzem 
de uma notícia divulgada pela im. 
prensa, sôbre, a irregularidade. da 
construção dos denósitos de inflamá- 
veis no cais də Caju. com opinião, 
inclusive, do então comandante do 
Corpo de Bombeiros, afirmando a in. 
conveniência e burla a dispestivos 
que regem a matéria. Dê 


O SR. ADOLFO GENTIL — Sol- 
citei de V. S.º que entregasse à Co- 
missão os documentos, não’ que os 
interpretasse.: 

O SR. LUTHERO VARGAS, Pre- 
sidente. -— Pedi agora mesmo que, 
o finat sua etei apao, ee 
cs. documentos que passará As mãos 
da Comissão. : 


Jo SR. ADOLFO GENTIL — Pois 
0. ; 


O SR. EPITACIO CAÓ VINAGRE, 
depoente — sr. Deputado, entrega- 
rei todos os documentos à Comissão, 
no devido tempo. Não no momento 
porque. inclusive, são originais, que 
necessito para divulgação lo livro 
que sairá com o mesmo título da re- 
portagem, 


O SR. ADOLFO GENTIL — Mas 
a Comissão é bastante idônea para 
guardá-los. 


O SR. EPITÁCIO CA6 VINAGRE, 
depoente — Exato. Mas, se Vossa 
Excelência me permite, tenho a cole. 
ção já devidamente fotografada è. fa- 
Tel a emtrega à Comissão, Aqui te. 
nho apénas uma defesa, dirigido a 
mim. É do. então gerente de relações 
públicas da emprêsa, que diz: . 


“Conhece alguém no “Dia”, 
pedia. “abafar” êste assunto?” 


O SR. ADOLFO GINTIL — “Apa. 
far” que assunto? : ' 


O SR. EPITÁCIO CA6 VINAGRE 
— A reportagem, que dizia: “O pre. 
ço de muitas vidas, Condena 6“ Cor. 
po de Bombeiros a localização do. de» 
pósito. de gasolina e outros infiamá- 
veis no cais do Caju”, 


Então o gerente de relações públi- 
cas — aqui está a letra dêle — queria 
“abafar” o assunto, na imprensa. $e 
poderá explicar A Comissão — não 
eu, absolutamente == porque: tinha 
interêsse. . o : 


O SR. ADOLFO GENTIL Por 


que 


que o Conselho Nacional de Petró- | P 


o solicitado pelo Deputado Adolfo | 


| Deputado José Pragelli e os assessores |. 


Agôsto de 1958 


8 — 4.2 SESSÃO LEGISLATI= 
VA ORDINÁRIA DA 34 LE? 
GISLATURA. 

Pequeno Expediente < 


Jefferson de Agular, 
Ernesto Sabóia, 

Castilho Cabral. 

Cardoso de Menezes, 
Adelmar de Carvalho, 

Riça Júnior, i 
Porlugal Tavares. 

Humberto Gobbi; 

Dagoberto Selles, 

Campos Vergal. 

Nogueira de Rezende, - 
Eruzzi de Mendonça, 
Alberto Tôrres, 

Chagas Freitas (5). 

Gurgel do Amaral (8), | 
Sérgio Magalhães (5 e 84 
Carlos Lacerda (12), 

Mario Martins (11). . 
Vasconcelos Costa (8 e 119,4 
Frota Aguiar (5.7 8 e 11)e 
Rogê Ferreira (12). 

João Machado (8 e 12). | 
Tlacir Lima (11 e 12). i 
Djalma Marinho (8 e 12), 


Grande Expedient, ` 


. Mário Martins, 

João Machado. . 
“Aliomar Baleeiro. . 
Carmelo. D'Agostino,, 
„Oceano Carleial . 
Neiva Moreira. 
Fernando Ferrari, 
Pontes Vieira, ' 
Herbert Lavy, 

Vasco Filho, no 
Yukishigue Tamura, - 
Luiz Garcia, e 


construídos no cais do Pôrto? 


O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE, 
depoente — É outra pergunta que a 
Comissão poderá fazer ao conseiho 
Nacional de Petróleo, 


Esse parece-me, Sr, Presidente — 
atendendo à -sua solicitação — us 
documento autêntico, 

O SR. LUTHERO VARGAS, Pre- 
sidente — O depcente, enião, prome- 
te trazer, na próxima sessão, os do. 
cumentos autênticos que possuí, para 
exame da Comiisão... ~ 

O SR. EPITÁCIO CAÓ VINAGRE, 
depoente — Perfeito, 


O SR. LUTHERO VARGAS, Pre- 
sidente — ... e responder às per- 
guntas do Deputado Adolfo Gentil, 
s“ormuladas nesta sessão. 

Convoco outra sessão para a próxi- 
ma 3,2 feira e, a reguerimeniy” do 
Deputado Dagoberto Sales, ouviremos 
o Coronel Anderson Oscar Mascare- 
nhas. : 
"Está encerrada a sessão. — Ma- 
theus Octavio Mandarino -— Secre- 
tário, x 
Para apurar a < ocorrência de 

fraudes cambiais. e fiscais e 

a evasão de ágios e sobre- 

taxas em importações irre- 

- guiares. | 
ATA DA 484 REUNIÃO ORDINARIA 


Aos onze dias do mês de agósto do 
ano de mil novecentos e cingiienta e 


oito, reuniu-se, às vinte e uma horas, | José Afonso. 
na Sala “Carlos Peixoto Filho”, a| Alberta Tôrres- 
Comissão Parlamentar de Inquérito! Rogê Ferreira. 


- Corrêa da Costa... 
Portugal Tavares, ; 
Newton Careiro. on ig 
-Júlio Castro Pinto, — ~. 

- Francisco Macedo.. 

- Bruzzi de Mendonça 
Benjamim Farah, 

Frota Aguiar. E 
Ernesto Sabóia. 

João Ursulo. : 

Gabriel Hermes, 
Octacilio Negrão. 


para Apurar Frances Cambiais e Fis- 
cais sob a presidência - do - Senhor| 
Adaucto Cardoso. presente o Setihor 


Affenso Carlos de Villalba Alvim. Pal- 
vino Montenegro Rocha, Geraldo 
Córdova Coimbra, Mário Dourado 
Gracioso, Emílio Habibe Filho, José 
Maria Cavalcante e Alvero Osório. 
Na forma regimental o Senhor Pre. 
sidente declara aberta a sessão fa- 


zendo o Secretário a leitura das atas ” O. ; 

da quadragésima sexta e da quadra-| Raimundo Padilha + 

gésima sétima reuniões. as quais fo-| Gurgel do Amaral, - p 

ram aprovadas. sem restrições. Inti-| Alberto Tôrres. |, 

mados pela Comissão, ecimpareceram, | Corrêa da Costa... 

para prestar esclarecimentos sôbre ir-| Georges Galvão. 

regularidades na aquisição de divisas | . Jefferson de Aguiar... 

nos leilões especiais da lavoura, os|. Ponciano. dos Santos, 

mo Nana Gray cond Safra, Eha- |, Eumberto Gotti 

mo N: ayo > 3 x 
Yo. Topresentantes das Cardoso de Menezes, o» 


rtação e Ecsa S.A, —. Expansão 
ercial Sul Americana Limitada, e 
João Pereira Lima Neto, chefe da 
contabilidade das firmas, As teste- 
munhos se fizeram acompanhar do 
seu advogado Philemeno Costa. O 
Senhor Adaucto Cardoso convidou a 
testemunha João Perelra Lima Neto 
-a prestar compromisso legal, sendo, 
em seguida, interrogado pelo próprio 
Senhor Presidente, Concluido o de-l’ 
polmento do Senhor João Pereira 
"Lima Neto o Senhor Presidente de- 
terminou à entrada: na sala da se 
gunda testemunha, Senhor Moyse 
Yacoub Safra, que fol interpelado 
pelo Senhor Adaucto Cardoso e pelo 
Senhor José Fragelli, No decurso dés- 
ses interrogatórios assumiu a direção 


a 


9— 90. SESSÃO EM 12 - 
DE AGOSTO DE 1958 


RESIDÊNCIA DOS SRS, GODOJ 
ILHA, 2.º VICE-PRESIDENTE) 
E RANIERI MAZZILLI, PRESE« - 
DENTE, E E 

y nA 


As 14 horas comparecem. o8 
Senhores 4 > 
Ranieri Maz,- o 


nt 


dos trabalhos o. Senhor Nogueira da ER 
Gama.  Prosseguiram: as indamições Ra a CAN igor 
feitas também pelo Senhor Presiclen= Mendonça Braga. é 
te.. Ouvido-o Senhor Meyse Yacoub Piaui: S. H 


Safra, fol interrogado, por último, o 
depoente Senhor - Rhamo Nasser 
Shayo. As vinte e quatro horas foi 
concluído o depoimento ` do hor 
Rhamo Nasser Shayo, dando o Ser 
nhor Presidente por encerrada a reu- 
nião. E. para constar, foi lavrada a 
presente ata que, depois. de lida e. 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
residente, — José Paulo, Secretário, 


- Sigefredo Pacheco — BSD, . 
Rio Grande So Nortaz. E 
` Djalma Marinho, neo 
Paraíba: ae 


Drault Ernani — PSD, 
- Ivai Bichara — PL. 


“gs 


Depoimento do Coronel-Aviador R-1 Anderson Oscar Mascarenhas, ex-engenheiro do 


Departamento Técnico da Mobil Oil do Brasil Ltda. 
Quinta-felra 14 | 


' 


| Comissões Permanentes 
der a despesa de qualquer natureza 


| 
7 i og 
fT De Finanças com .¿o prosseguimento da construção 
ATA DA 5º REUNIÃO EXTRAOR-|e instalação do Instituto de Pesqui- 
« DINÁRIA, REALIZADA EM 11 DE isas da Marinha”. Aprovado por una- 
AGOSTO DE 1958 - . nimidade, o parecer dei ão re- 
As dezesseis horas do dia onze de A Dep area prte 
ngôsto de mil novecentos e cinquenta)» oder Esccutivo a abrir o crédito 
e oito, presentes os Senhores Cesar ial de CIS 5.000.000,00, para au- 
Prieto Vasconcelos Costa. José Pra- | Construção de Vilas Operá- 
Selli Georges Galvão, Souto Maior | a rias no Rio Cande do 
Vitorino Corrêa. Aluísio Alves" Vasco A om Desutado. Jose Tra- 
Filho, Nicanor Silva, reuniu-se, na! selli, Parecer contrário. Em dis- 
San Rêgo Barros, pes ari Ee Icussão, o Sr. Georges Galvão regue 
nanças, em sua quinta x- 5 E içã 
e e sob a presidência qo teu a anexação da proposição em 


: O epigrafe ao Projeto n°. 4.559-1954, 
Senhor Cesar Prieto, Presidente. Ata: die por se tratar de matéria corre- 


Foi lida e aprovada a da reuniãol jata, Ao mesmo tenipo, solicitou so 
anterior e, em seguida, assinada pelo «x. presidente,  fôsse dado rápido 


Senhor Presidente... Ordem do Dia: 
Porem examinadas as. seguintes pro- 
posições: Projeto n.º 3.452-1957 que 
“altera o' quadro da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas! 
Gerais e dá ` outras providências”. 
Relator: Deputado Vasconcelos Cos- 
ta. Parecer favorável, nos térmos do 
Substitutivo da Comissão de Serviço 
Público, com duas emendas. Em. vO- 
tação, foi aprovado por unanimidade 
o parecer do relator e, em consoquên- 
cia, adotadas as emendas. Projeto 
nº 2,450-C/1957 que “abre, pelo. Mi- 
mistério da Viação e Obras Públicas, 
o crédito especial de Cr$ 15.000.000,60 
para socorrer as vítimas da. explosão 
de Gramacho, verificada em Duqu? 
de Caxias, no Estado do Rio de Ja- 
meiro", Relator: Deputado Georges 
Galvão, Parecer favorável as emen- 
das oferecidas pelo Senado. Em vo- 
tação, foi aprovado Por unanimidade 
o parecer do relator. O Sr. José Fra- 
gelii examinando o Projeto n.º 3.666 
de 1988 que “a“utoriza O.Poder Exe- 
cutivo a abrir, pelo Ministério da 
Fazenda, o crédito especial de Cr$ 
50.000.000,00 para auxiliar a recons- 
trução do “Edifício S. Luiz Rei”, da 
Instituição Visconde Ferreira de Al- 
meida”, houve por bem manifestar-se 
pelo seu arquivamento, tendo em vista 
que, com a aprovação das emendas 
do Senado ao . Projeto n.º 2.450-C 
de 1957, ficará atendida a pretensão 
do nobre autor do Projeto n.º 3.666 
ge 1958. Projeto n.º 1.310-1956 que 
“concade isenção de direitos adua- 
meiros, inclusive 10 por cento de adi- 
cional, impôsto, de consumo e demais 
taxas. alfandegárias, para materiais 
importados pela Cia, Telefônica Cula- 
pana”. Aprovado por unanimidade, 
o parecer favorável do relator, Depu- 
tado José Fragelll. Projeto n.º: 3.254 
de 1957 que “autoriza o Poder Exe- 
eutivo a abrir, . pelo Ministério da 
Educação e Cultura, o crédito espe- 
cial de Cr$ 1.200.000,00, para auxiliar 
a representação da Associação de 
Prevenção da Cegueira no Brasil ao 
18º Congresso Internacional Ce Oftal- 
"mologia a realizar-se em Bruxelas, 
de a 12, de. setembro de 1959”. 
Aprovado por unanimidade, o parecer 
favorável do relator, Deputado - José 
Fragelli, Projeto n.º 3.352-1958 que 
concede um auxilio de cinco milhões 
de cruzeiros ao Instituto Pestalazti 
“de Canôas, Rio Grande do- Sul”. 
Aprovado por unanimidade, O pare- 
cer favorável do relator,  Depu' ade 
José Frageli. Projeto n.º “E7B1 .256 
gue “estende aos ex-combatente da 
marinha de Guerra, os beneficios das 
Leis números 1.147 e 2.355, de -950 
ò 1954, respectivamente”. Aprovado 
por unanimidade, o parecer favorável 
do relator, Deputado Georges Gal- 
vão. Projeto n.º 2.765-1957 que “auto- 
"iza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Educação e Cultura, 9 
crédito especial de. Cr$ 5:000.00000 
como auxílio no Congresso Nacional 
dos Circulos Operários”. Aprovado 
Por unanimidade, o perecer contrá- 
rio do relator, Deputado José Fra- 
gelli, Projeto n.° 4.089-58 que “auto- 
riza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Marinha, o crédito . es- 
pecial de Cr$ 85.000.000,00, para- aten- 


andamento à matéria, da qual era 
relator o Sr. Geraldo Mascarenhas. 
O Sr, Presidente deferiu o requeri- 
mento e prometeu entrar em enten- 
dimentes com o Sr. Geraldo Masca- 
renhas, a respeito do Projeto n.º 4.559 
de 1954. Nada mais havenco a tratar, 
o Senhor Presidente encerrou os tra- 


minutos, convocando para terça-feira. 
dia doze do corrente a próxima reü- 
nião desta Comissão, E, para cons- 
tar, eu, Yolanda Mendes, Secretário 
“ad-hoc”, lavrei a presente ata que, 
depois de lida e aprovada será assi- 
nada pelo Senhor Presidente, 


ema 


De Orçamento e Fiscalização 
Financeira 


ATA DA 8º REUNIÃO EXTRAOR- 
DINÁRIA, EM 12 DE AGOSTO 
DE 1958 


As quinze horas e trinta minutos 
do dia doze de agôsto de mil nove- 
centos e cinquenta e oito, na sala 
“Antônio Carlos”, reuniu-se esta C0- 
missão, presentes os senhores: Wagner 
Estelita — Presidente, Arnaldo Cer- 
deira e Souto Maior — Vice-Prest- 
dentes Bento Gonçalves, Castilho 
Cabral, Guilhermino de Oliveira, Mar- 
-tins Rodrigues, Pontes Vieira, Sige- 
fredo Pacheco, Armando Lages, Cat- 
los Albuquerque, Clóvis Pestana, Jan- 
duhy Carneiro, Leite Neto, Milton 
Brandão, Raymundo Padilha, Corrêa 
da Costa, Ilacit Lima, Jefferson 
Aguiar, José Marla, Plínio Lemos, 
Tarso Dutra e Último de Carvalho. 
Deixaram de comparecer os senho- 
res: Aloysio de Castro. Armando Cor- 
rêa, Divonsir Côrtes, Getúlio Moura, 
Jocelino Carvalho, Josué de Castro, 
Luís Viana, Magalhães Pinto, Mário 
Palmério, Rafael Cincurá, Virgílio 
Távora, Antônio Carlos, Aureo Melo, 
Brasillo Machado Neto, Colembo de 
Sousa, Filadelfo Garcia, Joaquim Ra- 
mos, João Agripino, Nelsen Omegna, 
Renato Archer e Victor Issler. Haven- 
do número legal foi iniciada a reu- 
nigo, Lida, aprovada sem ebserva- 


anterior, o Senhor Presidente anun- 
ciou que, de acôrdo com a pauta 
publicada para o period de 12 a. 20 
do corrente mês, passar-se-la ao exa- 
me dos subanexos do projeto n.º 4.180 
de 1958, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1959. - tecendo consi- 
derações em torno da proposta cons- 
tante do referido projeto. Em seguida 
deu a palavra ao senhor Leite Neto, 
relator da Receita, que passou. a dar 
parecer sôbre as emendas de caráter 
geral. De; acôrdo com o parecer do 
relator, a Comissão aprovou as emen- 
das 2, 4 e 5, e rejeitou as de núme- 
ros1e3.0 SA Presidente eaa 
ue, de acôrdo cem o artigo 
da Resolução n.º 127, da 1958, sutme- 
teria a discussão e votação. SrUDOS 
de emendas, ressalvades os destaques. 
sôbre o assunto falou ainda O Senhor 
"João Agripino, após O que foi dada a 
palavra ao Senhor Filadelfo Garcia, 
que passou a relatar O subanexo 3.01 
— Tribunal de: Contas. -Subme 
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balhos às dezêsseis horas e quarenta. 


ções e assinada a ata da reunião. 


depoimento. 


- 10 de setembro de 1957 


na 


a votos, foi aprovado q relatório, 
De acôrdo, 


ressalvadas as emendas. 
ccm o parecer do relator, a Comissão 
rejeitou a emenda n.º res- 
posta a consulta do Senhor Joño 
Agripino, o Senhor Presidente escla- 
receu que "a aprovação dos subanexos 


não excluia a possibilidade de serem! 


apresentadas emendas de Comissão, 
as quais uma vez apresentadas seriam 
apreciadas posteriormente. A seguir 
foi dada a palavra ao Senhor Armai- 
do Lages, que passou a relatar n 
subanexo 3.02 — Conselho Nacional 
de Economia, para o qual não forem 
apresentadas emendas... A Ccemissão 
aprovou. o relatório, sem prejuizo de 
possíveis emendas de Comissão, O 
Senhor Presidente designcu o Senhor 
J0ão Agripino para relatar os subane- 
xos 4.04 — Comissão de Readapta- 
cão dos Incapazes das Fôrças Ar- 
madas e 4.07 — Conszlho Nacional 
de Águas e Energia Elétrica, na. au- 
sência dos senhõres Bento Gonçalves 
e Armando Ccrrêia, respectivos 


os relatórios, com ressalvas das even- 
tuais emendas de Comissão, Em se- 
guica, foi designado o Sr. 


ausência do respectivo relator, A 
Comissão aprovou o relatório ressal- 


vada a emenda n.º 1, a qual foi rs- 
de acôrdo com o perecer 
Ainda o- senhor Plínio 
Lemos passou a relatar o subanexo 
4.09 — Conselho de Segurança Na- 
ar- 
mando Correia, relator. Fci anrovade 


jeitada, 
do relator. 


cional, na ausência do Senhor 


o relatório, ressalvadas as emendas. 


Da acôrdo com o parecer do relator. 
foram rejeitados as sete emendas Ge 
plenário. A seguir, foi designado o 
Senhor João Agripino para relatar 
o subanexo 4.03 — Estado-Maior das 
Fôrcas Armadas, na ausência do Se- 
relatório 
emen- 
das. A Comissão aprovou, de acôrdo 
com o parecer do relator, as de nů- 
subemenda de 
CrS 1.000.000,00), e rejeitou as de 
números 1, 4, 5, 6 e 7. Antes de en- 
cerrar os trabalhos o Senhor Presi- 
dente convocou os deputados Joo 


nhor Bento Goncalves, 
foi aprovado, ressalvadas 


(6) 
as 


meros 2 e 3 (com 


Agripino, Leite Neto e Martins RO- 


drigues para entendimentos quanto à 
apresentação de emendas de Comis- 
marcando ainda uma reunião 
plenária para amanhã, dia treze, às 
quinze horas. „As dezessete e trinta 
foi encerrada a reunião e, para cons- 


são, 


tar, eu, Ivan Romfo Teixeira Bur- 
bosa, Secretário, lavrei 
ata que, depois de lida e aprovada. 
será assinada pelo Senhor Presidente. 


Do) 


Esso mo 


REUNIÃO. EM 10-9-57 


DEPOENTE: CORONEL. ANDER- 
SON OSCAR MASCARENHAS., 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Havendo número legal, está 
aberta à sessão. 


— (Lida e aprovada à Ata) 
. Prezados colegas, está presente O 
Coronel Anderson Oscar: Mascare- 


nhas, que gentilmente atendeu acon- 
vite desta Comissão, 


O SR. DAGOBERTO SALES — Eu 


ANDERSON 


O 
tido OSCAR MASCARENHAS — Eu de- 


16-| 
tores. A Comissão aprovou ambês; 


Plinio 
Lemos para relatar o subanexo 4.08 
— Conselho Nacional do Petróleo, na 


a presente 


7 Aeôsto de 1958 4699: 


Sejaria, se Vs. Excias. me permitis= 
sem, fazer uma exposição completa 
sôbre o assunto, no caso de a Comis- 
são me. ter designado apenas o dia 
de hoje para ouvir-me. O assunto é 
muito longo, com tôdas as provas do- 
cumentais que pude. coligir. Assim, 
se a Comissão quiser ouvir-me tam- 
kém em outra opsrtunidade, pode- 
rá fazer interxogatório após cada ca- 
i pítulo por mim exposto, . C220 con- 
itrário, ou seja, se me cabe apenas 0 | 
| dia. de hoje, poderei fazer a expla- 
noção completa e resp rider a Vs. 
Excias. dipois de concly' ta. 

O SR. DAGOBERTO. SALES — 
Conecrda em que o Sr. Cerone) faga 
primeiramente sua exposição. 


dente — Estanda todos de acêrdo,, 
tem V. Sa a palavra, para fazer a 
exposição. 


O SR. CORONEL ANDERSON 7 
OSCAR MASCARENHAS — Senhor 
Presidente, Srs. Denutados, antes de 
tudio, desejo expressar mou desvane- 
cimento pela honra que o Congresso 
Nacional ma fêz, convncando-me para: 
prestar. depoimento sôbre őse assun= 
to tão importante para œ Brasil, 

Julgo emnven'ente deixar bem clas 
ro. desde já, que nā» abrigo qualquer 
sentimento de hrestilidade ou qual- 
quer xenofobia por quem quer que 
seja, e que aprendi a apreciar tos. 
des os bens sentimentos altruísti- 
todos os bons sentimentos altruisti~ 
cos vem como o progresso técnico | 
a sreipl do povo americano. Acredito 
que êsse povo seia também vítima das 
oneles grunos aue têm, até agora, se 
utilizado dos países subdesenvolvidos . 
vara aumentar o seu prestígio è a. 
sua fôrca no mundo, 


O SR. LUTHERO VARGAS. Pres 
sidente. — Aliás, a Ess» já fol in- 
vestigada também nos Estados Uni- 
dos. Creio que, atualmente. é obieto 
de investigação, na Câmara dos Depu- 
tados americanas. W 

O SR. CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARFNHAS — Exatas. 
mente. Sr. Presidente, = 

Tenho acui elementos que pretense 
do transmitir à Comissão, mestrando 
due outras companhias, Inclusive à ., 
Socony Vacuum, estão na momento . 
cenda processadas nela Departamento 
de Justica do Govêmo americano, 
com relação an faturamento de eme | 
tregas de óleo lizadas no Plano Marse 


hall. No momento em que o povo 
americano faz  aserifirios para au- 
xili es povos necessitades, . essas 


comnanhias avroveitam para aumens 
tar os sens hieros. : 
Ccmo dizia, não tendo onalouer 
sentimento contrário agr povo ame- 
ricano. Ceséio exulicar que minhas 
atitudes. minhas arões, que até certo. 
nanto motivoram: minha convocação 
perante esta Comissão. nara prestar 
Sepoimento. devem ser encaradas ane. 
tes. como acões de defesa d+ Brasil, 
e não acões de atanue contra quem 
aner nue seia. sejam pessoas, orga- 
nizacões ou povos. . 
Passo a ler minha exposição. (Lê) 
CA DO O O o on TE a ns a ao UU OO dA ves. 
Como os senhores vêm. uma. im- 
varta. outra vende outra fatura. Tuds 


Já feito, de. comum acórdo: importas 


cãn, nregos, venda, faturamento. etc. 

Outra neengaridade imnortante da 
etuanão da Soconv é n fato de não 
negociar com eombustíveis. Quer di~ 
zer. a Socony emnrestava às conces- 
sionárias a quantia necessária para 
cobrir. os ácios aue adquiriam para 
fazer a Imnortacão. i 


CAR ES é 
Wma Slgla que significa Standard Oil: | 


O SR. LUTERO VARGAS, Presis . 


- "Me consta haja qualquer 


 Stantard Vacuum, atualmente Socony 


“tador, como na Brasil. Todo mundo. 


Ber portader de açõ:s. 


_ Sabemos, está no consenso geral que 
as mesmas fórcas econômicas 
. contrelam tódas as companhias ame- 
“Ticanas pertencem, na raatoria das 

"ações, a grupcs bem caracterizados, 

- que são os Rockfiller, cs Mallony. cs 
` Scarnegoy, e alguns outres meno- 
res. ” 


~ las companhias. 


“=. Isto pôsto, eu perguntaria a V. Ex? 


- dn Standard Oil de Nova Jersey. | 


"Esso; nem a Ess) é da Socony. Anão 
» der que V. SA prove o contrário . 


' guindo é coisa que: mesma nos Es- 


-nos Estados Unides, oue a lei anti- 
' truste, na sua aparência puramente 


É Ex. refere-se a Lei Sherman, de 19112 


- OSCAR MASCARENHAS — Muita; 


“ Jutamente comum; pelo menos. é in- 
| teiramente comum em lesar o Brasil, 


l Comissão ds Inquérito tem de apurar 


- Investigar a Socony?. - 


, &r . Presidente, peço a palavra, pela | 


“gente — Tem V. Ex? a palavra, 


dem e ao mesmo tempo, entrosá-la 


4700 Quinta-feira 14 
Rs [esa e ce sanar md ss = 


@ Bccony significa Standard Oil Com- 
pany of New York. 

O SR. ADOLFO GENTIL — Podem 
@gniticar muitas outras coisas. Não 
ligação. 
Pode V. S" prová-la? Pode escla-! 
recer se unia perience à outra, se 
uma é concessionária da cutra? 

- O SR. CORONEL ANDERSON: 
OSCAR MASCARENHAS Posso 
mostrar a V. Exº que o funciona- ' 
mento no mercado de combustíveis 
lubrificantes, isto é nos derivados d3 
petróleo no Orlente, é feito pela 


S.t está prestando é diferente. Consta 
Mobil; e, ao mesmo tempo, é uma filial | 


O SR. ADOLFO GENTIL 
mita-me, mas a informação 
parece exata. A informação que V. 
S* está prestando é difeernte. Consta 
que as duas companhias são assacia-' 
das de uma exploração, no Oriente 
Médio. Quanto a isto, não hã ne- 
nhuma prova de que uma seja da 
outra. que sejam companhias assucia- 
das. O Banco do Brasil, cu um Banco 
qualquer dos Estados Unidos pode ter 
um terceiro Banco na China, Até aí. 
não há dúvida. A Socony. no Brasil, 
é completamente independente da! 


— Pere 
não me 


i 


O SR. CORONEL | ANDERSON; 
OSCAR MASCARENHAS — V, Ts 
sabe que as ações não estão à gispo- 
Sição de qualquer pessca. 

O SR. ADOLFO GENTIL — As; 
fições nos Estadzs. Unidos. são no- 
Tenativas, por endôsso. e não ao pir- 


nos B-tades Unidos ou na Rússia, pode 


O SR. CORONEL. ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS Toges 


que 


O que o nobre Deputado. está ar- 


tados Unidos. é até hoje motivo de 
discussão. Tedos sabemos, inclusive 


-Jegal, e perfeitamente respeitada pe- 
-O SR. ADOLFO GENTIL — V. 


“O SR. CORONEL ANDERSON 


obrigado a V. Ex? 

De maneira que não me cabo escla- 
“recer êsse assunto. Mas posso asse-! 
. gurar que o interêsse delas é abso- 


O SR. ADOLFO GENTIL — Nossa | 


' irregularidades quanto aos grupos 
. Shell e Esso. Nada consta no Brasil | 
oficialmente e, no meu entender, tam- 
bém nes Estados Unidos no sentido 
- de que a Esso seja acionista da So- 
cony, ou vice-versa, : 


Sr. Presidente: vamos aqui também 


O SR. ALIOMAR BALEEIRO —! 


ordem, 
O SR: LUTERO VARGAS, Presl- 


-'O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
Quero levantar uma questão de. or- 


lavra, pode apurar a atuação de cer- 


‘tos problemas e ouvir até opiniões, 


e não apenas depoimentos sôbre fatos, 

No caso concreto, a meu ver, a fun- 
ção desta comissão prde abranger toe 
dos êsses aspectos. Ela é precipua- 
mente investigadora de fatos: que 
hã? Como se prova que- isso acon- 
teceu? 

De maneira que, a meu ver, pcde- 
mês atender a dois critérios. Prj- 
meiro, pergunta o ncbre Deputado 
se esta comissão dave cinsir-so ape- 
nas aos fatos da Shell e da Esso, ou 
se deve abranger outras, 


Creio que não podemos restringir 


nossa apuração rigorosamente a essas 
duas emprésas. porque há conexões. | 
debate mesmo havido entre o 


Pelo 
nobre Deputado e o depoente, vimos 


não há dúvidas sôbre ta's emprêsas. 
i Pela semelhança das letras de suas 


siglas e iniciais, não seriam nada meis 
nada menes do que uma; não dir:t 
de má-fé, mas uma organização de 
ordem técnica para tratar do sistema 
de exploração do grupo Standard. A 
meu ver, poderencs investigar tudo 
que fôr conexo com a matéria: ação 
dos erunes de petróleo no Brasil — 
Esso. &hsll, e outros quaisquer, que 
não sei quais são, 


Segunda parte: ao invés de esta- 
helecermos um debate, devemos. na 
minha maneira de ver, procurar nos 
limitar a tirar da testemunha o má- 
vimo de informação sôbre os fatos. 
Se a testemunha. diz: cachimbo de 
barro não enfarruja: em vez de dis- 


jeutirmes se cachimbo de barra en- 


ferruja, devemos pedir as razões de 
conhecimento: Por que V. S. sabe 
que cachimbo de barro não enter- 
ruja? Se, suma noite de chuva, o 
esqueccu do lado de fora, etc.....? 


Todos conhecemos a questão do pe- 


itróleo. e todos os preblemas do Bra- 


sil, Eu gostaria que o Coronel Mas- 
eavenhas me dissesse em ocasião opor- 
tuna, vor que êle ssbe que a Sccorty 
e a Esso são emprêsas associadas. 
le disse e eu compreendi: pela se- 
melhança das siglas, ou seja. Esso 
significa Standard Oil, etc. Primel- 
ramente, há um indício uma suspeita. 


Não há dúvida de aue essas ccisas: 


Tão acontecem por acaso. Todos sa- 
bemos com» se ctiam essas siglas e 
a fantasia dessas palavras. 


Acredito. porém, que S, SA tenha 
outros elementos esclarecedores. S. 
sa esteva várias vêzes nos Estados 
Unidos, é hemem informado sôbre o 
assunto ‚e pode ser que conheça uma 
Wteratura encrme a respeito dessas 
colsas, hsm como investigações parla- 


mentares e literatura comum sôbre 


isso, que todos ecnhecem:s. inclusive 
em nossa língua, como x obra de Men- 
teiro Lobato. que levou um tempo 
imenso também em investigar ésses 
fatos. 


Resumindo, primeiro, acho que não 
devemos ficar presos ao caso. Ga 
Shell nem an caso da Esso: segundo, 
an invés de debates com -as testemu- 
nhas.. procuremos objetivimente de- 
tas tirar o máximo de fatos e infor- 
mações que possam trazer. 


O.SR. DAGOBERTO SALES 
A respeito da questão de ordem. do 


nobre Deputado Adolfo Gentil, quer 


me parecer prende-se ela ao fato de 
S. SA ter demonstrado o desejo de 
impugnar a parte do depoimento pres- 
tado até agora pelo depoente. Corc- 
nel Mascarenhas, alegando a imper- 
tinência das suas declarações, por- 
quanto se referia a uma companhia, 
a Socony, e não à Esso ou Standard. 

Estou de inteiro acórdo com as Ta» 


26es expendidas pelo nobre Deputado 
Aliomar Baleeiro. Não devemos nos 


na que acaba de levantar o nobre 


“Deputado pelo Ceará. . 


A meu ver, as comissões de inqué- 


“rito em nosso regime constitucional, 


| ` Não são investigadoras de. fatos. prô- 


jamente ditos; mas também, no sen- 
Pdo econtênico é sociológico da på- 


cingir apenas à investigação de as- 

suntos referentes. precipuamente a .es- 

sas duas companhias, dado Que suas| sejam comentários.. 

toa sio por pi é 

óbvias e seria ingenuidade nosena des- 
ametne | gráfica de suas sígias, ou há “outros 


ligações com outras. são 
"conhecer essas ligações. plen 


* DIARIO DO CONGRESSO NA 


iso 3 4 PE: ot 


IONAL (Seção 1) | 


o apane diante da opinião mun- 
al.. ; 

Ainda mais, Sr. Presidente, há o 
fato aqui exposto pelo depoente, de 
que & Socony se destina únicamente 
à venda de óleos lubrificantes: Ora. 
o óleo. lubrificante nada mais é. que 
um dos produtos da distilação do po- 
tróleo, Go qual saem a gasolina, O 
óleo combustível e também o óleo lu- 
brificante.. Uma companhia aue se 
j destina únicamente à venda de óleo 
lubrificante, evidentemente, tem Jiga- 
cões com. outra que vende O restante 
dos produtos da distilação, Só êssa 
fato. indica claramente uma ligacão, 
Não compreendo mesmo que uma 
ccmpanhia autônoma em suas ope- 
| rações pudesse cingir-se unicamente 
à venda de óleo lubrificante. Eviden- 
temente, o restante da distilação- do 


petróleo estaria junto. Naturalmente, | 


pois, há ligacões; pela própria. nutu- 
reza fisica das mercadorias vendidas. 

Assim, Sr... Presidente. contradi- 
tando a questão de ordem do nobre 
Deputado Adolfo Gentil, penso 
esta Comissão deveria cuvir o depot- 
mento. do Coronel Anderson Mastu- 
renhas em tóda a sua amplitude, .s 
não limitar-se apenas aos fatos per- 
| tinentes à Esso e à Standard. 

O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Respondendo ao nobre Dept- 
tado Adolfo Gentil e, de acórdo com 
o ponto -de vista do ilustre Denitado 
Alomar Baleeiro, ' secundado pelo! 
nobre Deputado Dagoberto Sales. te- 
nho a dizer que a Comissão foi erin- ! 
da pera investigar as atividades pos 
líticas dêsses dois grapos, que poden 
estar ligados à .SOCONY. Esse fato 


foi levantaco ligado até ao Conselho! p 


Nacionel de Petróleo, quando deu li. 
cerca para a Standard estabelecer 
pôsto na Ilhã do Governador, ou 
seja. veio à baila até o nome dêsse 
órgão, Então, as atividades da cons 
panhia d=vem ser investigadas: aqui, 
Estou perfeitamente de acôrdo cor: 
o ponto de vista do nobre Deputado 
Aliomar Baleeiro, e creio haver res. 
pondido, assim, ac nobre Deputado 
Adolfo Gentil. : 

O SR. ADOLFO GENTIL — Agra- 
deço, Sr. Presidente. . Apenas fi? a 
pergunta porque. como V. Ex% bem 
sabe; para investigarmos tôda a Ma. 
téria ligada ao petróleo, poderemea 
manter esta comissão aberta aqui até 
o ano 2000... 

O. SR. ALIOMAR BALEEIRO 
Até lá, já não haverá sô energia atô- 


mica. 

O SR. ADOLFO GENTIL — A 
matéria é vasta e se entrarmos em 
minúcias. não terminaremos. nunca 
nosso trabalho. Por isso fiz a per- 
gunta; não impugnando o depoimento 
də Corcnal Mascarenhas, porque tam. 
bém quero esclarecer-me sôbre o as- 
sunto, Quiz apenas estabelerer um 
critério a fim de podermos dar pol 
terminados nossos trabalhos, no tema 
po regimental. . 

O SR. LUTERO VARGAS. Presis 
dente — Perfeitamente, Aliás, s& 
guindo e “conselho do nobre Nenpu- 
tado Alomar Baleeiro, seria melhor 


mm 


deixássemos o depoente prestar seu: 


depoimento. e depois. então, dirigira 
-mos a êle as perguntas que dese- 
jarmos. 

Se êle começou a falar sôbre umi 
companhia, poderá continuar a pres- 
tar esclarecimentos sôbre outra. Po- 
deríamos ouvir o relato, sem inter 


rupção. 

“O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
Permita-me uma interrupção. 
disse que o Deputado pode- intervir, 
mas no momento oportuno. Se dei- 
zar tôdas as indagações para depois 
da exposição, isso dificultará, o nosso 
trabalho. Que sejam, porém, oportu» 
nas as nossas intervenções, norque 
hå necessidade: de informação coms 
Plementar ou suplementar, mas nfo 


A BOCONY e & ESSO. são ligadas 
à Standard só por. essa semelkanga 


que; 


Eu 


- Agôsto de 1958., 


fatos, há operações, há outras oire 
cunstâncias? A uma pergunta coma 
esta gostaria que o Coronel respone 


desse. 

O SR, ADOLFO GENTIL — “Tem 
V. Ex! a impressão de que cão tem 
nadu a ver com a Standard Oil? . 

O SR. . ALIOMAR BALESIRO — 
É um indicio até prova em contrária 
É uma presunção a que enammoa 
juris tantum; pode ceder a prova em 
contrário. Segundo «a demonstração, 
há um. comêço ai Gde esclarecimento. 
Pode ser que o Coronel tenha outros 
cementos no seu arquivo ou nas Suas 
reminiscências que corroborem essa 
impressão de que não é. apenas 
questão de- siglas, mas há autras 
consequências, por exemplo, um 
campo explorado simultâncamente 


pelas duas emprêsas, i 
O SR. LUTERO VARGAS, Presis 

dente — Continúa com a palavra O 

Oscar Mascare= 


Coronel Anderson 
nhas, 


-O SR. CORONEL ANDERSON 
AR MASCARENHAS — 


, que. desme: 
brado em 1911 pela lei antitrust, que 
o nobre Deputado Adolfo Gentil me, 
fêz a gentileza de lembrar — a lei 
Sherman, . 

De maneira que, como-eu tinha di« 
to, do ponto de vista estritamente 
jurídico, elas estão perfeitamente ses 
aradas. Mas está no consenso mune 
dial que tôdas elas estão ligadas pelos 
mesmos interêsses, pelo mesmo grupo 
financeiro que mantâm a maior pars 
te ou melhor. a parie - realmente 
atuante do capital e das ações, .que 
faz com que elas possam nomcar 08 . 
dirigentes que desejam para as com- ' 
panhias. 

O SR.: 'SDOLFO GENTIL — De 
sejo prestar um esclarecimento à Oq 
missão. E E o 

A Standard Oil of New Jersey, 8. 
maior das Standard, com capital ao 
redor de 4 ou 5 bilhões de dólares,” 
tem o grupo maior acionista, o Ros 
ckfeller, que não possui nem 25% 
das ações da Companhia. Isto está 
provado no New. York Exchange, Es -~ 
tá pois provado que não tem contros 
le nem de 3% do total, nem o Ros 
ckfeller nem seja qual for a sua ra= 
mificação. ; 

O. SR. CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS — Muito 
obrigado a -V. Exa, - 

Outro indício do. entrelaçamento 
de interêsses comerciais. e : téunicos 
entre a Standard de Nova Jersey e a 
de Nova York, isto é, a Socony; é, 
como: eu disse antes que ambas tra- 
balham no Exttremo Oriente, de mac . 
neira absolutamente ' conjugada, Há 
mesmo uma seção da .Socony, que vie 
sitei, e que funciona no último andar 
do antigo edifício dessa finna, em 
Nova Iorque, na Broadway, Essa sê. 
são da Socony, que dirige as ativida- 
des da Standard e da Socony no Exe 
tremo Oriente, e à Standard Vacum., 
Isso mostra um entrelaçamento in= 
ternacional’ das duas companhias. .. 
Ainda que juridicamente: êsse entre- 
laçamento seja discutível, pelo menos 
do ponto de vista comercial, dos in- 
terêsses comerciais de fato, exis 
êsse entrelaçamento, o.o 

Naturalmente, é indiscutível que, - 
no Brasil, a Socony e a Standard 


-têm diretorias diferentes, . Mas isso 


não prova grande coisa, porque q. 
própria Socony, como. mencionei ans. 
teriormente, tem uma outra subsidiãs 

ria, a Mobil Overseas, que tem gires 

toria também separada e que se en- 

carrega sómente da exportação para 

o estrangeiro dos produtos que a Bos 

cony produz nos Estados Unidos, ` 

- De maneira que creio não poder ir 

muito mais adiante, sôbre o -assuna 

á 


to 
ainda hoje debatido, e, como jà pou- 
co mencionou. o nobre Deputado 
Atiomar Baleeiro, hå obras a respel- 
to disso, e até hoje não está o assun- 
to esclarecido. ; $ 
O SK. DAGOBERTO SALES — 
Sr. Presidente, eu desejaria tazer 
um comentário à margem das decla- 
rações do Corcnel Anderson Masca- 
renhas, 7 E 
Do ponto de vista da comissão, 
creio que seria um desideratum im- 
possivel de ser atendido o de provar 
us ligações reais entre êsses grupos. 
To ponto de vista nacional e, natu- 
ralmente, do ponto de vista que in- 
teressa a esta Comissão, o importen-. 
te é constatar o fato de que essas 
companhias não se combatem entre 
st. mas têm interêsses perfeitamente 
harmônicos e desempenham um pa- 
pel perigoso com relação à nossa eco- 
nomia. Portanto, do ponto de vista 
nacioral, elas constituem um. grupo 
que desempenha o papel de uma pra- 
ga. lste o fato que é necessário cons- 
tuar e que desafia qualquer contes- 
ação. 


O “SR... CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS — Sr, Pre- 
sidente, parece-me que agora é ne- 
cessário. que eu esclareça a minha 
posição na Mobil Oil do Brasil, In- 
dústria e Comércio, antiga Socony 
Vacuum, Serviços Técnicos Ltda. Ela 
mudou de nome, no Brasil, quando 
também isso se deu nos Estados Tini- 
dos. Passou de Socony Vacuum Oil 
Ccm. para Socony: Mobil Oil! Compa-. 
ny. A brasileira passou também de 
Socony Vacuum, . Serviços Técnicos 
Ltda. a Mobi! Ol] do Brasil, Indús 
tria e Comércio Ltda, ; 


Continho a ler a minha exposição: 


): 
Considerando que as informações 
dessa carta são muito esclarecedoras 
Ee ao Presidente permissão para 


la, ) 
O BR, DAGOBERTO SALES — 
que dia entregou V, S° ess 
carta? E . 

O SR. CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS == No qia é 
de maio de 1957. 
E a ei B m 

rtanto, ou, & sa data, 
companhia? PRP RR 


O SR. CORONEL ANDERSO! 
OSCAR MASCARENHAS — Sim, y 


E' a seguinte a carta; 


“Timo, Sr. Dee A. Yount ... (14). 
Como Ve, Ex* vêem, eu ostava 


sinceramente convencido de que ai 


companhia estava acima de qualquer 
crítica na sua maners de atuar no 
Brasil. Até essa date, eù nada havia 
nctado de reprovável, 
~ “Em 1.º dê janeiro do corrente 
ano «.. ; EEN 
eosecaas saga es a. lubrificantes.” 


Considerando que .se tratava de. 
pessoa estrangeira, por mais soale- 


` cedora da língua portuguêsa. procurei |. 


dar a êle todos oë esclarecimentos, qs 
mais detalhados, para que pudesse 
fazer um julgamento e avaliar q Sie 
tuação que. eu estava no momanto a 
se o ai: o eoa ea A na 
'a: “O artigo 16, parágrafo único, 

di citada lei determina pa E 
Casosseeo A 811-52” 


Mencionei, então. q artigo 754 do 
Código de Contabilidade Pública, pa- 
r o 1.º, qua diz: (Lido)... 

eu objetivo era provar ag diretor 
geral da Mobil Oil qua estava haven- 
do uma grande irregularidade da qual 
eu supunha não fôssa Ale conhecedor, 
e procurei fornecer-lhe todos ns ele= 
mentos para que pudesse rápidam na 
te apurar os fatos, = 

O SR. DAGOBERTO SALES. = 
Qual a parts de responsabilidade que. 
osbe à organização Socony; «m vir- 
tudo dessa: sOnegição 


A da 


nntcimento da Soccny. 


the da 


mitada? e 

O SR. CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS — Como 
tentei no início, essas firmas traka- 


Immm de maneira perfeitamento ene 


trelagaca, trabalham de inteiro e co- 
mum acórdo. Mes havia a possibil-- 
dede de a Magalhães Comércio e In- 
dústria estar fazendo Isso sem q co- 
que era, na 
realidade, a proprietária dos luScifi- 
cantes em ousa, Então, tiz essa Ce- 
núncia. 

O .SR. ADOLPO GENTIL — Por 
que Magalhães, se & proprietária é a 
Socony? Ccmo figura a Magalhães 
nisso? 

O SR. CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS — E’ uma 
das peculiaridrdes que menciona, 

O SR. ADOLFO GENTIL — A 
Magalhães não ganha dinheiro Ncs- 
se? à 
O SR. CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS — Toda o 
mundo ganha cinnairo. 

O SR. ADOLFO GENTIL — En- 
tão a Magalhães não precisava ezis- 


tir? 
O SR. CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS — Não sei 


O SR. ADOLFO GENTIL — fsso 
é importante. Ela existe e tradaiha. 
T. Sa foi empregado da Magalhães 
cu da Socony? 


O SR.. CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS — Da So- 
cony. ; 

O SR. ADOLFO GENTIL — Mas 
trabalhava junto à Magalhães. Não 
tem essa firma ninkum funcionário 
que trate de óleo? : 


O SR. CORONEL 
OSCAR MASCARENHAS — Os ven- 
dedores, quer dizer “aguéles que pro- 
curam entrar em contato com os fre- 
gueses em perspectiva, convencé-los a 
comprar os produtos; são empregados 
da Socony. Os engenheiros. que alu- 
dem a manter os fregueses satisfeitos 
com sua assistência técnina e conse- 
Thos técnicos para nue a máquina fun- 
cione bem, São da Sony.: Mas os 
nrodutos revendidrs são importados € 
consignados, à Magalhães, que tame 
bém ns armazena., Os armazéns são 
da Magalhães, que tamtém faz- tôda 
a contabilidade. Quer dizer, é ela 
nuem orovidencia a licitação dos 
ásgios, os papéis de importação, quem, 
fatura e cobra aquilo que é vendido 
pelos vendedores da SOcony. , 

O SR. ADOLFO GENTIL — V. 
Sa. está farendo uma acusação nful- 
to grave contra a Socony, que me 
pereca idív2a e é firma tradicional 
qua trabala aqui hå- muitos anos 
Aliás, não tenho procuração da Mi- 
nalhães para . defendé-las mas tudo 
indica que esse firma é uma das mais 
idôneas neste Pnis. RA 

O SR. CORONEL . ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS — Concor- 
do com V. Exa, l 


O SR. ADOLFO GENTIL .- Diz 
v. Sa. que Magalhães não tem nada 
que ver com 'o assunto. No entanto, 
a Socony e. ao mesmo tempo, a Ma- 
galhães, sonegam o Impôsto. Isso é 


"se precisan existir. 


complexo. Alguém é culpado do que io 


V. Sa. diz. Se isso tudo foi feito de 
dezembro para. janeiro, e V. Sa. fêz 
a denúncia em malo, e'a lei.entrou 
em vigor em. janeiro, como poderia a 
Bacony. ter conhecimento prévio? ' 
O nobre Devutado Allomar Baleel- 
ro talvez possa esclarecer isso, porque 
é advorado., . j A i 
- O . SR, CORONEL . ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS. — No erl- 
'me que estou denunciando. não estou 
fazendo ainda acusação à Ma ; 
Coma V. Exa. verá. fire! a acusação 
com -dacumentos “assinados pelo pró: 
nro diartor coral da Mobil do 
Brastt, O ava aetan mencionando não 
aconteceu" antes de janeiro, 


As Ea se; e anta ted ql eat 


ANDERSON | 


mas doe! 


de 1957, 
O SR. ADOLFO GENTIL — Vossa 
Exa, acusa a Mgalhães, diz qu: sia 
sonegou o impòsta, e dá e aúm=r? 
aos. artigos do Código Fenal. No er- 
tanto, acaba de dizer que não acusa 
Msgalhães, Acus. ou não acusa? 

O SR. CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS ~ Su diii- 
gi a V. Exa. que não estou, g0 mo- 
raento, acusando ninsuém. 

O 3R. DAGOBERTO SALES — 
genso que V. S*, nessa carta, acusou, 
Essa carta é uma acusação. 

o SR. CORONEL ANDBRSON 
OSCAR MASCARENHAS — Exato. 
Mas eu gostaria d; deixar isso para 


o im. a 
O SR. DAGOBURTO SALES — 
Eu iria que V. Sº losse q resto 
da carta e no. dessa essa resposta. 
ALICMAR  BALHEIRO 


E 


(Para uma questão de ordem) — O | 


nobre dsposnta vai fornecer à Co 
missão a carta devidamente assinada, 
Creio que a nós cab: aperas pergun- 
tar se êle mantem as afirmações da 
orta. Está tudo claro. Não é pelo 
fato de le dizer se acusa ou não que 
a coisa deixa de ter gravidade. Se 
êle afirma que mentém as afirma- 
ções, é tratar de pedir-lhe esclaroile 
mentos complementar:s. Por Qua DSI- 
der tempo perguniando se acusa ou 
não 


O SR. CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS — Não del 
a respcsta diretamente ao _ nobre 
Deputado Adolfo Gentil, não por 
qualquer. hesitação quanto à acusa- 
cão. Eu não quis, se Vs. Excias. me 
permitem, apresentar essa acusação 
que foi feita. Vou apresentá-la ago- 
ra, por documento assinado, prototo. 
iado e entregue ao Ministério da Fa- 
zenda, cujo processo está em anda- 
mento, “a adsusel, dêsse modo a So- 


ciedade Anônima Magalhães. Comér-. 


cio e Indústria de ter praticado 06 
crinvss aqui mencionados. Por ques- 
tão de mátodo somente, eu” estava 
simplesmente lendo a carta que, em 
6 da maio, ainda não era uma acusa 
ção. Eu estava alertando o diretor 
gral da Mobil Oil do Brasil para 
essa situação. 

, Sendo necessário, declaro. À 
comissão que acuso ambas as firmas 
de estarem mancomunadas e serem 
cúmplices nesse prejuízo 2o T:souro 
Nacional. 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 


demte -— Isso consta do documento, 


O BE. DAGOBERTO SALES — 
Para bem caracterizar as declarações 
do deposnte, pergunto 8. todos êsses 
fatcs mencionados em sua carta me- 
rec:m sus afirmação categórica; ou 
melhor, no momento confirma S. BA 
todes os têrmos dessa carta? 


O 9R. CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS — Sim, in- 
triramente, E É 

O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — O ente já esclareceu que 
entrou em Juizo, com a acusação. 


O SR. CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS -— Já en- 
derecei go Ministério da Fazenda. 

Prosseguindo na oarba, cito divere 
Sos funcionários. Ba é um pouco 


nga 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
Mas é muito intressante. Eu gostaria 


que Vi ga a n tn: ao. 
Adr: CORONEL ANDERSON 
pr AR rep ra? Entã 
ossig ti eu À y 
Basta Sum: “Alim e... 
SR.. DAGOBERTO. SALES — 
r na pr que filial? ~>. 
O SR. CORONEL 
OSCAR MASCARENHAS NO ON EON 
bil ON do Brasil. D Da Mo 
io é moian S U 
E y. à telntou o- fato. PR 
ter:felto.uma deciaração falsa 


A Bo 
eg 
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selho Nacional de Petróleo. Nesta ale 
tura, desejaria que V. Sº nòs di 
recesse dcos dºtalhes da fiscalização 
rentida por êssa órgão junto à essas. 
companhias. A fiscalização então 6 
tão sumária que poda Scr iludida eme 
nas por uma declaração dessa ordam? 
O Corselro né) vai um pouso além? 
Não conhece o destino dado. a èsse 
materiil? P 


O SR. CORONEL ANDERSON 
CCAR MASCARENHAS — Senhor 


Desutido, um des pontos que, abue 
sando da telarência Gasta comicõa 
eu iria abordar mais ciiante, seria 
justamente o desanazelhamento cm 
que se encontra o Conselno Nacional 
do Petró.'o pira executar as varis. 
das e cammiexas funções qu. lhe estão 
atribuídas, E 

O SR. DAGOBERTO SALES = 
Portanto, V. S. atribui êssa fato 89 
desaparelhamento. do Conselho Nas 
cional do Petróleo, à fiscalização pree 
cária? Era o que queria saber, 


-O. SR, CORONEL ANDERSON 
OSCAR MASCARENHAS — Então, 
eu tinha iniciado mais algumas præ% 
vas Sóbre a particicação d: outras 
funcienários . catesxcrizados da filial, . 
no Rio, da Mobil Oil do Brasi. 


Prossigo na leitura: (Lê a carta) 


Como Vs. Excias viram, eu fia 
essa carta ao Diretor Geral da Maa 
til Oil, contando todos os fates que . 
até açuêle momento tinh:m. chegado 
Ro meu conhecimento, na convicção 
ide que a Mobil Oil do Brasil n.o tis 
nha qualgu:r participação real nos 
fatos; que se tratava simples e linicas 
mente de manobra de funcionários 
embom de confiança; que estivessem 
traindo a ccnfiança do chefe, 

Bm resposta, rece “se 
ara posta, bi a seguint 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
V. 8” entregou a carta protocolada? 


O SR. CORONEL. ANDERSON 
CSCAR. MASCARENHAS ~ Entres 
guei-a em mãos ao Sr. Yount.. Não 
foi protocolada. Mas a Comprovação 
ça e na e está na resposta, 

A, 8, as, mite 
a S T cias, „me permitem, 


(Lê a resposta). 


O SR, DAGOBERTO SALES. — | 
V. 8º não julgou satisfatóri a a 
raimento ouço ais atória, natu 


O. ER. CORONEL ANDERS 
jOSCAR MASOARENHAS = Não: 
julguei plenamente satisfatória, no 
Tongi Estava sinceramente ` cons 
Juana a boa fé da dirção gwal, 


O SR. DAGOBERTO SALES = 
Eb ed da Mobil Oil não 
as outras con 
V. S^ mencionou na Ae a ne 


O- SR. CORONEL - 
OSCAR MASCARENHAS — Exatas 
mente. Vou mostmr ja: adiante, 
Para isto, vou Ir o final da denúncia 
que e a Ministro da Fazat 
ag E ag 957, protocolada sob . 


“O SR. ADOLFO GENTIL — V, 8º 
deu, em malo, o prazo de 48 haras, 
e apresentou a denúncia em’ agósto? 
"O SR. CORONHE ` ANDERSON - 
So estava convencido , da boa fá 
e da sincera vontade de Cooperar, ou 


o, |melhor, em corrigir c3 crimes. pratis 


cados. Portanto. tive que esperar. 4 


“Mas isso. ficará perfeitamente 
quindo eu ler o final da denúncia 
ionada, er" ido, DA, a e 
À parte ‘inicia? tal transcrição Faço 
` tegra] da deninci, -felta ao- Mr. 
taça com a ûnica diferença da que 
| pe” referência aos “documentos” que 
a anexados e - entregues, como 


wise Cs 
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ea 


mo da Fazenda poder apurar devi- 
demento os fatos. 
a tão, ao Ministro da Fazenda 
o: 
-o "Em face do que ficou exposto, o 
Bignatário dè.) 


(O depoente presesseguo na lei- 
tura de suu exposição ao Sr Mi- 
nistro da Fazenda). 


2 diversos clientes”. 


Quer dizer, o estoque que estava 
fraudulentamente escondido e do qual 
doi retirada uma parte e efetiva- 
mente.. 

o SR. ADOLFO GENTIL — Mas 
estava faturado a uma firma, frau- 
dulentemente faturado? 

O SR. ANDERSON MASCARE-. 
NHAS — Não; não estava. 

O SR. ADOLFO GENTIL — Es- 
tava vendido ou não? 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NEAS — Não. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
Jator — Venda simulada, : 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Sim, simuladamente, tanto 
que as vendas que a S. A. Maga- 
Jhães fazia a seus clientes erem. fatua 
radas pela própria S. A. Magalhães. 
Essa firma venceu várias dezenas de 
tamberes à Frota Nacional de Pe- 
troleiros dêssa estoque que estava si- 
muladamente faturado a Raul Senra, 
e faturou à Frota de Petroleiros. 

O SR. ADOLFO GENTIL — V. 
B2 declarou que S. A. Magalhães 
“não vendia e quem vendia era a 
“Mobil Oil do Brasil. Como é que ago- 

-fa S. A. Magalhães é que faturou? 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
-NHAS — Não; eu dizia que o corpo 
de vendedores da Mobil Oil vende os 
produtos, mas quem fatura e cobra é 

a S. A. Magalhães, 

O SR. ADOLFO GENTIL | Obri- 


gado 

: ESTES — (endo) — Verifica-se, dès- 

“Me meaa, que foi pago menos de 20% 
caos., 


0 ‘SR. ANDERSON MASCARE- 
“5.0 que recusou: terminantemente”. 
> Para esclarecimento do Ministro da 
Fazenda, menciono o caso da recep- 
"tação à Marinha, e depois pressigo: 
“em face do que acabo de relatar... 


eesse 


Cro nas a Ca a an aaa a DA 0 0 40 


"os Aa DDR DAMA Ca po AA aa CU OU 006 


E assim encerro minha denúncia 
eo Ministério da Fazenda. E 


O SR. ADOLFO GENTIL — Se- 
nhor Presigente. peço 2 palavra. 
- Quanto ads grupos Shell e Esso 
gostaria de fazer uma pergunta ape- 
nas. Tem. o Sr. Mascarenhas alguma 
acusação a fazer w êsces dois gru- 
"Pos, no tocante às suas atividades no 
Brasil, além da que já foi feita, e 
Y. S2 dá uma certa ligação à Esso? 
EM Re - ANDERSON . MASCARE- 
à Esso tenho, sim, Sr. 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
Jator — Deseiava fazer uma pergunta | 
“ao cCepcente. 

O SR. ADOLFO GENTIL — Se 0 
prezado colega permite, gesteria que 
o Sr. Mascarenhas respondesse à mi- 

ba ‘pergunta. 
ai DE ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Tenho acusações 8 fazer à 
Esso, Sr, Deputado. 

O SR. ADOLFO GENTIL -— En 
tan. faça. 

O SR. “DAGORERTO SALES, Re- 
fator — Não, perdão., Quero fazer al- 

vas observações. Penso que não 
“devemos interromper a marcha. do 
depoimento porque os esclarecimentos 
dêsse fato. estão apenas no coméço: 

, Desejaria aque o depoente. nos for- 
pecesse mais informações ainda., ine. 


cessa ss 


aids 


clusive- quanto ao andamento -dêsse 


E pe no -Ministério da Fazenda e€]. 


bém. quanto a essa denúncia de, 
furto. de aterial da -Marinha, . re-. 
< 'cekido por. essas companhias e ven- 
“dido, Estamos. diante de dois. -deli=: 
“tos: nrimeiro, sonegação de: impostos, 
A segundo, de receptação 


pe pertencente à Marinha, Acho que 
êsses são dois crimes que devem ser 


apurados em tóda a sua extensão, in |. 


clusive também com a individualiza- 
cão dos responsáveis, tanto %3 caso 
da sonegação, como No caso do furto 
qe material da Marinha, Ue só 
poue ter sião processado com a cum- 
plicidade de elementos pertencentes 
à. Marinha. Portanto, eu gostaria de 
Sober em que pé estão essas denún- 
cias. E segundo que a Comissão in- 
terferisse ativamente nesses dois pro- 
cesscs junto ao Ministério da Mari- 
nhs e junto ao Ministério da Fa- 
zenda, e, evidentemente, junto tam» 
bém à organização policial que deve 
estar interessada. Trata-se de cris 
mes de furto, revelados aqui pelo de- 
poente. Esta Comissão deve colabt- 
rar da mais ativa forma pessível no 
esclarecimento dêsses fatos que, se 
de um lado afetam a Pazenda.. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO .- 
Temos grande experiência de” que o 
Ministro da Fazenda toma provicên- 
cias imediatas. punindo de pronto 
os criminosos e premiando os fun- 
cienários que levam essas denúncias!.. 
O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Esperemos que assim seja. 
. Por outro lado estão também 
atingindo o patrimônio moral da nos- 
sa Marinha de Guerra. Naturalmen- 
te. os elementos pertencentes à Ma- 
tinha de Guerra que foram agentes 
dêsse furto devem ser individualiza- 
des e punidos. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO ~= 
Pode o furto ter ocorrido sem A Co- 
nivência de oficiais ou pessoal da. Ma- 
rinha. O material poderia ter sido 
retirado de forma que éles não tives» 
sem conivência, Vamos apurar isso. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Evidentemente. Mas enguan- 
to não fôr apurado pesa sempre uma 
suspeita sôbre elementos da Mari- 
nha, oficiais ou marinheiros. Pode 
ser que os implicados sejam civis 
também, se o ocorrido foi na parte 


| administrativa, 


O SR. ALIOMAR BALEEIRO Cami 
Os elementos que cometeram o fur- 
to podem ter arrombado e te rtiras 
do alguma coisa. E? uma hipótese. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator. — Sim. Perguntaria, portanto, 
em gite pé está o processo e em que 


|pé estã a questão referente à Mari- 


nha de Guerra, ; 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
Houve alguma denúncia da parte do 
Cel. . Anderson Mascarenhas ao Mi- 
nistério da Marinho? e 


O SR. ANDERSON . MASCARE- 
NHAS — Houve. 


O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
V. S. também apresentou? Mas não 
me recordo. de ter ouvido referência 
sôtre isso. O senhor leu alguma coisa? 


O: SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Ainda não. 


O SR. ALIOMAR BALEEIRO = 
Apenas fiz a pergunta, para nio es- 
quecer, 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Com referência ao Ministé- 
rio da Fazenda, a informação é que 
a Fiscalização da Fazenda está pro- 
cedendo a devassas na escrita, e do. 
cumentos tanto da S. A.- Maga- 
Jhães como da! filial da Mobi OU do 
Brasil no Rio de Janeiro: entretanto, 
essa tarefa demanda tempo e pro- 
vavelmente não chegou- ainda a uma 
conclusão. 

-"O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Regueiro, Sr. Presidente, que 
esta. Comissão d=ija pedido de infor- 
mações "ao: Ministério da Fazenda a 
respeito do andamento désse processo, 

O: SR. LUTERO VARGAS, 

dente E Deferido o requerimento de 
O ER. ALIOMAR BALEEIRO — 
E que tamiémn se faça idêntico pe- 
dido ao Ministro da Marinha, na para 
te relativa aos combustíveis que to- 
ram de lá desviados. 

Aliás, desejava mais: um “esclareci- 


de mate- mento, Na Comunicação da Genúncia queno, a 


feita ao Ministério da itariihi; v. 
S? expõe ésses fatos todos? 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Sim 
o SR. ALIOMAR - BALERIRO — 
Então, seria interessante que no ofi- 
cio ao Ministério da Marinha se fi- 
zesce referência e essa denúncia dá 
qual, naturalmente, o depoente nos 
dará cópia. 

O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Gostaria que o 'Corone! 
Anderson Mascarenhas lesse também 
essa carta, 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
De fato. Seria interessante. Meu Ob- 
jetivo foi que ficasse consignado, para 
não haver omissão, o esclarecimento. 
Assim, no ofício se fará referência 
expressa a essa carta que q Sr. Co- 
rone) Anderson Mascarenhas vai ler, 

O SR. LUTERO VARGAS, Fresi- 
dente — Tanto do Ministério dy Ta- 
zenda, como do Ministério da Ma- 
rinha, 

O SR. ALOMAR BALEEIRO — 
Sugeriria que todos os documentos Ji- 
des e outros que S. Sº queira ofere- 
“cer à Comissão fôssem rubricados pelo 
depcente e pelo Sr. Presidente, em 
cada uma de suas- páginas. 

O SR. LUTERO VARGAS, Prsi- 
dente — Os documentos já estio ru- 
pricados, pelo depoente e eu também 
vou rubricá-los. Seria interêssanve 
ouvir-se. o Ministério q2 Marinha. . 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
Sim; a denúncia é de gravidade ex- 
trema. 

O SR. ANDERSON MASCARENHAS 
— No dia 9 de agôsto de 1957: foram 
entregu:s no Subchefe da Casa Mi- 
itar do Presidente da República as 
denúncias que encaminhe; ao Minis- 
tério da Marinha. 

“Vou ler a primeira: 

“Exmo, Sr. Almirante Ministro da 
Marinha. 

O abaixo-assinado ... 


- (Leitura) 


+» Segundo estou - informado a 
acuisição total désses 90 taralores!'.., 

Peço licença para informer que, na 
denúncia que fiz ao Sr. Yount, cita- 
va 70 tambores, posteriormente des- 
cobri que havia mais. 20 tambores, 
perfazendo o total que genuntis ao 
Ministro da Marinha -de 80 tambors, 

s... “de óleo lubrificante foi feita 
por meio de concorrência... 


. Jeitura, 


ese Em vendendo aproximadamente. por 
y ti 

E Reio A notar que, dêssses 
Cr$. 80000 pagos pela 8. A; Magas 
lhães à Marinha, Cr$ 600.00. corres= 
pondem ao valor. do tambor, Um 
tambor vale Cr$ 600,00. 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Relator — Gostaria que V. BR nos 
esclarecesse bem & respeito dos têrmos 
que-está empregando, V. 8, diz. co» 
mo fato corriqueiro, que 8. A, Ma- 


'palhães comprou à Marinha, da Ma- 


tinha, Agora, é da Marinha ou de 
io (Peasodi, Ésse material foi fa- 
uredo? . 


O SR. ANDERSON- MASCARENHAS 
- Toi, sim, Sr. Deputado. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Mas por quem? Quem foi o 
vendedor que Daturou? - = 


O SK, ANDERSON MASCARENHAS 
— O Depósito do Matoso foi que fa» 
turou, é depósito. da. Marinha. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
latot — Então, foi a Marinha, oficial» 
mente, que vendeu ésses tamboris 
Por êsse. preço e os. faturou? 

O SR. ANDERSON MASCARENHAS 
— Fol.. Mas há um detalhe que, está 
esmpando. Esses . tambores” foram | — 
vendidos como material. inservivel 


Para desocupar espaço. Anteriormen-. 


te, houve outra menobra, ue.era es. 
trasar Ceses tambores De 
Marinha pudesse aliená-los, , Como. o! 
valor do materia! foi considerado’ pe- 
Marinha vendeu wo em 


"um tuncionário 


concorrência, &dministrativa, sem cdi 


É porquanto, sem concoitência pls 
lica. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
laior — V. E? está. se referinto a 
tambor:s, mas foram vendigas ccmo 


tambores cheios? 


O SR. ANDERSON MASCARENHAS 
-— Como o que estava estragião era 
o óleo, a Marinha aliencu-o.em cone 
corrência administrativa, por ?Ousi-e 
derá-lo material inservível. 

O ER. DACOBERTO SALES, Re- 
lator — Inservível: por que? i 

O SR. ANDERSON MASCARENHAS 
— Porque o óleo estava estragado,” 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — O 6l%o estava estragado; não 

este caso? 

S SR. ANDERSON MASCARENHAS 
— Neste caso estava, Para simplifie 
car: a Marinha vendeu óleo estraga= 
do e a S. A. Magalhães retirou óleo 
em! 

O SR. DAGOBERTO SALES. ke- 
lator — Ah! Vendeu ól:o estragado, 
mes foi retirado élvo bon! f 

O SR. ALIOMAR BALEEIRU — 
O Geo foi faturndo como estrriann? 

O SR, ANDERSON MASCARENHAS 
— Sim. Fareca —, e tudo indica — 
pelas informações que tenho, e rain- 
ralmente no inquérito que a Marie 
nha vai proceder isso ficará nerício 
tam:nte claro, Wia tambores de 
óleo estragado fraudulen.amente, Ige 
to porque um lubrificante não se cu. 
traga assim. Os -tambores estavam 
lacrados conforme tinham vindo da 
refinada. As refinarias têm o máxie 
mo cuidado em fazer um sélo que 
serve qe preventivo contra contam: 
nações eventuais. Mas os óleos que 
foram vendidos pela Marinha estas. 
vam efetivamente estregados. à iune 
formação que ae é que agué, 
` lé de, dentro, 
centaminou o eio de tamiores 
necessário à manobra. Esse do fol 
mspecionado pelos quimicos da Mie 
rinha e foi considerado come singer 
vive) efetivamente, Aliás, nho preci= 
sa muito: kasta pôr soda cáustica no, , 
óleo que êle fica esitägado,' 

O SR.-ALIOMAR BALEEIRO. — 
O exame de laboratório mode deter- 
minar qual ọ agente provocador de 
deterioração. E. os tambores não es- 
tando abertos, parece que só .por mou 
criminosvs poderia ser introduzido 
quaiquer simento capiz de. estragar 
o óleo, 

Sr. Presidente, “não set até que 
poniu as Comissões Parlamentar S de 
inquérito podem agir. Mas a +i que 
nos rege manda aplicar o6 mesmos 
princípios de processos: criminais. 
Seria o caso, então, de fazeres: uma 
busca de apreensão dêsse óleo, se. é 
que éle existe ainda hoje. . - 


O BR. DAGOBERTO SALES, Re- 
Jator — Do. óleo com & fima. A, 
Magalhhes?. 


O SR. ALIOMAR. BALEEIRO — 
Br. Presidente, isso athrretaria, -pora 
V. Exa. muito tralalho € cansetra 
Talvez tivesse de agir por intermédio 
de autoridade judicial, 

O: DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Esse fa'o, Er. Anderson Masa 
carenhas, que V, Sa mencionou dos 
90 tambores vendidos fraudulentas 
mente é único, ou é uma rotina, O 
furto é apenas um feto. isolado cu 
um estado dé coisas que se veni rêpea 
tindo há muito tempo? ` ` 

.O ER, ANDERSON MASCARENHAS 

— -Teso, . infelizmente, não pessy: in- 
formar porque não sei de ciência pró- 
pria. . 

O ER. DAGOBERTO. SALES, ne 
Hator — Foi o úmien fato que chegou 
& seu conhecimento? - 

o PR, ANDERSON MASCARRNHAS 


o ER. DAGOBERTO SALES, nes. 
lator. —::O exame; da Marinha não 
mostrou qual o materia! empregado? 

- O SR: ANDERSON MASCARENHAS 
== : NãO sei, . Naturalmente, ste .exa- 
me foi considerado como de rotis. 
Foi feita a acesas como ato èc rue 


Quinta-feira: 14 


DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL “(Sáção 1) 


tina. Estou dizendo isto por simples | qualidade de óleo, Comerciava ela 


conjuua, porque não tiva conhcei-|com essa qualidade de óle. Nutica 


mento do resultado do iaudo do Ser- 
viço Quimico da Matinha sôvre o as- 
sunto, Mas, por  cônjetuta, esiuu 
adiantanto que èssa exame feito pè- 
los químicos da Marinha, foi s-tv.o 
a rotina: foram lá, tiraram a antus- 
tra, estava efetivameime estragado e 
deran o beneplécito. de descarga do 
quutarial do estoque. È 4 , 

O SR. ADOLFO GENTIL — Isso é 
praxe da Marinha? Sabe V, Ex“? 
Isto é é praxe, na. Marinha de vez 
em quando abrir tambores para VTi- 
ficar se O úleo está estragado? Qual 
o movo por que foram examinar se 
o öko estava estragado? Raiments, 
isso precisaria ser melaor esclarecido, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
“ator — Os tambores compridos por 
S. A. Magalhães eram silados? 

O SR. ANDERSON MASCARENHAS 
— Sim. h 

O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Acho que devemos oficiw' a 
essa comissão que examinar 05 tamı- 
bores para sabermos qual o, resultado 
encontrado e por que foi determinas 
do êse exame nos tamborss ARO 
que, até aprendermos era 
Há timpo para que êles disiporeç 

o Se LIOMAR BALEEIRO 
O mecanismo legal para func.onat 
f ão lento? ` l i 
m SR. TUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Certamente. A Comissão 
terá ... 

O SR. ALIOMAR BALEZIRO 
E necessário rerormar i ah Ego 
1 omissão tenha ` 
“o SR. LUTERO VARGAS Goma 
disse, até à apreinsão sèr teita, o óleo 
já béria sido substituído por ourna. 
Acho que devemos, isto sim, solicitar 
o laudo da Marinha e também so 
formações: do porquê foi prscedido 
ôsse exame no óleo. : 


. DACOBERTO SALPS, Re-” 
Eos Sr. Anderson Mascarenhas, 
Y, 53 nos dissa que aqui os tambo- 
res adquiridos por $. À, Magalhães 
Comércio e Indústria eram selados, 
Então, como Rae pelos 

imis - Marin t 
a ANDERSON MASIDARIE- 
NHAS — Aqui, na minha denúncia, 
5 isso. Digo: 
nai ; “à aquisição dêsses 90 
tambores de óleo toi feita por 
concorrência administrativa... 


dê.) 


Leitura o 
... em perfeitas condições para O 


uso. 
O SR. ADOLFO GENTIL — v. S2 
yiu êses tambores? Sabe que. o que 


tá declarando é exato? i 
eS SR. ANDERSON MASCARE- 
NEAS — Sim sim, Sr. Deputado. 


O óleo retirado toi o bom. O estra- 
gado ficou lá. | SIS A 

O SR; ADOLFO GENTIL — A fir- 
ma comprou o ruim, mas retirou q 
bom, Sabia uno retida o rum 
mas conseguiu o bom. 

Oo SR ANDERSON MASCARE-. 
NHAS — Sim, e tanto o ólag era bom 
que foi vendido a diversos” fregueses, 
que não fizeram reclamações. Um 
dêsses fregueses é a Frota Nacional. 
de Petroleiros, que comprou o óleo, 
usou-o- em seus navios, aliás no Re- 
bocador Lamego, que está na Bahia, 
e êle ostava bom, Soube, mesmo, que 
o Superintendente da Frota. de Petrs- 
leiros deu ordem para que o resto, o 
remanescente daquele tambor usado, 
tôsse guardado: para poder ser sub- 
metido à um análise caso as auto 
ridades julguem necessário, a fim -de 
Que fique comprovado que o “Óleo 
estava realmenta bom, Se o óleo es- 
tivesse realmente bom; duas coisas 
não podiam acontecer: _ a Marinha 
não. podia aliená-lo em “concorrência 
administrativas : 2) não padla ` alie- 
rá-lo pelo baixo preço-por que o fêz: 

O SR. ADOLFO GENTIL — Pir- 
gunto mais uma vez. Teria. a S A. 
Magalhães am estoque também..essa, 


“mo recebido do 


il, Comprou êsse tipo de óleo? 

O SR., ANDERSON MASCARA 
NHAS — Não é da fabricação da 
Sycony americana. 

O SR. ADOLFO GENTIL — Mas 
no Brasil? Há fábrica em santos. 

O SR. ANDERSON MASCARIZ- 
NELAS — Mas só agora é que eia 
está funcionando, 

O SR. ADOLFO GENTIL — E åsse 
ew du é dêsta ano, não é de agora? 

O SR. ANDERSON MASCAR- 
NHAS, é estogue antigo da Marinha, 
que já estava no Depósito do Matoso. 
O depósito é um local em queia Ma- 
vinha armazana óleo para ter dispoe 
nivel quando necessário uma. quan- 
tidade grande do produto, indepen- 
dentemente das compras imediatas, 

O SR. ADOLFO GENTIL — S. A. 
Magalhães trabalha, vende êsse tipo 
de ólso que comprou da Matinha? 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Vende sim. 

O SR. ADOLFO GENTIL — Então, 
a firma poderia ter em estoque O 
ôlao. Poderia ter mesmo comprado 
o tuim e ter entregue à Frota de 
Petroleiros o pom. Podia ter óleo bom 
em estoque. = 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Não, não podia ter, por- 
que nas relações. de estoque que fiz 
so Ministério da Fazenda èsse ólso 


não figura. Acresca que nae listas de 


entrada. do óleo. ou melhor, nas fa- 
turas de entrada, àsse óleo, no es- 
toque de S. A. Magalhãos, figura co- 

Ministério da Ma- 
rinha. 


O SR. ADOLFO GENTIL — Mas 
yv. Sa declarou nue essas listas de 
astooue eram tôdas feitas erradas, 
que o estoque fol subtraído, sra, as- 
sim, nossivel a existência de esto. 


“que: de áleo bom em S. A. Magalhães 


O` SR. ANDERSON: MASCARE- 
NHAS — O nobre Deputado Adolfo 
Gentil não: está lembrando bem do 
que li. O Gerente da filial do Rio 
havia dado ordem ao serviço de es- 
toque de fazer as listas: do estoque 
oue. realmente estava em poder do 
Sanci, embora. escondido. Nas listas 
figurava todo o estoque que Sanci 
nessula regimente, e êsse fôra in- 
troduzido no estoque como reçetido 
da Marinha, 


O SR. ADOLFO GENTIL — Mas 
não nodia haver em estoque ésse tino 
de álea? Não era normal transacionar 
com êsse óleo e vendê-lo, Isso é muito 
delicado, porque V, S.a pode perfel- 
tamente ter sido informado errado. 

N SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Não, não podia, porque O 
Gerente da Milal já me havia dito 
que a carta fôra enviada à Marinha, 
iustamente. para legalizar êssa fato. 
E na carta anterior, Mr. Yount já 
havia falado neste caso.. De forma 
que, em face disso, o Diretor agastou 
os funcionários” mais: categorizados, 


O SR. ADOLFO GENTIL — Pare- 
ce-me um negócio tão pequeno. Par 
rece incrível que uma firma vå fa- 
zer com o Govêrho um negócio come 


plexo e complicado, estando sujeita | 


a penalidades da leil... 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Pergunto: habitualmente, S. 
A. Magalhães Indústria e. Comércio 
negocia com óleo estragado? ` 
|. O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Não, absolutamente. - 

- O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — perguntei norque tenho ciên- 
cia de aue, tanto aqui no- Rio, como 
em São Paulo, hå usinas de re-refino 
de áleo. compram o ólao usado, quele 
mado, distiam e com isso conseguem 
anurar uma quantidade um pouco 
menor - de óleo perfeitamente bom 
Aliás. esta é prática usada na Buro- 


"ne em grande escala. Aqui. apenas 


iniciou-se em: nosso melo, De modo. 
que.se nodia-imaginar que S.A. Ma- 
galhãos comerciasse com óleo estra- 
gado para:re-retiná-lo. Mas V: S 
acaba decinformar que S.. A; Ma» 


galhães não comercia com óleo es- 
tragado. ` | : 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Não comercia; não tem ins- 
talações, nem jamais tratou dêsse 28- 
pecto de comércio de lubrificante no 

vast. ' 

O SR, ALIOMAR BALEEIRO 
Relator — S. A. Magalhões compreva, 
habitualmente, óleo estragado? 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Não. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Vendia óleo estragado? ; 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS. — Não. 

O. SR. DAGOBERTO SALES, = 
lator — Portanto, essa é operagio 
estranha a sua satividades? 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Justamente, êsse caráter 
muito estranho da operação foi que 
me chamou a atenção para ela, por- 
que eu não tinha qualquer participa- 
ção, nem ingerência na parte .co- 
mercial. =» 

Para esclarecer vou citar um fato, 
qua é quase uma anedota. 

Um dia, estava na sala do Depar- 
tamento.Técnico, quando entra o en- 
carregado do Departamento Comer- 
cial, Sr, Fernando de Almeida, e men- 
cionou que a Marinha, ou melhor, 
o Arsenal da Marinha estava preci- 
sando de 50 tambores de um dêsses 
óleos, e que, como não havia em es- 
toque, a intenção era adquiri-lo no 
Denósito do Matoso, Isso foi dito di- 
ante de todos, inclusive na frente do 
Chefe do Departamento. Técnico, Bn- 
genheiro Azzair Joffã Leal. As Ooi- 
sas, coma eu dizia na carta, estavam 
se deteriorando, dentro da compa- 
nhia, de ta! maneira que assuntos 
dessa natureza já eram tratados com 
tal cinismo e desembaraço absoluta- 


mente inconcebivais. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — V.. S." pode informar se tem 
conhecimento de aue a Marinha ha- 
hitualmente vende óleo inservivel? 
Em caso afirmativo, quais seus com» 
pradores habituais? 

O SR. ANDERSON . MASCARE 
NHAS — Não tenho conhecimento de 
ciência própria, mas por presunção 
acredito que venda óleo estragado, 
ou“methor óleo usado a essas firmas 
que negociam no Rio. Quer dizer, 
compram para re-refino e vendem de- 
pois a preco mais baixo. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Acredito até que grande par- 
te das firmas que compram êàsse ólco 
estragado é para usá-lo como com- 
bustível, porque o re-refino se. ini- 
ciou aqui há pouco: tempo. 

. O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Com a Ibrol S, A. no Rio 
de Janeiro. = ' 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
tator — E 2 firma 3. A. Magalhães 
está completamente alheia a essa 


atividade? ; . 
O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — sim. 


Prosseguindo na leitura da! denún- 
cia ao Ministério da Marinha, mene 
ciono o sreco pelo qual a Marinha 
tinha alienado o éleo. f 

“Verifica-se assim que o óleo lu- 
trificante contido nos tambores... 
(Lê) E 

Leitura 


Assim, vê-se que S. A. Magalhães 
vendeu o óleo supostamente inservi- 
vel, comprado da Marinha, a fre- 
gueses que o usaram, sem qualquer 
trabalho intermediário de ra-nefino, 
nas suas máquinas e um dêsses fre- 
gueses foi % Frota Nacional de Pes 
troleircs que o usou diretamente no 
rebocador Lamego.. Se 

Por-outro lado, vê-se pelo preço que 
S. A. Magalhães vendeu o óleo = 
preço de novo =- que q freguês não 
iria comprar de maneira alguma mas 
terial estragado. Outro. ponto: os .fres 
gueses fazem sempre questão de re- 
ceber o óleo com o tambor lacrado, 
pois é a garantia que têm de que 
estão comprando o produto pelo qual 
estão pagando. E os tambores. ven- 
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didos estavam lacradas, não eram 98 
tampores examinados pelo Serviço 
Químico da Marinha. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
tator — Que parte 
bores foi vendida? 

O SR. ANDZ23SON MASCARE- 
NHAS — Tenho a ralação das tiras, 
das datas, das notas de entrega, cn- 
dereços e nomes dos compradores, 
em como as quantidades aduuiridas, 
Cêrca de 46 a 50- foram vendidos. 

O SR. DACGOBERTO SALES, Re- 
lator — Mais cu menos metade. $ 

O SR. ANDERSON MASCARE- 


| NHAS — Exato, até a data da minha 


-Qenúncia. E digo mais: “posso in- 
formar a V. Ex. que o saldo dos 90 
tambores poderá ser .ercontrado” — 


o que vem atender à sugestão do noe’ 


bre Deputado Aliomer Balesiro —- 


no Depósito de S. A, Magalhães Coe. 


mércio, localizado à Avenida Rodri- 


pues Alves, n.º 273, ou à rua do Mas 
toso, n.º 174. > 

No momento não sei se estarão lå, 
Mas, na época da denúncia, estavam, 
A denúncia foi feita em. 9 de agôse 
to de 1957. ) 

O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
lator, de acórdo com - sugestão do 


Deputado Aliomar Baleeiro, requeira. 


se oficia ao Ministro da Marinha pes 


dindo informações a respeito do ans. 


damento dêsse processo, 

O SR. LUTERO VARGAS Presie 
dente — Ofício pedindo informações 
ao Serviço Quimico da Marinha e per- 


guntando por que foi processada esse E 


análise. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Penso que, no requerimento de ine 
formações, . poderiam vir êsses - eles 
mentos. Éste aspecto seria elucidado, 
porque, evidentemente só o pedido Ga 
razão da análise não nos 
velar muita coisa. 


O SR. ADOLFO GENTIL o 


porquê da venda e o andamento do. - 


processo. Se o óleo estava estragado, 


Em caso afirmativo, por que? E se. 
é costume estragar Óleo para vender. - 
O SR. DAGOBERTO SALES, Res. 


lator — Precisamos averiguar se no 
depósito da Marinha havia de fator 


90 tambores de óleo estragado. Esta | 


a primeira 
cemos. . 
O SR. LUTERO VARGAS — Sim, 
bem como as providências tomadas 
depois da denúncia do Coronel Ane 
derson Mascarenhas. Se fol feita 


informação de que cares 


“apreensão dêsse óleo. ; . 
O SR. DAGOBERTO SALES, Res 


lator — Em relação à denúncia fore 
mulada, desejariamos saber o que a 
Marinha apurou.. r 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Termino a denúncia ao Mi» 


nistério da Marinha, exnlicando que' 
“como a função do signatário na Ocas 


sião dos fatos narrados... (Lê) 
Leitura 


... Marinha de Guerra do Brasil”, 
Mencionei isso, porque dadas as mis 
nhas relações de assessor técnico da 


Frota Nacional de Petroleiros, no ses. 


tor de navegação, poderia. parecer quê 
eu tivesse influido para que à Froe 


ta comprasse êsses tambores de glea 


— e que aliás ela comprou. > 
"Mas o caso da Marinha não é só 


êste, Há outro, um segundo caso que . 
afeta a Marinha e que também fo '. 
denunciado no mesmo dia pelo mess 


mo - veículo, pelo mesmo caminho. 


O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
lator — Queria que V., S; antes en 
cerrasse as suas alegações com Me 
ferência à Mobil Oil e à Socony. . 

Pelo seu depoimento, soubemos que 


V. S* exerceu o cargo de Assistente - 
Técnico de 1952 até agôsto. de 1997,... 


“quando averiguando 98 irregularidas 
des que V. S.: mencinonou e as - des 
nunciando: aos - diretores . responda, 


teve seu ato de demissão da compas. 
SR. ANDERSON 'MASCARE. 3 


nhia. 
O S 
NHAS — Exato. 


“O SR. DAGOBERTO SALES, Res * 


lator ==. Portanto, com - relação à 


desses B0 tone 


val ei é 


“ 
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Bocony e à Mobil Oi), é tudo que V. 


Ss tem a alegar? Ou há mais al- 
guma coisa? 
O SR. ANDERSON MASCARE- 


NHAS — Há multo mais coisas, 

- O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Em particular, com relação 
aos objetivos especificos desta Comis- 
são de Inquérito que se dirige para 
investigação das atividades políticas 
dêsses grupo petrolíferos, V. S.º 
também tem coisas,a revelar? 

"O. SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Desejaria que V. Exº me 
dissesse até que ponto devo interpre- 
tar a palavra “póliticas”: pela inter- 


convoco nova reunião, bem como o &r. 


Coronel Anderson Mascarenhas, para 
têrca-feira, dia 17, às 15 horas. o 
(Encerrada a sessão às 17,30 horas) 
— Matheus Octavio Mandarino, Se- 
cretário, | Š 


Comissão Mista | ara examinar 
o Projeto n. 1.853-A, de 1956 


(PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE 
CARGOS), 


aviso 


- Comunico aos Srs, Deputados que, 


a Š res A q 9 
ferência na parte política, econômica? Ho prazo para apresentação de emen- 


O SR. DAGOBERTO SALES — São 
companhias com objetivo econômico 
e naturalmente as interferências põe 
líticas podem sempre relacionar-se 
com vantagens econômicas. Influên- 
cia nos meios políticos para obter 
vantagens, êste o ponto a que me 
refiro. 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA — E tam- 


bém sôbre o uso do poder econômico 
nas atividades antinacionais. . À 
O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Éste caso da Marinha aten- 
de exatamente ao detalhe que V. 
Exs acaba de mencimnar.. ` 
.Depois de. me identificar, 
ta denúncia: 
“Venho pir 
ga a V. Exº do documento anexo... 
(Lê) i ) 
(esta é uma segunda denúncia di- 
rigida &o Ministro da Marinha, n3 
mesma data, 9 de agôsto de 1957). 


Leitura 
- Neste dia da entrevista com o Sr. 


“Roberts, apresentei a êle tedes fatos 
criminosos que tinham chegado a 


“meu conhecimento, dizendo que iria | 


denunciá-l:s às autoridades e também 
à Chefia da Companhia em Nova 
York — carta, liés, cujo original está 
aqui, pois não tive oportunidade de 
encaminhar. 


.O SR, DACOBURTO SALES, Re- 
-lator — Essa carta a que V. SA se 
' refere está em seu poder? O original 

autenticado estã em seu poder? 


O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Sim. A 
'O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Naturalmente, V. S.º* val nss 
dar cópia fetostátic:? 
O SR. ANDERSON. MASCARE- 
. NHAS — Exato e a cópia está auten- 
ticada. > 
. O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
ator — Requeiro a V. Exº?, Senhor 
Presidente, intime os signatários dese 
sa carta para deporem aqui na. Ce 
wussão Parl-ment:r de Inquérito. 
'O SR. ADOLFO GENTIL — Não 
&evrrários, mas responsáveis. 
O SR, DAGOBERTO SALES, Re- 
ass — Responsável e signatários 
dessa carta e também respensáveis 
pela companhia, 
O SK. LUTHERO VARGAS, Pre- 


“gidente — Pui informado de que oj 


Coronel Andersen Mascirennas esta- 
ria Gisposto a vitar aqui em outra 


reus:são da Comissão para prosseguir | 


seu denp:imenta, Se os nobres cole- 

gas. estiverem de acôrdo, devido o 

adi-níamenio da hora, propunha le- 

antar a sessão e marcar outra para 
- A próxima tirca-íeira, dig 17... 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NEAS — Eston inteiramente à dispo- 
gição às V. Exeiss. ` 

. O ER. DAGOBERTO SALES, — 
Apenzs dessiava que o Corcnel An- 
derson M-scarenhas acabatse de ler 
essa carta, 


o 
-NEAS — “No qualidade de antigo. 
. oficial da Marinha... (16): 


Leitura > 


“o «patrimônio moral e material 
da Nação”. € = Po 
© O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Não tendo havido objeções & 
minha proposta, levanto a sessão é 


digo nes- | 


êste meio fezer entre- |. 


SR. ANDERSON MASCARE- | 


das ao Projeto citado terminará im-' 


prorogâvelmente no dia 14 do cor 
rente às 18.00 horas, . ` 

Sala Rêgo Barros em 13 de agôsto 
de 1958. — Vasco Filho, Presidente 
em exercicio, 


8 — 4: SESSÃO LEGISLATIVA 


ORDINARIA DA 3.º LEGISLA- | 


TURA. l 
Pequeno Expediente 
Fonseca e silva, i 
Jukishigue Tamura, i 
Geraldo Mascarenhas. i 
Armando Lages. . S ESA 
Bruzzt de Mendonça., ` 
Abguar Bastos. . ! 
Alberto. Tôrres. 
Dilermando Oruz.. 
Campos. Vergal. 
Cardoso de Menezes.. 
Benjamim Farah (5), 
Chagas Freitas (Be 
Ernesto Saboia (7), 
Sérgio Magalhães (8); 
Hacir Lima (11), 
Frota Aguiar (8-11), 
João Machado (12), 
Rogê Ferreira (12), 


Nogueira de Rezende (13), 
Vasconcelos Costa (11 e 13). 
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Grande Expediente . 
Herbert Levy. 
Carmelo D'Agostinho,. 
Oceano Carleial, 
Neiva Moreira. 
Fernando Ferrari, 
Pontes Vicira, 
Aliomar Baleeiro, 
Vasco Filho, 

João Machados 
Luiz Garcia. - 
José- Afonso. 
Alberto Tôrres, . 
Rozê Ferreira, 
Corrêa Costa, 
Portugal Tavára 
Newton Carneiro, 
- Júlio Castro Pinto. 
' Francisco Macedo, 
Bruzai de Mendonça, 
“Benjamim Farah, 
Prota Aguiar... a O 
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João Ursulo: Y 

Gabriel Hermes, 

Octacilio Negrão. i 
Raimundo Padilha 


-Gurgel do Amaral, 


Alberto 'Tôrres, 

Corrêa da Costa. 
Georges Galvão, 
Jefferson de Aguiar. 
Ponciano dos Santos, 
Aurélio Vianna, ~ 
Humberto Gobbi. 
Cardoso de Menezes, . 
José Fragelli, 

Djalma Marinho, 
Mário Guimarães, 
Castilho Cabral. , 
Dilermando Cruz... 

- Sr, Presidentes 
Como a V. Exa, que 


permutei 


minha inscrição no grande Expedi- 
ente com o Deputado Herbert Levy, 


8.5. 


Alomar Baleiro, 


13 de. agôsto. de 1953, 


D a a cratera 


-9 — 91: SESSÃO EM 13 


SIDENTE 


DE AGOSTO DE 1958 


PRESIDÊNCIA DOS SRS. GODOI 
ILHA, 20 VICE-PRESIDENTE: E 


RANTER; 


i r. : 
As 14 horas comparecem 
: Senhores: 


“Ranieri Mazzilli 
* + Godoi Ilha 


24 Broca. Filho ` 


4 


“Armando Lages 


Mendonça . Braga 
Amazonas: © R 
Riça Junior — PTB, 
. Maranhão: ` ! 
Costa Rodrigues. 
Piaui: 


Costa Rodrigues — PSD. 
Sigefreão Pacheco — PSD. 


- Vitorino Correia = SPD, 


Rio Grande do Norte: 
Dijalma Marinho — UDN, 
Paraiba: 
Plínio Lemos — PL, 
Alagoas: S i 
Sergipe: . aço 
Leite Neto — PSD, 
Bahia: 7 
Vasco Filho — UDN. 
Rio de Janeiro: 
Aarão Steinbruch — PT, 
Distrito-Federal: 


Frota Aguiar — UDN, 
João Machado == PTB, 


* Rubens Berardo — PTB 


e Bérgio Magalhães == PIB. É 


Minis Gerais: 
Licurgo Leite — UDN. | 


Nogueira . de Rezenda «e PR... 


Corrêa — UDN, 
Vasconcelos Costa — PSD, 


Sto Paulo: K 


k 


os 


I. MAZZILLI. —e PRE- 


| OS SEGU: 


- Goás: me, 
Emival Calado — UDN... 
Fonseca e Silva — Dae | 


- Paraná: Pi 


Antonio Baby — PTB. ` 
Divonsir Côrtes — PTB, 
Portugal Tavares — 


Rio Grande do Swt 


Clovis Pestana — PSD. 
Fernando Ferrari — PTB, 
Humberto Gobbi — PTB. , 
Nestor Jost — PSD. 
Rodrigo Magalhães. 4 


(38) 


O SR. PRESIDENTE! = 

. A Lista de presença acusa à compas 

recimento de 38 Senhores Deputados, 
. Está aberta a sessão, 


O SR. PLINIO LEMOS: eT 

(Servindo, como 2º Secretário) pro- 
cede à leitura da ata da sessão antes 
cedente, a qual é sem observações, . 
assinada, ; 


O SR. PRESIDENTE: — 7” 
Passa-se à leitura do expediente, 


O SR. BROCA FILHO: 


(2.º Secretário, servindo de 1.º) pro« 
cede à leitura do seguinte ad qua 


Expediente 


Do Sr. Rodrigo Magalhães, nos ses 
guintes têrmos: us 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara ' 
dos Deputados: 
Comunico a V, Ex.” que reassumi à 
cadeira de deputado, como. suplentó 
convocado, da Bancada do Partido de 
Representação Popular, E 
Em 9 de agôsto de 1958. — Rodrigo 
Magalhães, A 
-Do Sr. Vieira Neto, nos seguintes 


“| térmos: 
- Exmo, Sr. Presidente da Câmara ~- 


dos Deputados: AA 
“Comunico-vos que nesta data as, 

sumi o mandato em substituição aq 

Br. Deputado Mendes Gonçalves, 
Bala das Sessões — Vieira Neto, 


OFÍCIOS - Se 
— das Prefeituras Municipais da 


{Bom Jardim de Minas, São João Del 


Rei, Passa Vinte, Pitangui, Aluruoca, . 
“Tombos e Minas Novas (Estado da 
Minas Gerais), de Paraúna e Edélá 


| (Estado de Goiás) de Sapucaia (Es« 


tado do Rio de Janeiro). e de Jonas 
quim Távora (Estado do Paraná), r8». 
metendo quadros demonstrativos da 
aplicação de quotas partes do Impôse 
to de Renda, A Comissão de Or f 
mento e Fiscalização Financeira, -` 


E' deferido, o seguinte 
REQUERIMENTO 
Senhor Presidente: a 


Requeiro prisridade para o projet 
n.º 3.982-A, de 1958,. E 
Sala das Sessões, 13-8-1958; — Alufs 
“a ffimos = vão a mera 
S E VÃO A IMPRIMIR 


| Projetos j ; 
Projeto n. -2:386-A, de 1957. 


' Suprime função gratificada @ 


Cria outras, no Quadro da Ses 
ereiaria “do Tribunal Regtonal 
Eleitoral do Rio Grande do Sul, 
e dá outras vrovidências:: tendo 
- pareceres, com Substituttvo da 
Comissão de Constituição € Jus- 
“ tica e javorável, nos têrmos do.. 
mesmo Substitutivo, da Comissão” 


1 Ce Finanças. 


PROJETO N.º 2.388-57, À QUE SE: 
REFEREM OS PARDESI e 


O Congresso Nacional decreta: | 
Art. 1.º E' extinta, no Tribunal Re, - 


~: [giona] Fieitoral do Rio Grande do 
— Nah, uma função gratificada «= POA: | 


: EM  Ão Serhor Carvalho Sobrinho: : 


Depoimento do Coronel-Aviador R-1 Anderson Oscar Mascarenhas, ex-engenheiro do 
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O SR. DAGOBERTO SALLES, Re-| O SR. DAGOBERTO SALLES — 
iator — Sr, Presidente, qu:ria pedir | Sim. Portanto, dinheiro pago para o8 
a V. Ex* a convocação, para pres-| oficiais dos navios e pessoal da terra, 
tarem depoimento, das seguintes pese | O SR. ANDERSON OSCAR MAS» 
scos: Daniel K. Roberts, Dee Andes | CARENHAS — Exato, . 

Yount e Duglas. Adinson. O SR. DAGOBERTO SALLES == 

As duas primsiras. trabalharam | E ainda um pegusno lucro para Ma- 
num lejantamento da contabiiidade | galhães. E 
das emprêsas de petróleo que foi rea- | O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
lizado pla Diretoria do Impôsto de | CARENHAS — Sim, para dles prós 
Renda a pedido do Conselho Nacio- | prios. 
nal do Petrólio. Tendo participado) O . SR. DAGOBERTO SALLES 
dêsse exame, tanto o engenheiro | (referindo-se à carta) — Sendo qua 
como o esonumista terão naturale | moncys, No plural, significa dinheiro 
mente infcrmações preciosas para | de mão. 
esta Cumissão. Naturalmente, se dinheiro não 

Quanto ao engenhiiro, êle é es- [está submtido a qualquer espécie da 
pecinilsta em. mzdição de tempera- | dScumentacão. 
tura de piços de pstróleo, e como | O SR. ANDERSON OSCAR MAS 
há pouco teno a imprensa noticiou | CARENHAS — Naturalmente não. 
irregularidad:s em virtude das quais | | O SR, DAGOBERTO SALLIS =e 
a Fetrobrás foi prejudicada, nesse | Mas era necessária a palavra de Mae 
particular, tenha a impressão de que | salhães,.. 

S. S8 podirá fornece» também elr- O SR. ANDERSON OSCAR MAS 
mentos inter'ssantes para as finali- | CºRENHAS — E' claro, 
dadis desta Comissão. O SR. DAGORERTO SALLES ~e 

O ER, LUTFBO VARGAS, Presi-| À E pa 
“|dente — Serão convocados cpcrtunas SR, EPSON OSCAR MAS- 
mente. E CARENHAS -—— 23%. 

O SR. DAGOBERTO SALLES, |. O SR, DAGOBERTO SALLES — 
Relator — Pergunto tambéra se fo- | Não estou entendendo bem: (Lendo) 
ram expedidos os ofícios ao Minis- | Gênova — 13.217 dólares” Mas 381 
tério de Fazendo «ao Ministério da | dólares para despesas não correspone 
Marinha; dem a 25%. 25% seriam mais, 

(O Sr. Secretário responde atir- | O SR. ANDERSON OSCAR MAS- - 
mativamente ) CARENHAS — Essas despesas são as 

O SR. LUTERO VARGAS, Presi- | despesas legais; as despesas de en- 
dente - o depoente odë continuar into da di E 
suas . dsclirações, . interrompidas na ais em o êle dis 
sessão antrior. = p todcs os detalhes, i Na oa 

O SR., ANDERSON. OSCAR MAS- E 
CARENHAS — Sr, Presidente, quan-. 
do da última interrupção do meu 
dep-imento, eu acabava de ler o texto 
da denúncia por mim apresertada ao 
Ministry. da Marinha acêrca de uma 
caria enviada à Mobil Over:eas Oil 
ed Pee zererenela A forneci- 

os feitos nario-es2o: 
de Caxias. “o, id 
Cem" a permissão de V. ExA vou 
ler tradução d:ssa carta, cuja cópia 
fotostática Já está nos autos do in- 
quérito, - 


(Lê, 
sr. J. CO Dean 
Mobil Overseas Oil Go. Inc. 


R:f.: Sociedade Anônima Mas 
galhães Comércio e Indústria — 
Fc lo k Marinha de P 

Guerra brasileira, | ortanto, havia, um câmbio negro no 
(Leitura da tradução) paee o negt no. 
g A 


mO, E. PAGOBERTO SALLES = | CARENHA PDERSON OSCAR MAS- 
€ toc Óp U O. e 
o Peder Executivo a abrir, nelo Mie | O SR. ASDERSON OSCAR MAS- Estou Sutra O BERTO SALLES - 
nistário da Fducacão e Critrra o 0.4 4S CARENHAS — Está em poder do Se-| O - Presidente, 
“crédito especial da Cr$ 2.000.000 | q EIOleto n.° 4.423-1958, de autoria do | nn Presidente VARGAS, Pr 
. eártinado A Assockição Sul-Ringran- | Senhor Joaguim Duval, “que concede) O SR. DAGOBERTO salles — | O seguir 
dense da Tsreia Adventista do Siitmo | mensais a Candida Teixeira de gouza,| Guião É Uma cónla apenas. Gostaria Presidenta pi Ae 
Deputado Lauro Omm Relator. “é vavo de =. Moura de Bour e ` oazis fatos; que, no gas UM 
eputed 2, - º | onerário aposenta o Arsenal de] o 0a : O, classifiquei ¢ A 
Der:taso Cardoso da Menezes Revi- ` O SR. ANDERSON- OSCAR MAS- 
sor: número 3.658 de 1953 aue “yo. | Guerra do Rio de Janeiro”, . — E' tradução, A foto- 1 também 
. Vogn Os Decretos-leis: números 8.356, Ao Senhor Aluisio Alves: 
de 12 de dezembro da 1945, 2 8.543. 
| do 3 de janeiro ce 1946 relativos à 
Ee a ator, « Dopinio cy Gun: Ga A 
, Kolator, e Deputedo Ruy San- 
tos, Revisor: e número 1.524 EA 1256 | va do constituinte mineiro, Deputado 
que “concede a Inclusão da Faculda-| José Rezende Ferraz”. : 
de de Filosofia, Ciências a Letras 
“Santa Marta”. de Bolo Horizonte, 
` entre os estabelecimentos Sbyencios |. 
"meados pelo Govêrno Federal” go 
Deputado Lauro Cruz Relator ef 
Deputada, Cardoso de Menere. Revie 
sor. E mra constar foi Inyrzdo o 
“presenta têrmo. -= Arimathéa Athay- 
"Ge — Secretário. : 


“ De Finanças 
“ DISTRIBUIÇÃO 
Ee oa Em 13-8-1958 


Anisto de 19:8 


trata a Lei n.º 3.032, de 19 de dezem- 
bro de 1956”. 

Projeto n.º 3.022-1957, de autoria do 
Senhor José Pedroso, “que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo Minis- 
tério da Educacão e Cultura, o crédito 
especial de Cr$ 3.000.000,00, destina- 
do a auxiliar na construção de ex- 
pansão da Escola Profissional Pemi- 
nina Sagrado Coração, da cidade de 
e no Estado do Rio de Jar 
neiro”. 

Ao Senhor. Georges Galvão: 

Projeto n.º 2.225-1957, de autoria 
do Senhor Chalraud Biscaia, “que 
Concede isenção de direitos alfande- 


profissão de erpregados de edificios, 
é já outras providências. 
Erojitg n.º 4.407-58 — do Foder 
Es :cutivo, que reorgan'za a Comissão 
de Merish: Mercante, e dá outras 
pisvidências, , 


De Educação e Cultura 


"TERMO DE REUNIÃO 


Aos tace du.s do Irês de agósto do 
auy de mil novecentos q ciijuei.ia è 
-. Ou), uaou ue sSUnc-se, por aita 
oc utirero .egal, a Comissão de Zdu- 
Cao c Cultura. Comparec-ram os 
Stavas ueputaaos Fortugal Tavares, 
P. -siaene em Exercicio, e Fonsêo. | rios e do imposto de consumo ao egul- 
e Sivu., — Distribtição; — O S:-nhor | pamento talefênica antomático im- 
Fresidinte nroceieu à d.stribuição | nortado pela Cia, Telefônica Nacional, 
dus sezuintes projetos: número +.4%% | Divisão co Paraná”. a l 
à: 195%, que "autoriza o Podr Exs-| Projeto nº 4.4°6-1958, do Poder 
cuiivo a abrir, pelo Ministério da) Egesntivo, “que cor-ede a pansão es 
E.ucação e Cultwa o crédito esr: cial | necial de Org 820.09 a Honorata da 
d: Cr$ 500.000,00, destinado à cun-j| Silva Ferreira, viúva do er-guarda- 
ciisao ca sede ca Socicdaae Assis-| freios Domício Ferreiro, e filhos me- 
ponia e oo „Pedre suo nores”, . 
Tych” de São José do Nore, no Rio 
Grande do Sul”, go Deputado Car- Ao Senhor Chaibaud Biscaia: 
-coso d? Menezes, Relator, e Deputado| Projeto n.º 4.430-1958, do Poder 
raymundo Padilha, Revior; núrnero| Executivo, “que concede a pensão es- 
4.44: d, 1058 que “autoriza o Poderi peciat de Cr$ 1.595,00, À viúva Ma- 
Executivo à abrir, pelo Ministério d3 | Ma Nazaré Bezerra e filhos do ex- 
Educação e Cultura, o crédito esoe-| agenta da Estrada de Ferro Sampalo 
ciza ge Cr$ 3.000.000,00, para a con-| Correia, José Bezerra Filho”, 
cl são do prédio destinado ao Semi- Ao Senhor Nelson Monteiro: 
Projeto n.º 2.026-1956, de autoria 


Biro Menor da - Diocese de Montes 

ea E a i mus” : 

Deputado, Orca: de M: ses, Ralo do Senhor Ceslho de Souza, “gue dis- 

to: e Leputado Raymundo Saditha, | DÔe sôbre o pagamento do Imposto 

R:visor; número 4.443 d2 1858, que e a às p Ooopern iivaa ae aim 

“es i S .... | cumo é 

ccnced: o auxilio anual de Crê ertaos ou utilizados & terceiros, ou 
20 público”, l 


10 X0.00c30 à Sociedad» Brisilsira 
“Ao Senhcr José Fragelil; 


pata o prozresso da Ciência, com se- 
de em São Paulo. ao Deputado 
Cardoso d? Menezes, Relaior e D-Du-| Projeto n.º 4.416-1958, de autoria do 
tago. Rrymundo. Pedilha, Revisor; | Senhor Chalraud Biscaia, “que revi= 
número 4 431 de 1958 que “cutoriza | gora o prazo de vigência do crédito 
“o Poder Executivo a abrir, pelo Mi-|esnecial a que se refere a Lei nº 
nisiério da -Educação e Cultnra. 9/|2.R24 de 16-7-1956, que concede aus 
erédito especial de Cr$ 2.9%00.)0000 | xio à Escola Superior de Química 
para arenaer à despésa o Pi reali- | do Paraná”, $ ; 
zacão do 11.” Ceagresss Nacion:l de ú ; 
“ue ” a - Lo) e Toso: 
Es udentes Secundários”, ao Depu- PAAT EEP N do 
tado Cardosy de Menczas, Relator, € senhor Adylio vianna, “que autoriza 
D:pute do José Alves, Revisor; nú- o Poder Executivo a abrir pelo Mia 
mero 4.482 de 1558. que “autoriza O| pietério da Educação e Cultura, O 
Pocer Frtertivo a abrir pelo Minis- | msgito especial de Cr$ 1.000.000,00 
tério da Ecucação e Crltun, è cré- | destinrdo a conclusão das obras da 
dito esr cial de Crs 5.050.000,00, pa- sede do Círculo Operário “de Santa 
ra atender à daspesa com a tealizis Marie, Rio G. do Sul” 
ção. no corrente ano de 21º Cane | NES q * 
Rresso Nacional. de Estudantes, em Ao Senhor Último de Carvalho: 
-- Projeto n.º 1.149-1956, de autoria 


Bury, Fs'ndo. do São Paulo”, ao 

Deputado Carácso de Menezes Rela-| do Senhor Plínio Lemos, “que auto- 

tor, » Drsutado José Alves, Revisor; Pç jonstituieho de companhia hi- 
reétriea”. š 


. Número 3.600 de 1958, que “autorize 
Ao Senhor Lopo Coelho: 


“O SR. DAGOBFRTO SALLES 
Entã> dá uns 3 mil e tantos dólares. 


O SR. ANDERSON OSCAR 
CARENHAS — Na carta êle menda 


ricrmente e que só dia contin 
fornecimento se Pe porcentagem 
fita Pc preciso notar que 
i . 
concorrência de pregos a am 


O SR. DAGOBERTO. SALLES — 
» Como era remetido a 
a depositado em dôs 


SR. DAGOBERTO S 


CARENHAS 
cópia da carta está nos autos. 


O SR. DAGOBERTO SALLES — |Ext 
a pelo Douglas Addinson, que 


arecim, 

o e dos fatos que narrel, 
SR. LUTERO "o 
dente — VARGAS, Presta 
1:1 ligor "Me documento ainda não 
O SR. AND 


ERSON 
CARENHAS — Não, E’ o CARL MAS- 


fera... 


RR Asilos do DERS 
| EL == n o a 
Geral da Mobil Oll do Brasil. 
l O SR. DAGOBERTO SALLI» — 
peer ae gooni LO A 
i O processo empregado 4 ra 
| vender óleo combustível para a Mas | | 
ra 'O “abaixo- E 
iaaio Soom oa ls: ncscgndos | Assarenhs, Gorentin 
O f Engenheiro, vem, por- este melo, r 


sre 


`. Eu mencisnel 550. tambores, a 

posteriormente. è  GACEX descobriu 

Providências necessárias, © 070a ds 
(Continua lendo) . 


| Devo esclarsoer que as firmas com. 
Como Er de óleo agiam de ge 


a. pagamento de. jan- 
BN Corta Í 


: rta a. sessão; © | 

“do dois anos, a vigêncio de créditc| com. retificação . do Deputada Dados 
K , . ret ~do. Kado. Dago! 

““ respecial de Ore 200.000.000,00, de guciberto Sales sôbre, data). AY 


mahs 


duas denúncias? 


com isso. ` a 


O BR.. ANDERSON. OSCAR -MAS- | Exatamente., ile é sèc ARENHAS — Não. : 
~- ARENHAS. — Tenho informação: degou. menos. na .convicção de que. essa'j ' Ao fr. Presidente do Conselho Na- 
, (ue: essa: fraude não. é cometida sd=| diferenciação , entre..os dois. produtos 


“ 


* Sontaetra 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IY “Agôsto de 1952 4741 


e em meia certame aaa 
gassem errado. A Importação de élan |galhães em conluio com a Mobil Oil 
e o e a | comem a pesa tante 
vam por outra, com uma diferença de | O SR. DAGOBERTO SALLES — 
mais de 100 cruzeiros por dólar. Mas, com a cumplicidade inconsciente 
à ou ativa dos elementos de fiscaliga- 
dq [o So ANDERSON OSCAR MAS 
"Ri to de 1957” . DEE ES : 
o dr o sarras — | CARENHÁS — Tso, Sr. Deputado, é 
= D2 BE => — | muito cil de saber. 
Sr. presidentes gostarła de voltar O S3. DAGOBERTO SALLES — 
atrás um pouco. 
Com relição à carta que foi exibi- 


Qual à impressão que tem V. Exà à 
da pelo depoente acérca de corrupção o ds assunto? Na Sapo 
de ementas da Marinha de Guerra nao «UE Rprescnsar provas, so 
prasileim, desejaria perguntar se o 


que desse a sua impressão pessoal. 
O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
depoente tem alguma notícia sôbre 
se êsse assunto está sendo escla» 


CARENHAS — A minha Ro 
pessoal é que ambas as hipóteses po- 
recido e investigado pela Marinha de | gem ser cdmitidas. E” mais cu me- 
Guerra, se foi feita denúncia nesse | nos público e notório que isso é feito 
sentido ao Ministro da Marinha... por diversas companhias. Ao mesmo 
O SR. ANDERSON OSCAR MAS- | tomno, devemos reconhecer que. é 
CARENHAS — Infelizmente, Sr. Pre- | muito difícil a um funcionário buro- 
sidante, não tenho nenhuma inferma- 
ção a respeito. 


orata apurar qual realmente o pro- 

duto, $e .o que consta da fatura se 

O SR. DAGOBERTO SALLES- — | outrc, se o fabricante já o faz sair da 

Mas fci feita a denúncia, refinaria tom o' nome trocado ou fôl- 
O SB. ANDERSON OSCAR MAS- | sifie- do. Pode haver o caso de o fun- 

CARENHAS — Sim. Foi entregue ao 

Comandante Paulo Band! (9) do G3- 


cionário deixar pessar, sabesdo da: 
l fraude, mas também pode. acontecer 
bincte Militar da Presidência da Re-| que não tenha meios para verificã- 
pública, que a encaminhou. em mão|j-, Se o tambor já sai da refinaria 
própria, ao Ministro da Marinha. marcado fraudulentamente, com O 
o SR. RIO REED SALLES — | nome de prodnto que não erste mas 
Em que data? que não é aquéle que está dentro do 
O SR. ANDERSON OSCAR MAS- | tambár, o funcionário não ter culpa. | 
CARENHAS — A denúncia foi feita A i 
no dia 9 e chegou às mãos do Minis- O SR. DACGOBFRTO SALLES — 
tro no dia 12 do mesmo mês dej Há diferenças físicas funde mentais 
agôsto. 


entre É, ds dessa marea 
.D! ERTO SALLES —|e o óleo destinado a transíormadn- 
seo SANA hinos nie a Cmissão | res, coma, por exemplo, pêso.especiii» 
deve dirigir-se ao “Ministro da Mari- co? l j : . 
nha solicitando informações acêrcal O sm, ANDERSON OSCAR MAS: 
des providências que aquéle Ministé-| cARENHAS — A Companhia não. fa- 
o a a a com relação a :88 | yrica o Jutrificante 8.500. de manei- 
ru vis N a . | ra que não há diferença nenhuma a 
O SR, LUTERO VARGAR: Presi- | assin jar, pois êsse lubrificante não 
dente — Já foram solicitadas, existe, O -tubricante atribuiu 1m nome 
o SR. DAGOBERTO SALLES —|falsc a um produto, dando-lhe o. «+ 


ameetras a institutos especializados, | dades competentes. Isto no dia 19 de 
Portanto, é de se presumir que não |agôsto de 1937, conforme a scouinte 
tenha havido cumplicidade ativa por | carta: (16) 
parte dos elementos da Alfândiga, Sr. Presiderte, desejava passar agora 
vaD. ú .|8' um outro aspecto dessa questão 
oL ER ANDERSON OSCAR MAS- | aue eu tomei a liberdade de classie 
ui) ficar de lesô:s à economia nacional, 
he) SR. DAGOBERTO SALLES -=| Uma delas se refere a uma fraude 
A isto é que queria chegar. us a vitima a Cia, Siderúrgica 
O SR. LUTER AS, prest- | B71g0-Mineira, durante muitos e muls 
dente R z E da A Prest- | tog anos e da qual sòmente vim ter 
. - |Conhecimento muito recentemente, 
O SR. ANDERSON OSCAR MAS- | gaundo os fates delituoses que ecas 
|CARENHAS — Sr. Presidente, entes | bo de mencionar como tendo sido de- 
de encaminhar es denúncias a cuja|nuncisdos, me alertaram a atenção 
leitura proesdi, no dia 4 de agôsto| para o asperto comercial da come 
dirigira ao Sr. Howard Bird em No- | panhia a qu: servia. 
va York uma carta em que resumie| sóre o asunto erferecel ao Ses 
damente mencicno os fatos de que | nhor Joseph. Diretór-Meral da Belgo 
tinha conhecimento, . e comunicava Mineira, em 20 de agôsto de 157, uma 
ig mesmo tempo a êsse Senhor que | carta em que lhe fornecia os dados 
E at a a Paa em oue se poderia basear para verie 
1 do meu dever, apresentando de- ficar o enorne prejuízo que a coma 
Rea gutornandes competentes, panhia estava tendo, e que tinha re 
é aaa > - | perciss evidente sôbre a econamit 
Ocorteu-me outra pergunta. Penso | nacional e sôbre o custo de vida, por- 
que V, S3 não mencionou a diferen- que » gravame nos precos des lubri. ` 
ça, que é grande, entie o preço do| ficantes adquiridos pela companhia 
nai a irngateniede, o SO Cato Jintan toiênci ge, emio, de aa 
ansie or. Ea Sr h 
O SR. ANDERSON OSCAR MAS- | Bien ae viaa do BA. A Caia 676 
CARENHAS — Existe essa grande di- seoninte: Q6) R A 
enta de preços devido ao fato dej”™7= >. Tar Ti 
um gozar de ágio especial de 35 eru-| Menciono as Indústrias Matarazzo 
zeiros, e de o outro estar classificado | porque há todos os indicios: de que 
na época na segunda etegoria, elas sofrem do mesmo tipc de lesão, 
O SR. DAGOEERTO SALLES — (conclui & leitura) 
Mas na venda ao consumidor... ` 
O SR. ANDERSON OSCAR MAS-| O interêsso que tive em comuni- 
CARENHAS — ... a Sociedade Ma-| Car isso à Belgo-Mineira tem dois 
galhães cobrou preço ainda mais &:- po ds a Di o ad 
0. u i r asso | enpenhe'ro: da companhia duran 
Importada puta x tiy see ants, - prestei-lhe assistência técnica 
“O SR. DAGOBERTO SALLES = |no setor de lubrificação e manutene | 
Portanto, o preço do óleo isonte 4 |Ção das máquinas das usinas. Em» 
Moradas Tado do quê o ds Óleo a a tomerdal A Minna Pre- 
O SR. ANDERSON OS =» [| Sença constante, as relações de amis 
CARENHAS — Sim, pi ea zade que fiz entre o pessort técnico 
; O SR. DAGOBERTO SALLES —|da companhia, poderiam, de qualquer 
Nāna em relação a essa. O depoente|M2 «ie 3.04 Na verdade, o aque Hz /;Mas não podrria ter sido importado | maneira levar à conclusão de que 
apresentou duas cenúneias. Esta é re- |foi o seguinte: êle aproveitou o nú-| Óleo Inhrificante e vendido como óleo | estava, ainda que indiretamente, 
ferente à corrupção de elementos de | mero da fórmula de contrôle: interno | isolante? - compactuando com essa lesio que à 
terra e de oficiais de Marinha que | de transformar oil A e antepis o no=] O R. ANDERSON OSCAR MAS. | Belgn:Mineira sofria, mas que, na rea- 
teriam recebido propinas sara - com» |me lubrificante 8.500. Nesse caso, não |CARENHAS — Não. lidade, quem sofria era o povo bras 
prar óleo lubrificante. As duas denún- havia possibilidade de verificação, O SR. ADOLFO GENTIL — Porisiteito. . a Adi 
elas foram entregues na. mesma data poaa o R não existian, . Jque? > : A outro é ue omo Unen, jul. 
SR, GOBERTO SALLES —|. O SR. AN GATAS « |gusl do meu dever ajudar as autoe 
O SR. ANDERSON. OSCAR MAS- f TIR R. ANDERSON OSCAR MAS- , 8 A 
CARENHAS — Sim. ` . Portanto, é uma fraude difícil de ser | CARENHAS — AS caracteristicas do Haades NE on o Deo 
scal, já estão em éprca de serem 
definitivamente combatidas.. A egis- 
tência de uma crise de crescimento 
não deve evitar que ponhamos um 
paradeiro nessa situação, nessa ten- 
dência nara o enriquecimento rápido, 
e a todo custo. a no 
O SR. DAGORURTO SALLES = 
Deselava fazer sigumas: perguntas. 
y., S2 dirigiu umr denúncia à Belgo- 
Mineira informando que em virtude... 


-© SR. : ANDERSON OSCAR MASe 
CARENHAS — ,.. de sobrefaturas 
menta. : ! 


O SB. DAGOBERTO SALLPS sa 


detessda na Alfândega. 
O SR, ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENEFAS — Exato. 


óleo isolante têm que ser muit E 
E Nenhum Meo lubrificante 
O SR. DAGOBERTO SALLES —| > a RS mesmas características, 

Há diferença fundamental entre of O SR. DAGOBERTO SALLRS m- 
óleo lubrificante e o destinado a|Mas os compradores estão anareihas 
transformadors, em propriedades die. |dos para testar esta diferença? Há 
sel-elétricas (7). que implier em au- | especificações? à 


sência quase total de umidade? - O SR. ANDERSON 
O. SR. ANDERSON OSCAR MAS- | CARENHAS — Ha 8 orar Ea 


CARENHAS — Exato. que a 
D: presento, da fruude, f « 
no PAGODER E eo = |tamente exigidas: pelos Ee ee 
y y ma iraude que exige Alisto é os compradores exiriram ates. 


cooperação ativa do exportador, alte- 1-ate 
tando a designação do material roça to. Ran o Metrotécnica do 


enviado ao. Brasil. ; 
O SR. ANDERSON OSCAR MAS-| O SR. DAGOBERTO SALLES — 
~- jEsse material pagsa pelo Instituto? |... de sobrefaturamento, tinha sido 


CARENHAS — ga . 
SR. DAGOBERTO S“LLES — - lesada: em 200 mil dólares, em 3 anos 
O SR. ANDERSON OS MAS- a Da 
CARENHAS — São mes A a que poderia ter comprado os pros 


V. Sa tem conhecimento de que a 
Aliândega esteja ;parelhada para àl- dutos de seu uso a nreço inferior no 
balcão de Magalhães, 


ferençar entre um óleo lubrificante e | fas para comprovar. 
“Esse fato ‘apresenta: um aspecto 


um óleo destinado-a transíormador?! O SR. DAGOBERTO SALLES — 
Ele me parece, essa diferencia- |m os compradores só recebem a curioso: é que a Belgo-Mineira estã 
ção só poderá ser feita mediante uma | material "depois de análise feita pelo | muito mal servida de funcionários 
aparelhagem de testes de materiai | Instituto Eletrotécnico de São Paulo? | compradores... - e 
elétrico para constatar o potencial, aj z O0 So e “OO SR. ADOLFO GENTIL — Mal 
densidade, etc. que. exigem uma apa-|. O SR. ANDERSON OSCAR. MAS- | gidetda. 
relhagem complicada. V. S.4 tem ciên- |CARENHAS — Não é bem assim, As |O SR ; 
cia de qua a Alfândega possui essa | companhias recebem o produto e de- 
epareleagem? i ' A Pa para onr fumo -aos com- 
e SR. ANDERSON OSCAR MAS-| PrAdores. que estão entregando O pro- | verificar. a ; ; 
 JARENHAS —-Não tenho ciência, |Úuto adequado, juntam a análise, `.. cinto” astabálconr neo nHa cm 
Dia) mesmo que tivesse não pidiaj O SR. DAGOBERTO SALLES —. | tro os fornecedores; 
chegar a uma conclusão satisfatória, | Portanto, essa hipótese de que a| A Mobil Oil é a única capaz de EUa 
porque »-ólco. pará transformador im-| Companhia importou realmente Óleo] prir o mercado dêsse tino de nroduta 
portado, como fregdentemente anan- | lubrificante e vendeu como Óleo is0=| adquirido pela Belgo-Mineira? .- 
Rae Vea: erntininado Gon ati Eme nio pode ser tomada em con-|. O SR.: ANDERSON OSCAR MAS: 
e do At io ns ae 8 O mano amei: TCARENHAS = NBO. o es 
|. O SR.. DAGOBERTO SALLES” | “O SR: ANDERSON OSCAR MAS-| $i RTO SALLES =. 
Exatamente. &le é sêco. Estou mais | CARENHAS — NãO. "tout, reta o A ready 
MO Br: P nte ] rentemente espantoso, de: ums: com 
cional do "Petróleo. envie! cópia dasipanhia =e w080. Qe- uma: come 
damos que atenn A aas [BANR O de ia mala de vm- 


O SR. DAGOBERTO SALLES — 
V, Exº. Sr. Presidente, indagou do 
Sr, Ministro . da Marinha sôbre as 


O SB. LUTERO VARGAS, Prest- 
dente — Não; só sôbre a primeira. 


9 SR. DAGOBERTO SALLES — 
Penso inclusive que esta Comissão 
deverá também investigar com o Mi- 
nistro da Marinha o nome dos ofi- 
ciais responsáveis. pela. compra de 
óleo lubrificante para o navio Duque 
de Caxias, porque êles também pode- 
rão vir prestar esclarecimento peran- 
te a Comissão. 


- O SR. LUTERO VARGAS, Prest- 
Gente = O Sr. Secretário fará o ofi- 
cio. no 

A denúncia à CACEX é a mesma 
dirigida ao Ministro da Marinha? 


O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENEAS — Não. E’ sôbre fraude 
cambiali que interessa diretamente à 
CACEX. A Marinha nada tem a ver 


OSR. DAGOBERTO -SALLES — E 
quanto a essa- fraude, pode informar 
se também, eram proporcionadas pro- 
pinas aos. elementos encarregados da 
fiscalização, do Ministério ' da : Pazen- 
da, -de tal forma que-éles facilitassem. 
a p:ssegem do óleo de transformador 
por ólen lubrificante? Ou êles estae 
ram na impossibilidade de averiguar. 
Isse fato, isto-é, essa fraude; fot co 
netida. por: deficiência, -.não .critilno-: 
its .da:-Fiscalização? e 


O SR. DAGOBERTO SALLES. = 
|... porquanto, não. tiveram. durante 
todo êsse período .a- inteligência de 


nente pela Sociedade Anônima Malisó podera “ser feita com “envio del 


` 
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é mau patrão d:vido à ocorrência dês- | 
ses fatis — uria grande compunhia 
particular ter sido lesada dêsse modo? 
Gostaria que V. S.º nes esciarecesse 
dos motivos que levaram a Belgo- 
Minera a ser lesada continuamente 
durante um psríodo longo por uma 
companhia que cstá no mercado e não 
tem menenólio da forneciments dês- 
se materia). 


O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENHAS — A explicação que pos- 
so dar é a seguinte, 

-In'cialmente, já faz 15 anos apro- 
ximadamen:s, a Belgo-Mireira entra- 
geu tôda o lubrificação de surs usl- 
nas à Mok'l Oil cue. nonuele tem- 
po, se chamava Socony Vacumm, A 
Be'go-Minciva era . esnlêndid mente 
bem serv'da tanto no tipa de lubrifi- 
Cante que indiscutivelmente é bom 
e era avlicado certo, como também 
pelo fato de auè a Mobi! Oil, com 
uma visão muito amp'a do nroblema, 
é uma das poucas companhias que 
têm uma crganizeção, um departa- 
mento técnics que podémes conside- 
rar nefelto. Ela empreca engonhal. 

fos esreciatistas que se encarregam 
de dar ascistência técnira, quer na 
menutenção de méquinas, quer na 
apl'cação dos lubrificantes, de tal ora 
dem que o frernês fica realmente 
prêso às ventagers que êsse denrrta- 
mento técnica oferece juntamente rom 
o lubrificante, Naturalmente, os fre- 
` guses entendem que no preço do 
- Iubrificante deve entrar uma parcela 
pequena qtas corresponda a êsse. ate 
cesso de despesa que a Companhia 
e vem mantendo ôsses en- 


Tudo isso no início se processava 

- - perfeitamente a contento. Cem q pasa 
-*8ae dos anos, com as modificações 
da política cambial e de importação, 
depois de ter conquistado a confiança 
“da direção da Belgo-Mineira, a. Mobil 
Oil passou a fazer aumentos nos pre- 
gos. dos produtos que fornecia, sem 
-que a Belgo-Mineira. procurasse efeu 
tivamente controlar isso. Uma das 
causas que facilitam essa falta de 
contrôle do comprador é que os preçes 

. São fornecidos em litro: tantos cru- 
-zeiros por litro — porém são impor- 
tados em tambores. E o prega de ima 
portação: menciona nas faturas cen- 

. tavos americanos por galão ameri- 
cano. Quando q interessado pede l- 
cença ao Conselho Nacicnal do Pe- 
tróleo para fazer a importação tem 


ia iii ia iai aii voir E 


que pedir essa licenca em toneladas. | de 


Neste jôgr de mudança de sistemas 
de unidades, de pesos, de medidas, 

. de dinheiro, o comprador fica desa- 
nimado de fazer pesquisa minuciosa 

. numa fatura grande, longa. 

Acredito, assim, que & Belgo-MI- 
neira se tenha deixado ludibriar por 
falta de maior cuidado do seu de- 
partaments financeiro ou departa- 
"mento de compras em realmente apu- 
:Tar o preço efetivo que estava Da 
`. pando pelos produtcs que importava, 
. O SR DAGOBERTO SALLES — 
Posso admitir a veracidade da hipó- 

- tese aventada por V. B4. Entretanto, 
não posso ignorar que a Belgo-Mi- 
neira é uma grande companhia, que 
tem åinheiro para manter denarta- 
mentos técnicos especializados. E 

- êsse item “de suas necessidades é de 
- grane importância, de forma que 
justica a manutenção de funcio- 
-nários especializados que estejam a 
par dese contrôle. A conversão de 
-gistomas de unidades é uma coisa 
«renhrento primária. V. Sº que ê 
- sengenheiro, sabe disso. Pode con- 
fandir a leizo, mas não a uma pessoa 

. credenciada, . a um profissional oue 

: esteja habituado, particularmente an 
no Brasil onde temos unidades « 
medidas diferentes. Qualaquer enge- 
nhelros oue trabalham em setores 
“tomo refrigeração, mecânica, enfim. 
- numa dezena de setcres. devem lidar 
,renrgoramento com matertal Imnorta-: 
> do c têm chrigação de conhecor bs- 
-aen fatores de conversão. Digo isto 


| dente 


porque trabalhei em refrigeração. em 


ar condicionado, e já se torncu uma 


das 
-no 


segunda natureza a conversão 
medidas usadas no estrangeiro 
nosso sistema métrico. 


Não excluo a pessibilidade de que 
tenha havido um entendimento en- 
tre essas duas companhias para que 
o <uperfatur:metn: constituisse uma 
fonte de dólares ns exterior, 


O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENHAS -— Acredito que tenha 
preva em contrário. 


O SR. DAGOBERTO SALLES — 
Não duvido da intrzridade dos dire- 
tores da Pelgo-Mineira, Entretanto, 
o fato se me afirura tão estranho 
que não pesso excluir de pleno essa 
possibilidade, Gostaria de ter um 
inferma sôbre o resultado das de- 
núr-cias, se foram levadas em consi= 
der-ção, se essa prática foj interrom- 
pida. As circunstâncias posteriores à 
denúncia vão esclarecer perfeitamen- 
te so Se trata de uma fraude prati- 
cada pela Mobil Oil contra a Belgo- 
Mineira ou se se trata de uma co- 
munhão da interêsses em benefício 
mútuo, 


O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENHAS — Da Belgo-Mineira re- 
pira sôbre o assunto a seguinte carta: 
quê) 


“Belo Horizonte, 12 de setembro 
de 1957” 


(conclui a leitura) 


Senhor Presidente, julgo poder pres- 
tar um esclarecimento mais completo 
sôbre a hipótese, perfeitamente justa, 
do Deputado Dagoberto Salles, pelo 
fato de que, como menciono na carta 
à Belgo-Mineira, houve da parze do 
pessoal da Mobil Oil uma osasião em 
que esteve em grandes dificuldades, 
nos primeiros meses do ano passado, 
quando aconteceu que a Belgo-Mi= 
neira teye necessidade urgente de um 
certo número de tambores de óleo, 
cuja importação tinha sofrido atraso, 
por qualquer motivo, navegação ou 
qualquer outra coisa. Então a Belgo» 
Mineira pediu diretamente à Socies 
dade Anônima Magalhães que lhe fis 
zesse 6880 fornecimento pelos preços 
normais da praça. Ora, na ocasião 
do faturamento dêsses tambores fòl 
qu a crise surgiu, porque ao 
enciarem o faturamento © o 
Tio necessário, constaram que, vens 
dendo à Belgo-Mineira pelos preços 
lista, som os cercontos retira 
que grandes fregueses costumam o 

ter dos fornecedores, o8 produtos fis 
cariam ainda mais baratos do que & 
Belgo-Mineira importava. Então hous 
vo verdadeira situação de pânico no 


escritório e fol necessário que fizessem | C. 


uma carta à Belgo-Mineira reduzindo 
de 25% q Preço para que viesse a CO 
incidir com os preços máximos que 
iriam faturar nessa entrega direta, 

- Acredito que, se houvesse um oon- 
lulo prévio para o sobrefaturamento, 
para que a Belgo-Mineira ficasse com 
dólares depositados em Nova York, 
gozando assim de uma certa vanta- 
gem nesse sobrefaturamento, não tê» 
tia havido essa situação de pânico. 


O 8R. LUTERO VARGAS, Presi |O 


dente — Essas importa -da Bego- 
Mineira são feitas r renon da 
América do Norte ou por intermédio 
da Magalhães aqui no Brasil? 


O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENHAS — A situa é curiosa. 
Bão feitas diretamente ha zak 
mas a pessoa que prepara tôda a do» 
cumentação é um funcionário da Mo. 
bi Oil que trabalha junto à Belgo- 
Mineira há muitos anos e conquistou 
da maneira mais completa, a confie 
ança do possoal- inteiro dêsse. setor 
da Belgo- a.. Elo prepara todos 
oa papéis necesários à imporiação € 
os entrega prontos à . Belgo-Mineira. 

O SR. LUTERO VARGAS 


| penetre no terreno rex 
LU , Presi.| O SR. ANDERSON OSCAR MAL- 
— E a isenções de impostos | CARENHAS — Não tão amplamente as. 


AL (Seção |) - 
são dadas diretamente à Belgo-Mi- 
meira ou à Mobil Oii? 

O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENHAS — A Belgo-Mineira. 

O SK. DAGOBERTO SALLES — 
aim cs preços faturados são em cru- 
meiros, - 

O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARkNHAS — São em cenis ameri- 
canos por palão, 

O SR. DAGOBERTO SALLES — 
Mas são faturados diretamente por 
Nova . York ou pela Mobil Oil do 
Brasil? 

O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARINHAS — Por Nova York., 

O SR. DAGOBERTO SALLES — 
São superfaturados em dólares, 

O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
OARENHAS — Sim. 

O SR. DAGOBERTO SALLES — 
Essa circunstância é que nos causa 
estranheza. Se se tratasse de cruzeis 
tos, evidentemente poderia ser uma 
prática, uma rotina em que a Mobil 
Oil, amparada pela confiança ganha 
durante anos de serviço, se aproveis 
tasse para obter vantagens financei- 
ras, Mas sendo faturamento em dó- 


lares, quem se estava aproveitando ou 
"se aproveita disso é a matriz em Nova 


York, 

O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENHAS —. Exatamente, Já o men- 
cionei anteriormente.: Outros fatos 
que vou citar comprovarão isso. Há 
uma interligação absolutamente esa 
treita entre q matriz em Nova York 
e a tilial no Brasil. O sobreiaturãs 


mento é feito até mesmo nos forne- | 


cimentos a Magalhães. 

O SR. DAGOBERTO SALLES — 
Portanto V. 8. acredita: que o pros 
duto dêsses sobrefaturamentos, 0 res 
sultado déles, seja creditado à filial 
no Brasil. 

O SR. ANDERSON OSCAR MAS» 


CARENHAS — gim. No que chamo | E 


“nossa conta em Nova York”, já men- 
cionada anteriormenta na carta da 
Marinha, 


O SR. DAGOBERTO SALLES — 
De qualquer forma, ou por um ac 
recíproco miútuamente satisfatório ou 
por uma má organização da Belgo. 
Mineira, o resultado desta prática é 
que não só a Belgo-Mineira foi pres 
judicada como também a economia 
nacional, porquanto os dólares ficas 
ram nos Estados Unidos. 


O SR. ANDERSON OSCAR MAS» 
CARENHAS — Perfeitamente, 


O SR. DAGOBERTO SALLES — 
A economia brasileira pagou por uma 
quantidade de óleo muito mais dóla. 


tes do que deveria ter pago. 
O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
ARENHAS — Sim. 


Acredito que laso “esteja acontecen- 
do também com a Matarazzo, a Frota 
Carioca e a Frota Barreto. 


O BR. DAGOBERTO SALLES — 
Mas as outras companhias, concorren- 
tes de Mobil OU nunca se propuseram 
tórnecer à Belgo-Mineira? Não têm 
corpo de vendedores, assistência téc. 
nica, não enviam cotações de preços? 


O 8R. ANDERSON OSCAR MAS- 

— Têm corpo de vendedo. 
ros, assistência técnica, porém deti- 
ciente ou muito menos efiicente que 
a da Mobil Oll, Quanto à concorrên- 
cia de, , deve hav& algum en- 
tendimento de maneira a não preju- 
dicar um è outro. 


O SR. DAGOBERTO SALL — 
Há sonas reservadas de fornec to. 


O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 


ARENHAS — Sim. 
DAGOBERTO- SALLES — 


1.088. 


Portanto V, SA admite que hala um |: 


entendimento cordial entre as River- 
zas companhias fornecedoras de Iu- 
irificantes, de tal forma que uma não 
servado à outra. 


Pre rare eae 


ôrdo 


Agôsto de 1958 


aim. Mas há um entendimento quanto 
a preços, cada uma se reservando uma 
faixa de preços para os seus produtos, 

O. SR. DAGOBERTO SALLES -~ 
Quais são as outras companhias for 
necedoras de óleo lubrificante? 

O SR, ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENHAS — A Esso, à Shell, a Guli, 
a Atlantic. . 

O SR, LUTERO VARGAS, Presi. 
dente — A Mobil Oil não tem ligação 
direta com a Esso? 


-O SR, ANDERSON OSCAR MAS- 


CARENHAS — Direta, não; indireta, 

O SR. DAGOBERTO SALLES — 
Mas, dessas apenas a Shell é estra- 
nha ao grupo Standard, à qual estão 
filiadas a Esso e & Mobil Oil, 

O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENHAS — Sim, 

O SR. DAGOBERTO SALLES — 
Pode informar se notou. compatição 
muito acirrada entre as companhias 
filiadas à Shell com aquelas filiadas 
ao grupo Standard? 

.O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
RENHAS — Acho que a competição 
tem as mesmas características, inde- 
pondentemente de ser Shell ou Stan. 


O SR. DAGOBERTO SALLES =- 
Há uma coexistência amistosa. 

"O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENHAS — Sim, ` 

O SR. DAGOBERTO SALLES ~. 
Devido a êsse fato, é possíval a exige 
tência de circunstâncias estranhas cO» 
mo essa que V, SA mencionou aqui 
na venda dos produtos. 

O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENHAS — Exatamente, 

O SR. LUTERO VARGAS, Pres 
dente ~- E' estranhável que a Beigos 


Mineira, com volume tão grande de 


importação de óleo, não tivesse infor. 
mações da praça de Nova York. 
O SR. DAGOBERTO SALLES m 


estranha, 

Não podemos acreditar 
grande companhia, como a Belgos Mia 
neira, não tenha informações satis- 
fatórias: acôrca dos preços de itens 
importantes de suas compras, Eu po- 
deria admitir que tal ocorresse em 
pequenas companhias, que não têm 
possibilidade de manter um departes 
mento técnico de informações que pers 
mita um conhecimento razoável do 
preço internaçional dêsses produtos. 
Mas não posso admitir a mesma hia 
pótese para o caso da Belgo.Mineria. 

O SR. LUTERO VARGAS, Presi. 
dente ~ V, S* pode prosseguir,- 

O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENHAS — Sôbre Este assunto, que 
é uma ampliação dessa fraude úo %0» 


| brefaturamento, desejaria mencionar 


Um outro aspecto, do qual o caso qa 
Belgo-Minsira é uma faceta, 

Eu deveria talvez ter começado pelo 
que vou agora mencionar, 


- (Lendo) . 


Outra fraude importante é o sobme 
faturamento sistemático dos produios 


importados. Isso afeta indiseimina. . 


damente os consumidores nacionais. 


(Lendo) 
habituais”, 


Quer. dizer, os preços das importa» 
ções eram 20% mais altos do que cs 
preços de fornecimento nesses portos 
aos fregueses habituais, 

O SR. LUTERO VARGAS, Presi. 
dente — Isso para as importações has 
bituais. No caso da Belgo-Minelra era 
35% a mais. . 

O SR. ANDERSON OSCAR MAS- 
CARENHAS — Sim. . 

“Esses consumidores, navios oil som. 
panhias..., 


(Lê) 


Quer dizer, o sobrefaturamento era 
20% mais alto do que a fornecimento 
a freguêses nos -Esiados Unidos, Mas 
Astes freguêses pagavam 10%, que era 
o total das taxas municipais, gsisduals 


«--para oë consumidores 


. lubrificantes oom regularidade”. 


uma circunstância completamente . 
ue uma 


E 
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'e federais. De modo na importação | óleo, para & mesma aplicação, preço | qualidade do óleo a ser importado, de que, quando vendem para c Bras 
para o Brasil a sobrefatura era na |que em arbitra, na maior parte das | cabendu-se os preços de importação, |sil, ties iucluem no preço tamben a 
'mealidade de 30% vêzes fazendo uma concorrência Ge|já podia haver um contrôle, | incidencia dêsses impostos. 
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“Considerando que a sua filial bra- | preços mais altos para influenciar o| O SR. . ANDERSON MASCARE-| O SR. ANDERSON MASUARE. 
Blleira, o o comprador, que, não tengo conheci- | NEAS — Exatamente. INHAS — Eu me eccisque. mal, tale 
- (LO po imentos tócnicos, errôneamente adqui. | O que me parece que o Conselho | vez. Quis fazer uma comparação, 
bo d ire o mais caro. Isto acontece muito | poderia fazer — falo como técnico Dissa que as faturas que esião em 


> 1 

Ñ »cocom os quais tem contrato”. Ino Brasi. As indústries em geral, | que teve longo tirocinio dêsie assunto | pocer da CACEX — a Coriissão pode 
' Má mitos freguåses que c.myraM | não querindo pagar a um engenheiro, | — era estabelecer inicialmente uma |Exlicitar copia fotostática, pois fui m- 
tubrificantes eveniualmente sem il inaa não ter aquela sobrecarga nº |especificação. para os lubrifican.es |fcrmado le de que êles têm incilicade 
um contrato firmado. Outros êm COR- | fôlLa de pagamentos, submatem-se a | Essa especificação não presisa ser une lem tirar cópias Ictostétic.s das fae 
grato, . jessa siturção, pagam muito mais caro | ventada, O Conselho não precisa fi- lturas de .ôdas as imporizções paro 

O SR. DAGOBERTO SALLES, Re- lo dio, postando mais do que se tie | car sobrecarregado com a responsabi- | Leinecer à Comissão dentro de 24 vu 
fator — Queria faser uma persUnid. | vessem um técnico controlando isso. | lidade total dessa especificação, O | 48 horas Go peido — apres: atam prc- 
O Conselho Nacional do Petrólco não | Para o mesmo produto rara Jubrifi-| Goóvêrno americano teni uma especi- | gos 20% mais elevados do que os que 
fiscaliza os preços go faturamento doi cação de mancais das moendes cada | ficação: as Fôrças Armadas ameri- estão nestas listas. 


Cleo importado para O pras!? a jcompanhia tem um preço diferente, | canas têm uma especificação. Tódas| © SR. DAGOBEATO SALES, R2- 
O SR. ANDERSON OSCAR MAS» | seria n:cessário, como V., Ex.º disse, |as companhias produtoras forrecem |lator — A CA tem Departa- 
RENHAS — Não. que a CACEX obtivesso por iitermé. |os seus produtos, que são analiscdos | menio especializado vara o Causo da 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- | dio dos Consulados, o que é perfeitas 
dente — Essa fiscalização é icira *0-imemia passível, os preços correntes, 
mente pela CACES? ; nes portes de exportação para os di-| dente — Mantemos Comissões dejNHAS — Não sei imsrmar a V Exa, 

O SR. ANDERSON OSCAR MASS versos tipos de lubrifican-es. das die |:Compra da Marinha e da Aerozáu-| O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
pag da praia | versas companhias. | tica nos Tirados Unidos, Elas hão a ne eo Pona g 

o Petróleo cenga . á s , Ar ; azem também as compras de óleo? |ter da ! X a quantidade de óley 

ie Tadas. Feito isso à Com- |. O SR. DAGOBERTO SALLES, Re- 28s aE eor e e 
ei a leilão e arremata as |lator — Sr. Coronel, admito que 0) yas ce PR saga pr O EL GOBNRIO SALES, Re- 
eolares necessários. apresenta os pre» | que V. S3 afirmou sejam reirato | tras vêzes não, E * Ol lator — Talvez êsses preços que O 
gos depois à .CACEX. Mas, quando | da realidade, Entretanto, não entendo O SR. LUTERO VARGAS, presi |Ccrorel apresenta se refiram a certa 
Ele pede a licença po Conselho nem |Que essa diferença de precos Dara O] gente — A M; mana direta- | quelicade muito particular de óleos 
o “ado especificadamente os di. |Mmesmo lubrificante entre as diversas. neo. A Marinha compra direta- lubrif.cantes, Por isto queria que Sua 
versos tipos ds lubrificantes que vai | companhies seja uma coisa comum. | © SR. ANDERSON MASCARE |Senhotia nos informasse quais os 
importar se é óleo para turbinas hi- Há concorrência e, para atingir igual- | NETAS — A Marinha às vêzes com- |itens mais.pesados na importação de 
dráulicas, se é óleo para rubtificação | mente o mercado e ter possibilidade | bya diretamente outras vizes faz cuh- óla entre as centenis de qualida- 
de mancais de laminadores, ete. $e Hein existir wn como Ni- | corrência de preços para fornecimen- | “es Ge lubriticantes que são impor- 


pelas Fôrcas Armadas americanas.  |impirtagão de óieus qbrificmates- 
O SR, LUTERO VANGAS, Pres. | O SR. ANDERSON MASCARE- 


vlobalmente licença para impor : : 1 gi va | tados, . 
pre terminado volume, * DER ANDRESÔN OSCAR MASo! uni neto ace nana VOZES. COMPRAS O fm ANDERSON MASCAR- 
O SR. DAGOBERTO SALLES, Re-/ CARENHAS — A diferença não é|.. O SR. LUTERO VARGAS, presi- /NHAS-— O que mais pesa é o Cha- 
lator — Mas a a não faz essa | muito grande, idente —— Devia sor obrigada à dare z anor K para motor de 
i ; osteriori? - É : EA coms | veiculos * al. 
O RESON OSCAR MAS-| O SR. DAGOBERTO SŁLLES, Re- PA sus ae ca de Compras | “O sã. DAGOBERTO SALVA, Re- 
CARENHAS — A CACEK deve fazer |lator — ...que não estabeleça “uma: q O SR DADOBERTO È ALLES no-lotor — De diversos tipos d velsoo- 
essa verificação q posteriori, Agora, não | diferença. muito grande, porque, de: co =— Coronel mara anciar está a sidade !? ; 
acredito que um funcionário hurocrá-| outra maneira, a firma que tivese] denýncin V. S% podia ap-esentar al- | O, ER ANDERSON MASUAPE- 
fico possa fezer isso, Talvez nossa fa=|no mercado O seu produto nor UM | guns casos con HA A rca ns [NEAS — Sim: dois tipos, para gas 
mer — não devo aventurar tanto «= | Preço muito superior ficária sem gom. vigentes esa orto e ds Es PE o | solima: e óleo diesel. ni 
mas o fato é que não faz, prador, Jiane é o neos de embarque AMS- || O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
O ER. LUTERO VARGAS, PresL | O SR. ANDERSON OSCAR MAS- |Ticanos e os preços das partidas aú- lator — Qual a percentagem de in- 
dente E Os preços variam para os| CARENHAS == Perfeito. i a = pela aSo OTOR ciàêncian no to ral da importação? 
diferentes óleos, A CACEX não Tazi 0 SR, Dreo SALLES, Re; NEAS — Tenho PAAT E Ra o S a e qua qe 
ão : e “quali- | later — Mas, a S° está dja qui, aner NHAS — Segundo . ue conse 
a Eaa e a eA atinge uma gravidade. excépe Éste trecho do meu depoimento, ume (tam do relatório da. Petrobrás de 
O SB. ANDERSON OSCAR MAS- | cional, E [lista de preces dos produtos de Ma- |1956, o Brasil importou o ano pas- 
CARENHAS — À CACEX, para poder| Tenho uma noção, talvez não muito [gigãa. Como disse anteriormente, à [sado cérca de 5.000 bamis de óleos Ć 
Oe. ay ' er os [Dri Imnartação de: ik òme signação. |lubrifiecntes por dia, Dêstes, 3. 
aei cm iaon fea a Los | Tubrificantes para o Brasil asinge à | OS Produtos são quase foros os mes- [foram de lubrificantes para motores 
a os Preços De iaTados 1 importa- | soma de cêrca de 4 milhões de dó. | MOS quanto a varte de indústria, de veículos e 2.000 para lubrificantes 
ção, São diversas companhias. Cada lares anuais, ' dae SR. pore RO VARGAS, Presi- E GOBERIC SALES, Re- 
uma importa o que bem entenda, dam | , ei RE Oeno Alas, F30. precos para pit). -Os SR- grs Cida 
do os nomes que bem quer, sem es- O SR. ANDERSON OSCAR MAS- | ticnlares, Não. são precos para 'Go-|lator — Os especializados, . 
do : i be , RENHAS — O ano passado atingiu a | vêrno. V. Ex? sahe que o Govirno| O prego médio do barril de óleo 


pecificar para que vai str usado. | ja7 milhões. americano obtém preços inferiores aos | lubrificante é de 20 aclares!? 
Acredito que óprio “Conselho |" E POR COL progos interiores a OSMACI So CAPA ue Ag 
“Nacional A r não possa) O SR. DAGOBERTO SALLES, Re- a ei as firmas narticulêres. - Pc EAE ETT TE 
tizer a esta Comissão o número exato | lator — se V, S nos diz que 0 Bra- | o, = a a Drás estã em USS 2114 
de litros de óleo consumido o ans pace | Sil é lesado em. cêrea de 30% sôbre — Esta relação trata dos, Os D AGOBERTO. SALES, Re- 
sado, por exemplo, nas usinas de açú-| 0 preço do óleo, esse aumento deve | Pretos para fornecimentos evetuais. J, rg Sm à brocessido no Brasil 
cor do Brasil. E num 6l£o especial, es- |atingir quase 12 milhões de dólares Qualquer navio que chegue no pôrto e ain É Ee araus de “vise 
-pecífico para*a lubrificação das mom, anuais, que não é uma quantia para, S AA A E pi “Esta od Fesidads ou já vem em forma defie 
endas de usinas de açúcar, se desprezar, con o "eco, 7 s i Es 
O SR. LUTERO VARGAS, Pres | O SR. ANDERSON MASCABE | SM Contrato, sem o hábito de coms jNiliva? - R 
dente —- E! mais caro ou mais ba-| NHAS — Œ superior sinda, |prar. Se, porém a companhia quiser) O SR. : ANDERSON MASCARE- 
rator? | O SR: DAGOBERTO SALLES, Re-|“omprar habitualmente existo outra. 
O SR. ANDERSON OSCAR MAS» | later =- V. S.? não-admite que à ins.. Ea de preços — chama-se lista | companhias importavem em duas 
CARENHAS — Mais caro. | talação de um organismo fiscalizados, | de Presos de contrato — menos 10%. iviscosidades =- wa malor e outra 
O SR. DAGOBERTO SALLES —.com a eficiência necessária, não pue | Ora O fornecimento que mencionei menor — e fazia a mistura, porém a 
Mas êsses óleos não são feitos sob en- | desse ser feita em nosso país. antes é praticamente um forneci-) maior parte selas importava já nas 
comenda; são óleos que existem nol O ER. ANDERSON MASCARE. |Mtnto de contrato, porque periódico | diferentes viscosidades. A Mojil Oil 
mercado sob determinadas especifica. | NHAS —. Pode, 2 em quantidades grandes, importa todo envasado em tambores, 


ções e marcas: são óleos que têm um| O SR: LUTERO VARGAS, Pres. | O SR. LUTERO VARGAS, Presi |letas etc. 
preco. estabelecido no mena goy R A própria CACEX pode fae- que Pe Os 20% sobrefaturados são |: 
. ricano ou no mercado internasional, eso E Cuca - | sôbre êsses preços? j ; ão T a 
Portanto, a consolidação: do preço] O SR. ANDERSON. MASCARE| O SR. ANDERSON MASCARE-]médio de 29 dólares da, w 3 
dos diversos itens da importação não |NHAS — Isso podia ser feito de/NHAS — sim. Como éstes pre-lem P a essa quantia de 40 milhões 
é coisa muito difícil. Talvez existamjuma forma : muito meis segura POr cos são mais elevados 10% do que es d dólares anuais. o 
centenas de qualidades de óleos lu- intermédio do Conselho Nacional dojde contrato, temos na verdade 40%. agora sbbre o Moto! oil esiste tam- 
briticantes diferentes, Mas glas consa | Petróleo, Este órgão, devidamente | Mas, êsse documento êles procuram | pem essa diferença de preço men- 
tam das listas de prego das compa- japarelhado em pessoal, em quanti- | fornecer o mínimo possível, não divul. | oipnada por Y. S para os especias 
nhias- vendedoras, quer nos Estados | dade e em habilitação técnica, poderia | gam, Uma cópia déle, porém, existe ] lizadas? E 
Unidos, quer. em outros. paises. perfeitamente evitar a evasão de di. | na CACEX, mas ela não está infor. | O SR. ANDERSON MASCARH- 
O SR. LUTERO VARGAS, Presi. |visas, superior àquela que o nobre mada de que âstes preços são “0% | NHAS — Existe DE 
aante — Pedirla ap Coronel uma in=| Depútado mencionou. em rs {mais elevados que os de contrato. | © SR DAGÓSERTO “SALES, Res 
formação. Ee > |, O SR. DAGOBERTO SALLES, Rê | O SR. DAGOBERTO SALLES, Re-|intor — E Y. Exa, está habilitado a. 
Quando. Companhia obtém a .l=|lator — Trinta po T cento sôbre 40 mi. } lator -—.Mas, na fatura de venda |nos fornecer alguns elementos. a res- 
cença:-do Conselho Nacional do Pe-|lhões são 12 milhões, a menos que se] dêsse óleo para o Brasil estão inclui- | peito. Chip dio er gibis O nl 
tróleo. e val a CACEX não. espocifica | admita sobrefaturamento ainda maior, | dos os impostos que V. S3 mencionou, |” O SR. ANDERSON MASCARE- ` 
- para fase- órgão que óleo val impor.|. O SB. LUTERO VARGAS, Presl | Lederais, estaduais e Municipais ame! NHAS — Estot .. - 
tar, dia apenas óleo. . dente — Hå o caso da Belgd-Mineira |ricanos?. aaa |: O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
O SR. ANDERSON OSCAR MAS-| O SR. DAGOBERTO SALLES, Re! O SR. ANDERSON MASCARE- |lator — Seria da.máximo Importân- `- 
CARENHAS — Diz apenas: tantas to- | lator = Que paga ainda sôbre isso-25% | NHAS = -Não, As exportações . es. leia "para a -Comissão ter: ens mãos: 
Plas como je dizendo, cada oompa [dente — 88 o Ooneeiho Nacional de | O SH. DAGOBERTO BALLES, Re-l EA. não paisa forno 
8, como ia , Cada compa-|denie — Se o Conselho Nacional do) O SR. DAGOBERTO SALLES, Re-l Caso .0 depoente. r ssa fornece. 
nhia tem o seu prego para o mesmo Peiróleo especificase na licença -A“lator — Mas V, S.A mencionou o fato cer Ta o + A faura e de pros A 


Sa 


NHAS — Até O ano passado Algumas > ` 


O SR. DAGOBERTO SALES, Res .- 
leitor — Cinco mil barris ao preço ` 
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gua vigentes nos mercados america- nos 13 cents por litro. Éste preço 'sidade que faz com que êle seja ade- 


Dos ou ncs portos de embarque a 
Tespeito dêsčes materiais, pediria que 
a Comissão se dirigisse à CACEX e 
89 Itamarati, através dos Departa- 
mientos Comerciais, para fornecer a 
Quetação dêsses lubrificantes nos por- 
tos de embarque haimtualas para O 
Eissil, a fim de que esta Comissão 
nesa atingir a um. resultado abso- 
utamente incontestável, porquanto 
Se trata de matéria de alta relevância. | 
O. SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Seria interessante padir à 
CACEX a importação total de óleo 
čo ano passado até éste morncuto, O 
“Tiurmara.i nos forneceria os preces 
na praça americana assim come os 
preços cio Govêrno americano. 
O SE. ANDERSON MASCARE- 
JHAS -- ste ano de 1997 a sitta- 


mos anos? . 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Exe é o preço médio do 
ano de i5976, A Petrobrás fôd a ses 
guinte comparação do preço médio 
ide óleo lubriiicante, por barril: em 
1954, US$ 18.90: em 1955, U5$ 20.31; 
e cr: 19560, US$ 21.14. O otiço vem 
sofrendo um figeiro aumento, - 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
katir — V, Sº entende, 
que o preço justo sara ésse notor oil 
pago no pórto de embaraus, seria 
9052 inferior a èsse, de 2, dólares, 
porttnio 15 dolares?! 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NEAS — Exato. 


` Q SR. DAGOBZRTO SALES, Re- 


fito : : À lator — Tem nçtcia da ivansações 
cão ainda se complico" msis E istO' com outres musas nesse base? ` 
“azia parte d2 outro item ouz tam- O SR. ANDERSON MA3CARE- 


bém tenho aqui minuciosamente ex-| NHAS — Nāc. O racixinio que fiz 
mlicado. As fraudes em andamento fg: comparendo os preços dus im- 
mo ano de 1957 já são um pouco di- iportações consiwnados has 
Terentes das cometitas no ano degue estão na CACEX com os preços 
1956. A situação ag ra é diferente, |iurelados pelas companhias nos por- 
em face da instrução do Conselho ics com os preços por exemplo que 
Nacional do Petróleo que proibit à losão contratados com a lroà na- 
. importação - de produios envasados. loona de netroieros para forneci- 
O SR. DAGOBERTO SALFS, Re- | manto de óleo aí exterior Do cos- 
lator — Pediria outro esclarecimen- | ironto dêsses daics é que cheguei à 
to ds um foto na desses | oLclusão d que estava havendo wa 
agora. Qual a proveniência .dêsses | maioraçã Figos CL aa 
“óleos lubrificantes importados? majoração da creem de 49% sôbre 
“O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — 97% dos Estados Unidos 
da América do Norte. 
O SR, DAGOBERTO SALF, Re- 
Jator — .Não há refinarias que pros 
" duzen óleo lubrificante em ouiros 
países como a Venezuela? 
© O 3R. ANDERSON MASCARE- 
- NHAS — Acredito que não, 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- | 
lator — E' um dado preciso êsse de 
noventa e setewpor cento% 


O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Sim, Nto tenho aqui os 
elementos, mas sei que 97% provém 
dos Estados ` Unidos. 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Não importamos do México? | 


O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Talvez êsses 2% ou 3% 
restantes, não sei bem 
~ O SR. DAGOBERTO SALES, Pe. 
“fator — Quanto ao moto” oil será 
kificil haver dúvida a respeito das 
preços vigentes, porque é, por assim 
dizer. o óleo mais consumido. de uso 
ocurrente e não há grande diferenca 
nas especificações. -De modo que 
quanto a êste penso que . poderemos 
ter uma idéia aproximada em pouco 
tempo. 


“O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Agora, peço a V. Exa. leva 
‘em conta que os preços que um mo- 
torista paga por um galão de óleo 
numa bomba de gasolina de Nova 
forque já estão acrescidos do transe 
porte até a bomba e do lucro do re- 
vendedor, Todavia, mesmo êste é in- 
` ferior ao preço faturado pelas com- 
parhias, de acôrdo com os dados que 
estão na CACEX. 


`O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
Jator — Em que baseia’ a. sua im- 
pressão? Tem de memória algum 
Caso concreto? ` 

O BR. ANDERSON MASCARE- 


é fornecido. 

C SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — V, 3º não admite possa 
Ihaver uma deverminação do próprio 
Gevêrno americano para o estabele- 
cuverto de um. nivel de precos mais 
taixos para consumo do próprio pais 
em relação as preços de exporta 
ção? 


O SR. ANDERSON MASCARE. 
NHAS — fiste assunto é muiiy inte- 
rar a esta Colnissão que recente- 
Suez, as companh.as, deniro dos Bs- 
tados Unides, se essociacam e fize- 
tam um aumento muito grando nes 
preços dos. prolutos vendidos dentro 
ocs Estados Unidos, porqua não nå 
nenhumas contrule» de preços lá. Por 
isto o Govârnc americano, na terra 
da livre eimprêsa, está cogi'ando, ~in- 
clusive no' Congr:sso, de uma inter- 
venção, regos para 


tabela ado. os. preg 
evitar êste enorme acréscimo que o 
povo americazo está pagando. Acre- 
aito que se o Gavêrno americano 
não tem interfe:ência nos preços in- 
ternos, não. deya ter também nos 
preços de exparinção. s 
O SR. DAGOBERTO SALES, R2- 
lator — V. Exa. tem ento a im- 
pressão de que n consumidor ameri- 
caro paga, na bomba ou no pósto, 
n motor oil a US$ 0.50 por galão. 


O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Não era exatamente isto 
que eu queria dizer. Ésse valor que 
V. Exa, está considerando, de 21 
dólares e fração por barril, é o preço 
médio fruto de uma divisão grose 
stira da  quântia total dispendida 
pelo Brasil na importação de óleo 
pela quantidade total de barris im- 
portados, Na verdadas assim não é. 
Nós, por.exemplo, usamos aqui pro- 
dutos mais caros, sem necessidade, 
x Por outro lado há produtos muito 

- NHAS — Não tenho exatamente ca-| baratos que entram nesse. cômputo 
gos concretos, mas sei qua isso às; para baixar o preço, E ' 

vêzes era motivo de debate entre ol Há produtos mais caros e produtos 
- pessoal na Companhia e -era citado! mais baratos que entram no Brasil 
como um fato provável. : e que São usados. indiscriminadamene 
\ O SR. DAGOBERTO SALES, Re-|te, mesmo no caso do motor oil. Ci- 
lator — O preço que V. ga men-jtamos, por exemplo, o Esso faixa 
, Clonou é de 21 dólares por barril de| dourada, produto absolutamente des- 
40 galões? |neçessário no Brasil. E' um produto 
. O SR. ANDERSON MASCARE-|feiio com maiores despesas, portan- 
NHAS. — De 42 galões. to de maior custo de produção para 
O SR. DAGOBERTO SALES, Re-|atender a situação de determinados 
lator — Portanto, sal a acirca del paises de clima muito frio ou muito 
-50 cents o galão?! i E quente, conforme a época do ano, 
O SR. ANDERSON MASCARE- | tirando do motorista à preocupação 
-e NEAS — Ésse é o preço médio. - jde, quando chegar a primavera, es- 

Ai [nor = DAGOBERTO SALES. Re-|vaziar o cárter e colocar outro óleo, 


— Isso vai dar mais ou me-|E' um óleo de alto indice de vistos 


faturas |, 


GS Preços por que devera ser fur-, k 
nrcido lá ou por que provavelmente | NEAS — Sels dólares por barril de 


| 


: mente, sob o pretexto da crise de NHAS — Agora foi. 


não tem sofrido alteração xos últi- quado go motor, tanto no inverno 


quanto no verão. No Brasil não te- 
mos necessidada dêsse produto por- 
quanto as variações de temperatura 
não são de molde a exigir um óleo 
dêsse tipo, No entanto, nós o im- 
portamros e êle vai entrar nesse 
deu puio de preço, aumentafido o in- 
ice. 
produtos muito mais baratos que 
também vão sofrer na média a in- 


portanto, |! fluência do preço do óleo inadequa. 


do ou desnecessário. 
“Segundo dados oficiais ou parti- 
culares... ' 


dé) 
se eCêrca de 45%.” 


-9 SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
aior, — Esse preço médio, de 21 dó- 
las por barni, é CIF ou FOB? 

O sk. ANDERSON MASCARE- 
NH£S — E’ o preço CIP, 
O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
iator — V., S3 não tem uma idéia 
aproximada” da incidência das des- 


pësas de transporte e seguro? 


O SR. ANDERSON: MASCARE- 


NHAS — Cèrca de 15 cents por ga- 


1 
E 


ão. 7 
O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 


lator — Não é muito? Isso vai dar 
inais ou merics § dólares por barril. 


O SR. ANDERSON MASCARE- 
frete e seguro. Naturalmente quan- 
do transportado por barril, 

O SR. DAGOBERTO SALTS, Re- 
lator. — O óieo vem em tonéis? 

SR. ANDERSON MASCARE- 
NEKAS — Em tonéis.. D 

'O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Mesmo o motor oil? 

O SR. ANDERSON. -MASCARE- 
NHAS — Vem parte em tonéis € 
parte em latas de 1/4 de galão. 

O SR UTERO VARGAS, Presi- 


L 


ressante, pressada também mencioe; dente — Não foi proibida ?, 


O SR. ANDERSON MASCARE- 
Agora tem de 
vir a granel. vem 

“O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Em quanto ficam reduzidas 
as despesas de frete e seguro? 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Não sei, mas a redução é 
apreciável, porque há também a di-. 
ferença de vasilhame, que não é im- 
portado. : 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
iator — Então a diferença do óleo 
nos Estados Unidos é maior ainda, 
Descontados os 6. dólares de trans- 
portè e seguro teremos 15 dólares. 


O SR.: ANDERSON MASCARE: | 


NHAS — Por isso calculei em 45%. 
O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Vamos ter, nos Estados Uni- 
dos, cêrca de 11 dólares por barril. 
O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Preço médio, sim, 

Mas, dizia: 

“Nessa ocasião a Socony ganhou, 
liquido, cérca de 45%”. É 
Embora não possa precisar, acre- 
dito que todos ajam - de maneira 
idêntica. E 

-No caso do sobrefaturamento, te- 
nho aqui uma revista americana, & 
Petroleum Week, que é praticamente 
o Diário Oficial das companhias. de 
petróleo, que menciona que a Stan 
dard Jersey e a Socony estão, desde 
1952, sendo processadas pelo Depar- 
tamento de Sustiça dos Estados Uni- 
dos por sobrefaturamento nas entre- 
gas de óleo ao Plano Marshall. Isto 
mestra que elas agem sempre de 
acôrdo e adotando todas um sistema 
semelhante. $ 7 
De modo que acredito que o lucro 
líquido das companhias de pertóleo, 
ao transferirem para o Brasil, das 
matrizes para as filiais, óleos lubri- 


ficantes, foi, em. 1956, oa drdem de 


10 milhões de dólares. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator. ==. V. S.º afirmou que 97% do 
óleo lubrificante consumido no Bra- 
sil é originário dos Estados Unidos 
da América do Norte, Deve-se cons 


Em compensação há. outros | 


"ção enorme, 


cluir dai que a Shell tem uma pare 
te muito pequena nesse mercado. 
O SR. ANDERSON MASCARBa 
NHAS — Não. A Shell, apesara de 
sua matriz ser anglo-holandeza, tem 
nos Estados Unidos uma organizas 
Ela tem nos Estados 
Unidos poçes, refinarias etc, 

O SR, DAGOBERTO SALES -= 
E ccmo está repartido o mercado 
rasileiro entre os dois grandes gru» 
pos? Dêsses 97% quanto cabe a Shell 
e quanto cabe às outras companhias 
filiadasa, 


por qualquer forma, a9 
grupo Standard? : 
O SR. ANDERSON MASCARF a. 


NHAS — Pata dar uma resposta 
aproximada do que V, Exa. deseja 


saber, tenho aqui a relaçaão das quo. 


| tasa arelativas ao primeiro semestre 
de 1957 dadas pelo Conselho Nacio= 
inal de Petróleo às diversas compa- 


nhiss. São as seguintes: Esso, ... 
29.000.000 de quilces; Shell, 27.000.000 
Texaco, 26.000.000; Mobil Oil, .... 
22.030.000; Atlantic, 15.000.020; Gulf, 
7.020.000; e Castrol, 2.000.000. Do 
total de  128.000.000 de quilos, a 
Shell - participa com mais ou menos 
209% do total, ocupando, no entanto, 
o segundo lugar, depois da Esso, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Nessa revista citada por 
V. 9.º não hã referência aos preços 
de óleos lubrificantes nos Estados 


Unidos? 
ANDERSON MASCARE= 


O SR. 
NHAS — Há, mas só dos básicos. Eta 
justamente o terceiro aspecto do s0- 


brefaturâmento que ia denunciar à 
Comissão. Esta revista publica os 
preços dos produtos porém os não 
acabados. Os preços dos óleos lubri= 
ficantes prontos ficam a critério das 


| Companhias. 


O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
lator — Cada uma faz à sua mistura, 

O SR. ANDERSON MASCART- 
NHAS —: Cada uma faz a sua mis= 
tura e cobra o seu preço. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — V. S. pode mencionar al. 
gum preço? , 

O SR. ANDERSON MASCARE-« | 
NHAS — Os básicos, com. viscosi- 
dade 200 da Costa do Golfo, 23 cents . 
por galão. 

O SR. DAGOBERTO SALES. Re- 
lator — Portanto, cérca de oito dô- 
lares e meio por barril, ap 

O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Sim, Já os do meio do, 
Continente,- 21 a 22 cents por galão, ` 

O SR. DAGOBERTO SALES Re- 


‘lator — O processamento dêsses óleos 


básicos acarreta despesas grandes? ` 

O SR. ANDERSON MASCARE» 
NHAS — E’ muito pequeno o acrése 
cimo de preço por galão, Sabe Vossa- 
Excelência que as fábricas de lubris 
ficantes modernas são tôdas autos 
máticas, empregam. um número mi- 
nimo de mão de: obra, que é o que 


| mais, encarece a produção. De modo 


que na passagem do básico para o. 
le icar'e nrorto, o encarecimen- 
to é quase que sômente. devido aos 
adit vos e numa parte mínima, 
energia... : 

© SR. DAGOBERTO SALES. Re- 
lator — Näo hå perda de material 
no processo ? i 


O SR. ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Pràticamente não há per- 
da, porque a tubulação é perfeitas 
mente ajustada, muito bem feita, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Por que não é feita a im- 
portação dos óleos básicos, em vez 
dos preparados? “aê 


O SR. ANDERSON MASCARE=. 
NHAS — Agora está sendo feita essa 
importação, mas nela também- está 
havendo sobrefaturamento. E’ um - 


outro tipo de scbrefaturâmento que 


está em andamento, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — V., Sº tem idéia do preço 
médio por barril dêsse óleo básico 
nas importações feitas pela Brasil? 

o . “ANDERSON MASCARE- 
NHAS — Tenho um caso muito in- 
teressante de duas companhias que 
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trabalham associadas aqui, porque 
uma utiliza a fábrica de mistura de 
lubrificantes ch outra. Essas com- 
panhias a Esso e s Amalie, fizeram 
importação de básicos para serem 
processados na mesma tábrica, per- 
tencente à Esso, Então no mesmo 
navio vieram os dois óleos básicos, 
de preços diferentes, o da Esso de 
23 cents, e o da Arralie:de 37 cents; 
vieram no mesmo navio, dentro do 
mesmo tanque, misturado? Nada 
havia separando. Foram desembar- 
cados para o mesmo tanque a fim 
de serem processados. O preço do 
" Amalie vai se beneficiar dêsse preço 
de custo muito mais elevado e, en- 
tão, será para o consumidor muito 
“mais caro, quando, evidentemente, é 
um óleo igual ao quiro. 


O SR. DAGOBERIO SALES, Re- 
lator ~- Não hã diferença de pêso 
especifico entre os dois óleos? 
NHAS — Não, E se houvesse ficava 
um só pêso médio, porque estavam 
misturados, - ; 

O SR. LUTERO VARGAS. Presi- 
dente — Devido ao adiantado da 
hora, encerro a sessão, convocando 
nova reunião para a próxima terça- 
feira, às 14,30 horas, ' 

»— Matheus Octavio Mandarino, Se- 
eretário. E 


B — 4: SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINARIA DA 3. LEGISLA: 
TURA: 

Pequeno Expediente 
Praxedes Pitarga, 
Portugal Tavares. 
Arino de Mattos, — 
Mario Martins. 
Ge:rges Galvão (12) 
Sergio Magalhães (14) 
Hacir Lima (11 e 14) 
Frota Aguiar (8, 11 e 14) 
João Machado (12 e 14) 
Vasconcelos Cesta (11, 13 e 14) 


Grande Expediente 


Carmelo D'Agostinho, 
Oceano Carleial, 

Neiva. Moreira, 

Féma::do Ferrari, 

Pontes Vieira. . 

Aliomar Baleeiro, 

Vasco Filho, 

Jcão Machado. » 

“Luiz Garcia. i 

“Jose Afonso, 

Alberto Tórres. 

Rogé Ferreira, 

Corrêa Costa. 

Portugal Tavares, 

Newton Carreiro, 

Júlio Castro. Pinto, - 
Francisc, Macedo. 

Bruzzi de Mendonça. 
Benjamim Farah, 

Freta Aguiar. 
. Ernesto Saboia, 

João Ursulo. 

Gabriel Hermes. l ; 
Octacilio Negrão. . = 
Raimunas Padilha. : 
Gurgel do Amaral. 

Alberto Tórtes. 

Corrêa da C'sta.. 

“Georges Galvão. 

Jefferson de Aguilar. 
Ponciaro d:s Santos. 
Aurélio Vianna.- 

Humberlo Gobbi. . 

Cardoso de Menezes, 

José Fragell. 

“Djalma Marinho, 

Mário Guimarães, 

Castilho Cabral. 
Dilermando Cruz. 


SR. ANDERSON MASCARE-|. 


"| parecimento 


9 — 92: SESSÃO EM 14 
DE AGOSTO DE 1958 


PRESIDÊNCIA DOS SRS. GODOI 
ILHA; 2º VICE-PRESIDENTE, RA- 
PRESIDENTE. 


NIERI MAZZILLI, 


As 14 horas comparecem os Senhores: 
EA i 


Ranieri Mazzilli, 
Grdoi Iha. 
Mendonça Braga, 
Amazonas: 
Riça Júnior — PTB 


Maranhão: 
Costa Rodrigues — PSD 
“Piauí: 
Vitorito Correia — PSD 
Ceará: ; 
Ädail Barreto — UDN 
Rio. Grande do Norte: 


, 


-Aluisio Alves — UDN 
Dijalma Marinho — UDN . 
Paraíba: 
Ivan Bichara == PL 
João Agiipino — UDN 
Praxedes Pitanga — UDN 
Pernambuco: 
Souto Maior — PTB 
Alagoas: . 
Armando Lages. — UDN 
-Aurélio Viana — PTB 
Segismundo Andrade — UDN 
Bahia: 
“ Vasco Filho == .UDN - 
Distrito Federal: 
Frota Aguiar — UDN 
João Machado: ==- PTB 
Rubers Berardo — PTB 
` Sérgio Magalhães — PTB 
Minas Gerais: 
Ilacir Lima — PTB 
Nogueira de Rezende — PR 
Vasconcelos Costa =- PSD 
- São Paulo: 


Abguar Bastos ==- PTB 


Herbert Levy — UDN l 
Pereira Lima — UDN (12-86-58) 
— @iás: . 
” Fonseca e Silva — PSD. 
“João d'Abreu — PSP 
Woo r Estelta — PSD- 
Parará: E : 


Hugo Cabral — UDN 
Portugal Tavares, 
Rio Grande do Sul; 


‘Nestor Jost — PSD 
“Rodrigo Magalhães, 


O SR. PRESIDENTE: 


- A Lista de presença acusa o come 
de 34 Senhores Depu- 


tados. DES mo 
Está aberta a sessão, l 
O SR. VITORINO CORRÊA: | 


Servindo como 2.º Becretário pro- 
J cedo à leitura de ata da sessão an 
sedentê, a qual é-sem observações, as- 


DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!) | 


1 Cr$ 30.000.000.00 (trinta milhões . de 


O SR. PRESIDENTE: 
“Passa-se à leitura do expediente. 
O SR. MENDONÇA BRAGA: 


Suplente de Secretário, servindo de 
1º precede à leitura do seguinte 


Expediente 


Da Comissão Parlamentar de la- 
aérito sópre fraudes eleitorais, nos 
seguintes têrmos: 


Of. n.º 42 


Rio de Janeiro, 11 de agósto de 
1958. 


Senhor Presidente: 


Tenho a honra de comunicar a 
Voss». Excelência gue o. Grupo “B”, 
um dos quatro de que se compõe esta 
Comissão, integrado pelos Deputados 
Monteiro de Barros e Adaucto Cw- 
doso, deslocar-se-á na próxima sextas 
feira, dia 15 do corrente, para a ci- 
dade de Pôrto Alegre, no Estado do 
Rio Grande do Sul, a fim de investi- 
gar, “in loco”, fatos relacionados com 
a importação de máquinas por prefei- 
turas gaúchas. 


Aproveito a oportunidade para re- 
novar a Vossa Excelência meus pro- 
testos de estima e elevada conside- 
ração. — Leite Neto — Presitente, 

Da Comissão de Educação e Cul- 
tura, nos seguintes têrmes; 


Rio, 11 de agósto de 1958. 
Oficio n.º 27-58. 
Senhor Presidente: 


Na qualidade de Presidente da Co- 
missão de Educação e Cultura, solie 
cito de V. Ex.º, nos têrmos regimen- 
tais, as necessárias providências no 
sentido de que seja ouvido o Ministé- 
rio. da . Educação e Cultura, sôbre o 
Projeto n.º 4.021-58, que “modifica à 
Comissão Nacional de Belas Artes, re- 
gula o funcionamento do Salão Na- 
cional de Belas Artes e dá outras 
| providências”. . 

Aproveito o ensejo para renovar a 
V. Ex. os protestos de elevada con- 
sideração e estima. — Portugal Ta- 
vares — Presidente em Exercício. 


SÃO LIDOS E VÃO A IMPRIMIR O 
SEGUINTES . 


: Projetos 
* Proieto n. 4.482 de 1958 


Revigora os créditos especiais 
autorizados pelas Leis ns, 3.974, 
"de 26-11-1956. 3.244, de 148-1957 
e 3.057, de 22-12-1958, de 
Cr$ 100.000000.00, ; 
- Cr$ 300.000.00000 e =.. viá 
Cr$ 30.000.000,00, para atender às |. 
despesas com n reaparelhamento 
dos órgiios de arrecadação 2 fis- 
“calização dos impostos internos 
da União, das repartições adun- 
neiras, e com a inspeção dos Sef- 
viços fazendários, inclusive pes- 
soal e material. 


(Do Poder Executiv. 
(A Comissão de Finanças) 


O Congresso Nacfnal decerta: 

Art. 1º São revigorados, pelo prazo 
de dois (2) anos. os créditos espe- 
ciais de Cr$ 100.000.000,00 (cem mis 
ihões de cruzeiros), Cr$ 300.000.010,00 
(trezentos milhões de cruzeiros) e 


cruzeiros), autorizados pelas Leis 
nº 3.244. de 14 de agôsto de 1957 e] 
nº 3.057, de.22 de dezembro de 1956, 
e abertos pelos Decretos nº 41,844, de 
31 de maio de 1957, nº 42.490,- de 22 
| de outubro. de . 1957 e n° 41.231.. de 


dos. órgãos de arrecadação e fiscalis 
zação dos 


i 


a 
da 


nº 2.974, de 26 de novembro de. 1956, . - 


28 de março de 1957, respectivamen- |". 
~ite, o primeiro para atender às dese). 
pesas necessárias ao reaparelhamento| ` 
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náo À 


elusive com O reaparelhamento qas 
repartições aduaneiras, e o terceiro 
destinado às despesas com O uperfcie 
coamento e a inspeção dos servicos 
tazendários, inclusive pessoal 2 
terial. ' > 


Mas 


Art. 2º Esta Lei entrará em vigor 


na data de sua pubiicação, revogadas 
as disposições em contrário. 


MENSACEM N? 22, DE 1952, 'DO . 
? PODER EXECUTIVO 


Senhores Membros do Congresso 
Nacional; 

Na torma do artigo 67 da Consti» 
tuição, tendn a honra de apiesencar 

Vossas Excelências, acompasn.as 
Exposição de Motivos do Miniswo 
de Estado dos Negócios da Fazerãa, O 


inciuso projeto de lei que prorroga q 


vigência, peio prazo de dois anes, de 
créditos especiais concedidos 
Leis ns. 4.974. 3.057 e 3.244, respec= 
tivamente, de 26 de novembro de 


pelas . 


4 


1956, de “2 de dezembro de 1956 e de. 


14 de agôsto de 1957, e 
"Rio de Janeiro, 8 de juiho de 195%. 
— Juscelino Kubitschek, ' 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º 64 
DE 1958, LO MINISTERIO DA 
FAZENDA ' 

Em 2% de maio de 1958, 


Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República: E 

Tendo em vista a  exiguidade do 
tempo para o reaparelhamento total 
dos órgãos de arrecadação e fiscuis 
zação dos impostos internos, das xe» 


partições aduaneiras, aperfeiçoamens ` 


to e inspeção dos serviços Lazendás 


rs, prorende a Direção Geral un Fas 


zenda Nacional, com a  Exposcão 
n. 21, de 26 de abril do corrente ano, 
a prorrogação da vigência ne créditos 
especiais concedidos para tal fim, - 

2.. Esclarece o reterido órgão fam 
zendário que: - 


‘As Leis n. 2.974, de 26 de no= 
vemhbro de 1956, un, 3.05%, 
fit cezembro de 195% e n. 3.444, 
de 14 de agôsto da 1957, autoria 
zarami a abertura dos créditos es» 
peciais de Cr$ 
(cem milhões de cruzeirus). de 
Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões 
de cruzeiros) e Cr$ si..esssoose 
300.000.00000 (trezentos milhões 
de cruzeiros), respectivamente, o 
primeiro para atender às despes 
sas mecessárias ao reaparelhãao 
mento dos órgãos de arrecadação 
e tisculização dos impostos utere 
-nos -da União, exceto do pessoal, 
o segundo destinado s despesas 
ccm o aperfeiçodmento e a ins- 
peção dos serviços ` fazendários, 
inclusive pessoal e- material, e O 
terceiro para ocorrer às despesas 
com: vt . 

a) instalação e funcionamento 

do Conselho de Por ] 
despesas resultantes do aumento 

salarial concedido aos trabalhas 
dores amarítimos 


Duas foram as fórmulas então 


"Apresentadas para sse fim: a 

majoração das tabelas de fretes 

- ou -a concessão de um auxilio cu 

eubvenção, equivalente a. ssa 

~ majoração, a ser pago pelo Tee 

souro Nacional, enquanto se pros 

„cedia ao estudo da conveniência 

“de serem majoradas as referidas 
tabelas de fretes, . 

Havendo Vossa Excelência. pes 

lo respeitável despacho. exarado 


ae 22º 


160. 000. 000,00, 


na Exposição de Motivos númes . 


ro 2.798, de 22 de maio de 1957. 


— -dêste Ministério, optado pela con- 


< cessão de um auxílio às emprêsas 

de navegação; o mesmo foi estie 
- Mado em Cr$ .53.132.724,00 (cins 
“Quenta e 


três milhões, cento ©- 


trinta e dois . mil, seiscentos: 6 ` 


“ “Vinte e quatro cruzeiros) mensais 
6 foram determinadas as provis 
- Qências que se fariam mistér pin 


pe 


Depoimento do Coronel-Aviador R-1 Anderson Oscar Mascarenhas, ex-engenheiro do 


Departamento EE da Mobil Oil do Brasil Ltda. - 30 de setembro de 1957 a E GE 
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DO Droit rumo A 


Nº, 518. Capiieiros maquinistas 

fer.) — Contrário. i : 

“Nº 579. Impressor — Prajudicada 

-— Emenda n.º 101.. ` 


N.º 5£0. Servidores civis des Minis- 
térios militares —— Contrário. 


Nº 581. Pesscal maritimo — Con- 
árió. l l : 


“i 


" NO 495 — Efetivação interinos ju- 
dic, — Contrário, 

Nº 456 — Operador de Ralo X =- 
Contrário, 
. Nº 497 — Prof, Ens. Ind, Básico — 
Contyário, 

N.º 498 — Prático de Eng. e Topó-. 
grafo — Contrário, 

N.º 499 — Escriturário e Dactilógra- 
fo — Contrário, | 

Nº 500 — Carteiro monitor =- 

N.º 501 — Manipulantes — aux, D, 
C. T. — Contrário, 

Nº 502 — Sery, diplomado — Con- 
trário, e 

Nº 503 — Zelador Museu “Nacional 
— Contrário, 

Nº 504 — Guarda e limpeza — 
Contrário. 


N.º “536: Dactiloscopista auxitior — 
Contrário, . 


O 53T — Guarda sanitário e ou- 

tros — Contrário, 

N.º 538 — Mecanici de avião —- 
Contrário, 
ar 539 — A TE Contrá- 
tio, i 
“N.º 540 — Prático de laboratório — 
Contrário, 

N.º 541 — Mecânico de måg. tipo- 
gráfica — Ccntrário, 

“N.º 542 — Téc. de Mecanizução — 
Favorável, com subemenda, 

N.º 543 — Guarda sanitária DIPOA 
= Contrário, i 


e 544 — Escriturário — Contrá- 
“rio 


Reunião de 30 dei setembro de 1427 

DEPOIMENTO DO SR, ANDERSON 
OSS A MASCARENHAS 

O SR, LUTERO VARGAS. Presi» 

idente — Declaro aberia a reun ão 

(Œ lica a ata pelo Sr. Secreiátio 
e aprsvada, cam discussão). 

“(Leitura ‘do. Expedienta) 

Dou a palavra ao Coronel Andar: 
son Oscar Mascarenhas a tm de 
; que pruceda ao seu -iopoimento, pes. 
N.º 588. Readaptação — Contrário. | trance esta Comissão Parlamentar de. 


N.º 582. Pessoal autarquias — Con- 
trário. j 


- Nº 683 Mecanózrafo -= Contrário. 
N.º 584. Readaptação — Contrário, 


Nº 585. Tarefeircs e pessoal Ver- 
bas 3 e 4 — “Contrário, 


Nº 586. Corrantistas — Gouri 


N.º 587 Guarda-iivros e Cont. 
Prejudicada — Substitutivo. 


N.º 545 — Oficiais Adm, -— M. Inquérit 
Nº 505 — Servidores Dec. lei nº |-Fazenda — Contrário, N.º: 589. Correntista — Contrário. 9 SF 
| 8.490-41 — Contrário, Nº 546. Tesoureiro-nuxiliar —| Nº 590. Prof, SA: M. — Preju- S AREORONED ao 
N.º 506 — Prof, Ensino Agrie, =) Prejudicada — Emenda 182. dicada — Emenda n.º 311. respeito do último depoimento, pres. ` 
Favorável, w 547. Guarda-florestal — Con- | No 591. Artifices — Contrário, ` [tado netas Con Ssão Parlamentar de 
9 — , de desinfecção — | trário.' inquérito. vou fazer pequeno resu- 
ae. Teo, Ge i Nº 548. Inspetores do E. Ru- N.º. 592. Téc. de artes gráficas —| mo, para melhor categorizar e expli- 
5 nspetores s. Prejudicada — Emenga 101. car os assuntos tratados e a maneira 
Nº 508 — Motorista a? Prejudica- ral — Contrário. N.º 598. Auxiliar. de Portaria pry; como o foram, 
da — Emenda n.” 123, Nº 549. Aux. Mensaliata do M.M. | — Contrário, | Tratáva eu da importação dos óleos, 


— Contrário. 

Nº 550. Nutricionista — Prejudi- 
cada — Emenda n.o 177. 

N.º 551. Readaptação == Contrário, 


Nº-552. Pessoal Anexo dir Cone 
trátio. 


N.º 553. Guarda-civil — Prejudica- 
da — Emenda n.º 142, 

N.º 554. Escrivões de polícia — 
Contrário. 


N.º 555. Mensageiros da, Ag. Na- 
cional — Contr 


Nº 556. a a — Contrário. 


N.o 557. Escriturário com 10 anos 
em final. de carreira — Contrário: 


~Ne. 558. Zelador —- Contrário... 

N.º 559. Téc. e aux, de Contatti- 
adé — Contrário, 

N.º 560. Artifices =- Contrário. 

N.º 561. Radiotelegrafistas poll- 
ciais — Contrário, 
” Nº 552, Auxiliar de Aeroporto — 
Prejudicada — Emenda n.º 95. 

N.º 563. Auxiliar de insp. san, Tue 
ral — Contrário. 

Nº 564. Insp, de policia — Contrá- 
rio, 


Nº 565. Polícia especial no serviço 
de radiop: :rulha — Contréri O, 


N.º 566. Inspetores às alunos ` -— 
M.J.N.1. — Contrário, t 


N.º 567. Pessoal. Terroviário — Con- 
trário. 


N.º 568, Pessoal mar. e fluvial — 
Prejudicada — [Emenda 155. 


Nº 56, Investigadores do D.F.S.P. 
— Prejudicada — "Emenda 357. - 


Nº ôiu. Artifice é Mestre-artífice 
— Contrário, ; 

“Nº 571. Mensageiros: Contrário. 

“Nº 572.` Salário-famfla æ. Con- 
trårio, 

Nº.573. Operador de PA de 
alta tensão — esa ferr- viário -— Contrá- 
Ho, . 

N.º 574. Operários de labo, de ti- 
e» MM — Contrário, 

Nº 575. Tratamento de enúdo ` — 
Contrário. 


Nº 576: Tabela de. vencimentos - — 
N. 545 — Compositor, êncad. e ima pescados 


. — Prejudicada — Emenda -n.t 577; Funcionário. om. 35 anos 
i i ada e de rio —- Eae ga 


lubrificantes no gno passado: 


“1,9. Na 'transferência de todos o3 
óleos lubrificantes das matrizes dos 
Estados Unidos para as suas filais 
no Brasil, as companhias de petróleo ` 
tiveram o lucro líquido de mais de 
A milhões de dólares em divisas pres 
(6 osas”, f 


Sôbre êsse assunto O Deguiádo Das 
goberto Sales pediu vários esclareci 
mentos. e por isso estou depetindo. 


. £2.9, Na venda, dentro de nossas 
fronteiras, às filiais nacionalizadas =- 
Esso do Brasil. Shell do Brasil, Mos 
biloil do Brasil — obtiveram ainda 
um lucro líquido de | mais de 1.600 
milhões de cruzeiros” depois de. ter 
o óleo entrado já no País. 


“Esse lucro ou n mai nare déle- 
`| foi transferido para os Estados Uni 
dos au câmbio oficial. ... 


— Cettura), 
... teriam que parar” 


Este assunto é particularmente ime 
portante. Sr, Presidente, porque 
quanto foi apresentado no plenário 
da Câmara dos Deputados um pros 
jeto atribuindo à Petrobrás o menos 
pólio da distribuição dos derivados 
de petróleo, houve uma reun'ão ene 
tre ns principais. chefes das corinae 
nhias de petróleo no Brasil e êles: 
decidiram que, no caso'de a referido 
| projeto de lei ter andamento. aqres 
las companhias se oporiam. por in- 
termédio de um lock out no fortea: , 
cimento de lubrificantes. 


«Isto é pos esível, porque a Petrabrás 
não obriga as companhias a importar - 
lubrificantes. A Petrebrás atribui às 
| diversas companhias quotas: em pêso, 

que eu mencionele hå poucos. dias, 
respondendo a um pedido de esclam ` 
las e do Deputado Dagoberto nes 
es 


. Para o primeirô semestre de 1957. 
o- Conselho. Nacional ce Petróleo: 
atribuiu à Esso 29 milhões de kg; à 
Shell. 27 milnões. de. ke; 'à Texaco 
26 milhões de kg; à Mobiloll, 22 mis 
lhões: à Atlantic. 18 milhões à Grifs 
7 milhões: à Castrol, 2 milhões de kZ. 

De posse dessa -autorização do. Cano 
selho as companhias adquirem os dó 
lares e têm a liberdade de importar 
os óleos, de acôrda com o seu panto.. 
de: vista. tado individual Quer dizer. 
cada companhia decide. o que. ima 
porta. O Conselho do Petróleo não 
interfere. Se a companhia, de. posse . 
- Prejudicada — - Projeto 4.915-34. da. quota. não importar, o -Conselho 
~. Nº 24-C, Escrivães, Escreventes e| não tem meios. para obrigá-la -a dso.. 
Oficiais da Justiça Militar — Favo-|. Ora: se as companhias resolvessem . 
tável. Co a fazer o lock okt, só no fim de três ~ 


N.º 509 — Ex-combatentes — Con- 
trário, 

N.º 510: — . Servidores COFAP — 
Centrário. 

Nº 5 — Guardas Portúórios -— 
Contrário, 

Nº 512 — Práticos de faraka — 
Contrário. 

Nº 513 — Operador radiofônico e- 
Contrário. - 

514 — Auxiliar de Contabilidade — 
Favorável, com subemenda. ` À 

N 515 — Pessoal da Leopolaina = 
Prejudicada pelo substitutivo, ` 

Nº 516 — Assistente de ensinc su- 
Ea livres docentes com concurso 
-— Favorável, 

N2 b1 — Insp. Aluno M. Guerra — 
Favorável, 


. NO 518 — Guarda — Prejudicada: 


Nº 519 — insp. Alunos do SAM p/ 
“corajuvantes de ensino — Cuntrario. 

Nº 620 — Ascensorista — Favorá= 
ovel, cem subemenda, 

N.º 921" — Paginador - — Prejudicada |, 
"= Emenda n.º 101... i 

No 522 À Agrimensor — — Prejuái- 
cuda — Emenda-n.º 309. 

N.º 523 — Perito de valores — Pio. 
* Jedicada — Emenda n. 101, 

N.º 524 — Almoxarife — ja 

Nº 525 — Téc, de Laboratório — 
Contrário, 

N.º 526 — Mecânico "de apatetho | e 
Anstr. — Contrário. 

N.º 527 “= Penstonistas civis e mi- 
l ares — Contrátio. wig 

N.o 588 — Seleiro e corteiro:. — 
Centránio, f 

NS 529 — Tecnico. de Material -— 
Prejudicada . — Emenda 447, - 

Nº 530 — Teletonista — Castrário. | 
531 — Examinador de marca = 
Prajudicada — Emenda n.º 114. > 

Nº 532 -— Vagas classes. iniclais f- 
(preenchimento em 180 dias) — ” Gone 
trário, 

N.°. 533 — Transformação. de cara 
reiras em séries de ca — Contrás 
rio. » 

534 — Téc. em pose irátics `- -- 
Contrário. i 


N.º 594. Zelador do pri Osw. Cruz 
— Favorável . 


N? 583, Auxiliar dè pesquisas = 
Contrário, 


EMENDAS DA COMISSÃO 


Nº 1-C. Servidores inativos — Pa 
vorável, 


Nº? 20, Servidores apontados = 
Contrário. 


N.? 3-0. Eser. dact. M. Aeronáue 
tica — Contrário. . 


N. 4-C, Pessoal aposentado — Pres 
judicada — Emenda 1-C. 


N.º-5.0. Gratifica tempo de serv, 
-—- Contrário. o E 


Nº 6-0. Aux. Jurídico EPCB, — 
Cortrário. . 


Nº TO, “Emenda aditiva ao arti- 
go 58 — Favorável, 


Nº 8-C. Pessoal I.B.G. E. — Con- | 
trário 


Nº 26: Chefa Port, Autarquias — 
Prejudicada — Emenda n.º 35. 


N.º 10-C. Fiscal do M. Fazenda — 
Favorável. 


Nº 11-0. Art, 41 (Serv. lot. T. 
Nac.) =- Contrário. 


No .12-0, Oficiais Admin. (bacha- 
réis) — Contrário. ; 


N.º 13-0, CC — Vantagens -= Con- 
vário. Es 

N.º 14-C, Guardas do Arsenal de 
Matinha — Contrário, 
Nº 15-0. Carteiro, inclusão de 
tarefeiro = Contrário. - 


Nº 16-C. -Estatistico-auxiliar 
Prejudicada — Emenda n.º 8.º 


N.º 17-0. Servidor com diploma 
Ciso Superior — Contrário, e 


N.º 18-0.. Aprendizes -— Casa “da 
Moeda — Contrári o: 


Nº 19-0. Artítices -— Prejudicada 
—— substitutivo. p 


Nº 20-C. Telegrafista — aprovel- 
tamento — Contrário. 


N.º 21.0. Téc. Laboratório — Çon- 
trário. 


Nº. 22-0. Escriturários. — Projudt- 
|oada — Emenda n.º 396. 


“Nº 23-0.. Pessoal Verbas globais e: 


cd ta.. air od, e 


“4834 Quarta-feira 20 . 


“Múeses é que se iria realmente perce- 
þer que não havia lubrificantes para 
O consumo e portanto, para a Mo- 
vimeniação -de téãia a magiunaria 
tanto da indúsiria como dos. trans- 
portes nacionais. Seria uma situação 
Calamitosa. 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Tem V. Sa. alguma prova 
ou alguma testemunha dessa propo- 
E ção de lock out por parte das com- 
pannias? ; 

"O CORONEL ANDERSON MAS- 
CARENHES — E’ impossível ter tes- 
temunho. Soube. numa conversa com 
um dos cheíes da Mobilyil. Falavas 
Se sôbre diversos assuntos mencio- 
Tando-se na conversa o perigo que 
havia para a Mobiloil, num momen- 
to em que realizava uma construção 
dispendiosa, em Santos. no caso de 
a Petrobrás ficar com o monhopólio.. 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Esse assunto foi ventilado 
numa conversa sua com q Presidente 
da Mobiloil?. ' 


O CORONEL. ANDESON MAS- 
CARENHAS — Com o Gerente Geral 
da Mobiloil. Sr. Ernest Lambert. 
Contou êle que tinha havido essa 
Teunião, em que ficara decidido isso, 
€ que êsse projeto apresentado na 
Câmara não teria andamento. por- 
que éles possuiam meios de impedir, 
de maneira prática e sepura, que 
-o mesmo fôsse para diante, Daqui 
que a Petrobrás se aparelhasse para 
fazer a distribuição. já a indústria 
tôda estaria -bradando ños céus, em 
face da situação difícil em que fi- 
caria para poder continuar movimen- 
tando suas máquinas. Idêntica difi- 
culdade atravessariam os - próprios 
transportes, quer ferroviários, quer 

, ~ Ânterestaduais. estradas de rodagem 
“etc. Seria uma arma segura e pre- 
Ciosa nas mãos dêles. : 


- Isto é uma coisa que, como Vossa 


" Exa, esté vendo. não posto provar, 
infelizmente, Entre a documentação 
- copiosa que consegui isto não me 


foi possivel obter, . 


Mas, como dizia. por êsse motivo, 
suponho que a Petrobrás precisa en- 
-trar também com & sua parcela na 
produção de lubrificantes, porque se 
ela tiver capacidade para. produzir. 
- dizamos. 25% do consumo normal 
“anual de lubrificantes, mesmo que 
haja um lock out ou um retardamen- 
-. to da importação por parte das com- 
paihias de maneiera deliberada, po- 
rém disfarçada. a Petrobrás poderá 
satisfazer o mercado nos seus pon- 
tos mais críticos nos transportes, 
mas indústrias mais indispensáveis. e 
ito tornaria praticamente inútil ou 
pouco eficiante a ação das compa- 
nhies no lock out. 


No estado atual se houver qual- 
quer restrição por parte das com- 
panhias, quanto à importação de 
. lubrificantes, para o Exército, param 
es Folícias Estaduais e todo O trans- 
Porte de mercadorias por caminhões 
no Brasil inteiro; para tôda a Ma- 
rinha Mercante. ~ É 


TA única organização que terá pe- 
quena reserva de lubrificantes será a 
- Marinha de Guerra. Assim mesmo, 
estão. como foi dito no principio, so- 
Japando éêsse estoque da Marinha, 
comprando para vender fora. 


-. Outro assunto muito interessante, 
Br. Presidente. é o fato de que êste 
mercado, de lubrificantes é extrema- 
mente remunerativo. Se a Petrobrás 
te interessar por êste assunto, . ela 
66 terá motivos de satisfação, porque 
& remuneração que as. companhias 
“obtêm com a produção de lubrifican- 
tes é maior que com qualquer outro 

“6ubprodutor do petrólco. Para exem- 

— plifcar: devo declarar que a Socany 

-Mobiloil, em 1955, teve como produ- 

- ção de lubrificantes 4% do total, da 
produção de suas diversas refinarias 

. espalhadas no mundo: inteiro; inclu- 

. 0i;: na Inglaterra. 
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4% da produção total da | Mobiloil 
concorreram para o lucro da orga- 


nuzação em 42%: da 
Quer dizer, os lubrificantes, que 


ram para a Mobilgil 42 % dy lucro 
liquido. E’ realmente uma das 
partes mais remuncradoras da indús- 
via do petróleo. Portanto, a Petro- 
prás não terá nada a perder se en- 
trar nesse setor. Pelo contrário. 
Do ponto de vista econômico é muito 
vantajoso; do Ponto de vista nacio- 
nal é qe extrema necessidade, |. i 


O SR. LUTHERO VARGAS, Pre- 
sidente — Coronel Anderson Masca- 


o Deputado Gabriel Passos, que não 
estava presente no início do depoi- 
mento, o que sabe sôbre essa possi- 
bilidade de lock. out por parte das 


companhias em relação aos lubrifi- 
cantes, nos óleos refinados Do 
Brasil? - 


— O SR. GABRIEL PASSOS =- 
As companhias estavam aispostas u 
tazer lock out? . 


O CORONEL ANDERSON MAS- 
CARENHAS — Quando foi apresen- 
tado No plenário da Câmara um pro- 
jeto em que se atribuía à Petrobrás 
o monopólio da distribuição dos: sun- 
produtos do petróleo, eu, em cou- 
versa. com q representante local du 
Mobiloil do Brasil, Sr. Ernest Lam- 
kert, comentei com êle sôbre o pe- 
trigo que havia para aquela Compa- 
nhia, se essa lei fôsse aprovada. 
Assim, a Mobiloil teria grandes pre- 
juízos, porque estava fazendo gran- 
des inversões numa fábrica de: lubri- 
ficantes em Santos. Então, disse-me 


ele que não havia êsse perigo, purque. 


as companhias se haviam reunido e 
decidido que, no caso de ter a lei an- 
damento favorável na Câmara, no 
Parlamento, enfim, as companhias 
fariam o lock out do fornecincnto 
de lubrificantes. $ f 


E isto é muito fácil, devo escla- 
recer a V., Ex.º, porque as compa- 
nhias importam trimestralmente, 
Elas não têm grandes estogues ar- 
mazenados, Importam para cada 
trmestre. De maneira que as pro- 
vidências saem. num mês, no seguu- 
do mês é providenciado na América; 
no terceiro entram aqui, para, afi- 
nal, serem vendidos no quarto mês. 
Assim, se em qualquer circunstância 
elas deixarem de importar — porque 
não São obrigadas a importar == 
basta que elas atrasem por três me- 
ses e a indústria nacional, vs transe 
portes e até as Fôrças Armadas fi- 
carão inteiramente paralisadas, por- 
que não há lubrificantes em estoque 
suficiente para manter tôdas as má- 
quinas e principaimente veículos em 
funcionamento. ; ; 


O SR. GABRIEL -PASSOS  — | o 


Teremos a nossa produção aumenta- 
j da quando a Mátaripe puder funcig- 
nar a pleno rendimento. 


O CORONEL ANDERSON MAS- 
ı CARENHAS — Se V. Ex.* mc per- 
mite, vou tratar Gêste assunto, Vol- 
tando atrás um pouquinho. Quando 
a Mataripe estiver produzindo... 


O SR. GABRIEL PASSOS 
Produzirá 37 mil barris. 


O CORONEL, ANDERSON MAS- 
CARENHAS ~- Sim, mas seriam 35 
mil barris. para combustíveis e 2.800 
a 8.000 para lubrificantes. Mas 
êsses 3.000 barris diários de lubrifi- 
cantes como dizemos, não são real- 
mente lubrificantes, mas sim o dleo 
básico, a matéria prima para fabri- 
car o óleo, E ' 


O ana passado, sômente segundo o 
cálculo do Conselho Nacional do Pe- 
tróleo. o consumo de lubrificantes, 
no Brasil, atingiu a.5.000 barris por 
leia. sendo que aêsses 5.000 barris, 
3.000 foram para motor. . 


Co V. Ex.º vê, Mataripe. pro- 


em volume eram de 4 %, produai- 


renhas, poderia V. S. repetir para 


-básico para atender aos veículos, mas 
não é suficiente para atender à in- 
dústria, O óleo básico 56 não chega. 
Tanto assim é que a Mobiloil empre- 
gou em Santos, dizem éêles, cérca 
de 600 a 700 milhões de crureiros, 
na construção de unia fábrica de lu- 
brificantes. Importam óleo. básico € 
laboram aí, embora nos jornais êles 
digam que importam óleo direta- 
mente, para poderem cobrar mais 
caro. 

O apêlo que estava fazendo era Do 
sentido de que a Petrobrás se inte- 
resse en fazer também a sua blen- 
ding-plant, a sua fábrica de Jubrifi- 
cantes, a fim de uue possa atender, 
pelo menos, digamos, a 20 ou 25 “o 
do Consumo total do pais Assim já 
ficariamos com. uma independência 
relativa. De maneira que a Peiro- 
brás, mediante um tabelamento, uma 
restrição ao Consemo dos carros de 
passeio, etc., pudesse manter a parte 
vital dasnação funcionando, Som: os 


transportes ferroviários e roto- 
viários. - 
O SR, GABRIEL PASSOS — 


E’ realmente importante o ponto for 
calizado por Vossa Senhoria. Mas 
as companhias têm q direito de ım- 
portar ou não importar, de exercer 
ou não determinada atividade. Nada 
se pode fazer contra elas. Mas nós 
é que não estamos aparelhades com 
recursos para atencer ag Nossa Cnn- 
sumo. Não estamos suficientemente 
preparados, mesmo com a pradução 
de Mataripe, para satisfazer às ne- 
cessidades locais, Seria necessário 
oue ela também se aparelhasse com 
uma fábrica de lubrificantes, utili- 
zando o óleo básico nacional ou im- 
portando a parte necessária. 


.O CORONEL ANDERSON . MAS- 
CARENHAS — Exatamente. 


ʻO SR. GABRIEL PASSOS ~- 
Testo seria, de fato, interessante, 

Quanto &- ameaça feita pelas com- 
panhias, em face do projeto a que 
Vossa Senhoria se referiu, parece-me 
que essa questão da distribuição que 
estamos pretendendo um pouco 
prematura. E' abrir diferentes fronts 
numa mesma luta. Enquanto nån ti- 
vermos uma Produção, uma refina- 
cão para as necessidades totais da 
Brasil, enquanto nã, estivermos praz- 
Auzindo óleo necessário para essa Te- 
finação, não hå oportunidade para 
cuidar-se da distribuição. 


" Desde que existe uma aparelha- 
gem de distribuição pelas Compa- 
nhias, não deveriamns desviar recur- 
sos substanciais,. seja para desapro- 
priar ou para adquirir aparelh, pró- 
prio Dara a distribuição. - Estamos 
numa fase inicial de. uma indústria, 
e abrir luta em diferentes setores, 
prematuramente, acho, de fato, im- 
prudente. -= 


-O CORONEL ANDERSON MAS- 
ARENHAS — Estou informado Qe 
que a Petrobrás pensa que poderia 
fazer isso, e acredito que Com muitas 
vantagens, se ficasse com a Mnnopô- 


lo da importação de lubrificante. 


O SR. GABRIEL PASSOS — 
Tsso sim. . 


O CORONEL. ANDERSON MAS- 
CARENHAS — Com isto se evitariam 
as fraudes que vou agora mencionar 
aqui e que estão sendo processadas 
Ro momento. à À ` 


— “Desde q início do corrente 
ano, por resolução do Cntselho 
Nacional da Petróleo. não são 
. permitidas as importações de M- 
brificantes envasados, isto é, sô 
Podem ser importados a granel.” 


A medida foi realmente muito boa, 
Com 08 melhores resultados. si 


= “Em face dessa medida, 
ê companhias 


internacionais de 
petróleo... E > 


+! deitura, doc. n.º 6) 


©. s de seus derivados, bêm 
Como de quaisquer atividades 


mo 
Pois bem. fsses | Guzindo, chega para fornecer o óleo! correlatas qu atins.” : 


as |. 


-= Reôsto e 1958 


Com o produto nacional, Elas já 
se preparam para furar isso e tornar 
necessário a Petrobrás entrar no 
mercado. ” 


“Tanto iss; 6 patente que as 
companhias, na sua dispendiosa 
e desnecessária publicidade. fas 
zem questão de mencionar que as 
usinas são apenas de envasanens 
to e que os lubrificantes são elas 
botados nos Estados Unidos.” 


Trouxe agui alguns exemplares 
dessas notícias, em que elas àizem 
que cs óleos continuam send: pre» 


parados e refinados nos Estados. 
Unidos. E aqui são sômente en- 
vasados. ; 


.© SR. GABRIEL PASSOS. == 
Já instalaram a maquinária? Cou- 
seguiram licença para importação? 


O CORONEL ANDERSON MAS- 
CARENHAS — Importaram toto o 
avparelhamento para fabricar p oleo. 
Já está tudo instalado, e Já. tun. 
cionanfo. Mas éles procuram iludir 
o público e as autoridades, diendo 
que as usinas são comente de enya- 
samentn: oue o ólen é refinaãs nos 
Estados Unidos e enlatado no Brasil. 

O SR. GABRIEL PASSOS — 
&1. Presidente, parece-me que deves 
riamos requisitar da SUMOC viras 
informações. a" saber: se a imp rta- 


‘cão de eguinamento necessária à m- 


dústria netroleira não dependa de, 
autorização do Conselho Naciona! dn 
Petróleo; — é um modo de fiscall- 
zar — e se o Conselho deu autarte. 
zação para a impartação de maqui- 
nária necessária à elaboração dns 


| óleos lubrificantes, eo 


. Seria interessante indagarmos Isso, 
Temos que pagar pela nossa ign-rân- 
cia, Pelos nossos erros e pela sabt» 
doria. Penso que seria ennventente 
que A SUMOC não desse licença de 
importação para materia] desn nam: 
tureza, sem prévia autorizar dn 
Conselho Nacional do Petróleo. Cam 
a concorrência. a. Petrobrás já entra 
No mercado com dificuldade.. 


O SR. LUTHERO VARGAS, Pre- 
sidente — Peço an Senhor Secretário 
que anote o pedido de informações 
do Sr. Deputado Gabriel Passos, & - 
ser dirigido à SUMOC, € tome as de- 
vidas providências. o 


O CORONEL ANDERSON. MAS- 


| CARENHAS — Vejam Vossas Exce- 


lências o que diz êste anúncio, (O 
depoente mostra um anúncio com 
cliché): — Esta é uma vista aéren 
da grande usina de envasamento.” 


"Realmente, hå uma usina de enya- 
samento, mas a parte. mais impot- 
tante é a fábrica. E êles dizem 
ainda: — "O Mobiloll refinado. nos 
Estados Unidos é agora enlatado No: 
rasil. , . : 


Estive na Petrobrás e eu yi; tenho 
certeza absoluta. Éles não importa- 
ram a Óleo pronto.. . Importaram 
três óleos. básicos necessários para 
fazer a mistura. No entanto afir- 
mam sistematicamente que o óleo Já 
vem pronto. Issn é para desnrien- 
tar o contrôle e, ao mesma tempo, 
desviar a atenção das autoridades 
para o fato de que lá estão prepa- 
rando uma organização especia! para 
competir e práticimente desanimar 
a Petrobrás a entrar nesse terrena, 
E q Conselho Racional do Petróleo 
sabe disso. 2 


O SR. GABRIEL PÀSSOS — 


“Um pedido de informações ao Con- 


selho e à SUMOC tem a vantagem de 
fazer chegar go conhecimento dêsses 
órgãos que, nós. também sapemos 
isso. ; - 

O SR, LUTHERO VARGAS,- Pre- 
sidente — Recomanda fg Sr, Secre- 
tário que oficie à SUMOO, no sen- ” 
tido de que informe se é preciso J- 
cença do Conselho Nacional: do Pe-. 


| coto para essa importação, e qual 


o material importado. A 


“Quarta-feira 20 


Á 


O CORONEL ANDERSON MAS- 
CARENHAS — Outro assunto a que 
Vou referir-me. é a sua dispendiosa 
e desnecessária publicidade. Vossas 
Excelências vão ver que realmente 
essa publicidade das companhias de 
petróleo é absolutamente desne- 
Cessária. 


O Conselho Nacional do Petrólco | 


atribui quotas a cada companhia. 
Essas quotas são baseadas no consu- 
Mo efetivo do ano, anterior e mais 
uma percentagem, sê não me engano, 
de 25 a 3 %, correspondente ao 
crescimento, vegetativo do consumo. 
Ora, se estas quotas foram distrivui- 
das dessa forma, correspondendo ao 
Consumo real, não há necessidads de 


propaganda. Os produtos têm con- ]. 


sumo forçado. 


E tanto isso é verdade que as 
Companhias — e cito Conio exemplo 
a Mobilgil — exageram tremenda- 
mente os preços, como vou mastrar 
adiante. Cobram de maneira ab- 
surda: cento e tunta e tantos por 
cento acima do preço do custo, quer 
dizer, têm um lucro liquido de cento 
e trinta e tantos por cento. Dir- 
se-ã: mas não faz mal; o 2ompra- 
dor se desviará para os que vendem 
mais barato. . Isso' não acontece, 

- Porque, de acôrdo com o regime de 
quotas, aquela que vende mais ba- 
rato, em certa parte do ano, tem as 
suas quotas extintas, € o consumidor 
"é obrigado, então, a. voltar-se para 
as outras companhias vendedoras que 
ainda possuem estuque, 


O preço, na prática, é forçado sôbre 

o consumidor. Se as companhias 
cobram hoje Cr$ 55,00 por 1/4 de 
galão, lata de menos de um litro de 
Mobiloil, poderiam cobrar Cr$ 100,00 
e o público teria que pagar Dj 
Contrário parariam os automóveis e 
os caminhões, porque os veiculos não 
podem prescindir dêsse óleo 
" Quer majoração elevaria o preto do 


transporte; portanto, q das merca- 
“Gorias, Com q aumento do custo ûs 
vida, E é q que acontece, i 


Prosseguindo, Sr. Presidente: 


“Outra fraude que estå.,, 
(leitura) - 


t+ nico. l 
Já mencionei, na sessão anterior, 
respondendo a uma pergunta do 
Deputado Dagoberto Sales, o. assunto 
de que vou tratar agora. Tive, por 
exemplo, conhecimento de que o 
Conselho Nacional do Petróleg sabe 
disso perfeitamente. Conhece, todos 
os dados: — p nome do. navio, a 
data, ecc. : r 


; “Tive,” por exemplo, conheci- 
' mento de duas importações fel- 

i tas pela Esso e pela... .. , 
(leitura) . 


... importa o seu a 37. cents oj. 


galão.” 
i4 cents mais caro que q da Esso. 


Pois bem, Esses dois óleos bási- 
cos, de preços tão diversos. vieram 
transportados para o Brasil, no 
mesmo navio e o que é quase in- 
crível, dentro do mesmo tanque, sem 
separação. (Risos: toa 


O SR. GABRIEL PASSOS 


Mas o Conselho Nacional do Petróleo |. 


onnhece q fato? 


O CORONEL ANDERSON MAS- 
-CARENHAS — Conhece êsse fato, 


O SR. GABRIEL . PASSOS 
E não tomou «providências ? 


O :CORÔNEL ANCERSON MAS- 


CARENHAS ~- Éste fato foi constas |. 


tado oficialmente. Não sei- se houve 


qualquer consequência punitiva des 
corrente da fraude. Acho que não|.- 


houve. Em todo O ca, 
opinião não tem base, . . E 

O SR. GABRIEL. PASSOS .— 
E também o caso, Br. Presidente de 


a minha 


Qual- |. 


so», de modo grosseiro e ety’ 
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indagarmos do Conselho Nacional do 
Petróleo sôbre isso. f 


«Outra variedade no capitulo) 


das fraudes é que a Mobil Oil do 
Brasil estã praticando. Impºrtou, 
já neste ano, óleo básico de fn- 
dice de viscosidade 95, a fim de 
elaborar lubrificante para motor 
de automóvel, em sua fábrica lo- 
calizada em Santos.” 


“Não foi o óleo pronto. Importou 
óleo. básica. . 


“O preço dêsse óleo básico foi de. 


CrS 10.00 por litro”... — dados que 
estão no Conselho Nacional de Pe- 
tróleo, 


t... pôsto nos seus reservató- 
rios. Neste preço já estão incluí- 
dos: o cisto. do óleo, o transpor- 
te, o seguro, despesas gerais e o 
impôsto único de 150% sôbre o 

a preço CIP.” . 


“Portanto, êste ôleo básico, estã, 
dentro da fábrica, a Cr$ 10,00 o li- 
tro. . 


“Depois de elaborado tias suas 
modernas instalações, orde tudo 
é automàtica e as despesas são 
mínimas, a Mobil Oil do Brasil 
esté vedendo êsse óleo o Mobiloil 
— a Cr$ 5500 por uma lata de 
um quarto de galão, isto é, 0,95 
do litro, 


- Fazendo um cálculo aproximado 
da preço. de custo dessa pequena 
lata de menos de um litro. de 
-óleo teremos: 


Preço final do básico — Cr$.. 
10.00 s a : 


“Admitindo, com exagero, despe- 
sa com aditivos igual a 59% do 
óleo básico — Cr$ 8,00" u 


Arbitrei, então, em cinco cruzeiros. 
Não será, de maneira nenhuma, o 
valor dos aditivos de 50% go valor 
do óleo. i ~ 


“Custo da lata — Cr$ 700.” — E 
o preço oficial da mais barata, — 


“Custa de embalagem e frete — Or$ 
3,00 


| Custo total da produção =. Cr$... 
25.00”, com fretes pagos, embalagem; 
enfim, tudo pago. O consumidor paga 
por êste leo Cr$ 5500. E’ o preço 
de tabela da Mobil Oil. 


O SR. JOSÉ MIRAGLIA — E o 
imvásto pesa também sôbre êste 
preço? o. 


“O CORONEL, ANDERSON MAS- 
CARENHAS — Nesses 25 cruzeiros 
da nreco de custo já está Incluído o 
impásto único de 150% sôbre O va- 
lor CIP, É 


“Visto que o consúmidor paga 
Cr$ 5500 por essa lata de óleo, 
concluimos que o lucro nela obti- 


ramos, ao calcular.” 


Mas seriam . 120% se admiiirmos 
que a lata tenha um litro. Mas não 
contém um litro. Portanto, efetiva- 
mente, são 132%. 


“Mais um exembla eluctdativo: 
“A Mobil -Oil da Brasil importou, 
já elaborado nos EE.UU., um 
ólen -nara tubrificação de turbl- 
nas, ete. Base 6!eo chamado Mo- 
bit. DTE Oil Heavy Medium, 
- custou. POB, 32 cents por galão: 
- como fel importado a granel, o 
- prec- CIP atinge.a 40 cents. por 
“talão. Issn corresponde an preco 
final de Cr$ 1400 por litro, já 
“inelnido a. Impôsto único de 
150%” “Esse Óleo fol apenas enc. 
“vasado em tambores de ferro de 
` 200. litros de capacidade e que 
custam Cr$ 700,00 ®” `... 


“ O Conselho. Nacional do Petrã- 
teo tem todos os. dados é documentos, 


dn é de 120%. o qual já exage-: 


mostrando que êsse óleo velo pronto; 
apenas f0 envasado. : 

“Então, incluindo o preço do tam- 
bor, q litro do lubrificante em causa 
ficará por Cr$ 1750. ... 
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Lucro total (óleo para automóvel) : 
Cr$ 353.000.000 00” ; 


Admitindo-se 10% da despesa de 


| venda, porque as despesas outras tô- 


das já estão incluídas ny preço, como 
demonstrei anteriormente, essas des- 
pesas de vendas escritório, papéis, 
dactilógratas, etc.) 10% somando 37 
milhões, o lucro líquido será de 326 
milhões de eruzeiros por semestre; 
por ano: 652 milhões de cruzeiros, 
nos óleos de automòôvel, só da Mobil 
il, 


A -Petrobrás. poderia fazer isso, O 
uero é fabuloso « q dinheiro ficaria 
aqui. 


Nos 6:e0s para lubrificantes indus- 
trias, o custo de produção, embala- 
gem e frete ë de Cr$ 1800 por litro, 
preço de venda. CrS 38,30; lucro Cr$ 
20,30 por litro, cu sejam, 111%. 


Levando em conta a quota semes- 
tral de óleos industriais, de 13 milhões 
por ltro, O lucro líguido é de 241 
milhões de cruzeiros (semestre), ou, 
por ano; 484 milhões de cruzeiros, 
Então, o lucry total num ano, pre- 
visto para 1957 (êste é o lucro previs- 
to para êste ano), entre óleos para 
automóveis e óleos industrias, é de 1 
milhão, cento e trinta e seis milhões 
de cruzeiros (Cr$ 1.136 milhões), lf- 
quidos, já com as despesas de venca 
pagas, despesns de transporte, ete. 
tudo pago. ; 


Eles vån alegar que êsse lucro não 
é todo dêles; que têm os revendedo- 
tes e-distribuidores Mas isso é um 
truque velho das companhias de pe- 
tróleo. Elas se dividem para diluírem 
o lucro-s para que êste desapareça. 
Mas é uma organização só. Vemos 
vários pºstos Esso, postos Shell, pos- 
tos Mobil Oil, etc. São várias agên- 
cias. dessas companhias. i 


O BR. GABRIEL PASSOS — 
Desde a retirada do petróleo do pre- 
ço até o seu emprêgo no automóvel, 
no veiculo, tôdas as fases são apro- 
veitadas. SA, pagas apenas uma pe- 
quena percentagem, como remunera- 
ção de trabalho. i 


O CORONEL ANDERSON MAS- 


será o lucro anual de Mobil Oil do 
Brasil e seus associados no pais. 
nesta nova fase de suas atividades” 
— em 1957, já depois dessas leis tô- 
das em vigor, impedindo a importação 
do envasado, etc. — “com o funciona- 
mento de sua fábrica em Santos, fora 
os lucros em dólares que já foram 
Obtidos, pela Socony Mobil Oil na ex- 
poreaião e ficaram nos Estados Uni- 
os. . 


A inversão de capital no Brasil. foi 
de 700 milhões de cruzeiros” (Com a 


-| fábrica de Santos, porque até sta, 


Fábrica ficar pronta êles nho tinham 
o capital empregado num automóvel, 
numa mesa. de escritório; não tinham 
inversão alguma, Agora são, digamos, 
“00 milhões de cruzeiros). “Vê-se, 
assim. que o lucro centro do nosso 
pais, foi de 177%” da inversão, no 
fim.de um ano de trabalho. ` i 
E' um negócio da Ohina. Ná, pode 
haver coisa melhor no mundo. - 
Como já disse anteriormente, “êste 
lucro independe... 
Ceitura) (pág. 10, -~ 
- «+. Medidas capazas de corrigir essa 
situação... 00 SA do aT 
- Creio que assim expus q aspecto 
keral do problema. irg 
Sr. Presidente, ha outros aspectos 
Que acredito. são de maior importân- 
cla e ga malor gravidade 6 dos quais, 


CARENHAS Com, dizia, então, “êstef 


imil ao Sr. Ari. == 


- 
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uma vez terminada esta parte, vou 
passar a tratar; 


.O SR, LUTERO VARGAS, Przsie 
dente — V, Sa. tratou da parte de 
lubrificantes. Mas creio que a aee 
núncia é reiativa ao refino da gasoe. 
lina. propriamente. 


O CORONEL ANDERSON MAS 
CARENHAS = Não, Exa, Intenze 
mente, não tenho dado algum sre 
a gasolina. O que tenho agora são 
dados referentes à corrupção poutie 
ca e administrativa usada particular 
mente pela Mobil Oil, mas suah ati- 
vidades no Brasil, i 


Já mencionei aquela Carta sóbre & 
Marinha. — Mas agora o assunto é 
outro. 

Como vimos, êsses dados que «cave 
de citar existem no Conselho ` Naco- 
nal do Petróleo . tem uma Divisão . 
Econômica, que, por sua vez, posut 
diverses secções. Secções de Fiscaus 
zação e Autorizaçções, Seção de Cone 
sumo etc. i 

Podemos constatar, no 
Que as companhias ageme com à 
maior liberdade. Fazem o que tem 


entendem e cobram os" preços que 
bem querem, i 


O SR. LUTERO VARGAS. — Pre 
sidente — Estam;s verficando que O 
Conselho Nacional do Petróleo sabe 
de- puso isso é não toma providêne 
ias. id 


O CORONEL. ANDERSON MAde 
CARENHAS. — Tenh, uma opsservae 
ção que talvez explique, em parte; DOT a 
que O Conserto não toma essas vero 
vidências. Inniçialmente, no mey sre 
meiro  depoimeéto, respocendo so 
Deputado Dagoberto Sales, a respairo 
do contrôle de estoques, disse a S. 
Exa. que ficava resimente airici wO 
Conselho Nacicnal do Petróleo cons 
trolar 05 estoques efetivamente exis 
tentes nos depósitos das comnahnias 
de petróleo espalhad:s pelo Brasu e 
teiro. Isto é inteiramente impossivel, 
Seria preciso um exércnio de fiscais, 
que constituiria uma ônus fabulsso,” 


Mas quando a outras partes: pres 
ços, consuma, entradas no pais ete , 


antanto, 


o Conselho Nacicnal de Peirólas podes 


ria e pode fazer., contrôle, 
Não disponho de prova, documental 


a respeito d que vu dizer, mas psuo 


prova testemunhal, 


Nos escritórios da Mobil Oil do: 
Brasil era fato perfeitamente asta» 
belecido e conhecido de têdias as nese 


scas mais categorizadas que a Come 


panhia cbteria qualguer concessão . l 
no Conselho Nacional do Petróleo, as 
vêzes mediante um telefonema, 


Qualquer problema, qualquer: emvargs 
ço, qualquer dificuldade se resolvena 
imediamente. E era corrente entre o 
pesial mais categorizado, que ọ Sre 
Ari resouvia: tudo, 
Ari Vinhas Fernandês, Chefe. da Soe 
ção de Fiscalização 2 Autorizações da 
Divisão de Economia do Conselho Nae 
cional do Petrólso. = 


Trata-se do Sr. 


] 
Entre .tisos assim mélo apagados, 


constava que o Sr, Ari deveria reres 
ber 40 mil cruzeiros por mês, da Moe 


bit. Oil, Mas que o funcionário aa 


Mobil Oll, encarregado de fazer-esea 


entrega a êle, que se tinha feito proe 


tetor de uma filha ou sobrinha dele, 


a qual era secertária dêste, Sr, gr- 
nest Lambert, embolsava 20 mil- cri. 
zeiros por mês e. Ed ame N 
: egócios de mas 
landro, realmente, a é paa 
A Comnanhia zam tanta confiança 
na. ação do Sr: Ari que quando sur, 
giu esta denúncia que apresentei às . 
autoridades, à Mariha e depois aqui À. 
Câmara, o Gerente local. ficou. algo: 
avreensivo quanto à posibilidade. de a 
Mobil Oil continuar..ou não a. fornos- . 


Quim é êto Sr. 


“te em poder dos distribuidores 


“o Muito bem. Quando ò 
Cumprindo a lei, estabeleceu quai se- 
- Tia o preço a pagar, foi uma surpre- 


Es uma vez que o impósto que caseria 
“A essa companhia frei reduzido de 


< 29,90 por litro, fósse qual fôsse o 
“Óleo. É um trotecionismo reaime re 


“para diminuir um imposto... 
: pagar o imposto e tentou ainda dcs- 
E “Mas vejamos como issn é passível 


" São amadsres. Não são técnicos em 
"versos Ministérios, 
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eme eme ementa roer 


cer lubrificantes -para a Petinihás e€ 
pera a Prota de Pecrolsiros, também 
Petrob:ês: mes-o St. Lamoert disse 
que isso nã. era preplems, 

O SR. GABRUEL PASSOS. 
vambert? 


O CORONEL ANDEZSON MAS- 
CARINHOS. — E o Prcurador Ca- 
ral da Mobil Cil no Rio de Janeto. 

Ele ack:u que 12º 0 não ara gro 
blema, porque O Sr, Ari res:ivana 
até isti. Acho que é uma super.om 


timaçõo do poder di Se. Ari, 
Outr o fio interessante de que, 
cem; Gisse a V. Exz. apines prova 


testemunhal. O Engenheiro Azar: io- 
ret Leal, que já tabilh.u na Mo- 
bil ON, era o Casio do Departamento 
Técnico e heje está La Petrobrás. é 
uma privye tesemunhal do que s'ou 
dizendo: que o Sr. Ari Vinha Feran- 
des era aztuie do Monil Oi, E 


O SR. LUTERO VARGSS. — Pre- 
sidente — O Er. Azari Jofrat Leal! 
não está presente? o 


O SR. CORONEL ANDERSON 
MASCARENHAS, — Não, Sr. eresi 
dente. Quória que êle compareccens; 
que viesse hoje aqui, mas, infelizmen. 
te, não fci p.ssível, fue está com a 
asiática. í 


"“Quandon entreu em vigor a lər do 
impôsto úsico, foi estabelecido que 
cs esteques existentes pagaram 260% 
sôbre o preço CIF, estores existen- 
ou das 


companhias. 


“ A Mobil Oil fêz uma estimavva 
de quanto iria pagar pir litro de ólec 
e calculou que para os ólcos indis- 
tríais teria que pagar cârca de Grs. 
27,55 de impósto per litro. Somadas 
As despesas, iria o prego t:tal do ólea 
& Cr$ 65,00 o litro. Fazendo o mesm 
cálculo4 para os ólecs de m:tores de 
veículos, o preço de litro, ou melhor 


“de um quarto de gapão sema por | 
> Cr$ 107,00, Esta foi q estimativa fel- 


ta pela própria Mobil Ol, nos do- 


” Qumentos que tenho aqui. Os preços 


estão aqui. 
Consho, 


6a muito agradável pare a Mobil Oi, 
32%. Pascu a pagar sómente OrB .. 


escandaltss, porque 30% de concessão 


Apesar disso, a Mobil Oil não auis 


viar, escondendo na Praia de São 
Cristóvão, o óleo, : 


fazer. Os Conselheiros da Petrobras 


petróleo. São representantes dos di- 
Há oficiais do 
Exército, da Marinha, Aviadoras ete. 
De maneira que não são técnicos 
e não estão inteiramente a par de 
todos aquéiss detalhes, Reunim-se 


= lá uma vez por semana; levam os 
- processes para estudar em casa. mas 
São processos especificõs,. 

- Quer, dizer èsse contrôle, essa 
e parte 

~ deso. fica a cargo da Divisão ĉe Eo- 


-p nomia. Ora, ŝe à Mobil OU tem no| Tam, 
o “Conselho um elemento capaz de: agir mo. Este advogado” resolveu que a 


do cálculo do imposto: ad' vae 
sôbre o preço CIF etc.. tudo 


< em seu benefício, ela fica com abso- 


<. mta. Vberdade para 


tirar tôdas as 


“*. vantagens. Foi por ésse- motivo que 


E) 
ra não só ouvido êsse Engenhel- 


V. Ex,” que a reunião fôsse 


O SR. GABRIEL PASSOS — Pre- 
então, Sr. Presidente, to- 
providências no sentido de que 


somo também indagado do Oon- 


nees 


selho Nacional do Petróleo sébre €o- 
mo são estudados os processos ali 
em cursin e qual o contrôle que os 

Conselheiros exercem sôbre os mes- 
ms. Ai . 

'O CORONEL ANDERSON MAS- 
CARENEAS — Hã um fato que vou 
relatar e que aconteceu comigo. Em 
maio, quando estava procurando es- 
carecer cestas diversas fraudes em 
que o engenheiro estava com, viij- 
ma. Girigi-me ao Presidente do Con- 
siho Nacional de Petróico. de quem 
sou aúmirador e amigo particular, 
nessa épica o Coronel Pop. a fim 
če sabor êle qual tinha sido, efe- 
tivamente. a declaração feita pela 
MEI Oil de esioque no dia 1.º de 
janeiro. 


Cumo é natural, êle não tinha 


“aguéles dados aii, nem-devia mesmo 


tê-l:s, Maudou, então. que eu voltas 
se no dia siguinte, Peciria informa- 
a respeito à Divisão de Ecto- 
nemia. Quando voltei, disse-me ele 
gue a Divisão de Economia informa- 
ra que a Mobil Oil havia deciarado 
nara, efeito de pagamento de impôsto 
32 mil toneladas de produtos. 

“Mas isso é absolutamente falso. 
ia havia declarado 32" toneladas. 
Enganara-se em mii; mudara de uni- 
Cade, Eram 32 mil Eg.:; pusseram 
32 mil. toneladas, Quer dizer, enga- 
naram até o próprio. Conselho. É fa- 
cil depis dizer que foi um lapso, 
Realmente, pode ser. | 


O SR. GABRIEL PASSOS — Mas 
nesse capítulo não pode: 1 


O CORONEL. ANDERSON MAS- 
CARENHAS Agora. Br, 
dente, tenito outro assunto também 
de muita gravidade para mencionar. 
Como V. Ex.º sabe, um dos altos 
funcicnários da Mobil Oil, chamado 
2 -depor ante esta, Comissão, Sr. 
Douglas Adinson. fugiu para os Es- 
tados Unidos. Assim foi comunicado 
agui, na terça-feira passada, pelo 
advogado da Companhia. 

O SR. GABRIEL PASSOS -< Fu- 
giu? o ; 

O CORONEL -ANDERSON MAS- 
CARENHAS — É um dos. convocas 
dos, Éle é justamente uma pessoa 
que assinou a carta, mandando sub- 
gaurar fornecimentos à Marinha de 

uerra, : 


O SR. LUTERO VARGAS — Po- 
ram pedidas as informações e sou- 
bemos que êse Senhor não viajtu; 
está escondido. - . 


Q CORONEL ANDERSON MAS- 
CARENHAS — A Polícia é que não 
sabia, - : À 
"O SR. LUTERO VARGAS — A 
Polícia não estã informada da par- 
tida dêle. O advogado é que afire 
mou que êle já havia embarcado; 


- O CORONEL ANDERSON MAS- 
CARENHAS -— Issa viagem do St. 
Douglas Adinsçn faz parte de um 
plano, do qual soube por intermé- 
Glo de amigos que estão lé dentro 
da Companhia. Vieram dos Estados 
Unidos alguns funcionários da Mobil 
Oil, da Socony Mobil, entre Esses um 
advogado, que segundo a classifica- 
ção dada pelo pessoal ali dentro 
“era judeu habilíssimo”. E-um sd- 
vogado, e para caracterizar, disse- 
ram que eta um “judeu habilíssi- 


melhor solução seria o Br. Douglas 
Adinson ir-ae embora. d o 
que não era -mais ‘funcionário da 
Mobil Oil do Brasil.. Aparentemen- 
te não teria maior ica- 


ção: mas a sua fuga tem duas tinae 


dades, 
"O BR. 
te 


NARRA 
dente — Vamos dirigir um Óticio a 


Polícia, indagando "80 o Br." Dou- 


DIÁRIO DO CONGRESSO 


Proste, 


A 


NÁCIONAL (Seção 1) 


elas Adinson saiu do Brasil ou se 


ainda está no país. Neste caso, terá 
que comparecer, na forma da lei. 


O SR. EPITÁCIO CAÓ. VINA- 
GRE — sr, Presidente, posso aju- 
dar nesta parte, porque a Policia 
Marítima informou, através do Ins- 
peior Azevedo, que pelo Rio de Ja- 


neiro o Sr. Adinson não saiu. Po- 


derá talvez ter saído por São Paulo 
ou por cutto Estado. No Rio de Ja- 
neiro não consta a sua salda. e o 
Hotel em que se hospedava atualmen- 
te no Riu, informa que a última 
vez que ele lã estêve foi a 20 de ju- 
lho úlimo>. Morava em São Paulo 
com a tamilia, l 

O SR. GAERIEL PASSOS — Po- 
deriamos, então, por telegrama, So 
licitar informações ao Chete: de Po- 
lícia de São Paulo sóbre se êle saiu; 
em que daiz; se com passaporte; Re 
da a amilia; se continua no Bra- 
sil, i : 

O SR. LUTERO VARGAS, Prest- 
gente — Vamos dirigir dois telegra- 
mas: um, à Polícia daqui. e outro 
à de São Paulo, 

O SR. GABRIEL PASSOS — Te- 
iegrama recomendado, Sr, Presiden- 
te. é mais rápido, 


O CORONEL ANDERSON MAS- 
CARERAdAS — Bem, Sr. Fresiden- 
te. esia fuga tem duas finalicages: 
a primeira. naturalmente, e eviduen- 
te, é furtar-se no embaraço de ter 
qua depor sóbre uma coisa mate- 
riaimenve comprovada, porque é dos 
cumento assinado por. êle, Mas 


possivel, amortecer e abaiar o in- 


quérito que está sendo feito na Ma» 
Como . éles 


rinha a êse respato, 


a 
ouwa tinalidade é entorpecer e so|St. Douglas Adinson no 
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y 


e una oferta que a Mobil OH f4 
a êle, f 3 
Aliás, depois, com o esclarecimens 
to do Departamento de Estradas ds 
Rodagem, se poderá saber se a Mos 
bil Oil está ou não fornecendo em 
grandes quantidades, q 

Mas êsta assunto velo à tona para 
explicar a V. Ex,” como éles estão 
planejando a defesa de Mr. Adinson 
ne Marinha. Esperam que por ina 
fluência dêsse .Sr. Heleno Nunes, 
Oficial da Marinha, Oficial de Gas 
binete do Ministro, pessoa muita 
tenquisia. e relacitnada, consigam 
que o inquérito sôbre ò assunto ins=. 
taurado na Matinha seja abafado q. 
relegado ap esquecimento, ma 

Temos um indício meio desanimas 
dor, V, Ex? oficiou à Marinha hã 
três semanas e até hoje não veio 


qualquer resposta . sôbre o assunto. 


E como é que o Comandante Nunes 
iria funcionar al? Ble é justamen- 
te irmão ds Chefe do Gabinete do 
Ministro da Marinha, O Comandane.. 
te Haleno Nunes é irmão do Coe 
mandante Adalberto Nunes, Chefe 
do Gabinete do Ministro da Matis 


-inba 


Não acredito que êsses Oficiais 
deixem de cumprir seus deveres pa- 
ra auxiliar contraventores, mas, por 
via das dúvidas, quando entregues 
as demúncias no Ministério da Mas 
rinha, filo através: do Sr, Coman- 
dante Paulo Brart e não por inter- 
médio do Comandante Adalberta 
Nunes. justamente porque já sabia 
dêsses antecedentes, a 8 

O SR, LUTERO VARGAS, Prego ' 
dente — Mas qual a ligação dêsse 
inquérito da 
Marinka? : 


O CORONEL ANDERSON MAS- 
— O Sr, Douglas Adin- 


Prevendem tazer éste amertecimen-| con terá que ser ouvido para que 


to ou abafar êsse assunto na Mars 
nha. é preciso que eu taça um rela 
to de assuntos anteriores, 


Em abril dêéste ano, não posso 
lembrar-me exatamente q dia, fui 
procurado. na minha sala no 


partamento Técnico da Mobil QujSer é o 
Fausto da silva | Adinson: 


do Brasil, pelo Sr. 
Costa Sub-Diretor da S/A. Magis 


ihães e encarregado da Secção de a 
Olcos. Contou-me com muita satis-| Do “do 
lação 
Lgl, também prova testemunhal 


na presença do Engêenneiro 


dêste assunto, que êle e outro Chere 
az Mobil Oil, que não mencionou, 
haviam tido. uma entrevista com 
pessoas de muita influência e que 


Gesta entrevista resultaria provável- 
| mente; -logo que 

hriticantes de Santos ficasse pronta, |to com a Mobil Oil, 
em a-Mopil Oil ficar com a iregue- 


a Fábrica de Lu- 


sia exclusiva. do fornecimento de it- 


briticantes para o Departamento Na- 


cional de Estradas de Rodagem. 
particularmento o Departamento 


Estadua] de: istradas 
Go Estado do Rio. 


Este fornecimento, ou melhor, es- 
ta freguesia assim conseguida serg 
feits sem concorrência pública. e os 
preços seriam: grandemente majo= 


«de Rodagem 


rados, para que esta pessoa influene| mentos 


te tivesse uma 
tiquecer. 


-Não sei ge a pessoa consui..da 


oportunidade de en- 


reslmente concordou, -Mas êle me 


assegurou., na presença da testemu- 
nha Dr. Azari Leal; Que & proposta 
Toi‘ feita por êle e por outro Chefe 
da Mobi Ol) a éste Senhor. Este 
Sr, é o. Comandante Heleno Nunes, 
Suplente de Deputado Estadual: pelo 

do Rio e Oficial do 
do Ministro. da Viação.. 


Gabinete 


ossa ser apurado o assunto da car= 
ta: subôrno a Oficiais, majoração de 
pregos etc. O Sr. Adinson não se 
encontrando no Pais e a Marinha 
não estando muito 


“seguinte: chama-se o Sr. 
êste não é encontrado, não 
aparece e o inquérito fica na gave- 
ta e não serã apurado, Este é o, plas 
advogado. 

O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente == Esse Sr. Fausto é da. Moe 
pil OU? o aa 

O CORONEL ANDERSON MAS- 
CARENHAS — O Sr, Fausto da 
Silva Costa é o Sub-Diretor da S/A. 
Magalhães. que trabalha em -conjum- 


. 


(Fica assentado o comparecimens - 
to a fim de prestarem depoimento, 
erante a Comissão dos &rs. Faúsio 
Za "Silva Costa e do Comandante 
Heleno Nunes). 


O CORONEL ANDERSON MAS- 
CARENHAS — Agradeço a honra 
que me concedeu a Comissão, a meu ` 
ver, tās gentilmente, e estarei sem» 
pre à disposição para. em qualquer . 
oportunidade, prestar os esclavecla - 
que forem. julgados necessás 
rios. >, e ) 

Se me fôr permilido,.-deşejo fazer 
un apêl à Comissão, no sentido de 


que. por intermédio do prestígio e > 


da fôrça do Parlamento, seja press 
sionado o Conselho Nacional do Pes 
tróleo a tomar as medidos que po- - 
derã salvar uma considerável quan- 
tia em. dólares, que é- despendida 
desnecessáriamente, de -nossa .Tecels 
ta cambial para os Estados Unidos, 
simplesmente por falta de maior cons - 
trôle e de maior dedicação no estam 


` Pessoalmente, tenho a melhor im-; do dêsses problemas. de importação. 


pressão do Comandante Heleno Nu-| 
nes, de quem fui conteporâneo na i 


O SR.. LUTERO VARGAS. Presi- 
dente — Não sômente. o Conselho 
como também a SUMOC. 


O CORONEL, ANDERSON: MAS... 
HAS — A SUMOO, no cao 
tem “culpa; porque'ela dá a Me. 


interessada em 
De-|aclarar o assunto o que vai acontes 


|“ Quarta-feira 20 


cença de importação de acórdo com 
o que o Conselho apresenta. 


O SR. GABRIEL PASSOS — Já 
estã assentado que vamos ouvir O 
Presidente do Conselho Nacional do 
Petróleo. porém só mais tarde. En- 
tretanto. êle está na lista. 


O- SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Exatamente. Já ha vários 
pedidos de comparecimento. 


O Comandante Andersen Masca- 
renhas não tem mais nenhuma de- 


múncia a fazer perante esta Comis- 
são? 


O CORONEL ANDERSON . MAS- 
CARENHAS — Não, Sr. Presidente, 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Só temos a agradecer O de- 
polimento . prestado por V, S. e a 
colaboração valiosa para o pressegui- 
“ mento das averiguações desta Co- 
missão Parlamentar ` de Inquérito. 


Nada mais havendo a tratar. sus- 
pendo a sessão convocando outra 


para amanhã, às 15.00: horas, quan-).. 


do será ouvido o depiomento. dos 
técnicos já citados, 
(é encerrada a reunião), =- Ma- 


theus Octávio Mandarino == Recre- |- 


tário. : 


8 — 4.º SESSÃO LEGISLATIVA 


ORDINARIA DA 34 LEGISLA- | 


TURA. i 


Pequeno Expediente 
Adauto Cardoso. Om 
Gurgel do Amaral. 
Dagoberto Salles, 

Chagas Freitas. A 
“Portugal Tavares. 
Georges Galvão. 
Campos Vergal. 
Praxedes Pitanga, 
Heitor Filho. 
Ferreira Martins (19) « 
Lincoln Feliciano (19) + 
Cicero Alves (19). ... 
Vasconcelos Costa (19). - 
Rogê Ferreira (19). l 
Xavier D'Araújo (19). 
Plácido Rocha (19). 
Bruzzi de Mendonça (19). 
Julio Castro Pinto (19), 
Alberto Tôrres (19). 
Aurélio Vianna (14, 199. 
Fonseca e Silva (14 e 19). `. 
Mario Martins (18 e 19). `` 
Sérgio Magalhães (18 e 19), 
Frota Aguiar (14 e 19). 
Joño Machado (14, 18 e 19). 
Grande Expediente | 
Fernando Ferrari, como Lider 
Ploco Parlamentar. 
Carmelo D'Agostino.. 
Oceano Carlelal, 
Neiva Moreira, 
` Fernando Ferraris 


x 


Pontes. Vieira. ga o cedo 


Aliomar Baleniros . 
Vasco Filho, ~- 
João Machado. 

Luiz Garcia, 


José Afonso. 

Alberto Tórres. 

Rogé Ferreira. ' E 
Corrêa Costa, 
Portugal Tavares. 
Newton Carneiro. 

Júlio Castro Pinto.: 
“Francisco Macedo, 
Druzzl de Mendonça. di 
Benjamin Farah, . A 
` Frota Aguiar, 

Ernesto Saboia 
- João Ursulo. 

Gabriel Hermes, 
Octacilio Negrão, 

- Raimundo Padilha, 
Gurgel do Amaral, 
Alberto Tôrres. 
Corrêa da Costa, 
Georges Galvão, 
Jefferson de Aguiar, 
Ponciano. dos Santos, 

` Aurélio Vianna. 
Humberto Gobbi, 
-Cardoso de. Menezes, 
José -Fragelli, 

Djàlmä Marinho, À 
Mário Guimarães 

. Castilho Cabral. 
, Dilermando Cruz, 

Sr. Presidente: 


Regueiro que V. Exa. me conceda 
a palavra na sessão de quarta-feira | 
próxima. dia 20, como Líder de Blo- 


£p Parlamentar, ~= Fernando 


9 — 94: SESSÃO EM 


I 


. -- Senhores 
Godoi Tha 
Broca Filho 
Mendonça Braga 
--Maranhão - 
Costa Rodrigues — PSD 
> Ceará oo, 
“Alfredo. Barreira — UDN 


` Pernambuco 
"Souto Maior — PTB ` 

“Alagoas o 
. Aúrélio Viâna — PSB 
José Afonso — UDN 
Mendonça Braga — PTB 

Espírito Santo =` 
Cicero Alves — PSD 


“DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - 


E E RE ee RA 


DE AGOSTO DE 1958 


PRESIDÊNCIA DOS SRS.. GODOI 
ILHA, 2.0 VICE-PRESIDENTE; 
BROCA. FILHO, 2.º SECRETA'RIO; 
E RANERI MAZZILLI, PRESI. |- 
DENTE. | a 


'As 44 horas comparecem os 


“Martins Rodrigues — PSD 


- Napóleão Fontenelle — PSD | 


(Seção 1) | 


Rio de Janeiro, 
- Alberto Tôrres — UDN 
Arino de Mattos — PSD 
Carlos Pinto — PSD 
Mário Guimarães — UDN 
Prado Kelly — UDN 
Distrito Federal 
Adauto Cardoso — UDN 
Frota Aguiar — UDN 
Gurgel do Amaral — PR 
Joio Machado — PTB 
Mário Marlins — UDN 
Sérgio Magalhães — PTB 
Minas Gerais 
Pinheiro Chagas — PSD 


São Paulo 
: Dagoberto Sales — PSD 
“e Ferreira Marlins — PSP 


Plácido Rocha — PSP 
. Rogê. Ferreira — PSB 

Goiás 

Fonseca e Silva — PSD 

João d'Abreu — PSP 

Wagner Estelita —. PSD 
Paraná E 

Portugal Tavares 

- Rio Grande do Sul 

Godoy: Ilha — PSD 


O SR. PRESIDENTE: 
Ferra. 


tados. 


Está aberta a sessão, 


19 is 


sem observações, assinadã. 
O SR. PRESIDENTE: 


O SR. BROCA FILHO: 
HI 
Expediente 


OS SEGUINTES | 
Projeto 


1 


cias; tendo. pareceres: ` 
da Comissão de-Servt 


missão de Finanças. - 


< REFEREM OS PAREO 


At. 1.º O 


Vasconcelos Costa — PSD 


Unirio Machado — PTB (34) 


* A Lista de presença acusa o com, 
parecimento de 33 Senhores Depu. 


| .0. SR, MENDONÇA BRAGA: - 


(Suplente de Secretário, servin- 
do de 2.º) procede à leitura. da ata 
tda sessão antecedente, a qual é, 


Passa-se à leitura do expediente. 


- (2.9) Secretário, servindo de 4.0) 
procede à leitura do seguinte 


SãO LIDOS E VÃO A IMPRIMIR 


Projeto n. 3.452-A, de 1957 


Altera o Quadro da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mi- 
“nas Gerais e dá outras providêne 
contrário 
da Comissão de Constituição e Jus- 
tiça; favorável, com SubsNtubivo, 
Ê Público, e, 
. favorável, ao Substitutivo -` desta 
última, com duas emendas, da Co- 


ROJETO N.º 3.452-1957 A QUE- SE 
ERES 
:- O Congresso Nacional decreta: 


> © Quadro da Secretaria, 
do Tribunal-Regional Eleitoral de Mi- 


. 


8 4037 


Agôsto de 125 


nas Gerais, criado pela Lei nº 486, 
de 14 de novembro de 1948, e mcdifi. 
cado pelas Leis n.ºs 1.409, ne y de 
agôsto de 1551 e 2.775 de 10 as 
maio de 1956, fica alterado nos têr=e 
mos da presente Lei e da tabela que 
a acompanha. r 

Parégraio único: Serko apostil ds 
pelo Presidente do Tribunal os títuias 
de nomeação des atuais funcionários 
da Secretaria. de acôrdo com à. 09vk 
situação resultante desta Lei e da 
tabela enexa. : 

“Art. 2.º São erlados os seguintes 
cargos isolados de provimenta ef? a 
vo — 15 chefias de «eção PJ-4; i of.e 
cial de justiça MH; & artífices H e À 
| almoxarifo auxillar L. Dao 

Art. 3.º Ficam oxtiftas 10 funções 
gratificadas de Chefe de Seção PG-é 
je eriad 1 da Assistente do Procuras 
jder FG-4. 

Art, 4.º Nes novos cargos isolados 
criados por esta Lei serão aprove s. 
dtos os servidores efetivos que vêm 
| desempenhando as respectivas fune 
ções. 


$ 1.º As vagas resultantes do apos. 

tiamento a que se refere o parágrafo 

único do artigo 1,º desta Lei serão 

provides por promoção de ocupantes 

das classes inferires,. dispensada q 

: exigência do interstício, até à normas 
lização do quadro, É 


$ 2.º Os ocupantes da classe final 
da carreira de auxiliar-judiciário tes 
“|rão acesso à classe inicial da carreie- 

ra de oficial-judiciário mediante con. 
curso de segunda entrância, organizas 
do pelo Tribunal, 

Art. 5.º Para complétar o quadro 
de que se ocupam esta Lel € a tae 
bela que a acompanha, serão: apros“ 
veitados, preferentemente, os funcios 
|nários interinos e os requisitados a | 
serviço do Tribunal, em sua Secretas 
ria ou nos Cartórios da Capital feita . 
a seleção mediante concurso interno - 
organizado pelo Tribunal. i 

Parágrafo único: As vagas restan- 
tes das classes iniciais serão pre. 
enchidas mediante concurso público. 
Art. 8.º O Presidente do Tribunal 
poderá designar funcionários da. Ses 
cretazia para quxilirem os serviços 
dos Cartórios Eleitorais da Capital, 
onde ficarão sob a orientação do rese 
pectivo chefe. . a 
| Art. 7.º São transformados em cars 
gos isolados de. provimento efetivo os 
atualmente em “comissão de Diretor .. 
Geral dn Secretaria, Diretores de Sere 
viço e Auditor Fiscal. ° 


Art. 8.º Os atuais funcionários do 
| Quadro da Secretaria do Tribunal. 
Regiona] Eleitoral de Minas Gerais 
e Os aproveitados na forma do art. 
5.º desta Lei contarão com. inte 
gralmente e para todos os efeitos les 
geis, tempo de serviço público federal, 
O tempo anteriormente prestado à. 
Justiça Eleitoral, aos Estados, Munis 
cípios e Autarquias. "o 
Art. 9.0 @ o Poder Executivo au.. 
torizado a abrir ac Poder Judiciário ` 
~ Justiça Eleitoral — Tribunal Ree 
Bional Eleitra de Minas Gerais =» 
crédit crédito suplementar até o e 
mite de Cr$ 11,418.000,00, para tee- 
Treo, das verbas orçamentárias ine 
dispensáveis à execução da presente 


Art. 10 Esta tel entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disvosicões em contrário, = > 0 0 


Depoimento de Mr. Dee Andes Yount, Diretor da 


Mobil Oil no Brasil - 1º de outubro de 1957 


Sexta-feira 22. 


856 a 389 — 411 à 413, com subimene 
tia para Cr$ 4.000.000,00. As emen- 
das de números 31 a 33 foram trans. 
feridas para o subanexo de Subven- 
ções. Foi, ainda aprovada uma emenda 
de Comissão, substitutiva à emenda 
228 e às de números 208 a 227 — 229 
a 244, As dezoito horas do dia vinte, 
fol encerrada a reunião, ficando con- 
vocada outra para o dia seguinte, às 
quinze horas. E, para constar, cu — 
Ivan Romão Teixeira Barbosa, Secre- 
tário, lavrei a presenta ata qua, de- 
pois de lida e aprovada, será assina- 
da pelo senhor presidente, 


* Comissão Parlamentar 
de Inquérito 


Para investigar os efeitos oca- 

“Sionados sôbre a economia 
Nacional pela instrução nú- 
mero 113 da SUMOC. 


" AOs' vinte dias do mês de agôsio 
do ano de mil novecentes e cinquen- 
ta e oito, na Sala “Bueno Brandão”, 
às dezesseis horas reuniu-se a “Cd 
missão Parlamentar ` de Inquérito 
para Inyvesi'gar os Efeitos Ocasio- 
nais à Eccnemia Nacional pela Ins- 
trução n° 113 da SUMOC”, sob a 
presidência do Senhor Barrus Cars 
valho, presentes x. Senhores Depu- 
tados Dagoberto Salles — ` Relacor, 
José Joftily e Aberto Tórres. Na 
forma regimental, o senhor Presi- 
dente declarou aberta a sessão, Cd 
municando, logo a seguir, a presen- 
ca do senhor Edgard Teixeira Leite, 
Vice-Presidente da Sociedade Brasi 
leira de Agricutvra,. notificando à 
prestar esclarecimentos em torno da 
Instrução n.º 113, da SUMOC ma- 
téria objeto de exame nor parte des- 
ta Comissão. Após haver prestado 
compromisso legal, o Senhor Edgard 


- DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçno ry 


O SR. DAGOBERTO SALLES, | taria, antes, de dirigir mais algumas 
Relator — Sr. Presidente, de acôr-| perguntas ao depoente e, posterior- 
do com O que me foi informado, o | mente, teremos prazer em cunhecer 
depcente não tem um dominio ra-| êsse relatório. 
zoável da lingua portuguêsa e, por-|. Existe no escritório central da Mo- 
tanto, responderá às perguntas atra-| biloil do Brasil, em São Paulo, um 
vés de um intérpree. funcionário de nome Douglas Ad- 

O SR. LUTERO VARGAS, Presi-! dison? 


dente — Era foi solicitado intér- O SR. DEE ANDES YOUNT. de 
ist : |. Gee 


rete ao Ministério do Exterior e à À 
ade A Petrobrás informou poente — Até dois meses. atrás ti- 


que mandaria hoje o Dr. Nicolino —| nhamos um empregado, como assis- 
Não me recordo o outro nome — o, tente do gerente, dêsse nome, 


qual não compareceu, mas está pre- 7 - 
sente o Dr. Osweido de Abreu Palro Então e o BALES, Re 
lho, traduior público juramentado,| wlas Addison é de assistente da ge- 
que servirá como intérprete do de-| rência, Portanto. assistente do Sr. 


poente. na 

O SR. DAGOBERTO SALLES,| De Andes Yount, 
Relator — Então, vou iniciar mey|. O SR. DEE ANDES YOUNT. de- 
questionáriv, que o Dr. Oswaldo Fia-| poente — Não, Sou o gerente-geral, 
lho terá a hondude de traduzir para, Esse senhor era assistente do gerente 
o depoente, indagenão do Sr. Dee, de São Paulo, Sr. Robert. 
Andes Youut se, no cargo que ocupa, 
de gerente da Mobilcil do Brasil, tem 
a seu cargo os atos normais do gee 
rência, se toma conhecimento de! 
transações comerciais da companhia 
e da correspondência. 

O SR. DEE ANDES YOUNT, 
depcente Não. Vários assuntos 
são tratado. que não vêm ao meu 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Pela resposta, depreondo que 
o Sr, Addison não é mais funcionário 
da Mobiloil do Brasil. 

O SR. DEE ANDES YOUNT, de. 
poente — Não é mais empregado, 


O SR. DAGOBERTO SALES. Re- 


conhecimento, serdo tratados por|lator — Pode o depoente precisar a 
outros departamentos. data em que fot. dispensado de suas 
O SR. DAGOBERTO SALLES,| funções o Sr. Douglas Addison? 


Relator — Gostaria de saber em que 
assuntos, especificrmente, cessam as 
atribuições de gerente-geral, ` | poente — Em meados de agôsto.. 

O: SR. DER ANDES YOUNT,| O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
depoente -= Nə exame e aprovação| lator — Portanto, em meados de 
de. questões de politica geral. agôsto o Sr. Douglas Addison deixou 

O SR. DAGCBERTO SALLES,| de ser funcionário da Mobil ON do 
Relator — Nem tiesses assuntos 0) : 
depoente tem interferência? ; O SR. DEE ANDES YOUNT, des 

O SR DEE ANDES YOUNT, poente —- Já há muitos meses o. Sr, 


O SR. DEE ANDES YOUNT, de- 


2 Addison não estava satisfeito com o 
Fe er a ir assuntos é quej lugar que tinha e procurava obter 

nho o da transferência para outra situação, nos 
O SR. DAGOBERTO SALES — | Estados Unidos, fato que éle referiu 


Teixeira Leite foi interpelado pelos: Portanto, as atribuições do depoente | no Sr. Roberto que, por sua vez. mo 
Senhores Deputados Dagoberto Sal-| dizem respeito à política -geral daj transmitiu. Há dois meses foi infore 


les, Alberto Torres e José - Joffily, 
tendo sido gravedo o. depoimento 
que oportunamente será lido è assi- 
nado pela testemunha. As quinze 
horas e trinta minutos o .Senhor 
“Presidente deu por encerrada a ses- 
são, agradecendo a colaboração do 
Senhor Edgard Teixetra Leite. O Se- 
nhor Presidente, ouvido o Relator, 
deferiu o requerimento. do Senhor 


Alberto Tôrres no sentido de que se- 


jam convidados a prestar declara- 
ções perante esta Comissão, sôbre as 
consegiiências da Instruc 
o Senhor Ministre da Agricultura, 
Diretor da SUMOC e 
"Nacional do Desenvolvimento . Eco- 
-nêmico; E, para constar, eu José 


Paulo, Oficial Legislativo, na quali- 
dade de Secretáric ad koc, lavrei a 
presente ata que depois de lida e 
será assinada pelo Senhor 


aprovada, 
Presidente. 


DEPOIMENTO DO SR. ANDES 
ZOUNTO | 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 


dente —- Declaro aberta a sessão. 


Peço no - Sr, Secretário proceder à 


leitura da ata da sessão anterior, 


(O Sr. Secretário 
leitura: da ata. 
sem: discussão). 

(Deixam de compurecer, 
justificativa, 


plzs Addison e David Robert que 


de acórdo com disnosições legais: QUe talvez contenha respostas a mui- 


pa- 


deverão ser intimados a com 
recer scb citacão judicial), 


O SR. . LUTERO VARGAS Presb . Ra 
dente — Passo a lavra ao Sr. Re- | O SR. DAGOBXRTO SALES, Re-| escrevendo essa carta à 
Proceder ao Anierroga- 


tator, para. 
tório. 


+ 


nº 113, 
o 
o do Banco 


procede à 
que é aprovada, 


sem 
os depsentes Dou- 


| nroees suponho pedindo licença. 


1 ossa leitura fôsse feita depola, 


companhia e orientação dessa polí-| mado de que haveria esta possiblile 
tica. Especificamente, não toma co-| dade e, então, o Sr. Adá:sos deixou 
nhecimento de detalhes de negócios. | de ser.empregado da companhia, Não 

Entretanto, queria perguntar sej posso dizer a data exata, mas foi em 
tomar conhecimento da correspon-| meados de agôsto, 


dência remetida pelo escritório cenej ` 
tral de São Paulo da. Mobioil do | yao, R DAGOBERTO SALES, Te- 
Brasil. à SOCONY Mobil Oin Co, el companhia o Br. Doaa ae 


Mobil Overseas Oil Co., Inc. em New 
á , à encontrou êsse outro emprêgo nos Es- 
York, São assuntos de política geral.| tados Unidos? preg 


O SR, DEE ANDES YOUNT, de- O SR. DEE ANDES YOUNT “dos 


poente — A companhia não tem cora 
respondência com a SOCONY, O DU Om Suponho que na SOCONY 


principal acionista da companhia; : 
aqui E a DA Overseas Oll Co. Ine.,| O SR. DAGOBERTO SALES Re- 
ew York, i f À 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 


lator — E não toma conhecimento : 
dessa correspondência? sena doi TEET do os la 
: -— nsado da Mobi: 
O SR. DEE ANDES YOUNT, de-| Oil do. Brasil. Não K - 
ed E Grande aa on corres-| rência, pau, o 
pondência com a Mo verseas, de 
New York. não vem ao meu conheci-| O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
mento e é tratada por outres Gepar-| lator — E empregado na SOCONY. 


tamentos, SEN O SR. DER ANDES YOUNT, 
O SR. DAGOBERTO SALES, Re-| depoente — Exato. Depois de dispen- 
lator e Em na A de| Sado da companhia daqui, ` 
apresentar go depoente - a fotocópia 
desta carta dirigida à Mobil Overseas | O, SE. DAGOBERTO SALES, Re- 
Oil Co,'Ino. e assinada por um.Sr.| im, Sr. Douglas Addison tinha, 
Douglas Addison, para perguntar se| dê T dade de assistente da gerên- 
tomou .onhecimento da mesma, &, autoridade para se dirigir, por sua 
própria iniciativa a outras organiza- 
O SR. DEE ANDES YOUNT. de. | ções, como a SOCONY, a Mobil Over- 
poente — Não tenho conhecimento | seas Oil de New York. tomando pro- 
desta, carta e só vim a ter xotícia| vidências e solicitando medidas nafe- 
dela pela imprensa, quando publi-i rentes a questões de preços e fatura- 
cada nos jornais. Não tenho noção| mentos no Brasil? Ta 
desta carta. Não tenho - noção def ' ; E 


transferência.. Empregado Brasil 
para os Estados Unidos. “o 


| e ums carta dêste gênero pudesse) O SR. DEE ANDES YOUNT, 
e 


r sido escrita, Trouxe um relatórioj depoente =. Positivamente, não. 


DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Portanto, gostaria que o dee 
poente classificaste exatamente n ato 
que praticou o Sr. Dougias. Addison, 


tas das perguntas que venham a se O SR. 


À pars 
nroceder. A leitura da referido rels- 


tárto,. i 
tatur — Preferia, Sr. Presidente: Oil Co., de New York 
| dos "sério dè 


lator — Trata-se, na realidade, de 


Mobil Qvers-as aero 


l + Propondo UMA consen 
medidas referentes a assuntos um oficial 


” Agôsto de 1958 489 
Ee eee e 


que, pelas declarações do  depoznte, 
estavam fora da sua esfera de come 
petência, 

O SR. DEE ANDES YOUNT, 
depoente — Peço licença para ler à 
guisa de resposta, O seguinte t:écno 
do relatório que trouxa, comigo: 


A QUESTAO DAS FATURAS 
MAJORADAS 


No que se refere à majoração da 
25% das faturas da Mobil Overteng 
Oil Co., Inc, relativas a dois fornece- 
cimentos de óleo lubrificante an navio 
“Duque de Caxias”, majoração essa 
oue seria destinada a Oficiais da Ma- 
tinha, não menos sem fundamento é 
a denúncia apresentada. 


Os decumentos adiante relaciorados 
comprovam devidamente o seguinte! ` 
a) que em 9 e 26 de julhn de 1956 


a Mobil Overseas Oil Co., Inc. fore 


neceu ao navio “Duquo de Caxias”, 
nos portos de Istambul e Gênova: .nof 
conta de S.A, Magalhães, ólzo come 
hustível o lubrificante no valor de 
US$ 15.365.82; 


b) que a S.A. Masalhães, em carta 
de 4 de setembro de 1956, informou 
à Mobil Oil que todos os fornecimena: 
tos ao navio seriam pagos pela Comise 
são Naval em Washington e nos deu 
as seguintes instruções para 0 faturas 
mento! o 

“os preços a serem faturados 


para estas duas entregas serão: > 
13.237.26 mais 


Gênova: US$ 
US$ 361.73 de despesas: o 
Istambul: US$ 1.766.83, Da 


primeira entrega deveremos reces . 
her uma. nota de crédito de ecc: 
US$ 2.647.45 e da segunda se ` 
US$. 353.36”; (Documento n.o 6), 


é que a Mobi! Overseas Oil Tre. 
cumpriu as instruções da sua comis 
tente, S.A, Magalhães faturando q 
óleo diretamente à Comissão Naval 
Brasileira em Washington, pelo preço 
determinando é entregando a SAs 
Magalhães As notas. de crédito solicite 
tadas., culo valor corresponde a «ea 


Quanto A carta que à funcionário 
da Mobil Oil, Douglas Addison, teria 
escrito à Mobil Overseas: Co., Tne., 
em New York, dizendo que a Comis» 
são de S. A. Magalhães se destinava 
a ecbrir o seu lucro e as suas despesas. 
com “dinheiro para oficiais de bordo, 
pessoal de terra, ete.”, basta examinar 
os documentos anexos, que nos foram . 
fornecidos por S.A. Magalhães, para | 
ver o que se passou! h 

&). recebidas as notas: .de crédito, 
S. A, Magalhães apresentou-as à Pise 
“calização Bancária do Banco do Bras 
sil, que nelas após o seu visto para . 
regularização da operação cambial. 


(Does. ns, Te 8): Er 


e) em seguida S.A, Magalhães ema 
ditou Cr$ 79.693,60 ao. Comandante 
Affonso Leonardo Pereira como se vê 
da fotocópia anexa (Documento n. 9), 
“Trata-se de oficial reformado da Mae 
rinha de Guerra do Brasil. encarreu 
gado das vendas da S.A. Magalhães 
à Marinha, atividade que lhe é lícito 
exercer dada a sua situação de refore 
mado. Os restantes US$ 1,798.77 
constituíram lucro de S.A. Magalhães 
com o fornecimento, não tendo havle 


do outros pagamentos a quem quer 
que seja, x i 
eriormente, a Comandante Afa 


Bonk of New York, 
Do 


; exposto, se vê nenh; 
são teria Addison maço frase que dé 
lhe atribui. Ela encerra uma Sã 
estulta e inadmissível, e só Poe. 
Ser o resultado de uma confusão 
lente a ter ouvido referência a 
reformado da Armada, pie . 


r 


: » nem que Oficiais da Armada fôssem: 
Aliás, estão a contestar, 


` eo? 


Mor 


- portuguêsa, 


- - permitílos. 
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ma lingua que desconhecia como a 


Nem seria lícito supor que uma fire 
ma da idoneidace de S.A, Maralnães 
fôsse usar de procassos condenáveis 
para a 


gritantoemento a graciosa sunasicêo: 
a) o fato de apenes dois forneci- 


mentos terem sido feitos pela Mobil! 
Oil ao navio em- todas as escalas de; 


-gua longa viagem, sendo o óa nos 


demais portos fornecidos por nutras; 


emprêsas: e b) a quantia irrisória que 


representa para S. A. Magalhães o 


fornecimento em questão”. 
O SR, DAGOBERTO SALES, Re- 


lator — Então o depoente classifica: 
“essa carta, assinada por Douglas Ad-| 


" Bison, não só como um abuco dn cone 
fiança, mas como uma fantasia? 
O. SR. DEE ANDES YOUNT, 
fencente — Sim, 
O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 


iator — E o depoente poderia trazer à; 


Comissão a resposta que, nauralrmen- 


€ essa carta teve de parte da Mobil; 


SR. DEE ANDES  YOUNT, 
ANO XIII — Nº 103 . 
O SR. DEE ANDES YOUNT., 


depoente — Não hcuvo resposta da 

Mobil Overseas à Mobil Oil do Brasil 

“daqui. A resposta à carta de Addison 
foi dando instruções. transmitindo 

. Instruções a S.A. Magalhães. Então, 
a Mobil Overseas escreveu diretamen- 

te a S.A. Magalhães que diz, confor- 

me se acabou de ler que cumuyrisse 

as instruções futuras edsta maneira, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 


ator — Mas vamos estabelecer os 


- tados obletivos dessa questão. 

Sr. Presidente, um funcionário su- 
balterno de uma filial de Sån Paulo 
escreve uma carta,- classificada? velo 

| depoente como inconveniente e fan- 
- tasiosa. Evidentemente essa carta de- 
veria suscitar estranheza, dados os 
geus têrmos, propondo operacões fran- 


" camente criminosas, e não há resposta 


P poente — Não pesso dizer, 


“0 SR. DEE ANDES 
nd — no relatório — 
poente — Aqui está — no mpriu 


“nenhuma da. matriz em New York, 


” manifestando. pelo menos. — Tepito — 


& sua estranheza em relação aos têr- 
O SR. DEE ANDES  YOUNT. 
depoente — A resposta é a seguinte: 
não houve, porque eles receberam esta 
«carta de Addison lá, como s~ transmi- 
“findo instruções de Magalhães... A 
carta de Magalhães, de 4 de setembro, 
gue foi citada aqui, comprova Isto: 
“dando instruções sôbre o faturamento, 
06 preços a serem faturados por estas 
“auas entregas, como segue? E 
` “Genova: USS 13,237.26 mais US$ 
861.73 de despesas; . . 

Istambul: USS 1,768.83.: Da. pri- 
meira, entrega, deveremos receber 
uma nota de crédito de USS 2,647.45 

-e da segunda USS "353.36; (Dos 
cumento n.º 6)” 


"O SR. DAGOBERTO SALES. Rel 
Jator — Quem é o Sr. Backheuser? 


O SR. DEE ANDES YOUNT, de: 
poente — le foi gerente da: filial 
” da Mobil Oil do Brasil, no Rio. 


“O SR. DAGOBERTO SALES — E 
essa carta aqui teve conhecimerito do 
Sr. Backheuser? Peço que a examine 
de novo, porque está eserito aqui que 
o Sr. Backheuser teve conhecimento. 


O SR. DEE ANDES YOUNT, de- 


realização de seus netórios, 


j 
f 


as insruções de Magalhães, Está na 
citação entre aspas. i 

O SR, DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Portanto. cumpriram-se as 
instruções e não houve resposta ne- 
gengo es providências sugeridas pela 
carta ou até manifestando estranheza 


“ane seus têrmos. Assim, é de se su- 


por gue a matriz tomou como nor: 
mal essa carta, 

O SR. DYEB ANDES YOUNT, de- 
poente — Tenors. porque êste Addi- 
son estava anenas transmitindo ins- 


New York. Não sei qual terá sido a 
reação deles lã. > 

O SR. DAGOBERTO SALES — E 
ezeas instruções estavam a cargo de 
Addison transmiti-las? 

O SR. 
pcente'— Ele era assistente do se- 


de rotina. 

O SR. DAGOBERTO. SALES. Re- 
lator — Portanto estava cumprindo 
uma! atribuição de seu cargo. 

O SR. DEE ANDES YOUNT. de- 
poente — No sentido de ter trans- 
mitido estas instruções de Magalhães, 
sim, Estava agindo dentro das atri- 
puições de seu cargo. 


O SR. DAGOBERTO SALES. Re- 
lator — Então, apesar de o depoente 
ter: afirmado aue os têrmos desta 
carta. não correspondem à maneira 
de proceder da Mobil Oil do Brasil, 
na. realidade, um funcionário res- 
ponsável dessa emprêsa dirigiu essa 
carta à matriz dos Estados Unidos e 
foi atendido. 


O SR. DEE ANDES YOUNT. de- 
poente — Imagino que § Mobil Over- 
seas tenha ignorado todos os demais 
detalhes e haja se limitado ® Be- 
guir e cumprir as instruções de Ma- 
galnães. i 


poente — Ignoro se tomou conheci.. 


mento ou não. 


- O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
: Jator — De qualquer forma, essa cat- 
“ta foi ie pela gs de New 
York e julgada normal, 
O SR. DEE ANDES YOUNT, de- 


porque 

"Bão estava, a New e Não 6ei 

: qual terá sido a tTeacão. SA 
To SR. DAGOBERTO SALES, Re- 


«fator — Mas as providências sugeri- 
“cds por essa carta foram adotadas, 


Os. pagamentos sugeridos. | 


+ Que a matriz em New York 


YOUNT, de- 


O SR. DAGOBERTO SALES. Re- 
lator =- Mas isso pressupõe que Mobil 
Overseas encarou as explicações da» 
das por Douglas Addison como nor- 
mais. ' NE 

O SR. DEE ANDES YOUNT, de- 
ptente — Isto não posso afirmar, 
porque não faco parte da organiza- 
cão em New York e não estava pre- 


O SR. DAGOBERTO SALES. Re- 
lator — Sr. Presidente, nessa altura 
não posso concordar muito com as 
declarações do depoente, porquanto 
temos aqui uma carta justificando 
um sôbre faturamento, . justificando 
o pagamento de uma quantia adicia- 
nal e essa justificação se baseia na 
necessidade te se subvencionar ofi- 
ciais. da Marinha Brasileira, 


O SR. DEE ANDES YOUNT, de 
poente — Tnsisto em que apenas hou- 


Ive transmissão de Instruções” de Ma- 


galhães à metriz em New “York, des 
terminando as quantias que deveria 
fornecer, Nada mais se fêz além 


disso 


-- O SR. DAGOBERTO SALES. Re- 
lator — Portanto, Sr. Presidente, re- 
sumindo a resposta do depoente, res 
conhecemos a. seguinte situação: 
Magalhães, através de Douglas Ads 
dison, alegou que. necessitava de uma 
quantia adicional. além daquela que 
seria normalmente cobrada para o 
fornecimento de óleo, e para apoiar 
sua pretensão diz o seguinte: 

“Que adicionava a essas remessas 
uma quantia. suficientemente grande 
para pagar as su?s despesas”, E, en. 
tre parêntesis “monies” “Monies” é 
pequena despesa, gorjeta, “...pagas 
aos “ships officers — oficiais de na- 
vio =» shore personnel — pessoa] de 
terra e ainda um pequeno lucro para 
si próprio”. RO entao 

“Essa carta foi enviada através da 
filial de São Paulo da. Mobil Oil do 
Brasil à Mobil Overseas Oil Co., Inc. 
de New York. e atendendo à .solici- 


| tação, a Mobil Overseas faz o: paga- 


mento, Portanto, reconheceu . como 
normal êsse pedido, “reconheceu co- 


truções de Magalhães à matriz de): 


DFE ANDES YOUNT, de- 


nhor Roberts. nesta .correspondência |- 


mo justo, porque, se assim não fôsse, 
teria manifestado sua estranheza, em 
primeiro lugar e, em segundo lugar, 
não teria pago a quantia citada. 


O SR. INTERPRETE — Não en- 
tendi bem, Pago .ou fornecido? 


O SR. DAGOBERTO SALES. Re- 
lator — Fornecido, Não é uma per- 
gunta, mas um resumo, Além disso, à 
carta ainda diz que isso era um pro- 
cesso comum. E até justifica: 


“Que o método regular (regu- 
lar method) — (processo comum, 
habitual) empregado para asse- 
gurar ésses negócios é o contato 
pessoal com os oficiais da Mari- 
nha no Rio e em Recife, o que 
“envolve uma grande despesa, que 
é paga por Magalhães". 


O SR. INTERPRETE — Acho que 
êle fala — não sa bem, li a carta 
há pouco — em Navy Officials. 


- O SR. DAGOBERTO SALES, R2- 
lator — Exato, 


O SR. INTÉRPRETE — AÍ não são 
ei mas funcionários da Mavi- 
nha. f 


O SR. DAGOBERTO SALES 
Perfeito. 


O SR, DEE ANDES YOUNT, de- 
peente -— Isso estã explicado no re- 
latório, naquela parte .já lida, quan- 
do se alude aos faturamentos em Gê- 
nova e Istambul, onde se vê: 


“Gênova: USS 13,237,268 mais 
USS 361.73 de despesas: Istam- 
bul: US$ 1768.83. Da primeira 
entrega, deveremos receber uma 


nota de crédito de USS 2,647.45| 


" e da segunda USS 353.36”, 


Eram despesas e faturava-sp desta 
maneira, A seguir, há a explicação 
do emprêgo dado a esWs créditos, 
Estas . quantias, depois a recebidas 
no Brasil, E' a comiss dos Cr 
79.000,00. k 


' O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — De qualquer forma, essa carta, 
de um funcionário responsável da 
filial de São Paulo, da Mobil Oil do 
Brasil, que foi de conhecimento da 
matriz do Rio, porque estã rubrica- 
da pelo gerente de vendas e indicado 
ainda que foi uma cópia para o se- 
nhor Backheuser: insinua à. matriz 
de New York que êsse é um processo 
comum adotado e diz até o seguinte: 
“AS you know — como O senhor sa- 
be”, E, no fim. diz: Estamos informa- 


"dos que Magalhães não pode conse- 


guir ésses negócios adicionais para 
nós, à Não ser que possamos arreca- 
dar e creditar a êle essa comissão 
de 25%. 


Ainda diz o sr. Douglas Addison: 


“Estamos de completo acôrdo 
| Com o nosso concessionário que 
essa comissão, como mencionado 
acima, é justa, e esperamos que 
os senhores sejam capazes de fa- 
— 2er com que-êsses envios de di- 
nheiro sejam processados de acôra 
` Go. com as instruções de Maga» 
lhães”. pa 
Ora, essa carta não despertou Te- 
pulsa da parte da Mobil Overseas. 
Pelo: contrário: recebida essa carta, 
as instruções nela” contidas foram 
seguidas. Portanto, tudo nos leva a 
crer, Sr, Presidente, que, de fato, o 
Br. Douglas Addison estivesse cum- 
prindo uma norma comum da sua 
companhia, Não hã fato nenhum que 
nos indique” que aquilo que êle, su- 


geriu na sua Carta, muito. ao contrás, 


tio do que aqui declarou o depoente: 
fôsse. produto da sua fantasia” e um 
abuso de confiança. 

O SR. DEE ANDES YOUNT, de- 


poente — Atribuo no fato de q ses 


nhor -Addison' ter conhecimentos es- 
cassos -de português e de ter ouvido 
referência a um oficial da Marinha, 
que, no esmo, é 6sse oficial reformado 
que “trabalha para - Magalhães, haver 
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tle escrito a carta nestes têrmos. S. 
A. Magalhães é uma firma da mais 
absoluta integridade, conhecida como 
tal em nossa companhia, Simplese 
mente se transmitiram as instruções ' 
de Magalhães, Agora — repito — atri 
buo ao pouco conhecimento de por- 
tuguês e talvez a má interpretação 
à carta nos seus  térmos. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator. — Jlsse oficial reformado é o 
Comandante Leonardo? 

O SR. DEE ANDES YOUNT, de- 
poente — Sei que é um oficial de 
Marinha, veformado, que tratalha 
para Magalhães, 

O SR. DAGOBERTO SALES. R2- 
lator — Mas, na renlidade, quem paga 
as comissões não é Magalhães, E’ a 
Mobil Oil do Brasil. Dio dos 
- O SR. DEE ANDES YOUNT, de- 


poente — Os documentos que estão 


aqui provam exatamente o contrá= 
rio: que é Magalhães quem paga. 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Passando a outro assunto, jé 
que pelo menos eu firmel juizo a res- 
peito dessa carta e da operação à 
qual se refere, queria indagar do pe- 
poente se êle tem conhecimento de 
que a Mobil Overseas Oil, de New 
York, paga comissões em dólares ou 
credita em conta em bancos ameri- 
caanos comissões ou outros pazamens 
tos a concessionários do Brasil. 


O SR. DEE ANDES YOUNT, de. 
poente, — Sei que no caso esvecífico 
de Magalhães e mediante instruções 
precisas desta firma, foram credita- 
das, no caso em apreço, estas quan- 
tias adicionais Quanto aos demais 
concessionários, não” sei, . 


O SR. DAGOBERTO SALES, Rês 
lator — Credita em dólares em ban» 
cos americanos? E 


O SR. DEE ANDES YOUNT, de- 
poente — Não. Credita na conta de 
Magalhães: junto à Mobil Overseas. 


O SR. DAGOBERTO, SALES. Res - 
lator — Os preços dos produtos pelos 
quais à Socomy ou a Mobil Overseas 
vendiam aos. seus concessionários no 
Brasil eram maiores, iguais ou menos 
res do que os que pagavam elos 
mesmos: produtos as grandes .emprês 
sas industriais e de navegação dos 
Estados Unidos, enfim, do que era 
pago pelos seus clientes habituais nos 
Estados Unidos? .. 


O SR. DEE ANDES YOUNT, des 
poente -— Nos Estados Unidos 95 pres 
cos dêsses óleos lubrificantes não Cse 
tão sujeitos a contrôle governamental, . 
Os preços são ajustados entre o yens 
dedor e o comprador. À 


O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
lator — E, de um modo gerri, eram 
maiores, iguais ou menos do que 
aquéles cobrados aos, concessionários . 
habituais do Brasil? À 

O SR, DEE ANDES YOUNT, de- 
poente — Não set, o 
.O SR; DAGOBERTO SALES, Ree’ 


Jator — Portanto, não sake se o nível 


de- preços cobrados pela SOCONY 
ou Mobil: Overseas aos seus cientes. 
habituais nos Estados Unidos era di» 
ferente daqueles cobrados 29s. seus 
concessionários habituais mo Brasil? - 
O SR, DEE ANDES YOUNT, des 
poente —. Os concessionários, ditris 
huidores ou revendedores (como se 
chame aqui) dessa companhia, no: 
Brasil compram diretamente à Mo- 
bil Overseas, por um preço FAS, CO» 
brado pela companhia, Portanto, não . 
sel, É f 
"O" SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Pergunto ao Sr, Andes Yount 
se, como gerente de uma grande come 
panhia que se dedica a êsse comére 
cio, não tem conhecimento dos pres 
ços. vigentes no mercado internacio= 
nal ou no mercado americano, se não 
tem a menor curiosidade em relação 
a êsse assunto. ——— ` 2 D 
O SR. DEE ANDES YOUNT, de. 
poente — Sou gerente geral de uma 
companhia que dá assistência. técni- 
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ca aos revendedores ou compradores 

aqui no Brasil de maneira que não 

tem ingerência nem interôsse em as- 
suntos comerciais da companhia, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Portanto, segundo nos infor- 
ma sua função é dar assistência téc- 
nica. 

O SR. DEE ANDES YOUNT, de- 
poente — Exato. Só isso, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 

“lator — Quem é o encarregado da 
política de precos? 

O SR. DEE ANDES YOUNT, de- 
poente == Os distribuidores é que fi- 
xam, êsses nrêcns, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Os distribuidores fixam o 
preço de venda no mercado, Quero 

"Saber o de compra, 

O SR. DEE ANDES YOUNT, de- 
poente — A Mobil Overseas estabe- 
lece o pe o TAS, pelo qual vende 
êsses produtos aos distribuidores, 

O SR. DAGOBERTO SALES. Re- 
Jator — Portanto, a Mobil Oil do Bra- 
gil não tem a menor interferência 
nessa questão de preços? 

O SR. DEE ANDES YOUNT, če- 
poente — Os preços São fixados pela 
Moni Overseas Oil Co, Inc, de New 

ork. 


O SR. DAGOBERTO SALES., Re- 
lator — E apenas por um acôrdo en- 
tre at Motil Overseas e Os concessio- 
nários? ) 

O SR. DEE ANDES YOUNT, de- 
ponte — Exato. i 


- O SR. DAGOBERTO SALES. Ra] 


lator — Portanto, é um. acórdo direto 
entre a Mobil Overseas e os conces- 
sionários, sem a menor interferên- 
. cias da Mobil Oil do Brasil, que é sua 
tenresontante nc País? 

O SR. DEM ANDES YOUNT. de- 
poente — Nên tom autoridade para 
estºbelagar precos. : 

N SR DACABSRTO SALES. Re 
lator — Portento. o depoente não só 
nêo tem autoridade, como não tem 
conhecimento, nem interferência nes- 
se assunto? : 

O SR. DFE ANDES YOUNT, de- 
peente — Sei dos preços, porque vejo 
as fatinras. | 

9 SR. DAGOBERTO SALES Re- 
lator — Assim, Sr. Presidente, a Mo- 


bil Oil dn Brasi) rão tem qualquer| 


interferência nessa fixação de pre- 
coe e no dizer do depoente, fun- 
elona apenas como agência presta- 
dera de serviços técnicos, 

Costaria que o depoente confirmas- 
se essa declaração, ' 


O SR. DEM ANDES YOUNT, de- 
peente — Exatamente, ; 


O SR. GABRIEL PASSOS — Pèdi- 
ria licença ao Sr. Relator para uma 
mergunta esclarecedora: Se o8 con- 
tratos com os concessionários aqui 
nn Brasil são feitos diretamente por 
Ney York. pela matriz nos Estados 
Tinidos. ou passam pele filial aqui do 
Raon pela departamenta do Brasil. 

O SR. DET ANDES YOUNT də- 
nente -> Os contratos são feitos di- 
retamrento, Sunonho que existam con- 
tratos, Anul, não temos interferência 
aluma. Em geral os concessionários 
colocam seus nedidos. que são trata- 
dor diretamente pela Mobil Overseas 

O SP. GABRIEL PASSOS — Nam 
aq. mares como intermediários doa 
contratos? 


n SR. DEE ANDES YOUNT, de- 
poente — Nem cópia temos. . 


O SR. GABRIEL PASSOS — Mas 
os enncessionários. brasileiros vão aos 
metades TTnidos para fazer os contrae 
tos ou vem alguém aqui para êsse 
fim? 7 Ent ns l 
- OQ SR. DEE. ANDES YOUNT de- 
peente — Elas mandam as: pedides. di: 
vatamente para New. York. E 


O SR. GABRIEL PASSOS — Mas 
pão há um contrato de concessão? - 

O SR. DEE ANDES YOUNT de- 
nnente. — Sunanho que hafa, mas não 
tenho cópia -dêsses contratos.. Desde. 
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que estou no Brasil nunca vi um 
contrato dêsses. 

O SR. GABRIEL PASSOS — E 
como gerente aqui, o chefe de ser- 
viço não sabe se existe contrato, se 
é feito diretamente ou não? , 

O SR. INTÉRPRETE — le diz 
que não sabe se há contratos, Sunõe 
que haja em certos casos, mas, em 
geral... l 

O SR. GABRIEL PASSOS — Mi- 
rha pergunta é para ficar registra- 
da, com a resposta respectiva. A Mo- 
bil Oil do Brasil não faz nada, não 
faz os contratos com os roncessio- 
nários brasileiros para fornecimento 
permanente? Devem êstes se dirigir 
diretamente aos Estados Unidos? Ou 
vão lá ou vem alguém aqui. Não sabe 
de nada, não tem nenhuma  interte- 
rência. na el2horação dos contratos, 
nem na assinatura dos mesmos? 

O SR, DEE ANDES YOUNT, de- 
poente — Os pedidos são feitos dire- 
tamente à Mobil Overseas, em New 
York, E possível que um funcioná- 
rio aqui da companhia ajude a for- 
mular êsse pedido. apenas, mas êsses 
pedidos são depois enviados direta- 
mente, 

O SR. GABRIEL PASSOS — Quer 
dizer que não há contratos de forneci- 
“mento regular? São pedidos que qual- 
quer pessca node fazer ou há contes- 
slonário regular? 

O SR. DER ANDES YOUNT, de- 
poente — Há concessionários regu- 
ares, ; 

O SR. GABRIEL PASSOS — E 
como se firma o vínculo da regulari- 
dede dessa concessão? 

O SR, DEU ANDES YOUNT, 
descente — Imagino que haja con- 
tratos, : 


O SR. GABRIEL PASSOS — Po- 
deria, como chefe do serviço no Bra- 
sil, informar quantos concessionários 
aqui existem? 


O SR. DEE ANDES 
depoente — Quatorze, 

O SR. GABRIEL PASSOS — Não 
save se nenhum déles tem contrato 


sem nunca viu contrato de nenhum 
déles? 


O SR. DEE ANDES YOUNT, 
depoente — Nunca, 


O SR. GABRIEL PASSOS — F 
num caso de divergência de forneci- 
mento trazido ao conhecimento . de 
sua companhia, como resolve essas 
questões. . 


O SR, DEE ANDES YOUNT, 


YOUNT, 


depcente — Nesse caso, o conces 


sionério se dirige a nós, que trans- 
imitimos à companhia a queixa ou 
reclamação, : 


O SR.. C \BRIEL. PASSOS — Mas 


não dão incormação nenhuma por 
conta própria? 
O SR. DEZ ANDES YOUNT. 


"depoente — Temos contrato com os 


concessionários no Brasil ..para pres- 


tação de assistência técnica e de 


“acôrdo com as normas dêsses con- 
tratos: prestamos informações e da- 
mos assistência, 

O SR. GABRIEL PASSOS — Não 
me interessa assistência técnica. Que- 
ro saber do fornecimento da merca- 
doria. 

'O 
deparnt 
cias e reclamações, 


-— "Podem surgir divergên- 
caso em. que 


transmitimos à Mobil Oversaas o teor 


dessas reclamações. 

O SR. GABRIEL PASSOS — Mas 
por pequenas que sejam, não têm nee 
nhum, contrato d2 fornecimento pera 
saber O teor dessas reclamações? 

O SR. DES ANDES YOUNT. 


'denoente — A essência da, nossa fun- 


ção aqui: é ass's'ência técnica e, em 
reinpão a fornecimentos, fazemos 208 
concessionários. determinad:s Teco- 


SP. DEE ANDES YOUNT.| 


portadores, 
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mendações; quando surgem diferenças | pênhias, não saberia dizer. No caso 


dificuldades, limitamo-nos a transmi- 
ti-las a New York. 

O SR. GABRIEL PASSOS — Essas 
recomendações são baseadas em con- 
tratos ou em que? 

o SR. 
depoente — Baseiam-se em. proble- 

23 gerais de fornecimento, 

O SR, GABRIEL PASSOS — Quer 
dizer, portanto. que a Mobil Gil do 
Br:sil não fornece, nem contrato, 
nem vende. Só dá assistência térnica? 


O SR. DEE ANDES: YOUNT,. 


Gepoente — Só fornece serviço tec- 
nico... 

O SR. GABRIEL PASSOS — st. 
Presidente, para completar, pediria 
pelos meios compe.entes, o teor da 
licerça de exercicio das suas ativi 
dades, dessa companhia aqui no Bra- 
sil o decreto que conc>deu licença 
porque lá deve constar atribuições 


limites. Deve ser no Ministério dc 
Trabalho, talvez. Agradeço ao sr. 
Relator, 


O SR: DAGOBERTO SALES, R2- 
lator — Finalizando essa parte da 
questão dos preços, deduzo, das res- 
postis do depoente, que os preços pa- 
ta cs concessionários no Brasil estão 
inteiramente entreguis ao arbítrio das 
comwanhias fornecedoras dos Estados 
Unidos, - 

O SR. DEE ANDES YOUNT. 
depcente — Hã muitos fatóres na 


DEE ANDES. YOUNT, 


fixacão do preço: condições de paga- 
men*o, demora no p:gamento e mui- 
tos cutros, que influem sôbre o pre- 
go. Todos êsses fatâres — imagino — 


São considerados e examinrdos pela 


Overseas ao fixar s2us preços. 

O SR, DAGOBERTO SALES, R2- 
lator — Existe diferença substancial 
de preços entre os diversos óleos lu- 
brificantes fornecidos. ao Brasil pelas 
compênhias que aqui operam, 


O SR. DEZ ANDES YQUNT, 
deprente — E' de dificil. resposta. 
Gr: nde. parte do óleo lubrificante 
vendido aqui no Brasi! é fornecido 
por companhias que importam a gra- 
nel, i 
“O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
later — Qual a parte do mercado 
brecileiro que é suprida pela Mobi 
Oil? 

O SR. DES ANDES YOUNT, 
depoente — Atualmente cêrca de 7% 

O SR, DAGOBERTO SALES, R2- 
later — Do merezdo de ólco lubri- 
ficante? 

O SR. DEE ANDES YOUNT. 
depcente — Do mercado total. 


O.SR. DAGOBERTO SALES, Rº-|. 


lator — Não sabe dizer se há dife- 
rença entre Os preços dos produtos 
oferecidos por sua companhia e o dos 
produtos idênticos ou similares,  ven- 
didcs nor outras .comp:nhizs? 

O SR. DEE - ANDES . YOUNT, 
depoente — Isso exige ums explica- 
cão bastante ampla. Há companhias 
que recebem 2 granel, diretamente, de 
suas refinarias, ou que faturam di- 
ret- mente dess: refinaria. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
iator — Mas isso não é pròpriamente 
uma explicação. V. 3.2% devye`notir a 
diferenca de preço na concorrência. 

O SR. DEE ANDES  YOUNT. 
depoente — Há uma grande concor- 
rêncta ns Brasi! em matéria de pre- 
cos désses produtos. Uma concorrên 
ci? substancial. . 

O SR. DAGOBFRTO EALES, Re- 
lator — M3s, de qualquer forma, pe- 
tas respostas que nos forneceu. che- 
gamos à conclusão nue os prenos dos 
6'r0e Iubrificantee vendidos no Bra- 
sit são fixados nelas comnanhias ex- 


O SR. DE? ANDES YOUNT 
depoente — Com relação. & 68528 com- 


da Mobil Overstas é assim que ocorre 
re, a od 

O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
later — E êsses preços fixados pela 
Mcbil Overseas não impedem que os 
seus produtos sejarı vendidos, que 
tenham aceitação no mercado prasie 
leiro? : : 

O SR, DEE ANDES YOUNT = 


Dentro cesta margem, dêste limite 


de sete por cento, que é a quora 
que os dGistribuidores vendem aqui, 
eles conseguem vender seus produs 
tos pelos preços fixados lá, 

O SK, DAGOBLRTO SALES a 
Dai autorizarem nossas conclusões, de 
que as bases de fixação dos preços 
cia Mobiloil são as bases gercis de 
iixação de preços das ouiras come 
panhias, porque não impedem que os 
seus produtos tenham caráter cone 
petitivo no. mercado prasileiro, 

O SR, DEE ANDES YOUNT ~e 
Não é o preço pelo qua! é vendido 
belos distribuidores aqui, mas o pre 
vo de lá, ~ 
O SR. DAGOBERTO SALES — 

evider. porque as margens as 
lucro d.d:is peos conces:iosários des 
vem ser da mesmi grandeza, pois se 
uma companhia desse menor margem 
de lucro aos seus revendedores, ela 
ficaria sem revendedor. 

O SR, DEE ANDES YOUNT — 
Preço de Nova Iorque? ' 

O SR. DAGOBERTO SALES ~- 
Sim. Há uma inierénca que V., s* 
já disie desconhecer, 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Infeiizmente, não posso estabe:ecer 
uma comp:ração, porque não, tenho 
conhecimento... E 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Mas, é uma inferêscia que fiz pirane 
te a Comissão o que quis apresentar 
a V. Sº apenas como uma obsere 
vação, porque V. S.“ é um homem 
que conhece seu “metier” e está à 
par dos dstalhes. Da 

V. S? pode informar-nos se exise . 
te um produto da SOCONT com a 
marea comercial “S.V.Lubrificaut 
8.5002” 

O SR. DEE ANDAS YOUNT = 
Existe, zm. 

O SR. DASOBERTIO SALES -= 
Sabe V. 32 se em .056. foi impor. 
tado êsse produto pelas firmas Ma- 


En) 
= 


| galhães, Matos.. Laranjeiras e curros 


concessionários? 

O SR. DEE ANDES YOUNT, 
Soube que a firma Mag:lhães S. A, 
importou 2: suponho que a firma Mas 
tos Laranjeiras tamcém o tenha testo, 
. O SR. DAGOBERTO SALES — 
Qual a aplicação dêsse óleo? 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
E’ um óleo que sa destina a anti: 
cições gerais, dentro gas quais a 
aplicizção em transformadores. 

O. SR. DAGOBERTO SALES =. 
Deixaram de ser importados peto mete 
cado brasileiro, a partir de 1955, 03 
ó'tos conhecido: pelo marca “Transe 
form. Oil A” e “Transform Oil B"? 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Não set. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Mas, como Gerenta-Téchico da Game 


pênhia, V. S. não tem conhzcimens 


tc dêste fato”. 


O SR. DEE ANDES YOUNT + 


"Não sti. porque não tomo conhecis 


mento dos pedidos feitos: pelos dise 
tribuidores da Mobilvil do Brasil. 
O SR, DAGOBERTO SALES = 
Nem vara dar assistência. técnica. 
O SR. DEE ANDES YTOUNT «a. 
Os nessos engenheiros talyaz, o façam. 


mas eu não: dou assistência técnica... 


pessoalmente., ; 
~O 
Quer dizer que V. 
resnalto disto. 

` Perguntaria também se' 


S.s: noda sabe à 


SR. DAGOBERTO SALES = 


m se em alguma 
época foi. vendido, no mercado In -, 


“ 
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a a n a 


terno americano, pela SOCONY ou 
-Guus auxiliares, êsse produto com a 

Barea "S.V. Lubriticant 8.5007” 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
N:o sei. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
V. S2 declarou «qui que ésse tipo de 
Oco é para uma sére Ge Usos, in- 
Ciusive Óleo. pára transformadores. 
“CU SR. DEE ANDES YOUNT -4 
D:istei que é óp para fins gerais. 

O sk. DAGOBERTO SALES — 
Pva:ria citur outros usos dGéstes lu- 
“brificenves, além de óleo para trins- 
formador? 

O SR. DES ANDES YOUNT — 
Como elemento hidráulico circulante 

O SR. DAGOBURTO SALES: — 
Ccrmo óleo de sistemas hidráulicos, 
— O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Para mancais de. 
para qu-lguer outro emprêgo em que 
seja exigido um Geo leve e altamen- 
te lubrificante, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Mas, traiando-se: de um caso técnico 
pergunto ao depoente se o óleo transe 
tormacdor não precisa ter caracteris- 
ticas especiais, inclusive ausência 
quase toral de humidade? 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 

* feita a recomendação mos consu- 
inidores para que, ao usarem  êsse 
io, o sequem antes de pô-lo em 
terviço.. Rai , 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Quero referir-me. particularmente à 
característica qe s2 separar pronta- 
mente das águas e das impurezas e 
manter essa capacidade durante lon- 
go tempo, e também a de resistir à 
formação de ácidos e gomosidade, | 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Não estou familiarizado com êstes as- 

" pectes técnicos, pois não me ocupo 
Géles normalmente. - º 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Pertanto, o aspecto técnico não tem, 
procupado muito as atividades, a 
etenção do depoente. 

— O SR. DES ANDES YOUNT — 
A minha fusção é principalmente ad- 
ministrativa., É 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
De uma organização puramente téc- 
nica? E rei 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 

Exatamente. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
O depoente recebe e toma - conheci- 
mento das relações dos estoques de 
lubrificantes que no fim de cada mês 
se encontra em poder dos concessio- 
nários da SOCONYT do Brasii? 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
São apresentadas ao escritório da fi- 
Hal 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Poranto, V. S. conhece a cada mo- 
mento, no fim de cada mês, vc esto- 
ques existentes em poder dos seus 
concessionários? é : 


O SR. DEE ANDES YOUNT — 
A minha organização, sim! 


- O SR. DAGOBERTO SALES — 
E claro. Também a sua organização 
toma conhecimento das vendas efe- 
tuadas por cada concessionário mene 
salmente? 


“O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Juntamente com'o relatório sôbre os 
estoques, êles mandam uma relação 
das vendas feitas. 
- O SR. GABRIEL PASSOS — Éles 
quem? Os distribuidores ou os con 
- cescionários? ; 
. O SR. DEE ANDES YOUNT — 
“Essas duas expressões são usadas ine 
- diferentemente: concessionários ou 
w — distribuidores, } ; 
| 4-O SR. GABRIEL PASSOS — Mas 
` êsses distribuidores de pequenas 
* Quantidades são iguais. aos concessio- 
~i i mários que recebem grandes quanti- 
:  « dades? 
<. d “O BR. DEE ANDES YTOUNT 
voc; Essas duas expressões, concessioná- 
< , Fios ou distribuidores, são usadas in- 


alta velocidade e! d 


diferentemente. São todos &les re- 
vendedores que compram diretamente 
da dd Oil Overseas e vendem 
aqui, : 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Ccmo classifica o depoente a firma 
S. A. Magalhães; é distribuidora ou 
concessionária? 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Chamamos. indiferentemente de ton- 
cessicnária ou distribuidora. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Sabe o depoente que a firmi 5. A. 
Magalhães faturou, em dezembro de 
1556, 3.227 barris de óleo lubrificante 
à firma Ray! Senra & Cia; que não 
era e não é consumidora de. óieos 
luprisscantes? 

O Sk, DEE ANDES YOUNT — 
Os relatórios que recebemos não ine 
dicam a quem são feitas as reven- 


as, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Mas sabe que S, A. Magalrães ven- 
deu essa quantidade em 1956? 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Souge disso pela: imprensa, mas não 
tinha noção nenhuma do lato. 

O. SR. DAGOBERTO SALES — 
Portanto, de qualquer forma, cv de- 
poente teve connecimento de que a 
firma S. A. Magalhães vendera. em 
dezembro de 1556, essa quantidade de 
barris de óleo lubrificante, A quem 
não sabia, mas, pela declaração de 
estoque, pelas declarações de venda 
de que éle tem conhecimento cada 
mês, soube dessa venda eietuada pe- 
la fima $, A. Magalhães. 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Não soube, Sr, Deputado. 

O SR. DAGOBERTO SALES 
E- esiranho, porque, de acórdo com 


| as declarações do depoente, fle tem 


conhecimento cada mês dos estoques 
em puder dos concessionários ou dis- 
tribuidorés, bem ccmo das. vendas 
efetuadas por êsses distribuidores, 
Ora, uma quantidade de 3.227 barris 
de óleo não é desprezível, é, de fato, 
um grande estoque de Óleo, e é esə 
tranho que o depoente não tenha 
conhecimento disso, - 
O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Eu não vi o relatório, : f 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
vV. S* não viu, mas A sua organiza- 
ção forçosamente deveria ter visto, 


O SR. DIE ANDES YOUNT — 
Eu não sej. í 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
De acôrdo com as declarações do de- 
poente, ficamos sabenod que a sua 
Organização tem elementos, mensal- 
menie, para conhecer da posição des 
estoques. 


O SR. DEE ANDES YOUNT — 


E’ prática normal e regular dos dis- 
tripuidores mandarem todos cs me- 
ses us relatórios sôbre estoques e 
vendas. ; 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Dai a referência lógica de que não 
peleria desconhecer êsse fato, 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Eu não sei, : 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
V. S= não tomou conhecimento, mas 
a sua organização forçosamente de- 
veria ter tomado conhecimento, 

SR. DEE ANDES YOUNT — 
Não é da responsabilidade da Mobil 
Oil saber o que ocorre com cs esto» 
ques, - 

O SR. DAGOBERTO BALES — 
Não é da responsabilidade, mas é do 
conhecimento. i 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 


O estoque é da responsabilidade do. 


distribuidor, que faz ccm êle 
quer, E 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Exatamente. Mas é do seu conheci 
mento, : i 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Regularmente a minha organização 
Rene relatórics mencionando os es- 
oques, ; aa 

O SR. GABRIEL PASSOS. — Mas, 
se o depoente sabe qual o estoque, 
sabe quanto vendeu cada més, sabe 


o que 


que em determinado mês vendeu “X” 


ou não vendeu. 

O SR. DEE ANDES YOUNT =- 
O que eu sei pessoalmente, ou a or- 
ganização? ; 

O SR. GABRIEL PASSOS — Pen- 
so que o gerente deve estar a par dos 


| grandes fatos que ocorrem na sta or- 


ganizacão, , 

O SR, DEE ANDES YOUNT — 
Tomo conhecimento dos totais que 
os distribuidores vendem em todo o 
Brasi. Só dos totais, . 

O SR. GABRIEL PASSOS — O que 
lhes foi fornecido? 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
sim. 

O SR. GABRIEL PASSOS — En- 
tão é uma subtração, 


O SR. DAGOBERTO SALES — O 
que acontece é que, durante os Meses 
às janeiro, fevereiro, março e abril de 
1957, a S. A. Magalhães vendeu e fa- 
turcu a diversos clientes quantidades 
de lubrificante que, não poderia pos- 
suir, prrque já tinha vendido a Raul 
Senra & Cia. e estava suspensa a im- 
portacio de tais predut:s em 1956. 
Pergunto ao depocnte se êsse fato 
de Magalhães estar vendendo. quan- 
tidades de óleo aue não possuía, por- 
que já as tinha vendido, nãc lhe cha- 
mou a atenção, 


O SR. DEE ANDES YOUNG — 
Não tive conhecimento dr fato, 


O SR. DAGOBERTO SALES - 
Pergunto ao depoente se aos conces- 
sionários e- distribuidores da Soesny 
é permitido, pelo contrato adouirir 
lubrificante de outras comparnias, 


O SR. DEE ANDES YOUNG 
Sei que existem contratis entre a 
Mobil Oil Overseas € os seus Contes- 
sionários acui. Agora, quais são as 
condições refexentes à possibilidade de 
adquirirem produtos de outras. com- 
panhias, não sei. 


O SR. DAGOBERTO SALES . — 
Portanto. como Gerente da Mobil Oil 
do Brasil, V. S. não tem conheci. 
mento das cláusulas contratuais. dos 
contratos efetuados entre concessio- 
nários do Brasil e a sua Matriz, quê 


— 


Jé. a Mobil Oil Overseas. V, S2 não 


tem o menor conhecimento das cláu- 
sulas. . i 


'O SR. DEE ANDES YOUNG 
Eu não vi êsses contratos. 


O SR. DAGOBERTO SOLES — De- 


sejaria saber do Sr. Gerente. na hi-, 


pótese em que um dos. concessionários 


notórios — V. Sa disse que são 14 | Sim 


— compre um óleo que lhe forneça 
um outro concorrente, qual a provi- 
dência: que êle. tomaria? 


O SR. DEE ANDES YOUNG 
Na qualidade de firma que dá assis- 
tência técnica aos concessionários da 
Mobil Oil Overseas no Brasil, nós 
não daríamos assistência técnica a 
êsses concessionários em relação a 
eo comprados a outras compa- 
nhias. ; à 


O SR. GABRIEL PASSOS — Mas 
não haveria nenhuma pena para com- 
pra, nem nenhuma outra sonção?. 

O SR. DEE ANDES YOUNG =- 
Não hã penalidades no contrato de. 
assistência técnica que temos com 
êsses concessicnários. 


O SR. GABRIEL PASSOS — YV. 
Sa admite a hipótese de que uma 
companhia concessionária compre. da 
sua firma e compre de outras, e VV, 
Ss. dêem assistência técnica para 
êsse óleo e façam uma discriminseão, 
ou é possível fazer uma discrimina» 
cão para óleos de outra companhia? 


O SR. DEE ANDES YOUNG — 
O nosso serviço técnico consiste em 
recomendações referentes a marcas da 
Mobil Oil Overseas, E io 


O SR. GABRIEL PASSOS — Quer 
dizer qué se V. B* vir em seu cone 


cessionário vendendo mercadorias de 


* hgôsto de 1958 À, 


outra firma concorrente, não toma 
nenhuma providência? . ' 

O BR. DEE ANDES YOUNG 
Que eu saiba, isso não ocorreu ainda, 

O BR. GABRIEL PASSOS — O8. 
vendedores são. empregados da -Mobil - 
Oil cu dos seus concessionários? 

O BR. DEE ANDES YOUNG 
Sho( na maiorin des casos, empres ' 
gados da Mobil Oil do Brasil. 

O SR. DAGOBERTO SALES 
Bem, mas devemces. admitir que haja 
contratos com cláusulas com multas, 
com penalidades impostas 295 concese. 
slonários, mesmo que não seja do Coe 
nhecimento do depoente. Vamos ade 
mitir que haja contratos que vigos 
remente os. concession rios brasie 
kires e a Mobil Oil Overseas, Incore 
noration, de Nova Icreue Descio, en- 
tão, saber se não há cualover esnécia 
de fiscalização, se a Mobi) Oil Over- 
seas não tem corpo de fisenlização 
aqui no Brasil para stomparhar o an- 
damento dêsses contratas 

O SR. DEE ANDES YOUNG -- Qre 
eu saiba, não ha essa fiscalização per 
varte da M-bil Oil Oversens, eme so 
Bmita a vender nos seus crncissto. 
nários, que. por sua vez, revriem os 
nrodutes. dando a Mobi! Gil Over- 
seas assistência técnica quanto à Epli- 
cacon. e revenda dReces produtor, 

O SR. DAGOBERTO SALE” 


e 


“|Não hã qualguer espécie de fiscalis .- 


zação? ' 

O SR. DEE ANDES YOUNG 
Que eu saiba, não. 

O SR. DAGOBERTO SALES — Da 
qualquer forma, a Mcbil Oj) ds Brasil 
não exerce essa fiscolizaçgão?. 

O SR. DEE ANDES YOUNG 
A Mobil Oil do. Brasi) limita-se a fit- 
calizar o cumprimento os centxates . 
de assistência que tem com os con- 
esssionários. | ; ; 

O SR. DAGOBERTO SALES — De- 
sejo perguntar ao deprente se êle foi 
procurado, no dia 6 de maio dêste ' 
ano, em seu escritório em São Paulo, ‘ 


mam 


` | pelo Engenheiro Anderson Oscar Mas- 


carenhos? 
so SR. DEE ANDES YOUNG: 
m. : 


O SR. DAGOBERTO SALFS 
Nessa. ocasião, o Engenheiro Anders 
son Oscar Mascarenhas entregou-lhe 
uma carta na qual estavam descritas 
e cimprovadas fraudes relacionadas >` 
com sonegação de impostes e aquisi- 
cão ilegal de lubrificantes do Minis. 
téro da Marinha e venda dos mese 
mos a diversas clientes? 


O SR. DEE ANDES YOUNG 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Diante essa denúngia, quais feram 
as providências tomadas por V. SA 
na qualidade de -maior autoridade da 
Mcbil Oil do Brasil? 


O SR. DEE ANDES YOUNC —- 
Falei com a firma S. A. Maçhihães . 
e preenchi as condições que. tinham 
sido propostas, O Engenheiro: Mesca-. 
tenhas: formulou umas tantas exizên- . 
clas que a firma S. A. Magalhães 
deveria cumprir, nondo-me eu, então, 
em contato com essa firma a respeito - 
disso. x ; 

O SR DAGCOCEKSRTO. SALES | 
V. 8? verificou a veracidade das dẹ- 
núncias do Engenheiro Anderson Os- 
car Mascarenhas? É 


O SR. DEE ANDES YOUNG — : 
Não, porque êsses fatos eram da Tese. 
ponsabilidade exclusiva da. S. A. Ma- - 
galhães nos seus negócios com a Ma- 
rinha brasileira, a! Er 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Deve esclarecer que não me estou fe- 
ferindo à questão de responsabilidade. 
Perguntei, apenas, se 6 depoente ves 
rificou a veracidade das denúncias. | 
“O BR. DEE ANDES : YOUNG. — 
Não. Limitei-me a tranartitir à. 8. A. 
Magalhães as exigências feitas pelo . 
Engenheiro Mascarenhas, € como. .o 
fato é de responsabilidade de Maga» 
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lhães e não da minha firma, não to- 
mei outras providências a respeito. 

O SR, DAGOBERTO SALES — 
Quero, agora, mostrar uma carta. ao 
depoente e perguntar-lhe se reconhece 
que recebeu o original da mesma, cuja 
cópia fotostática está aqui, ou melher, 
que S. 5° dirigiu ao Engenheiro Mas- 
carinhas? j 

O SR. DEE ANDES YOUNG. — 
Desejo, neste caso, apresentar à Co- 
missão esta carta aqui, que está com- 
pleta. Esta contém as declarações do 
Sr. Mascarenhas relativas às exigên- 
cias feitas. 

O SR. DAGOLERTO SALES — 
Portanto, nesta carta, que ainda con- 
tem esclarecimentos constantes da 
outra e que oportunamente será en- 
tregue ao Engenheiro Anderson Os- 
Car Mascarenhas, V. Sº temou as 
seguintes providências: “g) a partir 
gesta data ficam afastados defintti- 
vamente das suas atuais funções na 
filial do Rio os Srs. Alfredo Back- 
houses e Fernando A. Soares de Al- 
meida: b) providências estão sendo 
tomadas. nara efetivar nossa resolu- 
ção de retirar do edificio sito à Praça 
Pio X, 98, escritórios e serviços à car- 
go do Sr. Ernesto Lamberts. “Assim 
sendo. pelas afirmações contidas nes- 
ta casta, o Sr, Dee Andes Young re- 
conhece que houve culpa por parte 
dêsses dois funcionários seus. porque 
os afastou de suas funções em con- 
seaúência das’ denúncias oferecidas 
pelo Engenheiro Oscar Mascarenhas. 

O SR. DER ANDES YOUNG — 
Diante da denúncia ameaçadora fel- 
ta pelo Engenheiro Mascarenhas cum- 
prl as exigências que foram aceitas 
pelo Engenheiro Mascaranhas nesta 
data, no pé da carta, com o que es- 
taria encerrado o assunto dando-se 
o Se. Mascarenhas por satisfeito, 


C SR DAGOBERTIO SALES —- 
Estamos diante de afirmações contra- 
ditórias, porquanto declarou aqui- o 
depoente que não lhe cabia nem à 
sua organização, a menor responsabi- 
lidade peles acontecimentos. Mas, 
diante do que êle aqui considera 
como ameaça, o depoente demitiu dns 
funcionários e tomou nutras medidas. 
Pode o depoente conciltar essas duas 
afirmações contraditórias? 


O SR. DEE ANDES YOUNG — 


Eu não demiti os funcionários; ape- 
nas retireiilhes as respensabilidades 
que tinham, para evitar publicidade. 
que eu imaginava seria prejudicial à 
Mobil Oil do Brasil no Brasil. 


O SR. DAGOBERTO SALES - — 
Não posso concordar 
com essa afirmação, porquanto é fato 
notório que uma companhia necessita 
de publicidade — e a Mobil ON não 
foge a essa contingência, tanto. que 
paga publicidade em jornais e esta- 
ções de rádio, Podia-se argumentar 
que essa é uma. må publicidade. En- 


tretanto, só seria má publicidade se de |; 


fato as acusações arglídas fôssem ve- 
rídicis, porque, do contrário, até Se= 
ria, uma boa publicidade, 


O SR, DEE ANDES YOUNG — 
O Sr. Mascarenhas ameaçou. denun- 
ciar empregados da Companhia, que 
alegava êle, tinham, cometido certas 
infrações relativas a atividades rela- 
cionadas com S. A, Magalhães, e essa 
ameaça de publicidade positivamente 
não oferecia perspectivas agradáveis, 


O SŘ. DAGJBERTO SALES — 
Declarando: isso, porém, o depoente, 
implicitamente, está reconhecendo 


que cs fatos imputados a Magalhães | 


e à Mobil Oil do Brasil eram real- 


mente irregulares, eram fatos erimi-| Sim 


Nosos., es ay 
O Sr. DEE. ANDES YOUNG — 
Não. Se houvesse. qualquer infração, 
se houve qualquer irregularidade, - a 
responsabilidade é exclusivamente de 
Magalhães, Es : 


“O SR. GABRIEL PASSOS 


Peço liceriça para fazer a seguinte | Estamos novamente com declar: 


pergunta ‘então, como é que à Mo- 


integralmente | S 


"E quais são os quotistas da Mobil Oil 
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bil Oil sacrifica três funcionários seus 
que reputa inocente? Ba 

O SR. DEE ANDES YONG 
Esses funcionários não fcram demi- 
tidos naquela época; ananas lhes 
foram tiradas responsabil.dades, atri- 
buições ou funções. 

O SR. GABRIEL PASSOS — En- 
tão, se não foi uma pena, foi apenas 
um ensôdo para o Sr, Magalhães. 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Foi para evitar a publicidade desa- 
gradável e prejudicial com que o Se- 
nhor Mascarenhas ameaçava a Com- 
panhia. f 
|, O SR. GABRIEL PASSOS — Con- 
ciui-se, pois, que o Sr. Gerente con- 


corda em que procedeu injustamen-|.. 


te para com seus funcionários e, ao 
mesmo tempo, procurou enganar o 
Sr. Mascarenhas, anunciando uma 
providência que efetivamente não foi 
tomada como pena, tal qual foi pros 
metido aqui nesta própria carta. 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Eu. não digo nessa carta que éles se- 
rão demitidos. Dizo que serão retira- 
das dêsses funcionários as atribui- 
ções, a função, a responsabilidade que 
o mas não que seriam demi- 

os. 

O SR. GABRIEL PASSOS — Foi, 
então, um mero engodo, uma burla 
para enganar o Sr, Mascarenhas, 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
O Sr. Mascarenhas, na denúncia com 
que ameaçou a Companhia, deu-lhe 
48. horas para tomar providências, 
que toram tomadas para evitar que 
se efetivassem as ameaças. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
A. SOCONY ou a Mobil Oil Overseas 
vendiam a seus concessionários no 
Brasil até 1956, lubrificantes envasa- 
dos e prontos para y consumo ? 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Precisamente. ram feitas essas ven- 
das envasadas FAS Nova Iorque . 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
E atuaimente a SOCONY ou a Mo- 
bil Oil Overseas vendem seus produ- 
tos à Mobil Oil do Brasil Ind. e Com. 
Ltda., a qual, por sua vez, os ven- 
dem a seus concessionários ? 

O. SR. . DEE . ANDES YOUNT — 
Atualmente, a Mobil Oil Overseas 
vende óleos a granel, em navios tan- 
ques, para estocagem, à Mobil Oil do 

ras, . 

O SR. DAGOBERTO SALES -.. 
E êésses produtos: chegam ao Brasil 
acabados-e prontos para o consumo ? 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Nio. Ao chegarem aqui são mistu- 
rados. ; 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
No “blending plants”. de Santos? 

„O SR. DEE ANDES YOUNT — 


im, : 

O SR. DAGOBERTO . SALES — 
Quais eram os quotistas da extinta 
ERRA Vacum . Serviços Técnicos. 

a. 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Havia quatro quotistas:”'a Mobil O! 
Overseas e três distribuidores. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
V. .S.* poderia. mencionar êsses dis- 
tribuidores ? : 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
S. A. Magalhães, Bromberg e Matos 
Laranjeiras, . 


O SR. DAGOBERTO SALES — 


do Brasil Ind, e Com. Ltda. ? 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Mobil Oil Overseas, General Petro- 
leuni O°, e eu pessoalmente, que te- 
nho uma pequeno quota, . 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Quer dizer que S. A. Magalhães, 
Blonnerg e Matos Laranjeiras não 
são quotistas da Mobil Oil; eram da 
Socony Vacum ? pa 
` O SR. DEE ANDES YOUNT — 


+ 


“O SR. DAGOBERTO SALES — 
As listas de preços dos- produtos da 


Mobil Oil, para: venda aos consumis | Pi É 
gp e ã Prificante? TSR 


dores. e revendedores .do Brasil, são 
organizadas por quem ? j 

- O-SR. DEE ANDES YOUNT — 
Pela Mobil Oil. do Brasil. 8 i 
'O.SR. DAGOBERTO SALES — 


çue entram em conflito, porque dis 
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"Então, ce certa data em diante 


O SR 


o depoente que não tinha nada a ver 
tom Os preços, que até nem os co- 
nhecia, pois isto era da competência 
exclusiva dos distribuidores e dos 
concessionários. Agora afirma que as 
listus de preços são organizadas pela 
Companhia da qual êle é o Gerente. 
Gostaria que explicasse êsses confli- 
tos de afirmações. 
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nimo de 120 dias de prazo para pae 
gamento. i 

O SR. DAGOBERTO SALES —» 
iE nos outros paiscs, nio existem ese . 
“sas condições de vazamento? 

O SR. DEZ ANDES COUNT — 
Aco qui; uos Estadis Unidos o nriza 
-miximo de crédito é de 30 dias, 
O Sm. DAGC3BRIO SALES 


p 


seas a granel... k 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
e : a 
Mobil Oil está entrando na questão 
de fixação de. preços ? 
O SR. DEE ANDES YOUNT — 
- é a Mobil Oil do Brasil, por sua 
vez, está revendendo aos distribuido- 
tes O óieo que compra a granel, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Portanto, de certa data em diante — 
pediria até que o depcente precisasse 
esta data — a Mobil Oil entrou efe- 
tivamente na questão dos preços ? 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Aproximadamente, dois meses, 

O 5R. DAGOBERTO SALES — 
Queria perguntar ae depoente por 
que os preços estabelecidos para a 
Companhia Siderúrgica Belgo Minei- 
ta eram, até março de 1956, superio- 
res em 45% aos presos faturados 
à S. A. Magalhães, dado que ambas 
as emprésas compraram diretamente 
dos Estados Unidos ? 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Não tenho idéia da ciferença de pre- 
go. Soube, apenas, que a Belgo Mi- 
neira comprava por intermédio. da 
firma S. A. Magalhães e deu instru- 
ções å Mobil Oil para faturar e en- 
tregar diretamente à Belgo Mineira 
êsses óleos, faturando a diferença de 
o que eu não sei exatamente qual 
seja. . 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Por que os preços de importação para 
a S. A. Magalhães eram 20 % supe- 
riores ao estabelecido na Internatio- 
nal Price List of e, portan- 
to, 39% mais elevados do que os da 

O SR. DEE ANDES YOUNT 
Não sci exatamente em que. aritméti- 
ca se baseou o Sr. Mascarenhas para 
indicar essas diferenças de preços. O 
que sei penas é que, como já disse 
antes, êsses preços não estão sujeitos 
a contrôle governamental, sendo. fi- 
xados pelas próprias companhias. 

SR. DAGOBERTO SALES — 
E agera, no momento, em virtude do 
funcionamento do “blending plants” 
de Santos, pelo fato da Mobil Oil do 
Brasil estabelecer os preços de venda 
do mercado interno, ela está a par 
dos preços internacionais e pelos 
quais são vendidos no Brasil ? 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Os preços internacionais não têm in- 
fluência aqui; são meramente preços 
do mercado brasileiro. 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Mas, V. S.º nos pode explicar por que 
o nosso País estã excluído do nivel 
dos preços internacionais? Éles ti- 
nham um preço especial para q Bra- 
sil mais caro, evidentemente. 

O SR. DEE. ANDES YOUNT — 
Que preços internacionais? | 


O SR. DAGOBERTO. SALES — 
Os preços vigorantes no mercado in- 
ternacional e os vigorantes no mer- 
cado interno americano. - 


O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Os . preços não: são fixados por. êles, 
mas, sim, com instruções da Mobil 
Oil Overseas, e os fatores que deter- 
minam êsses preços são os das con- 
dições de venda, prazos muito longos 
para pagamento, dificuldades de co- 
brança, etc. Eles fixam êsses preços 
de acôrdo com êsses fatóres. 


O SR. -DAGOBERTO SALES. —. 
Mas existem diferenças de condições 
de. pagamento entre o Brasil e outros 
aises que compram também óleo lu- 


— O SR. DEE. ANDES YOUNT — 

Variam consideravelmente. 

«| DAGOBERTO SALES — 

Poderia citar? : Ee S, 
SR. DEE ANDES YOUNT 


Gil Over-, 


A nara orecciões bancãs 
tias nos Estados Unidos? 


O SR, DEE ANDIS YOUNT =e 
Não sei. 

O SR. DAGOBESTO SALES =» 
Mas eu conheço e nexo mencionar 
qua Os juros normais nos Estad:s Unis 
dos são da ordem de 4% ao ano 

O SR. DER ANDIS YOUNT — 
Repilo que èste é azenos um cos fas 
tores que a Mobil Oil do Brasil oroe 
vaveimento cons arm e leva em cone 
ta só fixar os precos, 

O SR. DACOBZIATO SALES —s 
Quais os outros fatores? Pode mene 
cicná-ios ? ` 

O SR. DEE ANDES VOUNT = 
| Um dêies já mencicnei: outro é a zoe. 
nrança e o recepimento, 

O SR. DAGOZERTO 
E os outros? Ph 

O SR. 
Risco de crédito concedido. Naturale 
mente falta de pagamento., 

O SR. DAGOBERTO SALES —=. 
Hå exemplos da falta de pagamento? 

O SR. DEE ANDES YOUNI —» 
Não sei. De qualquer forma, repito 
que os preços são fixados pela Monit 
Oil Overseas, 

O SR. DAGOBERTO. SALES ~» 
Sr, Presidente, terminando meu quese 
tionário, quero fazer uma última. pere 
gunta: qual a inveisão de capital que 
rêz, ou está fazendo, a Mobil Oil no 
“hlending plant” de Santos? 

O SR. DEE ANDES YOUNT. —» 
Quando completado, terminado, e me .- 
cluindo capital do movimento, será . 
da ordem de 7 milhões de dólares, 

O SR. DAGOBERTO SALLES — 
Estou satisfeito, Sr. Prasidente. . E 

O SR. GABRIEL PASSOS — O 
questionário foi completo e o ilusire 
depoente deixou de responder muitas 
coisas. Mas, isto é como o negativo 
das iotografias: também éles reves 
lam o que a não responta poderá ese 
clarecer. De modo que, também mo 
consiaero satisf2ito. 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA — Quero 
indagar do depoente, o seguint:: Hå 
concorrência de prezos entre os difese. 
da fornecedores de óleo no Brae 
su? À 


O SR. DEE ANDES 
Possiveimente, há, 


. O SR. JOSÉ MIRAGLIA — Vossa 
Senhoria declarou que a Mobil Oil 
vende no Brasil. apenas 7% do cons 
sumo - total. Indagaria O seguintes 
por que a Mobil Oil não procura aue 
mentar a venda dos seus. produtos 
uqui centro por essa concorrência, 
melhorando preços ete.? 


- O SR. DEE ANDES YOUNT == 
Os distribuidores da Mobil Qil têm 
feito todo possível para aumentar 
essa quota. - 
“O SR. JOSÉ MIRAGLIA — Quem 
fornece a quota de importação dos 
óleos ? e 

O SR. DEE ANDES YOUNT «=» 
O Conselho Nacional de Petróleo. 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA — Podia 
informar-nos qual. o critério seguido 
pelo Conselho Nacional do Petróleo 
"para essa importação? Quem solicis.. 


SALES <<», 


YOUNT = 


ta a quota: a Companhia ou o Cons. 


„selho Nacional de: Petróleo é quem, 
“determina a quota ce cada um? -= 
" O SR. DEE ANDES YOUNT. =... 
Nós pedimos. Atualmente essã quota 
é solicitada pela Mobil Oil do Brasil, 
“ao passo que anteriormente eramos - 
ipróprios concessionários que. tinham. 
essas quotas e quem as solleitavam.. | 
O 3R. JOSÉ MIRAGLIA Esta . 
porcentagem de 7% vem snedo mans - 
tida há muitos anos, ou é resultado. 
de aumento dos últimos: anos? - ~ Ea 
- SR; DEE 


-0 :- 0 NE 
No Brasil, por exemplo, há um mi-Já foi maior um pouco, mais ou mi 


DZE ANDES YOUNT =» 


ANDES YOUNT ==.. 
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Aos de 8%. Não sei os algarismos 

exatos. Depois decresceu lige'ramen- 
te para cérca de 1% 


' O SR. JOSS MIRAGLIA — Pode]. 


“Apformar se o cumento ou diminui- 
ão dessa cota tem sido igual, nara- 
leia, tanto para a sua Companhia 
como para as ouiras? f ' 

O SR. DEE ANDES YOUNT — 
Assim de pronto não posso responder. 

O SR. JOSÉ 
& atual queia aa Michi) Oil? 

O SR. DEE ANDES YOUNT. — 
Não se; anda. A primeira importa- 
cãu a ponei feira por nés toi em 
junho sste aro e até agora o Con-| 
-selho ainga nio declarsu qual vai 
"Ber u nessa quota. E 

O SR. JOSE MIRAGLIA — 
Bã.Jicito sr. Presicente, 

O sm. LUTHERO VARGAS, Pre- 
giaenie — sgruceço a presença do 
Sr. bse Anges. vouni, pedinvo-ine 
que gie na Comissão as cópias dos 
Gocumencos em. que baseou seu de- 
puimento, que ficarão guardados no 
coire. ; f 

Uinyvoco nova reunião para o pró- 
ximo qa o. 

Está encerrada a sessão. 

j Xaineus 
i Secretár.o, 


tou | 


9 — 4: SESSÃO LEGISLATI-, 
VA ORDINARIA DA 3.2 LE-| 
GISLATURA. o 

, Pequeno Expediente 


Félix Vaicis. 
França Campos. 

Júlio Castro Vinto 

Janduy varneiro. 
Benjamin Fara. 
Newion Carneiro 

Antómo Carios. 
Chagas, Freias. 

Livo Braur. 

Geraldo àlascarenhas 
Portugal Tavares. 
Georges Galvãc +13) 
Campos Vergal (18). 
Xavier- D'Araújo (19), 
Aiterio fôrres (19, 

Aurélio Vianna J9). . 

Mario Mattins CB e 19, 

- Bértio Magalhães (18 c 19)... 

- João Machado (14, 18 e 19)... 
Lincoln Feliciano (21). 
Praxedes Fitanra (21), 

- Gurgei do Amarer (21). © 
Bruzzi de Mendunça (21) 
Fonseca e Silva «19 e 21), 

" Frota Aguiar (la 18, 19 e 20). 
Vasconcelus Costa (14, 18. 19 e 21), 


Grande Expediente 


| Jogo Machado. 
- Oceano “arleial; 
Neiva Moreira, 
“Fernando Ferrari. 
Pontes Vieira 
Alomar Baleeiro, 
Vasco Pilho, 
Carmelo D'Agostino, ^ 
- Luiz Garcia, 
José Afonso. 
| Alberto Tôres, 
Rogê Ferreira, ` 
Corr Costa. 
Portual Tavares, 
- Newton Carneiro.. 
:. Júlio Castro Pinto 
" Francisco Macedo. 
< Bruzzi de Mendorça 
- Benjamin Farab. 
-Frota Aguiar. : 
Ernesto Saboia, 
“João Ursulo, 
‘i Qabriel Femmes, 


“Corrêa: da Oosta.:- 
Georges Galvão. 
-Jefferson de Aguiar. 


5 [Josué de Souza — 
Cetavio igandarino Josué de Souza — PTB, 


“Menezes Pimentel — PSD 


` Féliz Valois — PTN (36). ` 


"Ponciano dos Santos. 
Aurélio Vianna. o 
Humberto Gobbi, 
Cardoso ae Menezes 
Jose frageil. 
Dama Mar.nho. 
Mário Guima-czes. 
Castilho Zarat. 
Diiermando Cris. 


"SR. PRESIDENTE — Comunica- 
“tos Quc permutce os as Nossas ins, 
MINAGLIA — Qual crições do “Gransee Expediente”, — 
“ovo Mechrodo — Fernando terrari. 


10 — 96: SESSÃO EM 21 
DE AGOSTO DE 1558 


PRESIDÊNCIA DOS SRS.: GODOI! 
ILHA, 20 VICE PRESIDENTE, E Da ! 
RANIERI MAZZILLI, PRESIDEN i República, 


TE. ' 
E =— Às 44 horas comparecem -os 
Senhores: ` 
Ranieri Mazzilli. 
Godoi ilha. E 
Mendonça Braga. : 


Amazonas: i 


Rica Júnior — PTB. 
Piauí; 
Vitorino Correia — PSD. 
Ceará: 
Alfredo Barreira — UDN. . 
Ernesto Sabóia — UDN, ç 


Rio Grande do. Norte: 
José Arnaud — PSD. 
- Paraíba: 
Praxedes Pitanga — UDN., l 
- Pernambuco: os 
Souto Maior — PTB, 
Alagoas: : 
Aurélio Viana — PSB. 
— Rio de Janeiro: 


Carlos Pinto — PSD, 

José Alves = PTB, ` 
Distrito Federal; 

Frota Aguiar — UDN, 

Gurgel do Amaral — PRA 

Joño Machado — PTB. 

Mário Martins — UDN. 

Rubens- Berardo =~ PTR, 

Sérgio Magalhães =—— PTB,- 
Minas Gerais:. 

França Campos — PSD. 


"Vasconcelos Costa — PSD, 


São Paulo: 
Abguar Bastos — PTB, 


Carmelo D'Agostino — PSD, 


Lincoln Feliciano — PSD. 
Placido Rocha — PSP, 


Goiás:  , - 
Fonseca e Silva — PSD, 
Wagner Estelita == "PSD. 
Mato Grosso: : 


Athaide Bastos — UDN (4-8-58). 
José Fragelli — UDN, 
Júlio de Castro Pinto — UDN, 


Paraná: 


~ Ostoja Roguski — UDN. 


Portugal Tavares, 
“Rio Grande do Sul: 
Daniel Dipp — PTB, 
Unirio Machado — PTB, 
Rio Brancos" 0o 


4” 


DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Do 


- (tados. * 


| (Se. vinão, 


` { mais do corrente ano.. 


| A Sua Excelência o Senhor Doutor 


- d Presidente da Recública. 
- |” Senhor Presidente, 


frias autenticadas do Acôrdo Cultu- 


Amado em Bogotá em 
‘J corrente ano. 


: Federal vigente, 


| aos - padrões 


' {mais adequada e propicis às relações 


` | suscetíveis de estimular o interçãm- 


. į várias. capitais de países do conti- 


“ Jão intercâmbio 


“Agisto de 1958 


O SR. PRESIDENTE: lômbia com o fla de se matriculas 
. rem em estabelorimentos de | ensino 
A lista de presença acusa o com-| superior, sem prestação de exames 
pareciment,. de 23 Senhores Depu- de ingresso e cobrança de taxas, rege 
pitadas condições predeterminadase 

Está aberta a sessão, 


R. CARMELO D'AGOSTINO| 9. Para limitar ọ número de uni 
Peséroindo conto 2º Secretrto, — | versitários latinoamericanos inscriem 
Procede à litura da ata da sessão | tos em : qi Pa id e 

A . j - cialmente uas de n . fa u 
antecedente. a qun: é, sem opserva tem causado certos problemas “d 


| sões assinada, matricuia, 101 inserido um disposi 
O SR. PRESIDENTE: tivo que restringe: o ingresso dos 
mesmos à capacidade dos — nossos 


Passa-se à leitura do expediente. 

O SR. SÉRGIC MAGALHÃES — 
come 1.º Secretário) | 
procece à 'eitura do seguinte 


Il — Expediente | 


Da Secre'aria' qa Presidência da! 
enviardo . as ` seguintes | 


centros de estudos superiores. 4 


10. Finalmente, a questão de ine 
tercâmbio de pruitssõres de. 'trOcy 
de vublicações, de estabelecimentos 
de instituições culturais de. realizam 
cão de prosramas radinfônicos e de 
E de, ap de bôlsas É 
is criação de prêmios e concursos, de 
Mensagens: organização de uma Comissão Misty, 

MENSAGEM N.º 294, DE 1958,6. minne ana pitada qa 
vão e 
DO PODER EXECUTIVO. vários artizos do Acórdo, comc Vossa 


Excelência se servirá observar. E 
Senhores membros do Congresso) 11 stes são o sucintos comentåe | 
Nacicnal: rios, Senhor Presidente. que. mo cas 
De acérdo com o preceito consti-|be tecer em tôms do. Acôrdo. em 
tuciunal, surmeto à Vossa aprecia-|apréco que, a meu ver, merece Ser 
ção. em cópias autenticadas e aecm-| aprovado pelo Congresso - Nacional 
panhadas de. uma Exposição de Moti-lcom a presível urgência e, assim 
vos do Ministro de Estado das Rela-| sendo, sulmeto-o à alta apreciação 
ções. Exteriores, o texto do Acórdolde Vossa Excelência, com a sugestão 


| Cuiturai entre o Brasil e a Colôm-|de que seja levado à consideração do 


bia. assinado em Bogotá, em 28 de|Poder Legislativo nos têrmos. do ara 
tigo 66, parágralo 1.º da Cunstituls 

rão Federal.. EO 
Aproveito a oportunidade para 
*enovar a Vossa Excelência, Senhor 
Presiderte, os protestos' do meu mais 
profundo respeito. — F, Negrão de 

ima. 


Rio de Janeiro, em 7 de agôsto de! 
1958 — Juscelino Kubitschek, 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NÚ- 
-- MERO 105/58, DO MINISTÉRIO 
“DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


"Em 18 de julho de 1958. ` s 


CONVENIO CULTURAL ENTRE O 
BRASIL E A COLÔMBIA 


O Presidente da República dos Es« 
l tados Unidos do Brasil e a Junta Mi- 

“Terno a nonta Ge passar às mãos| litar de Govêrno da República da 
de Vossa Excelência as inclusas có-| Colômbia animados pelo espírito de 
amizade que rege as relações mútuas 
dos dois países e desejosos de promo- 
ver uma maior aproximação entre 
| seus respectivos novos, nos campos 
que consta; das atividades artísticas científicas, 


Juscelino Kubiischek de Oliveira, 


ral entre O Brasil e 8 Colômbia, fire 
28 de maio do 


2. O presente. Acôrdo, 


de dezesseis artizos, virá substituir | literárias e equestivas. resolveram ce- 


o Convênio de Intercâmbio Cultural, | lebrar o presente Convênio e, para. 
concluído entre ambos Os países em] tal'fim, designaram os seus Plenipo= 
14 de outubro de “1941, tão logo seja | tenciários, a saber: i aer 
aprovado nor têrmes da Constituição O Presidente da República dos Es« 
na Á tados Unidos do Brasil, go Senhor . 
anaki e Vora, o Embaixador José Carlos de Macedo 
atualizou por completo. o “convênio Soares, Ministro de Estado das Res : 
anterior, do qual aproveitou tudo que lações Exteriores, 
era ainda exequve!, l | A Junta Militar de Govêrno da Res 
4. A Sinbôração do Acbrdo em] pública da Colômbia, ao Senhor Dou- 
apréço, que de certa forma, obedece) tor Carlos Sanz de Santamaria, Mi« 

na feitura ag ER pi nistro qas. Reações o 
1 S aeS: os quais, após haverem exibido seus 
prado un a e Plenos Poderes, achados em boa e des 
renças de tratamento que possam vida forma, a no P i 
co a 


dar orizem a. situações. embaraçõens, 
tem em vista crsr uma. atmosfera As Partes Contratantes reconhecem ` 
a conveniência de intensificar às guas 
relações culturais mediante o inter= 
câmbio de pessoas, de informações é 
dos elementos necessários so cumpri« 
mento efetivo do presente Convênio. 


culturais cer a Colômbia. 
l -Nêle vêm relacionadas provi- 
'dências acunselhadas pela prática e 


bio de atividades educacionais, lite- 
rárias, artísticas e científicas entre Artigo II Mi 
o Brasil e ə Colômbia, ie 
:.6. Ressalta, à primeira vista, o yo-| Cada uma das Partes Contratantes 
lume de matéria nova . contido no| Procurará, para tais fins, fomentar 
Acôrdo ora exaenirado. Entre Outros) Das escolas primárias é secundárias O 
assuntos corsiderados, cabe-me fri- estudo da. Língua, da Literatura, as 
sar a atenção dada às exposições de! História e da Geografia da outra Para 
arte que o Brasii vem realizando em| te do Contratante, cs 
- -Artigo UI. . s 
nente americano e que despertar 

real. interêsse. : sm 


8. O instrumento refere-se ainda 
de estudantes colom- 
bilanos e brasileiros que, 
mente. vêm ao Brasil é 


para. que. 
cias, mi 


de arte, promover concertos é regia 


e 


a 
. 

$ 
Êo. 


Presidente. 


“ Balas, 
“O SR, DAGOBERTO SALES — 
E», Prosdente, neço a V. Ex.” me 
- esclarera pois estou imaginando que 


o do a 


= Brasil, 


vote 
ao Da na o - qualquer 


“ eu, Arimathéa Athayde, Secretário, l2- 
- Wei a presente ata, que, depois de lida 


€ aprovada, será assinada pelo Senhor 


amaeana 


DEPOIMENTO DO SR. DAVID K. | 
ROBERTS 


O SR. GAERIEL PASSOS Pre. 
giden'e — Vamos agora ouvir o Se- 
nhor David Roberts, 


Dou a palavra ao Sr. Dagoberto 


, 


o deposute não domina perfeitamen- 
te a Inua portuguêsa, e vai respon- 
de” através de um inovérito 
-O SR. GARRIEL PASSOS. Pre. 
ficenta — V. S.a Sr, David Roberts, 
entende portuciês? 

O SP. DAVID K, ROBERTS 
' Passa falar até certo ponto mas acho 
ave seria muito melhor. pata oue eu 
porca, entender bem. que se fale em 
-Anelês, Es 

“O SR. DAGOBERTO SALES — 
Então, o nosso procedimento normal 
-perá dirigir as pereuntas 2a intérproe 
te pera evitar quelauer mal entendi. 
-do. Eu peco an denoente aue se dirle 
“Ja an intérorete na cesa de não en- 
-tender bem as minhas nerpuntas. 

Qual a nosicão mya V. S.º ocupa 


na Mobil Oil do Brastl? 


“O SR. DAVID ROBERTS — A 
de gerente administrativo. 


O SR. DAGOBERTO SALES ~. 
O depoente é, nortanto gerente aimi- 
nistrativo da Mobil Oil dy Brasil Li- 
mitada. Nesta qualidade de gererte 
administrativa tem contacto com 
todos os negócios da comnanhia. on 
se limita a um determined setor de 
atividades? HE i E 


- O DR. BINA MACHADO, intérnre- 

“te — O depoente declara que não 
pode dizer que tem contacta com 
todos cs setores da companhia por- 
que a emprêsa é muito grande. 


“O SR. DAGOBERTO SALES — 


' Pediria então: que êle esclarecesse 


quais os setores sôbre os quais exer- 


= Ce a sua atividade de gerente. 


“O DR. BINA MACHADO; intérpre- 
te — O depoente declara oue há re- 
latórios e estatísticas que êle não co» 
- nhece em pormenores. e pergunta. se 
"esta declaracão é suficiente para eli 


cidar a pergunta. 


O SR. DAGOBERTO SALES = 
- Na realidade. a resposta é um pouco 
- vaga, Eu gostaria de saber particular 

mente. se o depoente toma conheci- 
“mento -da correspondência ` trocada 

entre a Mobil Oil do Brasil e n Mobil 


` Over Seas of- N.. Y. 


“O DR. BINA MACHADO, intérpre- 
te — O deroente declara que, pela 
- natureza das suas funções, é obrizas 
viajar muito, e como as Opera: 
ções da. companhia não param du- 
: rante à sua ausência, dle fica a nar 
da correspondência, e ainda mais. 
mesmo que não viajassê, não pode- 


ta ler tôda a correspondência, dado 
Tor meu volume, = > id 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Desejaria saber, entretanto, se t6€a 
a correspondência da Companhia. no 
passa obrigatôriamente. pelo 


escritório central; mesmo que não 


`, meja do conhecimento do gerente pe 


: O DR. BINA MACHADO, intérpre: 
== O: depoente declara não haver 
. regulamento 
sentido de que tóda correspondên- 


fo 


Depoimento de Mr. David Roberts, gerente administrativo 
da Mobil Oil no Brasil - 8 de outubro de 1957 


cia que vá para New York deva pas- 
sar pelas suas mãos. ..: É 


O SR. 
Penso não ter. sido bem. entendido, 

ergunto se . tôda -correspendência 
passa obrigatoriamente pelo escritório 
cenital do Rio, ou se podem os de. 
partamentos espalhados pel, Brasil 
dixigirem-se diretamente a New York, 

O DR. EINA MACHADO, interpre 
te — O denoente deciara que o es 
exitório central da companhia é em 
São paulo e não no ki), e a sua 
per;unta se relaciona £3 escritório 
cen'ral de São Paulo? 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Evidentemente aqui não está hem ese 
clarecido, e fiz a pergunta mais de 
referência ao escritório. central, do 
que à sua lecalização. 

O DB. BINA MACHADO, intérpre- 
te — O depoente declara que pelo 
menos uma cópia da correspondên- 
cia dos outros escritórios no Brasil 
deve ser enviada ao escritéria central 
em São Paulo. Não obrigatóriamen- 
te a correspondência em si. 

O SR. DAGOBERTO. SALES 

Na qualidade de gerente da compa- 
nhia. tem o depcente acesso a têda a 


correspondência trocada entre Os €S-| pm 


eritórios do Brasil e à companhia 
fornecedora nos Estados Unidos? 

O DR. BINA MACHADO, intér- 
prete — O depoente declara que a 
qualguer momento que queira, tem 
acesso aos arquivos do escritório cene 
tral onde são guardadas cópias da 
“corrasvondênria que as agências. fo- 
ra do escritório central do Brasil 
enviam para New York. . 

O SB. DAGOBERTO SALES — 
Naturalmente êle examina a corres- 
pondência sôbre assuntos importan= 
tes trocada na sua ausência? 

O DR. BINA MACHADO, intér- 
prete — O depoente declara que mui- 
tas vêzes delega à outros membros 
da Companhia a resnonsabilidade de 
examinar processos presumivelmente 
sem importância, mas desde que éste 
caráter de sem importância se mo- 
difíaue, êle traz a si o problema para 
observar. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Evidentemente, ọ alto cargo ocupado 
pelo depoente o obriga a tomar con- 
tato com todos os assuntos impor- 
tantes. - : 

O DR. BINA MACHADO, intér- 


prete — O depoente declara due tem! tad 


sempre nrocurado obter um alto grau 
de eficiência tomando conhecimento 
de todos os assuntos importantes da 
companhia; é que ainda agora, neste 
último ano. a construção de uma no- 
va fábrica em Santos. vem demane 
dando. dêle um esfôrco incomum, 
O.SR. DAGOBERTO SALES — 
Eu gostaria de perguntar. já que o 
depoente julga um dever inerente ao 
seu cargo a tomada de contato com 
todos os assuntos importantes da 
companhia. se êle não entende que o 
fato de um seu concessionário aqui 
no Brastl formular um pedido de au- 
mento de preços ou de pagamento de 
uma quantia dicional por uma venda 
não é um fato importante... “rh 
O DR: .BINA MACHADO, intér- 
prete — O depoente derlara que con- 
sidera fato normal peçam os seus 
concessionários à Mobil. Over Seas 


para cobrar acima dos seus preços de |. 


Fará a fim de que não tenham pre-. 
uízo. j 

O SP. DAGOBERTO. SALES — 
Não é éste precisamente o sentido da 
pergunta que fiz. HA certas margens 
de lucro. estabelecidas de antemão, 
que se constituem rotina. não? 

O DR. BINA MACHADO, intér- 
prete — O depoente declara que não 
hã nenhuma rotina prefixada para 
margem de lucros dos concessioná- 
rios. dependendo de cada uma das 
regiões, "de cada uma das circunstân: 
egg que aquela localidade determi- 
ne. DUE Em x 

-O SR. DAGOBERTO SALES — 
E’ uma: declaração - surpreendente 
porque desta forma todos os negócios 


E + 


DAGOBERTO SALES —' 


IONAL “(Seção |) 
feitos pelos concessionários deveriam 
ser discutidos em particular, já que 
não, há totina para margem de pre- 


“o DR: ` BINA MACHADO, intêr- 
prere.-- O depoente declara que as 
vendas de rotina, as vendas normais 
dos estoques dos concessionários são 
tabeladas, têm preços predetermina-= 
dos. mas as vendas diretas, em que O 
concessionário se entende com New 
York Overseas para atender aos pe- 
didos des freguêses, têm preços esta- 
belecidos para cada caso pelo cone 
cessionário, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Portanto, há uma justificação do pre- 
co cobrado para cada negócio, 

O DR. BINA MACHADO, intér- 
prete — O depoente declara que Us 
preços são fixados pelos concessioná- 
rios com os compradores, e êle pre- 
sume que êstes sejam estabelecidos 
pelos próprios concessionários. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Eu desejo submeter ao Mr. David K. 
Roberts a cópia fotostática de uma 
carta que trata justamente dêste as- 
sunto da fixação de precos, e pergun= 
tar se êle tem conhecimento da mes- 


á. 

O DR. BINA MACHADO, intér- 
prete — O. depoente declara que viu 
esta carta pela primeira vez quando 
teve de botar para fora da compa~ 
ahia o Sr. Mascarenhas, pois que 
nessa oportunidade o Br. Mascare- 
nhas lhe mostrara a carta, pergun- 
tando qual seria a sua reação se a 
visse impressa nos jornais no domin- 
go. seguinte. a+ 

O SR. DAGOBERTO SALES ~= 
Mas o depoente, pelo que. declarou 
antes considera normal o processo 
seguido nesse negócio referido na 
carta, porque um negócio particular 
cujos preços foram fixados de acôr- 
do com as: circunstâncias expostas na 
carta. Portanto, não fugiu à rotina 
da companhia... : 

'-O DR. BINA MACHADO, iIntér- 
prete — O depoente declara que O 
fato de o concessionário ter negocia» 
do um preço com o comprador e ter 
entrado em entendimento . com & 
Mobil Overseas, é uma fato normal, 
um fato aceitável,  Éle presume que 
êsses . concessionários, sendo nego- 
ciantes brasileiros, façam suas tran- 
sacções segundo as praxes aqui ado- 

as, “. { 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Le qualquer forma, - a transação 
mencionada na carta foi efetuada. 
Não estou indagando da: veracidade 
da argumentação expendida na cAr- 
ta, mas do fato físico da venda e dos 
precos mencionados. Foi o óleo por- 
tanto vendido à Marinha pelo preço 
mencionado na carta. 


O DR. BINA MACHADO, intér- 
pretë — O depoente declara acredi- 
tar que os preços estipulados na car- 
ta tenham sido os do negócio! 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Então a carta não se está referindo 
a um negócio fantástico que não teria 
sido realizado. na 

O DR. BINA MACHADO, intér- 
prete — O depoente declara que a 
parte comercial da carta não tem 
nada fora do normal, 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
O depoente deu.a entender que a mo- 
noso a na carta para justi- 
o a venda n - 
dadeira E Rs A 
O DR. BINA MACHADO, intér- 
prete — OQ depoente declara, em pri- 
meiro lugar, que ninguém mais do 
que êle lastima a existência dessa 
carta, e que o seu assinante, o Sr, 
Addison, entrou para a companhia 


em dezembro - de 1955, mas que efe» j Ma 


tivamente sô ; 
a em abril ou malo de 


O SR. DAVID K. ROBERTS — 


Eu me-expressei mal, êle chegou ao|lator 


Brasil em abril ou maio de 1956, 
86 em dezembro é que começou eteti 
vamente a trabalhar para a compa- 


Agôsto de 1958 


nhia, tendo ficado evidenciado. dens 
tro de pouco tempo — é triste dizer, 
mas. vou falar, se êle aqui estivesse 
eu continuaria, & afirmar — que êle 
não seria nunca o homem que & 
companhia precisava, não tinha exs 


gócio. Eu estou aqui há dois anos, é 
posso falar um pouca de português, 
mas êle ainda que. aqui permaneça 
50 anos, não poderá sequer pedir um 
copo dágua. E 

O SR. DAGOBERTO SALES mu 
O que nos parece estranho é que & 
única correspondência trocada acêr= 
ca deste negócio se resuma nestal 


carta. 
O DR. BINA MACHADO — Estal 


enviada pela firma Magalhães ao es= 
critório da Mobil Oil no Rio. Dessa 
carta original o depoente tem cópias 


Fediria, que a submetesse à Comise 
são, . ' . 
O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
lator — Há uma divergência entre 
essa carta de 4 de setembro, dirigidi 
por Magalhães Comércio e Indústria 
à Mobil Oil do Brasil, e a carta di- 


do Brasil à Mcbil Overseas O!l Com- 
pany Incorporated, em New York, 
justificando êsse preço. 

A primeira divergência é a de que 
a margem pedida é de 20% acima dos 


os amigos dar instruções urgentes 
nesse sentido” e mais! “Os preços 


pany Incorporated deve faturar è 
Comissão, Naval Brasileira serão 08 
que normalmente seriam debitados à 
sociedade Magalhães Comércio e mn- 
dústria, acrescidos de uma margem 
de 20% para atender aos compromis- 
sos daqui”, (Reprodução segundo as 
notas taquigrálicas).. a Edo 
Portanto, já nesta carta, Magas 


|lhães dá a entender que existem come 


promissos estranhos ao giro normal 
do comércio, porque se refere & com- 
promissos sem especificá-los. Agora, 
a carta que a Mobil do Brasil di- 
rigiu à Mobil Overseas Oil Comvany 
Incorporated, de New York, afirma 
que Magalhães pede uma comissão 
de 25%, dando, portanto, 5% a mais. 
|O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Está escrito à margem da mi- 
nha carta. Foi uma das coisas que 
quis que Addison esclarecesse; se tem 


a ganhar 20%. Se me - lembro bem, 
fot assim, Aumentando o preço X de 
5% haveria uma margem de 20%. 

O. BR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Então está, explicado.” Quais 


por Magalhães em sua carta à Mobil 


nessa carta? 
O SR. DAVID ROBERTS, Depoens 


há uma rotina :no estabelecimento dos. 
preços; tanto assim que se alude s 
esta carta de Magalhães e à margem 
normal. Magalhães, portanto, para 


Não é assim? 
te — Não: sei qual seria a margem 


que varia de freguês a outro, 
e umi situacio. para oltra. l 
INTÉRPRETE — V, 
fere ao preço básico do negócioy 
O SR. DAGOBERTO DELES, Re- 
lator — Não é o preço básico. $ o 
preço pelo qual é faturado o óleo a 
pr E 


? : 
O BR. DA TO 


Company. Incorporated. 
O INTERPRETE 


consultar o depoente) — Há um nre- 


porque a Mobil Overseas Oil Cema ` 


são as despesas adicionais invocadas | 


te — Essa carta fala em despesas. . 
on negócio envolve despesas. . 


epoente: ` 


normal neste tipo de negócio, pore. 


periência, nem conhecimento do nes 


carta é a carta seguinte à original | 


O SR. DAGOBERTO SALES =. 


rigida em 9 de outubro por Mobil Oil ' 


preços normais, Diz: “Assim, deverão | 


um preço para aumentar 25% é igual 


Oil do Brasil e que êle não específica - 


vender tem wma margem normal. a 
O SR. DAVID ROBERTS, Depoen. 


Ex.’ se res 


Ed 


INTERPRETE — Pela Mobil 


-— Pela Mobil Overseas Ol ' 


(Depois de 


"Sabado 23 


go definido e exato dos preços por 
que a Mobil Overseas vende para.o 
concessionário Magalhães, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Exatamente. Nesse preço está. inclui- 
da não só a margem de lucro de Mas 
galhães como também uma quantia 
destinada às despesas. 

O INTERPRETE (Depeis de 
consultar o depoente) — O preço es- 
tipulado pela Overseas é o preço de 
custo, sem incluir os lucros da Mac 


galhães, R 
O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Permita uma interrupção. 


A Mobil Overseas quando fatura sua 
mercadoria nos Estados Unidos tem 
um prezo geral para todes seus cli- 
entes no. Brasil ou cada cliente tem 
um determinado preço? : 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Talvez eu possa esclarecer, pois 

"vejo algo da razão da confusão 
Mobil Cverseas Oil tem uma lista de 
preços nara os concessionárics. Mas 
se o cerncessionário tem dentro de 
seu território um freguês a quem não 
deseja vender do seu estoque, envia 
“o pedida diretamente à refinaria e a 
- Mobil Overseas Oil manda os lubri- 
-ficantes diretamente para o freguês. 
Mas o vedido é do concessionário. 

O SR. GABPIEL PASSOS, Prest- 
“dente — Pede à Mobil Overseas Oil 
que fatire vor determinado nreço. 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoens 
te — Ncturalmente; é o lucro do cone 
cessionério. A diferença do custo para 
O concessionário para o custo do fre. 
.guês pede que seja debitada 30 fre- 
guês. Y o lucro do concessionário. 

“SR. GABRIEL : PASSOS, Presi- 

dente — O concessionário neste caso. 
-Jucraria de duas maneiras: primeira- 
mente, com a- preço normal que lhe 
deve dar uma margem de lucro; em 
segund- lugar, com o acréscimo. 
“O SR. DAVID ROBERTS, Denen- 
te — Não estou falando claro. Para 
os pedidos feitos pelo prórrio cone 
cessicnário para colocar no seu ar- 
-mazém: é feito um preço de custo — 
-é o preco de custo para o concessio- 
-nário., Mas se o concessionário não 
val rereber a mercadoria no armazém 
-para vender aqui, isto é, se q con. 
cessionário está vendendo diretamen- 
te de New York, tem que pedir à 
Mobil Overseas Oil que aumente êste 
"preço até “certo ponto, isto para as- 
"segurer alrum lucro para o conces- 
sionário. Mas a Mobil Overseas ain- 
da fatura ao concessionário pelo 
custo, e a diferença é o lucro. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
-tator — Então êsse.preco pelo qual 
seria faturado o óleo a Magalhães 
seria o custo de custo a Megalhães. 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
to — Quando a fatura é sôbre o pró- 
prio Magalhães, sim, o faturamente é 
feito ao preço do custo. ` 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re. 
Jator — E a margem é posta no sal- 
“do da conta de Magalhães? Onde é 
creditada a margem de lucro? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoene 
te — Nos livros da Mobil Overseas 
Ott, em New York. nS j 
.. O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Em New York? 
ao a DAVID ROBERTS, Depoen- 

— Sim, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Em dólares? ; 
HOP DAVID ROBERTS, Depoen- 

— Sim. 

O SR. DAGORERTO SALES, Re- 
lator -—- Então êrse lucro não passa 
pela fiscalização bancária. i 
. O SR. DAVID ROBERTS, Depoen. 
te — Não posso falar do negócio að- 


eim, J p 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Porque a margem de lucro é 
. creditada em dólares a Magalhães, 
.em New York. cc: Ras 

O SR, DAVID ROBERTS, Depoea- 
te — Nos livros da Mobil Overseas. 
| O SR. JOSÉ JOPFILY —. Permi- 
ta-me uma interrupção para me es 
clarecer. Ea 


O SR. DAGOBERTO SALES, 
lator — Com muito prazer.. 
O SR. JOSÉ JOFFILY — Na 
lidade, quem foi o vendedor? A 
| bil Overseas Oil ou a Magalhães: 


Re- 


Tea. 


- O SR. DAVID ROBERTS, Deroen- ; 


te — Foi Magalhães, Foi uma vendu 
feita ao freguês à conta do conces- 
- slonário. E: 

O INTÉRPRETE — Permita-me V. 
Ex.? esclarecer, pois compreendi o que 
o depoente quer dizer. O cencessio-. 
nário Magalhtes, em vez de receber 
a encomenda no seu estoque e ven- 
der para o comprador, faz a entrega 
diretamente de New York para. o 
comprador e o faturamento é feito 
em New York, a crédito do concessios 
nário, que é Magalhães, 

O SR. DAGOBERTO SALES. Re- 
lator — A Mobil Overseas considera 
a Marinha Brasileira como área de, 


A | concessão, de venda de Magalhães? 


O SR. DAVID ROBERTS, Devoen- 
te — E' uma área geográfica. Maga- 
lhãos tem a área do Rio até Recife. 
Outros concessionários têm outras 
áreas. Se a Marinha de Guerra nule. 
ser, por exemplo, comprar em Be'ém, 
a o negócio com outro concassio- 
nário, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Mas em Gênova? 

O'SÉ. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Já tenho aue esclarecer outro 
assunto. porque êste é à narte, Se 
um navio da Marinha de Guerra vat 
sair daqui do Rio de Janeiro, natu- 
ralmente o arranja para suprimento 
de lubrificantes em qualnuer outra 
parte do mundo, deve ser feito entre 
a Chefia da Marinha de verra e o 
eragon daqui do Rio de Ja. 
neiro. 


1. O SR. DAGOBTRTO SALES, Re- 
jlator — Portanto, a Mar'nha de 
Guerra compra óleo combrstível .no 
exterior não de concesionérios nas 
quela âves mas de concossicnários 
brasileiros. 


O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Não posso dizer bem assim, mas 
por conta dêéle. Ye tem que escrever 
a New York dizendo oue foi feito 
êss> negócio para sunrimento de lu- 
brificantes ou óleo combustivel. em 
outra parte do mundo: do contrário, 
não poderia ser feita essa entrega. 


- MN SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — O primeiro fato que nos 
enusa srenrêsa é que a Marinha de 
Grerra Brasileira em. portos estrans 
meiros compre óleo, não dos conces» 
stonários daquela área mas de con, 
cessionário nacional. . - 


O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
ente — Isso vara maior conveniência 
do freguês. O freguês não terá que 
nagar nenhum centavo nesses por- 
tos, não terá mroblemas de alfândega 
ou de dinheiros estranhos. O freguês, 
seja a Marinha de Guerra ou outro, 
depois d» fazer ésse arranjo aqui no 
Rio de "aneiro. só terá que assinar 


“| nesses portos e receber tudo o que 


quiser. Posteriormente, é que será 
faturado aaui sôbre o Ministério, 


O SR. ALTOMAR BALEEIRO ~- 
Permita-me intercalar af uma per- 
gunta, mesmo porque depois, no. cure 
so do depcimento, eu poderia esque- 
cer. Comvreendi perfeitamente a sie 
tuação. Gostaria, no entanto, de ob- 
ter mais dois. esclarecimentos, 


O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te. — Com muito prazer, 


O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
Primeiro: é possível à Marinha de 
Guerra do Brasil comprar à sua fir- 
ma combustíveis e Iuwrificantes die 
retamente, excluindo pessibilidade 
de comissão para qualquer interme- 
diário brasileiro? Pelos métodos de 
sus firma é jaso possivel? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Não posso dizer com precisão 
mas acho que seria uma. coisa a ser 
considerada em grau mais alto na 
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nários têm direitos exclusivos na ven- 
da dos produtos dentro das respecti- 
- vas áreas, . i 

O. SR. ALIOLIAR BALEEIRO — 
| Por exemplo, para tornar mais cla- 
ro o meu pensamento: os Estados 
Unidos têm uma organização oficial 
o “Procurement Division”, que. com- 
pra quase todo o material, inclusive 
combustíveis e JIubrificantes, direta 
| mente às fábricas e produtores, po- 
dendo aié fiscalizar dentro da fá- 
brica o estabelecimento de certos pa- 
drões próprios, E um dos motivos! 
peles quais adotam essa técnica de 
comprar direiamente é, dizem os cs- 
critores especiclizados, torner mais 
barato e ter mais segurança. na pu- 
riza dos p-odutos, Seria possível, 
dentro dos rétodes da sua comvanhia 
e das demais semelhantes, ao Govér- 
no Br.sileiro fazer essas compras di- 
retamente, no intuito econômico d2 
evitar intermediários e mizmo cer- 
tas manobras indelicadas que às vê- 
zes os insermediários praticam? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoen 
te — Desculce-me, mas, no mtu en- 
tendimento, é a mesma pergunta fei- 
ta antes. . l 

O SR., ALIOMAR BALEEIRO —. 
Dei um exemplo concreto. Podsria: 
o Govéêrno Bra:-tleiro, de acêrdo com 
os métodos de trabalho da sua Coms 
parhia e das concorrentes, comprar j 
«iretamente o óleo de que necessitas- ; 
se, a exemp.o do que f:z o “Procure- 
ment Division"? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoen 
te. — Como disse antes, não sei se 
um arranjo poleria ser feito dirata- 
mente entre a Marinha de Guerra do 
Brasil e a Mobil Overseas Oil, por- 


que nunca foi feito assim anterior-!. 


mente. 
O SR. ALICMAR BALEEIRO — 
Só nos altos níveis da Companhia. 
O SR. DAVID ROBERTS, Depoen 
tə — Seria uma coisa fora do 
sistema normal dos nossos negócios. 


Não posso garantir, mas acho que 
poderia ser feito, o ed nd 
O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 


S.: 84 achi que se o Govêrno Bra- 
sileiro quisesse poderia comprar di- 
retamente, sem o intermediário. 

O SB, DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Teria que pedir normas por 
meios formais, 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
E garantir até mesmo certo volume 
de compras. Uma outra. pergunta: 
numa compra como essa feita em 
nova, O preço que sua companhia faz 
envolve o custo que faria para o Te- 
vendedor no Brasil, ou O custo que a 
própria companhia formularia, - cal- 
cularia para q seu revendedor no Bra- 
ail, no caso, a firma Magalhães e mais 
o lucro que Magalhães pedir — q 
que é de comércio, e a comissão dos 
revendedores que têm exclusividade 
na área, na limótese, de Gênova? 
O SR. DAVID ROBERTS, Depoem 
te — Não. 

-O SR. ALIOMAR . BALEEIRO — 
Tèm os Senhores depósitos de en 


trega lá? i . 
o SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Sim. E' um sistema mundial 


que tem a Companhia, para conve- 
niência des fregueses. 

0 SR., io BALEEIRO — 

im, Muito obrigado. é 
sr DAGOLSRTO SALES, Re- 
lator — A propósito, gostaria de per- 
guntar se nesta operação de venda 
em que Magalhães recebeu 25% tam- 
bém não recebeu uma margem o con 
cessionário italiano que forneceu o 
óleo à Marinha de Guerra. 


O SR. DAVID ROBERTS, Denoen:| idente — 
te — E' a mesma pergunta. E pOMO| tos tèm sua auaneita. 


diser oom tôda a ainceridade que 
do meu conhecimento,. não. 
` O SR.. DAGOBERTO Ro 


panhia. Realmente, os conoessio-| tator —= E no caso. contgéfio, se vies- 


Gá-| adicional de 25%. tanto assim 
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se um navio da Marinha de Guerra 
de outro país comprar ó.eo no Bras 
sil, não seria ObrigavOr.âmente pose 
ta na sonta de Magalhães uma mar 
gem de lucro, dado o fato de se ter 
verificado na sua zona de conet. 
são? o 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoen 
te — Estou feliz porque só os S=. 
nhores talvez possam fazer aigo so 
bre isso. Desde que cheguei ao Bras 
sil venho tentando esvadelecer als 
guma mancira de tETMOS iUBr.i.Culs 
tes em bound, como existe em quase 
todos os outros paises, onde O Óleo 6 
entregue: sem. as despes.s do pais. Q 
Brasil nem figura na lista mariiima 
da Companhia porqu: é impossivel ter 
aqui estoque em bluna, como tem em 
ouiros lugares. Seria um negócio adt» 
cional para o Br:sil e uma ionte de 
dólares. Mas aqui não existe.o sis- 
tema de estoque em bound. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
Esvque em bound seria uma espécie 
de zona livre. ` 


"O SR: DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Sim, a 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
A mercadoria poderia entrar sem ser 
considerada como de consumo inters 
no do Brasil. | D . 

O SR, DAVID ROBERTS, Depcen: 
te — Seria como consumo de fora, 


O SR. ALICIAR BALEEIRO — 


Posta a bordo de um navio, não see 


ria considerada de maneira nenhuma 
como mercaderia importada pelo Bra- 
sil, como acantece num pórto livre 
ou numa zona fr' nca. 


O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Sim. sse negócio com Os na 
vios é feito em quase todo o mundos. 
por isso é que há pouca despesa nes- 
ses lugares. Em São Paulo a coisa 
é impossível. O agente de lá deve ter 
aigo para por a bordo. São os tam- 
bres. Mas isto vem do lucro da. 
Mobil Overseas Oil e não afeta em 
nada o faturamento, porque fica, co» 
mo pede a Magalhães. 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Mas de qualquer forma, Sr. 
David Roberts, o negócio foi efes 
tuado nas bases numéricas descritas 
por essa carta, e a Mobil Overseas 
Oi! aceitou as razões invocadas nese 
ta carta para pagamento da margem 

que 
efetuou o paagmento. Fi 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoer: 
te — Também tenho pensado sôbre 
iáso, procurando: compreender por que 
ninguém em New York tenha notado. 
Mas pedidos assim dos concessioná- 
rios para a venda de mercadoria, a 
tal freguês, ocorre todos os dias. Não 
é uma coisa excepcional, Agentes de 


alta categoria não vêem essa com 


respondência e o auxiliar que estava, 
processando êsse pedido, vendo essas 
palavnas que correspondem a bribe 
em inglês, fácilmente poderta admi» 
tir que isso se verificasse, 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Apesar de não empregar a 
palavra bribe que, realmente, é a 
palavra inglesa que caracteriza o Mle. 
bôrno, a operação descrita na carta 
é francamente de subôrno, porque são 


desnesas pagas ao comprador. Todas | i 


as despesas adicionais pags ao come 
prador, aos homens que decidem da, 
operação e pertencem administrativas 
mente 20 comprador, caem automã» 
ticamente na área do subôro. — 
. O SR. GABRIEL PASSOS, Pre. 
Todos os superfaturamens f 


O SR. DAQGOBTRTO SALES, Ne- 
lator — E claro. Caem. na área “do 
aubôrno. Mesmo que não tenha side. 
empregeda a palavra bribe. À opera- 
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Sho descrita por essa carts é tipica- 
mente de subôrno, porque são monies 
`= dinheirinhos — pagos a ojjicers 
da marinha. e ao pessdal de terra, 
Officers deve ser, re:lmente, aqui em- 
' pregado no sentido de oficiais por- 
que não acredito que a Marinha jeve 
pessoal administrativo que não seja 
compesto de elementos fardados para 
decidir de suas compras. Essa carta 
diz que, para se obter o negócio, sz 
seguiu uma rotina, um procsiimento 
porque emprega a expressão “as yor 
know, in the past”? — conio os Se 
nhores sabem, no passado — Maga- 
lhães recebeu por tais entrezas nº 
Departamento Naval no. Rio e adi- 
cionou a essas remessas uma quan- 
tia bastante grande para p.gar as 
suas despesas. Nesta altura abre um 
parêntese (monies paid to sims 
- Ojfcs,8, shore pirsônnel etc) — di- 
nheiros Pequenos pagos aos oficiais 
dos navios e vo pessoai de terra. 

O SR, DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — E' uma coisa necessária; em 
todos os poros tem que sẹ pagar v 
shore personnel para que sejam colo- 
cados os Jubriticintes a bordo de 
qualquer navio, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Não me refiro a despesas de 
transporte, nen: a soma envolvida se- 
ria da ordem de grandeza para jus- 
tisicar o piganxnio de tran:porte, 

O SR. DAVID ROBERTS, Depsen- 
te — Estou apenas explicando por- 
que essa parte passou em New York 
sem ch.mar a atenção de ninguém. 
O auxiliar que lê essas cartas vê 
tantes vêzes mencionadas despesas 
para se pór a bordo a mercadoria 
e pegomento aos oltcizis pelos. tam- 

- bores vazios que devolvem —. pelos 
"tambores que se devolvem vazios- tem 
que se. pagar o pessoal de bordo — 
que cartas como essa não lhe cha- 
:mam a atenção. Assim, pôde essa car- 

. ta pissar em New York sem chamar 

a stenção, mas estou de acório em 
que devia chamar a atenção. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Rœ- 
lator — Mas veja o depoente que na 
continuação da carta é bem contir- 
mado o caráter de suborno, porque 
diz o seguinte: “A Marinha Brasilel- 
“ra não tem nenhum. contrato para 

“fornecimento de óleo combustivel ou 
óleo lubrificante e indica o fornace- 

“dor para cada viagem ou cada entres 
“ga e o método regular empregado pae 

za obter êsse negócio é n contate 
"pessoal com os oficiais da Marinha” 

-— quer dizer: officials ou pessoal mais 

graduado da Marinha — no Rio e em 

Recife, porque envolve uma grande 
quantidade de despesas que são pagas 

por Magalhães”, Portanto, o caráter 

de subdrno está plenamente caracte- 
rizado nesta carta. O que nos causa 


surpresa é que esta carta, sendo cni. 


viada pelo Mobil Oil do Brasil. à 
. Mobil Overseas Oil Company, .In- 
“corporated, de New York, não tenha 
suscitado qualquer - estranheza- ou 
-qualquer repulsa, porque, evidente- 
„mente, é um processo criminoso , dt 
se assegurar negócio, envolvendo até 
“O bom nome da Marinha Brasileira, 
“isso que quero ressaltar ao de 
” põente: essa carta não nos càusa Ba- 
” tisfação alguma,,, 
O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
“te — Nem a mim, tampouco; Posso 
“gssegurálo a V. Exº ` o 
O O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 


- ator — ...desejamos, ou por outra,)j. 
é do nosso dever, para que as coisas). 


“sejam bem esclurecides, investigar se 
«O..negócio Ee processou coma. deserito 
“pela carta e ir até as últimas con 


"  Begtiências. Se houver, de fato, pese 
. > -NOal.que não esteja à altura do exer- || 
“bicio das suas funções em nossa Mae |. 

- “rlnha, seja imediatamente afastado. 


~ dos lugares que ocupa. “E' por isso 


i te- — A razão por que perguntei — 


que ainda indago do depoente se não te = 
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tem outras explicações que possam 
esclarecer devidamente o assunto, pora 
quanto até agora, Sr. Presidente 
tanto do depoimento do Sr.. Des 
Andes Yount, como do Sr, David Ro- 
beris não vi ainda nenhum esclaro- 
cimento que apague a impressão pru- 
duzida por esta carta. 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Não quero ser mal compreen- 
dido, ms gostaria de faz:y uma per- 
gunta: V. Ex* acha que alguém for 
pago na Marinha? 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Não posso introduzir aqui 
meus critérios pessoais, Estou in- 
cumuido peia Câmara, como Relator 
desta Comissão de Inquérito, de averi- 
guar fatos alegzdos em documento 
idôneo, E’ justamente essa a minha 
missão. Não posso introduzir um els- 
mento de juizo pessoal, 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 


e entendo que não justo perguntar 
— foi que eu mesmo, ao ler a carta, 
estava tão siguro que tinha havido 
um miu ensendimento do Er. Addison 
que não tive nenhuma suspeita de 
que alguma coisa tivesse sido feita 
assim. Estou também certo de que 
esta foi a impressão em New York. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re 
lator — Portanto, Mister David Ro- 
berts, V. S.º não achou nennum mal 
nessa carta. 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Não p>sso d.zer isso, O Sr 
Addison escreveu essa carta, mas ese 
tou ceuto por cento seguro de que 
não existe nada da conclusão que se 
pode tirar dela. A T 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator `— portanto V, S2 acha que u 
seu funcionário Douglas” Addison ` co» 
meteu uma lsviandade, um ato imper- 
doável nesta carta, 

-0'S. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Por isso. mesmo o Sr. Addison 
não está mais aqui no Brasil, De- 
pois de três meses pedi-por favor 
que fôsse trabzlhar em outro" lugar, 
porque nos estava atrapalhando não 
só nesta negócio como em todos em 
que entrou. . e da 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re 
lator -- Mas êsse ato impróprio. e 
condenável do Sr. Douglas Addison 
é da responsabilidade exclusiva déle 
ou há outros funcionários de grau 
superior na Companhia que também 
tiveram conhecimento dessa carta? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoen” 
te — Estou seguro de que não; só 
o Sr. Addison. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Tinha êle essa liberdade, es- 
sa autoridade de dirigir correspondén- 


cia sem' que ela passasse pelo crivo.|- 


pelo exame de outros funcionários 
mais graduados da Companhia? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Tinha o direito de mandar os 
pedidos dos concessionários para New 
York. A ; 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re 
lator — Diretamente, 
te — le recebia o pedido do cone 
cessionário com as instruções que de- 
veria mandar para New York sôbre 
os lucros dêsse mesmo concessionário. 
E' uma coisa que se faz comumente 
de rotina. Infelizmente êle. colocou 
no cartá algo resultante de mau en- 
tendimento, saindo 'dá rotina, 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
jator — Foi o único: fato fora das 
normas da. companhia que praticou 
o Sr. Addison? .— E 
O SR. DAVID . ROBERTS, Depoen- 


to — le praticava costumeiramen- 


o. 
ator — Proticava atos como ese? 
“O SR. DAVID ROBERTS, Depboen- 
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“missão -do” Comêndante Pereira, 


DAGOBERTO SALES, Re-| f 


file cometeu muitas bobagens 


aqui no Brasil e não representou na- 
da de ajuda para mim, 

O SR. GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente — Mas um fato é inegável: 


foi feito o fornecimento nas condi- 


ções pedidas. 

O SR, DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Sim. s i 

O SR. GABRIEL PASSOS, Pre- 


‘sidente — E também foi superfatura- 


rado; a pedido de Magalhães, através 
do Sr. Addison.. 
O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — O que quer dizer superfaturar? 
O SR. GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente — Superfaturar é faturar 
além do preço do custo, quantia pa- 


ra as propinas, ou para os presentes |' 


ou para Comissão, . 
. O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Não posso falar cento por cento 


.por Mobil Overseas Ol, mas qual- 


quer concessionário que mande pe: 
didos diretos dá instruções a New 
York sôbre o preço por que deve fa- 
turar. Inclui-se, porém, o lucro. Em 
propina ninguém pensa, 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — V; Ex.º não dá o nome de 
propina; dá ao superfaturamento O 
nome de lucro de Magalhães, 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
— Lucro do concessionário, 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Portanto, esta carta, apesar 
de lamentável, espelha uma realida- 
de, um fato inequívoco, Essa carta é 
uma verdade. Pcde ser umá verdade 


“que lamentavelmente foi confessada, 


mes é uma vercade, 


O SR. DAVID ROBERTS, Depoente |. 


— O fato se passou ccmo minha care 
tæ menciona, Pedi, no Rio, esclareci- 
mentos por telefone. O sr. Addison 
disse que alguém, falando com êle 


aqui no Rio, declarou que nesie ne- 


gócio com a Marinha de Guerra ti- 
nha que se dar uma margem para 
cobrir o lucro de Magalhães e a as 
Addison, então; que fêz tantas col= 
sas, cometeu uma bobagem em tôr- 
no disto; E s F 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Sofreu êle laguma penalidas 
de da. Companhia o 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente. 
— Não está mais trabalhando aqui, 

O SR, DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Mas. continua trabalhando 
na Mohil Overseas Oil. É dao 

O SR, DAVID ROBERTS, Depoente 
— le está trabalhando na Mobil 

Overseas Oil, mas em outro setor, 
A razão por que êle foi mandodo pas 


ra o Brasil foi que, antes, qurante |. 


vários anos, realizou um. trabalho 
muito bom na Zona do Canal do 
Panamá. O trabalho ecra dêste tipo, 
isto é, de atos que não dependiam 
de julgamento. Ele fêz um trabalho 
muito bom'e, por isso, foi mandado 
para aqui, achando a Companhia que 
nos poderia ajudar em nossas ativi= 


dades aqui. Desafortunadamente, pos |. 


rém, foi o contrário, 
` O SR, DAGOBERTO SALES, Re- 


Jator — Mas não sofreu qualquer es- 


pécie de penalidade, não foi despe- 
dido, o 


- O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 


“e Pedi que. êle fôsse transferido das 


qui. Para mim seria. uma penaligade 
se alguém. fizesse isso comigo, 


.O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator =——. Mas aqui nos foi dito pelo 
Sr. Dee Andes Yount que o Sr, Addi- 
son se sentia muito infeliz no Brasil 
e pedia encarecidamente que fôsse 
transferido para os Estados Unidos, 
Portanto, isto não constituiu uma 
penalidade. i 


-— le mesmo reconhecia a sua. ine 
capaclasae „aqui, e, realmente, era in- 
O BR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator, — Vou ċitar um trecho do dg- 
poimento do Sr." Yount em que 


nal- de "preços: em. se: 
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| 
diz que o Sr. Addison se sentia mule 
to infeliz no Brasil, ' 
O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
— E’ cento por cento verdade, 
"O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
lator — Portanto não foi uma penas 
lidade, i 
O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
— Em certo aspecto acho que real- 
mente não foi uma penalidade. Mas 
para mim seria. , 
O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
lator — Sim, Mas não se trata do 
seu caso, 


"O SR, DAVID ROBERTS, Depoente 
-~ file já voltou a um trabalho onde 
val ser muito feliz, 


O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
lator — Disse o Sr, Yount; “Já: hã 
muitos meses que o Sr. Addison não 


estava satisfeito com o lugar que tie ` 


nha e procurava obter transferência 
para outra situação nos Estados Unis 
dós, fato que êle referiu ao Sr, Ros 
berts que, por sua vez, me transmis 
tiu”. Portanto, está-me parecendo que 
o Sr. Addison não só não sofreu pes 
nalidade como até obteve o que eg 
tava pleiteando, pois foi transferido 
para os Estados Unidos. 


Perguntaria se V, 8º tem conhes . 


cimento do salário 
nhando atualmente, 


o SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
o, i j 

'O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator. —' Não "sabe, portanto, se êle 
sofreu rebaixamento. de salário, 

O SR, DAVID ROBERTS, Depoente 
-— Para dizer a verdade, nem posso 


que éle está gas 


lemorar -o que êle estava ganhando 


' aq o 


" O SR, DAGOBERTO SALES, Res 
lator =- Assim, encerrando a parte 
dessa carta. — e não foi devido & 
nós que-o assunto se prolongou desta 
forma — temos, resumindo o assins 
to, a dizer que até agora não tivos 
mos ainda uma explicação satisfas 
tória para o caso. Essa carta nos 
provocou a mais penosa -das impres- 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
— Estou de inteiro acôrdo com Y, 
Ex.*, Pessoalmente, antes de encerrar, 
gostaria de pedir desculpas a ' todo 
o povo brasileiro e à Marinha de 


“Guerra por ter um. compatriota ese 


crito uma carta como essa.. 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Registro essa observação que, 
de tato, se tornava necessária, o 
- Prosseguindo no questionário, gos, 
teria de fazer uma pergunta, O Br, 
Dee Andes Yount declarou: que não 
poderia responder, mas está V, B& 
informado dos preços. 


sumidores internos e para os consus 
midores de outras nações? 

Q ER. DAVID ROBERTS, Depcente 
— O A 1 


O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
lator — Não está informado, ` a 
O SR. DAVID ROBERTS, Depoente . 


=- NÃO, . k i i 
O SR, DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Não sabe, portanto, : o preço 
cobrado pelo fornecimento dêsses 
óleos lubrificantes ao Brasil é maior, 
igual ou menos ao de nível normal, 
- O SR. DAVID ROBERTS, Depoenta 
- Conheço SÓ os preços para: o Bras 
sil. Os preços para 08 outros países ` 
Pode ser maior ou menor, Não pose 
80 informar, porque. não. conheço og 


| preços. para 08: Outros: países, 
O SR. DAVID ROBERTS, Depoente |: O SE. DAGO 


< DAGOBERTO SALES, Re- 
Não há um nivel internacios 


tratando de. 


lator — 


óleos: lubrificantes? ga : : 
`. O-.SR, DAVID: ROBERTS, Depoente 


‘== Para ôs’ concessionários, .não, Bó 


nesse negócio de Marinha, que se trar 


É r que, são ` 
vendidos os óleos lubrificantes nos 
Estados Unidos para os grandes Cone . 


1 
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ta em bound, há um preço standard 


para todo o mundo, no mercado li- 
vre. i 

OQ . SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lasor — Quem fixa os preços? E’ a 
Mobil Overscas. Oil? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
-— Os preços são Iixados entre a Mo- 
bil Overseas Oil e o concessionário a 
quem vende a Mohil Overseas Oil 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Por acôrdo entre os dois. 

O SR, DAVID ROBERTS, Depoente 
— Sim, 

O SR, DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Mas q concessionário tem al- 
gum melo de não aceitar os: preços 
estabelecidos? 

O SR, DAVID ROBERTS, Depoento 
— Se não deseja ser concessionário 


não ná nada no mundo que o obriga 


a ser So as duas partes não podem 
concordar no preço, não há negócio. 

O SK. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Veja bem S, S2: na reali. 
dade não é um. acôrod entre o for- 


- necedor e q concessionário; é exclu- 


sivamente o fornecedor que fixa o 
preço, O concessionário tem apenas 
opção entre aceitar os preços ou dei- 
xar de ser concessionário, 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
-— Posso dizer que nos 10 anos em 
que estou trabalhando na América 
Latina, tenho visto muitas vêzes o 
concessionório mostrar à Mobil Over- 
seas Oil que em tal lugar e em tal 


momento a tal preço não é possível 


fazer-se negócio, Tem-se, então, pro- 
curado uma forma, baixando-se o lu- 
cro da Mobil Overseas Oil ou q lucro 
do concessionário, mudando-se, en= 
fim, v preço, Isso tem ocorrido várias 


vêzes. . Ê 
O SR, DAGOBERTO SALBS, Re- 
lator — Não há. qualquer interfe- 
rência, quer do Govêrno Brasileiro, 
quer do Govêrno Americano, na fi- 
xação dêsses preços. i 
SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
-— Que eu saiba, não, Posso atirmar 


com segurança que nos Estados Uni- 


dos não há nada nesse sentido. Acho 
que aqui no Brasil, no negócio de lu- 


` bsificantes, não há. também qual- 


quer contrôle da parte do Govêrno, 
O SR., DAGOBERTO SALES, Re- 


lator — O Banco do Brasil, atra= 


vés das suas Carteiras, como & 
SUMOC e a CACEX, não tem obri- 


- Gação de fiscalizar os: preços pelos 
quais são faturadas ags mercadorias. 


exportadas para o Brasil? 

O SR, DAVID ROBERTS, Depoente 
— Tem records completos. ; 

O SR, DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Portanto, o Banco do Bra- 
sil fiscaliza os preços, os 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
- Não entendo exatamente o que 
V, Ex? quer dizer com fisc A 
porge tudo isso é do" concessioná- 
rio, Todos êsses records, todos" êsses 
livros, enfim, tôdas essas informações 
estão dentro dos livros do concessio- 
mátio. Não tenho, e nem a Mobil 
Overseas Oil tem, qualquer interfe- 
rência nisso, 


: O. SR, DAGOBERTO SALES, Re- 
lator =» Y, S3 portanto, não: pode in- 
formar a esta Comissão se os preços 
faturados no Brasil diferem dos pres 
ços faturados a outros países ou ao 
mercado interno americano, ' 


O SR, DAVID ROBERTS, Depoente 
- Quanta sas outros países, em al- 
guns casos os preços são maiores e 
em. outros, menores. 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
Bar — Qual a razão dessa diferen- 
ca l , E 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 


~. - Depende das despesas, A Mobil 
Overseas Qil para enfrentar a Con- 


corrência na : exportação para vários| 


países tem bastante despesas, com 
Contadores, sistemas de revisar licane 
cas, São: as despesas que variam de 


O sa 
para outro. Quira . colas | aldente 


um pak O 
muito importante é a demora no Te- 


cebimento do pagamento. O prazo 
aqui no Brasil é de 120 dias. Mas a 
companhia tem dado, nos últimos dois 
anos, uma grande ajuda ao conces- 
sionário; em alguns casos tem cado 
mais 90, mais 140 dias. Assim, em 
alguns casos, tem recebido com 8 ou 
9 meses. Isso representa uma despe- 
sa muito grande, que talvez em ou- 
tro ulgar não exists. E” uma razão 
por que há preços distintos, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Parece-me, então, que o pre- 
ço cobrado obedece apenas ao crité- 
rio da resistência do mercado, Não 
há outro qualquer critério; Cobra-se 
o que. o comprador pode pagar, 

O 5R, DAVID ROBERTS, Depoente 
— Um dos fatores da fixação do pre- 
co é a concorrência, que é mais for- 
te era meu negócio do que em qual- 
. quer outro que conheço, . 

O SR. DAGORERTO SALES, Re- 
lator — Hã qualque rpeocupação de 
estabelecer um nivel de preço razaá- 
vel, um fGir price, para os óleos lu- 
briticantes? 

O SR, DAVID ROBERTS, Depoente 
— Claro, Como disse, a concorrência 
exige um fair price Do contrário, 
como se poderia vender os Jubriii- 
cantes? ' ssa 

O SR, DAGOBERTO SALES, Re- 
lator =- Mas não nos parece que exis- 
ta concorrência entre as companhias 
vendedoras de óleos lubrificantes no 
Brasil, Parece-nos que há acôrdo nes 
sa questão de preços, . 

Q SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
- Gostaria de falar aqui até à ses 
mana que vem sôbre êste assunto. 
Muitas pessoas julgam que há isso. 
Mas venho trabalhando das 8 da Ma- 
nhá até a meia-noite, todos os dias 


Esso, a Shell e: meus concorrentes. 
Como pode ser um só negócio? 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- | “it 


lator — Mas há diferença de preços 
companhias? Há diferença de preços 


pelas diferentes companhias, a Sheli, 
a Esso e a Mobil Oil? 


O SR, DAVID ROBERTS, Depoente 
=— E' muito difícil dizer-se produtos 
semelhantes. E’ como comparar uma 
medicina com outra, Não há maneira. 
de se dizer que tal óleo é igual a 
êste óleo, i PE 
.O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Em certos produtos, cómo o 
Motor Oil existe quase que uma uni- 
formidade. 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
~ Há uma infinidade de motors all, 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re~ 
lator — São diferenças pequenas. 

O SR, DAVID ROBERTS, Depoente 


— “Todos os. fabricantes de maquinas | ginem 
rias dizem que se tem que usar êste 


tipo, áste tipo e éste tipo, Há va- 
riação tremenda. . i 

Q SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Mas grande parte das alẹ- 
gações só são para efeito de propa» 
ganda. Tanto assim que temos conhe- 
cimento de que num navio vindo ao 
Brasil chegaram dois tipos de óleo 


diferentes, com preços muito dife-| ti 


rentes entre éles, Vieram, no entan- 
to, misturados dentro do tanque. 

O SR. DAVID ROSERTS Depo- 
ente — Não foi da Mobil do Brasil 
e não posso informar. Desejo aqui 
aepenas dizer a verdade, Sou enge- 
nheiro de lubrificação. Os primeiros 
cinco anos que trabalhei na Compa- 
nhia foi como engenheiro de lubrifi- 
cação. posso afirmar que realmente 
os óleos são distintos e, por isso, têm 
que ter preços distintos, A qualidade 
varia de forma tremenda e os resul- 
tados nas mesmas máquinas dão A 
prova dessa diferença. f 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
or — Sr,- presidente, estou satis- 
e€ v i É y ; 

O SR. JOSÈ JOFFILY — Sen 


a “Tem a 
Deputado. RE 
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O SR. JOSÉ JOFFILY — Senhor) panhia, se limi:ou a cumprir o seú 
Presidente, antes de iniciar as mi-| dever normal, a seguir os criterios ua 
nhas perguntas, que não serão tão | Companhia. Ystu está visio nao só 
prolongadas, desejaria fazer algumas | peis inguagem da curta, mas tals 
considerações não só perante Vossa | bém pelu correspondencia que o se- 
Ex* com operante os meus eclegas nior Deputado Dagzcherto sales aua- 


durante tantos anos, para vencer a do 


entre os produtos vendidos por essas de 
entre os produtos similares vendidos 


que integram esta Comissão. 

O que me parece que ná ue grave 
no documento que provocou o ingue- 
rito é o fato de a carta de 3 de ou- 
tubro considerar fato normal, corri- 
queiro, rudo o que se passeu, Isso 
nos dá, por conseguinte, a impressão 
de que O episódio presente é apenas 
um fato isolado dentro de uma ca- 
ela e qua as expressões emp.cgades 
aqui e acolá são sempre dèsse tiro: 
iComo os Senhores sabem, no pas- 
Sado...” “Como é habitual...”. “O 
metodo regular empregado para ob- 
ter tais negócios é o contato pes- 
soal,..”, . “Estames informados de 
que Magalhães não poae arranjar 
éstes negócios adicionais para, nós a 
menos que sejamos 'capazes...”, isto 
e, a impressão do bom-senso c da m- 
teligência ordinária é de que isso era 
uma rotina, constituía um hábito 
normal, regular, ou assim aceito pela 
Companhia, pelo interessaco e tudo 
se devia passar exatamente como 
está aqui. Não havia maiivo de es- 
cândalo, nem de surprêsa diante da 
atitude o Sr. Addilson porque êle 
não estava mais do que trilhando um 
caminho já trilhado pelos seus ane 
tecessores, Estava, por conseguinte, 
na boa norma da administração, uma 
vez que o documento que éle subs- 
creveu representava, simbolizava q 
caminho ncrmal, o caminho costus 
meiro, le estava, pois, entrosado 
dentro de um sistema geral de ação; 


A primeira surprêsa que tive, devo 
dizer a V. Ex, consistiu nas acusa. 
Sões ao sr. Addilson, porque O Se- 
nhor Addilson não imava, nãa traz 
nenhum fato novo, Encaminha 0 Dea 
gócio de rotina, em têrmos normeis, 
dentra des critérios normais porgue 
se. houvesse alguma inovação, ou se 
tratasse de uma norma ou de um pros 
cesso emergente, a carta teria outra 
linguagem, dizendo, por exemplo: 
“Por mais estranho que pareça, iMa- 

as senhores que o negócio- 6 
encaminhado nestes têrmes. Suponho 
que a idéia de um superfaturas 
mento ...”. 

Pelo que vejo, o Sr. Addilson é um 
homem . normal e trangiilo ca sua 
niussão, Estava há pouco tempo no 
Brasil, pelo. que ouvimos, e natural. 
mente, procurou orientar-se peio cas 
minho já trilhado e seguiu essa ros. 
ina. : 


De sorte, Sr. presidente, que essas 
corsiderações — que me parecem de 
uma lógica irrecusável — nos unis 
ga a tirar uma. conclusao imediata: 
essa manifestação: de condenação ao 
Sr. Addilon não tem autenticidade, 
não são autênticas. Autêntica serie: 
se a correspondência trocada, a Npe- 
guagem usada importasse numa sure 
presa geral na firma, em New York. 


-== “Estamos . informados 


v5u de ler, em resposta a essa carta, 
É um tato nornai, neo há por que 
ter surprêsa, não há por. que concica 
nar o Sr. Aduilsun, ú 
„Nestas condições, essa consideras 
ções nos levam, comio aizia, a uma 
outra conclusão; ese não é um fato 
Issjado, mas um rato' que se emas 
deia com outros semelhantes, 
Kequeiro, assim, 5r. presidente, 
em primeira mão, que se requisite 
para esta Comissão teda a correspaje 
Gência trocuaa em assuntos semes. 
lhantes a êste, não só com a Mariusa 
brasileira, como com outras entida- 
des: governamentais consumidoras voa 
produtos da Companhia Mobil Oil 
Tanto não nå inovação, que O uee 
poente presence, logo no início va 
Suas declarações considereu normal, 
regular — anotei a expressão regular, 
normal — porque a carta, como jå 
disse e quero insistir, obedece & um 
critério normalmente adotado, nor- 
malmente seguido, Não inovou, st 
inovasse, a carta teria um tom ie 
consulta e de surprésa, come seris 
Para qualquer pessoa de bom senso, 
De sorte que a Comissão deve tie 
ray desde já, pelo menos. ào meu en- 
tender, a conclusão de que não se 
trata de. um fata isolado, mas, sia} 
de um reflexa de um sistema, de um 
critério adotado pela Companhia no 
tratamento com relação a entidades 
governamentais, ` 
Ora, se tiramos essa conclusão, im« 
pôe-se que esta Companhia nos fora 


caso presente, 
anteriores, porgue 
o Sr. Addison, 
por menos juízo que tenha, fósse, com 


reação, 
O SR. JOSÉ JOFFILY — Não dese 
pertou nenhuma reação. Se reação 
tivesse despartado esta se manifesta- 
ria no momento em que Nova Iorque 
tomou : eenhecimentoa do escândalo 
que esta carta encerra, Não vamos 
perder-nos em discussão bisantina,' 
Sóbre se a palavra monies significa 
propina ou subôrma original. E” elaro, 
que a palavra subôrno não Sẹ empre- 
ga em correspondência como essa... 
Mas. por isso mesmo, não se pode anas 
lisar. confere com o primeiro período ` 
em que se fala em monies paid to 
ships Officers, sem vinculá-io ao pe. 
riodo final que diz: “O método regue ` 
lar empregada para obter tais negós 
cios é o contato pessoal cam os repre- 


sentantes navais no Rio e em Recife, 
o que acarreta grandes despesas. 


Quer dizer: há uma sequência lógica 
de carta; a carta é um documento que 
espelha, que: traduz, que, interpreta 
uma norma geral, um critério adotado 
A que Magas 
lhães não pode arranjar êstes negócios. 
adicionais para nós, a menos que seja« . 
mos capazes de cobrar e lhes creditar . 
esta comissão de 25%”, ES au 

Tudo se passava dentro de uma ros. 
tina e isto foi, em outra linguagem, 


Mas não há surpresa nenhuma, não | confirmado pelo - depoente presente, 
há que causar espécie e mcoisa ai-| achando que era normal o contado... 


guma porque tudo obedecia a essa | Tanto era pormal que fai recebida a 


nor salár 
son, dentro dos princípios da Com- 


rotina. De mado gue o Sr. Addilson, 
vão. acusado pela. depoente, parece 
que não merece-as acusações, e tan. 
não as merece que continua na 
mpanhia, peð que foi dito: se em 
ção mais graduada, ou menos 
graduada, 
io, é calsa dificil de se in- 

O fato é que o Sr, Adil.) 


com maior salário ou me- | de 


correspondência e o negócio foi consis 
mado. Temos que sair de uma reali- 


dade abstrata, de conjecturas sobra a 


formação moral do Sr, Addison, pors 
que o Sr, Addison pelo menas parece 
que dentro da Companhia cwnpriu seu 
ver. Não nos devemos, pais, prea» 
cupar com considerações aubjetivas. O. 


negócio tanto era normal pela linguas .. 


gem, como pela operação que fol coma 
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nlctaca posteriornente, cum o endôsso 
de Nov: iórque. 

“Gostaria de começar o meu. «nter- 
Torctório, pe-guntanoo ao depoente se 
o critério, a norma : dotada nesta Casa 
tove pre-dentes, Conhece o depoente 
preerêrnta ou êste foi o primeiro e 
únie» caso de ane teri cannecimento, 
ocorra em 2 de outubro de 19565, isto 
é, há. um ano. f 

O S7, PAVID ROBERTS, Depoente 
Não tenha. em mãrr, no momento, 
cóvis an errta, mas acha ane se Vossa 
Fee'ênrcia tirar esca expressão “money 
paid to ships officers, skare pers- 
enna”, tudo estará cento por cento 
normal, Isso de receber pedidos de 
ecrencejonários brasileiros para man- 
dar Inhr'ficantes a fregueses do Brasil 
é normal, 

O SR, JOSÉ JOFFILY — Estou 
setisfoito, 

Do sorte, Sr, Presidente, que tudo 
que se passm aqui foi normal, 

O Sn, DAVID ROBERTS, Depoente 
— Ratirando-se essa parte que men- 
cionei “money naid to ships officers, 
shrre nersonnel”, 

O SB. JOSÉ JOFFILY — Portanto 
E normal o super faturamento de 


Ora. Sr. Presidente, creio que, em 
primeiro lugar, para que possamos ese 
clarecer inteiramente o critério adota- 
do pela Commanhia. devemos reauisi- 
tar da CACEXR, da Carteira incumbida 
das oneracões com o exterior e Car- 
teira de Câmbio elementos para saber 
se n oneração passou pelos contrôles de 
câmbio e em que base. Porque, como 
sabemcs. a Corteira de Câmbio e a 
CACEX têm poder específico confton- 
tar os preços vigentes, normais, as 
cotações diárias com os precos indica- 
dos no fatur»mentn, De modo que esta 
à segunda requisição 

Se escapon ao contrôle da CACEZ, 
então os órgãos da Marinha sabem 

- - qual foi a norma de pagamento, quais 
foram as verdadeiras faturas da Com- 
panhia. 


Agora uma pergunta ao depoente: | E 


-0 dencente sabe. de memória se o Bra- 
sil dispõe de uma quota de consumo de 
óleos lubrificantes? É ilimitado o con- 
sumo, ou há um mínimo ou um må- 


rimo? . 
O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
— Quem poderia estabelecer o mínimo 
` Du o máximo? ; l 
E O SR. JOSÉ JOFFILY — O depo- 
* ente não tem nenhuma noção de que 
hala “ualquer limitação, 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
— Para mim parece uma colisa tão im- 
possível que não posso imaginar,- 

O SR. JOSE JOFFILY — Na clase 
sificação de óleos há um critério ofi- 
cial? Há um critério oficial 10 Go- 
vêmo Americano pera classificar O 
ora Peena qualidade e sua apli- 
carão! 
` O SR, DAVID ROBERTS. Depoente 
- Do Govêrno Americano, que eu 
saiba, não. 


O SR. JOSÉ JOFFILY — Existe 
Alguma norma técnica oficial? 


O SR. DAVID ROBERTS, Depoenta 
- Do. Govêrnn Americano? Não. Há 
várias associarões que têm várias clas- 
Bificacões, Mes da parte do GovArno 
acho mie não hå nada nesse sentido. 

-— O SR. JOSÉ JOFFILY — Os ólens 
da sua emprêsa. da emprêsa que o de- 
poente representa, estão classificadas 
por entidades. incumbidas de classifl« 
car os óleos pela: sna variedade. nela. 
sua npliração, pelo sen grau de densi- 
dadn nalo sen pran de visenstdodes 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 

E lator — Eu poderia ajudar a formula- 

vi - Cão dessa pergunta. desde nue anreena 

“o. "Qi o pensamento do nobre Denutado 

“eo Br. José Joffily, O denoente lá nos 
“- afirmou que ex'stem classificações de 
"“ôleos Inbrificantes feitas por entidades 
—perticnlares, 


” 


O SR. DAVID ROBERTS. Denoente 


== Sim. E, também, pelos fabricantes 
ide måaulnas. 3 
O: SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
Jator — O Govêrno Americano, nas 


suas compras, adota essas normas para 
estabelecer as especificações? à 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
— Em alguns casos, acho que sim. Em 
outros casos o próprio Govêrno faz 
suas especificações. é 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — O Govêrno semapre obedece. a 
certas normas, ou adotando normas 
particulares de instituições técnicas ou 
estabelecendo as suas próprias normas. 

O SB. DAVID ROBERTS, Depoente 
- Naturalmente só posso dizer o que 
sei sôbre como são feitas as compras 
pelo Govêrno Americano, mas nunca 
trabalhei nos Estados Unidos no negó- 
cio de óleos; neste negócio sempre tra- 
balhei no estrangeiro. 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Vou for- 
mular melhor a pergunta. Existe al- 
guma entidade semelhante à “Federal 
Especification”, em relação a óleos lu- 
brificantes? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
— Do Govêrno, oue eu saiba, não. Há 
a “United Specification”, mas do Go- 
vêrno desconheço. f 

O SR. JOSÉ JOFFILY 
dizer .que o capoente ignora se existe 
quelquer entidade aue classifica, com 
autoridade suficiente no mercado, os 
ôleos lubrificantes, pelas suas caracte- 
rísticas técnicas e pela sua aplicação? 
Existe alguma, tabela, alguma classifi- 
cação de óleo ou cada um tem a sua, 
independente de qualrver instituição 
ou de qualquer entidade? 

O SR. DAVID ROBERTS. Depoente 
— Já disse que há várias asenciações 
varticulares que . têm especificações. 
Mas não sei de nada. de uma tabela 
ou coisa assim, feita pelo Crovêrno 
norte-americano. Não conheço. 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Qual é 
essa instituição, “essa . entidade oue 
classifica os produtos dr Mobil OI? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
— As especificações das associações 
particulares não têm nada a ver com 
os. produtos desta on daquela compa- 
nhia. Sho especificações de caráter 


eral. f 
O SR. JOSÉ JOFFILY — Vou for- 
mular outra pergunt»: quantas varie- 
dades de óleos lubrificantes são con- 
sumidas  aaui no Brasil, fornecidas 
pela Mobil Oil? É : 


O SR. DAVID ROBERTS, Depõente 
- Não posso dizer, Estou tentando 
lembrar no momento: das listas de 
precos para os concessionários devem 
constar pelo menos de 500 a C00 óleos 
distintos. ` 


O SR. JOSÉ. JOFFILY — 500 a 600. 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoente 
— Não posso dizer com precisão, 
E’ mais ou menos isto. i 


O BR. JOSÈ JOFFILY 
As demais têm número semelhante ? 


O BR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — A mesma Mobil Overseas Oil 
tem, muito. mais do que isto: .tem 
2.000 aproximadamente, mas está 


sendo consumida aqui essa quanti- 
dade. 
O SR. JOSÊ JOFFILY — 


As demais Companhias concorrentes 
têm um número aproximado ou mul- 
to diferente dêste. . . 


O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — A única colsa que posso dizer 
é que acredito que as outras compa- 
nhias tenham um pouco menos, por- 
que & nossa é especialista em lubrifla 
cação. Acho que temos uma varie» 
dade maior. Não posso, porém,- di- 
zer com exatidão. l á 


O SR. JOSÉ JOPFILY 
De sorte que devem, tel, como diz 
o depoente, um número, Um pouco 
menor, maA nunca maior, ; 


O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Não posso dizer com segu- 
rança. l 

O SR. JOSE JOFFILY. 
Babe dizer que O preços dêsses 
óleos, nas suas 2.000 classificações 
guardam (ma certa paridade ou & 


- Quer 


; | tal óleo é malhar 


i 
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diferença é muito sensível? Qual O 
lubrificante de -sua -Companhia de 
maior consumo no Brasil. © > œ>, 
. O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Seria o Mob:l Oil, 

O SR. JOSE JOFFILY 
Ésse tipo de óleo em relação às suas 
concorrentes corresponde a qual? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Na) entendi ù nltima parte 


aa pergunta. 

(e) Sk. JOSE JOFFILY 
Quero estabelecer & paridade entre 
o mobil oll.e os óleo» das compa- 
nhias concorrentes. Há alguma pa- 
ridade em qualidade e classificação e, 
naturalmente, com russ caracteristi- 
cas técnicas, com 8 mesma aplicas 
ção? E’ o sentido da minha per- 
gunta. 

O SR. DIVID ROBERTS — Acho 
que entendi a pergunta que V, Ex* 
está fazendo. Parece-me que pusso 
dar a resposta desta maneira, me- 
Ihor do que qualquer outra: na cien- 
cia da lubrificação foi impossível ái- 
zer-se que para que uma máquina, 
um - motor, seja o que fôr, tivesse 


tal óleo com esta ou aquela especifica- 
ção. Isso é impossível e, por isso, nem 
a Mobil Overseas Ol) e nem outra 
Companhia qualquer podem fazer 
uma lista de especificações, dizendo: 
“Vamos fazer êste Óleo e ter o me- 
lhor óleo lubrificante do mundo, O 
que se pode fazer é o que realiza & 
Mobil Overseas Oil, gastando ...... 
15000000 de dólares por ano, para 
conseguir um bom óleo lubrificante 
depois de anos e anos de experiên- 
cias. Só assim pode estabelecer que 

ras finalidade. 
Não se pêde decidir apenas por es- 
pecificações. Por isso é que o óleo 
para motor de uma companhia não 
pode ser comparado Com vutro de 
outra companhia, também para mo- 


O BR. JOSE JOFFILY 
De modo que é impossível, na Opia 
nião do depoente, estabelecer-se qual- 
quer paridade para. se confrontarem 
as cotações. de preços no mercado en- 
tre os óleos da Mobli Oil e das con- 
correntes. ` 


O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Entre dois óleos da mesma 
densidade, para os mesmos fins, de 
duas companhias diferentes, há algue 
ma difierença, comercial ou técnica, 


è 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente Há uma diterença muito 
grande. Reparandyo, agora, que`ọ 
Sr. Mascarenhas está dando suges- 
tões, gostaria de lembrar e frisar que 
pode dizer que nunca procuramos 
concorrer, sugerindo que esta especi- 
ficação é igual a esta e, por isto, Este 
óleo é iguala êste óleo, Não se pode 
fazer isso na ciência da lubrificação. 
Não seria necessário mandar um en- 
genheiro a uma fàbrica, para passar 
lã às vêzes duas semanas estudando 
tôda a maquinaria, se se pudeses di- 
zer que tal especificação serve para 
tal maquinaria, 


O SR. GABF `L PASSOS, Presi- 
dente — E' porque hè divergências. 

O. SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Há muitas divergências. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — V. 8º nho está sugerindo 
que a classificação dos óleos seja 
puramente empírica. Há alementos 
técnicos... 

O SR. DAVID ROGERTS.. Depo” 
ente — Sim, ra 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re 
lator — ;.. COmy viscosidade, densi- 
dade e uma série de outros fatores 
que sÃo mensutados. E 

O SR. DAGOBERTO SALES, Ro 
Pri -— Que tornam semelhantes Os 

eos, : EE 
“O SR, D.. VID ROBERTS, Depo- 
ente — Podemos comparar com a 
água de dois: poços que, embora te- 
nham a mesmt' densidade, apresen» 


uma lubrificação ótima deveria usar, 
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tam diferenças. O mesmo acontece 
com os óleos lubrificantes, Pode ħa- 
ver dois que estão de acótdo com tal 
especificação, mus isso não indica, 
de maneira algums, que são idênti- 
cos, 

O-SR. DAGOBERTO SALES, Re 
lator — Querin perguntar a Vossa 
Senhoria que essas qualidades dos 
óleos lubrificantes não são mensurás 
que não se prestam a ser medidos ? 

O SR. DAVID ROGERTS, Depo- 
ente -—- Muitas nã, são. ne 

O SR, DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Quais são as qualidades, qa 
característicos dos óleos lubrificantes 
que não se prestam a ser medidos, 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo~ 
ente — Posso responder dizendo que 
podemos ter dois óleos para lubrifi= 
cação de turbinas a vapor — que é 
uma das coisas mais dificeis do mun» 
do para se lubrificar bem — e êsses 
dois óleos terem sido feitos com tôda 
a perícia possivel por duas cêmpa- 
nhias, seguindo tôdas as especificas 
ções que podem ser medidas ;segundo 
a cência de hoje êsses óleos são 
iguais, mas pôsto Um dêles numa tur- 
bina e o qutro noutra, um vai durar 
um ano e o outro 20 ante. O pe 
tróleo tem milhares de hydrocarbures, 
e a ciência -apenas começou a medir 
seus aspectos, suas qualidades no tep- 
reno dos lubrificantes. 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — V. 5.2 vai admitir o seguim- 
te: como técnico de lubrificantes, não 
tem certeza daquilo que aconselha. 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Posso dizer que tenho certes 
za; e Companhia tem feito tantas 
experiências, tem gasto tanto dinhei: 
To para obter segurança antes de lan: 
car o produto no mercado, que posse . 
afirmar que tal. produto serve pará 
tal fim, 

o JOSE  JOTFILY, 
Uma pergunta ao depoente: a Ma. | 
tinha . Brasileira, que é consumidors 
de óleos da Mobil Oil. tem especificas 
ções técnicas para os ôleĉs que lhi 
são fornecidos ? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo: 
ente — Todes og engenheiros de nos 
sa Companhia têm listas de especifi- 
cações que podem medir os óleos que 
estão em serviço aqui na Brasil. 
"O SR. JOSÉ JOFFILY 
Uma pergunta final ao depoente, + ` 
qual Considero da maior importân- 
o depoente está no Brasil há dojit“ 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo: 
ente — Há dois anos, , 


O SR. JOSE. JOFFILY 
O depoente declarou que excluído 
êsse periodo que sa refere à gratifl 
cação, monie studo o Contém a care 
ta é normal, isto é, enquadra-se den= 
tro dos c'ritérios da Companhia. À 


O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente —. Não tenho & carta em mãos 
No momento, Posso contestar. dizendo 
que'o fato de receber um pedido de 
um concessionário para mandar ésse 
pedido à Mobil Overseas. Qi, em 
nome do concessionário, considera-se: 
uma cºisa normal, 


O BR. JOSÉ JOFFILY 
Inclusive com o superfaturamento. . 


O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Se quiser, superfaturamento, 
ou algum lucro para o concessioná- 
rio, » fim de que êle não fique pre- 
judicado, concordo em que é normal, 
' O SR. JOSÉ  JOFFILY 


Vou fazer, então, a pergunta que jul- 
go muito - importante: nesses dois 
anos de atividade no Brasil, o depo- 
ente tomou conhecimento de outro su- 
perfaturamento além dêste? Tem 
memória de que tenha ocorrido ou... 
tro pedido de superfaturamento ? : 


-O BR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Não gosto da expressão BU- 
perfaturamento, porque em inglês die - 
Tia Outra coisa, Mas se superfaturas 
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mento significa pôr alguma margem 
para 9 concessionário... : 

O SR. JOSÈ (JOFFILT.. ~ 
Over price, oe 

O 8R. DAVID ROBERTS, Depo- 
enta — Over price é uma mé palavra 
em Inglês, Eu diria pôr algum lucro 
para o concessionário, Há vários fre= 
gueses que compram por essa forma, 
diretamente, Matarazzo compra com 
algum lucro para q consessicnário, E' 
a nisa mais normal do mundo, 
. O SR. JOSÉ | JOFFILY 
Lembra-se V, Exº de outra Compa- 

' nhia além de Matarazzo ? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente -= A Belgo-Mineira, 

O SR, JOSÈ JOFFILT  — 
E entidade ligada ao Govêrno, sd 
mente a Marinha ? Nos anos em que 
puede está m, Brasil, lembra-se 

a . entidade vernamenta 
aa 2 Marinha ? Zo aa 
. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — A Petrobr : 
governamen, Ás é considerada 
JOFRILY' 


SR. JOSÉ 
Governamental, paraestatal 
wada diretamente go Govêrno ou da 


economia mista, 


Depo- 
posso 
Ta no momento, 
de Aseta nunca fêz pe- 
é onrdO-me avenas da 
Petrobrás; isso nÃo quer dizer que 
n o exista autra, mas não posso 
Gmbrar-ms de nenhum pedido do 


GABRIEL PASSON, Presi 

A à, por 

exempla. Central do Brasil, por 
SR. DAVID ROEERTS. 

ente a Saattal do Brasi não Po” 

dente — Volta Redonda oo Frest- 


ente — Só a Pet 

lembrar-se de ig T 
à Marinha 
dido direto 


Para conseguir ne 
ca conseguimos Sócios 


SR. ‘JOSE Ju 

De modo que o de i a a 
e poent a 
bra da Belga Mineira i Ega 


Fazzo, 
ROBERTS, Depo- 


O SR. DAVID 
ente — Sã, firmas Que consomem 


grandes quantidades, que compram 


O - SR. JOSE JOFFIL 
e concessionários de Pi 
EA a Frota Carioca, por exemplo 
ane, SR. DAVID RORFRTS, Deno. 
èe — Que eu salba, não, Duranta 


oS dois ; 
Que não, ALi ih emoa gul, acho 


do Govèrno, 


que levam n depos 


Fravêrno Brasileira tenha qro os 


Ste  superfaturamento ? 


Bovernamental 
Usado sse process 7 
pd tenha dêle servido, ou a tenha a 
ps cutra Companhia dêle serviau, 
+ SR. DAVID ROBERTS, ` 
ente ~E nma coisa que vem Pa 
ge há. muitos anos. © “Duque de 
e ig 1.8 o Outro navio, o “Almin 
j = Saldanha êm comprado mul- 
h vêzes; compram sempre que fa- 
rem uma viagem como. essa, E uma 
a Rd tem gado feita muitag 
- “empre se fêz a mes 
de Ea e núnca houve E 
Pá e Sr.: Addison escrevendo 
O SR. DAGOBERTO SALE 
ES, | 
fton — Sâbre esse assunto, paira 
cene? nara uma nergunta, As ayana 


tias em dótarpe. creditadas a Marge! 
. cre LATA 

por Mhil Overseas - Oil, em: 
dôsses negócios em Nova Ior | 


lhães ` 
: Virtdo 


que, pagam impôsto de renda, & 
quem ?- Ao Govérno Americano OU ao 
Governo Brasileiro?  ——— 

O BR. DAVID ROLERTS, Depo- 
ente — o lucro ne Magalhães ? 

.O SR, DAGOBERTO SALES, Re- 


lato — Bim, cue é creditado por Moe | 


bil Overseas Oil em Nova Iorque. 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente =- Não posso responder. Só os 
Senhores de Magalhães podem rea- 
iator — Não tem conhecimento dêsse 
ponder a Jsgo, Não sei, ~- 

O SR, DAGOBERTO SALES, Re- 
assunto, 

O 8R. DAVID ROB? ITS, Depo- 
ente — Acho que- náo tenho q direito 
de entrar nas coisas fiscais do conces- 
sionária. 

O BR, GABRIEL PASCOS. Presi- 
dente — Tem a palavra o Sr, José 
Miraglia. à - 

O ER. JOSÈ MIRAGLIA ~ 
V. S* disse que considera normal o 
Acréscimo de uma percentagem sôbre 
g preço da óleo, quando a compra é 

eita diretamente em Nova Iorque, 

O 8R. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Para dar lucro ao concessio- 
vário, . 

O SR. JOSA MIRAGLIA 
Queria saber de V. 8.º apenas o se- 
guinte: considera o depoente normal 
êsse acréscimo de 25%, como no caso 
em apreço? 

O SR, DAVID ROBERTO, De 
poente ==. Acho que sim, porque em 
alguns lugares seria um pouco mais 
alto e em outros menores de qu 


deve ser. Mas no Brasil, 25% de lu- 
cro bruto, parece-me, depois de dois 


anos aqui, mais ou normal, 

SR. GABRIEL PASSOS, Pro- 
sidente — Desejaria um esclareci- 
mento de V. 8.º sôbre o seguinte: 
lucro normal, 25%... 

O SR, À 
poente — Lucro bruto, Ê 
O SR. GABRIEL PASSOS, Pre 


sidente — Bruto, muito bem, Mas 
vende a ber 
mercadoria. qual o lucro que a em- 


quando o concessionário 


présa lhe dá? Por exemplo: Maga- 
lhães quando vende. para outro. qual 
o lucro que tem nessa transação Co- 
mo.. concesstonários dos Senhores? 
Refiro-me a Magalhães, Mate La- 
ranjeira cu qualquer outro conces- 
slonário, Essas emprêsas recebem 
dos. Senhores. óleo combustível que 
têm em -estcque. 

O SR. DAVID ROBERTO, De- 


poente — Só óleos lubrificantes, | 


aqui. - ; 

O SR. GABRIEL PASSOS, Pre- 
sioente — Óleos lubrificantes, digo. 
Eles têm estoques dêsses Óleos. 

O SR. DAVID ROBERTO, De- 
poente-— Comprados de Mobil Over- 
seas Oil. KE 

O SR. GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente — Qual a margem de lucro? 
Éles podem vender por qualquer 
preço? ; ei 

O sr. DAVID ROBERTO, De- 
poente — Os próprios concessioná- 
trios estabelecem os - preços, 

O SR. GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente — Os Senhores não fiscali- 
zam, os preços dêles? 

O SR. DAVID ROBERTO, De- 
poente — Não. Os contratos de Ser- 
viços Técnicos com os concessioná= 
rios não permitem interferência nas 
coisas fiscais dos concessionários, 


"O SR, GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente — É uma das aquisições do 
comércio moderno, inaugurada pelas 
companhias de petróleo de maneira 
geral, trazer a sua, mercadoria des- 
de o poço digamos da refinaria, até 
o consumidor, deixando sempre ao 
intermediário uma margem de lucro 
mais dosada, quer dizer, cs vendes 
dotes em geral são agentes dos Sè- 
nhores. De certo modo têm um con- 
trato com os Senhores, mas são 
agentes seus; não podem vender por 


determinado preço, -sô o podem por 


um preço que os Senhors permi- 
tem, - ' o 
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2-5 amene oera 


DAVID ROBERTO, 'De- 


O SR. DAVID ROBERTO, De- 
poente — Não. Os lubrificantes sho 
propriedade ` do `- concessionário no 
momento em que saem. de New 
York, Naturalmente aconselhamos e 
ajudamos e o trabalho de... - 

O. SR.: GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente — Mas os Senhores permi- 
tem que êsses possam vender pelo 
preço que quiserem? 

O SR. DAVID ROBERTO, De- 
poente — Não. Se êles fizerem isso, 
não irão ficar no mercado por mul- 
to tempo. A Mobil Oversseas OIL 
terá que procurar cutro concessio- 
nário se não venderem de maneira 
que possam conccrrer... 

O SR. GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente — Mas há uma pereenta- 
gem estabelecida, Os Senhores cal- 
culam. a percentagem da lucro, 

O SR. DAVID ROBERTO, Dè- 
poente — Há um preço de tabela 
com vários desecntos que dependem 
do freguês, Um freguês tem um des- 


assim o lucro do concessionário vai 
variar entre os fregueses, É isso que 
posso dizer sôbre o negócio do con- 
cessionário, 

O SR.' GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente — V. "8.º diz “normalmen- 
te”, Não digo nas vendas à Marie 
nha Brasileira, mas nas outras ven- 
das qual a margem de lucro que 
tem o concessicnário, Refiro-me a 
margem mais ou menos normal, 

.O SR. DAVID ROBERTO, De- 
-poente — Não conheço as despesas, 
não conheço os custos dos concessio» 
nários. E 

O 8R. GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente — Mes V, 8.º está dentio 
do negócio. Quem. estu dentro. cam 
a sua inteligência, com a sua expe- 
riência, conhece perfeitamente a 
-margem, Quando a` gente está no 
negócio, a gente sabe. i 

O SR. DAVID ROBERTO, Di- 
poente — Gostaria de siber, Tenho 
estudado muitas vêzes, tentando sa- 
. Mas a única coisa que posso, 
na verdade, dizer a V. Ex.* é que 
não sei, 

O SR, GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente — Nem.faz um cáiciho sde 
bre qual mais ou menos è a mare 
gem do lucro que o ramo lubrifl- 
cante deixa para o concessionário? 

O SR, DAVID- ROBERTO, De- 
poente ~= Gostaria de fazer, 

"O SR. GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente =-=- Não tem a menor idéia? 

O- SR. DAVID ROBERTO, D2- 
poente =- Posso dizer a razão, Por- 
que agora. -com a planta, em San- 
tos, da Mobil Oil do Brasil, Indús- 
tria e Comércio, que é outra compas 
nhia, não a Serviços Técnicos, que 
já terminou no fim do ano, quando 


- brlficantes . na embalagem, com a 
planta em .São Paulo, repito, é bem 
possível que no futuro a Mobil ON 
do Brasil em vez de vender por meto 
de concessionário vá fazer vendas 
diretas; Tenho tentado calcular qual 
seria a despesa, qual seria ọ preço 
s tenho ficado até agora entre cl- 
FAS... 

O SR. GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente. == Justamente isso que cons- 
titui surpresa para mim, V, Ex." 
é gerente de uma firma que tem 
uma organização comercial, Todos 
sabemecs que a organização das Com- 
panhias petrolíferas, em geral, é 
aquisição do mundo moderno. é fe- 
nômeno do mundo moderno. Os Se- 
nhores têm uma organização mun- 
dial; podem vender uma mercado- 
ria. aqui para entregar em Gênova 
ou onde: quer que seja. Esta orga- 
nização é uma cGisa bonita, é uma 
aquisição dos tempos modernos, 


poder fazer os cálcilos de qual é o 
lucro que uma companhia concessio- 


n 
fato uma falha na organização, Cal- 


conto, outro freguês tem outro, eb 


não: foi mais possivel importar lu-j- 
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mércio tão notável. Na verdade, 6 
notável; é uma aquisição dos teme 
| pos ` modernos, dos nossos tempos. 
e um celo da cadeira é é muito inə 
teressante que escape issy dos Ste 
nhores. 

O SR, DAVID ROBERTO, De- 
poente — Posso entender como issu 
parece estranho a V, Ex.?. A Mobil 
Oi, já que não existe mais êsse nte 
gócio de serviços técnicos, tinha 13 
ou 14 concessionários. distintos e ese 
tcu seguro de que cada um dêsse 
13 ou 14 concessionários tinha um 
lucro distinto, porque cada um tem 
"despesas distintas, Mas sa V. Exas, ` 
perguntarem aos concessionários. 
êles dirãs com clareza, Eu gostaria 
de saber qual o lucro dêles. 

O SR. GABRIEL PASSOS, Pres 
sidente — Por essa carta do St. 
Addison vê-se que ná um superias 
turamento, quer dizer, a Bobil Oil 
vendeu por determinado preço; por 
tanto, o preço os Srs. poderiam sas 
er, 


O SR, DAVID ROBERTO, De- 
ipcente — O preço de custo para o 
cencessionário, 

O SR, GABRIEL PASSOS, Pres: 
sidente — Muito bem. Era um pree 
co tal, Acrescentaram, entretanto, 
mais 25%, 

O SR. DAVID ROBERTO, Des: 
pcente — Para despesas e lucro de 
concessionário, 

O SR, GABRIEL PASSOS, Pres 
sidente m- Vendendo, portanto. ao 
preço- de custo não teria lucro ne- 
nhum. 

O: SR, DAVID ROBERTO, Des 
peente `= De nenhum centavo, > 

O SR. GABRIEL PASSOS, Prge 
Er — Então qual era o papel 

e 

O SR, DAVID ROBERTO, De- 
poente — Como. 

O SR. GABRIEL PASSOS, Pres 
sidente —. Quando compra pos êsse 
preço não tem possibilidade de gae 
nhar dinheiro.. i 

O SR. DAVID ROBERTO, De- 
poente — Aumenta o preço com & 
parte correspondente ao lucro. 

O SR; GABRIEL PASSOS, Pres 
sidente — Só ganha dinheiro quane 
do aumenta o preço? E 
| O SR, DAVID ROBERTO, De- 
poente — Sim. Porque 0 outro é o 
preço de custo. bu awi 

O SR. GABRIEL PASSOS, Pres 
siJente — Esse preço < o por que 
êle vende aos seus clientes? 

O SR. DAVID ROBERTO, Des 
pcente — Há o preço que êle esta- 
belece. para o mercado. O Concessioe 
nário tem F. A. S. New Tork, O 
produto a certo custo, . - 

O SR, GABRIEL PASSOS, Pres 
sidente «= A certo custo. . 

O SR. DAVID ROBERTO, De- 
psente ==. Isso quando éle quizer 

comprar para seu estoque, - R 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
Dente — E pode, vender pelo preço . 
que quiser. 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Bem; isso... a 


O SR. GABRIEL PASSOS, Presle 
dente — Então para que há necessie 
dade de um - sobrefaturamento em 
Nova York? PER ss ` 


O SR. DAVID ROBERTS, Depos 
ente — Não me estou explicando. 
O SR. GABRIEL PASSOS, Preste” 
dente — le vende preço F.AS. 
Nova York, X. . 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo% 
ente — Não vende, compra. .: 
“O SR. GABRIEL PASSOS, Presi» 
dente — Então para que. dá preço . 
diferente. Para enganar a quem? Os-. 
concessionários compram. por... 


um 
Oj preço ceterminado pela companhda,. =- 
Sr. gerente do uma emprêsa e não/mas podem vender pelo preço que -` 


quiserem, ` . j PE 
O SR. DAVID ROBERTS, Depos 


possa ter é que me parece delente — Até certo ponto. 


O SR. GABRIEL PASSOS, Preste ` 


cular deve ser uma coiša fácil para| dente — Só podem vender pelo preço 
quem tem uma organização de. 0o- quo quiserem, pera. que há necamie 


Do 


ente, i . pod ' 
imaginar que a Marinha não va pu-' 


i 


Segunte: 


23 


" 4970 Sábado 


dice do  sesieiaturgrento lá na 
Cimpannia, em Nova Ycrk? 
O SR. DAVID ROBERTS, 
erre — se auc.into que se 
€ o lucro dêle. 
-O SR. GAEJIEL PASSOS, 
Cante — NA) precisava êsse sobre 
faturamento. Ele diria: “Vendi pura 
a Marinha isip e pos Srs. me Dazem 


Presi- 


thanto”, Porque ésso sobrifauruaten- 
to. Portanto, a venda não foi’ do 


concessicnário, inas foi da própria 


Mobil Overseas Oil nts Estados Uni-: 


dos. j 
O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 


— Naturaimenie não podemes 


gar. Mas, falando de outro freguês: 
Magalhães manda o pedido à Mobil 
Overszas Oil, dizendo: “fica ao meu 
custo corn: O lucro para min” e se 
esta firma não paga... . 

O SB. GAERINL PASSOS, Presi- 
dente — Por que Magalhães não de- 


clara. “Arranjo o óleo para us Senhue. 


res, mas os Senheres: têm que me 
pagar mais 25%. Por que fêz isso com 
a própria Marinha? A Marinha não 
sabe que comprou Dor ' um preço 


excessivo por essa manobra que cuns-, 


ta da carta. 

O SR. DAVID ROBERTS, Depoen- 
te — Não estou explicando bem. 
Talvez o Senhor possa explicar... 

O. SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente =- V, S.? está explicando bem 
e eu também; estamos explicando 
tem. Apenas query um escla"eemen- 
to sôbre determinado ponto, que é q 
por que houve êsse sôbre- 
faturamento se Magalhães pedia ven: 
der para a Marinha oq ólen a êsse 
preço? A Marinha quer comprar do 
Rê Mugainães tautas toneladas ae 

e8... ' i $ 
O SR. DAVID ROBERTS, Depo 
ente — Aqui. 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presl- 
dente — Aqui, inuito bem, Magalhães 
diria: “O meu preco é tanto”, Sâ- 
tendo o preco porque iria comprar 
tá; aumentaria o preco e não haveria 
necessicade de fingir que comprou 
mais caro lã. Para que êste fingimen- 
to? A Matinha não. tem conhecimer- 
to dêste fingimento, Ela não sabla 
désse sebrifaturamento.. 


O SR. DAVID ROBERTS, Depo 
ente — A Marinha não poderia com- 
prar diretamente a êsse preço. 


O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 


dente — Sim. Não podia, - Porque 


fizeram um preço: maicr do que O 


preço usual? Para enganar a. quem? 


| O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
: ente — Não podemos chamar q preço 


do concessionário um preço usual, 
“O SR; GABRIEL PASSOS, Presi- 
deste — Se há 25% a mais, q preço 
usual é 25% a menos, 


"O SR. JOSE MIRAGLIA — Penso 


“que foi assim faturado, porque. diz 


preço de cem.. 
“O 


sas e comissõess. 


Addisun na carta que a fatura deve 
ger cobrada. em dólares, sôbre Wash- 
ington. De modo que as. faturas eram 
pagas lá. 


O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
eute — Falando, por cifras, posso 
demonstrar muito melhor. Magalhães 
teria que pagar, por exemplo, 100 
dólares nos Estados Unidos. A Ma- 
rinha de Guerra, comprou por meio 
de Magalhães. Passaria, então, para 
128.100 é o que pagaria a Mobil 
Overseas Oil. Com êsses 25, Maga- 
Jhães teria que cobrir lucros, despe- 


O: SR. GABRIEL. PASSOS, . Presl- 
dente — Quer dizer que quando Ma- 
galhães compra por cemt, para for- 
mecimento, digamos, a uma 
emprêsa estatal, diz: “Os. Senhores 
me faturem tantas toneladas a um 


. 
ú 


SR. 


O SR. - PASSOS, Presi- 


E fimo 
N 


Dipo- 
faz lá 


outra” 


a DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Mas o lucro dêle. > 
GABRIEL 


O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Acima do preço de custo. 
V. Ex? gostaria de comprar uma 
coisa a um preço e vender. g. êsse 
mesmo preço? Hå sempre uma mar- 
Igeni ge Mero. Ce Ss Eua 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
“dente — Se Magalhães compra 
imanca faluar 25% acima do preço 
porque és compra... Xu ` 
~ O SR. DAVID ROBERTS. Depo- 
lente — Não digo 25%, às vêzes vai 
até 30%, Outras vêzes 35%; depende. 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
Gente — O lucro déle é o preço mais 
“alto que êle manda pôr na fatura 
em dólares. 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
„ente — Ele tem que tirar dessa dife- 
"rença q lucro e as despesas. 
| O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Fora dai não há margem de 
lucro para êle. . 

O SR. DAVID. ROBERTS, Depo- 
ente — Essa diferença dá algum 
lucro. para o concessionário, 


dente — Todos os preços. faturados 
gor Magalhães e outros. concessioná- 
rios. são além do prego normal, por- 
que é o preço F.A.S. mais uma per- 
centagem para Magalhães ou êsses 
outros concessionários. Essa percen- 
tagem é mandada ` incluir normal- 
mente? 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 


tente — O preço de custo do con- 


cessionário. : 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Suponhamos que Magalhães, 
Mate Laranjeira ou cutro qualquer 
concessicnário da Mobil -Oil do Brasil, 
venda, aqui, para a, b, c ou d. tantas 
| toneladas de óleo lubrificante. Os 
Senhores mandam então tantas tone- 
| ladas de óleo lubrificante. Não 
isso? Aae 
ente — Ao frəguês. 

O SR. GABRIJEL PASSOS, Presi- 
dente Mandam diretamente ao 
freguês. . ab 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
"ente — Há dois tipes de negócio. 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Então é g concessionário 
quem dá o preço por que os. Senho- 
res vão vender. Manda aumentar a 
i percentagem nara êle, concessionário, 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Nas importações que faz para 
estoque, não. São 
co de custo. p 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Quando é estoque, qual é 0, 
lucro do concessionário? l = 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Em Ncw York? Nada, nenhum 
centavo. f 


O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Mas O concessionário, quan- 
; do estoca a mercadoria, o que ganha? 
iQuar a vantagem que tem em ser 
concessionário. 


O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Vende no mercado. O- cons 


faturadas pelo pre- 


lucro. Quando o pedido é feito dire- 
tamente tem lucro em dólares. 


O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Já entramos, portanto, no 
|tegime do crédito em dólares. Esse 
crédito é comunicado pelos Senhores 
às autoridades bancárias 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Esse crédito é registrado nos 
livros da Mobil Overseas Oil, . 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Magalhães teve 25% acima 
do preço da mercadoria. Os Senhores 
acusaram éêsses 25% às- autoridades 
fiscais. cambiais do Brasil? -> - 
.O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — A Socony registra êsse lucro 
eta seut livros dá, esperando instru- 
ções do concessionário. . 

O SR. GABRIEL . PASSOS, Presi- 


>. o dente — Então, tôdas .as compras dos| Brasil.. Os Senhores têm um. pro. 
~ concessionários têm um. acima cesso dé entrada dessa mercadoria? | 
do usual, eE |Quer 
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O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- | 


O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
| 


cessionário faz um preço que lhe dá| 


do Brasil? 


dente — A mercadoria vem pára O 


é a fatura que vem acompa] 


uhando, qual o preço dessa mercado- 
ria que vem, para efeitos cambiais? 
25%? ER 

O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — É faturada com 25 
| para "0 freguês. 5 . 

O SR: GABRIEL: 'PASSOS, Presi- 
| denta — Portanto, se formos à Cacex, 
| veremos que êsses 25% foram acusa- 
dos nesta encomenda da Marinha, 

t O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
lente — Acho que não estou senão 
cent or cento claro. 

O SR GABRIEL PASSOS, Presi- 
idenie — Vamos fazer um ofício à 
CACEX para obter. mformações dêsse 
negócio. ` 

Agradecemos seu comparecimento, 
à diligência- ecen que procurou res- 
ponder às nossas questões e à pres- 
'teza e à boa vontade que manifestou. 
. O SR. DAVID ROBERTS, Depo- 
ente — Obrigado. Para mim é um 
trabalho de. amor, porque, gosto de 
dat essas explicações. 

O SR. PRESIDENTE Gabriel 
Passos — Ficamos muito agradecidos, 

Os dois depoentes, os Srs. Fausto 
da Silva Costa e Azair Jauffret Leal, 
serão ouvidos na próxima quinta- 
feira, s 15 horas, quando peço a gen- 
tileza de comparecerem. 

Pelo ao Sr. Secretário oficiar ao 
Sr. Ministro da Marinha pedindo 
notícias do inquérito. _ . x 

Está encerrada a sessão, 

Matheus, Octavio Mandarino, Se- 
cretário. À e 

; 


9 — 4: SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINARIA DA 3.º LEGISLA- 
TURA. 


Pequeno Expedient.. 


Seixas Dória. . 
Medeiros Netto. 
Mario Gomes, 
Nelson Monteiro 
Chagas Freitas. . 
Yukishigue Tamura. 
Lino Braun. 
Georges Galvão. 
Alberto Tórres. 
Felex Valois. 
Benjamin Farah. 
Julio Castro Pinto. 
Sergio Magalhães. 
Frota Aguiar. - a as 
Mario Martins. e 


Grande Expediente | 


Neiva Moreira. 
João. Machado. 
Pontes Vieira. 
- Aliomar Baleeiro. 
Vasco Filho. . Ê 
Carmelo D'Agestino, 
Luiz Garcia. : 
José Afonso. 
“Alberto Tôrres. 
Rogê Ferreira. 
Corrêa Costa. 
Portugal Tavares. 
Júlio - Castro Pinto, 
- Francisco Macedo. 
Bruzzi de Mendonça. 
Benjamin Farah. 
Frota Aguiar. 
Ernesto Saboia, 
João Ursulo. 
Gabriel Hermes, 
Octacilio Negrão. 
Raimundo Padilha, 
Gurgel: do Amara) 
Alberto Tórres. 
“Corrêa da Costa, 
Georges Galvão. as 
Jefferson de Aguiar. 
Ponciano dos Santos, 
Aurélio Vianna. 
Humberto Gobbi. 
Cardoso de Menezes, . 
-José Fragelli. e 
Djalma Marinho. . 
Mário Guimarães, ` 
Oastilho Cabral. 
“Dilermando ‘Crus, 
Felix Valois 


E ou, não feito o acréscimo. :dêsses |- 


"Agôsto de 1958". 


10 — 97: SESSÃO EM 22 
“DE AGOSTO DE 1958. 


PRESIDÈNCIA DOS SRS." GODOL 
ILHA, 2.º' VICE-PRESIDENTE; D 


io è VON RANIBRI MAZZILLI, PRESIDENTE 


I -— Às 14 horas compareceram 
4 os Senhores: i 


“ Ranieri Mazzilli, ` 
— Godoi Ilha. 
B Mendonça Braga. 


„Amazonas: 


Josué de Souza — PTB | 
Rica Junior — PTB 


Pará: 

- Virginio Santa Rosa — 
Piauí: i; 

Hugo Napoleão — PSD 

Ceará: W 


Antônio Horácio — PSD 
Ermesto Sabóia —` UDN 


Pernambuco: - 


Amaury Pedrosa — PSD 
Arruda Câmara — PDC 


Alagoas: 


PSP 


3 


Aurélio Viana — PSB. 

“Rio de Janeiro: —ă 
Alberto: Tórres — UDN | 
Arino de Mattos — PSD 


Carlos Pinto — PSD ` ~ 
Mario Guimarães — UDN 


Distrito Federal: 


Benjamim Farah — PSP 
Carlos Lacerda — UDN ` 
Frota Aguiar — UDN 

João. Machado — PTB n 
-Sérgio Magalhães. —' PTB 


' Minas Gerais: | A 
Vasconcelos Costa — PSD `, 
São Paulo: -© © 0o 
"Lincoln Feliciano — PSD 
Leonardo Barbieri == PITE ` 
Góis: © 0 0 
' Fonseca e Silva — PED 
“Wagner “Estelita — PSD. 
Mato Grosto: Ga i 
“Julio de Castro` Pinto = UDN 
Paraná: ; . 
“Mario Gomes — PSD -- 
Portugal Tavares — 
- Rio Grande do Sul: | 
Daniel Dipp — PTB .. 
Unirio Machado — PTB 
Rio Branco: us 
“Felix Valois — PTN — (33, 
O SR. PRESIDENTE: 


| —.A lista de presença acusa o coma 


parecimento - 
tados, 
"Estã aberta a sessão,- 


H'— — O SR. FROTA AGUIAN 
-— (Servindo como 2º Secretário), 
procede à leitura da ata da sessão: 
antecedente, a qual é, sem observa- 
ções, assinada. E a 


` O SR. PRESIDENTE: 


— Passa à leitura do expediente, , 
O SR. MENDONÇA BRAGA (Sua 
plente de Secretário, servindo de 1.º), 


de 33 Senhores Depu 


Na 


eN 


z | procede à leitura do seguinte 


“MI — Expediente ` 
| Oricos: o 


“Do Senado Federal de 11 de agósto 


31 ofícios encaminhando os autógras 


fos dos Projetos de Lei ni 3.755-B. | 


“À de 1953. 512-B. 179-B de 1955, 1.039-0 


e 1.012-C, de 1956, 2.414:0, 2.837-B 
2.391-C. 2:997-B e 2.814=0,.de 1907 


rd 
A 4 


é ia de ni ba Atcherley, Diretor da Shell no Rare 22 de outubro de 1957 


2 — Lincoln Feliciano — PSP — 
Vice-Presidente, 
3 — Pereira Lima — UDN — Re- 
; iator. 
4 — Clemente. Medredo — ESD. 
5 — Ferreira Martins — PSP 


Secretária em. Lucilia Ribeiro de 
Oliveira. ` 


- 1 — Aluísio Alves 


6 — COMISSÕES MISTAS 


Para proceder à revisão ca 
Consolidação dis Leis do | 
Trabalho. 

“4 > Aarão Steinbruch — PTB, 

2 — Ernani Sátiro — UDN. 

3 — Jefferson Aguiar — PSD,- 


& — Licurgo Leite — UDN 
“ 5 — Moury Fernences . — PSD, 


5024 Têrça-feira 2. DIÁRIO DO comenraso NACIONAL 
Enese da ramm emee + earren a pa ses Srs na o 
era apurar denúncias. com se Via e BS Brito = PR, 

resse a situação enire: g — vago — PSP, 

nosssros e pretenses pro-| es | 

pristarios de ter rengs vc De- Para estudar o pronlema do in- 

minie da União Pad Quinaio e propêr as necs- 

' nos Runicipics Ge S pega sérias imeuúidas legislativas, 
“Santos, Guaruiê, 'ubatão J badar Jóhior — PED: 
itaniiaem, ) | 2 ~ Casses Freitas Spt 
(RESCLUÇÃO Nº 135, DT 120l haos =» PTB. 
(Prazo até 28-8- 19581 
— N regna — — Pre- E i 
p eion Capia SETE en Para dar parecer sêpre o Pro- 


jeto dao inisiativa do Foder 
Executivo que dispõe sôbre. 
a reforma geral do sistema 
administrativo da União. 

-— UDN. 
2 —. Arnaldo Cerdeira — PSP, 


3 — Gustavo Capanema — PSD, 
& — Josue Ce Castro — PTB, 


| 5 — Horácio Láter — PSD. 


6 — Lopo Cecclho. — PSL. 
7 — Vago — UDN, 


trem 


Para elaborar Projeto de Ler 
de Reforma Agrária 


1 — Colunho de Souza — i 
2 — João Menezes — PSD 

3 —- Jonas Bahiense. 

4 — Nestor Duarte — PSD. 

5 — Newton Carneiro — UDN. 
6 — Vago — PR (um). 


t 


7 — ATAS DAS COMISSÕES 


' Comissões Permanents 


“De Orçamento e pscalizagão 
ES Financeira 
A AVISO noi 
< De ordem do Senhor Presidente, 
lembro aos Senhores Deputados que 
- O prazo para a apresentação de lis- 
tas de auxílios e subvenções termi- 
| nará, impreterivelmente, no dia 29 
do corrente mês. 
Rio de Janeiro, 20 de agôsto de 
1958. — Ivan Romão, Secretário. ` 


ame 


DEPOIMENTO DO SR., HAROLD 
WINTER. ATCHERLEY 


6) SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Vamos ouvir agora 0 'sr Ba- 
told Winter Atcherley. 


1. Dou a palavra &o nobre Relator. 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Br. Presidente, antes de iniciar a jus 
quirição do Sr. Harold Atcherley, que- 
ro pronunciar a minha conformidade 
com as regras estabelecidas por V. 
Ex” de acôrdo com a questão de Or- 
dem levantada pelo nobre Deputado 
Aliomsr Baleeiro. Nestes depoimen- 
tos, “Sr, Presidente, tenho bempre 
procurado abstrair-me completamente 
- Ge qualquer convicção que tenha, 
buscando obter da maneira mais obe 
jetiva possível: os esclarecimentos que 
. : Possibilitatão posteriormente q for- 

` mação: de um: juizo por esta Comis- 
- são. Não participando do- ponto de 
: vista do nobre Deputado . o Gen- 


EE 
- Jelras, 


O 
ATCHERLEY =- Depois 


inquirir Sr. Harold 
Atcherley. 

Antes de tudo, indago do Sr, Ha- 
rola ateherley se vai dispensar o in- 
térprete. 
. O SR KHAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Eu gostaria de falar 
em- português, mas se acasa me vir 
em Renee recorrerei ao intér.] 
pret 

o SR. _ DAGOBERTO SALES. tem! 
Pois não, 

Qual o cargo que ocupa na Shei 
Brazil Limited, antiga Shell Mex 
Petroleum “Co.? 

O. SR. HAROLD WINTER 
ATCRERLEY -~ Sou Diretor Geral, 
aliás, também representante geral da 
compenhia no Brasil, 

O SR, DAGOBERTO SALES — 
Antes Ge vir para o Brasil, o Senhor 
exerceu outros carges no grupo Sheil 
em outros países? 

SR. HAROLD WINTER 
da guerra 
voltei para a Shell, tendo trabalhado 
um ano e meio no Cairo e dois na 
Siria. De 1950 até princípios de 1052, 
trabalhei na Argentina, 
Brasil estou desde começos de 1958. 

O SR. DAGOBERTO SALES =- 
E -antes da guerra, trabalhava, na 
Shell? .. 

O SR HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Entrei para a Shell 
no ano de 1957, mas saí para servir 
ao exército britânico por seis anos, 

O SR, DAGOBERTO SALES —- 
E ficou desligado da companhia dü- 
rante êsse tempo? . 

O SR. a WINTER 
“ATCHERLEY m 

O SR. DAGOBERTO SALES -— 
E antes de ocupar o cargo de Dire- 
tor Geral aqui no Brasil, qual o car- 
go que exercia? 

O SR, HAROLD WINT 
ATCHERLEY. — De princípios o 
1953 até principios de 1956, eu era 
subdiretor geral, quer dizer o subges 


rente, 
. O SR.” DAGOBERTO SALES ` a, 


o -cepcente ` 


De quantas pessoas se constitui sEm 


diretoria da Shell Brazi! Limited? . 
O SR. FAROL “WINTEK 
A: B. Devo expil- 


e aqui noj 


(Seção 1)! 


car - que, 
cargo seja “diretor geral”, eu não sou 
maniro dagucia dos membros se- 
Giaia em Lonótres. 

O SR. DAGOBERTO SALES + 
Purânio, a Girctoria da Shell do 


-Brasil é composta de 5 pessoas, € 


essa dixcteria, normalmente, não está 
no Brasii, mas em Londres? 7 

O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Sim. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
E o senhor é apenas um representan- 
te dessa direteria? 

O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Sim, 
` O SR. DAGOBERTO SALES = 
E ésses 5 membros da diretoria da 
Sheil do Brasil, não são brasileiros? 

O.SR. HAROLD WINTER 
ATCRERLEY — Não, : 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Sã cidadãos ingleses? ` 

O SR, HAROLD WINTER 
ATCRERLEY — Um é holandês, e 
os outros são inglêses, 

O SR. DAJOBERTO "SALES — 
O Senhor responde diretamente pe- 
rante essa diretoria? 


O` SB. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Sim 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Quais são os acionistas da. Shell Bra- 


.zil Limited? 


- O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY -— 5% da emprêsa 


'| pertencem ao grupo Shell, e 50% ao 


Eagle Shipping Ca: 
Ò SR. DAGOBERTO . SALES — 
o Senhor não é acionista? 


O SR. HALOLD WINTER 


ATCHERLEY Eu tenho talvez 


uma dúzia de ações no grupo Shell. 
O 8R. DAGOBERTO . SALES — 


| Quais as atribuições e responsabilida- 


des do cargo que ocupa? 

O SR, HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Devo dizer que aqui 
no Brasil. como no mundo inteiro. a 
Política do grupo Shell é á de man- 


ter a máxima autonomia em cada, 


pais. 

SR. DAGOBERTO SALES 
dão o Senhor 'é responsável por 
todos os negócios da Shell no Bra 
sil, e só responde perante a diretos 
ria em Lonáres, 

Em decorrência das suas funções o 


"Senhor se ausenta do Brasil todos os 
"anos? . 


O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY Como Diretor-Ge. 
ral, tenho que ir a Londres uma vez|E 
Por ano. a fim de considerar com a 


diretoria lá. os nossos planos para in. | 
vestimentos de capital para o snol 


ceguinte. Aliás, como expliquei a 
S. Exa. o Sr. Presidente. desta Co- 
missão, terei -que ausentareme no dia 
24, devendo voltar mais ou menos no 
dia 20 de novembro . 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
E nos anos de 1955 e 1956, 0 Senhor 
também foi a Londres? 

O SR.. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Naquela época não, 
porque eu era subdiretor-geral, 

O SR. DAGOBERTO BALES — 


E o Diretor foi nessa - Época. novem- | 
bro? 


ATCHERLEY — Fol. 
O-SR. DAGOBER:O SALES 


dos negócios de todos Os departa- 
| ATOHRELEY — Temos na, nossa of- 


lações Públicas: . 
so SR. DAGOBERTO SALES | 


nha diretamente os atividades do 
e de Rel 


ATCHERLEY — Sim, de certo. 
(0) e DAGOBERTO.: 


E ri ebitada A eoe. 
0 OES 
cas 


embora o título do meu 


E © Senhor, no seu cargo, acompa- | | Clonários. . Agor: 


ações Públicas?! ATCHERLEY — 
HAROLD WINTER | despesas feitas” gA empregados do 


BALES —|. O SR. DAGOBERTO 
as gem ig da iNo exercicio: de 
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Agôsto de 1958 


a  a e  ocer eer 


o 
ATCHERLEY — Ela aparece na noss 
sa contabilidade como conta de Io 
lações públicas, 


O SR. DAGOBERTO SALES — ` 


Mas A em que parcela? . Despesas. ge- 
tais 

O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Está incluida nas 
despesas gerais, 

O SR. DAGOBERTO. SALES — 
Bem. e engloba tôdas as despesas de 
publicidade? ; 

O SR. HAROLD WINTER. 
ATCHERLEY — Nós temos duas cons 


tas separadas. uma para publicidade, - 


isto é, o esfôrgo que fazemos para aus 
mentar as nossas vendas, e outra 
para relações públicas, 


“O SR, DAGOBERTO SALES — 


Então, existe a parte de publicidade, | 


e a de relações públicas. Não se mis« 
turam? 


O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY .— Não, 


pletamente diferentes. 

O SR, DAGOBERTO SALES — 
São dois departamentos diferentes, 
mas o de Relações Públicas faz tam- 
bém propaganda em jornais, cstaggen 
de rádio, televisão? 


O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Propaganda, não, 


O SR. DAGOBERTO SALES =: 


Mas faz anúncios, tem verba? 


O SR. HAROL= WINTER 
ATCHERLEY — Tem. Nós fazemos o 
que chamamos em inglês instisucional . 
advertising, 


O SR. DAGOBERTO SALES ~~ 
Portanto, além da publicidade prôs 


| pria do departamento de publicidades 


existe uma outra feita através do 
grupo relations, e com nome difem 
rente? Eu gostaria que o Senhor nos 
dissesse quais as despesas da compa- 
nhia, tanto com o departamento de . 
publicidade, quanto com o de Rela- 
ções Públicas 

O SR. HAROLD WINTER 


ATCHERLEY — Durante o ano de. 


1956 as nonsas despesas totais com 
publicidade em jonais, estações de 
rádio e televisão chegaram Do endosso, 
Cr$ 15.600.009.00 

O SR. DAGOBERTO SALES 
Mas só com o departamento de pis 


blicidade? 

O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Sim. publicidade. 
im SR. DAGOBERTO SALES 

com o Departamento de “Relações 
Públicas? 

O SR. HAROLD WINTER 

TCHERLEY — Gastamos exatas 
mente Cr$ 5.987.852,40. 


O SR. DAGOBERTO SALES —. 
Portanto. nessa propaganda chamas |. 


da institucional. que não se refere na 
iralidade à venda de produtos 8 

shell gastou, no ano de 1856, cêrca 
ide 6 milhões. Foi esta à única despesa 
-|do Departamento de Relações Públi- 
icas ou. éle ainda. consome outras 
verbas? 

O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — E' a despesa total, 
[incluídas as- despesas que temos com 


(as nossas revistas, como por ua ` 
O SR. HAROLD WINTER'a Revista Shell 


O SR. DAGOBERTO SALES | Cani 
|E 2s despesas com o pagamento dos 


O. Senhor. então tem conhes imento salários. dos funcionários, e expense 


account dêsses funcionários ? 


mentos da Shel, em particular do SR. HAROLD' WINTER 
(riament o Ge Relações Públicas? | ATO ~a Não estão incluídas 
SR. HAROLD WINTER |nesa cifra. A fôlha de pagamento: 


para o Departamento de Relações Pú+ 


ganização um. Departamento de Re- plicas totaliza Cr$ 2.677.000.00. 


'O SR: DAGOBERTO SALES. 
= | Essa 8. fôlha: E goias ae i tan 
(e) 


SR. H 


O. total, isto é as 


amento durante o ano de 1988... 
- BALES 


mas funções, 
© SR. BAROLD. ENTRA 


ad 8. 518,00. 


nes 


SR. HAROLD WINTER 
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tanto assim. 
que temos: dois departamentos Come | 


o: expense- acc E 
AROLD WINTER 


TY ema 


atingiram à 


Têrça-feira 26 — 


O SR. DAGOBERTO SALES —] O SR. DAGOBERTO SALES —) O SR, HAROLD WINTER AT- 


: Sim, e desejo dizer 
porque agimos assim; temes investi- 


Este. o total. 

O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — O total: naquela 
parecela, 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Também estão incluidos nessa des- 
pesa os chrisimas gifts enviados pe- 
la Shell? 

O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Não mas sim na- 
quele total que eu mencionei d, mais 
ou menos 6 milhões, quer dizer, den- 
tro das despesas totais, do Departa- 
mento. ' ; 

O SR. DACOBTRTO SALES 
Tntão, êsses presentes que a Shell 
por ceasião do Natal envia, como 
garrafas de uísque, estão incluídos 
ras despesas prôvriamente- ditas. das 
Rios Públicas? A 


embora estejam incluidas na conta- 
hildage, não a consideramos como 
formando parte das despesas do De- 
nariamento. fazemos assim porque é 
mais simples. - 

O SR. DAGOBERTO SALES 
O Gerente das Relações Públicas 
tem autonomia para tratar diretamen- 
te dos assuntos do seu Denpartamen- 
to com a diretoria da Shell no exte- 
rior, ou tem sempre que submeter o 
seu trabalho à sua aprevação? - 

O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Geralmente êle tem 
de submeter as suas propostas, etc. 
pe meno, ao nosso Gerente Comer- 
cial. 


O SR. DACOBERTO SALES — 
E depois ao Senhor como Gerente? 

O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Geralmente o. pro- 
grama das nossas despesas com Rela- 
ções Públicas está dentro da autori- 
dade do Gerente Comercial da Com- 
panhia. 


O SR. DAGOBERTO SALUS — 
Como o Senhor definiria a finalidade 
dêste Departamento. de. Relações Pú- 
blicas? No seu modo de ver, qual o 
objetivo dêsse Departamento? $ 
- O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Reconheço que exis- 
tem muitas definições para a expres- 
cão relações públicas, maş para nós 


nada há de misterioso nisto; eu diria” 


que é um esfôrço para fomentar, 
criar e manter um entendimento màe 


tuo entre uma organização e o seu 


público. 

O BR. DAGOBERTO SALES — 
Portanto, é um departamento espe- 
cializado, que tem por objetivo man> 
ter boas relações e boa vontade com 


o público de maneira geral, quer di-' 


zer. consumidores e autoridades. O 


Senhor engloba tôdas as- organiza- 


ções do país, como também os con- 


sumidores, neste térmo' que usou — 
público — não é assim? = > ' 


O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Talvez explicando 
melhor, eu diria que a finalidade dês- 
so departamento é zelar pelo bom» no- 
me da companhia e da sua reputação 
perante o público, freguêses. empre- 
“ados, e também as autoridades do 


"vêm. ` : 

O SR. DAGOBERTO SALES. 
> Departamento de Relações Públi- 
-ıs da Shell envia Telatórios circuns- 


"iolados à matriz em Londres sô», 


“e RS suas atividades — não digo £6 
na. parte financeira, na parte eco- 
comica de gastos. mas na evolução 
caa acontecimentos políticos do País, 


ma análise do que está. acontecen- |. 
ns — naqueles assuntos que são do lg 


:nterêsse da companhia? : 
O. SR. HAROLD WINTER 
+TCHERLEY . — Pol assim antes. 


“ Gerente do Departamento de Re- 


'ações Públicas mandava relatórios 
vara os diretores responsáveis pelas 
nossas atividades aqui no. Brasil, 


o SR DAGOBIRTO SALES — |g 


Portanto, mandava, i 


R. HAROLD WINTEF informação, 
“TCHERLEY — Hoje quem. envia, companhia, 
êsses relatórios para Londres-sou eu | Pais? ` 


BAROLD WINTER — 
ATCHERLEY — Quero explicar que. | 


ado POCONO 


Mas em outras oportunidades havia 
de` fato essa prática? : 

O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY. — Sim, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
O Senhor reconhece como verdadei- 
ros os relatórios apresentados à Co- 
missão pelo depoente que prestou 
depoimento antes do Senhor? 

O SR. HAROLD “WINTER 
ATCRERNLEY — Eu já vi, num certo 
Jornal desta Cidade, alguns dêssss re- 
latórios. que. posso dizer, foram sub- 
raidos dos arquivos da compa.ia,. 
Eu cs reconheço como verdadeiros, 

O SB. DAGOBERTO CC LES 
Reconhese-os pois como verdadeiras. 

O Senhor poderia, já. que nos con- 
tou cue êsses documentos foram sub- 
traídos dos arquivos da Shell, forne- 
cer a esta Comissão uma colecção 
compista Cos mesmos? ou vê algum 
inconveniente n'sso? 

O SR. HAROLD WINTER 
ATCRERLEY — Quero aqui deixar 
pemclaro que nós atuamos sempre 
dentro da lei, 
exizir eu entregarei os documentos. 
Devo ressaltar. entretanto. que sses 
relatórios. sendo - particulares entre 
mim e o diretor responsável em Lon- 
dres, eu epostaria de me comunicar 
com êle porque, realmente éles per- 
tencem à Diretoria. em Londres. 

O SR. DAGOBFP 'O SALES 
Resumindo a sua resposta, o Senhor 
nos diz que. caso & Comissão insista, 
amvarada na lei em solicitar os Te- 


latóvios, o Senhor não veria incon- | 


veniente em entregá-los. mas vê cer- 
tos inconvenientes em fazer essa en- 
trega espontâneamente? ` 

O SR. HAROLD WINTER 
ATCHERLEY — Sim, queria expli- 
Car... : 

O SR. DAGOBERTO SALES. — 
se o Senhor. quiser falar em inglês 
com o intérprete. se achar mais faci- 


CHERLEY  — 
verdade é qme êsses relatórios como 
disse antes. são particulares. 

O SR. PAROS SALES — 
Sim, são confidenciais. f 

O SR. HAROLD WINTER AT- 
CHERLEY — São confidenciais, mes- 
mo dentto-da companhia, entre mim 
e o diretor responsável em Londres. 

O SR: DAGOBERTO SALES 


contenham revelações ou. comentá- 
rios que possam prejudicar a compa- 
úhia? . 

O SR. HAROLD |. WINTER AT- 
CHERLEY — Antes de responder eu 
gostaria de explicar que, de fato, 
mando - relatórios para a Diretoria 
em Londres, e a razão disto é muito 
simples: temos, de reconhecer que O 
grupo Shell está trabalhando com. 100 
paises “o mundo - inteiro, e infeliz- 
mente cs jornais e revistas na Inglae 
terra nem sempre dão muito espaço 
pera os acontecimentos, © -progresso 


leconômico dêsses países, etc. O mes. 


mo se dá com relação ao Brasil | 
- O SR. DAGOBERTO, SALES — 
Acontecimentos de que natureza: po- 


|líticos ou” só econômicos? 


O SR. HAROLD WINTER ATé 
CHERLZY — Econômicos e também 
políticos. E 

O SR. DAGOBERTO SALES 
Então, nesses relatórios é encarada a 
parte econômica como a parte polia 


ce suas atividades? . 
O SR. HAROLD WINTER 
HERLEY m. 


AT- 


rama 
políticas dos países 
companhia opera 


ESSO NACIONAL (Seção IY 


e se esta Comissão | 


Mas, a seu ver, o Senhor julga. que' 


tica dos países em que:a Shell exer-, 


CHERLEY 
do aqui no Brasil um volume muito 
grande de dinheiro. 

O SR. DAGOBERTO SALES 
Qual êse volume? 


O SR. HAROLD WINTER AT- 
CHERLEY — No fim do ano passado 


era de 2 bilhões mais ou ments: além 
disto, os.nossos investimentos, só pata 


mantermos uma situação de eficién- 
cia, chegam a 250, 200 milhões. En- 
tão, a meu ver, para que a Diretoria 
em Londres possa estudar bem os 
nossos projetos, é necessário que ela 
tenha velo menos .a minha impressão 
pesscal sôbre O progresso do Pais, 
O SR. DAGOBERTO SALES 
Coma o Senhor nos disse que êsses 
relatórics apreciam também o ângulo 
pólítico, eu. nesta altura, pergunto: 
cual a razão disto” Se não deveriam 
interessar à companhia mpenas os 
espectos econĉnicos dos paises em 
que cla opera? Se há uma interliga- 
cão entre o petróleo e a siluação po- 
tica que leva a companhia a exi- 
gir de seus representantes no Brasil 


uma. apreciação também do aspecto 


politico do País? 

O ER. HAROLD WINTER AT- 
CHERLEY — Acho difícil separar 
completamente zs duas coisas. 

O SR. DAGOBERTO SALES -~ 
Entio. o Senhor acha que nos negó- 


cios do petrólco o aspecto palítico tam- 


bém é importante, 


O SR. HAROLD WINTER AT-. 
CHERLEY — Não só nos negócios 


do petróleo, eu diria, mas em qual- 
quer negócio. 
`O SB. DAGOBERTO SALES 


Portanto, a companhia deve acompa-y 


nhar atentamente a evolução política 
sejam resjudicados? 

O SR. HAROLD 
CHERLEY 


futuro. 


O SR. DAGOBERTO SALES — 


Perfeito. 


“Trabalhou na Shell um cidadão de 
Em que 


nome Henry Faquharson? 
dates $ 


i j ' 


não estava aqui naquela época, 


1958... 
O SR 3 
Deixou a companhia no Brasil ape- 
nas, ou deixou a companhia de fato? 
O SR. OLD 2 | AT- 
CHERLEY — Deixou o grupo Shell, 
O SR. DAGOBERTO SALES 


ta 


E antes de vir para o Brasil, êle tra- 


balhava para a Shell em que pais? 
O SB. HAROLD WINTER AT- 


do País para que seus interêsses não 


WINTER AT- 
Principalmente para 
ajudar-nos em nossos planos para O 


ER. HAROLD. WINTER AT- 
CHERLEY — Não estou certo porque 
mas 
lembro-me bem de queêle chegou ao 
Brasil mais ou.menos no ano de 1951, 
e deixou a companhia nos fins de 


. DAGOBERTO SALES. — 


agicio co 1058 5025 


damos que numa dessas peças é pon« 
derada a necessidade da catequese de 
grupos de políticos deniro da Câmera 
c do Senado. Pois bem, o Senhor po- 
deria explicar qual o intuito da com- 
pánhia visando instruir ou .catequizar 
pequenos grupos de Deputados e Ses 
nadores? 
| O ER. HAROLD WINTER AT. 
SHERLEVY — Primeiro, quero esela- 
recer que o que foi publicado num 
certo jornal, foi uma nota, preparada 
por êse Senhor Paquiarson, e enca- 
minkata ao Diretrr-Georal- daqui na 
éneca o Sr. Pocock. Ésse memorando 
rue nunca foj mandado para Lon- 
dres. . renresenta as opiniões personis 
dessa chafe do nosso Denartamento : 
de Pelacções Públicas, e núnca foi 
aeccito pelo então Gerente-CGeral ccno 
piano em nenhum sentido, ; 

"Para melhor. elucidação dêste, AS- 
sunto, e para deixar kom claro pe .. 
rante esta dirna Comissão nue êsse 
memorando revresenta as idéias pes- 
soais do Sr. Faguherson, que. nunca 
foram esposrdas por nós. eu quero. 
nedir ao senhor intérprete que tras: 
duza o P. S, dessa noja da qual te- 
nho aqui cópia. 

Devo esclarecer cue esta nota foi 
dirigida, sem que Sle pedisse, no ene 
tão Diretor-Geral da companhia. 

O INTERPRETE DO SR. ATCHER- . 
{LEY — V. mx? deseja que eu leia 
“timoivo em inglês, para depois. tras 
duzir? í 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Exatamente. É 
“O SR INTERPRETE — O P. S. 
a nue. se refere o depoente é o se- 
guinte: 3 ' 

“Please... : 

(Leitura em inglés). 
kd 


“Favor, desculpar minha pregaçuo. 
sso advém do fato de ter eu um pes 
tigris nresbitoriano.” 

O SR, DAGOBERTO SALES =- 
Portanto pla resposta do Sr. Atcher- 
ley, essas normas que são apresen- 
tadas ecmo um plano exibido peran- 
te esta Comissão representam apenas 
a. idéia particular de um: funcionário 
da Shell. de nome. Fabersen, que foi 
apresentada à Diretoria đa Compas ' 
nhia, mas que não fo! tomada em 
consideração, . 

O SB. WINTER ATCRERLEY — 
Certo. ' E = 

O SR. DAGOBERTO SALES, — 
wxatamente esta a conclusão de V. 
Senhoria, > 

O SR. WINTER ATCHERLEY — | 
— Queria se V. Exa. me permite, de- 
clarar que a nossa Companhia Shell 
Brasilian jamais tomon parte, seja di- > 
reta ou. indiretamente em quaisquer 
debates: públicos ou particulares sô- 
bre questões da legislação, petrolífe= 
ra no Brasil ou fêz quaisquer publicas 


CHERLEY — Não estou certo, mas|cões destinadas a influenciar a opis 


sei que. trabalhou na Venezuela, no 
Equador. 

O SR. DAGOBERTO SALES ~ 
Era especialista em que? . 
- O SR. HAROLD WINTER AT- 
CHERLEV — Era advogado. ` 

O SB.. DAGOBERTO SALES | 
Especialista. em relações públicas? . 

O SB. HAROLD WINTER AT- 
CHERLEY — Eu não diria isto. 

O SR. DAGOBERTO. SALES — 
Em qual setor então? 


O SR.. HAROLD WINTER AT- 
CHERLEY — Era de fato o gerente 


Púllicas, mas. não dirla que era pe- 
ziro GR relações públicas. 


tróleo? ; f ; ] 
O SR. HAROLD WINTER AT- 
CHERLEY — Acho que na Venezuela | 


êle. trabalhou: no Departamento Le-: 


gal. 

- O SR. DAGOBERTO SALES —.| 
Voltando. um pouco atrás, e já que 
o: Senhor reconhece como verdadeiros | 
os documentos apresentados pela tes- 
- itemunha que o antecedeu, nós recor- 


do nosso Departamento de Relações 


R. DAGOBERTO SALES -— | 
Era perito legal em assuntos de pes 


“|Intão pública ou a opinião dos congres= 
sistas am qualeuer sentido. 
-O SR. DAGOBERTO SALES ~= 
| Renistro essa declaração de V. SA. 
| O Departamento de Relações Púe - 
hlicas da Conpanhia de V. S.* man-, 
[têm empregados com a missão espe- 
nífica de contatos esneciais com jor- 
nalistas, ' políticos, . túncionários 
Gnvêrno, do Conselho Nacional do 
| Petróleo, do Itamarati ete? ; 
O SR. WINTER ATCHERLEY = 
Só temos um empregado. que é res» 
vonsável perante a emprêsa, para ter 
rontretos para . facilitar a publicação 
Se artigos quê achamos de interêsse. 
rara o núblico sôbre as atividades da 
Shell do Brasil ou do grupo. Shell no 
minndn inteiro, EG a 40 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
Por conseruinte, V. SA não tem eme 
nregados: com a missgn específica de. . 
manter contactos com jornalistas, pos. 
lticos, funcionfrios do "Govêrmo, do 
Conselho Nacional do Petróleo, do 
Itamarati etc. Nada disso existe? . 
O SR.. WINTER ATORERLEY 
Não existe, =, TE iai 
O SR. DAGOBERTO SALES =`. 
Tenho aoul uma ficha de caixa: da: 


do 


J pa pa esta digna Comissão. 


` rde Relações Públicas? E’ uma verba à 


as : s come publie reia-!a Revista Shell é feits para disul- 
té 7a da Comvanhim dis- buicão entre os empregados da Ceni- 
e nes forma: må com |canhia e também a um número de 
J es Füihas de São Paula, |mescoss fora da Emprêsa, de acôrdo 
€ C R mÊ na Cèmara Ges|com vma lista que preparamos no es- 
r es diicritória. A finalidade dessa Revista 
PA E esmente divulgar assuntos ci- 
Cel Ss, históricos e culturais, de 
E Tim a forma geral, como ema contri, 
vi 1, COM [huição da OCcmpanbia à cultura de 
E e Mano QO “ceu corpo de empregados. e ainda des- 
F. CS ITAAS, Jantar eum ele. tacar informações que achamos. ses | 
mine da Errenda da Invraney cdolcam talvez do interêsse para o pú 
Eneco, três vês, CrS 42709º alme- ! pleg. l i 
Co com glam ct e G| O SR. DAGOBERTO SALES — 
Cowan Nocional de Economia, .... Dorton'o, não tem finalidade comer- 
CoE 04009; várias desnosos de condu-icial prôprinmente dita. se 
cio tav's, inclusive servico à noite.) O SR. WINTER ATCHERLEY — 
CE Tel total: CrS 3.48800. — lisa ' 


- funcionários na Shell ` especializados 
- nesse contacto. Tanto assim que a 
| Comranhia aceitava essas 


- nério. 


l : apresentada pelo Sr.. Caó Vinagre, 
. Que, naquela. época, 
Shell, 


"Mas assim mesmo a 


“Até certo ponto temos, naturalmente, 


“Esse tipo de ficha é ordinário, 


LO 
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£ 5 


sil Ltda.. diaca del O SR. WINTER ATCHERLEY ~ 
Doa us 1853, eim que. Isto não tem nada a ver com as nos 
eos £03 atividades purSiente comerciais. 


em. é ~ re 


A ig y IRO. ¢ 
Prervigado”?. Há uma rubrica ile- O SR. DAGOBERTO SALES — 
Du o „u Overia dizar ao depoente que. nos 
Queria que V. S" examinasse essa. foi apresentado aqui, em depoimento 
e nos dissesse alzo a respeito. [nvntado pelo iornalista Epitácio Caó 
à. VINTER ATCHERLEY — Vinagre, um dceumento curioso, que 
pe tenho aqui uma cópia |z6 posso classificar assim. no qual'o 
2 rrolcação, . Sr. Ateherlyv) a propósito de uma 
O SR. DAGOBERTO SALES — [Revista Shell. n.º 69, referente à in- 
Prento, parece-nos, uma vez que f0- 
ram reconhecidas como legítimas pela 
Cereronhia: Shell e pagas como des- 
reses inerentes ao exercício fio cargo, 
renito, parece-nos ser acreditável haja 


m 


à margem, do seu próprio punho, que 
a nalsvra nºciona] estava sendo em. 
prezada vinte vêzes nesse artigo e 
que êle julrava que isso era muito 
nacionalismo. Passo às mãos do in- 
tércrete o documento, para que leia 
essa pequena nota para esclareci- 
mento da Comissão, e pediria ao de- 
noente informasse se reconhece óu 
não a autenticidade da sua letra. 

— O SR. INTÉRPRETE — V. Exu? 
deseia que eu- leia, primeiro, em in- 
glâs? A 

O SR. DAGOBERTO SALES 
Em inglês. Depois, a tradução. Por 
obséguio, confira com o denoente. 
O SR.. WINTER ATCHERLEY 
Jå vi essa punhlicação. 

O SR. INTÉRPRETE. — (Lê 
período em inglês) a o 

“A palavra nacional aparece cérca 
de vinte vêzes.” — — — — 

- (Leitura em inglês) — “Meu ponto 
de vista é que um artigo para a Re- 
vista Shell não é de muito grande 
interêsse.” ; 

(Leitura em inclês) — “Sugiro que 
S. C. deve preparar alguma coisa 
melhor que não seja tão nacionalis- 
a. 

Existem as duas iniciais S.C., que 
não sei a quem correspondem, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
A letra é mesmo sua? * autêntica. 
O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Posso confirmar. Se V. Ex. 
permite, desejaria um esclarecimento. 
sópre éste ponto, que acho talvez im- 
portante. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Pois não. Com prazer. .. 

O SR. WINTER ATCHERLEY. — 


nespesas 
como justas e reembolsava o funcio-. 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Primeiro, devo esglarecer que esta fi- 
cha de caixa, que foi de fato aceita 
por mim — a rubrica é minha — foi 


trabalhava na 
Se os contactos dêsse funcio- 
nário foram além da política a que 
já me raferi aqui, não há dúvida. es- 
tarem fora da política da Compa- 
nhia. i ; 5 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
; Companhia o 
indenizou dessas despesas.. PR 
O SR. WDITER ATCHERLEY — 


um 


que reconhecer e admitir a boa fé de 
nossos empregados. 
. O SR. JOSÉ JOFFILT — Permie 
ta.me o nobre Deputado dirigir uma 
pergunta ao depoente. Essa ficha de 
caixa representa um -documento de 
rotina, normal, corriqueiro, que se re- 
pete crdinâriamente, ou representa 
um tipo de despesa única dêsse gê- 
nero. ` 

O SR. WINTER ATCHERLEY —. 


. O SR, JOSE JOFFILY — É nor- 
mal. ) : 


|O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Sim, para quaisquer despesas que os 
empregados tenham no serviço da 
Companhia. 


| O SR. DAGOBERTO. SALES = 
A Shell envia, por ocasião do Natal, 
presentes aos politicos, funcionários 
do Govêrno, jornalistas, em geral, 
uma garrafa de uísque, e denomina 
 6sse presente de “Christmas gra» 
tuity”'? à 

. O SR. WINTER ATCHERLEY —. 
É certo. i 

O SR. -DAGOBERTO SALES 

Poderia V. 9.4 fornecer-nos uma Te- 
lação das pessoas que receberam êsse 


foi feita no Jornal O Semanário é 
correta ou não, 

O SR. 
solicitação do depoente, deyo declarar 
que a tradução dada velo Semanário 
a esta nota do próprio punho do de. 
poente é a seguinte: “Sugiro que S.C. 
seja solicitado a preparar coisa me- 
lhor, que não seja nacionalista.” O 
depoente: escreveu “que seja menos 
nacionalista”, aê, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
uma ligeira variação na 


pequeno presente pelo Natal? Há, então, 

-O SR, AT e | tradução, 

, Infelizmente, não tenho a lista aqui. | O SR. INTERPRETE — Sim. 

- Mas penso que posso enviar uma lis.) O SR. WINTER ATCHERLEY. -- 


Ao mesmo tempo, queria esclarecer, 
para deixar bem claro perante esta 
digna Comissão, a razão pela qual 
fiz isto. Primeiro, achel. — lembros 
me muito bem dêste artigo — que a 


SR. DAGOBERTO SALES — 
idsto que V. S° nos esclareceu não 
faz parte da verba do Departamento 


de qualauer palavra, no caso a pala- 
vra nacional, representava må reda- 
ção em português. 

. Segundo o que é importante, a. msu 
ver, é que não queremos iniscuir.nos 


2. 

SR. WINTER- ATCHERLEY — 

riamente sim. - SINS 

"SR. DAGOBERTO SALES == 

EA Revista Shell não tem" por. finall- 
ade a venda de produtos Shell? 
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dústria automobilística, -teria escrito, | 


Me | 


Em primeiro lugar, queria perguntar | 
29 Sr. intérprete se a tradução que Sim 


repetição mais de umas vinte. vêzes |q 


em qualquer corrente política. Dentro 
“da nossa política. sempre mantivemo- 
nos fora de qualquer assunto político. 
Gostaria de mostrar ao Sr. Depu- 
tado o artigo quo foi nublcado, de- 
pois da revisão do original. 

Esta é a cópia da Revista Shell da. 
aquela. data. (O documento é entregue 
to Sr. Deputado.) 

O SR. DAGOBERTO SALES 
Essa é a revista a que se refere êste 


ama 


artigo? 
O SR. WINTER ATCRERLEY — 
Sim, 


O SR. DAGOBERTO SALES 
Quero perguntar ao depoente se a 
Shell, dn. Brasil Ltda. possui outras 
emnresas filiadas no Brasil, 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Não enterdi a pergunta, Sr. Depu- 


tado. . 

'O SR. DAGOBERTO SALES — 
Desejo saber se a Shell do~ Brasi 
Ltda. possui outras: empresas sub- 
nidtáriar aqui na Brasil? 

O-SR. WINTER ATCHERLEY — 
Temos duns Companhias de Navega- 
cão: uma, para operação de um ne- 
troleiro na Lagoa dos Patos, que 
opera entre Pôrto Alegre e Flo Gran- 
de: e outra, para operar” nos barcos 
que temos aqui dentro da bafa do 
Rio de Janeiro. Essas duas Compa. 
nhias são brasileiras, - 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Quais são os acionistas e diretores, 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
A Shell go Brasi] tem parte das ações, 
Poemi também acionistas fora da 

BA i 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Mas em que proporcão? A shell tem 
a maioria das ações? 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Não me lembro exatamente a situa- 
cão dessas duas Companhias, não 
sendo diretor delas, 

O SR. DAGOBERTO SALES, — 
Então, solicito a V. 8.º que nos man- 
de esclarecimentos -a respeito. Lema 
bra.se V, S.a do nome do Diretor 
da Companhia? 

-O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Sai sr. Mereson. que trabalha na 

el. i ; . 

O SR. DAGOBERTO - SALES — 
É Diretor das duas Companhias? 

O SR. WINTER ATCHERLEY. =- 
Gostaria de confirmar esta informa- 
cão. Com muito prazer mandarel cs 


.| esclarecimentos, 


O SR. DAGOBERTO SALES ma 
Agradeceria a V, 8.º, : à 
sidente — São companhias de naves 
gacão? AET ; 

o SR. WINTER ATCHERLEY — 

m. a 
O SR. GABRIEL PASSOS, Pre- 
sidente — Ambas? É at 
s 2 SR. WINTER ATCHERLEY = 


O. SR. GABRIEL PASSOS 

De cabotagem? - E 
O SR. WINTER ATCHERLEY — 
mas Operando. sômente uma 
dentr, da Bafa, e a outra na 


delas ; 


RETE — Segundo! Tagos dos Patos, no Rio Grande do 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
A Shel, vende seus produtos a re- 
partições. do Govêrno, como a Mari- 
nha de Guerra, Central do Brasil, 
Ministério da Saúde, Ministério da 
Aeronáutica? . 


O sr. EA 
gQ SR. WINTER ATCHERLEY 


O SR. DAGOBERTO BALES — 


Vende a emas repartições o quê? 
BR TER ATCHERLEY 


(9) x a- 
Quase todos os produtos. Ao Minis 
tério da Aeronáutica,- plo; 
vende óleo. de aviação: o Ministêrio 
da Guerra também lubrificantes ete, 

O SR. DAGOBERTO SALES -— 
Então -vende -qualquer espécie de pro- 
uto o essas repartições do Govê- 
meme BR Mav “dono E 
mediário? -. SVS de algum inter. 

O SR. WINTER ATCHERLEYO 


Se as vendas são efetuadas aqui den. | 


ao Ministério |. 


` Agôsto de 1958. 


tro do pais, são feitas diretamente 
de nossa instalação aqui no Brasil. 

O SR. DAGOBERTO GALES -s 
Mas não há intermediário nesses nes 
gócios? ` 

O SR. WINTER ATUHERLEY 
Não temos intermediário, É : 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Essas vendas são feitas através da 


l 
ma 
aa 


j concorrência pública? a y 


J 

O SR, WINTER ATCHERLEY — | 
Acho que em quase todos os casos é 
assim, ei 

O SR. DAGOBERTO SALES cm! 
V, $. não tem certeza? Diz Apenas 
que julga que é assim. Poderia dar, 
uma resposta categórica n respeito? |; 

O SR. WINTER ATCHEBRLEY —. 
Diria que na maioria dos casos por: 
intermédio de concorrência pública, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Reconhece que há casos em que não 
há. enncorrência pública? 

O SR. WINTER ATCHERLEY cs. 
Francamente, não sei exatamente, f 
Teria que confirmar:esta informação, | 
Aliás, acho que qualquer repartição 
do Govêrno, dentro da lei, tem que 
fazer concorrêncie. pública. ; 

O SR, DAGOBERTO SALES. — ;' 
A Shell já forneceu alguma vez, com `: 
exclusividade, derivados 49 petróleo a 
alguma repartição do Gevêrno?, Com : 
exclusividade. E i 

SR. WINTER ATCHERLEY — 
Penso que não. EE 

O SR. DAGOBERTO SAL 
Por exemplo, combutíveis para aviões 
a jato da P.A.B. — Querosene. 

O SR, WINTER ATCHERLEY —- 
Sei que estas entregas, estas vendas 
são por intermédio de um perita de 
cotização por parte das Companhias, 
Mas, se não me engano, não temos 
suprimentos extorsivos, - 

O SR. DAGOBERTO SALES = 
Peço então. 2o St. Atcherley que ine 
vestigue, na sua Companhir exatas 
mente os têrmos em que foram' fei- 
"tos êsses fornecimentos. e nos envie 
a tesposta 'a êsse quesito; inclusive, 
por. que deixou de vender querosene 
para os aviões da FAB. em que data 
e quem vende hoje. E 
"O SR. WINTER ATOHERLEY ~- 
Francamente, não sei, . 

O SR. DAGOBERTO SALES. — 
Mas poderá, naturalmente, à vista doss 
elementos que possui na Shell, psa- 
porclonar-nos êsce esclarecimentos. 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Com muito prazer. Não hã o menor 
inconveniente, Desejava saber se vou 
receber um pedido - oficial de infor- 
mações nesse sentido. . 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Já fica feito o pedido de in- 
formações. V. g2 tenha a pondade de 
anotar. ' . 

Se V. Sa permite, faria também 
uma pergunta, para precisar bem o 
assunto, A Companhia que V, Sº pres 
side não possui intermediários do Go-. 
vêrmo:; não tem vendedores especiais 
para cada repartição ou não existe 
uma pessoa especialmente com quem 
sempre tratam? Quando a Companhia 
fornece à Marinha, à Aerénáutica, - 
é sempre a mesma soa que trata : 
désses assuntos, mediante uma pers 
“centagem ou vencimento? 

O ER, WINTER ATCHERLEY — 
īsto asia feio por infermégio de. 
ume ue nossas regiões, A nessa Coma, 
panhia está organizada, geográficas 
mente, em -quatro regiões: uma aqui 
no Rio, uma em São Paulo, em Pôrto 
Alegre e em Recife. Cada uma dese 
sas regiões têm escritórios de, base, 
que se chamam distritos, entre três 
A sete, Geralmente, a venda é feita 
por intermédio dos dscritórios. 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente =<- Y, 8º não tem conhecimene. 
to de como se processam essas vens 
das? V. 8.a, quando fomece à Marie 
nha, à Aeronáutica do Exército, tem 


1 


— 


tum- agente, um empregado on- sium 
[GER para essas. vendas? 


O SR, WINTER ATORkRLEV — 
'O pedido da repartição seria mandase’ 
do. a uma, dessas nossas regióus é 


d 
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geria o escritório da Companhia que 
faria o fornecimento. . 

O SR, GABRIEL PASSOS —. A 
Companhia não tem uma pessoa des 
tinada para isso? . . è 

2 SR, WINTER ATCHERLEY — 
Não. 

O SR. GABRIEL PASSOS. Presi- 
dente — Mesmo fora dos quadros da 
Companhia? 

O SR, WINTER ATCHERLEY — 
Näo temos nenhum intermediário. . 


O SR. GABRIEL PASSOS, Presi-, 


dente — A venda é tratada diretas 
mente entre a Companhia e a re» 
partição, 
O SR, WINTER ATCHENLEY -= 
fiste seria o procedimento normal, 
O SR. DAGOBERTO SALES — 


Qual foi o total de vendas da Shell 


no ano de 1956? . a 

O SR, WINTER ATCHERLEY — 
V., Ex* quer saber, em volume? 

O SR- DAGOBERTO SALES — 
Sim. Não é preciso o número exato, 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Um pouco menos de três milhões de 
toneladas. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Em cruzeiros, 

O SR, WINTER ATCHERLEY -= 
O valor bruto daquelas vendas atin- 
giu a 7.271.000.000 de cruzeiros (sete 
bilhões e duzentos e setenta e um mi- 

. lhões) . ; i 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Em 1955? 

O. SR, WINTER ATCHERLEY — 
Sim. Para o ano de 56, 


O SR. DAGOBERTO SALES =f 


EA o lucro apurado em contabili- 
ade. 

O SR, WINTER ATCHERLEY — 
Deduzido o impósto de renda, o lu- 
cro foi de 70 milhões e 616 mii cru- 
zeiros. E e 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Portanto. deduzidas as despesas pe- 
rais, também. despesas de publicida- 
de e de relações públicas? 

O SR, WINTER ATCHERLEY — 
Aquelas despesas são, reduzidas antes 
de chegar aquele lucro... mio 

O SR. DAGOBERTO. SALES — 
E a Companhia não paga impôsto de 
renda sôbre essas despesas? ' 

O SR, ATCHERLEY — 
Não Quer dizer, são . deduzidas 
antes de chegar ao lucro sujeito- ao 
impôsto de renda. 

O SR. DAGOBERTO SALES = 
São consideradas, então, pelas repar- 
tições da Receita como despesa da 
Companhia? Como despesas de opera 
ção propriamente: dita? f 

O SR, WINTER ATCHERLEY 
Sim. Mas queria explicar que tôdas 
aquelas despesas são controladas, fis- 
calizadas pelo Conselho Nacional do 
Petróleo, . o E 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Pois não, i - 


O SR, WINTER ATCHERLEY —| 


Nós, não necessariamente, cobramos 
aquelas despesas. 


O SR. DAGOBERTO SALES ~ 
O que quero ressaltar apenas é que 
o que a companhia gasta, em publi 


cidade e relações públicas, muito pou.. 


co realmente: afeta o seu lucro, ou 
não afeta quase nada. 

Poderia, por exemplo, V. S.a infor. 
mar à Comissão qual foi a parcela de 
pagamento do impósto de renda? 


Quanto pagou a Companhia Shell de 


impôsto de renda, no ano de 1956? 

O SR, WINTER ATCHERLEY — 
No ano de 1956, que foi para nós, fi- 
nanceiramente, quase desastroso, pas 


gamos sômente uns dez milhões de 


eruzeiroa. Gostariw de confirmar esta 
cifra, : ; : 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
Portanto, 
cruzeiros de impôsto de renda, Gas- 
taram 24 milhões de publicidade ere- 
lações públicas, e tiveram um lucro 
de 70 milhões. Esse, mais ou menos 
o balanço. i OER 
O SR. WINTER ATCHERLEY =- 
É certo, Queria explicar” que . éste 


pagaram dez milhões de 


-cacão 
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lucro representou menos de 44% sô-)] 


bre o capital em giro. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Sôbre a questão da gasolina premium 
foi feita denúncia e gostaria de ter 


-uns esclarecimentos a respeito, Po- 


deria V. S.* informar a partir de que 
data. a Shell começou & vender no 
mercado. brasileiro a chamada gaso- 


lina premium, gasolina. de oitenta l. 


otanas? . 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Devo esclarecer que a Shell não vens 
deu gasolina premium, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Nunca vendeu? 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Dentro dos têrmos que entendemos 
da palavra premium, na indústria 
brasileira de petróleo, não, Lança- 
mos no mercado, em novembro de 
1954, uma gasolina: com 90 octanas, 
Era uma gasolina com um: número de 
octans superior à gasolina vendida, 

O SR. DAGOBIRTO SALES 
Mas não é justamente o que carac- 
teriza a denominada gasolina premium 
o número de cetanas, proporcionando 
rendimento maior ao motor de alta 
compressão? 


- O SR, WINTER ATCHERLEY e 
Dentro da indústria do petróleo qual- 
quer gasolina que tem um número 
de octanas até. se não me engano, 
93, é considerada como gasolina re- 
gular, Somente acima do número de 
93 octanas é considerada como. gaso- 
lina premium, 

O SR. DAGOBERTO SALES = 
Então, a Shell nunca vendeu gaso- 
lina premium.. 

O SR, WINTER ATCHERLEY — 
Como expliquei, dentro dos têrmos 


que entendemos como gasolina pre- 


mium, à minha resposta é não. . 

O SR. DAGOBERTO SALES -— 
A gasolina que os senhores vendiam 
como especial não era cobrada mais 
caro nos postos de gasolina? è. 

O SR, WINTER ATCHERLEY — 
Era cobrada mais caro, sim, Cobva- 
mos um preço do consumidor... Se 
me permite, tenho a cifra aqui. Há 
uma diferença de 77 centavos em li- 


O SR. DAGOBERTO = 
Entre uma e outra, - kana 


O SR, WINTER ATCHERLEY — 


Entre os que chamamos super Shell) 


e a gasolina regular. . 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Essy gasolina éra .tôda importada? 
Não era fornecida pelas refinarias na- 
cionais? : 
-O SR, WINTER ATCHERLEY — 
Para começar, foi importada. Mas 
depois a Petrobrás começou a pro- 
duzir e hoje tudo vem-das refinarias 
locais, 

.O SR. DAGOBERTO SALES — 
De que data em diante? 


O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Infelizmente, não: tenho esta infora 
mação aqui. l , 


O SR. DAGOBERTO. SALES — 
Então, peço a V. S. que nos remeta 
também essa. informações. No mo- 
mento não é importada nenhuma par- 
sa ip aE especial? >- 

di : NTER HERLEY «~ 
Nennung, , a i 

SR. DAGOBERTO SALES — 
Na importação, essa gasolina incidla 


num. ágio malor? 

O SR, ATCHERLEY — 
Pagamos exatamente o mesmo ágio, 
que estamos pagando para a gasolina 


regular. Foi de 70 er 
ocasião. | 0 uzeiros naquela 


O. SR. DAGOBERTO SALES — 
O mesmo ágio? .. 

O SR, WINTER ATCHERLEY — 
Sim. 

O SR. DAGOBERTO. SALES — 
Teto estava de acôrdo com as instru- 
ções da SUMOC? . o A 

O SR. WINTER ATCHERLEY .— 
Nunca recebemos. qualquer comuni- 
da. SUMOC sôbre um ágio 68» 


pecial. 


é . 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Portanto ,& SUMOC não se pronun. 
ciavr a respeito dessa diferença nã 
qualidade da gasolina, A SUMOC es- 
taiebecia ágio igual para a importa» 
ção da gasolina comum e para a im- 
portação dessa gasolina vendida pela 
Shell como especial. 

O SR. WINTER ATCHERLEY —. 

E certo. . 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Sr. Presidente, terminei meu questio- 
nário, 

Agradeço a solicitude do depoente 
em prestar as informações, e apenas 
solicito que S. SM envie os esclare- 
cimentos que não teve oportunidade 
de prestar no momento por não tê-los 
de memória, 

Devo dizer ao Sr, Presidente que 
me reservo para sclicitar outros es- 


“clarecimentos do Sr, Atcherley, pos- 


teriormente, quando esta Comissão 
tiver maior massa de dados e neces- 
sitar de maiores informes. 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Passo a palavra ao Sr. Depu- 
tado José Joffily, 

O SR, JOSÉ JOFFILY — Sr. At- 
cherley, o orçamento de investimen- 
tos, de despesas da Shell é elaborado 
anulmente? E’ feito uma vez. por 
ano para o ano seguinte? 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Y, Ext está-se referindo a despesas 
de publicidades? 

O SR, JOSÉ JOFFILY: — Investi- 
mento e despesas gerais, 

-O SR, WINTER ATCHERLEY = 
Para. esclarecer o nosso procedimento; 
primeiro na parte de investimentos, 
preparamos aqui um orçamento anuals»: 
mente, que é mandado para a nessa 
Diretoria em Londres. Aliás, justa- 
mente para isto que me ausentei do 
país durante vinte e dois dias: para 
discutir com êles os nossos planos. 

No que concerne às nossas despesas 
de publicidade, também, da mesma 
forma, fazemos orçamento aqui e ge- 
ralmente é mandado para Londres. 
Mas, geralmente, rececamos: telegra- 
ma dêles-confirmando os nossos plae 
nos. i 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Na fixa- 


ção. das despesas de releções públi- |. 


cas e de publicidade, qual o critério, 
em relação ao faturamento ou, ao 


lucro provável, estipulado, éalculado?|- 


Existe uma relação de grandeza, al- 
guma proporção entre o faturamento 
do capital de giro e as despesas de 
relações públicas ë publicidade? Exis- 
te um critério permanente? 


O SR, WINTER ATCHERLEY — 


-Temos um critério na base de tanto 


por litro, digamos. Mes isto, natural: 
mente, depende muito de alguns fa- 
tóres, como, por exemplo, a pressão 


da concorrência, Se estamos perdendo 


terreno ou não num certo produto 
ou em determinada zona, 

O SR, JOSÉ JOFFILY — E em re- 
lações públicas? 

SR. WINTER ATCHERLEY 
Em relações públicas não temos nes 
nhum critério. Temos autorização aqui 
para decidir. para determinar as nos- 
sas despesas, Esta parte não é suo- 
metida à nossa Diretoria. 

O SR, JOSÉ JOFFILY — De sorte 
que essas verbas são anualmente 
aprovadas, . 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
São aprovadas anualmente, 

O SR, JOSÉ JOFFILY — E V. SA, 
como dirigente e responsável aqui no 
Brasil, tem autoridade para ultra- 
passar êsses limites? 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Não poderia ultrapass:y no caso de 
investimento de capital, o 

O SR, JOSE JOFFILY — E com 


referência a publicidade e relações 
públicas? E o 
(e) i ATCHERLEY —= 


SR. WINTER 
Quanto à publicidade, poderia; Mas 


-na prática, usaria o meu própria 
juízo ag: E 


O SR. JOSE’ JOFFILY — fisse 
Juízo que V. 8a firma, e que, afinal; 


“ Agito de 1953 5027 


meen nammen coame a 


constitui um critério na aplicação de 
verbas para relações púwicas, varia 
em função de que iaróres? 
O. SR. WINTER ATCUESLE 
Desculpe. Não encendi bem a pars 
gunta. E ý 
O SR. JOSE' JOFFILZ — V, SA 
diz que tem a liberd.de, o arbitrio de 
fixar as despesas de relações públi- 
cas, a seu juizo, Esse seu juízo vas 
ria, flutua, depende de que fitôres. 
quando V. S.º acha que é mais con- 
veniente gastar mais com vel:ços 
públicas ou gastar menos? Porquê? 
O SR. WINTER ATONLRLEY ~= 
Primtiro, devo esclarecer que simos 
uma org:nização comercial e na ba- 
se de tudo estamos aqui para obter 
lucros razoáveis, Da publicidade des 
penae... ; ; ag 
O SR. JOSE’ JOPFILY — Refiro- 
me às despesas com relações públi- 


cas, 

O SR. WINTER ATCHERLEY = 
Na prática, é uma csisa bastante | 
simples e talvez ajudaria o trabalho 
desta Comissão se explicasse o que 
temos e o que f:zemos dentro do 
nosso orçamento de relações públicas. 

Primeiro, temos es gistos com a 
Revista Shell, Segundo, as despesas 
com o que chamamos a Filmoteca 
Shell, São filmes de interêsse sôbre 
assuntos de petróleo ou talvez cule 
turais. Temos também despesas para 
os nosses anúncios, o que chamamos 
em inglês institutional advertising, 
Este não está ligado à propaganda. 
Temos. também um Serviço Fotegráe 
fico, 

O SR. JOSE JOFFILY — Quil a 
finalidade da Filmoteca? Cultural? 

O SR. WINTER ATCHERLEY ms 
Como expliquei, tôdos »quêlcs filmes 
são sôbre a refinação do petróleo | 
a produção; são assuntos que jul. 
gamos de interêsse para o público. 
“Temos também alguns filmes ` natu- 
rais, Aliás, se V. Ex? quiser, pode 
rei deixar uma cópia do catálogo da 
queles filmes. 

O SR. JOSE’ JOFFILY — Essa! 
despesas de pubilcidade são controlas 
das diretamente por V. S.4? 

O SR. WINTER: ATCHERLEY. — 
Não. Qualquer despesa de publicidade 
é controlada pelo gerente de vendas. 
O SR. JOSE’ JOFFILY — E as des. 

sas de rel:ções públicas? ' 
PS SR. WINTER ATCHERLEY 
As despesas de relações públicas sãa 
controladas ou por mim, pessoalmen: 
te, ou pelo nosso Diretor Comercial. 

O SR, JOSE soa E eh 
ue as despesis de publicidade, sens 
do de reis de 15 milhões e 600 mil 
cruzeiros. enquanto a de relações pús. 
blicas são de 9 milhões, não são con 


troladas por V. S.*? São entregues a 
alguma emprêsa do publicidade? 
-O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Temos uma Agência, porque, como 
não somos peritos no assunto de pue , 
blicicade, operamos par intermédio 
de uma agência. . 
O SR. JOSE’ JOFFILY — Como . 
se chama a: Agência? no 
WINTER ATCHERLEY =. 
Stand Propaganda, E' uma compas 
nhia brasileira, - i 
O SR. JOSE’ JOFFILY — Ela tem 
exclusividade da propaganda Shell? . 
O SR. WINTER ATCHERLEY == 
Sim. Tem exclusividade. é 


O SR. JOSE' JOFFILY — Há a 
e Des 
nas um' contrato ou 
nista da Stand? : En quis 
O SR. WINTER A -æ 
Esta Companhia Lae tei Loa 
ligação legal com a Shell. . 
O SR. JOSE’ JOFFILY — Hå . 
apenas um contrato, 
ri 
e tinham e f 
muitos ia. nog um contrato; faz 
SR. JOSE’ JOFFILY — E q res 
gime atualmente vigonte entre á 
Shell e a Stand? Existe um contrato 
ou uga combinação verbal? Qual q: 
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fnsirumento que dá à Stand 'a exclu- 
Bividade qessa. propaganda? 

O SR. WINTUR ATCRERLET — 
Como expaquei, temos um afitrate 
“ha muitos anos, 
O SH. JOSE’ JOFFILY — Eslá vl-! 
| gente? ; | 

O SR. WINTER ATCHERLEY —| 
Sm. 

O SR. JOSE’ JOFFILY — A orlen-: 
tação aessa- publicidade tica a cri! 
ténio ga snell ou da Stand? 

O SR. WINTER ATCHERLEY — | 
Daia que, na pretica, o criterio ficu 
100% com a Agência, porque êles são 
peritos em asuntos de propaganda 
. € nós não. M.s nos reservamos o dii 

"reito, quando acharmos . que existe 
quaiquer diferença. de opinião de 


realizar umo reunião para resolver. oi 


- assunto, i nd 
O SR. JOSE' JOFFILY — Acon- 
tece i:so frequentamente ou é rarot 
O SR. WINTER AICHERLEY — 


como sendo as nossas despesis totais 
porque não se refere a LIdos os pro 
duios que vendemos. Indica aperas 
os jornais que mopilizamos. . 

O SR. DAGOBERTO SALES 
A lista não é das emprêsas, mas ape- 
nas dos jornais, Há certas empré- 
sas de publicidade que possuem uma 
caccia de jornais ou de estações de 
rádio. Não é geita essa separação 


aqui. 
(6) SR. JOSE JOPFILY — Esses 
quantitativos são distribuidos pelos 


peritos de publicidads dà Stand? 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
A contabilicace com os jornais é reita 
pela Agéncia e não por nós. © um 
aus Serviços que a Agência presta a 
Companhia, 
- O SR. JOSE JOFFILY — Essu: 
despesas de pusiicidade têm aumen- 


turamento, «o capital em giro? 
O Sm. WINTER ATCHERLEY — 


Geraimente, a nossa politica é dar: Não propriamente ao capital em gi- 


'a maxima autonomia à Agência, 
` O. SR. JOSE! JOFFILY — Autono 
mia também para distribuição dot 
recursos do dinheiro? 

O SR, WINTER ATCHERLEY — 
Principalmente nesse sentido, porque 
não sabemos exatamente quais sãc 

es jornais, por exemplo, que nos da- 
“riam o máximo retôrno, na forma de 
pubiicidade; quer dizer, tiragem, etc 

O SR. JOSE’ JOFFILY — O de- 

- poente declarou, inicialmente, que a 
Companhia, naturalment, ` interesse 


pro. E” mais uma função da tendên- 


cia de nossos vendas. E' uma. coisa 
flexivel. i 

O SR. JOSE JOFFILY — 
pergunto; para um lucro declarado de 
10 milhoes de cruzeiros, é normal. umc 
despesa de 24,600 mil cruzeiros em 
pubiicidade e relações com o público; 


“pesas de relações com o público nesse 


tado ou diminuído em relação ao ia-! 


Mas; 


O NACIONAL. (Seção 1). 


O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Positivamento, não. ~ Expliquei antes 
quo, nós adotamos como politica. geral 
não“ent:ar no ambiente políticu, 

O SR. JOSE JOPITILY — A She, 
portanto, só se preocupa com n parte 
política naquilo que interessa à, eco- 
nomia, 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
É certo. . 

O SR. JOSÉ JOFFILY — As des-| 


primniro semestre pode V, S.º infor-| 
mara i 

O SR, WINTER ATCHERLEY — 
tenne aqui a cifra de nosso orgamento 
para o anc corrente., Se V. Ex. pre- 
fee, tenhy as despesas atuais para O 
exercício de 1656. : so 

O SR. JOSÉ JOPFILY — Desejo 
saber:.o orçamento e qua] foi,a des» 
pesa aplicada no primeiro semestre, 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
O orçamento. para êste ano fixou o 
total de 4 milhões e 120 mil cruzeiros. 

O SR, JOSE JOFFILY — Sam a 
fólha de pagamentos? 


Sem a tôlha de pagamentos. Sem as 
despesas com pessoal. Esse orçamento 
inclui — se V. Ex’ precisa dos deta- 
lhes — os seguintes itens; ..i.c.icces.. 
CrS 2.000.000,00 para compilação e im- 
pressão da Revista Shell; Cr$ 684.000,00 
para a Filmoteca; Cr$ 199..000.00 para 


é norma! em relação aos, exercicios 
“anteriores? a i 

'O SR. WINTER ATCHERLEY. — 
O fato não é que as despesas de pu 
blicidade sejam altas, mas O lucro é 


pelo que se passa no Pais, tanto noi que foi completamente fora do razo- 


pleno ecohômico, como no plano po 
litico, porque são fenômenos. interll- 
gados. Se há êsse interesse e se O 
“ânstrumento de influência é a publi- 
cidade, estranho o fato de a Shell não 
- orientar a distribuição de 15 milhões 


vel, sendo, como expliquei, de sômen- 
te, se não me engado, 38% sôbre c 
nosso cipital em giro. 

O SR. JOSE’ JOFFILY — Então 


pesas de publicidade . pudessem set 


e 600 mil cruzeiros com a imprensa 
o ráã») e a televisão, e que a distri- 
tu.ção das verbas fique a critério ex- 
elusivo da Stand. a 

O SR. WINTER ATCHERLEY . — 
-Noturalmente, éles submetem as suar 
“recomendações ao nosso gerente qr 
Den:rtamento de Publicidade, ou 
“talvez, ao nosso perente de Vendas. 

O SR.. DAGOBERTO SALES — 
Mas não há jornais que, pelas instru- 
ções da Shell, estão proibidos de rece- 
ber publicidade da Companhia? 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Nenhum. Operamos no setor de pu» 
Dlicidade sem qualquer conhecimente 
da côr, da atitude do jornal. 
| O SR. JOSE’ JOFFILY — A Stand 
distribui, independentemente de con- 
gulta, mas, antes de fechar os con- 
tratos de publicidade . com rádios 
' jornais, revistas e televisão, submete- 
Os. à apreciação da Shell. 


~ - O SR. WINTER ATCHERLEY — 
"Posso comunicar a V Ex? que, por 
intermédio de nossa Agência de Pu- 

. Alicidade, estamos hoje, éste ano, uti- 
lizando em todo à Brasil mais ou 
menos 43 jornais, 18 revistas, e 99 es- 
tações de rádio, inclusive televisão 
O SR. JOSE JOFFILY — V. 8! 
têem a relação dos órgãos de publi 
cidade? 


— 


reduzidas, naturalmente o lucro seric 
maior.. : 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Não. Diria que talvez durante. certe 
período o nosso lucro seria maior 
mas estou certo de que, ao fim de 
determinado tempo, o nosso lucro ser 
ria bem menor, porque, dentro de 
ambiente de concorrência, que cada 
ano fica mois forte, terminariamo! 
perdendo terreno no mercado. 

O SR. JOSE” JOFFILY — Por 
conseguinte, V. S.? considera êsse 
quantum de despesa de publicidade € 
relações públicas normal. 

O SR. h ATCHERLEY — 
Considero narmal, . 

O SR, JOSE' JOFPILY — Acre» 
dita V. S.s que êsses quantitativos 
para o ano vindouro serão maiores 
ou menores? " 

- O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Tenho aqui sòmente a cifra das des: 
pesas aturia, já feitas durante O pri- 
meiro semestre do ano em curso. E 
uma cifra aproximada de ..... 
Cr$ 4.500.00000, para rádio, impren- 
sa e televisão, A 
- O SR, JOSE’ JOFFILY. — No pri- 
| meiro semestre. — 


O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Mas esta cifra não representa, ne- 
cessariamente, a metade do orpamen- 


eero, 


O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Tenho aqui uma lista que com mult 
prazer p2sso às mãos de V, Ex’. | 

O SR. DAGOBERTO SALES ~ 
Esa lista refere-se sômente a estas 
qões de rádio ou a jornais também? 
«O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Acho que o Sr. vai encontrar estar 
ga de rádio, jornais e também tes 
- Sevisão, se não me engano. : 

O SR. JOSE' JOFFILY — Aqui es- 
| 450 incluídas as despeses de publici- 
`  Qade, mas não ha nenhuma parcela 
Ae. relações públicas. 

(a) SR WINTER ATCHERLEY — 
“Bômente de publicidade. Devo tam- 


to para. êste ano, E' uma cifra mais 
da contabilidade. i 


O SR. JOSE’ JOFFILY -— V. S? 
sabe qual o critério que a Stand apli- 
ca na distribuição dessas parcelas? 

O SR. WINTER ATC E 
Diria que o critério é puramente co- 
mercial, Quer dizer, >` éles sabem 
quais os jornais que têm uma cir- 
culação que nos dariaum retôrno ra- 
zoável em favor da nossa propaganda 

O SR. JOSE' JOFFILY — De 
sorte que não interessa saber se c 
Diretor do. emprêsa de publicidade, c 
rádio, 6. rnal, a revista ou a. tele- 


aa 


"bém esclarecer que o total, naquela 
Besta, não é o mesmo que mencionei 


visão é ou não político militante, ou 
chefe de Partido no Brasil, . ° 


pelo que V. S.r geclara, se essas des) 


o. Serviço Fotográfico; Cr$ 230,000,00 
para impressão do relatório das ativi- 
dades do grupo Shell no mundo inteiro; 
e Cr$ 680.000,00 para publicidade das 
atividades da Compania não ligadas à 
venda de produtos; e, tinalmente. 


O SR. WINTER ATCHERLEY —| 


sto de 1958, 


r 7 “ 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presia 
dente — Está anotado o requerin ento 
de V. Ex, : e ! 

Tem a palavra o Sr. Deputado Joss ` 
Miraglia. ’ es i 

O SR. JOSÉ MITRAGLIA — Quoriæ 
que o depoente esclarecesse 0 seguintes 
existe um critério p:lo qual as Come 
patihias recebem os derivados do potrós 
120. Não é fato? E i 
O SR, WINTER ATCHERLEY — 
V. Ex? está-se referindo à produção 
das refinarias locais? 

O SR. JOSE MIRAGLIA — Digo 
quo existe um, critério pelo qual as. 
Companhias. . recebem determinada 
quantidade” de petróleo, que são as 
quotes não é verdade, LO a 

O SR. WINTER ATCHERLET -« 
Isso é fiscalizado pelo Conseiho Nas 
ciouai do Petróleo, > am aTi 

O SR. JOSE MIRAGLIA — O Cons 
selho Nacicra! do Petróleo, enc, dá 
às Companhias uma quota do produtos 
Não é faio? 

O SR. WINTER ATCHERLEY. ca 
sim, ai qa Tn 

O SR. JOSE MIRAGLIA — Poda 
V. Sê informar qual o montante à 
grosso modo da: quantidade de derivas 
-dos do petróico consumido no grasil, 
no áno passado? ' S n 
O SR. WINTER ATCHERLEY = 
O total? i 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA — Sim, 
Em cruzairos por exemplo.. o 

O SR. WINTER ATCHERLEY —« 
enfeliamente, não posso responder A- 
V. Ex" em cruzeiros. Mas posso ihfor= 
mar que o consumo total neste País, nO 
ano e 1956, foi mais ou menos de 


Cr$ 240.000,00 para impressão ae um 
panfleto que fazemos de interêsse tu- 
ristic. 

O SR. DAGOBERTO SALES — De- 
sejaria fazer uma pergunta ao depcen- 
É com a licenca do Deputado José Jof- 

y. ; i 
O SR. JOSÉ JOFFILY — Com mul- 

razer. . 

O SR. DAGOBERTO SALES — Nas 
instruções que V. S&a dá à. agência 
Stand de Propaganda, não há dispo- 
sição de ordem geral que excint de 


to 


“Não. O critério, como dizia antes, é 


direito de receber verbas de publici- 
dade certus jornais, revistas, certas es 
tações de rádio que ostentam uma ll. 
nha de política ou política econômica 
aue não seja de agrado da anunciante, 
que é a Shell? 

O SR. WINTER ATCHERLEY —;| 
Posso responder que não existe, 

O SR. DAGOBERTO SALES — Mas 
o que notamos na prática é que certos 
jorrais não recebem nenhuma verba de 
publicidade da Shell. l ; 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Eu diria que, se não recebem publicis 
dade é porque a circulação daqueles 
jornais não merece acolhida, . 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
PARA êsse critério? Não existe algum 
outro? 


“O SR. WINTER ATCHERLESY — 


puramente comercial, 


O SR. DAGOBERTO SALES — Por- 
tanto, hassado apenas na circulação 
8 Jornais. . 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Diria que èste é o critério principal, | 

O SR. DAGOBERTO SALES .— 
Qual o outro critério acessório? 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Outro critério que temos que estudar é 
o tipo de consumidor que estamos tra~! 
tendo de interessar, em nossos pro- 
utos. ; 


- O SR. JOSÉ JOFFILY — Estou 


satisfeito Sr. Presidente. 


, Apenas requeiro que seja incorporada 
aos nossos trabalhos a presente re- | 


lação. 

~ O SR. DAGOBERTO SALES -~ Re- 

guero a a -9o pirater da 
a exemp o que foi 

a McCann Erickson, a 7 o 


rovs milhões də toneladas, - : 
- O SR. JOSÉ MIRAGLIA — Nove 
milhões de toneladas. foi q montante 
glchal distribuído pelo Consclho Nacios 
nal do Petróleo a tôdas as Companhias. 

O SR.. WINTER ATCHBRLET — 
E' o consumo total do Brasil. '- ` 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA. — E dena 
tr dêsse total qual fol a percentagem 
-da Shell? . o : 
< O SR; WINTER ATCHERLEY —« 
Considerando todos os. próċcutos, 29%) 
no ano passado. P 

O SR: JOSÉ MIRAGLIA — Vinte 
e nove por cento. Chegamos à conclus 
são então de que as- Companhias têm . 
cada uma delas uma quota. determinas 
da de derivados de petróleo para vens 
der. Como V. S. explica, então, a cona 
corrência feita entre as Companhias, 


| por meio de propaganda, telações pú- 


blicas ete.. se cada uma delas vai COn 
locar fatalmente a quota que lho é 
destinada? ` . ir 


O SR. WINTER ATCHERLEY '— 
Diria que o Conselho Naclonal do Pe- 
tróleo fixa quotas pata as Companhias, 
mas isto anualmente. Se nós, na Shell, * 
pudermos aumentara nossa percentas 
gem no mercado, poderemos rece 
uma quota maior do Conselho Nacion 
nal do Pèiróleo, porque o seu critério 
na dis'rinuição das quotas 8- baseia . 
no volume de vendas durante o ano 
anterior © ; o 

O SR. JOSE MIRAGLIA -— Então 
Y., Sº explica que a concorrência vem - 
estabelecer um maio: consumo por par=: 
te dos fregueses da Companhia dos 
fregueses que ela possa obter. E com 
isto poderá melhorar suas quotas em 
face do Conselho Nacional do Petrós 
leo, 5 EO 

O SR. WINTER ATCHERLHYV 
Certo. o ' . 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA — Tem 
havido aumento de- quotas na Shell, em 
virtude dessa provalada concorrência? 

- O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Se aumento houve. foi muito pequeno. 

O. SR. JOSÉ MIRAGLIA -— Os Ses 
nhores não acham então que gastaram . 
muito em propaganda e relações  pú. 
plicas. em face do pequeno aumento: 
houve? . ; Sa 

O SR. WINTER ATCHERLEY. == 
A meu ver. acho que não. O negócio 
do petróleo existe num ambiente de 
concorrência fortissima. Jaso em quado . 
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tôda a parte do mundo. E' também 
certo qe custa muito esfórço, muito 
investimento de dinheiro para talvez 
aumentar a percentagem do mercado 
em, digamos, 1%. RE 

Mas temos que reconheçer que as 
quantidades ac grandes. Se nós, por 
exemplo comu resultado de muite is- 
fôrço chegarmos a aumentar g nossa 
percentagem, digamos, de 1%, não há 
dúvida que r:a causar uma reação pet 
part» cos outros, mas é assim que a 
indústria opera. 

O SR. DAGOBERTO SALES — Per- 
mita-me q meu nobre colega dirigir 
uma pergunta ao depoente. No caso 
da gasolina, acredita V. S* na influ- 
ência da propaganda da publicidade 
como elsincuto capaz do aumensar as 
vendas? Sancmos que a gasolina distri» 
buida no Brasil é igual tanto para a 
Shell, como para a Esso, como para as 
outras Companhias. E' o mesmo pro- 
duto, porque êle sai das Refinarias 
fzualmente para tôdas as Companhias, 
Depois a rêde do distribuição já está 
estanciecida, e é um apanágio de cada 
uma des Companhias, em virtude des 
relações que têm com os proprietários 
de postas de gasolina, O consumidor da 
gasolina não procura, preferencialmen- 
42, uma bomba ou outra em virtude de 
um anúncio que vê no jornal. Primeizo, 
porque sabe que está comprando o 
mesmo produto; segundo porque a pro- 
ximidsde do local de trabalho ou do 
local ' onde constata que o seu tempo 
está vazio é que val ditar a escolha da 
bomba fornecedora. 

Portanto, parece-me — não sou es- 
peslalista neste comércio — que não 


“Eor através da publicidade dada a um:- 
Jornal que se vá aumentar a venda de, que 
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preço do lubrificante e o preço da gaso- 
lina. O preço da gagolina, por exemplo, 
Se não me engano, aqui no Distrito 
Federal, é de Cr$ 5,98 o litro. O preço 
médio do lubrificante não sei cxata- 
mente a cifra, mas seria mais ou menos 
de Cr$ 20,00 por litzo. 

O SR. DAGOBERTO SALES — Mas 
o fato fundamental é que apanas 1,5% 
de suas vendas totais foram de lubrifi- 
cantes. E êsses 1,5% não podem justi- 
ficar essa despesa realmente considerá- 
vel de publicidade. A nós parece assim, 
e fiz essa pergunta, confiando que O 
depoente nos pudesse esclarecer sôbre 
quais os motivos quo levam a Compa- 
nhia a gastar uma soma muito impar- 
tante de dinheiro; com um resultado 
muito pouco apreciável. 


Como eu dizia, para mim a razão é 
muito simples: manter a nossa posição 
no mercado; sobreviver, ' 

O SR. DAGOBERTO SALES — Mas 
a posição é mantida p:la rede de distri- 
buição. V. S° não possui postos de 
gasolina financiados pela Shell? A 
Shell financia a construção das bombas 
da gasolina e, por- consequência estas 
são quase que obrigadas a adquirir a 
gasolina, preferencialmento da Shell. 
Não. é assim que funciona oseu sistema 
de vendas? ` 

O SR. WINTER. ATCHERLEY 
Queria esclarecer também que existe 
um fator importantíssimo, allás, não 
somente na indústria do petróleo, no 
| comércio do petróleo, mas acho que em 
| quase todo comércio. E' o que chama- 
mos em inglês “blending performance”, 
O SR. JOSÉ MIRAGLIA — De modo 
a gasolina que as diferentes com- 


um produto forçado, como é a gasoliná. panhias distribuem é idêntica uma à 


—- Gostaria, assim, qua o depoente me es- 
claresse a respeito, porquanto acho 
muito estranho êsse gasto com publi- 
cidade para forçar a venda de um pro- 
duto uniforme e de preço tabelado 
pelos poderes governamentais. s 
“O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Acho que a razão é muito simples. Pri. 
meiro, reconhecemos que. hâsicamente, 
o produto é q mesmo, Não quero aqui 
fazer publicidade. para a Shell, mas é 
fat adicionamos ao produto alguma 
coisa que ajuda es efeitos, não da ga- 
salina, mas do tetraetlio, que tem que 
ser misturado. Mas vou deixar isto à 
parte. 

No mercado de gasolina, que é .tal- 
yez a paste ce mercado ande existe 8 
maior conconência,-não estamos: Vein- 
dendo soment produtos-mas também 
serviços para o consumidor para O 
motorista. Ao mesmo tempo, onde ven- 
demos gasolina, vendemos também 
ólens" iubtificantes, quer dizer motor 
o!l, graxas etc. ` - 


Ò SR DAGOBERTO SALES — Masj 


` quais são as percentagens relativas em 
volume de venda cntro & gasolina e O 
Oleo !ubrificante: 

* O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Seria, tomando a tciação entre motor 
oil, deixando à saite 08 óleos irdus- 
trials e a gaguiina, mais ou menos 
1,5%. 

-O SR. DAGOBERTO SALES — Por- 
tanto, a narta de lubrificantes é 1,5%. 
Se as vendas da Companhia foram a 
Se bilhões de cruzeiros, o lubrificante 
entrou com cem milhões dê cruzeiros. 
O único produto em que a Companhia 
pode aumentar as suas vendas, em vir- 
tude da diferença de qualidade é O 
óleo tub:ificante. 

Vamos admitir que o óleo lubrifican- 
te da Shell seja superior a08 outros e 
que, através da propaganda, se aumen- 
tem as vendas, Mas.não entendo que 
para um total de 100 milhões se gastem 
13 milhões de cruzeiros em publicidade 
e mais 6 milhões com despesas de re- 
iações públicas.: : Parece-me excessivo 
0 ana feito, 


WINTER ATOHERLEY es) 


R. ; ! . 
Não sei se entendi bem o que V. Ex. 
está dizendo. Mas, primeiro, temos que 
levar em coúta a. diferonça entre o 


outra, porque é a mesma fonte, ou seja, 
a Petrobrás. ; Rad 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
A gasolina de base é a mesma, mas nós 
na Shell, por exemplo, — repito, não 
quero fazer a publicidade da Shell — 
usamos ICA; um aditivo que ajuda nos 
efeitos não da gasolina, mas sim no 
tetraetito. ne 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA — E êsse 
ICA é colocado na gasolina comum? 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
E colocado nas duas gasolinas: a- Co- 
mum e a premium. - pe 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA — Tem 
a Shell aparelhamentos ou máquinas 
para envasamento. de óleo  lubrifie 

ante? Ak ni 
i O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Temos uma instalação aqui no Rio. 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA — S0- 
mente para tnvasamento Ou fabricam 
tubritieattas; partindo do óleo básico 
refinado . 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Não fabricamos lubrificantes pròpria- 
mente ditos, com exceção de graxas, 
Recebemos óleo básico da Venezuela 
ou dos Estados Unidos e depois mis- 
turamos aqui, numa instalação que 
temos no Rio, e fabricamos qs diferen. 


tes tipos le óleo. 

O SR. JOSE MIRAGLIA — Vossa 
Senhora, então, admite que fazem 
aqui apenas o envasamento, Não há 
fabricação nenhuma: de óleo jubrifi- 
cante no Brasil, por parte da Shell, 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Dependo do que V. Ex* quèr dizer 
por fabricação. A palavra que usa- 
mos em inglês é blending (mistura), 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA — Na 
venda dos lubrificantes na Shell há 
diferenças de preços com os produtos 
idênticos de outros fornecedores? 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Há diferença,. sim. . 
O BR. JOSÈ. MIRAGLIA — Há 
correspondência, nos: pro dutos da 
Shell, com os de outras Companhas? 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
-Correspondem sim. Por exemplo, vèn- 
demos motor óil, óleos industriais ete. 

O .SR. . JOSE MIRAGLIA. — Quer 
dizer que a Shell tem produtos per- 
"feitamente , corregpondentes. 408 , de 
outras. Compantilas,. Um -pade substi- 


O SR. WINTER ATCHERLEY — 


O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Eu não diria isto como gerente da 
Shell, porque achamos que os nossos 
produtos são melhores. 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA — Senhor 

residente, estou satisfeito. 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 


| dente — Sr. Atcherley V. S&a já foi 


interrogado pelos nobres colegas, que 
tormularam as questões principais, 
todas necessárias à formação do nosso 
juizo. Desejava. apenas fazer mais 
uma pergunta, à qual V. Ea. pode dei- 
xar de responder, se não puder fazê- 
lo. Nesse caso, pediria a V. S* que 
mandasse por escrito, na primeira 
oportunidade a lista dos cotista da 
Shell Brasil Ltda.; o. capital decla- 
rado no ato institucional, 

Os senhores, naturalmente, fizeram 
um instrumento constitutivo da socie- 
dade, é como o úmero é limitado. de- 
sejava a listados cotistas, com nome 
por extenso, residência e a conta de 
capital de cada um, 

O SR. WINTER. ATCHERLEY — 
Se me permite, Sr. Presidente, Vossa 
Excelência estã se referindo às duas 
Companhias, 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Não. Refiro-me à Shell Bra- 
ail Ltda. Os senhores, quando vieram 
para o Brasil, constituíram a socie- 
dade no Brasil, mediante um instrue 
ment público ou narticular. Como 
sociedade de cotas. limitadas, . cada 
acionista tem determinado número 
de cotas. Quero saner o número de 
cotas e a lista dos cotistas. 

Resumindo, desejamos que V, S.* 
informe o capital declarado no ato 
institucional da sociedade a lista dos 
cotistas, com o número de cotas de 
cada um, e o valor respectivo. é 

Se V. S? puder prestar esta infor- 
mação desde já, tanto melhor. Se não, 
informará por escrito. 

[6) . WINTER ATCHERLEY — 
Acho que tenho, pelo menos, a maio- 
rio. das respostas que V. Ex. deseja. 
Primeiramente, como expliquei no ini- 


cio dêste depoimento, os cotistas da 


Shell Brasil Ltda. são 50% o Grupo 
Shell e 50% 2 Egle Oil of Shipping. 
O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Desejo esclarecer a V., S* 
que, ao prestar as informações, deverá 
dar, conforme seja o cotista emprêsa 
ou pessoa, O local da sede ou a rest- 
dência: se no Brasil ou no exterior. 
O SR. WINTER .ATCHERLEY — 
A sede é em Londres. a 

O SR; GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — De todos os cotistas? 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
A resposta é um pouco complexa, . 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presi- 
dente — Mas, para a declaração lo 
ato institucional, alguém assinou como 
cotista, Então V. S. deverá informar: 
Tal Companhia com a subsidiária tal, 
com sede em Londres. Informará mais 
ainda se êsse capital, desde a insta- 
lação da Companhia até esta data, 
foi aumentado: quantas vêzes, e em 
quanto, sse aumento representou 
entrada de numerário, em espécie, ou 
foi apenas consegiiência de desdobra- 
mento de cotas, com aplicação de 
aproveitamento de lucros ou reservas 
socials? 

A mesma coisa V. 8.º terá a bon- 
dade de informar em relação às duas 
emprêsas subsidiárias, declarando 0 
local da sede e também os cotistas; 
se o capital foi realizado aqui 10 
Brasil: qual o capital declarado; como 
foi realizado, e se, na formação des- 
sas. cotas, entrou também parte em 
bens, utilidades, ou dinheiro em espè- 
cie. Pediria êsses gados por escrito, 

O SR. WINTER ATCHERLEY — 
Terei prazer em fornecê-los, 

O BR.. GABRIEL 


comprada à Petrobrás e parte vem da 


Venezuela ou do Oriente Médio, das! 


Refinarias de Curaçal. . 
WINTER ATO 


. O SR. ATOHERLEY -= 
No caso da gasolina, mais de 05%: da 
oram do país vem das refinarias 
locais. S 


PASSOS, Presi- | 
dente — V. Sa. diz que o8 produtos: 
que vendem: gasolina e óleo, parte é|. 
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O SR. GABRIEL PASSOS, Preslia 
dente — A margem de lucro de cada 
um dêsses procutos é mais ou menus 
comum a todas as emprêsas? : 

O SR. WINTER ATCHERLEY = 
Varia, porque o sistema, o contrôle. 
de preços e também a margem de 
lucro, no que concerne aos produtos 
como: gasolina, querosene, óleo diesel 
e óleo combustível, estã a cargo do 
Conselho Nacional de Petróleo, 

O SR. GABRIEL PASSOS, Preste 
dente — A maior parte dos produtos 
que os senhores vem da Petrobrás? 
Parece que a Petrobras ainda. não 
estã destando petróleo em quantidade 
suficiente para o consumo, mas apes 
nas para uma parte do pais. Não' see 
ria em quantiddae substancial. Logo, 
a cota fornecida à Shell deve ser res 
lativamente mínima, Qual seria a 
percentagem de. gasolina ou produtos 
ce petróleo em geral que os senhvres 
compram à Petrobrás e que parte ade 
quirem do estrangeiro, em cifras apros 
ximadas? f 
Cinquenta a sessenta por cento vem 
das refinarias locais; da Petrobrás é 
de outras refinarias. 

O SR. GABRIEL PASSOS, Presie 
dente — V. S.* compra das Refinge 
rias da Petrobrás, Capuava etc? 

O SR, WINTER: ATCHERLEY «u 
Compramos de todas elas, —— ` : 
. O SR. GABRIEL PASSOS, Presies 
dente — Cinglenta por cento vem 
das suas próprias refinarias, situadas 


“no exterior, 


O SR. WINTER ATCHERLEY, = 
Considerando o total de todos 08 pros 
dutos, sim. poa o i 

O SR, GABRIEL PASSOS, Presie ' 
dente — Eram êstes os pontos que 
desejava esclarecer, : 
`: Agradeço ag Sr. Ateherley a gentia 
leza do seu comparecimento, comunis 
cando a S. S.º que, se forem necese 


sárias novas informações, será outra. 


vez convocado por esta Comissão. 
Está encerrada a reunião, — Mae 
theus Octavio Mandarino, Secretário. 


Para apurar a ocorrência de 
fraudes cambiais e fiscais, 
instituida pela Resolução nú- 
mero 72-56.. 
Documentos referentes ao processa 

de fraudes cambiais e jiscais realiza» 

do por êste Órgão do Poder Legislg= 
tivo, destinados à instrução dos pros 
jetos de lei n.º 4.034-58 e de Resolus 
ção n.º 158-58, ambos da .Comtssão, 

(Será publicado em suplemento ` 8 

êste número): 


8 — 4º SESSÃO LEGISLATIVA | 
ORDINÁRIA DA 3! LEGISLA 


Pequeno Expediente . 


Line Braun, à 

Lincoin - Feliciano. 

Benjamin Farah, 

Cardoso de Menezes, 

Manuel Barbuda, 

Josué de Sousa, 

Abguar Bastos. 

Portugal Tavares. 

Dilermando Cruz. 

Celso Murta. .. 

João Machado (14 e 19). 

Fonseca e Silva (19 e 21), - a 
: Bruzzi de Mendonça (19 e 20. .: 

Medeiros Netto (25), ` Ed 

Chagas Freitas (29). + 

Carlos Lacerda (25). 

Pereira da Silva (28), .. 

Rogê Perreira (19 e 2). ss 

Sergio Magalhães (14, 19 e 25), - 

Frota Aguiar (19, 21 o 25h, 


j 
dano 1 


João Machado. 
Pontes Vieira. . 
Aliomar- Baloeiro, 


qua Grande | Expediente Ea 


5119 Quinta-feira 28 


io a situação entre 
posserres e pretenses pro- 
prietóries de terrenas de Bo- 
mino da União: localizados 
nos Runtopins de S. Viesnre, 
Santes, Guarujá, Cubatão e 
Itanhaém. Va 
“ARESOLUÇÃO N.º 135, DE 1958) 
(Prazo até 28-8-1958) 


1 — Nesen Ocenegua — PTB — Pre 
siden. e. ' 

'2 — Uncoln Feliciayo — PSP — 
Vice-Presidente. 


8 — Fercira Lima — UDN — Re- 
À lator. i , 
4 — Clemente Medrado — PSD, 
5.- Ferreira Martins — PSP. 
Secretária — Lucilia Ribeiro de 
Civeira. 
6 — COMISSÕES MISTAS 


Para proceder à revisão da 
Consolidação das Leis uo 
Trabalho. E 

1 — Aarão Steinbruch — PTB. 

2 - Ernani Sátiro — UDN. 

3 — Jefterson Aguiar — PSD. 


4 — Licurgo Leite — UDN, 
5 — Moury Fernandes — PSD, 


T—aAtas das 
Comissão Permanerite - 


De Orgamento e Fiscalização 
Financeira 
i AVISO ; 
impreterivelmonte, no dia 29 do cor- 
lembro aog Senhores Deputados que 
o-prazo para a apresentação de listas 
d2 auxílios e subvenções terminará, 
impreterivelmente, no dit 29 do cor- 
rente mês. 

Rio. de Janeiro, 20 de asôsto de 
1958. — Ivan Romão — secretário, 


Comissão Parlamentar | 
de Inquérito 

Para apurar a ocorrência de 

“fraudes cambiais e fiscais e 
a evasão de ágios e sobre- 

taxas em importações irre- 
quiares: 

ATA DÁ 49.4 REUNIÃO ORDINARIA 


Aos vinte e seis dias do mês de 
agôósto do ano de mil novecentos èe 
cinquenta e oito, reuniu-se, às quinze 
horas, em. sua sala, no quinto andar 
da Cámara, a Comissão Parlamentar 
de Inquérito para Apurar Fraudes 
Cambiais e Fiscais, sob a presidên- 
cia do Senhcr Adaucto Cardoso, Vie 
" Ce-Presidenta, no exercício da Presi- 
dência, presepe o Senhor Sérgio 
Magalhães, Reator. Na forma rigie 
mentar, foi aberia a sessão, fazendo 
o secretário a leitura da ata da 1€- 
união anterior, que foi aprovada, sem 
restrições. A presente reunião destie 
nou-se a tomar o depoimanto do Se- 


. tirma 'SCLIBRAS, 
te Órgão, O Senhor Albert Safdie 


galhães, 
me ' 


11 6 — Raimundo de Brito — PR. 
ds : 


nhor Albert Safdie, um dos sócios da 
LIEI cujas atividades 
comerciais, comô as de outas, ustão 
sendo cbjeto de:exame por parte dès- 


após prestar compromisso ixgal, fot 
- Interpelado pelo Relator Sérgio Ma- 
que solicitou ao depoente re- 
tesse à Comissão elementos com- 


Depoimento de Azair Jaufet Leal, ex-funcionário da Mobil Oil no Brasil - 29 de outubro de 1957 
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NAC! 


pisado 


Agôsto de 1658 


Costa, viria. êle assinar o depolmen- 
o, e seria trazida a gravação para, 
Do caso de dúvida e caso negasse 
etzuma das  mformações constantes 
ca gravação, ser ela d'rimida. 

Asum, cata ao secretário nroviden- 
ciar cópia do depoimento a cada um 
ce nis paca, em face do negoimen- 
to, fazermos a reinguirição cagerida 
talo nobre Deputado Dagoberto Sa- 


les. : 

O SR DAGOBERTO SaLEsS 
'Fense que o importante é uvismos 
rovamenta o Sr.. Fausto Costa (9) 
tasteriunho do Corone! Anderson Os- 
cear hrascarenhas é mais elemento de 
prov, testemunhal. Acho que a co 
missão deve ir às fontes, Já temos, 
em primeira mão, o depoimento do 


Voo — PTB ' 


3 — Vigo — PSP, 


Para estudar o problema do in- 
quitinate e n:009r as neces- 

cárias regidas lesisiativas. 

- Badaró Júnior — FSD. 

Chagas Freitas — PSP, 

Não Menezes — PSD 

Sárgio, Magalhães — PTB, 


a 


na CS ty ma 


Para dar parecer sôbre o Pro- 
jeto de inicictiva do Poder 
- Exccutmo quo disnde sbre 


ar : a iat Er. Fausto Costa, devidamente tae 
a reiorr a gei al d SiS.CMa [quigrafado e gravado, será „ars nôs 
administratio da União. um preesdiziento objetivo convidar 
na E novamente S. Sa e confrontar suas 
| 1 — Aluísio Alves — UDN. daclarações com as que prestou Ja 
2 — Arnaido Cerdeira — PSP. perarta esta comissão, 
3 — Gustav. Capanema — PSD, O SR. LUTERO VARGAS, Prest- 
4 — Josue Ce Casito — PTB, “láenie — Tem a palavra o nobre 
5 — Horácir Láfer — PSD, Depriado Dogoberto Sales para in- 
6 — Lopu: Coello — PSD. “Itorrosar o Sr. Azalt Jauffre; Leal. 
7 — Vago — UDN. O 3R. DAGOBERTO SALES — 


` dai . |poimento perante esta comissão já 

Para elabcrar Projetn de Lei foi tuncionátio da Mobiloil do Bra- 
de Reforma Agrária «sit? 

1— Colinto de Souza — PSIX O SR. AZAIR JAUFFRET, LEAL 
2 — João Áienezes — P3D. — Sm, St. Deputado. 
3 — Jonas Bahiense. | "O SR: DAGOBERTO BAL 
4 — Nestor Duarta — PSD... Em que periodo? . ' 
5 — Newton Carneira — UDN. O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL 
6 — Vago — PR um). Pui admitido, como: engenheiro, 

i da então Socony Vacuum, em i-l0- 
1942. Durante aproximadamente oitu 
anos. trabalhei como engenheiro no 
.| Departamento Técnico. Depois disso, 
fui nomeado Chefe do Departamento 
écnico da filial do Rio, e, durantê 08 
sete anos em que fui chafe no pe- 
riod,, de cinco anos acumulo: êsse 
ca com o da Chefia de Vendas da 
ilial, o 


- O SR. DAGOBERTO SALES — 
Por que saiu V. S.* da Mobiloil do 
Brasil? o j 

. O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL 
— Peço licença para estender-me um 
pouco neste ponto, porque houve um 
processo um pouco longo, que termi- 
nou com o meu desligamento da Mo- 
biloti do Byasil.* o 
Até novembro de 1955, era Gerente 
da Filial o Sr. Walter, pessoa na 
qual consider) se podia depositar 
confiança, por suas: qualidades mo. 
rais e honestidade. Nesse mesmo mês 
visitou o Brasil um tal Mr Nickson, 
então: Vice-Presidente da: Secony 
Mobil, no mundo inteiro, hoja Presi- 
dente da companhia: Ésce sr, Ni- 
ckan achou que o Sr. Walter não 
era homem para ser gerente. Disse 
que tinha vindo ao Brasil. para fazer 
estudos, verificar in loco as condi- 
ções para expansão da Sceny em 


“Comissões 


provadores: das Opcrações que regli= 
zou nas praças: de São Paulo, Rio e 
outras. As qezessete horas foi encer- 
rada a reunião. Estiveram presentes 
os assessores Geraldo Córdova Coim- 
bra, Mário Gracioso Dourado, José 
Maria Cavalcante. Emilio Habite Fi- 
lho e Palvino Montenegro: Rocha. E, 
nara constar, foi lavrada a presente 
ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente: 
José Paulo, Secretário. “i 


DEPOIMENTO DO SR. AZAIR 
JAUFFRET LEAL l 


. O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente. — Havendo número legal, está 
aberta a sessão. i 


O iSsoretário vai proceder à Jeitu- 
ra da ata da sessão anterior, = 


`- (Lida e aprovada a ata). 
(Leitura do expediente). 


= O SR. DAGOBERTO SALES — 

Sr. Presidente, com relação à carta 
enviada ao “Diário de Noticias”, de 
autoria do Sr. Fausto Costa, da fir- 
ma S. A. Magalhães Coriércio e In- 
dústria, desejaria wie V. Ex. cone 
vidasse êsse senhor a vir prestar no- 
vo depoimento, visto que as suas ale- 
. pações, nessa carta, entram em cone) 
flito evidente com as declarações aqui 
prestadas, devidamente taquigrafadas 
e gravadas. Gostaria que êle viesse 
confirmar, perante esta comissão, se 
prestou: decoimento . falso ou, então, 
se está agora negando. ag declaras: 
ções que fêz. f . 

Requeiro, portanto, a. V. Ex.S, no» 
vamente convocar o Sr, Fausto Cos- 
ta, para confirmar ou negar aquilo 
que disse perante esta comissão. 

'O SR. GABRIEL PASSOS — Nes- 
te caso, proponho um edendum. Co- 
“Mo alada não foi, ao que parece, 88 
sinado o depoimento: do. Sr: Fausto 


didas que favorecessem essa. expan- 
são. Resolveu, então, afastar o 8r. 
Walter, e nomear outro gerante, o 
Sr. Alfrado Backheuser, talvez mais 
compativel com as: medidas que êle 
iria; seguir, e. - 

Notei que, desde então, os proces. 
scs de orientação, a linha da Socony, 
aqui, estavam se modificando modi- 
ficação essa que acompanhou a ex- 
pansão da Socony. i 


rificar o caminho quê .estovam toe 
mando as coisas pedi meu afastas 
mento da Chefia de Vendas. que me 


política de vendas, 
E da Socony. 
foi dirigida pela companhia por êsse 
documento que peço licença pa.a ler, 
porque é curto: (lê a-carta do Sr. 
Alfredo Backheuser, gerente da fi- 
lial do Rlo-de:Janeiro, datada de. 28- 
91950). 

Passei, então, a 
Departamento 


chefiar apenas -9 


7 


y. S4, que no momento presta des. 


nosso País. e, portanto, tomar me- | 


Em outubro do ano passado, ao ve~. 


colocava em contacto direto om. a 
com -os negócios |.: 


A resposta a êsse meu pedido me. 


tree er 


lado de tôdas as. atividades relaciona . 
das com qs negócios propriamente di- ' 
tos. Pensava eu, na ocasião què mi- 
nha situação- em cargo estritamente 
técuico evitasse que eu me envolves 
se cu ficasse counprometido com cer. 
tas irregularidaes com que cu não 
conserdava. 

'O SR. DAGOBERTO SALES 
Quero precisar cessa sua atirnaição, 


e 


Em 1956, V. S.º, depois ie ter 
ocunado durante seis anos... 
O SR. AZAIR JAUFFRET 


LEAL ` 

— Cinco anos. Rei teia 
O SR. DAGOBERTO SALES 
...0 cargo de Chete do Depa:tanen- 


to co Vendas, V. 8.2 julgou-se incom= 


patibilizaão com êsse. Departamento, . 
por motivos que ainda não espesiti- 
cou. e-peciu à companhia que o dele. 
xasse... ` 
O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL 
-— ...em cargo estritamente. .écnico. 
Fiquei cu, então, a partir Jet de - 
outubro, chefiando o Depa tamento - 
Técnico. Mesmo nesse carge sécnico, 
isso não me impediu de verificar que - 
as irregularidades, aquêle processo, a 
deterioração moral : continitava se 
avolimando. Quando, em maio, O 
Coronel Anderson Mascarenhas*resol= 
yeu denunciar as irregularidades: êle 
sábia que eu estava também -m Opo» 
sição a elas, desde o início. Tive co- 
nhecimento do que êle ta fazet e o 
apoiet. o . 
O processo de incompatisilização 
chegou ao ponto de eu nãatpoder : 
mais continuar. Para ressalvar io meun . 
bom nome e minha reputação; -que 
poderiam ficar envolvidos em tudo 
isso, em 16 de agôsto dêste ano, soliste 
tei rescisão do meu contrato de tra- 
balho, o que foi aceito pela Mobiloil, 
sem qualquer oposição e discussão, 
Também parece. que — é bom, tale - 
vez, precisar isto — houve coincidên- 
cia de interêsses: o meu, de salvar O 
meu nome; e, parece-me, minha per- 
manência na companhia impadia Cer- : 
tos atos que a companhia julgava de 
seu interêsse praticar. O mesmo ocor-. 
reu com o Coronel Mascarenhas e MA- - 
riva! Orleand (?). Dessa maneira, om 
16 de agôsto, : foi homologada pela - 
Justiça do Trabalho rescisão do meu 
contrato de trabalho. i si 


O SR. DAGOBERTO SALES. — |. 
Então, V.. S.* está nos informendo 
que. as razões que o levarari a dei- 
xar, primeiro, a Chefia de Vendas e, 
postericrmente, a própria companhia, ' 
foram oriúndas de irregularidades 
praticadas pela companhia. e com a8 
quais V. S. não concrdava. o. po 

0 SR. AZAIR JAUFFRET. LEAL, 
— Sim, , 

O' SRi DAGOBERTO SALES n 
Essas. irregularidades lhe criavam 
uma situação de constrangimento 
moral. a 


O SR. AZAIR. JAUFPRE'P LEAL 
— Perfeitamente, 

O SR. DAGOBERTO SALES 
Dessa forma, V. S*, sucessivamente. 
deixou -de ser chefe de vendas e. de- 
pois, funcionário da Mobitoll, E' exato? 


O SR. AZAIR JAUFFRET LEA 
— Perfeitamente, - . i 

O SR. DAGOBERTO ' SALES 
Agora, poderia V. S.º nós informar, 
então, que espécie de Irregularidades 
eram essas, praticadas e que © pte. 
nham em situação: moral pouco à` 
vontade. . 
“niciaria esta coleta de informa- 
ções pedindo nos confirmasse ou ne- : 
gasse 75 denúncias apresentadas pes 
rante esta comissão pelo Coronel An- 
dersA ' Oscar Mascarenhas. o 
O SR. AZAIR JAUFFRET LEA 
— (Memeço por confirmar a denúncia 
pélo' que tenho conhecimento. do Co- 
ronel Anderson Mascarenhas. ou teja, ' 
quanto às irregularidades que pude 
testemunhar. : ns 


"O SR. DAGOBERTO SALES —. 


- | Portanto, V. S* confirma as:;denún- 


cias suscitadas perante.esta comissão 5 


Técnico, Fiquei : igo- | pelo: Coronel Anderson Oscar Aasch 
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renhas, à saber: 1.º) sobre a compra, 
por preço ridiculamente baixo, de óleo 
da Marinha. 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Sobre êste ponto, pediria licença a 
Yy. Ex.º para, sem estender-me, ese 
clarecer alguns detalhes e fatos ocor- 
xidos comigo pessoalmente, por Oca- 
sião dessas irregularidades, e que tal- 
vez não constem ainda dos autos, . 

Quanto, ao caso que V. Ex.à re- 
fere, da ocmpra de óleo da Marinha, 
fui testemunha de que o serviço de 
estatística da IXobil Oil teve ordem 
para registrar a entrada cêsse óleo, 
dando como fonte, como provenién- 
cia, o Ministério da Marinha. 

Antes disso, eu, como chefe do De- 
partamento Técnico, recebi telegrama 
de um funcionário. do depósito da 
Marinha, na. Nha do Quvemadaor, 
funcionário ésse cujo nome infeliz- 
mente não tenho de memória. Pa- 
rece-me que é Oswaldo o seu name. 
Isso ocorreu em março ou abril dês- 
te ano, Esse funcionário me pergun- 
tava, como: técnico — não estava tra- 
tando de negécio — para que serviam 
dois dmeninados tipos de lubrifi- 
eantes, dos quais êle citou a marca 
comercial, Aliás, não são lubrifican- 
tes, mas produtos de petróleo de uso 
muito especiniizaão, Bu, supondo que 
o funcionário da Marinha Gesejava 
saber a aplicação para melhor Grien- 
tação da distribuição dêsses óleos pe. 
Je denósita, expliquei, mais, que êsses 
dois produtos tinham: sido comprados 
nos Estadps Unidos-e se destinavam 
especialmente ao Centro de Armação, 
em Niterói, Supunha cu fósse coisa 
de interêsse do serviço déle. 

Mais tarde, vim a presumir que 
não era êsse q intuito, c de aplicar 
o óleo na Marinha. 

Poucos dias depois, tive a presens 
ça, no Departamento Técnico, do 
Chefe de -Vendas na ocasãio o Er. 
Fernando de Almeida, que veio tam- 
bém. me perguntar se poderia subs- 
tituir um determinado óleo de uso 
comum, de venga. comum, por outro 
óleo de uso restrito à Marinha, mas 
de características muito semelhantes, 
Eu, sem saber ainda«o que havia, dise 
se que podia: que o DT Extra Hevy- 
M poderia ser vendido. em lugar do 
DT Extra Heavy 100-M, 

Mais tarde, vim a saber do caso, 
porque havia. sido dada entrada a 
um óleo proveniente do Ministério 
da Marinha, Não sei por que processo 
êsse óleo saiu de lå, 


V, S2 examinou e barril Ge óleo? 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Vl, posteriormente, no depósito em 


que êsse óleo estava, na Praia de São| Sim. 


Cristóvão, alguns tambores. Não vi 
todos. Estavam em pilha muito gran- 
de, Vi os que estavam arrumados na 
parte externa, Eram os tambores ori- 
ginais da companhia. . 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Apresentavam-se em estado precário 
de conservação? 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Os que vi não, A tinta estava um 
pouco arranhada. Os tambores ficam 
com peqenas mossas e marces;y mas 
não em estado imprestável, absolutas 
mente, j 


O SR. DAGOBERTO SALES = 
Por êsse. exame exterior, jå que êles 
se apresentavam dêsse modo, chegou 
V, Sa à conclusão óbvia de que o 
Óleo estava. em bom. estado de con- 
scrvação? 


O SR. AZATR JAFPRET LEAL ~- 
Era a conclusão a que eù poderia 
chegar, Esse fato foi confirmado pose 
teriormente, porque eu soube tam- 
bém que, o óleo, em grande. parte, 
fôra vendido a muitas emprêsas in. 
-Qustriais e estava sendo aplicado sem 
queixa nem reclamações. 


AGOBERTO SALES —| 
a are : Quanto ão. ant da: denúncia, eu 


Quanto A outra denúncia, em'“parti- 
cular aatela que se referiu à transe 
e © g ; e P 


J No més de outubro, dias depois 
O SR. DAGOBERTO SALES -= 


"cer cópias de 


ferência de depósitos de grande esio- 
que de óleo de Magalhães a Senra, s 
Cia. 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 


Tive noticia disso. Todos nós, no. e8=|. 


critório, sabiamos que, às vésperas da 
execução da cobrança do impósto úni- 
co, isto é, nos últimos dias de dezem- 
bro, havia sido feita uma grande 
venda, de aproximadamente 461 mil 
quilos, à finna Raul Senra. Eu, com 
a prática que tinha e q conhecimento 
do negócio da Filial, estranhei o fa- 
to, Nunca tinha ouvido falar nessa 
tirma Raul Senra em negócios de 
óieos Jubriticantes, Estranhei tanto 


| mais o fato quanto havia, na oca- 
sião, uma série de consumidores an- |. 


tigos, tradicionais da companhia que 
necessitavam de Óleo, e êle estava 
“sendo vendido a uma firma que nun- 
ca tinha sido cliente. 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Nunca tinha tiao contátos comerciais 
com-a companhia? 

O SR, AZAIR JAFFRET LEAL — 
Que eu saiba, não, Pelo menos duran- 
te o periodo em que fui chefe Ge ven- 
das, asseguro que não, 


.O SR. DAGOBERTO SALES — 
E não era 
ramo? 

O SR, AZAIR JAFFRET LEAL — 
O ramo parece-me que é de ferra- 
gens. 

O SR, DAGOBERTO SALES — 
Quanto à operação de venda de óleo 
lubrificante aos navios brasileiros, nos 
portos de Génova e Istambul, que 
ccasionou uma denúncia do Coronel 
Anderson Oscar Mascarenhas, V, 8 
poderia esclarecer? 

O SR, AZAIR JAFFRET LEAL ea 
Perfeitamente. 

Como verificaram, a data da carta 
de Mr. Andes era de 9 de outubro, 
isto é, nove dias depois de eu ter. 
saído do Departamento de Vendas. O 
assunto da carta não é técnico, mas 
é estritamente comercial. Oticialmens 


te, eu não teria de tomar. conhecia: 


mento dos seus têrmos. V: a carta, 
depois, não oficialmente. Não visei a 
carta, Não tive meios para-compros 
var, oficialmente, se foi executada. a 
transação, nos têrmos propostos por 
Mr. Andes, 


ve SR. DAGOBERTO SALES ~ 

S2 disse que viu a garta, Em que 
aata. : 

O SR, AZAIR JAFFRET LEAL 


ter sido escrita. 


O SR. DAGOBERTO SALES =- 
Viu V. S.” uma -cópia da carta? 
(0) ER AZAIR JAFFRET LEAL -æ 


O ER. DAGOBERTO SALES = 
Poderia nos informar se os térmos 
em que foi escrita esta carta susci= 
taram qualquer estranheza na admia 
nistração, nos responsáveis pela com» 
panhia? =. 

O SR, AZAIR JAFFRET LEAL = 
Não notei qualquer estranheza. Ape- 
nas comentamos o fato, eu e o Ço- 
tonel - Mascarenhas. Não verifiçuei 
Qualquer atmosfera de surprêsa “ou 
de repulsa, ou qualquer outra. coisa, 
no escritório. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Já tinha tido -"portunidade de conhe- 
artás com teor análo- 
go ao dessa « rta? 

A SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
-O SR. DAGOBERTO SALES — 
Fol a vrimeira vez? 

nes R. AZAIR JAFFRET LEAL — 
i 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Mas, apesar disso, não notou. qual- 
quer espécie de repulsa ou de surprê» 
sa. perante os térmos da carta. por 
parte dos diretores da Companhia? 


O ER. AZAIR. ra LEAD: =) 


Se_houve, não note 
O SR DAGOBERTO” "SALES — 


queria perguntar a V. 5A se, cemo” 


também negociante no| 


“de diferença da outra. 


euj binas e têm 
cas dos de máquinas industriais. 


chefe do Departamento Tenico e 


chete do- Depatramento de Vendas 
da Mobil Oi, tinha conhecimento dos 
preços internacionais.. 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
“Tinha conhecimento, embora não ti- 
vesse participação no. estabelecimento 
dos preços, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Conhecia as listas de preços peculia- 
res a êsse comércio E yte são Ge Co- 
nhecimento dos meios Comerciais, no 


mundão inteiro? Era assunto de roti- | 


na. chegarem essas lsias ao conelicie 


mento da diretoria e às altos fun- |! 


cionários da companhia? : 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Devo esclarecer que eu tinha conhe- 
cimento dos preços de venda que pre- 
valecem no mercado interne. Quanto 
aos preços internacionais. eu tinha 
conhecimento da parte referente avs 
preços para mvics, para Marinha, 
porque também era uma parte tia 
nossa atribuição a venda aos navics. 
Dos preços de venda pelas mpa- 
nhias americanas à Sovcny, 20s seus 
concessionários, eu tinha conencimen- 
to, não cficialmente embora. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 

través de pubiieatoes? Através de 
informes pessoais? 

O SB. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Os preços para os navios, através 
de publicação impressa da compa- 
nhia. Aliás, são duas: uma com 10% 


O. SR. DAGOBERTO SALES — 
V. S. poderia nos Gizer se teve cpor- 
tunidade de notar diferença entre 
os. níveis de preços cobrados dos con- 
cessionários no Brasil e dos cobra- 
dos aos navios ou aos consumidores 
de outros paises? 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Posso esclarecer que Os Preços co- 
bragos... 

Aliás, talvez seja preferivel escia- 
recer, antes, a natureza des diversos 
tipos de negócios feitos. 

A “Sociedade . Anônima Magalhães, 
e outras firmas nacionais, são Con- 
cessionárias nara a venaa dos pro- 
dutos em diversas regiões do Pais. 
Essas firmas compram, em Nova Ioi- 
que, da Soceny Mobil. Alem dessas 
firmas, entretanto, ouies tiras na- 
cionais industriais compram direte- 
mente em Nova Iorque, isto é, sem 
ser por intermédio dos concessioná- 
rios S. A. Maga:hães e outros. 

Tive ocasião de verificar, no- caso 
de uma dessas. emprêsas industriais. 
que os preços faturados eram da ore 
dem de-45% mais elevadus do que os 
preços constantes da lista americana 
para fornecimentos a navios, preços 
ésses 45% mais elevados, até março 
do ano passado, 


O, SR. DAGOBERTO SALES — 
Portanto, as listas de preços vindas 
diretamente -das companhias america» 
nas, para venda de óieos lubrifican- 
tes aos navios, era com nivel ge pre- 
ços, conforme nos afirma V, S3, 
45% inferior aos preços das vendas 
pela Mobiloil Over Seas a seus çon- 
cessionários do Brasil. 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
No caso, não é bem assim. 45% mais 
baixos do que os preços faturados a 
um dos clientes da Socony Mobil ou 
Mobilio? Overseas, que era à Com- 
panhia Belgo-Mineira. Os preços fa- 
turados aos concessicnários estavam 


"Do meic: -eram mais baixos que os' 


faturados à Beigo-Mineira, e mais 
altos que aos navios. 

O SR DAGOBERTO SALES | — 
Para as mesmas qualicades? 

O SR. AZAIR JATFRET LEAL — 
Para os mesmos tipos e marcas. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Os lubrificantes veiglidos aos navios 
têm características diferentes? 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL =- 


-| São os mesmo.s,Os tipos de óleos pa- 


ra navios. são para motores de: tur- 
as mesmas característi- 


— O BR. DAGOBERTO SALES — 
A maior partela, de óleos iubriliicane 
tes vendidos no mercado consumidor 
é a gue se reicre no motor Oil, ao 


| ÓJeo Jubrificante para motores de exe 


pl:são. Ésse no tera uso Nos nae 
virs? 

o SR. AZAT JAFFRET LEAL + 

Tem pouco ust; só em máquinas aue 
xijiares de borão. 
' O SR. DAGOBERTO SALES —. 
Assim mesmo, nesse Cleo iunbrificane 
te para motores de explosão, V SS 
censiatava siferenca subsiuncial de 
preços entre as listas para a Marie 
nha e para cs concessicnários "do 
Brasil? 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Perfeitamente. A desproporção has 
vida era a mema; de modo geral, à 
mesma para tedos os tipes de áleo, 


O. SR. DAGOBERTO CALES 
Era de que ordem essa dilcernça 
precos? 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL 
Não posso dar um valor exato, 
memória, mas deve ser em tórno 
20%. 


O SR. DACGOBERTO SALES 
Ertão, V. S3 consta ava uste faio : 
de que o óleo lubrificante vandido io 
Erasil, nos concessionários biasllei- 
ros, vinna com .um preço a mais, de 
ordem de 20%? 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL —» 


de 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Do mesmo material] vendidu a outros 
clientes? 


o SR. AZAIR JAFFRET LEAL - 
Perfeitamente, 


O SR. DAGOBERTO SALES —- 
A que atribu V. Sº êsse fato? 

O SR, AZAR JAFFREY LEAL «= 
Não vejo expicação para êsse lato, 
a não ser vontade de obter” lucro: 


Aliás, acho que, neste ponto, taivez EA 


caiba um comentário. 

Excaouno èsses tenómenos friamen- 
te .Não sou jacobino. Respeito as. 
pessoas de carater e honradez, sejam 
Ge que naciolalidado forem, como 
repudio as sem caráter, quaiquer qué 
seja a sua nacionalidade. Mus, numa .. 
companhia comercial, ` 
emprêsa capitalista, como as Compa- 
nhias de petróleo, como a Soc ouy, tee 
mos que ver que elas não têm Mtuie 
tos tilantrópicos. Seu onjeivo e o. 
lucro, Se não houver uma. barreira, ` 
se os prejudicados não se defendem, 
os imites para obtenção dêsses lue 
cros vão crescendo até o infinito. 

Parece que era o que acontecia, 


O. SR. DAGOBERTO SALES ==. 
Permita-me uma obtervação. 

Quer dizer, os óleos foram iaturas 
dos a- preços mais altcs pará as eme 
prêsas particulares do que para 0. 
Esiado, quer dizer, para a Marinha, . 
a Beigo-Mineira, e outras. © ` 7 

At, não seria questão de conveniêne 
cia, para a reserva de dólares no es- 
trangeiro? Um super faturaisents ou 
um sòbre preço fictício, para haver 
essa remessa? Naturalmente, a Meo 
rinha não iria cemeter dólares. em, 
excesso, Então, não seria uma come 
binação. ou conveniência cm essas 
emprésas particulares, para ' que elos 
mantivessem uma reserva de clólãe 
res no estrangeiro. um preço excessie' 
vo, um super faturamento? 

o. SR, AZAIR JAFFRET LEAL — - 
Penso que é de supor que um dos 
intuitos era assegurar o crescimeno 
to das contas em dólares, 


O SR. DAGOBERTO BALES = | 


Mas quero desfazer A e 
oa aqui -um equí ; 


Havia diferença de preços entre o ` 


óleo faturado. para companhias pare. 
ticulares brasileiras èe a Marinha de 
Guerra brasileira, Mas. havia também .. 
uma diferença de precos entre oa: 
óleos faturados aos rig 
emprésas: particulares ea 


numa. grandu a 
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“equeles oures Que se sinam no exte-" O 5%, ATAIR JAFFRET LEAL — 


Bior, pariculaimenta Estados 


Unidos? ` 
JAFEDET 


SR. LZAIR JAFPET 
Em. «wUss. esclarcct? nä... 

O SE; DAGUDENO SALES 
O ow, veisdido ao Brasil, não só à 
Manunia ve guerra, mas também ao 
c.nsunicer praciciro, era {eito com 
ceria percentegm a nais do que 
é se mesmo óÓlv) vendido a cubros 
cruusunido-es, dc cutros paises? 

O SR. ABAIR JAFFREY LEAL — 
Sm. f i 

O SR. DAGOBERTO. SALES — 
Particularmente da área americana? 

O ER, AZAIR JAVFRET LEAL — 
Ss.m. 

Posso ainda esclarecer que sei que 

os produtos dà Socony, que geral- 

| hente são mais caros tambpém nos 
Estaios Unidos, São ma:s caros um 
pouec para o consumidor de gue os 
cutros, em geral, das demais ccmpa- 
nmas, Mas. nos Estados Unidos, -a 
proprição é de 5 para 8% mais ele- 
vado No Brasil, até o fim Go ano 
pass..'o, quando o regime era ae im- 
portasão livre, a difzrença era de 80 
a 100%, e, às vêzes, passava um pou- 
co do débreo.. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
A diferença entre... 


-O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
e.. O produto da Socony vendido ao 
consumidor e a mèdia des preges de 
produtos, vendidos às outras compa- 
nhnias, para as mesmas aplicações, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Então, a Socony vendia, no. merca- 
do brasileiro, óleo da mesma espe- 
eiticação, mais caro? . > 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
"Nesse ponto a questão é muito con- 
trovertdia, com. relação aos lubvifi- 
cantes, Mas, mesmo que houvesse 
uma diferença de quaildade, que 
esredito que havia em alguns ca- 


üss 


sos... 
"O SR. GABRIEL PASSOS — Quer | 


dizer, aiferença de aplicação. 
- O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Para melhores resultados na aplica- 
ção. i 
ü Mesmo havendo, acredito que havia, 
pequena diferença, essa cuterença de 
qualidade acarretaria uma despropor- 
Cão de preço, como ocorre nc mercado 
" americano, de 5 a- 8%, e não de 80 
“ou 100%. S É 
“O BR. DAGOBERTO SALES — 
As irregularidades enunciadas pe- 
- rante esta comissão não se. reprocu- 
zem em outras companhias revende- 
doras de lubrificantes? A Esso, a Shell, 
companhias que vendem lubrificantes 
-No mercado .brasileiro, não o fazem 
também com essa diferença de preço, 
que é norma, habitual 149 caso da MO- 
bi Oil? $ 
O. SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
A situação no marcado de Jubrifican- 
tes é no Brasil, anárquica; não há 
contrôle, . 
7 As companhias naturalmente pro- 
“curam se aproveitar das rportunida- 
ces todas que aparecem, Esse proces- 
so de majoração de precos, de preços 
elevados: e anormais, parece-me que 
todas as companhias, quando podem, 
utilizam. ; 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
Mas quando podem, é uma expressão 
“Muito vaga, Pelo que estamos verifi- 
cando -êsse quando é s::npre, `` 
“V. S2 admite a existência ce um 
organismo ficalizador que imneça êsse 
fato, que obrigue as companhias a 
| vender ao mercado brasileiro pelo ni- 


co gel de preço internacional? 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL +. 
Não entendi bem. Existência atual? 
Não existe atualmente, 
|. O. SR. DAGOBERTO SALES — 
Já existiu? . 
= O SR, AZAIR JAFFRET LEAL — 


“ —- Nura existiu; *no mercado de lubri- 


-Seantes, não. 
oO BR. DAGOPERTO SALES —: 
i Aor no Conselho Nacional do Petró- 


LEAL —ç 


Não há contrôle sôbre lubrilicantes. 
€ Livre o prigo, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
às companhias de lubrificantes, que 
se refere: ac mercado brasileiro, têm 
as mãos livres para estabelecer seus 
preços, e não há quem fiscaliza o es- 
tabelecimento do nivol de preços? 

“O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Não. Nio há nem quem tenha -esta- 
telecido um nível dêsses preços. NÄC 
hã nem a fase anterior à fiscalização, 
que é o estabelecimento de padrões, 
de níveis de preços. 

O SR. DAGOBERTO SALES 
O único fator que limita a eisvação 
cos preços é a capacidade aquisitivo 
do consumidor? í 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Sim, e os efeitos psicológicos, vamos 
cizer, propaganda, etC; 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
São aprnas essas as irregularidades 
que V. S* constatou e exercício do 
zeu Cargo, ou existiram ainda ontras? 

Aliás, sôbre todos êsses. cases surgi- 
vos com a denúncia da Coronel Mas- 
carehhas, penso que há dois aspectos 
que seria de interêsse frisar: 1) & 
proporção, ou. a pequena escala do 
proveito resultante dessas fraudes. 

E de estranhar, e deve-ter causado 
estranheza, que companhias com bi- 
lhões investidos, se arrisquem a- ga- 
nhar, por exemplo Ors 700,00 com- 
prando um óleo de Marinha e o vene 
dendo adiante ou. três mil dólares, 
ete, : 

Mas essa dúvida, dianie das provas 
apresentadas, desaparece e penso que 
à substituída por outra- Seriam só 
essas as fraudes? Não pesso saber. ` 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Em particular, quanto à uestão do 
leo de transformador? Constitui de- 
núncia também apresentada pelo Co- 
ronel Anderson Mascarenhas a parte 
referente go óleo lubrificante 8.500. 


O SR. AZAIR JAFFRES LEAL — 
Peço desculpas, porque êsse fato es- 
tava anotado, mas tive idéia de que 
já tinha sido esclarecido. 

“Também fui testemunha dêsse fato, 
Posso esclarecer a V. Ex. que, quando 
foi importaco, no decorrer do uno pas- 
sado, um éleo com marca estranha 
a nós, pois nunca tinha sido impor- 
tado óleo com a riarca 8.500, natural- 
mente o Departamento Técnico, ao 
qual compete fazer recomendações aos 
consumidores, sentiu-se na obrigação 
ce consultar a companhia sôbre a 
aplicação dêsse produto. 

Fui informado velo gerente 4e que 
o produto se dest'nava q transfnrma- 
cor elétrico. Portanto, era um “óleo 
para transformada. Infelizmente, tive 
a informação verbal, e não posso dar 
prova disso, e recehi-a. do Sr, Alfredo 
Backeuser, que me asseverou que tl- 
nha obtido essa informação de Mr. 
Roberts: que œ lubrificante 8.500 era 
uma remarcação Go Transforma! OU-A 

O SR. DAGCBERTO SALES — 
Eu queria, particularmente na questão 
do óleo para transformador, pergun- 
tar: por que órgão ou pessoa era felia 
a discriminação: dos tipos de Iubri- 
ficantes a importar, e a determinação 
das respectivas. quantidades? 

O SR. AZAR JAFFRET LEAL — 


A seleção dos tipos, a determinação | 


cas quantidades era feita pela gerên- 
cia ga Filial, periôsicamente, isto é, 
trimestralmente. A gerência da Filial, 
muitas vêzes, consultava o Departa- 
mento Técnico... 5 
O SR. DACOBERTO SALES — 
Filial da Mobil Oil? - . 
(8) LEAL — 


SR. AZAIR JAFFRET 
Da Mobil Oil do Brasil. : 
O SR. DAGOBERTO SALES — 


Tinha qualquer interferência nessa! de Filial tinha 


encomenda aos concessionários? . 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL —| aquela filis], 
- Não. O Gerente da Mobil Oil fazia Tómue. Preços em dólares. Era a 
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técnicos ou alterações; mas era féivo 
pela Gerência... ; 

O SR. DAGOBERTO SALES =. 
Então, encomendava à Mobiloil Over- 

iscas. 

O SR. AZAR, JAFFREY LEAL ~= 
Posso esclarecer que eram preenchi- 
das as fólhas, por exemplo a PSD 
(Prevision of supply and demand). O 
Gerente, com os auxiliares da Mobi! 
Oil do Brasil es preench'am, e eram 
determipados os tipos e as quantida- 
des. Naturalmente, isso tinha Je ser 
encuacraco- na cota autorizada pelo 
Conselho Nacional do Petrólzo. Depeis 
disso, era comunicado 20 concession- 
rio, era dada 2 relação dos binos por- 
que q concessionário é que tinha ésse 
processo,. oficialmente, iunto' ao Ban- 
co do Brasil cu à CACEX, para. mM- 
portação, na base das informações re- 
ceb'ias da. Mobil Oil,- 

O SR.' DAGOBERTO SALES — 
Quem estabelece cs preços? 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL. — 
Preços para” venda ao consumidor 
brasileiro? 

O £R. DAGOBERTO SALES — De 
exportação e para verda. » 


O SR. AZAIR JAFFRET LBAL -~ 


Os preços de expcrtação eram feitos 
da seguinte maneira: a S9cony Mobi- 


kil, companhia americana... 


| O SR. DAGOBERTO SALES —. 
V. S2 refere-se a Mobiloil Overseas? 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
E' a mesma coisa. 

A Movloil Overseas, ultimamente, 
vendia nos concessonários. £ 

Vou abrir um parêntesis, porque 
há, de fato, interésse. - 

Os nezócics de óleo da Socony 
Mobil, em Geral, no Brasil, são feitos 
da seguinte mancira. A Socony. Mobi- 
loil tem as refinaras, produz o óleo 
e vende  Mchiloil Overseas, quando 
se destina ao estringeiro; a Mobiloil 
Ovrseas vende aos concessionários, 
no caso do Brasil; os concessicnários 
vendem, no caso do Óleo para automnós 
veis, aos revendedoes; e o consumidor 
é o quinto degrau dessa escada onde 
os pr=çcs vão subindo. 


O SR. DAGOBERTO SALES — Eu 
gostaria que V. 8º me explicasse 
tudo quanto descraveu sôbre essa or= 
ganização. Quem *estabslecia os 
preços? w: i 

Forque, perante esta comissão de 
inquérito, dois diretores da Mebil OU 
do - Brasil declararam, s:levemente, 
que nada tinha a ver a Mobil Oil do 
Brasil quer com a questão de forne- 
cimento d, óleo aos concessionários, 
quer quanto - ao estabelecimento de 
pregcs; e que.a Mobil Oii do Brasil 
jera apenas organização de caráter 
técnico. E Seas 

Queria que V. S.º agora, como ex. 
chefe do Departamento Técnico dessa 
orgarização, e coms ex-chefe úe vene 
das, ncs confirmasse ou ngasse com 
r:ferência ao que- foi aqui declarado 
por aquèêles diretores da companhia, 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Penso que estou em- condições de 
ESCarecer essa auestão. 
| Os preges vinhem de Nova lórque, 


O SR. DAGOBERTO SALES — A 
parte de encomendas V. Sº.já es 
clareceu. f É ` 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Raliro-me agora a pregos. 

O SR. DAGOBERTO SALES — A 
parte da. encomendas. ira feita pela 
Mobil Oil, e os concessionários nais 
tinham a ver com essa parte, 


Pa 


Os concessionários importavam o que 
a Mobil Oil, de acôrdo com a lista, 


entregava, 

- Quanto aos preços, cada gerência 
> -uma lista de- preços 

de. todos os produtos, vendidos vor 

que vinha de Nova 


mapas, consultando sôbre detalhes 0j chamada lista de preços “free along” 


Departamento Técnico ou o Departa-|snip”.. 


mento de Vendas sôbre modificacõos 


de tipos, etc. isto é, sôbre cetalhes | Estabeiecida pela Overseas?. . 


O SR. DAGOBERTO SALES 


Agôsto de 1958 


Crea pre re e creme 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
A Gerência da Mobil Oil tinha esa 
relação, 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
A lista de preços era, então. esta- 

levida pila Overseas e enviada à 
Mobil Oil do Brasil? ` 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Na base dos preços FAB, na base 
americana: cents. por galão, 

A gerência calculada q frete e s2- 
guo, e cbtinha preço CIF, sôbre 
isso. calcuava despesas para chegar 
a det:imirado preço, e, sôbre q res. 
sultado’ então calculava a margem. 
de. lucro d> concessionário, -Isso era 
cãiculado pela Gerència, Por acaso 
terho comigo rascunho, de maio, 
feito por secretário da Gerência. que 


é uma margem de cálculo para êsses 
preços. 1 
O SR, DAGOEERTO SALES -« 


Portanto, a Mobil Oil do Brasil re~ 


cebia o preco FAS da Mobil Ol. 
Overseas, adicionava as despesas. é 
também - computava: a margem de 


lucro do concessiorário, Então, en- 
tregava essa lista aos Concessionás 
rios? | o is 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL = 
Ainda não era assim. 4 , 
Naturalmente, nessa última fas» 
os concessiznários eram consultados, 
e penso que, algumas vêzes, havia 
certas operações e pequenca, acertos. 
Nem a lista de preços que era entre- 
gue aes consumidores e revendedos ` 
res, isto é a lista de- peço para 
venda, era elaborada, aa e 
pressa ou  mimeografada ao 

Mecbil Oil. - r r 


O SR. DAGOBERTO SALES — 

Sr. Presidente. estamos aqui pres 
senciando à contestação formal das 
declarações prestacas perante esta 
comissão de inquérito. Invoco o tes- 
temunho d:s meus colegas de comis= 
são. quanto ao depoimento: dos dires 
tores da Mobil Oil do Brasil. 


O SR. GABRIEL -PASSOS —- 
V. Ex tem razãc, Lembro-me que 
eu mesmo perguntei qual o lucro que 
a Mobil Oil do Brasil tinha sôbre o' 
produto. Disse ew mais, que o lucro 
era em face do que vinha dos Estas 
dos Unidos, das. despesas acrescidas 
e do que entregava aos seus eliene" 
tes.- O dirz.or negou tudo isso, di- 
zerdo quê não sabia a respeito. 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Por várias vêzes, o: Depuiado Gas 
brizl Passcs «indagcu, é tanto o Se- 
nhor Andes Yount como o Senhor 
Roberts ailymavam que nada sa 
biam-de preços; que os preços eram 
ajustados tecnicamente entre os 
concessionários brasileiros e a Mobil 
Oil Overseas, e nem lhes era dado 
conhecimento dêsse ajuste; que ném 
dirsito de fiscalizar os .cortratos éles 
tinham. Isso. foi reiteradamente 


| afirmado perante esta Comissão. 


Estamos agora. verificando, pelo 
depoimento do Sr. Azair, que essas 
declarações são “absolutamente fale 
sas. destituidas de base, . Ed 


O` SR. GABRIEL PASSOS 
Para esclarecer, pedia licença para 
indagar o seguinte, a a 

Há duas espécies, digamos, de cH- 
entes: o direto da Mobil Oil do Bras 
sil, os concessionários, e revendedos 
res. Porque os concessionários terão 
os seus revendedores. Mas -ela não 
se. limita a entregar a sua mercados 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL E dia apenas aos concessionários? 


'O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Esclareço, : a 
` No caso do tipo de óleo, cnamado 
óleo industrial, isto é que se des.le 
na a lubrificação de máquinas de ine 
dústria, as vendas eram diretas, dos 
concessionários os consumidores No, 
caso de óleo para automóveis, a vena 
da é feita por intermediarios. e res. 
vendedores que såa Os postos, as Rã. 
ragens etc. que compram. óleo do con- 
csssionário. com margem aci lucro Eta 


o 
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vada, revendem aos consumidores, 
que são o8 donos de automóveis. ôni- 
bus eic, 

O SR. GABRIEL PASSOS — Por 
duas linhas, portanto. 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
Mas, em tôdas éssas operações de 
venda, havia e há a intervenção di- 
recta e constante da Mobil Oil do 
Brasil, i 

O SR. GABRIEL PASSOS — E con- 
tróle mesmo do preço de venda, 


O SR, AZAIR JAFFRET LEAL — 
Penos que também. posso esclarecer. 
Pelas declarações anteriores minhas 
e ainda pelos fatos que vou descre- 
ver, vê-se que todo q estabelecimento 
da. linha de negócio era feito pela 
Socony e Mobil Oil. 

Os concessionários, como declarei, 
não tinham a faculdade de estabele- 
cer preços. Nas quantidades de pro- 
dutos, também não interferlam, O 
aparelho de vendas era composto in- 
teiramente, completamente, por fun- 
cionários da Mobil Oil. O Departa- 
mento Técnico era compesto exclusi- 
vamente de funcionários da: Mobil 
Oil. O papel dos concessionários, nese 
te caso, era o de armazenar o óleo, 
entregar, executar a entrega e fazer 
o faturamento e a cobrança, Mesmo 
o financiamento, q investimento do 
capital dos concessionários era coisa 
quase formal, porque, realmente, o 
prazo de vencimento das faturas da 
Penso que iambém posso  ascintecer. 
“Fios, isto é, da antecessora da Mobil 
Oil Overseas aos concessionários, era 
de 120 dias, e q prazo das faturas 
dos concessionários aos. consumidores 
era de 60 dias no máximo, O capi- 
tal era realmente da Mobil Cil, Ule 
- timamente, quando estabelecido o re- 
gime de ágios para obtenção de dó 
lares, a Socony Mobil financiou o pas 
gamento dos ágios AOs concessionás 
rios; quer dizer, a Socony Mobil era 
a dona do negócio. 


O BR. JOSE’ JOFFILY — Nesse 
roteiro de cálculo que o depoente 
apresentou há pouco, como estava 
prevista a margem de lucro? 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
“Tenho aqui um rascunho de tun cál- 
culo que serviu para o estabeleci- 
mento: de preços à Frota Nacional de 
Petroleiros, ainda no tempo em que 
não existia a Petrobrás ela fazia par 
te do Conselho Nacional do Petró- 
leo. A última linha é justamente te= 
derente à percentagem de lucro sôe 
bre preços líquidos de venda. Dias: 
“um dos produtos, 251,1% e o outro, 
24,83%”, 

O SR. DAGOBERTO SALES 
Sr. Presidente, insisto na questão d 
determinação e sôbre quem cabe a 
responsabilidade pela fixação dos 
preços, Porque as irregularidades que 
nos foram denunciadas giram tôdas 
em tôrno-de preços. 

Antes, requeiro a V, Ex que proe 
videncie a acareação entre os. diretores 
da Mobil Oil do Brasil, que aqui de- 
puseram, e o derpente atual, Sr. 
Azair Jaffret Leal, bem como o Sr, 
Fausto Costa. Estamos diante de de- 
clarações absolutamente contraditó- 
rias e a esta comissão compete anu- 
rar quem realmente está cômetendo 
crime de falsas afirmações perante 


êste órgão. x Poa 
PASSOS — V. Ex. 


O SR. GABRIEL 
tem tôda razão. Lembro-me que: o 
primeiro depoente, Dee Andes Yount, 
ignorava tudo, e. alegava que era 
mero técnico, diretor técnica e não 
sabia de preços. Perguntei-lhe: V, 
Sa dentro do seu ramo de ativida- 
des, ignorar isso? E êle mostrou & 
ignorância universal de que não quer 
saber as coisas, Isto está bem preciso, 
bem fixado em seu depoimento e é 
fácil verificar. 

O SR- LUTHERO VARGAS, Pre- 
sidente — O depoimento já está-mi= 
meografado, : É a 

O SR. DAGOBERTO SALES. —. 
As declarações tanto do Sr. Dee An- 
des Yount como do Sr. Roberts fo- 
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ram surpreendentes neste setor. A 
nós, da comissão, não pode deixar de 
causar estranheza o fato de direto- 
res de companhia importante, que 
lidam com q ramo de lubrificantes, 
manifestarem a mais profunda e com- 
pleta ignorância acêrca de detalhes 
atinentes ao seu ramo de negócios, 
entre os quais « fixação de preços, 
a questão de nível de preços. Não 
posso admitir que um homem, como 
os que aqui prestaram depoimentos, 
ocupando cargo importante nessa 
companhia, se abstraia completas 
mente do setor importantissimo de 
preçcs e alegue perante êste órgão 
que nunca lhe suscitou a curiosi- 
dade a questão atinente à fixação dos 
preços no mercado nacional. 


Portanto, dirijo êste requerimento, 
no sentido de fazer-se acareação en- 
tre os diversos depoentes, para que 
a comissão possa formar um juizo 
ticularmente no caso da fixação de 
perfeito a. respeito dêsses detalhes 
importantes do nosos trabalho. Pare 
preços para a companhia siderúrgica 
Belgo.Mineira, quem é o responsá- 
vel por essa determinação? Pelo que 
nos foi revelado aqui, isso é altas 
mente irregular, 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Os negócios com essa companhia tie 
nham, de certo modo, caráter pes 
culiar, A Mobil Oil tinha um fun- 
clonário encarregado. de agir e Te- 
presentá-cla junto à  Belgo-Mineira, 
Ésse funcionário, gozando de grane 
de confiança da Companhia Belgo- 
Mineira, visitava frequentemente a 
sede e ag usinas dessa companhia e 
estabelecia a parte atinente aos ese 
toques; verificava as faltas e fazia os 
pedidos, organizando as listas rese 
pectivas, naturalmente dos tipos ne- 
cessitados pela Belgo-Mineira, Levãs 
va essas listas, depois de prontas, ao 
escritório da Belgo-Mineira no Rio, 
para que procedesse à importação, 
Porque só a Belgo-Mineira, como ime 
portadora, poderia assinar e procese 
sar, Mas êle executava a lista, e gn 
So até que ela assinava a própria 
lista feita pelo funcionário, confiane 
do inteiramente na ação dele, 


Quanto aog: preços estabelecidos, 
quero esclarecer que o caso da Bel- 
go-Mineira é muito especial. Os ne- 
gócios não estavam subordinados ao 
Departamento de vendas, Esse fun- 
cionário era subordinado diretamen- 
te à Gerência. Mas esta, junto com 
o funcionário, estabslecia os pres 
gos para a Belgo-Mineira, penso que 
rena de acôrdo com os concessio- 
nários. 


. O SR. DAGOBERTO SALES — 
Uma última pergunta. . 

V. S> teve oportunidade de tese 
temunhar uma conversa entre q Sr. 
Fausto Costa, subdiretor da S. A. Ma- 
galhães Comércio e Indústria, e O 
Comandante Heleno Nunes, na qual o 
primeiro teria declarado que a ine 
terferência do segundo tinha sido 
combinada para facilitar negócios de 
fornecimento de. lubrificantes ao Des 
partamento Nacional de Estradas de 
Rodagem? 


. O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Sim, sr..- Deputado. Não me recordo 
da data, mas, nos primeiros meses 
deste ano, na; sala do Departamento 
Técnico, ouvi o Sr. Fausto Coste, em 
conversa com o Coronel Anderson 
Mascarenhas, referirase, nesses Ms 
mos têrmos, a que ficara combinado 
que os negócios seriam facilitados 
-com o Departamento Nacional de Ese 
tradas de Rodagem, porque . havia 
ficado combinado com o Comandan- 
te Heleno que êste influiria para a 


comp: . pelo Departamento, de gran-. 


de quantidade de óleo lubrificante. 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Portanto, V. S.º testemunhou essa 
conversa entre o Sr. Fausto -Costa 
e o Comandante Anderson Oscar 
Mascarenhas e, nessa conversa, O 


empre, 


ção I` 


nhor Fausto Costa declarou que ti- 
nha combinado a -interferôncia dh 
Comandante Heleno Nunes no negó- 
cio de fornecimento de óleo lubrifia 
cante ao Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Ele não determinou bem se q Ca 
mandante Heleno Nunes tinha com- 
binado com êle próprio, ou cem ou- 
tra pessoa. Disse: tinha ficado com- 
dinado, 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Sr. Presidente, estou satisfeito. 
Agradeço à testemunha a preste- 


-Za com que respondeu às minhas 


O SE: Jos 

» JOSE’ JOFFILY ~- Peço a 

palavra, Sr, Presidente, ` s 
O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 

dente — Tem V, Exº a palavra, 


O SR. JOSE’ JOFFILY — gr. 
Jaftret Leal, informou V, S ci 
certo constrangimento que se implan- 
tou no seio dos funcionários, pela 
nova orientação da Mobil Oil, Ésse 
constrangimento atingiu outros fun- 
cionários? 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Sim; atingiu grande maioria dos fun- 
cionários do escritório, Mas os fun- 
elonérios de catemria inferior, de 
menor categoria, naturialmente não 
poderiam temer qualquer atitude 
Permanecem muitos deles lá, e não 
poderão impedir qualquer ato dês- 
ses, Foram afastados, em decorên- 


-cia dêsses fatos, q Coronel Anderson 


Mascarenhas, o Chefe do Servico de 
Estatísticas da Filial da Mobil oil 
Sr, Marival Orleans, e eu próprio. 

O SR. JOSE’ JOFFILY — Qual foi 
O fato que representou a culminân- 
cia dessa nova orientação? 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Não penso ter havido um ponto má- 
ximo, uma culminância, No desenro- 
lar de tudo isso, o ponto que se po- 
deria chamar crítico foi. o momento 
em que o Coronel Mascarenhas se 
dirigiu ao diretor-geral da compa» 
nhia no Brasil e pediu providências. 
Acreditava ele, como também eu 
acreditava, que o mal era local. As 
medidas tomadas posteriormente pe- 
la direção da Mobil Oil comprova- 
ram que o mal não era local, mas 


geral. 
JOFFILY -— Outros 


, 


O sr. JOSE” 
funcionários tomaram conhecimento 
da circular e tomaram conhecimento 
faturamento dó aa porre Deito, de 

e - 
mento à Marinha? E e ia 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — E 


Não tenho conhecmento; penso que 


máximo. É 
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algum — não me recordo — tinhara 
10% mais 10% mais 5 por cento, mãs 
ximo de desconto em -óleo industrei, 
A Marinha tinha apenas de 10°, 


O SR. JOSÉ JOFFILY — V. Sa. 


apresentou uma rotina de cálcuio., 


O SR. GABRIEL PASSOS — Pele i 


mita-me uma interrupção. 


rio. Já vi isso numa nota ou seig; 


10% mais 10%. Os 10 por cents erun 


dados à Marinha e 10 por centa s9- 


seu intermediário, quer dizer ac nien- 
te que a Magalhães tinha junto à 
Marinha para fazer negócio como isse. 


O bR. AZAIR JAFFREI LEAL — , 


Se V. Ex? deseja, posso esclarecer., 

“Os negócios da Marinha eram difee 
rentes dos outros. Normalmente as 
negócios da companhia, aqui nc Bras 
sil isto é as vendas, são feitas tros 
movidas por um corpo de vendecisres 
da Mobil Oil, 

No casa da Marinha, as vendas eram 
feitas por uma. pessoa, Oficial refora 
mado da Marinha. Não era funci:nã- 
rio da Mobil Oil nem vendedor rem 
recebia. coniissão de 1%, nesse teme 
po, sôbre e valor faturado. Eva uma 
pessoa aue renresentava o concessios 
nário, promovia as vendas na Mari- 
nha e tinha 10% de comissão. no 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Percebi 

De .sorte que, nessa rotina de cál- 
culo que o depoente referiu ná nou- 
co, onds 
em tômo de 20 a 24% sôbre êsses pre- 
ços, eram concedidas, eventualmente, 
reduções? 


O ER. AZAIR JAFFRET LEAL -= 
Não. Também aqui, o fato precisa ser 
esclarecido, . a 

Esse é um caso de óleo de venda 


para a Frota Nacional de Petroleiros, . 


Que exigia condições excepcionais, por 
duas razões: a questão do volume, do 
potencial da compra da Frota Nacio= 
nal de Petroleiros que tem consumo 
enorme e também a questão de pres. 
típio. fsses preços eram reduzidos a0 
um caso em que houve 
sBerificio de comissão e da tudo nara 
baixar o preço e conseguir vender à 
Frota Nacional de Petroleiros. 


O SR. JOSE JOFFILY — Exato.. 
. Essa tabela de preços resultante de 
uma rotina que lhe fol fornecida, re- 
presenta um mínimo de lucro, um 
mínimo dos mínimos? 


O SR. JOSE JOFFILY — De onde 


não. É possível que algum déles te-|se conclui que o lucro. normalmente, 
nha visto, mas não foi faso verificado era muito superior ao que está aí cal 


por mim e nenhum déles comentou is- | culad 


go comigo. 


O. i 
O SR. AZAIF. JAFFRET LEAL = 


O SR, JOSÉ JOFFILY — Como fato | Mais elevado. ] 


dessa natureza, foi o primeiro?. 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL —|Sa. traz também, nessa análise essa. 


Dessa espécie, foi o primeiro. 

O SR. JOSE JOFFILY — V., Sa. 
tem idéia de outras compras efetua- 
das para a Marinha brasileira? 

O SR. AZAIX JAFFRET LEAL 
Sim, 

O SR. 
outras co. 
nômeno? 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
Os negócios com a Marinha eram um 


O SR. JOSE JOFFILY — Mas V, 


decomposição de parcelas? 


O SR. AZAIR JAPFRET LEAL = 
Não tenho aqui, infelizmente, a parte 


| Telativa aos casos normais, 


O SR. JOSE JOFFILY — Mas, ape» 


JOSÉ JOFFILY — Nessas |sar de não ter, sabe Y. Sa, informar 
as, ocorreu o mesmo fe-|se a êsses descontos conferidos evene 
-| tualmente a terceiros, que variavam em 


10% mais 10% mais 5 por cento, adi» 
cionavam margem de lucro maior ou 


pouco diferentes, isto, é, os descon-| menor de 20%? 


tos de que a Marinha gozava 
menores e os preços, portanto. 
malores normalmente. .. 

O SR. JOSÈ JOFFILY — O descon- 
to máximo concedido a terceiros ia 
a quanto? ; 

O SR. AZAIR JAFFRET LEAL 


eram! O SR. AZAIR JAFFRET LEAL = 
AM | ator. S 


O SR. JOSE’ JOFFILY — Para 0f- 
cluir, verifica-se se bem percebi das 
declarações do depoente que os câle 


| Culos de tucros eram feitos pela Mobil 
Nesse tipo de óleo industrial, à, no/O!l Overseas à Mobiloll do Brasi. De 
máximo, normalmente a 10% maisi modo i 
10. Havia algumas exceções, descon-|10% mais 8 por. cento ainda ofsrecem 


que, apesar de tudo. 16% mais 


tos maiores ainda mas muito poucos; |lucro superior a 20%? — T 
; O SR. AZAIR JAFFRET LEAL — 
gica Nacional, no tempo em que fazia | Sim. RE 


Exemplos: Light, Companhia Siderúr- 


Se- | grandes compras e não sei se mais 


O SR. JOSÉ JOFFILY — Donde 9 


conclui que os preços daquele fornos 


O SR. AZAIR JAFFRET LEAL e». 


se prevê o lucro que zira 


d: etamen'2 de Nova Jargre. 


“ro FOP ou FAS er Nova Torque, 


_ transformador., À 
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O nada! 


cimento à Marinka aire die Co 35%! 
Seb: a tavela.,. Ei 

O SR. Adalat JerPRET LEAL — 
O cálculo daquele preço é diferente 
empem, aquele ecra de toruezimento 


Essas prcelas todas de uespasas em 
eruzeiros não ex'sten., desgesa NC 
cris aqui e Previdincia Esciai, impósia 
dr corsumo, isto tudo não existe. 

A bzse dauela cálculo — não te- 
nio ebmentss para precisariente in- 
fonsar — m?s é a seguinte: Penso 
que âgucies 25% forom ac: 2seidos ns 
priços faturados à Mavilh3es ou seja. 


"A êse preço foram acrescidos 20%, 
o que é demasiado, pelo fato de O 
concesstorário não ter tido despesa 
anuma. O navio recebeu óleo no por- 
te. ' 

O caso normal seria dar uma mar- 
gem de 5%. Basta êle sir o concessio- 
nó-io para ter conseguido a comissão 
e talvez; mais a parcentagem do seu 
represertant2. Ds qualquer maneira, 
foi a percentagem excepcional, angr- 
ml, do 25%. 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Quanto 
à vcepercussão que teve, pelo manos no 


-mecirava que o óleo servia para Os 


espírito do depoente, a revelação de 
que a Marinna estava adquizindo êsse 
produic com essa percentagem de 25% 
a mais, qual foi ela? 


O SR. AZLIR JAFFRET LEAL — 
Como já informei anteriormente, êsse 
fato surgiu poucos dias após eu ter 
deixado a chefia de vendas. O assun- 
to já não estava afeto a mim, Ape- 
nas o testemunher, e minha «cação 
to: e completa repulsa. Considera) 5 
fato moral e ofensivos quase os têr- 


- mos da carta. 


O SR. JOSÉ JOFILLY == Então, 
V. Exa, não possui elementos para se 


- verificar qual seria a comissão normal 


a ser auferida pelos concessionários. 
nesse fornecimento? 

O SR. AZAR JAFFRET LEAL — 
Não tenho elementos “materiais, mas 
.a norma, a tradição, no caso de for 


~ necimento feito sem trabalho, sem des= 
- pesa do concessionário, como cra àsse 


fornecimento, feito à reveila Go con- 


cessionário, era ter êle uma margem 
"de cêrca de 5%. 


Sa 


O SR. JOSÉ JOFFILY — Confirma 
Y. Exa. a autenticidade-da assinatura 


dêste documento, desta cópia futostá- 


tica? (Apresenta o documento ao de- 
poente), 


O SR. AZAR -CAFFRET LEAL — 


O documento não está . assinado por 
mim, mas tem a minha rubrica. É au- 
têntico, confi-mo-o, 


“O SR. JOSÉ JOFFILY — Conhece 


-o teor dêssa documento? | 


. O SR. AZAIR JAFFRET LIAL -- 
Perfeitamento. a To Pio 1 
O SR. JOSÉ JOFFILY — Que pode 
O SR. AZAR JAPFRET LEAL — 
Esta carta foi feita por mim, como 
chefe do Departamento Técnico, 20 
escritório central em São Paulo, por 
determinação do Gerente da Filial, que 
me informara existir um estoque mui- 
to grande de Lubricant 8.500, em po- 
“der dos concessionários e que êstes 
necessitavam vender êsse estoque. So- 
teitava éle que eu insistisse sôbre uma 
informação que estava sendo pedida 


. Gizer sôbre êle? 


- pels escritório central, sôbre a pessi- 


- bilidade de venda dêsse óleo 


como óleo 


O caso era O seguine. Nós precisá- 


“vamos da Informação do escritório cen- 


tral; nesse tempo, porque um consu- 
- nidor havia estranhado o nome do 
óleo. Ble estava acostumado a usar 


- Transformal Oil A eo pediu. Mas lhe 
-; 103 fornesido aquéle outro. Pôs. êle, 
“então dúvida sôbre a adequan''idade do 


“:-Gleo- para o serviço de transiormados 


“pes. Tratava-se -do caso específico de 
“Ama subestação de-alta voltagem, e ele 
-“ tinha recelo de que o óleo não ressis- 
vilse, não tivesse poder isolante, pu- 
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a 
dest2, pornite, ocasionar um desastre, 
om incêndio, o transformador pegar 
ego. 

Então pedi ao escritório central, 
anteriormente a esta caria para que 
mandasse analisar êsse lubricante 
8.50). e nos mandasse as característi. 
vas Xaas os especificações exatas do 
nao, e 

O escritório central mandou q amos- 
tea que cu lhe enviara ao Instituto de 
Pesculsas Tecnológicas de São Pauls 
c posiemoimente chegou ésse laudo que 


O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL 
Penso que sim; é Chefe de Seção ou 
de Serviço, não sei hem a denominas 
ção, Mas tem um cargo de certa cas 
tegoria, i 

O SR. GABRIEL PASSOS =» 
E quem é o Sr. Lambert? - ! 

O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL = 
O Sr. Ernest Lambert era, penso qua 
ainda é, um representante do escri« 
tório central da MobH Oii aqui no 
Rio, Sendo a sede da Mobi! Oil em 
São Paulo, necessitando ela promover 
muitas demarches junto às repartie 
ções centrais do Govêrno Federal, tia 
nha ela o seu elemento aqui-no Rio, 
Esse elemento é que providençiava, 
que exercia atividades junto no Conk 
selho Nacional do Petróleo e às res 


ela, ou a Companhia reivindicou di- 
reitos? é 

O SR:AZAIR JAUFFRET LEAL — 
A Belgo Mineira não teve conheci- 
mento do que provinha realmente es- 
sa redução de preço. Eia nho soube 
que iria comprar um óleo mais pa- 
rato aqui. Eu soube particularmente 
que foi explicado à P-'co Mineira 
que, tendo em vista que se tratava 
de tão bom cliente. a Companhia 
irla, voluntâriamente, fazer uma re- 
dução nos preços.' 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Muito 
obrigado, Sr, Presidente. Estou sa- 
tisfeito. 

O SR. LUTERO VARGAS — Dou 
a palavra ao nobre Ueputado José 
Miraglia, 


transformadores. . 
Esta foi a razão desta carta. 


-O SR. JOSÉ JOFPILY — Estou sa- 


tisfeito. ; 
Esse sobrefaturamento habitualmen. 


, ; O SR. JOSE MiRAGLIA = | partições federais com as quais a 
te usado pela comnanhia Belzo-Minei- A É `R bolea 
ra e pela Mattarazo consiiíuia rotina Hoje, V. S2 não tem ma:s ligação Companhia tinha expediente: f 


alguma com a Mobil OI? . 

O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL — 
Não, Sr. Deputado, Estou. deslizado 
inteiramente. .. 

SR. ` JOSÉ  MIRAGLIA 
V. SM desligou-se, conforme disse, 
em duas etapas. A primeira, dixan= 
do a direção de vendas; » a s:gunda,|V. S.*' conheceu o Sr. Douglas Adin« 
vetrnndo pie emon son? Ra 
R.. AUFFR. EAL = z3 
Permita-me V. Exa, Não foi isso pre- se SR. AZAIR JAUFFRET LEAL E 
cisamente, A primeira etapa foi coisa sa TE ' 
apenas de funções. Continuei como! O. SR. GABRIEL PASSOS ~ 
Fra Haia a, Bie ; Fel Pesa "Chegou a trabalhar com êsse senhorf 
e ente . e 
om i ; O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL = . 
da Comuanhia Não. fle trabalhava em São Paulo 
e eu, no Rio. ; ' 

O SR. GABRIEL PASSOS. — 
E’ o autor da carta que estêve- em 
causa e que deù margem a. indaga« 
ções desta Comissão, 


ao SR. AZAIR JAUFFRET LEAL = 


O SR. GABRIEL. PASSOS. «a 
O Sr. Lambert é também. amerle 
cano? Ge ds 

O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL ~= 
Não. E’ brasileiro. fi i 


O SR, GABRIEL PASSOS = 


no serviço? - 

O SR. AZA'Q IARFRET LEAL — 
Quanto à Balgo-M.neira, pesso, infor- 
ma. Quanto à Mattarazo, não tenho 
conhecimento do precesso, das condi- 
ções do negócio, porque ela está subor- 
dinada a outra filial, em São Paulo, 

A Belgo-Mineira se enquadrava em 
norraas seguidas há muito tempo, nas 
vendas, nos negócios. 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Como era 
interpretada no companhia essa nrá- 
tica? Com que fim a Belgo-Miseira, .. 

O SR AZAM JAFFRET LEAL — 
Não havia própriamente uma tensão 
côbre isso, porque havia diferenciação 
de processo. O faturamento à Belg0« 
Mineira cra feito pela Socony. em 
Nova Torque, em dólares. Os negócios 
normais, no Brasil, eram conduzidos, 
Se a pessoa não estivesse preocupada 
em investigar, não ocorria essa dife- 
rença de precos. i i 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Que ex- 


O SR. JOSÉ MIRAGLIA . 
Quer dizer que V. S*. deixou, primei- 
ramente, a parte comercial, vanos die 
zer assim, ` 
- O SR. AZATR JAUFFRET LEAL — 
Sim, Sr. Deputado, Exato, 

O SR. JOSÉ MIRAGLIA — 
Assim, V. epa a Mobil oi 
, rque a continuação .& seu. ? 
plicação dá, pessoalmente, o 'depoen= Paria ao. depoente A aatangknamó 
SRR AEA AUFERET LEAL — |C an LEA 
Penso, em primeiro lugar, que é um | O 3. AZAIR JAUFFRET LEAL — 
SR. . JOSÉ- MIRAXLIA 


O SR. GABRIEL. PASSOS +. 
Sabe se o Br. Douglas Adinson está 
ou não no Brasi? . 


O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL — 
Ouvi dizer que êle foi para os Estas 
dos Unidos, 


O SR, GABRIEL PASSOS =. 
Quanto ao mais, já ouvimos: os des. 
mais colegas membros desta: Comis- 
são e as inquirições. Não tenho mais 
perguntas a fazer nesta oportunia 


dade, : 4 i 
Estou satisfeito, Sr. Presidente, é 
agradeço a atenção do depoente, Ex 
O SR. LUTERO VARGAS, Pre- 
sidente —. Dando por terminado o 
depoimento do Er. Azalr Jauffret- 
Leal, convoco nova reunião para a 
próxima terça-feira, dia 6 de no- 
vembro, quando deverá comparecer 
o Sr. Armando de Morais Sarmento 
e, também, o Engenheiro Jauffret 
Leal, para que seja feita acareação 
com os Srs. Fausto da Costa, D. K, 


abusa A inha opno paso E que o ; 
oa fé, Hou- = 
o foeren TA A Belgo | Então V. S.^ concorda que c modo de 
Mineira obtinha o8 nossos serviços jagis da Eu orau Pers 
técnicos, tinha relações de muitos | ampo do seu desligamento? 


. foi 
anos de negócio. Penso que ela foli GPSr, AZAIR JAUFFRET LEAL — 
O proveito dêsse faturamento ex-| Como engenheiro ou técnico é: difi-. 
cessivo à Belgo Mineira não sei se | Cit julgar que isto seka crime ou não, 
cabia inteiramente ao concessionário |O que posso julgar é a minho repug- 
ou à Mobil Oil, ou se a ambos. Mas | Nância moral por certos atos. Eu agi 
pessoalmente e não como elemento 


navia. um lucro excessivo, anormal. 
O SR. JOSÉ JOFFILY — E êsse|da justiça. Agi em função da.minha 
reputação e da minha mcral, en- 


lucro era creditado em dóiares? 
O SR. JOSE MIRAGIIA 


O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL — 
Em dólares. O faturamento era todo |CGom relação. à sua presença nesta 
Comissão de Inquérito, acha V. Se- 


feito em dólares, 
-JOFFILY — E nkoria que está cumprindo um dever 
O SR. JOSE JO e E nessa para com a Nação, relatando os fa- 


fixação d os houve. algum mos- : 
dra) Ge precos: ho gu > tos que acaba de trazer ao conheci- 


mento crítico que. provocasse algum i ! 
mal-estar. ou “desentendimento, ou|mento déste órgão da. Câmara, dos 


troca de correspondência, enfim,-quale Deputados? a> Roberts e Dee Yount. 

quer coisa ua Indicates uma crise?) O SR, JOSÉ MIRAGI! A =| Está encerrada a reunião. | 

. ; . Perfeitamente. . Matheus Octávio Mandarino, B 
O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL — | O SR. JOSE’. MIRAGLIA = |cretário, Rd 

Foi despertada a atenção para essa | Estou satisfeito, Sr Presidente, a comme 


anormalidade pouco antes do meio 
do ano passado — 1958 — quando se 
esgotou um estoque de certo tipo de 
óleo usado. pela” Belgo: Mineira, Essa 
Companhia, necessitando do produto 
e não havendo tempo paga obtê-lo 
por melo de importação uos Estados 
Unidos, resolveu compra o óleo aqui, 
do - estoque . do concessionário. 

Nessa ocasião, foi verificado pela 
mesma pessoa encarregada dos ne- 
gócios com a Belgo Mineirá — que 
comentou isso comigo — que o preço 
ta sair mais baixo se a Belgo Minei- 
ra comprasse aqui do que se adeut- 
risse o produto importandc, com isen- 
tão de direitos, Isto ocasionou: uma 
redução nos: preços. em dólares para 
a Belgo Mineira, : É ad g 


O SR. LUTERO VARGAS, Pre- 
sidente — Tem a palavra o nobre 
Deputado Gabriel Passos. à 

O SR, GABRIEL FASSOS — 
V. 8.º conhece o Sr. Art Vinhas Fer- 
nandes? f - 

O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL — 
Não, Sr. Deputado. Conheço-o de nos 
me, Ouvi dizer: que era um funcioná- 
Po da Divisão de Economis do Con- 
selho Nacional do Petróleu, Mas não 
o conheço pessoalmente. - A 
-. O. SR. GABRIEL PASSOS — 
Quer dizer que, quando funcionário 
da Mobil Oil, não teve oportunidade 
de tratar com êsse senhor, 

O SR. AZAIR JAUFFRET LEAL — 
Não, Sr. Deputado,” As minhas fun- 
ções não imnlicavam- em ` atividade 


— 4! SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 3: LECASLA- 
: Pequeno Expediente - 
Chagas Freitas. 0 
Gurgel do Amaral. =- < © n.7 
Portugal Tavares EA 
Alberto Torres. . 
- Medeiros Netto. ` 
Nestor Pereira. 
Xavlêr D'Araújo.. - 
© Pereira ca Silva.. 
E Jão Machado. ` : 
Hacico Rocha... ANE, 
- Dilermendo Cruz. cos, 
 Iivecht; Feliciano, y 


Estava visível que era .oscendaloso com êsse senhor. i l “ Sergia Magalhães E Gio ad 
o fato, o [O SR. GABRIEL PASSOS. =| Cardoso de Menezes. 

O SR. JOSÉ JOFFILY -- Sabe 0| Ninguém sabe, portanto, qi ais e ` sii 
depoente se a reação da Reigo Mi- e Cn EE a Ea S Preta r P ais sê 


ção do Sr. Ari Vinhas Fernandes; 


meira restringlu-so a essa providtn-ise é Chefe de Seção, etc, 


- Benjumin Farah: o no 
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qem marta em ater aro am 


Para apurar denúncias com! 
a situação entre: 


resncits 
pesceros e preiensos pro-; 


prietaries de terrenos de Bo- 


mino da União tocmizatios ; 

nas Municípios de $. Vicente, 

Cantos. Guarujá, Cubatão e 

“Hianhaem, 

(EBLSULUÇÃO Nº 126, DE 1558) 
PT Prazo até 28-8-1959 
1 — Neison Cmegna — PTB — Pre 

siden. e. Cao 

2 — Lincoln Feliciano — PSP — 

Vice-Presidente. : 
8 - Pereira Lima — UDN 


Re- 


tator, | 
4 — Cicpeonte Medrado — PSD. , 


` 6 — Ferreira Martins — PSP. 


Sectetária — Lucília Ribeiro de 
O:veira. e E 4 


1 6 — COMISSÕES MISTAS 
Para proceder à revisão da 
corsolidação das Leis do 


| Trabaho. | 
1 — Aarão Steinbruch — PTB | 
2 = Ernani Sátiro — UDN. 
.3 =- Jetterson Aguiar —- PSD. 

4 — Licurgo Leite — UDN. E 
5 — Moury Fernandes —. PSD 
“ T—Atas das 


Cerairsões Permanentes | 


De Constituição e Justiça | 


32 REUNIÃO PLENÁ 


` £as vinte dias do mês de agósto do 
ano de mil novecentos e cinquenta e. 
oito, “às dezesseis horas é trinta mi- 
mutos, na Sala Atrânio de Mello Frane’ 
co, reuniu-se a Comissão de Consti- 
túrão e Justiça, em sessão plena, sób 
“a presidência dc Sr: Deputado Ar- 
tôr'o Horácio, presentes os Senhores 
Deputados Martins Rodrigues. Sérgio 
Megalhães, ' Pereira Filno, José' Jof- 
fiiy, Drault- Hernany, Tristão da 
Cunha, Napoleão Fonenelle. Hugo 
Napoleão, Abguar Bastos, João Me- 
nezes, Aarão Steinbruch e Rubens Be. 
rardo, Abertos os trabalhos, o Se- 
nhor Presidente: declarou que, tendo 
a Comissão sido convocada: para 
apreciar a Mensagem n.º 303-58 — 
Poder Executivo, solicitando ao Con-. 
gresso Nacional seja autorizado o Se- 
nhor Presidente da República a au- 
sentar-se -do território nacional em 
outubro do corrente ano, para uma 
visita à República Argentina, desig- 
nava o Sr. Deputado Abguar Bastos 
-para relatar a matéria. Em segui- 
da, o Senhor. Presidente . convocou 
nova reunião plena da Comissão, Da- 
ta o' dia imediato, às dezesseis ho- 
tas, a fim de ser discutido e votado 
o parecer do Relator sôbre a matéria, 
em razão de estarem alguns mem- 
bres da Comissão particinand» de uma 
"*eunião conjunta desta Comissão com 
- &s de Serviço Público e .Finanças.. Às 
dezesseis horas e trinta e cinco minu» 
tos, foi enceerrada a reunião, lavran- 
< 00, eu, Paulo. Rocha, Secretário, a 
presente ata que será publicada e ase 
“+ Slnada nelo Sr, Presidente uma vez 
. Aprovada, FER RR a Bi 
“48 REUNIÃO PLENA ` 


“Aôs vinte e dois dias do mês de 


` agôsto do ano de mil novecentos ejtoito:horas.e quarenta: minutos, foi 
cinquenta. e- oito, :às: dezesseis ho-|encerrada a reunião, lavrando, eu, 
mas e trinta minutos, nà Sala Afrã-' Paulo Rocha, Secretário, a presente 


Im pet a 


iscb e presidência do Senhor Depu- 
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ata que será pubiicada. e assinada 


6 — Raimundo de Brito — PR. 
pelo Senhor Presidente, uma vez 


T = Vago — PTB, 


8 — Vago — PSP. | aprovada. 

Para eciudar o problema do in- | De Orçamento e Fiscalização | 
quiirato e propôr as neses- Financeira o 
sárias medidas legisiativas, x AVISO É 


D2 ordem “do senhd Presidente, 
“embro nos Sennores Deputados que 
o prazo para a apresentação de lis- 
cas de auxílios « subvenções termina- 
zh, impreterivelmente, no dia 29 do 
zorrente - mês. 

Rio de Janeiro, 
—_ Ivan: ROMÃO, Secretário. 


1-- Badaró Júnior — PSD. 
2 — Chagas Freitas — PSP... 
“3 = dën Menezes -— PSD. ; 
4 — Sérgio Magalhães =. PTB, 


dar parecer sôbre o Pro- o 


Cora on de agôsto: de 


jeio de iniciativa do Poder 
xecttivo que disnõe sôbre; 
a reforma geral do sistema, 
administrativo da União, 
Aluísio Alves — UDN, 
Arnaldo Cerdeira — PSP. 
Gustav, Capanema ~- PSD, 
Josus de Castro — PTB. 
Horécio Láfer — PSD. 
Lopo Ceclha — PSD. 
Vago — UDN, 


aaen a 


tan lah a E “| 
Para fator Proleto de Lel apt RCE nine Kent o3 


abera a sessão. 
1 — Cólumbo de Souza — P&D. Lei rovação da Ata) 
2 — João Merezes — PSD. - (Leitura e Aprevaç 
3 — Jonas Bahiense; Está presente o Sr. Armando Mo- 
& = Nestor Duarte — PSD: raes‘ Sarmento para prestar seu dee 
5 — Newton Carneiro. — UDN, noimanto. Dou a palavra ao: nobre 
6 — Vago. — FR tum), À Devi'ado Dagoberto Smies, Relator. 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
Recordo-me, Sr. Presidente, ce que, 
no último depoimento do Sr. Are 
mando Morass Sarmento, lhe - solici= 
tej dados referentes àr verbas" distrite 
buidas peles jornais, revistas € .eSibe 
ções ce rádio, particularmente por 
um dos seus clientes, a ESSO, além 
Ge dados. técnicos referentes à cir- 
eutacão de jornais. ete. ca 
Pergunto se S. S.* nos trouxe êsses 
elementos. CU Scr sea 
- O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — Sim, Sr. Deputado, (Pas 


mto msm 
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Reunião de 


DE MORAES SARMENTO 


e memo pre empre 


Comissões 


hio de Mello Franco, reuniu-se a 
Comissão dê-“onstiruição e Justica, 


tado | Nogueira da Gama, presentes 
os Senhores Deputados João Mene- 
zes, José .Joffiiy, Martins, Rodrigues; 
„Antônio Horácio, Amaury - Pedrosa, 
Hugo Napoleão, Milton Campos, Prae 
do Kelly, Carlos Lacerda, Pio Guer- 
ra, Pereira Filho e Chagas Freitas, 


Lida e aprovada a ata: da rejniã 
anterior, o Senhor Presidente comu- 
nicou que o Deputado Abguar Bas- 
tos, que havia sido designado rela- 
tor da Mensagem n.º 303-58 do Po- 
der. Executivo, solicitando do Con- 
gresso Nacional seja autorizado o 
Senhor Presidente da República a 
ausentar-se ` do território nacional, 
fôra’ substituído pelo. Deputado João 
Menezes, que. apresentou, a seguir, 
parecer favorável: à concessão da li- 
cença solicitada. na fma do .pro- 
jeto de- Decreto Legislativo n.º 157, 


de 1958, apresentado pela. Comissão 
de Relações Exteriores. O Deputado 
Carlos Lacerda’ solicitou, vista da ma- 
téria, o que foi indeferido pelo Se- 
nhor Presidente, com base nos. arti- 
gos 39, 8 15, e 117, n.º X, do Regi- 
mento. O Deputado Carlos Lacerda 
pronúnciou-se-a resmeito do prazo da 
viagem, manifestando-se no sentido 
de que -o Proleto deveria fixá-lo no 
mínimo possível. O Deputado Hugo 
Napoleão justificou o ponto de vista 
da Comissão de Relações Exteriores, 
principalmente no que concerne aos 
objetivos da viágem presidencial e 
ao tempo de sua duração. O.Depu- 
tado -Carlos Lacerda requereu a'au- 
diência da Comissão de Relações Ex- 
teriores, afim de que fôssem especi- 
ficados os nbjetivos da visita. Pôsto 
em votação, -foi o Requerimento Te- 
jeitado contra os votos dos Senhos 
res Deputado” “Milton Cainpos,: Pra- 
do Kelly, Pio Guerra, Chagas Frel- 
tas e do seu autor. Pósto em votação 
o -parecer do: Relator, foi o:mesmo 
aprovado, por unanimidade. .As de- 


fi as 5 PEENES 


DAGOEERTO SALES — 
Aðui está, portanto, a distribuição to- 
tal das verbas da Esso pelas revistas, 
jornais, estações de: rádio e televisão, 
São apenas estas as estações de 
rádio que os senhores utilizam? 
O SR. ARMANDO MORAES BAR- 
MENTO — sim: o 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
tendo: No Rio de Janeiro, Rádio 
Nacional ;em São Pauio, Rádio Tupi; 
em Pôrto Alegre, Rádi, Farroupilha; 
em Recife, Rádio Jornal do Comér- 
cio: em Belo Horizonte, Rádio Incon- 
fidência, E 2s estações de televisão: 
No Rio, TV-Rip e TV-Tupi; em São 
Paulo. TV-Tupi; em Belo Herizonte, 
Itacolomi. > E os 
Trouxe V. S2 também a parte Te. 
feronte à circulação e notícias dês- 
"ses jornais? i 


O SR. ARMANDO MORAL. | SAR- 
MENTO — Sim, Sr. Deputado, — : 
“O SR. DAGOBERTO SALES -— 
Não terá tâmtém V. 8º, por acaso, 
os índices relativos à audiência das 
estações de rádio ? E 

O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO —“Não trouxe. 


O Diário de Notícias, recebin verba Tee 
lativamente pequena, em 1956, a qual, 
em 1957, foi totalmente cortada. No 
entanto, figura a emprêso com uma 
grande circulação, de 91 mil! . p 

De qualquer forma, V. B* mantém 
a declaração de que, nesse rateio de 
verbas, não interferem, fatores. senão 
de ordem técnica? da á i 
: -O SR. ARMANDO. MORAES BAR- 
MENTO — Absolutamente... .. 
. Eu pediria. licença -para encami- 
nhar a V. Ex* um mapa que dá 
uma idéia -de- conjunto, sôbre os vef- 
culos’ usad:s nas citico principals ci- 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- | 


sa ao Relator os dades solicitacos).'. 
>O SR. 


Gades do Brasil, em que se verifica 
a dstribuição e seleção de veículos, 
de forma conjugasa, para . atingir 
nosso objetivo, , 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Porianto, cs elementos técnicos, se 


J não me falha a memória, V. S. os. 


enumercu como; circulação, peretras 
ção — e qual q outro elemento? 

O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — São quantidade e quali- 
dade da circulação, e penetração nas 
várias camadas sociais. , 


O SR. DAGOBERTO SALES — 


| Primeiro, circulação; segunco, penas 


tração de acôrdo com q meio. a ter 
j| atingido. E o terceiro ponio? 


O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — Quartidade e qualidade, 


: Quanticade é a tiragem; vem depois ` 


‚a qualidade da circulação, que se 
rafero aos tipos, sociais: dos - leitores; 
e finalmente, a penetração regional 


| localizada, ou extra-régional, 

| O SR. DAGOBERTO SALES — 
"Apenas êsses fatores? 

| O ER. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — Sim., `. A 

-O SR. DAGOBERTO SALES =. 


Com exceções? 


- O SR. ARMANDO MORAES SAR- - 


MENTO — Não; são sÓ éêzses; & 
combinação dêsses veículos, O nosso 
objetivo: técrico, dentro das: normas 
traçadas pela: ESSO, tem sido atin- 


gido com o uso: desses veículos que . 


foram programadas. Para facilidade 
de "compreensão, fiz. êsse quadro, cem 
acne às cinco principais cida. 
es. cm: Ego ARE É gd E Pao 

O SR. 'DAGOBERTO SALES ~= 
| Desculpe-me. V.. S3, 
venda de combustiveis, lubrificantes, 
cuja publicidade necessita atingir à 
classe chamada. B, a classe nobre, e 


$ 


os veículos que o sethot esti usane > 


ldo não são cs mais indicados, 

Voja V. S5, por, exemplo, o jornal 
Luta Democrática tira oitenta e seis ' 
mil exemplares, é órgão. tipicamente 
popular; no, entanto, recebe cêrca, da Ț 
décima-parte do que é atribuido Ao ` 
Correlo da” Maánrã, cuja circulação, 
exceto aos domirgos, é inferior, por- - 
que é de oitenta e três mil" exem- 
plares. E 

Portanto, não. l 
o critério usado pelos senhores.. 


O SR. ARMANDO MORAES SAR- ' 


MENTO — Ésse critério está em uso, 
porque usamos o rádio, usantos inú- 
meras revistas... — > j 


O SR. DAGOBERTO SALES — 
Não falemos de rádio, mas de jora 
nais. O jornal é um setor, o rádio 
é outro, i Ea 

O SR, ARMANDO MORAES SAR, 
MENTO — Perdoe-me V. Ex.º, mas 
a programação 
consideração: de todos os veículos. 
Não posso seccionar um do outro, 
Meu cbjetivo é visado e, com êle, 
levo em conta o fato de.ter o “Re- 
porter Esso”, na’ Rádio Nacional, 
diariamente, quatro vêzes por. dia; - 
de ter o programa na televisão; de 
usar revistas especializadas automos 


Y ` -| bilíisticas; .e usar também os. jornais, 
O SR. DAGOBERTO SALES —. 


V. Ex” compreende? |, ea 


O SR. DAGOBERTO SALES ~- 
Mas V. S* deve. admitir que o ex" 
'pectador de televisão, via de: regra :, 
lê o Correlo da Manhã, cu a Lula 


Democrática. E a5 
„ O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO- =- Mas usamos-. jornals e 
veículos em diferentes, classes, . para 
atingir, tanto quanto possível, o uni- 
verso consumidos, ou. seja, ós pros 
prietários de automóveis, os ` choferes 
de taxis e os de caminhões. ` 


mes,- para. &. 


estcu peresbendo bem 


Este:zé "o critério "que . adotamos ` 


para atingir o universo, Então, se 


ts 


publicitária exige a. . 


"Quarta-feira 27 
Jpstonemos gasos. veículos que V. Ex.* 
: O SR. DAGOBERTO BALES — 
Estou verificando, pela lista que- V., 
3a me entregou que a distribuição 
ão 6 feita só por critérios técnicos. 


A BR. ARMANDO MORAES SAR- 
EN TO — Bo V, Ex* me dá licer- 
0. i 


- O SR. DAGOBERTO SALES — 
Estou citando exemplos. O Diário 
ge Noticias, que tem. uma circulação 

e 91 mi exemplares, recebeu em 
1956, 41 mil cruzeiros de publicidade, 
enquanto que o Diário da Noite o 
Correio da Manhã, 
mil e 244 mil, respectivamente. Já 
em 1957, o Correio da Manhã, com 
circulação inferior à do Diário de 
Notícias e à do Diário da Noite, nos 
dez meses de 1957, recebeu 400 mil, 
Portanto, aumentou muito a verba 
de publicidade do Correio da Manhã. 
Não vejo como possa o motivo de 
economia, que V. S^ alegou, ser le- 
vado em consideração, porque, como 
disse, só nos dez meses de 1957, au- 
mentou e verba do Correio da Ma- 
nhã de 50 mil cruzeiros e não deu 
nada, nem um tostão para o Dirio 
de Notícias, 

O Globo, por exemplo, que recebeu 
400 mil em 1956, recebeu 463 mil, 
nos. dez primeiros meses de 57, Mas 
O Globo, na realidade, tem circula- 
ção maior, . 


Voja V. S.a que, atalisando êsses 
dados trazidos por V. 8º sôbre cir 
culação de verbas publicitárias, co- 
nhecendo a penetração dêsses jornais 
por classes, não podemos aceitar co- 
mo inteiramente plausível a expli- 
cação de V. 8.º, ginda mais levando 
em consideração a tendência política 
dêsses jornais, Sabemos que o Diário 
de Notícias é pelo menopólio esta- 
tal. Portanto, de qualquer forma, 
atinge os interêsses da companhia 
sua cliente, Então, não recebe rada. 
Os outros, porém, que prepugnam 
por uma linha de ação  2c0nômica 
que coincide com os interêsses dessa 
companhia, recebem polpudas verbas 
de publicidade, ' 3 f 

Este é um pnto a que não se 
pode fugir, e que. gostaria que V. 8º 
explicasse. Não estou levantando dú- 
vidas, nem fazendo afirmações con- 
cretas. Essas afirmações nós a fa- 
remos por ocastão da apreciação dos 
SED EROE para nosso relatório 


Ertretanto, para dissipar dúvidas, 


queremos .que o senhor, como técni- 
co em publicidade, diretor. de uma 
grande emprêsa publicitária, nos ex- 
plique se hå uma razão aceitável. 


'O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — As razões são tão simples 


que V. Ex* não as quer aceitar.: 


Então, V. Exs fique com as suas 
conclusões e tenho, de aceitá-las. 


. O SR: DAGOBERTO SALES — 
“Peço à testemunha que respeite. esta 


Comissão e não atribua a-seus mem- | 


bros propósitos parciais. V. 8.º usou 
uma expressão que peço que retiro. 

Não estou dizerdo que não quero 
“aceitar; quero “aceitar, desde que ela 
seja plausível, 


O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO. — V., Ex.º me desculpe se 


usei algum termo que não de acôrdo.. 


Mas só posso afirmar: que é êsse O 


sistema de seleção feito para progra-- 


mação. da ESSO. Peço licença para 


„ler uma carta do Diáário de Notícias. |. 


que rezebi hoje, datada de - 26-11-57. 
(Lê a carta). bi . o de fh 
. O SR. DAGOBERTO SALES — 
Sr. Moraes Sarmento, aqui na co- 
missão: temos ds levar em muita 
“conta testemunhos como êsse. En- 
tretanto, devo dizer que uma afir- 
-mação nin pode encobrir o fat”, 
“Este é mais. importante, “às vêzes, 
do que a afirmação mtamos inyertie 


ando fatos. V. S.a vem aqui como 


receberam . 250. 


cul 


técnico de publicidade e nos diz: “A 
distribuição das verbas é feita exclu- 
sivamente por critérios técnicos”. 

Observamos, entretanto, pela lista 
que V. 8.º nos forneceu, por ela nos 
salta aos olhos que essa publicação 
não é feita de acôrdo com o que Vos- 
sa 8.º afirmou. V. 5.º diz que na se- 
leção dos veiculcs é necessário haver 
uma discriminação de ordem técnica. 
Estou apenas lhe pedindo para escla. 
recer quais são essas exigências de 
natureza técnica que forçam o senhor 
a escolher veículos inferiores em pus 
blicidade em contraposição a outros 
que V. Ex.º despreza, havendo ainda 
uma circunstância que não podermos 
deixar de considerar, ou seja, n côr 
política do jornal. Notamos coincis 
dências flagrantes. Os jornais que 
não adotam & côr política, a orientas 
ção econômica condizente com os in- 
terêsses de seus anunciantes, não res 
cebem publicidade, Isto é um fato 
que não é possível permitir, 

Por exemplo, V. S.* aumentou, nes. 
tes dez meses de 1957, 150 mil cru- 
zeiros na verba do “Correio da Mas 
nh” e não deu nem os 41 mil, dados 
no ano passado, ao “Diário de No- 
tícias”. veículo de circulação maior 
e penetração talvez mais na classe 
que mais compra gasolina, 

Qual q critério que orienta nessa 
discriminação? 

O SR. ARMANDO MORAES SAR- 

MENTO — OQ critério não é matemá- 
teo, V. Ex.» verá outras discrepân- 
clas, 
O “SR. DAGOBERTO SALES — 
Estou vendo que não é matemático, 
Se não é assim, deve ser psicológico, 
teve ser psíguico, de ordem mocional 
ou afetiva, Queria que V. B* nos 
explicasse isso. A 

-O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — Sr. Detvutado, temos em 
São Paulo um exemplo —= se não 
bastarem os do Rio — de um jornal 
“Diário da Noite”, que tinha em 1956 
aproximadamente 117 mil exemplares 
de tiragem, e, em 1957, aproximadas 
mente a mesma tiragem. Ésse jor- 
nal percebeu em 1956, 200 mil cru- 
zeiros, e, até agora, 106 mil cruzeiros. 
V. Es? tem aqui, |O Jornal”, do Rio 
de Janeiro, que percebeu no ano pase 
sado, com uma tiragem estimada, aos 
domingos, de 149 mil exemplares, que 
é o dia em que o utilizamos, e, êste 
ano, com uma tiragem de 151 mil 
exemplares, essa fólha percebeu, ano 
passado, 359 mil cruzeiros, e êste ano, 
nos dez meses, 178 mil cruzeiros. 

Já vê V. Exa que o elemento de 
circulação: não é o único elemento 
Ea na programação dos vei- 
culos. " 


O SR. GABRIEL PASSOS — Pere 
mite-me. uma observação, ` 


` V, S.a apontou jornais pertencena | 


tes a uma cadeia rádio e televisão. 
Pode, portanto, ter havido uma com- 
pensngão, em dar mais 8o rádio e te- 
evisão do que aos jornais que pes- 
tencem. todos ao mesmo- individuo, 


De forma que há uma compensação 
“de publicidade em um órgão, em re- 


lação a outros; diminui num e au» 
menta noutro: é a mesma coisa. 
OSR. A DO MORAES SAR- 
MENTO — Temos aqui a “Tribuna da 
Imprensa”, que teve, no ano passa- 
do, 142 mil e êste ano, em dez meses, 
115 mil, Temos a “Fôlha da Manhã”, 


.de São Paulo, que. no ano passado 


teve 249 mil e, êste ano, 149 mil, 
Ainda a-“Fôlha da Tarde”, também 
de São paulo, com 190 mil em 1956, 
contra 156 mil este ano. Há iguale 
mente a «Grazeta”, "com 264 mil cone 
tra 199 mil, nos dez primeiros me- 
ses de 1957. DNES z 
O SR. DAGOBERTO SALES — 
De qualquer forma, sr. Moraes Sate 
mento, mantenho minha indagação. 
Disse V. SA que não é apenas A cire 
ÃO que representa o elemento 
pon erável na distribuição -das yer- 
bas: que há outros, conforme citou 
ainda a penstração do jornal. Entree 
tanto, V. Sº deve admitir que 0 
«Diário de Noticias” tem penetração, 


ter ero de leitores e, no |Supor que 
em erande núm E aente Ai. o fator circulação, 3; e os poder influir no ponto. 


entanto, inexplicAvelmente, passou a 
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ser nula & distribuição de verba a 
êsse jornal; enquanto quê outros, 
quase sem penetração, ou por outra, 
com . penetração coberta por outros 
meios, tiveram verbas realmente bas- 
tante aumentadas éste ano, 

O SR. JOSÉ JOFFILY — permita- 
me uma observação. Estou chegando 
agora, € vejo que se estabele distin- 
cão entre circulação e penetração. 
Confesso minha ignorância a respeie' 
to, e gostaria de ser esclarecido, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
O st. Moraes Sarmento poderá ese 
clarecê-lo, . an 

O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — Quanto à tiragem do 
jornal? 

O SR, JOSÉ JOFFILY — Refiro- 
me à distinção entre penetração e 
circulação. 

O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — São os dades apresentãs 
dos pela tiragem do jornal, A pene- 
tração é a cobertura que um veículo 
proporciona, no local, na região ou 
no país. Pode ser um jornal ou uma 
revista de circulação exclusivamente 
em uma cidade; ou como outros, 
como o rádio em ondas curtas, que 
abrange, em teoria, todo O território: 
nacional. Esta é a diferenciação que 
se faz entre tiragem e penetração. 

O SR. JOSÉ JOFFILY — De sorte 
que na distribuição da publicidade in- 


flui mais o fator penetração do que. 


circulação? Ou vice-versa? . 


O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO —Todos os fatores são cone 
siderados. 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Mas qual 
o preponderante? 


O SR, ARMANDO MORAES SAR- 


MENTO - —São todos considerados, 
a tiragem, a penetração, a circula- 
ção etc. - 


O SR. JOSÉ JOFFILY — Pergun- 

quais us proporções. Porque o re- 
sultado de uma ação depende da 
soma de uma série de fatores. 

O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO Exceto. É 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Natural- 
mente, .êsses fatores são todos cale 
culados, porque a distribuição de pu- 
blicidade é-uma operação técnica, é 
naturalmente projetada, estudada, €, 
portanto, haseada numa série de fas 
tores objetivos. . 

O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — Sem dúvida, . / 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Cheguei 
há poucos instantes e, pelo que pude 
perceber, o critério da distribuição 
na publicidade resulta, primeiro, da 
penetração do órgão; segundo, da cir- 
culação prôpriamente dita, não é 
exato? 

O SR. ARMANDO MORAES SAR. 


MENTO — Sim. 
O SR. JOSÉ JOFFILY — Qual o 
terceiro? 


O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — A qualidade aessa pene- 
tração e dessa circulação. 


O SR. JOSÉ JOFFILY — Quall- 


dade, do ponto de vista do tipo de | nalist 


leitor, oro 

Usamos; por exemplo, o Jornal de. 
Esportes, veículo muito lido pelos 
choferes, classe que nos interessa atin- 
gir. No rádio, usamos hnorários que 
atinjam as várias camadas, isto é, 
cedo, ao meio-dia, à noita, tarde da 


noite, justamente para alacançar o 


máximo de consumidores possíveis de 
produtos de petróleo. A combinação 
dêsses. fatôres todos é que é levada 
em conta. = ` 


O SR, JOSÈ JOFFILY — Não in- 
teressa a proporção em «me cada um 
dêsses fatóres entra no resultado-.fl- 
nal, nos objetivos? pato SS 


O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO 
gunta 
O 


'MENTO — Sem dúvida. 


, n RR ARa 

"Registo de 1058 5071 
outros 3 sejam representados. pela 
qualidade, Pergunto se há equivalên- 
cia dêsses coeficientes, 
MENTO — Devo responder, que, in- 
felizmente, não conseguimos, até 
hoje, uma fórmula que simplificasse 
a escolha de veículos, Não há essa 
fórmula, 

O SR. JOSÉ JOFFILY ~- Então, 
há larga parcela de arbítrio por pars 
te da emprêsa? Drs 

O SR, ARMANDO MORAES SAR- 
É a nossa 
técnica, a nossa experiência e a nos- 
sa intuição, 

O SR. JOSÉ JOFFILY Por 
exemplo, agora, no fim do ano, está 
sendo. projetada a publicidade de uma 
dessas emprêzas, para 1858, A sua 
emprêsa tem plenos poderes para 
distribuir êsses quantitaiivos — está 
certo? $ . 
O SR. ARMANDO MORAES SAR. | 
MENTO — Sim, 

O SR. JOSÉ JOFFILT -e Esses 
plenos poderes ficam, em última anás 
lise, a seu exclusivo critério? E, 

O SR. JOSÉ JCFFILY — E à dis- 
tribuição dessas parcelas cue resuis 
tam do critério.circulação, do crité- 
rio-penetração e do critério-qualitati- 
vo, fica também entregue a V. 8.º? 

O SR. ARMANDO MORAES 
MENTO — Sim, i 


O SR. JOSÉ JOFFILY — Não re- 
sulta de estatística, de estudo seu? 
MENTO — Sim, resulta, V.. Ex.* se 
está esquecendo de um fator lupor- 
tante, isto é que a nossa indepens 
dência vai até o ponto do. resultado, 
Uma emprêsa. utiliza nossos serviços 
técnicos, porque espera uma ortene 
tação à altura. Ela mede essa oriens 
tação, o resultado obtido na forma 
de maiores vendas, maiores | lucros, 
sejam quais forem os objetivos, 
- O SR, JOSÉ JOFFILY — Não. 
pergunto quanto aos objetivos nara 
1958. V. 8.º já tem projeto. de tra 
balho, um plano de distribuição? | 

O SR. ARMANDO MORAES SAR» 


— Jå. ; : 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Pode ine' 
formar os: critérios que presidiram À 
elaboração .dêsse projeto? ` . 

O -SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — V. Ex.» me desculpe, 
mas não estou em condições de dar. 

O SR. JOSE JOFFILY — Ao ip- 
vés de perdermos bea parcela de teme 
vo na troca de idéias em tórno de 
formulações técnicas, desde que Vos- 
sa Senhoria apresentasse o plano de 
1958... he 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO == 
Permita-me, nobre Deputado, ; 

Sou partidário do ponto de vista 
de que as comissões devem exaurir 
as. testemunhas, tirar delas o máxi- 
mo e também empregar » máximo de ` 
energia nesse sentido, Devemos. pos - 
rém, eximílos quanto a pontos de 
vista ligados ao plano de uma em. 
prêésa para o ano imediato Não ese 
tamos agui apenas Deputados, . mas 
inclusive outras pessoas, além de jore 


Se, por exemplo, uma emprêsa. “s0 
destina a atacar tal setor da populae 
cão, com malor poder aquisitivo. ou 


mais visado em adquirir certas mers 


cadorias, e, antes de operar, fôr obrie . 
gada a entregar à Câmara, na -pres 
senca de estranhos, elementos da: sus 
estrutura - comercial, creio, com.. iss0, . 
constrangirtamos, ' sobretudo o: funa. 


é o caso do depoente. Não me e l 


dae comisaões, 
O SR. JOSE : 
o: nobre colega. Mat 


do vista.: 


eat a ek Agiza 
8072" Quartafoira- 27. 


{imo de uma emprésa para vender 
Bincando. deierminado setor ou não. 
. Acho que esamos perdendo um 


tempo enorme em tôrno de coisas; 


„clars, Que a emprésa aiscriminou, 
eonira o Diário de Notícias e benefi- 
ciou outros órgãos, não há dúvida. 
. Parece-me que esta comissão exorhi- 
-ta um pouco de suas atribuições. em 
forca; a testemunha a tais escla- 
- secimentos. : 

O fato está evidente. 
deu nada ao Diário de Notícias e 
deu mais 40 ou 50 mil cruzeiros a 


"outro; evidentemente aiscriminou. 
Vamos querer que nos confesse mais 
fsso? 


Estou há vinte minutos observan 
do os dabates, num círculo vicioso. 

O SR. JOSÉ JOFFILY — O meu 
Antuito, com essa pergunta, não é 
"saber objetivamente, em suma. o pla- 
no de 58, mas, sim, o critério que 
preside à distribuição, a  Caractert- 
tação dêsse critério em função des 


três fatores: tiragem, penetração e 
- qualidade. 
O SR. ALIOMAR BALEEIRO = 


- Não fiquei muito esclarecido, 
O SR. JOSÉ JOFFILY — Em se. 
gundo lugar — em resposta ao nobre 
- Deputado Aliomar Baleeiro — eu 
queria verificar, através dessas inda- 
gações, se .a condição de diretor do 
jornal ou da bia de publicidade 
Enfint nesses critério. 
O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
pergunta análoga. | 
O SR. JOSÈ JOFFILY — Vamos 
r que um diretor de emprêsa seja 
candidato à Deputado, a Senador ou 
a Governador. Desejava saber se, na 
"fixação dêsse critério, a. posição po- 
Jítiea, não dó jornal mas do diretor... 
O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
Quando V. Ex.* fizer essa pergun- 
ta, peço permleako para. fazer uma 
na mesma linha, . a 
“O 9R. JOSÉ JOFFILT — Pois 
se. Se esta condicão — faço, desde 
$h, a pergunta — se essa cireunstân- 
` cia eventual de um diretor de jornal 
"Ser político militante, chafe de Par. 
tido ou candidato a qualquer pôsto 
` eletivo tem influência direta ou in- 
direta no critério que preside à fixa- 
Em dos quantitativos de publicida- 


O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
` MEN “e Influência nenhuma. 
" “O SR. JOSE’ JOFFILY — Estou sa- 
` Uisfeito, | 
O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
- Permita-me fazer uma pergunta. 
"Gostaria que V. 8.º esciarecesse 
- mais alguma nuances sôbre penetra- 
"tão e circulação. Ouvi perfeitamen. 
- te as respostas, mas não compreendi 
tem esta parte. : : 
" Queria que explicasse se, por exem- 
- po. fato de um jornal, embora. com. 
- maiar circulação. ter menor concel. 
to influi . nas : deliberações - da sua 
© escolha. Vou dar um exemplo. NA 
“* minha terra. havia um jornal. de 


grande circulação. No círeulo-do meu |- 
A despeito. não só de fabulosa. clr=, 


- Partido, era o jornal execrado, “bem 
© somo o diretor. Mas o jornal era 
lids e, embora o sujeito não lhe desse 
' aprêço, achava bom veículo: de in- 
: formação. ' dor ae Si 
© Quero" saber se o conesito que o 
- setor da opinião pública dê a. deter- 
minada publicação pode influir.. a 
--Gespeito da maior ou mensr circula. 
“ção dêsse órgão de emnrêsa. .- 
-O 'SR. ARMANDO MORAES SAR- 
:- MENTO — Sese tratasse. de. cllente 
- meu, de acórdo com a natureza 
- meu - negócio, eu- levaria. isco.. sèria- 


“imente em consideração. .As vêzes, nos) M 


convém. estarmos associados a. vel- 
“itulor-de” certa natureza. cc. 


co o HO BR. ` ALIOMAR 


ema, porém a. 


a Ber e: não -amadores> . a. 
u COMA: M 
morn MENTO — 


Se êle não | 


Bom relacio gasolir > “parte. dos | 
são - chofereês -profiseio- : 


Be V. Eis më ak Heen: 


1 


- DIARIO-D 
ea DO es E a oa x , 
ca, essã informação já foli dada 
aqui. A Ep ad 
O SR.: ALIOMAR BALZEIRO . — 
Em .térmos numéricos? . - 

O SR.. ARMANDO MORAES SA 
MENTO -— No Brasil, temos 310 mil 
automóveis. 84 mil taxis, 355 mi! c2- 
minhões e 29 mi! ômbus, numa ‘Ital 
de "78 mil veículos. Considerando 
que os ônibus e caminhões perten. 
cem, em grande número a Íírotas, se 
V. Ex. acrescentar o número de 
frotistas ao de proprietários de car- 
ros particulares, terão ai uma elite 
bem definida para ser atingida. 

O SR. DAGOBERTO SALES 
Perdão! O carro de praça consome 
muito mais gasolina. 

O SR, ALIOMAR BALEEIRO — 


o-CONG; 


Tpi 


Sei que um caminhão, quando viaja, 


leva dois ou três homens, que se 
revessam dia e noite. Tenho longa 


experiência de viajar em estradas, 


por motivos políticos. Converso com 
êsses homens, que refletem a opinião 
pública de determinado setor, As 
vêzes, um mesmo indivíduo que tem 
carro de praça nas Capitais, tem um 
de transporte que é operado por dois 
ou três homens, V. Ex.º. sabe que 
êsses homens são choferes pobres 
que trabalham de noite, porque não 
têm carro para trabalhar de dia, O 
próprio ônibus mesmo não pode 
ocupar um hoinem só. Cada qual 
trabalha muitas horas. ... 

Vou perguntar o que me interessa 
mais. Nas suas escolhas e seleções, 
V. Ex.? por conta própria ou por 
determinação do seu comitente, pra- 
tica qualquer tratamento discrimina- 
tório em função das diretrizes e pre- 
ferências do peones entre êsses ór- 
Scs de imprensa 
E O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — Não, Sr. Deputado. . 

“O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
Tem certeza? Nunca recebeu ne- 
nhuma insinvação ou reclamação? 
. O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — A não ser a lembrada 
pelo Deputado Dagoberto Sales, de 
que o Presidente da Esso deciarou — 
e é verdade — que nos deu instru- 
ções para não usarmos veiculos co- 
munistas. ` . 

(93 ar; ALIOMAR BALEEIRO — 
Perfeito. . r 

O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — V. Exa. me permite, Não 
vi se V. Exa. estava presente, mas 
i aqui uma carta do “Diário de No- 
tícias...! 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO -- 
Ouvi, perfeitamente. - 

Gostaria que me explicasse o fe» 
- guinte. - Noto, pela. minha observação 
pessoal, que há dois jornais pelo m2- 
nos de linha nitidamente oposicionis- 
ta, não governista, que foram comple- 
tamente aniquilados na sua preferêne 
cia. Um é o “Diário de Notícias”, 
que nada obteve em publicidade. 


ARMANDO MORAES SAR- 
“— - Teve 41: mil cruzeiros, 


O SR. 
MENTO 
em 1956. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 


culação mas ainda pela penetração, 
no sentido de que circula muito e em 
todo 0 País, 


a revista Maquis, que, sendo de tom 
irreverente, um tanto violento, não 
há dúvida, mas que não é comunis. 
ta teve circulação de 57 a 70 mil e, 


pela minha. observação pessoal, Belj gi 


que .é lida em vários Estados do Bra» 
sil. Como se explica. isso? .E' exclusão 


do ; absoluta de jornais da Oposição? 


.O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
ENTO — ` Vou tentar. responder, 
por etapas. Primeiro, começaria. por 
semanários, inclusive Maquis. f 
-O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 


| Jornais... temo 
emissora “de “rádio, € Um 


ONGRESSO NACIONAL: 


do essa a situação do. 
“Diário de Notícias”, “Outro órgão `é j 


di sempre; 


citas 


(Seção-1 Yoi 


saut 


-Ag 


noayon 


gãos da oposição os excluídos da pi- 
-blicidade., - A: propósito, já que S. 
Exa. está. com | sua lista na mão, 
gostaria do. saber se a. “Tribona da 
Imprensa” recebeu qualquer quantia 
para. publicidade no ano, passado. 

O SR. ALIOMAR BALERIRO -— 
Recepeu, ` RES E S 

O SR. JOSÉ JOFFILY — --Pode 
-informar quanto? NRE c 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
A “Tribuna da Imprensa” recrbeu 
142.933 cruzeiros, Muito menos que 
a “Ultima Hora”, que o “Correio da 
Manhã”, muito menos que o “Diário 
da Noite", multo menos que o “O 
Globo, muito menos que :“O Jor- 
nal”, i : : 

O SR. JOSÉ JOFFILY Quer dizer 
que temos que fazer um confronto 
entre a tisagem a circulação, n pe- 
netração dêsses jornais para varficar 
se O critério... è i 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO) — 
Perdão, mas creio . que Um "quiveco 
do Sr. Armando de Moraes Sarmen= 
to S. S.. afirmou que por falta de 
verba e pela impossibilidade go abrane 
ger tôda a publicidade nacicnal as 
revistas de caráter semanal: não eram 
contempladas. Mas vejo uma lista de. 
mais de 30 ...' noto 

O SR. ARMANDO MORAUS SAR- 
MENTO, Deputnte — Estas. são Pe. 


finito de revistas. Não há verba. gu- 
ficiente. .para atender a todos. Isso- 
não implica em que e minha emprê- 
se esteja senhora de segredos e que 
recomendaria a seus clientes a única 
maneira - de atingir seus objetivos de 
vence. - a . - 

Agora, no caso da: Esso, especifica- 
mente, não temos verba para utilizar 
em jornais sermunais, ainda que êle 
seja bom veículo. 

O SR, ALIOMAR BALEEIRO — 
Há revistas semanais, e não jornais 
semanais. Maquis também é revista, 
e não jornal. i ; 

O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — Amanhã, poderemos vir 
a usá-los, mas’ até agora -não fol 
possível. 

O SR. ALIOMAR. BALEEIRO — 
HA uma coincidência, porque são os 
jornais da Ovosição, 

O SR. DAGOBERTO SALES — 
A “"Pribuna ga Imprensa” também. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
Se essa preferência teria sido objeto 
de uma atitude  espontânca do. seu 
comitente ou d? pressão da autori- 
dade sôbre. os comitentes, é caso de 
"conselência.. 

O SR. ARMANDO MORAES SAR- 
MENTO — Sou diretor de uma agên- 
cia de publicidade, 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
entao vistas especializadas. ` 

é ; O SR. ALIOMAR- BALERIRO — 

O SR. ARMANDO MORALS S4R-|... muitas delas com circulação: in- 
MENTO — No Caso da Eo, por |ferior à da “Maquis”, Confe:s) que a 
exemplo. como expus, ela não def!.. | maior parte delas me é desconherida. 
ne os objetivos. Não - as conheco nem. mesmo de as 


O SR. ALIOMAR B ALEEIRO — olhar nas bancas. E A 
E dá -pisna liberdade de ação? O SR.. DAGOBERTO SALES. Re- 


O SR. ARMANDO MORAES SAR- | !8t0r — Pediria licença ño Sr. Depu- 


` : tado Aliomar Baleeiro, se S. Exa já 
MENTO -— Apresentamos os planos ! 
e ela os aceita, é nem patintelio: ; 


+ -Eu queria resumir, Sr. Armando de 
O SR. ALIOMAR BALEEIRO -. “teor 
Mas pode rejeitá-ios também? Moraes Sarmento, o teor de suas de- 


ntie ; clarações. V., S8 agni nos afirmou 
O SR. ARMANDO MORAES SAR- | Que. na distribuição das verbas nafa 
MENTO, Depoente ~~ Podem rejei- | Mais intervem do que fatóres técni- 
tar. Perfeitamente. O resultado é| C0s. Os fatores técnicos no caso são 
que nos assegura a manutenção ou) circulação — que é um fator têrnico 
não da prblicidade: De forma que «|que não se pode ignorar — penetra. 
preciso haja sucesso de vendas e que |-São — referindo-se à camada social 
a expectativa de lucros sejam da| Que a publicação atinge. 8. Sº nos 
ordem em que esperam para conti- diz “reiteradamente que- apenas Gsaes 
nuarmos a merecer a confianca dê- | fatores intervêm na distribuição das 
les. O nosso negócio é de confiança. 


verbas que está, V. S.A o reconheceu, 
O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 


pa seu Ro, Entretänto, fazendo 

ueno. procura = 
Caso exista essa discriminação, tará Mm Cosficianto dá arando t 
sido uma atitude de sua firma oú dê- 


rar um coeficiente desta distribuição, 
las. 


Nota-se que há um .grupo de quatro 
o SR. ARMANDO MORAES SAR- 


tem delibiração de 


Jornais no Rio de Janeiro de tendên- 
cia política nítica e caracteristicas . 
TO, Deroente Desconheço 
que tenha havido discriminação. 


mente marcada que são os mais cone 
templados, O “Correio da Manhã” 
O SR. ALIOMAR BALEEIRO -.. 
Não foi intencional, Ro 


O SR. ARMANDO MORAES SAR. 
MENTO, Deponte — No Rio de Ja- 
neiro, para atingirmos os objetivos 
gre: têm sido apresentados pele 
“Esso” promovemos a - preferência 
pelos seus postos de serviço; Sr, 
Deputado Dagoterto Sales, vou dizer 


recebe' um coeficiênte de Cr$ 5.00 
número de circulação vor dia. Pa 
que mais recebe; vem em segundo ju. . 
Rar o “Diário da Noite. que recebe 
Cr$ 400 nor. número: .o terceiro - é 
“O Globo". que igualmente rereb 
Cr$ 4.00 e o quarto é “O Jornal” que 
recebe . Cr$ 3,50. Depois vamos ver 
muito abaixo iornais neutros como '& 
- "Luta Democrática" que recebe .... 
Cr$ 0,5 e o «Jornal do Brasil” que ` 


O que desejava a respeito do meior | recebe Cr$ 0.7. A “Luta nrocrá- 
Consumo pelos: “taxis”. A “Esso” | tea” cabe navinnio 10 visa pag 
vende aproximadamente, at'--ês de| “os, provorcionalmente. do que O 


seus postos de gasolina, 80% .e seu 
movimento. De forma que: nossa pu. 
blicidade tem “sido. principalmente 
eyar o Pu ont; seja êle de que 
natureza fôr, pera os postos do ga-| 
solina. Agora, há no eso de “ta nde” 
muitas cooperativas e a “Esso” pro- 
cura vender diretamente. às. coopera- 


“Correio da Manhã”, e, no fim da en- 
cala, vemos jornais de tendências. de ' 
cionalistas que recebem zero. ' 


Ora, essas. coincidências são muito, 
flagrantes para que sejam ignoradas, 
Sr. Armando de Moraes, Sarmento. 
Não podemos deixar de levar em nons. 
Slderacão isto que nos salta nos. olhos, 
Lamento dizer a V. Sa que até ago- 
Ta. apesar de tude que Invocou a- res- 
peito de razões técnicas. não yi uma. 
explicação nara Esse fato dé a ten- 
dência mvolítica sér o guia, ser o de. 
terminante dess flagrante desigual. 
dade na distribuição de verbas, ~ 

Dou-lhe “uma tima oportunidade 
Dara’ V. 8a exnlicar à- Comiso se. 
"hã algum motivo. Não erton fazendo 
imputacão mas observando” fatos e 08 
"Apresentando para que. V. 85-08 68. 

+ ES d R gi ds on Cia sd ça + ` A 
i O. 8R: “ARMANDO. DE .MORAES ... 
BARMENTO, Depoente — V.. Exs s 


tivas. Aproveito a oportuni.ade pa- 
EA aparecer êsso ponto, à o 
no ando À perzunta do Sr. Depu- 
tado Allomar. Baleeiro, o que utiliza. 
mos no Rio de Janeiro é uma com- 
binação de - veterlos . que atinge o 
ge md Nio, invoco quo seja 
. a na ' e 
e ci Simm 
- O BB. h JOSE JOFFILY. 
- Há uma observação - do nobre: De. 
putado Sr. . Aliomar, Bajeeiro que não 
deveria. passar ` Sem... um esclareei- 
mento. E aquela observação. de que 

dor “cólncidência, "são os: ôr- 


` e 
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esqueceu da «última Hora” que é um: 
jornal também programado. .- 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Vou fazer o cálculo para O 
jornal «Ultima Hora”, A última 
Hora” recebeu Cr$ 173.000,00 e tem 
uma circulação de 81.000 exemplares. 
Recebeu, portanto, um fator 2, que 
está um pouco afastado da curva. 
Mas no resto a coincidência é por 
demais flagrante para que se possa 
ignorá-la, a menos que V. 5.2 ainda 
nos mostre outros fatóres que inter- 
ferem na. sua escolha, no seu arbítrio, 
guiando sua benevolência de uma 
jorma muito marcada. para jornais 
que têm uma tendência politica tam- 
bém marcada e deixando de lado os 
outros de tendência política contrária. 

É o que proponho, sem formar juízo, 
aperas. como observador dos fatos, 

. esperando, já que esta Comissão tem 
nor objetivo esclarecer os fatos, que 
V. S. como elemento técnico e, por- 
tanto, responsável por essa distribui- 
ção, como V. Si mesmo nos declarou, 
nos- esclareça o fato. Se não puder 
esclarecer, evidentemente .esta Comis- 
são, precisará, à vista dos elementos, 
formar seu juizo, Mas estamos dando 
essa oportunidade para que V.. S2 
nas demonstre que não há essa coin- 
cidência, - i 

O SR. ARMANDO DE MORAES 
SARMENTO — V. Ex" tem ai uma 
relação que lhe dei sem cifras mas 
que traz os jornais- utilizados no Rio 
de Janeiro: a estação de rádio — a 
Rádio Nacional — as duas emissoras 
de televisão e as quatro revistas que 
utilizamos. ' G 

Já que V. Exº está concentrando 
sua observação no Ris de Janeiro, 
afirmo. que o uso dêsses veículos atin- 
g2- o. objetivo comercial .a que nos 
propomos, ; EM 

O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Afirma mas não explica: as 
razões, O intelecto humano pode atin- 
git a verdade. Apenas é necessário 
Que se lhe dêem os elementos básicos 
para o raciocínio. V. ExA está di- 
zendo que usa o arbítrio: de acôrdo 
com os. elementos técnicos, mas não 
esclarece nada. Até agora não ouvi 
nma palavra que esclarecegse essa 
desigualdade flagrante de distribuição 
de verba. . . 

O SR. ARMANDO DE MORAES 
SARMENTO — Exce'incia, Utilizar 
os, bons “jornais é êrro? Usar a melhor 
emissora é êrro? Usar bons horários 
nessa »missora é êrro. É &rro o erité- 
rio de fazer um programa com cuidado 
com que -fazemos, em tons horários 
para: provocar cada vez mais a. prefe- 
rência pelos programas — isto é no 
rádio — a fim de que as mensagens 
comerciais atinjam. seus objetivos? 
Isso é êrro de publicidade? ' 


“O. SR. DAGOBÉRTO SALES, Re- 
lator — Não estamos falando nisso. 


O SR. GABRIEL PASSOS — Por 
que, então são excluídos determira- 
“dos veiculos que, por coincidência, são 
nacionalistas? Será por' mera coincis 
dência, como- diz aquêle dístico?. 


'* O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
A-pergunta já.foi feita mais de 10 
vêzes, Não tenho dúvida de que há 
discriminação; mas S. S2 que dê.a 
explicação que quiser, co 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator- — O depoente nega-se; quere- 
mos que-nos explique. Se não expl- 
car, como disse, esta Comissão usará 
seus elementos para formar um juizo 

O SR. ARMANDO DE MORAES 
SARMENTO, Depoente — Sr, Dept- 
tado Gabrie] Passos, diria a V. Exa 
que temos outra que só usa dois jor- 
nais no Rio. E’ uma corrente impor- 
tante, cujos objetivos de venda "são 
perfe'tamento atingidos. No caso de 
râd'n, temos 14 emissoras no Rito. Só 


podemos usar uma e as outras 18 nfof’ 


sê conformam com isso. Acho que o 
critério , certo, que a: técnica "certa 
seria um antra tlpa.-de distr'vuição., 

O SR. GABRIEL PASSOS. = A 
Publicidade no rádio 6 muito mais 


quirições . fazemos 


onerosa: Os Senhores pagam os: nt 
meros de rádio, os “shows”. 


SARMENTO — V. Ex vai ão meu 
encontro, E . 
O SR, GABRIEL PASSOS. — E' 
uma publicidade onerosa. Os Seiho- 
res não poderiam dar, a não ser em 
casos excepcionalíssin.os, 
para contentar a tedos, De modo que 
excluir uma ou outra era natural, 
Ninguém estranharia: aq preferência. 
Mas me refiro ao caso dos jorn'is. 
Os senhores tem uma lista em que 
excluem um ou dois jornais qua são 
órgãos de grande circulação, jernais 
que influem na opinião nública, jor- 
nais de grande penetração. Por que 
não servem. Isso deixa  marzem a 
dúvida. Com, coincide que êsses jor- 
nais são de linha política nacionalista, 
tem-se a impressão de que essas tom- 
nanhias de gasolina a que os Senhores 
servem, estão . estreitamente unidas € 
naturalmente não gostam da linha 


nacionalista, A conclusão lógica é de 


-- DIARIO DO CUNGRESSU N 


publicidade į 


que essa exclusão. é pela linha nacio- 
nalista, O Sr, Deputado Dagoberto 
Salles se esforça para saber se hó 
outra razão. Verificado que não há 
outra razão, é a Conclusão que se tira 
com acêrto ou não. q 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Sr, Presidente, já estou sa- 
rag Nada mais tenho a pergun- 
ar. . 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — Tem a palavra o nobre Depu- 
tado Sr. Gabriel Passos. 


O SR. GABRIEL PASSOS — Dou- 
tor Armando de Moraes Sarmento, 
como, V. S” verifica, não formamos 
juízo, Só o formaremos depois de es- 
tudar todos os dados, todos os do- 
cumentos e tôdas as informações, Não 
temos juízo formado contra os Senho- 
res. V. Sas. são depoentes e não es- 
tão prôpriamente em. causa. Queremos 


dos Senhores são umas tantas infor | 1 


mações que nos levem aos abietivos 
para os quais fot criada a Comissão, 
isto é, queremos esclarecer.nos e isse 
s conseguiremos colegando dados e ine 
formações. Por isso é que nessas in- 
certas perguntas 
que poderão parecer impertinentes, 
mas não o são, Muitas vêzes insisti- 
mos em certas perguntas, porque, 
possivelmente, não os tenhamos ex- 
pressado bem ao formulá-las inicial- 
mente, e queremos ser claros em ros- 
sos pensamentos, 5 

Desejamos, portanto, arenas, dados 
dos Senhores, que exercem uma ativi- 
dade. legitima de agentes de propa- 
ganda, têm. uma missão a cumprir e 
a cumprem como acham mais, acer- 
tado, sem qu: nada tenhamos"a- ver 
com isso, F 

Reitero que queremos alguns dados 
que os Senh-res: possam fornecer e 
que nos esclareçam sôbre muitos as 
pectos que não se referem prôvria- 
mente às suas atividades. . 

Pretendo fazer, apenas duas per- 
cuntas. V. SA se lembra que numa 
das últimas assentadas foi exibido 
anúncio das companhias de gasolina, 
em que faziam, contemporâneamente 
a vropacanda da livro emptrêsa, O 
anúncio foi muito bem feito a eu os 
felicita pala maneira por que EM pôs- 
to. E’ um anúncio bem feito, bem 
reduzido. bem argumentado,” incontes- 
tâvelmente. Ainda fazem dêsses anún. 
cios, isto é associam a atividade des- 
sas emnrêsas de gasolina a êsse anún- 
cio. até hoje? Poti i 


O SR.. ARMANDO DE MORAES 
SARMENTO -— Acradeço, a V. Ex? 
ter feito a pergunta, porque ela me 


“nermite dar-lhe a seguinte informa- 


cão. que a memória não me. ajudou na 
vez, passada. P E 

Tenho. comigo uma reproduço da 
cuele anúncio, que foi exibido aqui. 


file fot publicado no ano de 1949. 
Nesse. ano. fizemos uma séria de pu-|' 


hileações,: em que. exnlicávamos noa 
Rato dos, vários anúncios: “A Stan: 


-SARMENTO - — Depoente 


AGIONAL (Seção 1) 


'dard"OIl isso em 1940 =:"não deseja 


avido muito má compreensão sôbre: 
êste ponto. Tudo o que solicitamos | 
é o direito de renlizar negócios no: 
Brasi! em condições razcáveis, in- 
cluindo q direito de controlar e admi- 
nistrar o nosso investimento por pe- 
quena que szja a parte que êste possa 
representar em relação ao peiróteo 
total no Brasil”, cRezredurão segun- ' 
flo as notas taquigráficas). Estou len-, 
do trerho do mesmo anúncio. 

O SR.. GABRIEL PASSOS — M, 
aliás, uma, maneira intelizonte, hábil 
de pôr o problema, 

O SR. ARMANDO DE MORAES 
SARMENTO; Depocente — Temos on- 
tros aqui e não sei se posso encami- 
nhá-los aos autos, para que sejam: 
estusaçcos. e: 

O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
ae Perieitamente, 

3. ARMANDO DE MORATS! 
SARMENTO, Depcente =- Temos. se- 
parados, ano por ano, todos os anún- 
cios institucionais que foram feitos. 
E desca que foi apresentado, em de- 
zembro de 1951, o projeto da. Petro- 
brás, nenhum dêsses. anúncias abor- 
dou mais a questão sob êsse ângulo, 
muito embora me pareta que não ha- 
Via nara que -condenasse, - 

O SR, GABRIEL PASSCS — O 
tema “livre emprêsa”, a qua os Se- 
nhores assoclavam os anúncios, fo! 


controlar o petróleo brasileiro e ea rd à seguinte evidência: se ama- 
O SR. ARMANDO DF MORAES) h 


— Agösto de 1958 suis: 


Quer, 


RAD get cistos cm 


O BR, JOSÉ JOFFILY = 
nhã fôr apresentado um projeto de 
lei. regulando o monopóiio estatal na 
distribuição dos derivados de petró- 
le». é claro, pela expiicação dada pelo 
depoente. que nada impede que a 


"emprêsa volte à campanha pola 1 


vre iniciativa; mas desde o momento 
que se transformasse em lei um pro 
Jeto dessa ordem. -instituindo o mo- 
nopólio estatal. para destribuição de 
derivadcs, estara suspensa a. publi 


cidade institunional. 


O SR. ARiMANDO DE MORAES 
SARMENTO. Derpnente — No. fol 


| exatamente isso o que cu disse Quire 


do essa companha foi feita e êsses 
anúncios específicos publ'cados. não 
havia sido apresentado n` nroieto. 

O SR. GABRIEL PASSOS . 
Falava-se nisso. Já se estava elado- 
randa o projeto. ` ' i z 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Jå hå- 
va iniciativa. Ca. É 


O SR. GABRIEL PASSOS. — 
Os Senhnres exerceram: nesse caso 
uma at'vidade legitima, Porque.as nos- 
sas leis não o proibem. Foi não só - 
uma publicidade de fazer com que 
fôsse comorsdos es produtos anun-. 
ciados, mas também de catequese, de 
tinfivência na op'nião pública. para 
Ise Attar determinada medida que 


| pndert.. parecer não conveniente ao! 
| interêsses . dos anunciantes, 


abolido: Logo depois, no que diz ros. 
peito ao capítulo petróleo, desapareceu 
a possibilidade da livre emprêsa; em 
relação a. petróleo... R 

SR. ARMANDO DE MORAES 
SARMENTO z= Em relação a pesqui- 
sas e rafinação, f 
-O SR, - GABRIEL PASSOS - — 
„Fizeram êsses anúncios em associa- 
ção com seus clientes? Quer dizer: 
Toram seus cilentos que inspiraram 
essa propaganda? Na época em que 


[se fazia a elaboração da lei do mo- 


nopólio estatal, os trustes de gaso- 
estavam empenhados em fa- 
présa, usaman W a blogue ro 
j nte para bloquear o 
peso estatal, > cauear 
SR. ARMANDO DE MORA 
SARMENTO = Depoente — As da- 
tas não. estão. - então, coincidindo. 
Pelas informações que colhi no “Diá- 
to Oficial”, em dezembro de 1951 é 
que foi encaminhado à Câmara o 
projeto a favor.da Petrobrás. Estau 
esclarecendo que o anúncio exibido 
foi publicado em 1949, . ° 

O SR. GABRIEL PASSOS ~ 
Não fazem mais êsse tipo de anúncio. 
Não tem mais oportunidade. 

O SR. ARMANDO DE MORAES 
SARMENTO. — Queria. apenas, dar 
um esclarecimento adicional. E! fun- 
ção de uma agência de propaganda 
aconseihar o, cliente em todo sentido. 

O SR. GABRIEL PASSOS 
Perfeitamente, - 


O SR. ARMANDO DE MORAES 
SARMENTO — Esse anúncio: foi ini- 
ciativa nossa. V.. Exa. verá “Cente- 
nário de Ribe'rão Preto”, “IV: Cen- 
tenário de; São Paulo: aproveitamos 
tôdas essas oportunidades para pro- 
mover o bom nome da “Esso”. - 

Nessa ocasião a :Esso” estava sen- 
do alvo de ataques indiscriminados 
por’ parte de vários órgãos. que dis- 
torciam sua Posição. Diziam. inclue. 
sive, que a “Esso” desejava controlar 
o petróleo brasileiro. E “foi a frase 
de -“lelt Motif”,. de motivo principal 
que utilizamos para justificar essa sé- 
hie de anúncios. i 

O SR.. JOSÈ JOFFILY = Pela 
explicação dada pelo: depoente. con- 
eluimos que, presentemente. ou me- 
lhor, a partir da lei 2,004, foi sus- 
pensa essa publicidade Institucional. 

O SR. ARMANDO DE MORASS 
— o 
Publicidade institucional estamos pu- 
blicando`até êste ano, . am 
“O SR. JOSÉ JOFFILY — Digo em, 
relação a petróleo. > 5o 
ão) . ARMANDO DE MORAES 
BARMENTD. Depoente: — Em rola- 
tão a pesquisas e refinação. `.: . 


| SARMENTO. 
' Exa. que o trabalho fo! de. informa- 


O SR. ARMANDO DE MORAES 
Depoente Diria, 


ção para corrgir. distorções. 


O SR. GABRIEL PASSOS -~ 
Outra coisa: os Senhores, quando 
dão publicidade — isso é também par 
ra satisfazer a minha curiosidade, 
não Conheço bem o “dessous” detsa 
questão — a um determ'nado órgão. - 
tratando-se de uma grande emprêsa 
de publicidade. como a dos Senhores. . 
que distribui. principalmente, gos ÓT- . 
gãos de publicidade numerosos tras: 
balhos e, portanto. lhes dá bastante 
a ganhar, naturalmente não vão fas 
balcões -para oferecer publicidade. B’, 
por conseguinte. vm negócio feito 
nas altas camadas dos órgãos de' pa 
blicidade. Há combinação de que- os- 
anúncios não sejam. apenas, os co 
merciais apostos nas colunas próprias . 
ot também têm aquela publicidade, 
aquêles tópicos aguelas Notas que. 
de certo modo. têm o mesmo sentido 
da publicidade. ostentiva? 

O SR. ARMANDO DE MORAES 
ne Depcente —. Não. Ses ' 
nhar, : À . 

O SR. GABRIEL PASSOS 
Nem fica isso tàcitamente entendida? 

O SP: ARMANDO DE MORAES 
SARMENTO Depoente — Não. 


: O SR. GABRIEL PASSOS - 
O que pode acontecer é que um jJor- - 
nal. como qualquer outra -emprêsa, 
não queira contrariar os propósitos 
de um. grande anunciante. Os Se- 
hores são grandes anuciantes desfru- . 
tam junto aos órgãos de publicidade 
de situação magnífica. pela própria 
circunstância de lhes dar. bastante a 
ganhar. De forma que os Senhores 
têm, não digo uma ascendência; mas 
uma influência bem acentuada, e 
quando monaopolizam de certo modo. - 
a publicidade de uma grande: compa- 
nhia de gasolina. são bem tratados. 
são clientes benvindos nas gerências, 
dos órgãos de publiciãade.. Assim.-.og 
Senhores, pelo fato de, proporcionas . ' 
rem uma grande prúblicidade para as 
próprios jornais: para os próprios ár. : 
sãos publicitários. já procuram riene . 
tar a linha de seu noticiário no sens 
tido do intetêsse de sua. publicidade. 
O SR. ARMANDO DE MORAES 
SARMENTO, Depoênte — A nossa . 
nrientacão é nuramente comerélal, . 
O SR. GABRIEL PASSOS =... 
Estou. apenas, querendo informar-me, - 
Porque ignoro muitas dessas coisas. -` 
O SR.. ARMANDO DE MORAES 
SARMENTO, Deprente — Posto a8». 
segurar que a publicidade, ennforme. :-: 


- * nós a praticamos é puramente. comer... 


Ami. 


S074 Quarta-feira 977. 


cial. Russa sobrevivência resulta ex- 
clusivamente disso.. 

O SR. GAERIEL PASSOS — 
Não me refiro à sobrevivência. Tra- 
taxe de uma grande emprêsa de pu- 
bicidade: os Senhores têm recursos 
numerosos. l 


MORAES 


O SR. ARMANDO DE 
SARMENTO. Depsente — Digo so- 


brevivência em relação a nossos cli- 
entes. Porque nossas negócios são 
puramente de confiança. Só servimos 
enquanto damos resultados ao. clen- 
te. 

O SR. GABRIEL PASSOS — 
Fico agrudecigo pela gentileza de suas 
respostas. Estou satisfeito. ' 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Sr. Pre- 
sidente, peço a palavra. - i 

O SR. LUTERO VARGAS. Presi- 


“dente — Tem a palavra o nobre Depu- 


tado. 

O SR. JOSÉ JOFFILY — Sr, Pre- 
sidente, quero apenas, deixar claro 
perante V. Exa. e os demais colegas 
presentes que a informação prestada 


pelo depoente; de que a distribuição |. 


dos recursos de publicidade, resulta 
dêsse. critério triplice —. circulação. 
penetração e qualificação; critério 
objetivo. quantificáveis porque não 
em função de algarismos, de núme- 
tos — não é verdadeira. pelas pró- 
prias palavras pronunciadas velo de- 
poente; isto é quando o depoente 
sustenta que leva em conta o que 
chama de boa publicidade. Issa. con- 


tradição. está confirmada pelo cál-t.. 


culo dos coeficientes. feite, ligeira- 
mente, pelo Sr. Deputado Dagoberto 
Sales quando demonstra Que para 
alguns jornais a- despesa correspon- 
dente é de. Cr$ 5.00, por exemplar, e 
para outros órgãos essa proporção é 
quebrada, a ponto de chegar a Zero. 

De sorte que, com essas palavras. 
quero apenas. Ear claro a minha 
convicção pessoal. Jc 
rações prestadas pelo depoente Não 
são verdadeiras pelas suas próprias 
palavras. 5 - 


“Estou satisfeito. i 


SR. ALIOMAR BALEEIRO 
aa Presidente mantenho a minha 
atitude de reservar-me, para apreciar 
as depoimentos. sómente, no momen- 
to. em que sôbre êles delibere a Co- 
missão abstendo-me de comentários 
outros ao inquirir as testemunhas. 


O SR. LUTERO VARGAS, Pre- 
sidente — Nada mais havendo à per- 
guntar ao’ depoente, agredeço sua 
resença e o declaro dispensado pe- 
` rante esta Comissão. 


Matheus . Octuvio 
Secretério. 
ei pen e rar 
Q — 4º SESSÃO LEGISLATIVA 
i ORDINARIA DA 3º LEGISLA- 

TURA ` i 

= Pegueno Expediente 


Nestor Pereiras —< 
- Antunes de Oliveira 
Mareos Parente. 
' Dagoberto Sales. 
Neison Menteiro. 
Ganriel Hermes. 
Campos Vergal, 
Humberto Amado, 
Georges Galvão. 
xavier D'Araujo. 
Alberto Têrres. 
Cardoso de Menezes 
Meco Martins (19). 

asco Filho. . 
rs ce Mendonca (21), 
Chagas Frites (25). 

Frota Aguiar (18 a 25). 
Dilermando Cruz (6). 

Lino Boun (20), 

Lincoln Fe“riano (28) 

Placido: Rocha 119 e 28. 
“Fonseca e Silva (19 e 28) v. 

Regl Ferera (25 e ae 
- Joño Mahedo (19. 95.0 26), 
Bérgio Megulnães (19, 


Mandarino = 


de que as decla- |. 


- Celso Murta — 


28 20... 


Grande Expediente . 
Pontes Vieira. 
tomar Baleiero. 
Vasco Piho. 
Carmelo DAgostino, 


. Luiz Garrin, 


José Afonso ' 
Alberto Tires, 
Fcgê Feowreira, 
Corrêa da Conta.. 
Prrtugal, Tavares. 
Júlio Casiro Pinto, 
Francisco Macedo. 
Pruzzi de Mendonça 
Benjamim Parah. 
Frota Aguiar. 
Emesto. Saboia, 
João Úrsulo, 
Gabriel Hermes. 
Octacilio Negrão. 


Raimundo Padilha, 


Gurgel do Asnáral, 
Alberto 'Tóôrras, 
Corrêa da Costa, 
Georges Galvão. , 
Jefferson de Aguiar, 
Ponciano dos Santos. 
Aurélio Viarna,. 
Humberto Gobbi. 
Cardoso de Menezes, 
José. Prágelt, 

jalma Marinho... 
Mário Guimarāīes. 
Castilho Cabral. 
Dilermando Cruz 
Felix Valois. 


10 — 100' SESSÃO EM 26 


DE AGOSTO DE 1958 


RANIERI MAZZILLI, 
TE. 


1 — As 14 horas comparecem os 
Senhores: p a i g 


Godoi Uha. 

José Bonifácio, 
Broca Filho. 
Pereira da Silva -> 


Amazonas: 


Josué do Souza — PTB, * 
Manuel Barbuda — PTB. . 
Pará: aa 
Virginio Santa Rosa — PSP 
Ceará: TA ga "o 


Menezes Pimentel — PSD, 
Pernambuco: ; 

Heráclio do Rêgo — PSD. 
Alagoas: 


Medeiros Neto — PSD, ~ ' 


Rio qe Janeiros 
Aarão Steinbruch =- PTB, 
Carlos Pinto — PSD. 
Jonas Bahiense — PTB. 
José Pedroso — PSD. 
Mariy Guimarães — UDN, 


Distrito Federal: , 


Carlos Lacerda — UDN. 
Frota Aguiar — UDN, 


| Jcão Machado — PTB, 


DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: . (Seção 1)... 


PRESIDÊNCIA DOS SRS, GODO! 
ILHA, 2.º VICE-PRESIDENTE. E 
PRESIDEN- 


Sérgio Magalhães =- PTB, — 


Minas Gerais: - 
Dilermando Cruz — PR, ` 
Licurgo Leite — i 


- Olavo Costa - PSD. a 


São Paulo: 


` Lincoln Feliciano — PED. 


Leonardo Barbierl — PTB. 


Menotti del Picchia: — PTB. 


: Placido Rechã — PSP, . 


“À Campelo, 


“Ido, 


Fonseca é Silva — PSD. 
João d'Abreu — PSP... a 

” o Goiás; : ps 
Wagner Estelita — PSD. 
«Mato Grosso: 


José Prageli — UDN. ` 
Vieira Neto — PTB (20-11-58). 


— Paranã:. 
Portugal Tavares — ` 
Rio Grande do Sul: 
Clovis Pestana —. PSD, 
Rondônia: 
“Joaquim Rondon — PSP — (35). 
O SR. PRESIDENTE: 


A- lista de presinga acusa o come 
parecimento . de 34. Senhores Depu- 
tados, ` 

Está aberta a sessão. 


II — O SR. LICURGO LEITE — 
(Servinão como 2.º Secretário). pro- 
cade à leitura da Ata da sessão an- 
tecedente, a qual é sem observa- 


-| ções, assinada. Gs 


O SR. PRESIDENTE: - 
Passa-se à leitura do expediente. 
O SR. BROCA FILHO: 
(2.º Secretário, servindo de 1,9, 
procede à leitura do seguinte 
HI — Expediente 
É deferido, a partir do dia 21, -do 
corrente, o seguinte . : 
REQUERIMENTO | 


: Dep. Ranieri Mazzli — Urgente 
-— Câmara dos. Deputados: —. Rig — 


Silicitô V. .Ex.?, despacho ur 
gente. para éste meu pedido: requei- 
to na forma regimental prorregação 
da licença em que me encontro pa- 
ra tratamento de saúde, por mais 
sessenta dias, sem- interromper an- 
terior e a contar do término da 
atual licença. Sds. Deputado. Cid 


` Do Sr. Humberto Amado, nos sè- 
guintes têrmts; ` 


. Rio de Janeiro, 26 
1958. . 


Exm.º Sr. Presidente. da Mesa da 
Câmara Federal, — Palácio Tiraden- 
tes — Nesta, Êo 


Venho, pelo presente, comunicar 
a V. Ex? que, na qualidade de 1.º 
suplente de Deputado Federal pelo 
P. T. B.. do Estad, de Sergipe e 
tendo em vista o pedido de licença 
por 150 dias feito pelo Deputado 


de agósto de 


| Francisco de Araújo Macedo e defe- 


rido pela Mesa, assumo, nesta data 


| aquela cadeira. 


“Bem mais para o presente, de V. 
Ex.* às ordens. — Humberto Amas 


Do Ministério da Fazenda nos sè- 


guintes, têrmes: 


Em 13 de agósto de 1958.. 
- Aviso n.º 342, 
Senhor 1.º Secretário: 


Tenho a honra de transmitir a 
V. Ex.» à inclusa Mensagem núme- 


{ro 281, de 6 do corrento mês, de Sua 
: | Excelência o Senhor. Presidente da 


República. propondo a retificação da 
propísta orçamentária para q exer- 


|eício de 1959, na parte que diz res- 


peito 20. Ministério da Viação e 
Obras Públicas, tendo em vista as 


{razões apresentadas por aquela Se- 


cretaria de ` Estado, 
Aproveito a oportunidade para re- 


' [novar a-V. Ex.* os protestos da mie 
{nha alta estima e distinta. consides|' 


TAÇÃO. qu Lucas Lopes, 


[de Contabilidade. 


. Agôsto de 1958 


EMENSAGEM N.º 291, DE 1958 .. 
DO PODER EXECUTIVO : 


Senhores Membros do Congres- 
so Nacional > > E - HOTERE 


.Em vista das razões. apresertadas. 
pelo Ministério da Viação e Obras | 
Públicas, tenho a henra da na for- 
ma do artigo 13. § 1.º, do Cógigo 
da União, propor 
a retificação da Proposta Orçumens 


`| tária para o exercicio de 195º, com 


a inclusão: de dctações orçanientá- 
rias na Verba 2,6.00 — '“Transierên- 
cias. dA conformidade com a anexa 
Exposição de Motivos daquela Se- 
cretaria de Estado, Cc SE 

Rio de Janeiro, 6 de agôstọo de 
1258, — Juscelino Hubiticiek. 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 844, 
- DE 1958, DO MINISTÉRIO DA. 
VIAÇÃO E OBRAS FUBLICAS , 
Em 14 de julho de 1958, | 
Excelentíssimo Senhor 
da República: oe 
. A Comissão de Marinha Mercante, 


de conicrmidade com o artigo 2.º, ali~ 
nea d, do Decreto-lei n.º 8.100, de 9 


Presidonte 


de março de 1941, tem, entre outras |. 


finalidades, a competência de subven- 
cionar os serviços deficitários des em 
présas de navegação do Fais. 


2. De acôrdo com essa faculdade 
legal, vêm-se consignando nos Orgase 
mentos Gerais da União dotaçúcs es 
pecíficas pera os referidos fins; dise 
tribuícas como auxílio, tanto para as 
emprêsas federais, como para as estas . 
duais e particulares, Pa 


3, Consoante a norma e de acôr-, 
do com a prerrogativa que lhe conce» 


"dé ò citado diploma legal, a Comis» 


são de Marinha Mercante apresentou 
ao Departamento Administrativo do. . 
Serviço Público a sua justificação da 


proposta orçamentária para O exercí- 


cio Ge 1959, incluindo na Verba 2.0.00 
— “Transferências, Consignações .... 
2.1.00 — Auxílios e Subvenções, Subs’ 
consignação 2.1.01 — Auxílios, as dos. 
tações necessárias às subvenções em, 
consideração, no montante gloval de 
Cr$ 2.739.455.224,00 (dois bilhões ses 
tecentos e trinta e nove milhões quas 
trocentos e cinquenta e cinco mil dus. 
zentos e vinte € quatro cruzeiros), ,. ` 


4, Ocorreu; entretanto, que, ao en- 
caminhar. ao Congresso Nacional, em - 
15 de maio último, a Proposta Orca 
mentária para. o exercício de 1959, q. 
citado Departamento apenas incluiu, 
na verba relativa a Despesas de Cas 
pital, uma dotação global de CrS ... 
960.000. 000 00 (novecentos e sessenta 
milhões de cruzeiros), destinada à 
Comissão de Marinha Mercante, omi- 
tindo as dotações supracitadas. retee . 
rentes. aos auxílios em consideração e 
também destinadas à referida entida- 
de autárquica. 


5. O Código de Contabilidade da 
União faculta a retificação da pros 
posta orçamentária, estabelecendo, 
em seu artigo 13. $ 1º, que “é Jicito 
ao Govêrno retificar a proposta em 


| mensagem especial, enquanto depen- 


dente de discussão no 
proposta de orçamento", 


6. Éste Ministério manifesta-se fa- 
vorâvelmente à manutenção na pro- 
Posta. para - 1959, das dotações orca- 
mentárias em tela, que visam a ate- 
nuar, como tem ocorrido em exerci- - 
cios passados, a situação. deficitária . 
em que se encontram as emprêsas de . 
navegação do País. quer as federais 
quer as estaduais e particulares, que 
prestam inestimáveis serviços - de 
transporte por vias marítima, fluvial 
e lacustre, Ea : ` Ki 

7. Ante o exposto. tenho a hônra, =- 
de «ubmeter-a Vossa Excelência o p- 


po 


Congresso a 


mbro de 1958 


TP erre erro. ren 


(seção 


NGRESSO NACI 
à Nação que sobe a bilhões de cru- 
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LEONARDO BARBIERI, 
Depoente — Perfeitamente. Quando O 
Conselho do Petróleo entrou em entensa 
mento com a SUMOC para a fixas 


. O SR. LEONARDO BARBIERI, Dee 
poente = Sr. Presidente, Srs, Depu- 
"tados, agradecendo inicialmente 
referências elogiosas do ilustre -e dig- 
no- Deputado Relator desta Comissão 
edito que `a. minha 


jzeiros. Essa Comissão já está com 
| seus estudos quase ultimados.. Gos- 
taria, para que O assunto ficasse real- | q; 
mente bens conhecido por esta Co- 
missão, que depois fôsse mconvocados 


somo realmente pela faia 
"de material. na Indústria nacional. 
““Noves indústrias surgiram 6 - 
o mesmo material. Nós em- 
OS chapas grossas 6. 


ágio especial, 


de Inquérito, acr 


mandou ' à 


MOO uma. especificação de octas 
nagem que estabelecia como mínimo é 
máximo para a gasolina comum 71 8 
82 octanagem, respectivamente, e B2 
octanagem acima para a gasolina 


vejo muita rs 
importar o vagão 
importar o material para fazê-lo, 


negro 
muito conhecido, tento no Rio de 
Janeiro como em São Paulo. - 


aquéles inspetores do Impôs 
Consumo, aquéles diretores da Dire- 
toria das. Rendas Internas, para que 
transmitissem a éste órgão o 
tado de seus trabalhos, 

“Esta denúncia ao Ministério da Fa- 


-Convocação para prestar depoimento 
Se prenda a uma sério de 
por mim feitos na última sessão le~ 
gislativa, com relação a diversas frau- 
des e irregularidades que se proces- 
savam no comércio e na importação 


Em tôdas as fixas por mim encons 
tradas no Conselho de Petrólco das 
quais. tenho relação fornecida pelo 
Govéêrno, a cotanagem era sempre stt- 
perior a 82 e atingia por vêzes até 
Entre as diversas fixas 
que encontrei, uma delas especificava 
gasolina com 96 cctanas e estava in- 
cuida na gasolina comum. Estrarihet 
que não tivessem fixado um preço 
Ta a gasolina “premium” e perguns 
i se havia ágio especial nessa poca 
não sabia ainda da fixação désse ágio 
especial. Disserameme que fòra ` fis 
xado um ágio especial de Crs 15900 
para a gasolina “premium”, todavia 
o Conselho ainda não dera uma guia 
importação para gasolina “pres 
mium”; No entanto, esta era vendida 
às escncaras, e mtodo q território nae 
ço superior ao da gae 


zenda toi feita por um dos assessores 
da bancada paulista que era na oca- 
slão o advogado chefe daquela ban- 
cada e que me assessorava nas pes 
quisas junto às nossas refinarias jun- 
to ao Conselho Nacional de Petróleo 
e às diversas Diretorias de Carteiras 
do Banco do Brasil, à SUMOC e às 
demais. Éle me pediu permissão para 
fazer a denúncia ao Procurador Ge- 
ral. da República e ao Ministério da 
Fazenda diretamente, no .que con- 
senti, Fornecl-lhe, então, todo o “dos= 
sier" necessário para que a denúncia 
fôsse de fato bem ilustrada, 
Resumindo, a primeira irregulari- 
dade que naturalmente deve ser do 
conhecimento dos nobres colegas, pois 
tive inclusive a honra de ser apartea- 
do várias: vêzes, em ireu discurso, pelo 
apartes sempre no 
sentido de apoio e eram um dos .pou- 


dos derivados de petróleo. 
Preliminarmente devo dizer que en- 
quanto empreendia pesquisas no. Cone 
selho Naciônal de Petróleo, para um 
trabalho que eu elaborava no sentido 
da fixação de um preço único para 
venda de gasolina em todo o tera 
ritório nacional, deparei-me aciden- 
talmente com uma irregularidade que 
ceu,. de início, muito grande 
. depois de apurada se revelou 
realmente de profunda gravidade, 
Denunciel, depois de bastante dos 
cumento com informações: oficiais oba 
tidas por melo de requerimentos por 
mim dirigidos aos diversos Departas 
mentos e Ministérios, da tribuna da 
Câmara aquela primeira irregularis 


O SR. PRESIDENTE — Como é 
feito êsse mercado negro? | 


O SR, VICTORIO FERRAZ — 
É provocado pela lei da oferta e da 
"procura. Como há falta do produto, 
ba ca Se cores) quantidade dis- 
- Ponível, o prego ser 
mo se dá o contrário, não é. Inda- 
ss, então, o mercado negro de oba- 
pes. Do ponto de vista legal, não 
há mercado negro, porque não exis- 
te o tabelamento, 
O SR. PRESIDENTE — V, fa, 
diretamente de Volta. Re- 


justo, mas co» 


. O SR, VICTORIO FERRAZ — A 
produção de Volta Redonda mal dá 
para suprir o consumo, Certo tipo: de 
material é laminado uma vez por ano 
— é Volta Redonda deve ter boas ras 
zões de ordem técnio 


dade, Enquanto prasseguia no estudo 
em tômo dessas, outras irregulari- 
"dades foram aparecendo e eu con- 
segut, cont uma sério de cinco dis- 


cional, por pre 
solina comum. 


lustre. Relator, 


Foi justamente a primeira estras 
nheza. e que fêz com que eu contie 
nuass2 nas pesquisas, Pedi, então, ao 
Consalho Nacional do Petrólco uma 
relação das importações de gasolina 
“premium”, e o Conselho me infora 
maya que oficialmenie não tinha, em 
absoluto, autorizado a importação de 


cos estímulos que recebia para con- 
tinuar naquela campanha que havia 


cursos, denunolá-las tôdas com pro- 
vas irrefutáveis, 
Quero neste momento 


ger — o 56-05 pedidos feitos em ous 
tras épocas são laminados daqui a 
oito meses, claro que o preço sobe, Há 
falta de material — perfilados e cha 


-— O SR.. PRESIDENTE — Tem 
nhecimento do fato de que o maior 
“volume de transporte pode ser reali- 


V. Ex”, ao me cumprimentar, disse 
assunto, No entanto naquela ocuslão 
assunto, No etanto, naquela ocasião 
eu cra absolutamente leigo na maté- 
ria o que dificultou bastante meu tra- 
balho. Visite! tódas as refinarias pros 


certo descaso, 
maioria dos órgãos de nossa impren- 
ga com relação ao assunto, em virtude 
e de que êle se revestia, 
uco caso com que fol recebido 


pela nossa imprensa. gasolina “premium”, 


Em outro pedido de informações in- 
também a pers 
gunta do nobre Relator — se havis 
alguma especificação de octanagem 
duas gasolinas, 
Responderam-me: “Perfeitamente, A 
gasolina comum atinge o máximo de 
82 octanas e acima de 82 octanas 6 
rêmio”, E foi esta justas 
mente a informação que o Conselho 
Petróleo forneceu à 
fe nao para fixação do ágio de Cr$ 


Eu me deparava com o seguinte fas 
to: a gasolina “premium” era yendi- 
da no território nacional há seis me- 
UMOC, exatamente há seis 
meses, havia fixado o ágio de Cr$ .. 
150,00, inhamos gasolina “premium” 
vendida às escancaras e não tinhamos 
feito a importação de um litro seguer 


zado com Os mesmos vagões existen» 
tes desde que se consiga uma melhor 


| VICTORIO FERRAZ — 
Existe sobra de vagões tanques, no 
momento. Hoje em dia, não 
pregam vagões de pequena capacida- 
' de. são antieconômicos, mpa 
niias que compram vagões estão G0n- 
seguindo viagens mais rápidas, Assim 
linha Rio-Belo Hori 


curando apurar e denunciet o8 fatos 
tentando fazê-lo com uma clareza Me- 
ridiana, E tôdas as denúncias a que 
edi foram sempre documentadas 
oficiais do Go» 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — DA V. Exa, licença para um 
aparte? V. Exa, então notou claras 
mente o descaso da imprensa pelo | proc 
fato grave quo revelou da tribuna, 


O 8R. LEONARDO BARBIE 
poente — Perfeitamente, 


O SR. DAGOBERTO SALES, Res 
lator =~ Descaso & 
não dar notícia? 


O SR. LEONARDO BARBIERI, Di~ 
poente — De não dar noticia, a pon- 
to de certos periódicos que publicam 
diáriamente a súmula de todos os 
disoursos, citando os respectivos oras 
dores, inclusive os das pequenas cos 
municações, omitir os longos discur- 
pronunciara nos grandes 


dagui — e esta é 


com informações que distinguisse as 
pois cessa exposição, gostaria de 
citar resumidamente quais as irregu- 
laridades que consegui apurar e Vou 
juntar ao meu depoimento cópia de 
meus discursos, inseridos em diversos 
números do “Diário do Congresso Na- 
cional”, e estarei pronto a responder 
a qualquer pergunta que possa escla- 
recer melhor os integrantes desta Co- 
missão que em boa hora foi organi- 


que ponto? De 


aconteceu com q 
zonte, Bauru-Corumbá, 


. O SR. PRESIDENTE — Acredita 
que as locomotivas que a Rêde Ferro- 
viária adquiriu agora vão diminuir a 
capacidade dos vagões porque aumen- 
tam a tração? 

.O SR. VIOTORIO FERRAZ = 
A tração a vapor custa Cr$ 360,00 por 
mil toneladas.e a Diesel Org 57,00. E à 
elétrica Cr$ 52,00. Além da economia, 


SUMOC fixou ágio especial depois que 
começou a venda de gasolina “pre- 
mium” no território nacional — &sse 


coméêço, allás, já fo! ilegal porque co- | dessa gasolina. 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 


Prosseguindo nas pesquisas, cheguei 
à conclusão de que os dóláres Jicijãs 
dos para importação de gasolina tou 
mum eram utilizados na importação 
de gasolina “premium”, Acredito que 
aquela especificação por.vêzes modi« 
ficada, com rasuras evidentes, se pros 
cessava para obtenção da Uberação da 


meçou a ser vendida por preço supe- 
rior ao tabelado para a gasolina, O 
Conselho Nacional de Petróleo soll- 
citou à SUMOC que fixasse novo ágio 
especial para importação daquela ga- 


vamos dizer, na parte de combustível, 
haverá economia na tração, Foi o 
que aconteceu com a Companhia Paus, 
lista de Estradas de 
Central do Brasil, por terem sido ele- 
trificadas no tempo exato. 


O SR. PRESIDENTE — Estou sà- 
tisfeito e termino o depoimento aqui. 


lator — Notou V. Exa, isso na in- 
prensa do Rio de Janeiro e de Sho 
Paulo, ou do País todo? 

O SR. LEONARDO BARBIERI, De- 
poente — Principalmente na impren- 
sa do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
com a qual tenho maior.contato, 


O BR. DAGOBERTO SALES, Re- 


Ferro, com a& 


1 “Tinhamos, naquela época, dois ágios 
fixados: um de Cr$ 25,00 para a ga- 


solina-aviação e outro de Cr$ 70,00 dezcarga da gasolina, 


verdade é a seguinte: depois da 
especificação do Conselho Nacional de 
Petróleo quanto & octanagem e depois 
da fixação do ágio de Cr$ 150.00, im- 
“premium” como 
gasolina comum. Pode-se estarrecer a 
porquanto hå um mês e mein, 
ês meses se tanto. fo! 
que começamos a fabricar gasolina 


Levanta-se a sessão, 


Octavio Mandarino — Secretário, para a gasolina comum. A SUMOC, 


em reunião que-citel em meu discurso 
— & para precisar teria que procurar, 
mas na fese das perguntas direl qual 
foi essa data — fixou o ágio de Cr$ 
150,00 para gasolina “premium”, com 
que já se comerciava em tod 
tório nacional há mais ou menos sete 
ou oito meses quando descobri aciden- 
talmente a irregularidade, porquanto 
pesquisando algumas fixas de impor- 


lator — Portanto, o fato o surpro- 


O SR. LEONARDO BARBIERI, De- 
poente — Perfeitamente, Surpreen- 
deu-me" bastante. Os dois únicos ór- 
gãos divulgadores que realmente dera 
certo destaque aos meus pronuncia- 
mentos com relação as irregularida- 
des, cuja denúncia já não: podia ser 


portamos gasolina 


“premium” de or baixo. 


JOPHILY — Nosse nas 
seis à oito Meses até que Vose 
sa Excelência consMasse a venda de 
gasolina “premium” quais eram as 
que pena essa. gasglle 


retardada porque se estribava em in- 
formações oficiais do Govêrno, ioram, 
no Rio, a Rádio Globo que transmi- 
tm todos os meus discursos e me 
entrevistou longamente a respeito do 
assunto, dando-me cobertura perfeita 
e completa e dos 
mente “O Semanário”, que notioloy 


DEPOIMENTO DO SR. DEPUTADO 
LEONARDO BARBIERI 

; LUTERO VARGAS, Presl- 

denie — Está presente o nobre Depu- 


tatio, notei que algumas delas diziam 
“gasolina comum” e outras diziam 
nctanngem desta, índice superinr e os 


A . a To. n É “ 
«ado Sr, Leonardo Ba preços “fob” eram inteiramente dife- 


pa È rbicrl, a quem 
ua palavra. A $ 


omals exclusiva- 
O SR. LEONARDO 
Depocne — TA 


O SR. DAGOBERTO SALES, Ré- 


BARBIERI, 


das elas; Principalmene ` 
te a “Esso” e q “ghel”, que foram as 
maior número de impore 
Tenho até cilado em neu dia 
que cada uma 


O SR. DAGOBIRTO SALES, Re- 
lator — Sr, Presidente, muito honra 
a nogsa Comissão a presença do no- 
bre. Deputtido Sr. Leonardo Barbieri 
ue em vários disoursos na Câmara 
revelou conhecimento profundo de 
certas questões atinentes ap corriárcio 


meus discursos que apontavam as ire 
regularidades. - 

As irregularidades eram tamanhas 
que por providência tomada pely Mi- 
stro José Maria Alkmin, pelo Mi- 
nistério da Fazenda, fol designata 


lator — Pormita-me uma pergunta. 
'O SR. LEONARDO. BARBIER 
Depoente — Oom. prazer., 


O SR. DAGOBERTO SALES, Ra- 
latot — Segundo o meu entender, s 


curso as quantidades 


“O ER, GABRIEL PASSOS -. Qual 
Bão encarregado dessa fisca- 


uma Comissão para apurar uma das 


r h . asolina “premium” 
uhas denúncias que se referia, jua- gasolina, “p um” difere da comum 


porque é de malor netanagem. Mas há 
um Umite preciso que caracicriza per- 
feiramente a gasolina comu 


gue é desejo desta Comsasão esslare-: E ji 
ger-se com à palavra de S. Exe. Por timente a fraudes verificadas na im- 


o SR.. LEONARDO BARBTERL 
Deene — Br. Depusado Qane 


dins a S. Exu, que fizesse a inortação 
icão que jugasse conveniento, livauda esta que causou um prejuizo 


R 
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Passos, cuase fiquei louco ao procurar. 


saber à quem ofereceria a denúncia. 
Chegou ao Dr. Tosta — não sei ES 
6. S. era Diretor na eua S . 
bio nessa época. B. S. reuniu algun 
diretores, - inclusive o da SUMOO, 
diante da gravidade dos fatos. Quan- 
do soube dos documentos que eu ti- 
nha em maio, senut que 2 E di 
vestia de profunda gra . Convo- 
cou os diretores e perguntou: “Mas. 
existe algum ágio fixado para @ gaso- 
lina “premium”? Respondeu um dos 
Diretores: “Perfeitamente. Fixamos 
na sessão tal, de tal dia, o ágio de Cr$ 
150,00"; — “O Senhor já deu alguma 
centa de importação para essa ga- 
solina? “Não. Até hoje nenhuma 
companhia solicitou dólar de Cr$ .. 
150,00 para essa gasolina. — “O Ses 
nhor tem carro?” e= “Tenho”, == 
` “Qual & gasolina queço Sennor usa?” 
~- “Uso a gasolina “premium”, — “O 
Senhor sabe que as nossas refinarias 
Mão produzem gasolina “premium?” == 
“Sel, sim senhor". — “Como usa ga- 
- Molina “premium” se nunca deu uma 
licença de importação para essa ga- 
solina?”, ; 
_ Chegamos a êsse absurdo. Mas tô- 
das as portas que se abriam pronta- 
mente para mim, eram fechadas. logo 
que eu sela, e eu ficava na mesma, 


` O SR. ALIOMAR BALEEIRO — E 
o Ministério da Fazenda? 


O SR. LEONARDO. BARBIERI, 
Depoente — O Ministério da Fazen- 
da nomeou uma Comissão diante da 
gravidade do assunto, É 


O SR. ALIOMAR BALEEIRO — 
Tenho a impressão de que V. S.* disse 
que apenas quanto a uma das cinco 
denúncias que apresentou. 


O SR. LEONARDO BARBIERI, 
Depoente — Mas as outras não esião 
afeitas no Ministério da Fazenda, nem 
ao Banco do Brasil, mas tão somente 
ao Conselho Nacional do. Petróleo, 
- Aliás, 17 dias depois da minha pria 
meira denúncia o Govêrno tomou pros 
vidências substituindo prontamente o 
antigo Diretor-Presidente do Conselho 
do Petróleo por. sinal, acredito que 
S. S> tivesse pecado por omissão, 
porquanto tem um passado que faz 
com que pensemos assim, ou talvez 
por ocupação em outros setores, 


O SR. GABRIEL PASSOS — Mas 
devia cabar ao Conselho Nacional do 
Petróleo essa fiscalização, 


O SR. LEONARDO. BARBIERI, 
Depoente — Essa a denúncia que fiz 
“sôbre O. fato que causou maior pre. 
juízo à Nação, mas, no meu entender, 
não é a mais grave das que fiz, 


O SR. DAGOBERTO SALES, ne. 
lator — Nobre Deputado, à gasolina 
“premium” era tabelada no mercado 
interno & preço superior? 


O SR. LEONARDO BARBIERI. 
Depcente — Não era tabelada, Tinha 
preço livre. . Isso era outra grande 
irregularidade porque a gasojna não 
podia ser vendida por preço superar 
ao por que Comerciávamos na ocasiãa 
da feitura do tabelamento, 

Cheguei à conclusão, depois das pes- 
quisas, de que êles ou estão fraus 
dando o câmbio, importando gasolina 
“premium” com ágio da comum, ou 
estão vendendo ao consumidor a gas 
solna comum como “premium”. e que 
é crime contra a economia popular, 
ou, aínda, estão realmente importando 
gasolina “premium” ‘ao preco da co- 
mum e estão exorbitanto, cobrando a 
um preço mais. caro, i 


Mas ninguém fiscalizava. Depois 
que fiz a denúncia, recebi um comu- 
meado, que tenho aqui, go Conselho, 
que o incrimina' totalmente. Chama 
a si a responsabilidade da coisa. 


O SR: ALIOMAR BALEFIRO — 
A lesão mriw a não € qtauela à 
COFAF, à economia popular e a refe- 
rente à boa fè do público, na hipótese 
de venderem a mesma gesntina como 
se fósso a azul, E' mais um problema 


e não os julgava completos — cheguei 
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de ordem fiscal, & tesão que o Tesot- 
ro sofreu, 


O SR. GABRIEL PASSOS — Na 
política petrolífera o Conselho Nacio- 
-nal do Petróleo fracassou, como, aliás, 
tem fracassado muitas vêzes. 


' O SR. DAGOBERTO SALES, Re, 
lator — A outra fraude, referente à 
mudança do impôsto único, também 
ocasionou um prejuízo de um bilhão 
de cruzeiros para o Erário. 

O SR. JOSÉ JOFFILY — O nobre 


depoente chegou a calcular o valor 
aproximado dêsses danos à Fazenda, 


O SR. LEONARDO BARBIERI 
=- Pelos documentos que eu tinha — 


relação à gasolina “premium”, . 


“O ER, GABRIEL PASSOS — E de 
parte do Conselho Nacional dy Pe- 
Pa teve Notícia de alguma provi- 


O SR; LEONARDO BARBIERI, 
Depoente — O Conselho Nacional da 
PetrNieo, como órgão consultivo, pos- 
sui um Conselho que a partir das mie 
nhas denúncias deixou de se reunir 
por muito tempo. Mas posso afiancar 
g V. Ext — pode ser um pouco de 
validade minha — que lizo a destital. 
ção do antigo Presidente aos discurso 
por proferidos. 

-Mes, realmente fiquei tão decepcio- 
nado, fiquei tão desilud'do pela falta 
de publicidade às denúncias que fazia 
e- que abandonei completamente, 
aguardando a possibilidade de coms- 
tituir uma Comissão &a Inquérito. 
Eu já estava preparando um reque- 
timento com o número necessário de 
assinaturas quando se ccestituiu esta 
Comissão de Inquérito. Fiquei, en- 
tão, aguardando uma enortunidace. 
Aliás, se não ma engano. não é bem 
esta Comissão. Havia ontra, Pedi. a0 
nobre Deputado Sr. Adauto Cardoro 
que me convocasse para o depoimen- 
to que ora presto perante esta Cemis- 
são, Parece que aquela era outra Co- 
missão, sôbre fraudes de importação. 
Para surprêse minha não fui jamais 
convocado para aquêle órgão. Eu na- 
O SR. GABRIEL PASSOS — E’ à | turalmente ansiava por essa, convoca- 
ti i cão, porquanto. depois de empreender 


tática do silêncio, p a a pooma 
Á > uma campanha de um ritmo de inten, 
O “SR. LEONARDO  BARSIERI sidade invulgar eu me calei, o que po- 


manies “aiosutacara “entre aio |da trazer até a respeifo de minh 
Pôrto de Santos” pessoa certa suspeição. E faço hoje 
Não entrava gasolina pelo Pôrto de | gostosamente a reiteração das denúne 
santos. No entanto, São Paulo tinha |Clas a que procedi, esperando que, 
gasolina “premium”, Mas o Conselho como resultado do trabalho desta co- 
Nacional de Petróleo proibiu a trans- | Missão, pelo menos se estanquem es- 
posição de outra parte para São Pau. | sas irregularidades, algumas das q 
lo. São Paulo só consome gasolina ainda prosseguem, conforme vou de- 
produzida em sua refinaria e aquela | Monstrar. 
entrada. pelo Pôrto de Santos. O SR. DAGOBERTO SALES, Re. 
(Lendo) “De onde aparece, de onde j lator — Sr, Presidente, com a anuên- 
surge... “e. 98 octanas". | cia de meus nobres colegas da Camis- 
Se a especificação do Conselho Na- |são, gostaria de dirigir um. convita 
cional do Petróleo fixava uma octa.| ao ilustre Deputado Sr. Leonardo 
regem, a para à porta co-| Barbieri. 
mum de 82 octanas, encontramos uma |. 
ficha especificada como gasolina co-| Penso que será um dos doveres fun. 
mum e entre parênteses 98 octanas, | damentais desta Comissão averiguar 
que já atinge a octanagem da gaso- jas irregularidades apontadas por Sua 
Ha aço. a dia AR S anibbm às 
` Diz mesr icha: “586.654 para que £ 
E RE reuniões desta Comissão quando fås- 
sem inquiridas as testemunhas e os 


auos s; å ; j Piae milhges 
u gaso comum de 

a T ý depoentes principais respensávels por 

essas irregularidades e 


98 octanas. Na ficha está gasolina Co- 
mum, e depois se acrescentou entre 

O SR, LEONARDO BARBIERI, 
Depoente — Com muito prazer, 


parênteses “98 octanas”, 
LE: Jose JOFTILZ = A cri- 
térlo para distinguir-se a gasolina C0-| O SR, DAGOBERTO SALES, Re. 
mum da gasolina “premium”... = Pl qa a porque S. Ex? está. ple- 
O SR. LEONARDO BARBIERI. |namente dentro do assunto e poderá 
Depoente — E’ fixado pelo Conselho, | ser um elemento decisivo para q es- 
O SR, JOSE JOFFILY — Até o] clarecimento cabal da verdade, 
limite de 82 octanas é gasolina co-| O- SR. GABRIEL PASSOS 
mum, ; Estou peuran de rd oom 
essas sugestões. Mas quanto à de- 
Nas a ma e cepção, à desilusão que o ilustre cole- 
82 passa a ser gasolina “premium”. |82. € todos sentidos o falta, ei a 
(Eê) — “,., outra ficha, à guisa de| Plicidade, na inquirição que estan 
exemplo ... seguinte pergunta...” |fazendo dos responsáveis pum ems 
Na ocasião em que eu fazia êste dis. | PrÊS&s pe publicidade, Cão uítos 
curso não tinha ainda elementos com, | contrando piena explica tela, cir 
probatórios da fraude cambial, Jornalistas dizem que dão notícia cir- 
(Lê) “go — como gasolina co-|cunstanciada do que ocorre nesta Co- 
mum “cv gravada com ágio ce|missão, mas a direção dos jornais 
Crê 150,00". cortam tudo, reduzindo aquilo a no- 
E foi justamente esta a hinótese|tícias insignificantes. E muitas vê. 
gepois confirmada, -Esta é a denúncia|Zes quando veiculam alguma coisa 
da qual tenho todos os. documentos. A Ator aa os em e quase 
f r em ridiculo a Comissão. De sor 
sa Eestência mio voltou A Tribuna | Que temos inteiro, conhecimento, dit- 
Do o ae aas Pkg bretudo a consignar nos Anais dados 
eocupias Aus D . 08 UiCrEN- Ta esclarecimentos para que o8 nossos 
tes. graça do Govârno tomaram sôbre governantes, ed os em vista, se 
ii ; |precavenham e para que os homens 
O SR. LEONARDO BARBIERI |da administração saiba a maneira 
Depoente — Nos meus quatro outros | mltiforme por que a fraude, @ ga- 
discursos dou. conta dessas providên-!nância precure contrariar o interés- 


a apurar uma diferença de aproxi- 
madamente Cr$ 670.000.000,00. 

Como se trata de um assunto grave, 
não me acanho em tomar um pouco 
mais do precioso tempo de todos nós, 
e vou ler um trecho de meu discurso, 
que resume perfeitamente o caso, 

Dizia eu no Grande Expediente da 
sessão de 23 de abril de 1956: “O ter- 
ceiro caso, o mais escabroso.,. (lele 
tura. Diário do Congresso Nacional 
— Página 2.512) ... em nosso país”. 

Peço a atenção dos Srs, Deputados 
para ver que, realmente quando .da 
tribuna emiti êsses conceitos era de 
se esperar que a imprensa pelo mes 
nos se interessasse em saber se à mie 
nha denúncia tinha ou não procedên- 
cla. Mas não noticiava nem q fato, 
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cias tomadas pelo Govêrno, especial-,sé público. De forma que nosso des 
Imente o Ministério da Fazenda, com|ver é sobretudo esclarecer, Já estas 


mos em entendimentos — idéia, aliás, 
do nosso ilustre colega, Sr. Depus 
tado José Joffily, aceita pelo Relgo 
tor e que teve também os meus aplau- 
508 — no sentido de alguma medida 
de ordem legislativa. para evitar 
maiores proporções dêsse maleficio. 
Acrescertaria ainda que se não esti» 
verem convocados para depor o Pres 
sidente do Conselho Nacional do Pes 
tróleo- e o Presidente da SUMOC, 
que êles sejam convocados para êsso 
fim, além das autoridades fiscais 
apontadas pºlo nobre Deputado Ses 
nhor Leonardo. Barbieri, a fim de 
que, com a assistência de S. Exa, nos 
possamos esclarecer bem sôbre to- 
dos os fatos e saber onde está a: 
frauda, quem é por “la resnonsável, 
qual a maneira de se colbi-ta; o 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente —As cenúncias oferecidas pelo ` 
nobre Deputado 3r. Leonardo Bar- 
bieri. foram tomadas em  considera-= 
cão e há uma Comissão apurando es- 
sa denúncia, que já terminou seu 
trabalho ou já se encontra no fim 
de sùrs atividades, - 

ER, LEONARDO BARBIERI, 
Depoerte — Informo ao ilustre e 
digno Presidente que aquela Comis- 
são nä» fo] nrovocada pelas minhas 
denúncias. Era uma Comissão ges: 
nenen a respeito de fraudes cam- 

ais. 


O SR. LUTERO VARGAS — Presi- 
dente — Mas como resiltado de sua 
denúncia, o Ministério. da Fazenda 
não tomou nenhuma providârcia? 
Não nomeou uma Comissão de In- 
quérito? gu 


O SR, LEONARDO BARETERI, 
Depoente — Nomeou. 

O SR. LUTERO VARGAS, Preste 
dente — E não chegou a uma con- 
clusão? É É i ; 


O SR. LEONARDO 3ARBIERI, | 
Depoente — Há 15 dias t've Informas 
ção de que Já estava na fase de cone 
clusão, tendo sido confirmadas tô- 
das as minhas denúncias, . Estevam 
ultimandy o levantamento dos ágios 
para etrar 'as companhias, 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente =~ Seria interescante, então, 
antes de se chamar o Presidente do 
Conselho Nacional do Tetróleo cons 
vocar êsses. técnicos que integrem a 
Comissão para deporem aqui: 

O SR, LEONARDO BARBIERI, 
Depoento == Perfeite--onte. Poderá, 
inclusive, se julgar se bom plvitre, 
convocar o advogado ex-chefe da 
bancada paulista, atvatmente um de 
geus melhores assessores, o Dr. Antô- 
nto Cláudio, “que fo! muem proceden 
à denúncia e está a par de quais são 
os fiscais, | 


O SR. LUTERO VARGAS, Preste 
dente — Segundo informou o nobre 
Deputado Sr, Nelson Omegna, estae 
riam em poder de V. Exa, certos dos 
cumntos dessa fraude e que fol mese 
mo designado um fiscal do impósto 
de consumo para «ohrar êsse desvio, 
9 que não se realizou. : 


O SR. LEONARDO BARBIERI, 
Depoente — O chefe assessor d3 
bancada paulista nediu permissão pa- 
ta proceder à denúncia, o-que eru 
das minhas intenções, e tendo obti- 
do a meu consentimento — pedir 
consentimento justamente para não 
tornar : público, pois eu ainda não 
havia acabado a parte de pesquisas, 
— fêr a denúncia s um inspetor do 
impôsto de consumo, cujo nome nên 
me Corre no momento mas sci que 
é um ex-Depuindo federal. Ésse ins- 
petor. depois de seus primeiros tra- 
dalhos, truncou completamente eua 
atividade funto às compankias, inex- 
olicâvelmente. Fol interpelado inchi- 
sive judicialmente pelo. advogado 
chefe da bancada paulista — digo 
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“ advogado chefe: da bancada pau- 
- Msta, , mas não estou. identificando, 
“Absoutamente, a bancada paulista 
“gom èste assento. . 


O SR. LUTERO VARGAS, Prest- i 


dente — Mas êle é assessor da ban- 
“cada paulista, 


O SR. LEONARDO BARBIERI, 
Devoenie — Perfeitemente. 

Depois, não tendo nbtido resulta- 
dos convenientes junto a éste fiscal 
do impôsto de consumo, porque êle 
Eee as pesquisas repentinamen- 

. negando-se a prossegui-las, fêz 
Ale, entio, a denúncia ao Diretor das 
Rondas Internas, que imediatamente, 
diante da gravidade do assunte, no- 
- meou uma comissão de três mem- 
“bros, prece que um fiscal, um ofi- 
cial administrativo e um. dos Dire-, 
tores, para fazer a pesquisa necessá- 
| ria iunto às companhias e o levan- 
tamento junto ao Donselho Nacional 
do Petróleo e às diversas Carteiras 
do Banco do Brasil, Esses estudos é 
que estão em fase final e estou bem 
certo de que chegaram à conclusão 
de que as denúncias procedem. E 
“estão fazendo o levantamento do to- 
tal dos ágios sonegados. 


O SR. LUTERO VARGAS, Presi- 
dente — E' uma das denúncias do 
a Deputaco. Existem mais qua- 

o 


O SR. LEONARDO BARBIERI, 
Depcente — Para mostrar ao nobre 
Deputado que a denúncia está muito 
bem fundamentada e acompanhada 
de comprovantes irrefutáveis, quero 
proceder à leitura de um officio que 
recebi da Carteira de Câmbio do 
Banco do Brasil em resposta a pe- 
dido de informações por mim for- 
mulsdo, e que diz o seguinte: 


— “Ministério da Fazenda — Banco 
- do Brasil S.A, — Rio de Janeiro, 18 
de maio da 1956”, 

Percebe-se, pela data, que o Go- 
“Nero tomou providências imediatas 
no sentido de responder ao meu pe- 
de informações. 

O ofício tem o seguinte teor: 

“DIFCO ~- 949-56 ..:. (leitura) 
a. Informes”, 

E’ a Carteira de Câmbio do Ban- 
co do Brasil que estava prestando 
um informarão oficial. 

“aal o ário .... (leitura) .... im- 
portação de gasolina premium”, 


V. Fxas. vêm que realmente, por 
resolurio tomada em reunião . da 
SUMOC, em. 17 de Janeiro de 1955, 
foi fixado o ágio de Cr$ 15000 para 
imnartação de gasolina premium e 
o Banca do Brasil informa que fa- 
mais vendeu um dólar com Cr$ 150,00 
de ágio. 


O SR, LUTERO VARGAS, Presi- 
- Gente — Agradeço o denoimento do 
nobre . Depritado Leonardo Barbieri, 
“que pode mesmo nos aconselhar qual 
8 convacação que deve ser felta em 
primeira lugar, se a do Presidente da 
Conselho Nacional: do Peirólco ou a 
dos técnicos, 


O SR, JOSE’ JOFILLY — Senhor 
Presidenta, nela ordem! Desejo pres- 
tar, um esclarecimento. A Comissão 
a que se refere o nobre colega Se- 
nhor Leonardo Barbieri é a que se 
destina a anurar a ocorrência de 
fraudes cambiais ou fiscais e a eva- 
z250 de ágios e sobretaxas de impor- 
tações irrezulares, 

Essa Comissão, constituida de oito 


Issores 


rogado, até 15 de dezembro de 1957. 


Naturalmente êste caso -da gasolina 
premium ` deve estar incluído. + 


o sa. LEONARDO - BARBIERI, 
Depoente — Nunca fui auvido, se 
bem que houvesse solicitado aos Te- 
Srs. 
Souza e Adauto Cardoso. que me 
j convocassem 
mento que ota presto. Jamais fui con- 
vocado por aquela Comissão, 


O SR. JOSE” JOFILLY — Vejo, 


vor. conseguinte, que embora nossa 
Comissão tenha uma finalidade es- 
pecifica que é de apurar as ativi. 
dades políticas dos grupos “Shell” 
e “Esso”, a interligação dos dois as- 
suntos é profunda, porque é claro 
que a atividade política é alimenta- 
da por recursos em dinheiro e a 
fonte dêsses recursos, como sgora es- 
tamos observando, deve ser exami- 
neda, mesmo porque o nobre Depu- 
tado calculou só essa fraude cam- 
bial no valor de mais de 


rece sr no ds 


Cr$ 600.090.000.00. De sorte que é 


vidente que sem: essa fonte de re- 
cursos, não podia exercer atividade 
nolitica. através da imprensa. O as- 
sunto tem, portanto, inteira pertinên- 
cia com os nossos trháalhos. Agora, 

para que êsse trabalho não seja tus 
multuado è não sejamos mais tarde 
esmagados pelo pêso de excesso de 
fatos apurados, acredito que serla do 
maior interêsse, antes dessas convo- 
cações, requisitar o resultado cas in- 
vestirações dessa Comissão de In» 
quérito, ou coisa que p valha, insti- 
tuída no Ministério da, Fazenda. Isso 
nos poupatria uma tarefa, vamos dl- 
zar, primária que serlam tôdas essas 
investigações, uma vez que já estão 
em curso. Poupariamos parcela pon- 
derável de nosso tempo, Para que, 
então, na base dessas infor mações 
preliminares, fundamentais, ` pudés- 
semos ouvir as autoridades respon- 
sáveis ou pelo menos indictadas na 
irregularidade. - Porque se formos 
abarcar, no prazo exíguo que temos 
de mais duas, trés ou quaera: ses- 
sões.. 


O SR. DAGOBERTO SALES, Re- 
lator — Vamos pedir prorrogação; 


O SR. JOSE’ JOFILLY — A mi- 
nha sugestão seria a seguinte — es- 
pecialmente dirigida ao nobre Depu- 
tado St. Gabriel Passos. Para acele- 
varmos os nossos trabalhos, dirigia- 
mos um oficio ao Ministério da Fa- 
zenda, requisiiando, desde Já, cô- 
pias dessas peças para que partissi- 
mos dessas investizações, na base do 
depoimento do nobre Deputado Se- 
nhor Leonardo Barbieri, que é ex- 
tremamente valioso e decisivo, e das 
conclusões parciais já obtidas na es- 
fera admnistraiiva. Porque ou faze- 
mos isso ou então nos arxriscamos a 
atargar por demais o nosso campo 
də atividade, começando por apura- 
ções primárias, reiniclando tudo aqui- 
to que já foi apurado, isto é em yer 
de incorporar o que lá fol feito, 
messa de um processo. teriamos que 


‘reiniciar tudo isso. 


Acharia, por conseguinte, mais pru- 
dente — e é nesse sentido que faço 
uma-sugestão ao nobre Deputado Se- 
nhor Gabriel Passos e ao ilustre Re- 
lator — fazermos primeiramente, an- 
tes de convocar essas autoridades, a 
tentativa de avocar para nossa Co- 


missão as peças do inquérito já em it. 


curso, 


Srs. Deputados, é presidida pelo nos-|' 


Bo colaga Nogueira da Gama e tem 
dois relatores, o nobre Deputado 
Sr. Adauto Cardoso e o nobre Depue 
tado Sr. Cólombo de Souza, O Se- 
cretário da Comissão, aqui presente, 
o Sr. José Paulo, está informando 
-ove está em fase final. Os dois rela- 
tórios əstão sendo elaborudos e êsse 
órgão tem o prazo de vigência pror- 


| gasolina 


O SR. GABRIEL PASSOS 
Sr. Prasidente, pela ordem! Nessa 
mesma ordem «e corsiderações, devo|. 
ponderar que dols aspectos oferecem 
o problema. Existem duas Comissões. 
A nossa se destina a investigar, di- 
gamos, as atividades políticas e, por- 
tanto, de manejar, das emprêsas de 


e 


Deputados Colomão de 


para. prestar o depol- 


o aS LEONARDO BARBIERI, 
Depoente’ — Mas hã muita rela- 


E são. 


“o “SR. GABRIEL PASSOS — 
De modo que nessas atividades se 
compreendem evidentemente. tôdas as 
ações dessas companhias, seja frau- 
seja desobedecendo 
ao. Conselho Nacional do Petróleo. e 
sendo beneficiadas pela omis- 
são das autoridades cambiais ou do 
mesmo Conselho Nacional do Petró- 
lco ou de qualquer outro órgão. De 
qualquer maneira o nosso aspecto 
principal é o da atividade das. em- 
-prêsas. Mas quando essas emprêsas 
importam gasolina premium como se 
fésse gasolina comum; quando elas 
vendem sem ter importado gasolina 


dando -o fisco, 


seja 


premium e sem que fabricássemos, 
disse o nobre' Deputado Sr. Leonar- 
do Barbieri em sua magnífica expo- 


de cambial, tem que estar necessària- 


a Comissão encarregasse 
outra Comissão, chamando-lhe 
sa Comissão, 
tado Leonardo Barbieri, 


apurando. fraude cambiais na impor- 


tação de uísque. A fraude na Impor- 


tação de gasolina é de maiores pro- 
porções. De forma que poderão cor- 
rer paralelas as duas atividades. Uma 
apenas referente no aspecto fraude 
e a outra, que é o que nos. interessa, 
a atividade das emprêsas; pratican- 
do essas fraudes, cometendo crimes 
contra a economia popular, 
vendo o Conselho Nacional do Pe- 
tróleo. 


O SR. LEONARDO BARBIERI, 
Denoente — Se esta. Comissão está 
tratando justamente da política des- 
sas emprêsas, a da politica do petró- 
leo em nosso País,. vou mostrar, com 
a leitura de um trecho ligelto do 
meu terceiro discurso, a ÍInterdepen- 
dência que existe entre esta denún- 
cia e a política do petróleo. 


O SR.. GABRIEL PASSOS — 


Perfeitamente a 
O SR. LECNARDO BARBIERI, 
Deponto — (Lê) — “Para isso des- 


erevevei, primeiramente, o meçamis- 
mo — (leitura — Diário do Congres- 
so Nacional — 83-8-1956 — pig. 6.509) 
-— ... Cr$ 150,99 por dólar”, + - 

Quer dlzzr: as həssas refinarias 
pagam sôbresácio de Cr$ 150.00 sô- 


bre a gasolina “premium” que pro- 
duziem. 

. (Lendo) — “De forma Gu bd... 
é de Cr$ 5,00”. 

Portanto. se as nossas «efinarias 


produzissem gasolina “premium”, es- 
tariam obrigadas ao sôbre-ágio de 
aj cr$ 5,00. 


(Lendo) — Desta forma. a pro- 
dução nacional. 


“do similar PRE 


Vejam que há uma relação muito 
grande, 


O SR. GABRIEL PASSOS — Per- 
feitamenie. Pode haver investiga- 
ção paralela. Todos cs dados que 
Ex.º forneceu são altamente pre- 
ciosos e estão perfeitamente enqua- 
drados em nosas atividades, motiva 
por que pediria ao Sr. Presidente € 
ag Sr. Secretário que incluissem no 
“dossier” de cada um de nós. os 
discursos do Sr. Deputado Leonardo 
Barbieri.  Requereria, aínda, a in- 
quitição do atual Presidente do Con- 
selho Nacional do Petróle, e do Pre- 
sidente. dêsse mesmo Conselho na 


ténoca em que se verificaram essas 


estão fraudando e, coms. muito bem 


sição — podem atingir vários setores. 
O setor mais importante, da frau- 


mente ligado a esta Comissão a que 
se referiu o ilustre colega Sr. José 
Jofilly, Sob êsse aspecto, pediria que 
V., Exa. de 
se entender com o Presidente dessa 
& 
“atenção para êsse aspecto que a nos- 
ouvindo o Sr, Depu- 
apurou, a 
fim de que examinem também êsse 
setor. Parece que êles apenas estão 


envol- 


fraudes, do presidente da | SUMOC 
e um ofício ào Ministério : da Fa- 
zenda pedindo notícias sôbre o an- 
damento do processo, administrativo 
para apurar a fraude fiscal, Pedi- 
ria. ainda, Sr, Presidente, a Vossa 

Excelência que se encarregasse de 
conversar com o Presidente. dessa 
outra Comissão. chamando a aten- 
ção de 5. Ex.º para a gravidade da 
matéria no que diz respeito à frauda 
cambial, qua é um des aspectos que 
não nos escapam, mas. que é mais 
de competência déles aprofundar q 
que estão descurando de um aspec- 
to interessantíssini, e poderás Co- 
Ibêr subsídios novos que facilitem 
os nossos trabalhos. 

Era isto que, na corrente de idéias . 
da propos: ção do nobre Deputada 
Sr. José Jfily- acrescentaria coms 
proposição. 


O SR, DAGOBERTO SALES, Res 
lator — Sr. Presidente, pediria He 
cança para fazer algumas. canside- 
rações aos meus colegas. O ingqué- 
rito quando começa nos faz apenas ' 
palmilhar a suporfíicia dos assuntos 
e dos fatos. Estamos agora entran- 
do em profundidade e novas idéias 
aparecem. 


Pelo que estou tomando conheci 
mento hoje, e também pelo conhecia 
mento que tenho de outra gigantes- 
ca fraude praticada quando se deu 
o aumento da impôsio único, ocasião | 
em qua o Tesouro Nacional foi frau- 
dado em cêrca de um bilhão de eru- 
gziros. tenho a impressão de que 
precisamos. nos aprotundar num seu 
tor até agora esquecida, que é p da 
contabilidade dessas companhias, 


Sr. Presidente. até agora temos. 
tomado como bias as declarações q 
os dados que aqui nos apresentam, 
inclusive com relação a verbas de 
relagães públicas, de publicidade. | 
Entretanto. a massa de dinheiro ob- 
tido através de fraudes é realmente 
gigantesca, Eu gostaria de conhe». 
cer. atravês de um exame contábil 
aprofundado, o destina real- dêsse 
dinheiro. Porque pelo que vi do 
balanço dessas companhias. os Iu- 
cros são modestos. São lucros que 
não têm proporção com. o volume 
de fraudes de que nos é dado. COs 
nhecimento o alguma coisa está ess 
comida nisso tudo. 


Já sugeri que fôssem ouvidos pes 
ritos que já procederam a exame de 
contabilidade na ascrita dessas fire 
mas. Penso que devemos dar pride» 
ridade a êsses depoimentos e. se não 
forem completamente satisfatórios 
penso que devemos encamimbar-nos 
paras um exame aprofundado da es- 
orita dessas companhias para tomar 
conhecimento do destino dêsse die. 
nheiro, Porque ou muito me Me ` 
gano au então deve haver uma via 
de escape para o produto dessas 
operações ilegais. E para mim isso 
é da maior importância para saber, 
se são realmente exatas as verbas 
de publicidades que aqui nos foram 
reveladas ou se são muito mals vul- 
tosas e não aparecem na Contabili- 
dade, 


O SR. LEONARDO BARBIERI, 
Depote — Permita-me o nobre 
Devutado. Têm. inelusive uma. fór- 
mula de receita, citada numa dessas 
denúncias que fiz e que vou ‘relatar 
205 Nobres colegas. Têm: uma en- 
trada de numerário que ‘não pode E 
ser esclarecida. 


Tenho prova de que têm receita 
não escriturada. 


O ER. JOSÉ JOPPES | — Exata- . 
mente, O meu temor é dê que par- 
tindo do pressuposto de legitimidade, 
de correção. vanhamos a propor. di- 
garros, um êxame cimplsty da Con- 
tabilidade, Nos livros ebericurados 
— não nos iludamos. te 


O SR. GABRIEL 
ass 


PASSOS — São 
para ger examinados, 


Quinta-feira 4 > 


to SR. JOSÉ JOFFILY — .. 8&8 
Correção rá total. E depois de 
um esfôrço ingente, apuraremos que 
tudo está. perfeito, que não há dú- 
vida alguma: sôbre a. honorabilidade 
. dessas emprésas. Tudo indica que 
- há duas contabilidades. 


O SR. LEONARDO BARBIERI, 
Dipoente =. Uma para a compa- 
a. ED . 


O SR, JOSÉ JOFFILY — Essa! 
- outra, para contabilizar a fraude. o 
produto da sonegação fiscal. da frau- 
de cambial. essa outra contabilidade: 
jamais virá a esta Comissão, pirque|. 


mão temes meios nem sequer de loe| 


` 


` calizá-la, 


O SR, DAGOBERTO SALES. Re- 
lator — Perdão ! Penso que é pere} 
feitamente possível chegar a um re- 
. &ultado. porquanto essas companhias 
comerciam com produtos cuja entra- 
da no país é conhecida; o número 
de litros de gasolina que recebem. 
que vendem é perfeitamente conhe- 
cido, não pode ser dissimulado. Ora, 
mada se cria. nada se perde. 


O. SR. LEONARDO BARBIERI, 
Depoente — Em cinco minutos po- 
-derei provar a V, Ex.º que podem 
ter uma renda não escriturada. Vou 
provar que tém, 


O SR, DAGOBERTO SALES. Re- 
lator — Vamos, então, chegar a essa 
conclusão. 


-— O SR. LEONARDO BARBIERI, 
Depoente — Em dois minutos lhe 
" darei uma das pequenas provas. 
Pediria a atenção dos nobres 00 
legas. pois o relato é um pouco com- 
plexo; pelo menos foi complexo para 
mim que era leigo e demorei-me um 
pouco a. compreender q assunto. 


“Ccntarei agora a atitude do Con- 
selho... (leitura — Diário do Con- 
gresso Nacional, Edição de 8 de ou- 
tubro) ... quando consideramos que 
a produção é de 1.795.000". É 


Tive informações, inclusive por 

despudor, por desplante. ou: digamos, 
para não ser tão rudes. que a cer. 
teza da impunidade vai a tal limite 
que o chofer do carro-tanque que 
` apensa à - requisição de 9.923 litros 
leva apensa a fatura de 10.000 le 
“tros. Recebe 9.923 litros mas ene 
. wega na esquina, adiante 10.000 
litros. Quer dizer: êsses 77 litros 
não aparecem na escrituração das 
companhias, ' 


O SR: GABRIEL PASSOS — São 
pagos pelo consumidor. 


O SR. LEONARDO BARBIERI, 
| Depoente — Exatamente. Como es- 
tas. existem outras irregularidades 
de uma sutileza que desafia qual- 
quer pesquisa. Tenho mais alguns 
fatos para denunciar. Se og nobres 
colegas julgarem conveniente, pode- 
remes prosseguir, 


O SR. LUTHERO VARGAS. Pre- 
sidente — Hoje temos sessão notur- 
na, já convocada, 

V. Ex.? poderá reunir-se conosco 
e apresentar sugestões ou algum fato 
de que nos queira dar conhecimento, |- 


O SR. LEONARDO BARBIERI, 
Depiente — sr. Presidente. solici- 
taria a V. Exa, que O meu depoi- 
mento fôsse tomado em reunião for- 
mal da Qamissão. 3 


O SR. LUTHERO VARGAS, Pre- 
sidente — Temos apenas mais. duas 
sessões. : 

O SR. LEONARDO BARBIERI, 
Depsente — É apenas para resguare 
dar-me de suspeições das quais te- 
nho sido alvo insistentemente. faço 
questão que o meu depoimento seja 
tomado formalmente, 


O SR. LUTHERO VARGAS, Pre. 
sidente — Teremos tempo na pró- 
„xima reunião; Q ilustre colega po- 


dorá comparecer, à inquirição das 
testemunhas na próxima têrcça-feira, 
quando será tomado também seu de- 
polimento. Ge ai 

Nestas condições, agradecendo ao 
nobre . Deputado. peço que compareça 
à reunião do dia 3, têrça-feira para 
continuar seu depoimento; 

Nada mais. havendo a tratar, de- 
claro. encerrada & reunião. 


Matheus Octavio Mandarino | 
: _ Secretário 


Para apurar a ocorrência de 
Fraudes Cambiais ou- Fiscais 
e a Evasão de Ágios.e Sobre- 
taxas em Importações Ir- 
regulares. 

Depoimentos prestados pelos Senho- 
res Onezino Lima, Leonardo Guima- 
rães, Adalberto Garcia, Francisco Sa- 


boia Lima e Arlindo Correia da Costa. 
(Serão publicados em Suplemento) 


Comissão Mista para examinar 
o Projeto n, 1.853-1956, 
“que dispõe sôbre a Classifi- 
cação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo” 
composta das Comissões de 
Constituição e Justiça, Ser- 
“viço Público e Finanças. 


Republica-se por ter saído com in- 
correções, 


As quatorze horas e quarenta e cin- 
co minutos do dia dezenove. de agôs- 
to de mil novecentos. a cingiienta e 
oito. presentes os Senncres Deputados 
pertencentes às Comissões de Cors- 
tituição e Justiça, Serviço Público e 
Finanças Chagas Freitas. Frota 
Agular Amaury Pedresa. Aliomar Ba- 
leeiro. Georges 
Victorino Corrêa. Lono Coelho. Mo- 
reira da Rocha, Ivan Bichara Souto 
Maior, Praxedes Pitanga, Raimundo 
Padilha. Hugo Napoleão, Benjamim 
Farah, Nelson Monteiro. Aarão Stein. 
bruch, Abguar Bastos, "Colombo de 
Souza Vasco. Filho. Martins Rodri- 
gues, Nogueira da Gama - Barros de 
Carvalho, Milton Campos: Gurgel do 
Amaral. Nicanor Silva Blas Fortes, 
Prado Kelly. reuniu-se, na Sala Rego 
Barros, a Comissão Mista sob a pro- 
aldência do Senhor Victorino Corrêa. 
ATA: Fol lida e aprovada a da reu- 
nigo de instalação o em seguida as- 
sinada pelo Senhor Presidente. OR- 
DEM DO DIA: Por proposta do Sa- 
nhor Femando Ferrarl foi novamen- 
ta adiada a decisão da Comissão 80- 
bre a escolha do Revisor para o Pro- 
teto n.º 1.853-1987. Propôs ainda. 0 
Senhor Fernando Ferrari, fôsse vos 
tado em bloco o parecer do relator- 
geral. a fim de que o plenário pudes- 
se apreciar a matéria antes de se 
tembro, já que depois d data äl- 
ficiimente se conse número, 
Falou o Senhor Georges Galvão nro 
contraditar o cobro Líder do B. 
Disce Sua Excelência que o Plenário 
votava à base do trabalho das Comis- 
sões técnicas e essas não se poderiam 
furtar @ um exame mais detido da 
matéria. Menifestou-se favorável à 
publicação do trabalho a fim de que 
a Comissão melhor se inteirasse do 
assunto. e pudesse solleitar os desta- 
ques que julgasse necessários. O Se- 
nhor Presidente após consultar a Co- 
missão, deliberou adiar à escolha do 
Revisor da matéria. S0bre a proposta 
dos Senhoras Fernando Ferrari é 
Georges Galvão. concedeu x palavra 
ao Senhor Lopo Coelho, para que Sua 
Excelência melhor esclarecesse e Co» 
missão. O Deputado-relator fêz e 
geiro relato do seu trabalho e termi» 
nou por declarar que não fazia obje» 
cão às propostas apresentadas. Qual- 
quer solucão eeria dor êle 


Galvão. José Pecrosy 


: com tôda simpatia, Após longos de- 
bates decidiu a Comissão: 1º — pu- 
blicar a matéria no D.C.N, para me- 
lher conhecimento de seus membros: 
2 . iniciar imediatamente . sua 
discussão; 3.º — conceder prazo de 
doze horas, após a publicação do pa- 
recer do relator no D.C.N., para 1ece- 
bimento dos pedidos 1e cCestaque; 4.' 
— votar imediatanente as emendas 
que não suecitarem controvérsia: 5.º — 
deliberar sôbre as pendentes, após 
o término do prazo roncedido para re- 
cebimento dos vedidos 3e destaque: 
8.º — aprovar um voto de louvor pelo 
pelo trabalho criterioso e honesto úo 
relator-geral, Deputado Lops Coelho; 
7e — realizar a Reunião na Sala Afrã- 
nio de Mello Franco e transtermá-la 
em permanente até deliberação final, 
As dezessete horas e quinze minutos o 
Senhor Victorino Coucrêa passou a 
presidência ao Senhor Barros Carya. 
lho, A pedido do relator-geral ; Se 
nhor Presidente submetev à discussão 
a emenda 267. que siprime o art. 98 
do Substitutivo da orrussão de Ser 
vico: Público. O Senhor Guri do 
Amaral solicitou ao Senhor Prasiden- 
te fôsse ouvido a resmeito o Senhor 
Artur Tórres, Presidente da Assoc.a- 
cão dos Serventuários da Justiça 
Após os esclarecimertos do orador 
o Senhor Presidente agradeceu a sus 
colaboração e passou. a palavra- ao 
Senhor” Prado Kelly Sua Excelência, 
após tecer várias considerações sobre 
a matéria se propôs a apresentar su- 
bemenda que. no seu entender, con 
ciliaria o8 Interâsses. Dado o adian- 
tado da nora o Senhor Presidente 
interrompeu os trabalhos às dezenove 
horas e dez minutos. convocando para 
as vinte e uma horas de hje o seu 
reinício. 


Reiniciados os trabalho, na sala 
“Afrânio de Melo Franco”, às vin- 
te e uma horas e trinta minutos do 
dia dezenove de agôsto de mil no- 
vecentos e cinquenta e oito, sob a 
presidência do Senhor Barros de 
Carvalho. Foi concedida a palavra 
ao Sr. Lopo Coelho, Relator Geral, 
a fim de que S. Excia. prosseguis- 
se na leitura do seu parecer. Em 
virtude da ausência, no momento, do 
Senhor Prado Kelly, ficou adiado 2 
exame da Emenda 267, interrompi- 
da anteriormente. Emendas dó Re- 
lator aprovadas; 1 — 2 — 3 — 4 — 
5 (com subemenda do Sr. Gurgel do 
Amaral “in fine” — “dentro de 180 
dias”) — 6 — 7 —— 8 == 9 = 
12 — 13 ~= 14 — 15 — 16 = 18 
— 19. Adiado, a pedido, o exame 
das Emendas 10 e 17 do Relator Ge- 
ral, Emendas de Comissão aprova- 
das: I — XXIV. — Emendas da Co- 
missão rejeitadas: I — II — — 
XI — XI — XII — VX — XVIII 
— XX - XI — XIV. Foram con- 
sideradas prejudicadas as de nú- 
meros IV — IX — -— — 
XXII — XXIII, Foi adiada a dis- 
cussão das de ns. VI — VII — VII 
— X. Emendas de plenário aprova- 
das de acôrdo com o parecer do Re- 
lator: 2 — 8 (com subemenda do 
Relator) == 10 (com Subemendas do 
Relator) — 21 — 33 — 35 (com sube- 
menda do Relator) == 48 (com sube 
emenda do Relator) == 54 == 64 
93 = 95: (com subemenda do Rela- 
tor) — 101 (com subemenda do Rela- 
tor) — 104 (com subemenda do Rela- 
tor) — 108 — 121 (com subemen- 
da do Relator) =. 122 123 
(com subemenda do Relator) == 141 
~ 142 (com subemenda do Relator) 
= 151 — 153 (com subemenda do 
Relator) — 155 (com subemenda.) 


163 (com subemenda do Relator) — 
164 (na forma da 82) —s 170 == 177 
(oom subemenda do Rieator) =. 182 
(com subemenda do Relator) == 183 
(com subemenda do Relator) == 185 
== 190 — (com subemenda do Relator) 
- 191 (oom subemenda do Relator) 
= 188 (com subemenda do Relator) 


nostadg! = 199 — 204 (com: subemenda do Re- 
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Satembro 


lator) — 206 — 297 (com sur:menda. 


do Relator — 208 (con subemonia do 
Dep. Frota Aguiar) =e 209 — 311 «com 
subszmenda do Relator) ==- Zit «com 
subemenda do Relator) — 216. icon 
subemenda do . Relator) — 218 -. 225 
(com. subemenda do Relato:) — 228 
— 237 — 251 — 257 — 258 (com subs 
emenda do Relator) — 260 — 282 — 
286 — 287 — 288 — 302 — 309 com 
subemenda do Relator) — 211 ecm 
subemenda do Relator) — 316 “com 
subemenda do Relator) — 318 — 224 
— 325 — 328 (ccm subemença Go Rae 
later) — 329 (com subemenda do Res 
lator) — 330 (com subemenia do Res 
lator) — 331 — 332 — 335 — 336 — 
337 — 338 — 329 (com subv"menda 


i 


do Relator) — 340 — 348 — 346 — 


352 —" (atendida «em parte com suba 
subemenda do Pelator) — 35”. (com 
subemenda do Relator) <- 358 — "361 
tcom subemenda do Reinat ry — 353 
— 374 — 378 — 378 — 384 ~- 20E trom 
subemenda "do Relator -- 306 «com 
subemenda do Relator) — tli — 422 


q 


' 


440 — 444 — 447 — 455 — 46l —. 


470 — 471 — 474 — 508 — 514 — (com 
subemenda do Relator- 357 (com 
subemenda do Relator) — .516 — 517 
— 520 (com subemenda. do Reiator) 
— 524 — 542 (com subemenda do Res 
lator) — 576 (com sub-emenda d6 Re- 
lator) — 594 — 595. As zeo hora e 
trinta minutos. do dia vinte do core 
rente foram suspensos os trapaihos, 
convocando o Senhor Presidente > seu 


re 


reinício para as quinze horas daguele 


mesmo dia, , 

Reiniciados. os trabalhue na. Sala 
“Rêgo Barros”, de quw ze horas © 
quarenta e cinco minutos do ala vin 


te de agósto de. mil novecentos e 


cinoiienta e oito. «00 a vresidência 


do Sr. Vitorino Corrêa. Preliminare . 


mente o Sr. Rogê Ferreira, levan- 
tando questão-de-orvem, recamou. 
contra o local da realização dor tras 
balhos, uma sala cujas instalações não 
oferecem necessário confôrt”. Pela 
ordem. falou também o Sr.. Gurgel 
do Amaral, vara romunicar à Comise 
são que. na Sala “Afrânio de Melo 
Franco” havia uma reunião da Co- 
missão de Constituição e Justiça para 
apreciar o Projeto da Treceto Legielas 
tivo n.º 157-58 que “concede licença 
para o Sr. Presidente da Repúblira 
ausentar-se do pals”. Acentuou Ba 
Exa., que aquela Comissão não se pos 
dia reunir, por fazer parte no mess 
mo instante, da Comissão Mista para 
examinar o Projeto 1.583-A-956, que 
“dispõe sôbre a classificação de care 
gos do serviço civil do Poder Execus 
tivo. estabelece os vencimentos Corresa 
pondentes e dá outras providências”; 
Em aparte o Sr. Georges Galvão pes 
diu à presidência. fôme ocupada q 
Sala “Afranio de Melo Franco” pela 
Comissão Mista composta das Comiss 
sões de Constituição e Justiça Sere' 


“viço Público e de Finanças, conforma 
“deliberação na ceunião anterior, 


a 
Sr, Presidente convocou o Sr. Secrem 
tário da. Comissão para dar as devidas 
exulicações. Disse êste. haver cons 
sultado o Secretário da Comissão da 
Constituição e Justica tendo sido ins 
formado de que o local não poderia 
ser cedido à Comissão Mista em vira 
tude de reunião daquele órgão, 


Sr. Gurgel do Amaral pediu. ficasse. 


consignado: n seu protesto por tal fato. 
A seguir, fo! concedida a palavra qo 
Sr. Fernando Ferrari. Disse o Lider 
do PTB que o Sr. Ellas Adalme, pol 
motivos imperiosos, nio poderia assus 
mir o encargo de Revisor do Pland 
de Classificação de Cargos; 2.º) que 
a sua bancada prestigieria o trabalha 


da Comissão Mista e que já estavã 


iniciando gestões junto aos demais Lia 
deres. no sentido da O plenário apros 
var, ainda ra semana em curso, q 
Plano de Classificação de Cargos. Q 
Sr. Frota Aguiar. declarou em noma 
da UDN. que o mu partido tambéns 
estava prestigiando o Plano, Tanta 
assim que, quando houve em ' plenãa 
rio requerimento de urgência 


